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AÇORIANOS NA CIDADE DO SALVADOR 


JOSÉ ANTÔNIO SOARES DE SOUZA 


Ao assumir D. João III o poder, em 1521, o principal pro- 
blema de govêrno, que se lhe deparou, foi o de um melhor apro- 
veitamento econômico de suas conquistas. Já se esvaiam as ilusões 
do ouro da Mina e das especiarias da Índia, que não bastavam 
para suprir aos gastos do império vastíssimo, em que se trans- 
formara Portugal. Os deficits, sempre crescentes, verificados no 
tesouro, vinham demonstrando essa verdade (1). 

Era necessário, pois, se buscasse nova fonte de renda para 
contrabalançar despesas, que não comportavam diminuição, prin- 
cipalmente no tocante às armadas «que ordinariamente & cada hú 
anno se fazê para segurança da costa de meus Reynos e sefiorios 
e mares adjaçentes a elles e guarda e defensam de meus Vassallos 
G navegam suas fazendas por mar» (2). Para esta segurança e 
defesa é que se endividaria o rei com empréstimos e juros, como, 
mais tarde, seu neto, D. Sebastião o confessaria: «O dito Senhor 
Rey meo Avô, e eu, fizemos devidas de grande quantia, da que 
se deve ainda muita parte, e vão em crescimento, pelos interesses 
que dellas se pagão» (3). 

- D. João II pensou criar no Brasil esta nova fonte de renda. 
Daí a modificação que se efetuou na política, até então seguida,. 
de canalizar sômente para a Ásia e África tôdas as fôrças vivas 


(1) J. Lúcio de Azevedo, Épocas de Portugal Econômico, págs. 120 e 
segs. e 179 (Lisboa, 1947). 


(2) Ms, datado de 1571, in Arguivo do Visconde do Uruguai. 


(3) Códice pertencente à Biblioteca Nacional. As dívidas impressiona- 
vam a D. Sebastião, tanto que no manuscrito citado em nota anterior, dizia: 
«de que se seguiu tomarem-se alguiús dnos. a cambio e ser necessario hirem-se 
tomando cada vez mais e que seria em grande prejuízo de minha Fazenda se 
se a isso nom acodisse pelos grandes Interesses que se delles pagam». 


RÃ queo 


da nação. Parte dessas fôrças, desviou-as êle para as terras de 
Santa-Cruz, que, segundo Frei Luiz de Souza, «a cobiça humana» 
lhe trocou o nome em Brasil. 

Em 1526 iniciou o rei os seus planos, enviando, nos primeiros 
meses do ano, Cristóvam Jacques, não só para combater os fran- 
ceses, que negociavam pau-brasil, senão também para colhêr mais 
exatas informações sôbre a costa brasileira. Em breve se lhe seguia 
Martim Afonso de Sousa, que partiu de Lisboa a 3 de dezembro 
de 1530. Mas, antes mesmo de que êste regressasse ao reino, 
já D. João havia resolvido a sorte do Brasil. 


“Aconselhara-se o rei sôbre a melhor maneira de colonizá-lo. 
Mandara-lhe, de França, D. Diogo de Gouveia o seu parecer 
em carta. E recebera proposta de dois pretendentes. Um, o mesmo 
Cristóvam Jacques, que se oferecia a efetivar o povoamento com 
mil colonos. O outro, João de Melo da Câmara, irmão do capitão 
da Ilha de São Miguel, que se prontificava a fazer o mesmo, com 
número dobrado de açorianos. «Cada um pretendia a preferência, 
e ambos recomendava Diogo de Gouveia, muito atendido de 


D. João Il» (4). 
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O sistema de capitanias hereditárias foi o que prevaleceu 
então. O rei guardava para si a suserania sôbre as terras doadas, 
porém concedia o domínio direto e útil aos donatários. Asseme- 
lhava-se bastante êste regime ao que se estabelecera, no século 
anterior, nas ilhas dos Açores, Madeira e Cabo Verde, e que 
ainda subsistia. Misto de feudalismo e capitalismo, mas em que 
o predomínio dêste último era sensível, como muito bem acentuou 
Roberto C. Simonsen, na sua História Econômica do Brasil. 
«Ora, — escreveu o ilustre economista — por mais que estudemos 
os elementos históricos, não podemos concluir que o regime das 
donatarias apresente pronunciada semelhança com o da economia 
medieval. Em primeiro lugar todos procuravam a nova terra em 
busca de fortuna; todos visavam melhorar sua situação econômica. 
O fito do lucro era a causa primordial da vinda para o Brasil» (5). 

De feito, os elementos históricos nos mostram na colonização 
do Brasil, que evolveu das capitanias, características de uma ex- 
ploração capitalista incipiente. Vamos, por exemplo, encontrar 
em 1584 um senhor de engenho da Bahia com um livro de contas, 


(4) J. Lúcio de Azevedo, op. cit., pág. 234. A carta de Manuel de 
Melo da Câmara, in História da Colonização Portuguêsa, vol. III, pãg. 90. 


(5) Vol. 1, pág. 125 (Companhia Editora Nacional, São Paulo, 1937): 
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escriturado de tal forma que, a qualquer momento, pudesse ve- 
rificar o resultado dos seus negócios. «Declaro que tenho um 
livro de contas», afirmava Gabriel Soares de Sousa, no seu tes- 
tamento. E, pouco adiante, acrescentava: «Neste mesmo livro 
de minha razão tenho escrito o que tenho de meu, assim fazenda 
de raiz, como escravos, bois de carros e éguas e outros móveis, 
índios forros; e nêle tenho em lembrança os encargos em que 
estou» (6). 

Estas palavras recordam o que fazia Benedetto Alberti, a 
quem Wkgner Sombart descreve como tipo perfeito de burguês 
italiano do século XV. Entre outras coisas nesse mesmo gôsto, 
tinha por hábito Micer Benedetto: «sempre scrivere ogni cosa, 
ogni contracto, ogni cosa entrata et uscita fuori di bottega et 
cosi spesso tutto rivedere, che sempre avesse la penna in ma- 
no» (7). É típico êste transmudar em cifras os fatos e atos da 
vida econômica. 


Devemos ainda a Gabriel Soares de Sousa, já de alguns lances 
de sua própria vida, já do que escreveu sôbre a vida dos outros, 
o retrato do homem econômico de sua época e de seu meio, de- 
sassossegado e ambicioso. Vários passos da sua obra poderíamos 
citar, porém parece-nos suficiente o seguinte, em que se refere à 
cidade de Olinda e diz: «Desta terra sairam muitos homens ricos 
para êstes reinos que foram a ela muito pobres». É bem verdade 
que o contrário também aconteceu, principalmente no início. ÉÊle 
mesmo, visivelmente impressionado, a temer talvez que lhe su- 
cedesse o mesmo, recontou as histórias dos donatários das capita- 
nias da Bahia e do Espírito Santo. O primeiro, Francisco Pe- 
reira Coutinho, depois de perder tudo quanto possuía, morreu e 
«deixou sua mulher e filhos postos no hospital». O segundo, Vasco 
Fernandes Coutinho, também perdeu o que tinha, mil cruzados 
adquiridos na Índia. Embora conseguisse voltar ao reino, viveu 
tão pobre, «gue chegou a darem-lhe de comer por amor de Deus, 
e não teve um lençol seu, em que o amortalhassem» (8). 

Mas, justamente, essa oscilação de fortunas, decorrente da 
procura de riquezas e lucros fabulosos, foi o que caracterizou eco- 
nômicamente a sociedade que se criou no Brasil. O traço do- 
minante do próprio senhor de engenho não é tanto feudal quanto 
burguês. Não lhes bastam as linhagens e as estirpes, senão a 


(6) Tratado Descritivo do Brasil em 1587, págs. XXIK (Edição da 
Brasiliana). 

(7) Werner Sombart, Le Bourgeois, trad. francesa, Payot págs. 130, 158 
e 458. (Paris, 1926). 

(8) Gabriel Soares de Souza, op. cit., págs. 29, 52 e 79 (ed. Citry. 
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fortuna, seja em escravos, em terras ou em açúcares. Nem tão 
pouco são senhores de engenho por serem nobres. Mas são nobres 
porque são senhores de engenho. O contrário, portanto, do que 
assinala Max Weber como traço dominante do feudalismo (9). 
Aqui, só aparece o linhagista mais tarde para o ajuste do apelido 
colonial a outro ilustre do reino, sem lhes determinar direito o 
caminho seguido de lá até aqui. Ora, a fortuna, o lucro, a riqueza, 
a que todos aspiravam e pela maneira que procuravam, escaparam, 
por certo, à organização medieval. Huizinga aponta o fato de 
incluir Chastellain na determinação vilains os mais ricos moradores 
das cidades. E acrescenta: «Não tem o menor sentido da honra 
burguesa» (10). 


Apenas na hereditariedade, que se estipulou como cláusula 
nas concessões das capitanias, fixou Roberto C. Simonsen a se- 
melhança dêste regime com o feudal. «Estejamos, pois, certos», 
concluiu êle, «de que as donatarias, além da hereditariedade das 
concessões, só existem de feudais os têrmos, muitos dêles ainda 
hoje em uso» (11). Mas a inclusão desta cláusula se explica 
pela necessidade de se dar maior segurança ao negócio. À possi- 
bilidade de se transmitir de pai a filho a capitania doada, facili- 
tava a continuidade da exploração, pela garantia de juros ao ca- 
pital empregado num [futuro remoto e a sucessivas gerações. 
Pois não era de se presumir fôssem imediatos os frutos do em- 
preendimento. «O rei — esclarece Alfredo Pimenta — pensara 
em dar as terras só por uma vida. Isso não atraía capitais e 
homens» (12). Assim se colocara aquela cláusula por chamariz 
de homens e capitais, ou seja, para se alcançar o objetivo a que 
visava com a implantação do regime. 


HI 


Em setembro de 1532, escrevia D. João III a Martim Afonso 
de Sousa, para lhe contar a novidade a respeito do Brasil. Mas, 
nessa mesma carta, também o avisava de que mandara «demarcar 
de Pernambuco até o rio da Prata sincoenta legoas de costa a 
cada capitania e antes de se dar a nenhuma pessoa, mandei apartar 


Fou Economia y Sociedad, trad. espanhola, vol. IV, pág. 218 (México, 


so adA El otorio de la Edad Media, trad. espanhola, pág. 85 (Madrid, 


giddd pa citas vol. E pág. 124. 
(12) D. João II, pág. 126 (Pórto, 1936). 
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para vós cem legoas, e para Pero Lopes, vosso irmão, sincoenta 
nos melhores limites dessa costa» (13). 

Ainda nesse mesmo mês de setembro, em carta régia de 28, 
efetivou êle o plano de colonização do Brasil. Dividiu-lhe o imenso 
território em capitanias, à feição de estados independentes, subor- 
dinados, contudo, ao rei, que reservara para si certas prerrogativas. 
De tal sorte foi esta primeira moldagem, que, séculos depois, um 
dos nossos primeiros escritores do direito administrativo indagava: 
«Quais são, porém, as nossas divisões administrativas, e, portanto, 
a base da nossa organização administrativa?» E, em resposta, 
concluía: «A carta régia de D. João 3º, de 28 de setembro de 
1532, dividiu o Brasil em porções imensas, dadas de juro e her- 
dade, sob a denominação de capitanias, aos respectivos donatá- 
rios. Essas grandes divisões reverteram para a Coroa em diversas 
épocas; e, com modificações pouco consideráveis, são, quase três 
séculos depois e tendo a sociedade sofrido uma transformação 
completa, o que a Constituição denominou Províncias do Im- 
pério» (14). 

Com o advento da República, a revelha demarcação, com as 
subdivisões ocorridas durante o Império, demudou-se nos Estados, 
em que se constituiu politicamente a nação. 


IV 


Não se limitou D. João III a delinear em traços fortes as 
capitanias. Durante o seu longo reinado, vê-lo-emos sempre, com 
perfeita visão do futuro, tentando solver o problema favorito da 
colonização do Brasil. 

O sistema de 32 não teve, no entanto, o êxito esperado. Fal- 
tou-lhe um poder, na própria colônia, que engrazasse as parcelas 
em que se dividira o território brasileiro. Pôsto que, nas ilhas do 
Atlântico, dera ótimos resultados, aqui não sucedera o mesmo. 
As condições locais diferiam muito, impossibilitando-lhe a adapta- 
ção perfeita. Fatôres, que lá não existiram, apareceram no Brasil, 
que estorvaram o desenvolvimento do sistema e, até em alguns 
lugares, a sua implantação. A terra era imensa. Dificilmente se 
fazia a defesa. A metrópole achava-se muito distante. Entretanto, 
pululavam os inimigos, quer externos, quer, principalmente, in- 
ternos. A ação dos capitães, embaraçada a cada passo, tornava-se 


(13) Antônio Caetano de Sousa, História da Casa Real de Portugal, 
Provas. Tomo VI, pág. 319. 

(14) Visconde do Uruguai, Ensaio sóbre o Direito Administrativo, 
“Tomo I, págs. 53 e 54. : 
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impotente. Os núcleos, insulados, ressentiam-se da falta de um 
poder capaz de congregar e auxiliar os esforços de todos. Por 
isso, tudo que se fêz de 32 a 49 não passou de iniciativas frus- 
tradas, com duas ou três exceções. Há uma carta, publicada na 
História da Colonização Portuguêsa no Brasil, que nos revela o 
estado de desânimo em que se achavam as capitanias nas vésperas 
de se criar o govêrno geral. Nesta carta, datada de 12 de maio 
de 1543, dizia Luiz de Góis ao rei: «Diguo mui alto e muy 
poderoso senhor que se com tempo e brevidade Vosa Alteza 
não socorre a estas capitanias... Vosa Alteza perderá a terra» (15). 


Não demorou muito em se alterar, em parte, o regime de 
32. Ainda em 1548 se instituía no Brasil um poder central, ime- 
diatamente subordinado à metrópole. Em dezembro dêsse ano foi 
Tomé de Sousa nomeado governador geral. E na carta patente, 
que lhe deu, dizia D. João III: «vendo eu quanto cumpre a serviço 
de Deus e meu conservar e ennobrecer as capitanias e povoações, 
que tenho nas minhas terras do Brasil ordeney ora de mandar fazer 
huma fortaleza, e povoação grande, e forte na Baya de todos os 
Santos por se/pera yso o mais conveniente luguar, que ha nas ditas 
terras do Brasil, pera daly se dar favor, e ajuda às Povoações (16). 


Tomé de Sousa partiu de Lisboa a 1 de fevereiro de 1549 
e aportou à Bahia de Todos os Santos no dia 29 de março. Che- 
garam com êle os primeiros padres da Companhia de Jesus, che- 
fiados por Manuel da Nóbrega; 600 soldados; 400 degredados, e 
alentado número de funcionários. Pero Góis, donatário da capi- 
tania de Paraíba do Sul, veio por capitão do «Mar da Costa do 
Brasil»; Antônio Cardoso de Barros, da capitania do Ceará, no- 
meado provedor-mor, e o Dr. Pedro Borges, investido do cargo 
de ouvidor geral. 


De todos êsses funcionários, era o provedor-mor, depois do 
governador, o que enfeixava nas mãos maior soma de poder. 
Trouxera êle do reino os primeiros regimentos sôbre a arrecada- 
ção dos dízimos pertencentes à coroa e o encargo de os ajeitar à 
terra. Acompanharam-no os empregados fazendários, que, de 
acôrdo com a sua orientação, vinham arrecadar e fiscalizar os 
tributos: provedores da fazenda, tesoureiros, contadores, escrivães 
da provedoria e da tesouraria, almoxarifes, enfim, soltava-se aqui, 
pela primeira vez, uma chuma de «criados del-Rei», como os men- 
cionou Gabriel Soares de Sousa (17). 


(15) Vol. II, cit,, pág. 259. 


(16) Ibid., págs. 334 e 335, e Documentos Históricos (Biblioteca Na- 
cional), vol. XXXV, pág. 3 (Rio de Janeiro, 1937) 


(17) Op. cit., pág. 126, ed. cit, 
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Não foi, por certo, para catequizar índios ou desbravar sertões 
que se arregimentaram tantos funcionários de fazenda e se montou 
o maquinismo fiscal. Onde uns e outro aparecem (tão especiali- 
zados são êles) é porgue existe o que arrecadar. E onde há dí- 
zimos, há também produção ou espectativa de produção, capaz de 
arcar não somente com o ônus do tributo, senão com as despesas 
da cobrança. E estas não eram pequenas. Gastava-se, logo de 
saída, apenas com os principais funcionários, anualmente, a quantia 
de 5008000, assim distribuída: provedor-mor, 200$000; tesoureiro, 
80$000; escrivão da fazenda, 80$000; contador, 70$000; escrivão 
do tesouro, 408000; e provedor da fazenda da cidade do Salvador, 
308000. 
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A produção, a que visava todo aquêle aparelhamento fiscal, 
era, principalmente, a açucareira. E o objetivo precípuo da colo- 
nização o incremento do comércio do açúcar, que, havia muito 
tempo, estava inteiramente dependente de Portugal. 


Graças ainda ao Infante D. Henrique, foi a cana de açúcar 
transplantada, talvez da Sicília, para a Madeira, Açores e Cabo 
Verde. Nestas ilhas se aclimatou facilmente a privilegiada gra- 
mínea. Nem lhe faltou, para a melhor adaptação, a mão de obra 
escrava. O tráfico de negros da África coincidiu com o início 
da exploração agrícola naquelas ilhas. E em pouco tempo con- 
seguiram os portuguêses suplantar os rivais italianos no comércio 
do açúcar (18). 

Com especialidade o açúcar da Madeira foi então conside- 
rado o melhor do mundo. Ainda em fins do século XVI, ao 
descrever essa ilha, assegurava o italiano Leonardo Torriani: 
«Fa assaissime zucchari et i migliori del Mondo» (19). 

Mas, agora, vamos ver o reverso da medalha. De interessante 
resumo de um inventário, datado de 1541, do açoriano Jacome 
Dias Correia, sabemos que um negro ou mulato valia então de 
17 a 20 mil réis, nos Açores. Uma escrava mulatinha de 12 anos, 
talvez as denguices do senhor, era avaliada em 10$000. E um 
escravo de dois anos, em 4$000. Para uma idéia mais exata 
dêsses valores, damos os seguintes, constantes dô mesmo inventá- 
rio; um marco de prata, 2$320; uma égua, 4$000, e um boi, 


3$000 (20). 


(18) J. Lúcio de Azevedo, op. cit., págs. 215 a 232, 
(19) In Arquivo Histórico da Madeira, vol. I, ns. 3-4, pág. 122. 
(20) Arquivo dos Açores, vol. 2.º, pág. 169. 
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Tudo isso se assemelhava muito ao que ocorreu aqui. A ex- 
celência da cana de açúcar, transplantada para o Brasil, princi- 
palmente na nova Lusitânia, evidenciou-se a partir de 32. Era 
natural que extensões de terra, muito superiores às que se des- 
tinavam ao plantio naquelas ilhas, fôssem aproveitadas, e delibe- 
radamente aproveitadas. Gaspar Frutuoso, historiador açoriano, 
que viveu de 1522 a 1591, ao referir-se às primeiras plantações da 
ilha de São Miguel, já faz menção clara à excelência do produto 
brasileiro: «mas fazia cana grossa, coberta de grandes fôlhas; 
como dizem aconteceu no Brasil» (21). 


Contemporâneo do escritor açoriano, Gabriel Soares de Sousa 
fazia a seguinte comparação, ao resumir os principais produtos 
brasileiros: «e muitos açúcares tão bons como na ilha da Ma- 
dera» (22). Confronte-se êste passo do enciclopédico escritor 
com o que afirmou o italiano sôbre o açúcar madeirense e po- 
demos concluir que o brasileiro devia ter sido, por sua vez, con- 
siderado o melhor do mundo. Tanto assim que, em breve, su- 
plantou os de outra procedência. 


Com o açúcar também veio para o Brasil a escravidão do 
negro. A mesma cultura desabrochou aqui e o mesmo tráfico 
paralelo. Justamente no dia em que chegava à Bahia o Gover- 
nador Tomé de Sousa, 29 de março de 1549, D. João III expedia 
alvará em que facultava «o resgate à custa dos senhores de en- 
genho, e a introdução de escravos africanos de Guiné e ilha de 
São Tomé, em número de 120 a cada senhor de engenho montado 
e em estado de funcionar» (23). Em Santo Amaro, pouco depois, 
encontramos Francisco de Barros de Azevedo, introduzindo no 
seu engenho de açúcar, «vinte sete peças de escravos machos e 
fêmeas», vindos de São Tomé (24). E os de Guiné, enviados 
pelo próprio rei, em 1550 já se encontravam em Salvador: «um 
“escravo macho de Guiné dos de sua Alteza para servir nos Ar- 
mazéns», e «tres escravos machos de Guiné para servirem nas 
Ferrarias» (25). 


Não conseguimos apurar o preço de uma mulatinha de 12 
anos na Bahia, do século XVI, porém, do inventário de Mem de 


: ci Saudades da Terra apud Ayres de Sã, Frei Gonçalo Velho, vol. 1, 
pág. : 


(22) Op. cit., pág. 2, ed. cit. 


(23) Perdigão Malheiros, A Escravidã Brasil, T: LL ros 
e 20 (São Paulo, 1944). vidão no Brasil; Tomo II, págs. 19 


(24) Documentos Históricos, cit., vol, XXXVIII, págs. 209 e 210. 
(25) Ibid, vol. XXXVII, págs. 311 e 312, 320 e RI. 
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Sá, sabemos que se comprava, na cidade do Salvador, uma es- 
crava de Guiné por vinte e tantos mil réis e um escravo por 
quinze mil réis. Para o cotejo dos preços com os dos Açores, 
indicamos que um boi custava 4$200, uma vaca 28000 e uma 
égua 118789 (26). 


VI 


Que os funcionários fiscais vinham à cata de dízimo do 
açúcar, principalmente, demonstram vários documentos da época. 
Antes da chegada do governador, ao menos em três pontos, já 
existia a produção no Brasil. No Espírito Santo, sabemos de carta 
datada de 1545, de Ambrósio Meira a «el Rey noso senhor do 
brasill», que êle, Ambrósio Meira, arrendara, até janeiro do ano 
seguinte, «ho dizimo do açuquare a la mala ha 200 reis arroba no 
quall tempo segundo mostrão agora os engenhos avera do dyzimo 
até 300 arrobas ao presente nan he todo bõo porque os ofyciais 
nam tem ajnda conhecydos os postos das terras e tempero delas 
e o que say bõo dizem que he tão bom como ho bom da Ilha 
da Madeira» (27). Em São Vicente, por volta de 1551, já havia 
açúcar suficiente para encher uma nau. Assim é que, naquele 
ano, foi apresada uma pelos franceses, carregada de açúcar. E, 
finalmente, em Pernambuco, onde se desenvolveu a cultura com 
mais rapidez, encontramos referência em carta de Luiz Dias, 
também de 1551, às rendas existentes naquela capitania, prove- 
nientes do açúcar. Nesta carta pedia o mestre de obras que se 
lhe pagasse o ordenado em Pernambuco: «com alvará que me 
paguem fernão buquo por que ali ahai Remda se ha haia no 
Brazil e o melhor asuguere que ha...» (28). 


Mas bastavam os regimentos, com os quais saltou na Bahia 
o provedor-mor, para que se reconhecesse logo a intenção de quem 
os fêz. O açúcar tem nêles parte especial, senão principal. Num 
por exemplo, datado de 17 de dezembro de 1548, destinado aos 
provedores das capitanias, declarava o rei: «E porquanto dos açú- 
cares, que se fizerem nas ditas terras, e dos meles, e de tudo o 
mais que delas sair me pertencem os Direitos, e assim as Dizimas 
dos que das ditas terras sairem para fora do Reino pelo modo 
conteúdo no foral hei por bem, que na arrecadação dos ditos 
açúcares se tenha da maneira seguinte...» 


(26) Visconde de Pôrto-Seguro, História Geral do Brasil, Tomo I, 
pág. 450. 
(27) Anais da Biblioteca Nacional, vol. LVII, pág, 14. 


(28) Ibid., págs. 19 e 24. 
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Seguem-se minuciosas as disposições referentes à arrecadação 
do açúcar, encabeçadas por esta, sem dúvida alguma a mais im- 
portante: «Lavrador algum, nem pessoa outra, que fizer açúcares 
nas ditas terras não tirarão por si, nem outrem, fora da casa de 
purgar o dito açucar sem primeiro ser alcaldado, e pago o dizimo 
dele sob pena de o perder» (29). 


A máquina fiscal, que se exportava para o Brasil, em troca 
do açúcar, já era complexa e em evolução bastante adiantada. Não 
se destinava, é bem verdade, apenas a arrecadar o dízimo. Tinha 
outro objetivo, pois também se lhe incumbia a verificação do pro- 
duto, se era ou não de bondade. No mesmo ato em que o alcal- 
dador manifestava a produção, para o efeito do pagamento do 
tributo, impugnava a que se não conformasse com o tipo padrão. 
Em outro regimento, também de 17 de dezembro de 1548, des- 
tinado ao provedor-mor, consignava-se êste caso particular, cujo 
encargo se transferia ao fisco. «Porque o açúcar — lê-se neste 
regimento — que nas ditas terras do Brasil se houver de fazer 
seja de bondade, e perfeição, que deve ser, ordeneis que em cada 
Capitania haja Alcaldador elegido por vós... e lhe será dado 
juramento em Câmara para que sirva o dito cargo bem, e verda- 
deiramente, e de todo o açúcar que alcaldar, e se carregar para 
fora haverá de seu prêmio um real por arroba, à custa das pessoas, 
cujo o dito açucar for. E as pessoas, que fizerem o dito açucar 
o não tirarão da Casa de purgar sem primeiro ser visto, e alcal- 
dado sob pena de o perder, e o Alcaldador será avisado, que não 
alcalde açucar senão de bondade, e perfeição, que deve na sorte 
de que cada um for» (30). 


O verbo alcaidar e seus derivados, que se encontram várias 
vêzes no trecho acima transcrito, dizem os mestres em etimologia, 
não passam de êrro de cópia da palavra alealdar (31). Porém, se 
foi êrro de cópia, o que não discutimos por faltar-nos competência, 
êste êrro se transformou em vocábulo com significado preciso e 
foi muito usado. Num códice existente na Biblioteca Nacional, 
vejo, no próprio original, o seguinte passo do Conde de Castel- 
Melhor: «Ben sei que para alcaldade dos vaçallos que S. Magde. 
tem nessa Capitania pudera eu escuzar a lembrança da dimonstra- 
çam com que Estes o servem» (32). 


Assim se utilizava o conde daquele vocábulo para expressar 
conceito perfeitamente igual ao do regimento de 1548, ou seja, 


- 


) Documentos Históricos, cit., vol. XXXVI, págs. 217 e 218. 
(30) Ibid., pág. 356. 
) 


Laudelino Freire, Dicionário da Lingua Portuguêsa, vol. 1, pág. 169. 
(32) In Biblioteca Nacional, 14, 1, 44. 
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no sentido de se arrecadar o tributo. Viterbo, no Elucidário, 
consigna alcaldar com o significado de manifestar as mercadorias 
que passam pela alfândega (33). Além disso traz um exemplo do 
século XV, do qual podemos inferir que, durante dois séculos ao 
menos, teve o verbo alcaidar a significação de manifestar a mer- 
cadoria para o efeito de se lhe cobrar o impósto. 

Vamos determinar, em resumo, como procedia o fisco a arre- 
cadação do dízimo. O alcaldador manifestava o açúcar, dando-lhe 
os principais característicos: qualidade, pêso, procedência e pro- 
priedade. O tributo era então pago ao almoxarife, com as cautelas 
e minúcias prescritas nos regimentos. Na alfândega se exigia 
nova conferência. Aí os contribuintes juravam em confirmação 
das declarações que haviam feito. Contudo, o fisco podia fazer, 
em se não conformando com as declarações, a verificação por 
conta própria, do pêso e qualidade da mercadoria, no momento 
do embarque. A sonegação de parte do dízimo era punida com 
multa igual ao dôbro da importância sonegada. Pena esta bem 
menor que a de se fazer o açúcar e retirá-lo da casa de purgar, 
sem preliminarmente «ser alcaldado e pago o dízimo». Neste caso 
era a perda total da mercadoria (34). 


VII 


No ano de 1550 chegou à Bahia a primeira armada, que se 
seguiu a de Tomé de Sousa. Vinha por capitão Simão da Gama 
de Andrade, no galeão São João Batista, que devera ter história 
notável e conhecida. Gabriel Soares chama-o de «velho» e «afa- 
mado», e Frei Vicente do Salvador, de «muito afamado». O 
próprio Simão da Gama tinha por título de glória o fato de ter 
vindo por capitão dg São João Batista, tanto que o declarou numa 
escritura de 1552 (35). Esta armada veio complementar à do 
ano anterior e nela se teria gasto «passante de trezentos mil 
cruzados», com munições de guerra, artilharia, mantimentos e 
soldos (36). Simão da Gama, sua mulher D. Leonor Soares, e 
seus filhos, por volta de 1554, estabeleceram-se no rio Pirajá com 
um engenho, «à mão direita» do de Sua Majestade. Morreu na 
Bahia «de herpes que lhe deram em uma perna» e foi enterrado 


(33) Vol. I- pág. 75, ed. 1798. 

(34) Documentos Históricos, cit., vol. XXXVI, págs. 219 e 220. 
(35) Ibid., pág. 417. 
(36) Gabriel Soares de Sousa, op. cit., pág. 129 (ed. cit.). 
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na Misericórdia, com o epitáfio que Frei Vicente do Salvador 
conservou (37). 

Em 1551 chegou outra armada. Seu Capitão, Antônio de 
Oliveira Carvalhal, também se deixou ficar na Bahia, com uma 
fazenda entre os rios Pirajá e Matoim. Aí construiu uma hermida 
sob a invocação de São Braz. Foi Carvalhal alcaide-mor de Vila- 
Velha (38). 

Transportara esta armada agradabilíssima surprêsa: as don- 
zelas ou érfãs da rainha. Diz Frei Vicente do Salvador que vieram 
então «muitas donzelas da Rainha D. Catarina e do Mosteiro das 
Órfãs» (39). Gabriel Soares de Sousa não lhes exagera tanto o 
número, porém acrescenta-lhes a qualidade, talvez por se ter êle 
casado com a filha de uma delas: «mandou a Rainha D. Catarina, 
que está em glória, algumas donzelas de nobre geração, das que 
mandou criar e recolher em Lisboa no Mosteiro das Órfás» (40). 
Elas vinham para casar «com pessoas principais», isto é, para ter 
estado, e traziam, o que lhes redobrava os encantos, por dote, «os 
ofícios do govêrno da fazenda e da justiça» (41). 


Carvalhal trouxe também, mandados pelo rei, escravos e 
animais domésticos (éguas. e vacas). Em carta de 30 de abril 
de 1551, ou seja, pouco depois de aportar armada, Antônio Car- 
doso de Barros já confirmava a chegada tanto de uns como de 
outros: «os escravos que vossa alteza manda sam muito bos asy 
pera a segurança desta vila como pera fazerem fazendas as egoas 
que tão bem manda sam mto. boas e foy bem olhado mandalas 
porque fazem creaçam e ajudão a segurar a terra» (42). 


Mencionamos linhas acima a existência de um engenho do 
rei, no rio Pirajá. É que, talvez, além dos inúmeros títulos que 
possuía, quisesse D. João III acrescentar-lhes mais o de senhor 
de engenho. Aconselhado pelos entendidos, que lhe indicaram o 
local por mais conveniente, expropriou, pelo alvará de 5 de outu- 
bro de 1555, as terras doadas por Francisco Pereira Coutinho a 
João de Velosa. Aí ordenou a construção de um engenho pelo 
Mestre Gonçalo Rodrigues, que fêz a travessia do Atlântico es- 
pecialmente para isso (43). 


(37) Ibid., pág. 151; e Frei Vicente do Sal dg ; 
pág. 154 (3º ed.). rei Vicente do Salvador, História do Brasil, 


38) Gabriel 7 á IE, i 
E a us Salg pena 155 ed” Po (er ag 

(39) Op. cit., pág. 155, ed. eit. 

(40) Op. cit., pág. 129, ed, cit. 

(41) Ibid., pág. 130. 

(42) Anais da Biblioteca Nacional, vol. LVII, pág. 19. 

(43) Documentos Históricos, cit., vol. XXXV, págs. 322 e segs. 


REA (pq A 


Ainda nesse mesmo ano de 1555 o açúcar passou a correr 
como dinheiro. Era grande a falta de numerário na colônia. Por 
isso D. João III determinou se aceitasse o pagamento do arrenda- 
mento dos dizimos em açúcar. Assim era cotado, para aquêle pa- 
gamento, o valor da arroba a $430, em São Vicente, e a $300, em 
Pôrto Seguro (44). Somente quando puderam os portuguêses, 
por algum tempo, comerciar no Rio da Prata, é que houve uma 
certa fartura de numerário, representado pela prata do Peru: «a 
principal cópia de dinheiro que há hoje no Brasil», dizia o Conde 
de Castel-Melhor, «é a fábrica antiga do Peru, donde veio quando 
os navios desta coroa tinham o comércio do Rio da Prata» (45). 
Em 1584, ao deixar Gabriel Soares de Sousa a Bahia, com destino 
à Europa, levou consigo um carregamento de açúcar, visivelmente 
para lhe fazer as vêzes de depósito bancário. Pedro Sarmiento 
Gamboa, ao chegar a Pernambuco, encontrou-o ali. E depois de 
narrar, na Sumária Relação, como conseguiu fazer aportar a nau 
em que viajava, acrescentou, referindo-se à que se lhe seguia: «y 
tras ella otra nao grande de la baya cargada de açucares en que 
benia Gavriel Xuarez...» (46). 


VII 


Em poucos anos a «povoação grande», construída por Tomé 
de Sousa, floresceu. Gabriel Soares descreveu-a, fascinado. Com 
todo o seu objetivismo e precisão em inúmeros assuntos de que 
tratou no seu livro, não se conteve ao falar da Bahia e do céu 
azul, cheio de nuvens de mil côres. Aí deixou êle de lado o objeti- 
vísmo e falou quase como poeta: «Em todo o tempo do ano», 
escreveu êle, «quando chove, fazem os céus da Bahia as mais 
formosas mostras de nuvens de mil côres e grande resplendor, 
que se nunca viram em outra parte, o que causa grande admira- 
ção» (47). Êsses quadros de poeta, porém, não duram muito em 
escritor tão positivo como êle foi. Por isso são logo compensados 
com informações concretas sôbre a cidade. Refere-se às várias 


(44) Ibid., pág. 372. Escreve Padre Serafim Leite: «O açúcar, por muito 
tempo, quase fazia de moeda». História da Companhia de Jesus no Brasil. 
Tomo I, pág. 144 (Lisboa, 1938). 

(45) Documentos Históricos, cit., vol. 1, pág. 11. 

(46) Padre Pablo Pastells, E! Descobrimiento del Estrecho de Magalla- 
nes, Tomo II, pág. 49 (Madrid, 1920); e D. Luiz Torres de Mendoza, 
Collección de Documentos inéditos, T. V., pág. 402 (Madrid, 1866). 


(47) Op. cit., pág. 133 (ed. cit.). 
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igrejas, já construídas no seu tempo, à Misericórdia, às praças e 
as ruas. Os mercadores já haviam alinhado as suas lojas em três 
ruas principais. Em uma dessas, muito larga, que ficava além da 
Sé e corria em direção ao norte, encontrava-se no fim o terreiro 
dos jesuítas, «cercado em quadro de nobres casas». Era aí que 
se faziam as festas a cavalo, por ser êsse terreiro bem maior: que 
a primitiva praça da cidade, onde se corriam touros e estavam lo- 
calizados os edifícios públicos, inclusive a casa do governador (48). 


Nos arredores da cidade surgem fazendas e engenhos, que 
se estendem por todo o recôncavo. Garcia d'Avila constrói a 
sua tôrre, que ainda hoje se vê, como padrão, no mapa de João 
Teixeira, de 1640 (49). Um pouco ao norte de Salvador, lá está 
cuidadosamente delineada a tôrre de Garcia d'Avila, como um 
monumento grandioso da terra. Outro senhor de engenho também 
sobressai então. É ainda Gabriel Soares de Sousa. À tórre, que 
eleva aos céus de sua terra de eleição, resume-se na descrição 
carinhosa dos engenhos e fazendas do recôncavo baiano, ainda 
no primeiro século do descobrimento. Com verdadeiro prazer os 
aponta, um a um. Determina-lhes as possibilidades, os escravos, 
os proprietários, as povoações, os rios, as igrejas, as hermidas, 
sem se esquecer dos respectivos padroeiros. Para êle não há lugar 
no mundo tão favorecido de Deus, quanto a Bahia de Todos os 
Santos. E a cidade do Salvador é a síntese de todos os seus 
encantos, pois «é senhora desta Bahia, que é a maior e a mais 
formosa que se sabe pelo mundo; assim em grandeza como em 
fertilidade e riqueza» (50). 

O número de engenhos foi sempre aumentando. Em conse- 
guência se elevaram as rendas. Mem de Sã, em 1570, assegurava 
o seguinte, em relação aos seus serviços: «Acrescentei tanto nas 
Rendas de Sua Alteza que rendendo estaa capitania casi nada 
quando entrei na Governança, agora rende sejs mil cruzados 
pouquo majs hou menos e Rendera em breve muito majs por a 
terra estar de paaz e se fazerem grandes fazendas e muito en- 
genhos dasucare» (51). 

Dezoito engenhos existiam em 1570 na Bahia, segundo es- 
creveu Gandavo (52). Mas, já em 1584, êste número se elevara 


(48) Ibid, págs. 134 a 137. 

(49) In Mapoteca do Itamarati. 

(50) Op. cit., pág. 144 (ed. cit.). 

(51) Anais da Biblioteca Nacional, vol. XXVII, pág. 132. 


(52) Pero Magalhães Gandavo, Tratado da Terra do Brasi 
RE peida o, Tratado erra do Brasil, pág. e 
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a trinta e seis (53). A população também havia dobrado nesse 
mesmo período. Gandavo calculava em 1.100 habitantes a po- 
pulação portuguêsa da Bahia. Já Gabriel Soares a fixava em 
2.000 e Cardim em 3.000. Embora apresentem cifras diferentes, 
êstes dois últimos combinam mais uma vez. É que o primeiro 
determina o número de portuguêses capazes de pegarem em armas, 
enguanto o outro inclui no seu cálculo tôda a população portu- 
guêsa. O açúcar, nessa época, ia a 20.000 arrobas em cada ano. 
E no pôrto se encontravam, de contínuo, de oito a vinte navios, 
carregando açucar e algodão (54). Em 1584 as capitanias de 
Pernambuco e Itamaracá e a Bahia rendiam 30.000 cruzados, dos 
guais 10.000 se remetiam para o reino (55). 

Construira-se um novo Portugal; com novas características, é 
verdade, mas cheio de vida e com mais amor. Gandavo, ao menos, 
afirmou: «Os moradores destas Capitanias tratam-se muito bem 
e são mais largos que a gente dêste Reino, assi no comer como 
no vestir, e folgão dajudar huns aos outros com seus escravos e 
favorecem muito os pobres que começão a viver na terra» (56). 

A hospitalidade dos senhores de engenho maravilhou o Padre 
Cardim. Éle mesmo o deixou consignado. Depois de dizer como 
visitara quase todos os trinta e seis engenhos do recôncavo, lem- 
brou-se, talvez com água na bôca, por explicável associação de 
idéias, dos perus e cabritos, que lhe fizeram saborear os donos dos 
engenhos, que o hospedaram. Assim, agradecido e saudoso, es- 
creveu: «De uma coisa me maravilhei nesta jornada, e foi a 
grande facilidade que têm de agasalhar os hóspedes, porque a 
qualquer hora da noite ou dia que chegávamos em brevíssimo 
espaço davam de comer a cinco da Companhia (afora os moços) 
tôdas as variedades de carnes, galinhas, perus, patos, leitões, ca- 
britos...» Neste particular considerava Cardim os senhores de 
engenho verdadeiros condes: «na fartura parecem uns condes, e 
gastam muito» (57). 

A explicação dessa fartura e às vêzes mesmo opulência dá-nos 
Gabriel Soares. As fortunas cresceram ràpidamente. Em Sal- 
vador, no seu tempo, havia um sem número de ricaços, donos de 


(53) Padre Fernão Cardim, Tratado da Terra e Gente do Brasil, pág. 288 
(Ed. ]. Leite & Cia., Rio de Janeiro, 1925); e Gabriel Soares de Sousa, op. 
cit., pág. 173 (ed. cit.). 


(54) Gabriel Soares de Sousa, op. cit., págs. 173 e 143 (ed. cit.). 
(55) Visconde de Pórto Seguro, op. cit., pág. 485. 

156) Ops eita, págs :40: 

(57) Op. cit., págs. 319 e 320. 
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muitas peças de prata e ouro e de jaezes de cavalo e alfaias de 
casa. Alguns chegaram a ter dois ou três mil cruzados em jóias 
de ouro e prata lavrada. Mais de cem recebiam de renda, anual- 
mente, entre mil e cinco mil cruzados. Suas fazendas valiam de 
vinte a sessenta mil cruzados e «devantagem». T'ratavam-se todos 
eles «mui honradamente, com muitos cavalos, criados e escravos e 
com vestidos demasiados, especialmente as mulheres, porque não 
vestem senão sêdas». Até os peões viviam nesse mesmo estilo, 
a desperdiçar cetim e damasco nos seus gibões. Mal se pilhavam 
com alguns cruzados, que se transmudavam em outros tantos 
condes, com sua casa «mui bem consertada» e serviço de prata, 
a ostentar grandezas. As suas mulheres, atulhadas de jóias, riva- 
lizavam com as dos senhores de engenho, no pavonear de refegadas 
vasquinhas, também em cetim e damasco (58). 

Tudo isso reflete um mundo onde a vida é intensa, às vêzes 
mesmo com requintes, como, por exemplo, os baralhos de cartas, 
que, ao menos, desde 1550, entraram na cidade do Salvador, num 
barril, vindos de São Vicente, onde foram parar extraviados (59). 
As demandas e o jôgo de cartas invadem a cidade. Mem de Sá, 
ao chegar a Salvador, observa tanto as primeiras quanto o se- 
gundo. «Ao tempo que vim a estaa cidade», escrevia êle, em 1570, 
«avia nella muitas demandas e joguos de cartas». Tentou apaziguar 
umas e acabar com o outro. É possível ter ligiidado as demandas. 
Quanto ao jôgo, porém, não acredito. Anos depois o vamos en- 
contrar inteiramente evolucionado, até casa de jôgo existia em 


Salvador (60). 
IX 


Uma cultura tão facilmente evolvida, com características tão 
análogas à que lhe deu nascimento, não podia provir apenas de 
600 soldados, 400 degredados, alguns casais (restos da armada 
de Francisco Pereira Coutinho), uma ou duas dúzias de órfãs 
e alguns funcionários públicos, então criados do rei. Além disso 
era muito específica, muita particularizada, para que não tivesse 
havido outro substrato demográfico, de sua constituição. O obje- 
tivo, a que se visara em 1549, fôra explícito de mais para que 
não houvesse, paralelamente às demais providências, já apontadas, 
outra, principal, no sentido de povoar a Bahia de lavradores espe- 


(58) Gabriel Soares de Souza, op. cit., pág. 142 (ed. cit.). 


(59) Documentos históricos, cit., vol. XXXVII, pág. 49. 


Nau Anais da Biblioteca Nacional, vol. XXVII, pág. 131, e XLIX, 
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cializados no plantio da cana de açúcar. Não é para se matar o 
tempo que se constrói cultura igual à que desabrochou no recôn- 
cavo baiano. Nem tampouco por não se ter coisa melhor que 
fazer. Pois, justamente, o fim principal, a que todos se propunham, 
era o cultivo da terra e, com especialidade, o plantio de cana de 
açúcar. De carta de Padre Nóbrega, pouco depois de edificada 
a cidade, sabemos que já se iniciavam as plantações de canas, 
pois dizia: «podem-se já contar umas cem casas e se começam a 
plantar canas de açúcar e muitas outras coisas para o mister da 
vida» (61). 

Temos o retrato da cidade do Salvador, logo depois de ela 
sair das mãos do seu urbanista, o mestre de obras Luís Dias. Di- 
ficilmente reconheceremos a cidade decantada por Gabriel Soares 
de Sousa e Padre Fernão Cardim. Em abril de 1551, isto é, menos 
de dois anos depois da criação do núcleo, escrevia o seguinte An- 
tônio de Barros Cardoso: «muy vazia asy de casa como de jente 
posto que cada dia se não fazendo a jemte querera deus que 
venha para que va em crescimento e lembro a vossa alteza que 
aproveite ca mais hú omem casado que dez solteiros por que os 
solteiros nam procurã senão como se am de iir e os casados como 
amde nobrecer a terra e sostentala» (62). 

O próprio Luiz Dias, mal acabara de dar os últimos retoques 
à cidade que implora, com lágrimas nos olhos, a sua volta para 
o reino. Em carta também de 1551, de junho, diz êle com tôda 
a franqueza: «dãa maneira ou doutra folguaria que v. m. me 
mãodace hir por amor de noso senhor porque lhe sertifiquo que 
se qua morrer que hei de hir direito ao imferno e mais lhe diguo 
senhor que não se pode la dizer tamto que mais não pacemos que 
de fome e trabalho emquaõto esta bahia não tiver sem moradores 
em que entre çinguoenta de cavalo nungua deles faraô bons nem 
comeraô bom bocado» (63). 

Com todo o ordenado de 72$000 anual, o mestre Luiz Dias 
não queria viver e muito menos morrer na cidade que acabava 
de construir. Se isso acontecesse, seria para êle uma passagem 
certa para o inferno. Os índios afiguraram-se-lhe verdadeiros 
demônios: «ho gentio dela he demonios». E nesta suposição se 
convencera de que êles o arrastariam à condenação eterna. Mas, 
para ser mais exato, devera Luiz Dias referir-se às índias e não 
aos índios. Estas sim, eram vezeiras no pecado da carne com os 
brancos, pois as descrevia o Padre Ambrósio Pires: «as mulheres 
(61) Apud, Padre Serafim Leite, op. cit., pág. 21. 

(62) Anais da Biblioteca Nacional, vol. LVII, pág. 19, 


(63) Ibid., pág. 27. 


andam nuas e são tão ruins que andam trás êstes moços para 
pecarem com êles» (64). Só com mais gente é que se modificaria 
tal estado de coisas, desagradabilíssimo para um crente e apre- 
ciador de bons bocados. Mesmo assim não deixava o mestre de 
obras de fazer os seus negócios, vendendo uma casa por 16$000 
ao Governador D. Duarte da Costa, para albergar os órfãos. 
Realizou-se a venda 27 de julho de 1553 e devera ser em conse- 
qiiência da partida de Luiz Dias para o reino, pois já não era o 
mestre de obras da cidade do Salvador (65). 


x 


Desde 1550 providenciara D. João III o povoamento da ci- 
dade que mandara construir na Bahia de Todos os Santos. Ble 
sabia perfeitamente bem que mais valiam colonos casados que sol- 
teiros e onde os encontrar com as aptidões necessárias ao cultivo 
da terra. As ilhas dos Açores, Madeira e São Tomé forneceriam 
então, por interferência do próprio rei, à Bahia, a população, de 
que necessitava, especializada no plantio da cana de açúcar. No 
que respeita aos Açores, temos carta de D. João III a Pedro 
Anne do Canto, de 11 de setembro de 1550, em que o instruiu, 
pormenorizadamente, da sua vontade de povoar a nova cidade 
com emigrantes açorianos. Nessa carta, refere-se o rei, de início, 
à construção da cidade. E é interessante a maneira por que faz 
a descrição e o interêsse que demonstra ter tomado nas obras 
realizadas, pois é com visível prazer que lhes anuncia o término. 


«Pedro Annes do Canto», escrevia D. João III ao provedor 
das armadas em Angra, «Eu El-Rey vos envio muito saudar. Por 
cartas de Tomé de Sousa, capitão da Bahia de Todos os Santos 
e Governador das Terras do Brasil, e d'outras pessoas, tenho 
sabido que àcerca de uma cidade que mandei fazer na dita Capi- 
tania da Bahia, é quase acabada e estam as paredes em altura, 
que se fecha já de noite e feita somma de artilharia que de cá 
foi, está posta em quatro baluartes que estam na dita cêrca, com a 
qual a dita cidade está muito forte e defensavel, e é a terra da 
dita Capitania tão grossa e fértil, que havendo lá gente em abas- 
tança, que a plante grangeie e fará muito proveito...» 


Depois desta descrição da cidade e tendo especificado a qua- 
lidade da terra «grossa e fértil» e o que esperava da gente a 
estabelecer-se ali «plante grangeie», passa o rei a determinar 
providências mais positivas sôbre o povoamento de Salvador. 


(64) Apud, Padre Serafim Leite, op. cit., pág. 40. 
(65) Documentos Históricos, cit., vol. XXXVIII, pág. 172. 


Da (pa 


Assim continua êle a escrever: «e porque pode ser que haja nessas 
ilhas algumas pessoas que, mandando-lhe eu dar embarcações, 
em que possam ir e mantimentos para viagem, quereriam ir lá viver, 
e eu pelo gosto de se assim as ditas partes irem povoando e no- 
brecendo, folgarei de o fazer, e vos recomendo que façaes no- 
tificar, nessa cidade d'Angra, e em todas as ilhas como eu mando 
dar embarcações e mantimentos a todas as pessoas que quiserem 
ir viver às ditas partes do Brasil, e além disso lhe serão dadas, 
pelo dito Tomé de Sousa terras que plantem e aproveitem sem 
dellas pagarem mais que o Dizimo a Deus; que portanto os que 
quiserem lá ir, vo-lo façam saber para lhes ordenardes em que vão 
e os proverdes de mantimentos para a viagem; por que vos mando 
que deis a isso recado». 

Seguem-se precisas recomendações sôbre o modo de se arro- 
larem os indivíduos, pretendentes à emigração, e de como se fretar 
o navio para os transportar. «Todas as pessoas que quiserem ir 
viver às ditas partes serão lançadas em um rol e como forem 
tantas que bastem para ocupar um navio o tomareis a frete de 
quaisquer navios que no dessa ilha houver que sejam para isso 
para levar a dita gente à dita terra da Bahia, e havereis do al- 
moxarife ou recebedor da dita ilha os mantimentos que para as 
ditas pessoas forem necessários para aviar. Ao que mando que se 
dê por uma provisão, que com esta vai, porque também lhe mando 
que faça quaesquer outras despesas, do dinheiro que por vós for 
dito, porque pode ser que seja necessário pagar logo alguma 
parte do dito frete e ao senhorio ou mestre do tal navio...» 

O modo de se pagar o frete foi especificado com requintes de 
minúcias e cautelas para a fazenda real. À prova de que o mestre 
do navio transportara a carga humana até a Bahia devia de ficar 
claríssima com uma quantidade de certidões. Depois de esmiudar 
êste ponto e de o esgotar, volta o rei a tratar do principal. 


«Pela dita maneira», prossegue D. João Ill a sua carta, 
«provereis de embarcações e mantimentos a todas as pessoas que 
quiserem ir viver às ditas partes do Brasil até trezentas pessoas 
e todos irão diretamente à dita Capitania, e saberá onde o dito 
Tomé de Sousa está, e sendo necessário que assim despachardes 
com a dita gente irá pessoa de recado e confiança a que se en- 
tregarão os ditos mantimentos para os despender como deve e se 
não desperdiçar, e escrevereis ao dito Tomé de Sousa a gente 
que vai e da mais, que vos parecer, poderá ir. EB parecendo-vos 
que deve a dita pessoa, dando por isso algum ordenado, haverá o 
que virdes que é bom, e à custa da minha fazenda, e pagar-lhe-á 
o dito Almoxarife ou Recebedor, por vosso mandado e por elle e 
por o traslado deste Capítulo assinado por vós, e o conhecimento 
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da dita pessoa, lhe será levado em conta, o que lhe pela dita 
maneira pagar o ordenado que a dita pessoa houver será o que 
vos bem parecer, como dito é, não passando de dois mil réis por 
mês que é o que mando dar aos capitães dos meus navios. En- 
comendo-vos que êste negócio façaes, como fazeis tôdas as outras 
coisas que vos encomendo e na melhor maneira, que puderdes 
provoqueis a gente a folgar de ir viver as ditas partes do Brasil 
porque receberei disso muito contentamento». 

Mais explícito nas suas ordens não era possível. Foi D. João 
II até confessar o prazer que teria no cumprimento daquelas 
ordens. Transformou em pessoal uma questão administrativa, 
Já não era o rei, mas homem quem iria assistir, satisfeito, ao final 
da obra iniciada em 1549 na Bahia de Todos os Santos. Porém, 
depois de encher. algumas fôlhas de «purgaminho», como se dizia 
então, e de ter assinado a carta, lembra-se ainda de mais alguma 
coisa importante e acrescenta: «E trabalhareis por as pessoas que 
assim houverem de ir viver às ditas terras do Brasil serem 
casadas, ou ao menos as mais dellas que poderdes. E como vos 
esta carta for dada me escrevereis a gente que vos parecer que 
poderá ir, e assim escrevendo o que se nisso faz e pode fazer, 
porque havendo aparelho para poder ir mais, por ventura vos 
mandarei recado para ordenardes de a enviar» (66). 


XI 


O mesmo expediente devera ter feito D. João III no tocante 
às ilhas da Madeira e São Tomé. É ao menos o que podemos inferir 
de documento de procedência baiana. Êste serve de complemento 
ao que nos veio por via dos Açores. Trata-se de uma provisão, 
datada de 1554, pela qual se prorrogou a isenção de impostos, 
concedida em 1551. A provisão é tôda ela a transcrição do alvará 
de 51, apenas com o acréscimo em que o prazo é dilatado. Assim 
se reportava o rei, no ato de 54, ao anterior: «Eu passei um meu 


(66) in Arquivo dos Açores, vol. 12, págs. 414 e 415, doc. nº 51. 
Este documento foi republicado na História da Colonização Portuguêsa, cit. 
Um filho dêste Pedro Annes do Canto, Francisco do Canto esteve no Brasil, 
segundo o Padre Antônio Cordeiro: «com Tomé de Sousa foi fundar a ci- 
dade da Bahia no Brasil». (História Insulana, vol. II, págs. 96 e segts.). Que 
Francisco do Canto esteve no Brasil é o que se verifica da carta de Duarte 
Lemos ao rei, datada de Pôrto Seguro, 14 de julho de 1550, ao referir-se 
assim a um francês: «e assy hum ffranses per nome Fornão que veyo nar- 
mada de V.A. degradado pera sempre per ladrão do mar cosairo como 
Francisco do Camto dirá a V. A.». (História da Colonização Portuguêsa no 
Brasil, vol. II, pág. 267). Sôbre acorianos na cidade de Salvador, encontro 
as seguintes referências: ). F. de Almeida Prado, A Bahia e as capitanias 
do Centro, vol. 1, pág. 87: «Em 1550 solicitou D. João III a Pedro Annes do 
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Alvará feito a 21 de julho de 1551, porque concedi às pessoas, 
que fossem viver no Brasil o dito ano de 551 e o de 552, as li- 
berdades conteúdas no dito Alvará de que o traslado de verbo ad. 
verbum é o seguinte...». 

Do preâmbulo dêste alvará de 551 constava o destino das 
pessoas beneficiadas com a isenção. Aí se lê claramente o quanto 
importava ao serviço de Deus e do rei: «haver nessa cidade do 
Salvador e nas outras Povoações desta parte, moradores e abas- 
tança, que as possam povoar e aproveitar em engenhos e fazendas 
de açúcares, que lá se enobreçam, e que quanto mais se nisso prover 
tanto mais cedo as ditas terras se poderão segurar, e dar novidade, 
e dar rendimento». 

O objetivo insofismável da colonização repete-se, assim, neste 
trecho transcrito, sem ambages: o povoamento da terra e conse- 
qiiente segurança, pelo plantio da cana de açúcar; daí as novidades, 
e, afinal, o rendimento. 


A isenção, concedida em 551, fôra de cinco e três anos. 
Pelo prazo de cinco anos aos indivíduos, que fôssem à sua custa 
e despesas à cidade do Salvador e povoações «para nelas viver 
e as povoar, e aproveitar neste ano de 551 e no que virá de 552». 
Teriam igual isenção os que mandassem «no dito tempo a fazer 
de novo engenho de açúcar, ou reformar os que tinham nessa 
Capitania dessa Bahia, e na de Espírito Santo de Vasco Fer- 
nandes Coutinho antes de se despovoarem». À isenção pelo prazo 
de três anos destinava-se aos «lavradores e outras pessoas», de- 
clarava o rei, no mesmo alvará de 551, «que nos ditos dois anos 
tenho ordenado, que vão das Ilhas da Madeira, e dos Açores, e 
de São Tomé, e de outras partes para moradores da dita cidade 
do Salvador, e que mando dar à custa de minha Fazenda embar- 
cação, e mantimentos para viagem e para alguns meses em terra». 


É êste passo alusão claríssima à carta açoriana, de 1550. 
As disposições aí consignadas completam, a meu ver, as outras 


Canto, mandasse açoritas à Bahia, prometendo aos que quisessem ir, passa- 
gera, mantimentos e terras, sem delas pagarem mais que o dízimo a Deus. 
Como de costume em se tratando de resoluções oficiais da época, estão apon- 
tados até os mais ínfimos pormenores, relativos ao embarque, rol de emigrantes, 
e outros cuidados, dessas remessas que podia perfazer até 300 pessoas...» Este 
período conclui o autor transcrevendo o final da carta de D. João III a Pedro 
Annes do Canto, e cita em nota 22: «Corpo Cronológico Português, in 
Arq. da Torre do Tombo, Lisboa. (Vol. 247 da Brasiliana). Thales de Aze- 
vedo, Povoamento da Cidade do Salvador, pág. 69, indicando o passo citado 
de J. F. de Almeida Prado, escreve: «No mesmo ano D. João III solicitava 
a Pedro Annes do Canto que mandasse açoritas à Bahia, prometendo-lhes pas- 
sagens, mantimentos e terras sôbre as quais não pagariam mais que O dizimo 


à Ordem de Cristo». (Bahia, 1949). 
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constantes da carta a Pedro Annes do Canto, no que respeita 
ao transporte de emigrantes. 


A isenção, que se estipulava pelo prazo de cinco anos, tem 
o caráter de geral e indistinta. Abrange a tôdas pessoas, nas 
condições estabelecidas, sem a menor distinção de procedência, 
nem tampouco consideração ao ponto da costa do Brasil, em que 
se estabelecesse a pessoa. Apenas no refazer o engenho é que 
se delimitava a área. Ao passo que a isenção pelo prazo de três 
anos era restrita. Concedia-se àqueles lavradores e outros indi- 
víduos que viessem à custa da fazenda real, com embarcações e 
mantimentos pagos, e com destino à cidade do Salvador, única- 
mente. Aí, nesta última, é que se incluiam os emigrantes da Ma- 
deira, Açores e São Tomé. 

Havia ainda uma terceira classe de isenção, que se destinava 
exclusivamente aos artífices: carpinteiros de ribeiras ou de casas; 
calafates; tanoeiros; serralheiros; besteiros; pedreiros; cavoqueiros; 
serradores e oleiros. Todos êstes, viessem ou não daquelas ilhas, 
desde que chegassem naqueles dois anos, estariam isentos do 
pagamento dos dízimos por cinco anos. 


Que os indivíduos declarados na carta de 1550 e no alvará 
de 1551 se instalaram na Bahia, parece-me fora de dúvida. Da 
própria provisão se chega a esta conclusão, pois nela determinava 
D. João Il: «E ora Hei por bem pelos ditos respeitos de fazer 
a mesma Mercê por mais três anos às ditas pessoas declaradas 
no dito Alvará, que neste vai incorporado». Assim, se no alvará 
de 551 se nomeiam os lavradores e outras pessoas dos Açores, 
Madeira e São Tomé, e se na provisão de 554 se lhes prorrogava 
o prazo por mais outros três anos, é que aquelas pessoas decla- 
radas já se achavam na cidade do Salvador e haviam gozado da 
isenção nos primeiros três anos, a que se referira a primitiva isen- 


ção (67). 
XIH 


Há outro documento que comprova a chegada de açorianos 
à cidade do Salvador. É uma carta de Simão da Gama de An- 
drade ao rei, datada de 12 de junho de 1555. Simão da Gama 
escrevia meses depois de aportar à Bahia, de sua última viagem, 
pois desta vez é que aí se instalou definitivamente com a família, 
como declarou no seguinte passo, ao referir-se à terra: «onde eu 
figuo com minha molher e filhos com todo ho que posso servindo 
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(67) Documentos Históricos, cit., vol. XXXV, págs. 333 a 336. 
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Sôbre os açorianos dizia êle: «Senhor — Da ylha de São 
Miguel hesprevi (escrevi) (68) ha vosa alteza tudo ho que hatelli 
me tinha çoçedido e asi esprevi ao comde e mandey ha certidão 
de Manoell da Camara da gente que da ylha trouve (trouxe) 
(69), como V. A. me mandava no regimento que me deu e o 
mesmo faço haguora que mando hua certidão do Governador e 
outra de Manuell da Camara de toda a gente com que haqui 
cheguey, hasy de llixboa como das ylhas pella quall podera ver 
que não foy o numero tanto como parecia que nas ylhas se po- 
deriam achar, ha rezão porque se não quiseram então embarquar 
foy por ha terra hestar muito habastecida de todos os mantimentos 
principalmente pão per valia de trynta reaes ho allgueire» (70). 

Este trecho da carta de Simão da Gama se refere, a meu ver, 
a duas remessas de açorianos a Salvador. É, pois, de se dividir 
em duas partes. Na primeira se reporta a uma carta que escreveu 
ao rei da ilha de São Miguel, contando-lhe o que lhe sucedera 
até aquele momento e avisando-o de que escrevera ao conde, da 
ilha de São Miguel, mandando-lhe «a certidão de Manuel da 
Câmara da gente que da ilha trouxe». Assim, podemos inferir que 
foi Manuel da Câmara quem trouxe para a Bahia os primeiros 
açorianos. À certidão da entrega e transporte, recomendada pelo 
rei na sua carta de 1550 a Pedro Annes do Canto, é que Simão 
da Gama remetia ao conde, da ilha de São Miguel onde se en- 
contrara com o mesmo Manuel da Câmara, com certeza, de volta 
da viagem à Bahia. A remessa desta certidão se verificou até o 
dia 31 de agôsto de 1554, pois no dia seguinte partia Simão da 
Gama, conforme consignou na sua carta a D. João III: «Eu Deus 
seja louvado trouve boa viagem aynda que vagarosa e de muitas 
doenças e ysto porque vim fora do tempo que se reguere pera a 
costa de Guine e por os degredados de contino trazem madorra do 
limoeiro, parti de São Miguell ho primeiro dia de setembro, che- 
guei a esta cidade a 27 de novembro hachey-a habastada de 
farinha e muito mais de amotinações...» Neste último período se 
referia à briga do governador, já D. Duarte da Costa, com o 
bispo (71)... 

A segunda leva de açorianos consta do passo, que transcrevi, 
de Simão da Gama, em que êle diz: «e o mesmo faço agora que 
mando uma certidão do Governador e outra de Manuel da Cã- 


“ 


(68) No ms., que possuo, citado em nota 2, encontro escripvão e escripto. 


(69) Preterito de trager, vide: Augusto Magne. À demanda do Santo 
Graal, vol. III, págs. 397 a 399 (Rio de Janeiro, 1944). 


(70) História da Colonização Portuguêsa no Brasil, vol. III, pág. 380. 
(71) Tbid. 


RR) = 


mara de tôda gente com que aqui cheguei...» Fez o mesmo que 
fizera em São Miguel, ao remeter a certidão da gente que trouxera 
Manuel Câmara, remetendo, por sua vez, as certidões que com- 
provavam o transporte da gente, que com êle chegou à Bahia. 
É de se presumir ter o mesmo Manuel Câmara feito nova viagem 
ao Brasil, acompanhando Simão da Gama, pois aparece êle com 
nova certidão. Desta segunda jornada, vieram também emigrantes 
de Lisboa, entre os quais os degredados com a «madorra do li- 
moeiro». Os das ilhas, porém, não atingiram, desta vez, o número 
desejado, porque a terra andava, então, muito abastada de farinha. 
Mas, mesmo assim, com Simão da Gama, aportaram à Bahia, em 
1554, vários açorianos. 

Em conclusão, parece-nos comprovadas essas duas levas de 
açorianos, chegadas à cidade do Salvador, uma em 1552 e outra 
a 27 de novembro de 1554. O número e o nome dêles somente se 
se encontrassem as certidões de Manuel da Câmara e o rol, a que 
se referira D. João III, é que poderíamos conhecê-los. 


A ROSA DE OURO 


PEDRO MONIZ DE ARAGÃO 


Conta-se que, em certa ocasião, conversando com Fr. Antonio 
de Arrábida (1), diante de um retrato a óleo de D. Maria I, a 
respeito das intenções atribuídas a D. José I, no sentido de alijar 
da herança do trono aquela sua filha, D. Pedro I, reportando-se 
às situações difíceis que sômente um homem pode conjurar, teve 
ensejo de emitir conceitos desfavoráveis à faculdade de reinar 
outorgada à mulher. 

A acreditar nesse episódio, que deixa entrever uma opinião 
pessoal, somos levados a admitir que o nosso primeiro monarca 
não quis ou não pôde inscrever na Constituição de 1824 a dispo- 
sição da lei sálica, que veda aos ramos femininos das famílias 
Treinantes o direito de sucessão. 

Tudo leva a supor, que ao externar-se assim, o fundador de 
nosso Império talvez tivesse na lembrança os ecos da campanha 
de que fôra vítima sua avó, em cujo reinado se verificaram as 
represálias do clero, e particularmente dos jesuítas, contra as 
perseguições do Marquês de Pombal. 

Mas o que D. Pedro I, fatalmente, não podia imaginar, era 
que uma sua neta, a Princesa Isabel, quase que pelos mesmos 
motivos, iria também padecer rudes ataques de desafetos, que para 
ferí-la haveriam de escolher o que ela possuia de mais arraigado 
no coração — a fé religiosa. 

Se D. Maria I, autoritária e já dementada, reagiu fortemente, 
empregando contra os inimigos da Igreja as mesmas armas por 
êles usadas, a trineta suportou estoicamente tôdas as investidas, 
nem sempre comedidas e leais. 

Profundamente católica, num país católico por índole e tra- 
dição, os seus sentimentos eram iguais aos de todos os fiéis. 

E se nunca revidou às injúrias recebidas, reservava-se, no 
entanto, o direito de praticar todos os dogmas de seu credo. 


(1) Bispo titular de Anemária. 
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Tinha a fé do carvoeiro, a fé simples e inguebrantável, e nela 
escudada jamais temeu manifestar publicamente uma devoção in- 
sopitável. 

Por ser sincera, sofreu, mas sem se intimidar com censuras 
e retaliações, e dentro da dignidade de sua alta jerarquia, paten- 
teou, invariavelmente, a firmeza das convicções. 

Quando regente do trono, apesar de tôda a celeuma pro- 
vocada, era comum vê-la acompanhar as procissões com uma 
simples mantilha preta, como a mais humilde das devotas. 

Identificava-a, apenas, nesses momentos, o fato de s2r seguida 
por todo o ministério. Um de seus trabalhos prediletos era a 
ornamentação da velha Matriz de Petrópolis, da qual nos dã 
notícia uma carta de 7 de novembro de 1874: «Hoje foi dia da 
limpesa da Igreja e deixamo-la muito bem arranjadinha» (2). 

Em 1887, quando D. Pedro II adoeceu gravemente, a Con- 
dessa d'Eu, que antes de princesa era filha, prometeu na hipótese 
do pai se salvar varrer uma igreja daquela cidade. 

Prometeu e cumpriu, embora os clamores tivessem excedido 
de muito ao que seria de esperar, chegando até a vaticinar-se para 
o seu reinado um período de intolerante clericalismo. 

E, a levar em conta semelhantes profecias, com D. Isabel | 
iríamos assistir à supremacia no Brasil dos diretores espirituais de 
Sua Majestade. 

Em carta a seu antigo mestre Gauthier, defendendo a espôsa 
confidenciava, desolado, o Conde d'Eu: 


«La Princesse est accusée tous les jours de sacrifier la dignité 
nationale à ses sentiments religieux qu'elle n'a pourtant occasion 
de manifester, évitant naturellement ce sujet de conversation, 
n'allant à la messe que les dimanches, n'ayant pas d'aumonier ni 
de confesseur à poste fixe. 

-«.. Et ce quil y a de terrible c'est que ces déclarations 
semblent former un concert unanime» (3). 

Mas, no admirável eguilíbrio das compensações, se os seus 
sentimentos religiosos lhe traziam tantas malguerenças e injustiças, 
no mundo cristão crescia-lhe o prestígio cada vez mais. 

| Nele baseado, foi o que o Papa Leão XIII, valendo-se da 
assinatura da lei áurea, deliberou conferir-lhe a Rosa de Ouro, a 
mais alta distinção a que podia aspirar uma princesa católica. 


(2) Guilherme Auler, A Princesa e Petrópolis, conferência realizada 
no Instituto Histórico de Petrópolis. 


O nan Rangel, Gastão de Orleans — O Ultimo Conde df Eu, 


EE DOT 


Conquanto não se trate de ordem honorífica, nem de conde- 
coração, a Roseira de Ouro é um presente excepcional «que os 
Sumos Pontífices se dignam ofertar a Igrejas, Santuários célebres, 
Príncipes ilustres, guerreiros famosos ou pessoas por quaisquer 
títulos sejam beneméritas da Santa Sé» (4). 

Se há dúvidas quanto à época exata de sua fundação, «entre 
o ano de 590 e o século anterior» (5), pode-se «no entanto 
afirmar, com segurança, que ela existiu, desde o século XI com o 
Papa S. Luís XI» (6). 

Benze a Roseira de Ouro, dentro do quarto domingo da qua- 
resma, antes de iniciar-se o sacrifício da missa, o próprio Sumo 
Pontífice, assistido pelo Sacro Colégio. 


«Sua linda forma apresenta aos olhos maravilhados um for- 
mosíssimo ramalhete, todo de ouro maciço, sôbre um vazo cinze- 
lado a primor, donde surgem os ramos com seus espinhos —-. 

com suas folhas, seus botões, suas flóres, tão próprias e ao 
natural, que, a não ser pelo brilho do precioso metal, mais pare- 
ceriam desabrochadas em um jardim pelo esfôrço da natureza, do 
que produzidas em uma oficina pelo milagre da arte. 

«+. À fragrância da Posa é simulada nesta pelo odor do bál- 
samo do Peru e almíscar pulverizado, bento e encerrado pelo 
Sumo Pontífice numa cápsula áurea, oculta na corola da principal 
rosa» (7). 

No breve em que participava à Isabel a concessão de tão 
elevada mercê, dizia o Santo Padre: 


«A muito amada em Cristo Filha Nossa, Isabel, Princesa Im- 
perial Regente do Imperio do Brasil. 


“eão XIII, Papa. 


Muito amada em Cristo Filha Nossa, Saúde e Benção apos- 
tólica. 

As preclaras virtudes que adornam Vossa pessca e as bri- 
lhantes demonstrações de singular dedicação que Nos destes a 
Nós e a esta Sé Apostólica, pareceu-Nos mereciam sem duvida 
um testemunho particular e insigne de Nosso apreço e paternal 


afeto para convosco. 


(4, 5, 6) Alcindo Sodré, Isabel a Redentora e a Rosa de Ouro, Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, vol. 192, pág. 224. 

(7, 8) Do discurso proferido por D. Antônio de Macedo Costa na 
Capela Imperial, por ocasião da entrega da Rosa de Ouro, publicado em 
plaquete intitulada Leão XIII e o Brasil, sob os auspícios do ilustre diretor 
do Arquivo Nacional, o eminente historiador E. Vilhena de Morais. 
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Para Vos apresentarmos porém êsse testemunho, nenhuma 
oportunidade mais favorável podia dar-se, conforme entendemos, 
do que a atual. Com efeito, novo esplendor acaba de realçar ainda 
mais os Vossos louvores por ocasião da lei que aí foi recente- 
mente sancionada, relativa àqueles que, achando-se nesse Império 
Brasileiro sujeitos à condição servil, adquiriram em virtude da 
mesma lei a dignidade e os direitos de homens livres. 

Assim, pois, muito amada em Cristo Filha Nossa, Nós Vos 
enviamos de mimo a Rosa de Ouro que, ao pé do altar, consa- 
gramos com a prece apostólica e os demais ritos sagrados, con- 
soante à usança antiga de Nossos predecessores. 

Por esta razão investimos do caráter de Nosso Delegado apos- 
tólico ao amado: Filho Francisco Spolverini, Nosso Prelado Do- 
méstico e Protonotário Apostólico, que exerce as funções de Inter- 
núncio e de Enviado extraordinário Nosso e desta Santa Sé. 
junto ao muito amado em Cristo Filho Nosso Pedro II, Imperador 
do Brasil, e na ausência dêle junto à Vossa Alteza Imperial, com 
o fim de levar-Vos a referida Rosa e de exercer o honrosíssimo 
ministério de fazer-Vos a tradição dela, observando as sagradas 
cerimônias do estilo. 

Nêsse mimo, porém, que Vos ofertamos, é desejo nosso que 
Vossa Alteza Imperial não olhe para o preço do objeto e seu valor, 
mas atenda aos mais sagrados mistérios por êle significados. Assim 
é que nessa flor e no esplendor do ouro se manifesta Jesus Cristo 
e sua suprema Majestade. É êle que se denomina a flor do campo 
e o lirio dos vales. Na fragrância da mesma flor se exibe um 
símbolo do bom odor de Cristo, que ao longe rescendem todos 
os que cuidadosamente imitam as suas virtudes. 

Daí é impossível que o aspecto dêste mimo não inflame cada 
vez mais o Vosso zêlo em respeitar a Religião e em trilhar a 
vereda árdua, mas explêndida da virtude. 


No entretanto, implorando tôda sorte de prosperidades e 
venturas para Vós, e todo o Império Brasileiro, muito afetuosa- 
mente no Senhor outorgamos a Benção apostólica a Vós, muito 
amada em Cristo Filha Nossa, e à Vossa Imperial Família. 

Dado em Roma, junto a S. Pedro, sob o anel do Pescador, 
no dia 29 de maio ano de 1888, 11º do Nosso Pontificado. 


Carlos Nocella.» 


Esse foi o grande dia da vida de Isabel! 


O mimo enviado por Sua Santidade tinha o efeito de um 
bálsamo a tantos sofrimentos oriundos de sua fé, não faltando 


Do 


quem visse na solenidade, que se marcaria para aquêle fim, uma 
oportunidade para a afirmação da estabilidade das instituições. 
Puro engano ! 


Aquela cerimônia que os simpatizantes da princesa e o mi- 
nistério João Alfredo faziam empenho de realçar com brilhan- 
tismo, longe de aplacar os sentimentos hostis, iria servir de 
arma aos que a hostilizavam. 

Seria mais um pretexto para aleivosias, e em breve os hinos 
se transformariam em increpações malévolas. 

Para compreender os acontecimentos posteriores, é indispen- 
sável reviver em seus detalhes essa linda festa, que a todos «m- 
polgou pelo deslumbramento. 


Quando no dia 23 de setembro, o Internúncio Apostólico levou 
à residência da Redentora o breve de Leão XIII, o Imperador, a 
filha e João Alfredo, presidente do conselho de ministros. deli- 
beram marcar a data da entrega da preciosa relíquia para 28 
daquele mês, que assinalava a passagem do aniversário da lei do 
ventre livre e dos sexagenários. 


De tudo cogitando, desde a ornamentação do templo em que 
se efetuaria o imponente ato até os mais insignificantes porme- 
nores do protocolo, pelo qual deviam guiar-se as autoridades e os 
convidados, requintou o govêrno na rígida observância das tra- 
dições e regalias, a que tinham direito, pelo sangue e pelos títulos, 
as mais ilustres personalidades do Império. 

Numa côrte tão despida de preconceitos, nunca se notou um 
desejo tão vivo de ostentação. 

Em labuta incessante, que se dilatava pelas noites a dentro, 
esfalfavam-se de trabalho as costureiras de Madame Borges e 
Madame Guimarães, a fim de poderem entregar às elegantes da 
época as mais recentes criações da moda. 

Igualmente assoberbados de encomendas, não era menor a 
dobadoura dos alfaiates da Raunier. 

No dia aprazado, muitas horas antes do início da solenidade, 
grande massa popular se acotovelava em frente à Capela Imperial, 
e nas ruas adjacentes. 

Transformadas em camarotes de um espetáculo de gala, as 
sacadas dos prédios circunvizinhos, principalmente as do velho 
Hotel de France, apresentavam um aspecto dos mais bizarros, fe- 
rindo a vista a policromia dos vestidos femininos, com os quais 
contrastavam, de maneira berrante, as graves sobrecasacas pretas 
dos homens. E SNRE 

Dentro da igreja, era enorme a multidão, à cuja frente, nos 
lugares de honra, tomaram assento D. Pedro II, a Imperatriz 
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D. Tereza Cristina, a Princesa Isabel e o Conde d Eu, os prín- 
cipes seus filhos, D. Pedro e D. Augusto de Saxe, e a Princesa 
da Baviera. Na qualidade de altos dignitários do clero nacional, 
viam-se D. Pedro Maria de Lacerda, Conde de Santa Fé, Bispo 
do Rio de Janeiro; D. Lino de Carvalho, Bispo de São Paulo; 
D. José Pereira da Silva Barros, Conde de Santo Agostinho, 
Bispo de Olinda e D. Antonio de Macedo Costa, Bispo do Pará. 

Precedido pelo seu chefe, o Conselheiro João Alfredo, divi- 
sava-se todo o gabinete de 10 de março, seguindo-se os membros 
do corpo diplomático, conselheiros de Estado, damas do Paço, 
gentis-homens, veadores, caristas e moços fidalgos da Casa Im- 
perial. 

Como representantes do poder legislativo, ali se encontravam 
o presidente do Senado, Visconde de Serro Frio, senadores e a 
comissão da Câmara dos Deputados. 

Ombro a ombro com as figuras mais exponenciais da magis- 
tratura, enfileiravam-se, garbosos, cheios de medalhas e conde- 
corações, oficiais do Exército e da Marinha. 

Também estavam presentes o presidente e vereadores da 
Câmara Municipal, delegados do comércio, da indústria e da la- 
voura, e funcionários públicos de categoria. 

Nas tribunas, literalmente ocupadas, exibiam-se senhoras e se- 
nhoritas da melhor sociedade. 


Durante a missa, e antes que se procedesse a leitura do placet, 
subiu ao púlpito, para pronunciar o sermão gratulatório, D. An- 
tônio de Macedo Costa. 


Pela beleza sem par, impõe-se a transcrição de alguns trechos 
dessa famosa oração sacra, primor de elogiiência tribunícia: 


«Senhores ! nós assistimos à segunda Missa do Brasil | 

A primeira foi celebrada em um simples altar, diante de uma 
cruz de madeira, tendo por única solenidade o cântico das ondas 
e as harmonias profundas das florestas virgens. A segunda cele- 
bramo-la neste templo sagrado, com as mais esplendorosas pompas 
da liturgia católica. 

O primeiro sacrifício embalsamou esta terra, e subiu em odor 
de suavidade até o Céu, pedindo ao Altíssimo bençãos para a 
nação que ia nascer. O segundo eleva os clamores da Grande 
Vítima até o coração de Deus, suplicando misericórdias para a 
nação que renasce. 


Aquêle consagrou, preparou para nós uma pátria. Este con- 


sagra, prepara para os nossos vindouros uma pátria grande, prós- 
pera, livre ! 
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Um grande obstáculo nos detinha: removemo-lo... A es- 
cravidão está abolida! e por consegiiência preparado o vampo 
para uma magnífica eflorescência da civilização cristã em nosso 
país. 
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Senhora ! não era um discurso, era um hino aceso de entu- 
siasmo que devia romper de meu peito, para exprimir os pensa- 
mentos, os desejos, as esperanças que tumultuam neste momento 
no fundo de nossas almas ! 

Vossa Alteza Imperial, no exercício de suas atribuições cons- 
titucionais como regente do Império, sancionou uma lei elaborada 
pelos representantes da Nação. Milhares de desgraçados derra- 
maram lágrimas de alvorôço, de gratidão, de alegria indizível, 
vendo-se livres... Senhora! livres! desafogados daquela hor- 
renda opressão do cativeiro. E os anjos recolheram essas lágrimas, 
e fizeram com elas um diadema fulgurante — mais belo que os dos 
mais poderosos monarcas da terra e o puseram em vossa fronte 
augusta! E agora, pelas bençãos, pelo louvor, e sobretudo pela 
sagrada dádiva que recebeis do Pastor Supremo, do Vigário de 
Jesus Cristo, Vossa Alteza Imperial, seu Augusto Pai, a Família 
Imperial, o Brasil inteiro, aparecem envoltos no esplendor de uma 
glória incomparável, que, por ser assim comum, mais cara se torna 
ao coração de Vossa Alteza ! 
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Senhora ! recebei em vossas mãos e suspendei bem alto 
essa flor misteriosa, bem alto, que todo o Brasil a veja e a oiça. 
Porque esta Rosa fala e dela estão emanando ensinos preciosos, 
como das outras se exalam perfumes! Oh! que vozes está 
dando êste sagrado símbolo ! Éle diz Deus, diz Jesus Cristo me- 
diador único, diz volta jubilosa das almas libertadas pela palavra 
e pelo sangue de Cristo, a Deus seu primeiro princípio e seu 
último fim ! Diz tôda a sublime epopéia dos destinos humanos» (8). 

Terminado o sermão do eminente bispo, levantou-se Isabel, 
e conduzida pelo braço do marido, encaminhou-se para o altar- 
mor, em cujos degraus se ajoelhou. 

Nesse momento, depois de ler em voz alta e bem clara o 
breve de Leão XIII, o secretário do Internúncio retirou do altar 
a Roseira de Ouro, vindo colocar-se ao lado de Monsenhor Spol- 
verini, que a entregou à Princesa, proferindo as seguintes palavras: 
«Recebe de nossas mãos esta Rosa. Depositamo-la nas tuas por 
comissão especial que nos foi outorgada pelo Santíssimo Padre 
em Cristo e Senhor Nosso Leão XIII, Papa pela divina Provi- 
dência. Símbolo da alegria da Jerusalém militante e da Jerusalém 
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triunfante, ela manifesta a todos os fiéis a mais formosa das flores 
que é Jesus Cristo, alegria e coroa de todos os Santos. Recebe-a, 
pois, Filha diletíssima e, segundo o século, nobre, poderosa e do- 
tada de preclaras virtudes, a fim de que Jesus Cristo mesmo te eno- 
breça acrescentando teus méritos, à semelhança de uma Rosa 
plantada à beira de abundantes águas. Digne-se, por sua copiosa 
clemência, conceder-te esta graça aquêle Deus trino e uno que 
vive pelos séculos. Amem». 

De posse do precioso mimo, Isabel osculou-o com reverência 
e devoção, e após beijar também o anel do internúncio, voltou 
para seu lugar. 

Finda a cerimônia, tendo sempre nas mãos a relíquia sagrada, 
e sob as maiores aclamações, a Princesa deixou o templo e diri- 
giu-se para o Paço da cidade, onde iriam ter continuação as fes- 
tividades. 

Lá chegando, seu primeiro cuidado foi depositar em local con- 
digno, para que ficasse em exposição, a Rosa de Ouro, tendo 
escolhido para êsse fim a mesa de que se havia servido a 13 de 
maio, ao assinar a lei que extinguia a escravidão. 

Presente uma embaixada da Cúria Romana, falou, em nome 
da mesma, Monsenhor Spolverini: 


«O Chefe Supremo da Igreja concede-me grande honra, dig- 
nando-se conferir-me a «lta missão que acabo de desempenhar 
perante Vossa Alteza Imperial. 


Êste dia ficará para sempre gravado em minha memória como 
um dos mais solenes da minha vida de diplomata. Enviando a 
Rosa de Ouro, Leão XIII dá a Vossa Alteza Imperial a mais 
significativa prova de sua paternal afeição em troca da dedicação 
sem limites de Vossa Alteza à sede apostólica». 


Em resposta a essa breve alocução, dêste modo se expressou 
a Redentora: 


«Nesta ocasião solene, rogo-vos que renoveis ao Soberano 
Pontifice a expressão de toda a minha dedicação à Santa Sé e o 
meu reconhecimento pelo precioso testemunho de benevolência 


que o Santo Padre acaba de me dispensar e bem assim ao meu 
país». 


Seguindo-se com a palavra, D. Antonio Macedo Costa pro- 
cedeu a leitura da mensagem do Episcopado Brasileiro. 

Para complemento do cerimonial organizado, realizou-se, em 
continuação, sob o comando do General Severiano da Fonseca, 
o desfile de uma divisão composta de duas brigadas mistas de 


artilharia, cavalaria, infantaria e fuzileiros navais, que prestaram 
as continências de estilo à família imperial. 


DE e 


Transcorreram dêsse modo, consoante descrição publicada nos 


números de 29 e 30 de setembro do Diário Oficial, as solenidades 
relativas à Rosa de Ouro. 


Não se cingindo, porém, a tais informações, todos os outros 
jornais, levados, sem dúvida, pela imaginação fértil de seus repór- 
teres, apresentaram versões próprias, e descendo a maiores detalhes 
deram motivo à grande onda de protestos. 

Decorridos poucos dias, agitava-se na Câmara uma questão 
constitucional em tôrno daquele ato. f 

Na sessão de 3 de outubro, Coelho Rodrigues, deputado pelo 
Piauí e professor da Faculdade de Direito do Recife, endereçou 
à mesa um pedido de informações ao ministro do Império, para 
que o govêrno dissesse: 


«1º — Se foi placitado, na forma do $ 14 do art. 102 da 
Constituição, o breve pelo qual S. Santidade Leão XII dignou-se 
conferir a Sua Alteza Imperial D. Isabel a singular distinção 
honorífica da Rosa de Ouro; 2º — Se a mesma Augusta Senhora 
impetrou e obteve de S.M. o Imperador licença para aceitar 
aquela graça especial do Sumo Pontífice, remetendo, no caso afir- 
mativo, cópia do requerimento e dos termos da licença». 

Contestando, de início, que se tratasse de «uma graça mera- 
mente espiritual do Sumo Pontifice», afirmava da tribuna o repre- 
sentante piauiense, sustentando o seu pedido de informações: 


«É uma graça de caráter público, solene, político e irregulor; 
e quando fôsse de caráter puramente religioso, ainda assim não 
estaria dispensada de benreplácito, ou ao menos de licença», e em 
abono de seu ponto de vista citava o disposto no art. 102, 3 14 da 
Constituição, assim redigido: 


«Conceder ou negar beneplácito aos decretos dos cercílios 
e letras apostólicas, e quaisquer outras constituições eclesiásticas 
que não se opuserem à Constituição, e precedendo a aprovação 
da assembléia se contiverem disposição geral». 


«Dois soberanos», continuava, «são como dois deuses, ex- 

cluem-se. Não há nem pode haver no Brasil dois soberanos; um 
excluirá o outro. É tão impossível, repito, haver dois soberanos 
simultâneamente, como dois deuses. 


Pela nossa Constituição, o Papa é govêrno estrangeiro e 
tanto é govêrno estrangeiro que as Bulas e Constituições Apos- 
tólicas dependem de beneplácito do govêrno se não forem con- 
trárias à Constituição, o que importa reconhecer que o Papa, por 
hipótese, pode querer ordenar uma coisa contrária à Constituição». 
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Nesse passo do discurso, tendo dito o deputado Ratisbona, em 
aparte, que «se o Papa fôsse poder temporal, concedendo a Rosa 
de Ouro, não o faria como rei, fá-lo-ia sempre como Papa», Coelho 
Rodrigues retrucou com certa dose de malícia: 


«Essa distinção de poderes, exercidos pela mesma pessoa me 
parece uma coisa que teria voga na escola, nas sutilezas da meta- 
física; mas na prática de nosso govêrno não pode ter. Mas se o 
Papa não é govêrno estrangeiro nos termos da Constituição, o 
govêrno declare que virtualmente está revogado o $ 14 do art. 102». 


Encarecendo a necessidade de esclarecer-se se o papa era ou 
não govêrno estrangeiro, ou se a Rosa de Ouro era uma graça 
especial ou uma condecoração comum, Coelho Rodrigues admi- 
tindo a última hipótese, argumentava: 


«Se é condecoração, porém, a Princesa Isabel impetrou e 
obteve licença do Imperador para aceitá-la... porque se a tivesse 
recebido sem autorização de seu Augusto Pai, deixaria de ser 
brasileira, e, segundo o art. 119, não poderia mais o suceder na 
Coroa do Império do Brasil». 


E ao finalizar, adiantava: «... sem o beneplácito imperial, 
o breve que concedeu a Rosa de Ouro não podia ter efeito no 
Brasil; sem licença do Imperador, S.A. a princesa não podia 
receber a graça que lhe foi concedida pelo Santo Padre». 


Encarregou-se da resposta Rodrigo Silva, titular da pasta dos 
Estrangeiros, começando por mostrar a improcedência das ale- 
gações de Coelho Rodrigues, de vez que o 4 14 do art. 102 se 
referia aos breves que pudessem «estabelecer novas relações poli- 
ticas, religiosas ou jurídicas», o que não era o caso da Rosa de 
Ouro, «precioso objeto, ...que simboliza apenas uma benção 
singular do Soberano Pontífice concedido à pessoa que, por suas 
grandes virtudes e atos extraordinâriamente meritórios, teve a 
ventura de merecê-la». 


«Esta benção», aduzia o hábil e elegante ministro, «além 
dos efeitos espirituais, não produz outros (apoiados do Sr. João 
Manoel), que possam modificar as relações políticas ou civis do 


Estado; nem concede privilégios que possam ficar na dependência 
do beneplácito imperial». 


Relativamente à segunda parte da interpelação, isto é, se a 
Princesa havia solicitado permissão para aceitar a Rosa de Ouro, 
Rodrigo Silva demonstrou que «jamais se poderia provar que a 
Rosa de Ouro é uma condecoração», motivo pelo qual se abstinha 
de responder, já que «o govêrno não podia considerar a Rosa de 
Ouro como uma condecoração, emprêgo ou pensão». 
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Quanto ao pedido de licença, o ministro reputou-o inadmis- 
sível na hipótese. 

Para evidenciar a desnecessidade dos beneplácitos, em vir- 
tude de haver sido a Rosa de Ouro concedida quando a Princesa 
exercia as funções de regente, fez ver o orador que os breves 
teriam de ser remetidos com a posição desempenhada naquele mo- 
mento, o que a desobrigava de obter «licença para aceitar qual- 
quer distinção ou condecoração». 


Na peroração de seu discurso, que foi uma impugnação 
cabal a tôdas as acusações, Rodrigo Silva lembrou ao interpe- 
lante e a todos os deputados que aquêle mimo sagrado, oferecido 
por Sua Santidade à Princesa Imperial, graças às suas virtudes 
excelsas, eram também dedicado «ao govêrno e ao povo que 
realizaram o grandioso ato da redenção dos cativos, a mais 
admirável e sublime manifestação do espírito cristão». 

Dando-se por satisfeito, por lhe ter parecido procedente «a 


última razão do nobre ministro», Coelho Rodrigues retirou o seu 
requerimento de informações. 


Chega, agora, o momento de voltarmos a tratar da diver- 
gência existente entre as notícias estampadas pelo Diário Oficial 
e as que foram veiculadas pelos outros jornais da côrte, focali- 
zando tão sômente a parte que mereceu reparos e retificações. 
A começar pelo sizudo e conservador Jornal do Comércio, tão 
refletido sempre nos conceitos, sempre tão seguro nos informes 
tôdas as demais fôlhas incidiram no mesmo engano, que consistiu 
em emprestar à princesa imperial juramento que ela não pronunciou. 

Assim se manifestava em editorial o decano da imprensa 


fluminense: 


«Sua alteza imperial, depois de beijar a Rosa de Ouro, 
respondeu: «Agradeço ao santo padre essa grande prova de 
aprêço e prometo ser filha obediente da Santa Sé». 


Essas palavras, à primeira vista tão simples e sinceras, tiveram 
o efeito de um raio, indo provocar violentos protestos na imprensa 
partidária, que delas lançou mão para cair a fundo contra o 
ministério, inculpando-o de ter consentido que a herdeira do 
trono testemunhasse abertamente a sua sujeição ao Vaticano, 
num flagrante desrespeito às leis do Império, o que vinha rati- 
ficar, de forma irretorgiúvel, os boatos de sua completa sub- 
missão à Santa Sé. 

Como era natural, a campanha da imprensa facciosa a muitos 


alarmou pela natureza das imputações, que não se cansavam de 
argúir de clericalismo a princesa, apontando, ao mesmo tempo, 
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os perigos que dêle poderiam advir para a segurança das ins- 
titusções. 


Ecoando no parlamento, a notícia determinou imediata reação. 


Na sessão de 9 de outubro, Silveira Martins, cioso como 
poucos das prerrogativas constitucionais, cientificava ao Senado 
haver lido «nos jornais que para sua alteza a princesa receber 
êsse mimo que se chamava Rosa de Ouro... foi necessário tomar 
certos compromissos, e que assim sua alteza jurara ou manifestara 
obediência à Santa Sé». 


Nessa altura, interrompendo-o, aparteou Cristiano Otoni: 
«Assim disse o internúncio em seu discurso». 


Mais adiante, apoiado pelo futuro Visconde de Taunay, que 
asseverava, entretanto, não acreditar no juramento, o senador 
gaúcho indagava: «... o soberano do Brasil pode ser súdito cu 
suzerano de quem quer que seja, ainda que se trate de sua san- 
tidade ?» 

No dia seguinte, destruindo a balela, refutou-a João 2lfredo 
nestes têrmos: 


«Ontem, o nobre senador pelo Rio Grande dc Sul referiu-se 
à notícia, que um jornal deu, de haver sua alteza imperial pres- 
tado juramento de obediência ao papa; fez S. Excia. alguns 
reparos e pediu informações ao govêrno. 

Devo declarar que a notícia não é exata; não houve tal 
juramento. Acrescentarei que outro nobre senador pela mesma 
província (Inácio Martins), seguindo-se com a palavra para dis- 
cutir o orçamento do Ministério da Agricultura, estranhou que 
o govêrno não acudisse imediatamente com a explicação solicitada. 


A razão... é muito simples: a discussão foi adiada pela 
hora e nenhum ministro poderia pedir a palavra para pertinante- 
mente responder à pergunta do honrado senador». 


Concluída essa declaração, observou Taunay. «O tal juramento, 
felizmente, não foi prestado, mas dizem que houve suas tentativas», 
ao que F. Belizário inqueriu, sem conseguir resposta: «Alguém 
se opôs ?» 

Aceitos os esclarecimentos de João Alfredo, o assunto foi 
dado por encerrado, pelo menos no Senado. 


Nesse mesmo dia, porém, na Câmara, reportando-se a uma 
exploração que estava correndo por tódas as províncias do Im- 
pério a respeito de um pretendido juramento de fidelidade prestado 
por sua alteza imperial nas mãos do internúncio, dizia Joaquim 


Nabuco: 
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«... a falta de escrúpulo que se está mostrando em es- 
palhar que sua alteza imperial prestou juramento de fidelidade so 
Santo Padre precisa ser esmagada para que não se faça disto 
uma arma contra o govêrno». 

Em nome do govêrno, Rodrigo Silva afirmou peremptória- 
mente: «... esta e outras notícias não passam de especulações 
políticas. É dever nosso, em tais casos, restabelecer a verdade 
a bem das instituições que nos regem». 

Não se conformando, todavia, com quaisquer contestações 
oficiais, o vespertino Novidades, órgão da dissidência conser- 
vadora, as rebatia em artigo intitulado «Não jurou, prometeu», 
na edição de 6 do mesmo mês. 

Muito embora reconhecesse ter o parlamento «acreditado 
piamente» nas explicações de João Alfredo, acoimava-as o arti- 
culista de razões de cabo de esquadra, adiantando ainda, em 
maldosa alusão à atitude do estadista pernambucano no decorrer 
da questão religiosa, que aquêle jornal, «graças ao zêlo cristão 
do Sr. ex-ministro do Império, fôra o único a não ter entrada no 
recinto sagrado onde se dava o grato espetáculo de um funesto 
pacto entre a herdeira do trono e a Santa Sé». 


Enumerando argumentos, para provar a autenticidade io 
juramento, acrescentava que tôda'a imprensa, até mesmo a Cidade 
do Rio, francamente simpática ao ministério, tinha sido unânime 
em referir-se ao compromisso, e advertia que «num folheto publi- 
cado por Monsenhor João Esberard sôbre a Rosa de Ouro, esta 
fórmula era preconizada como sendo do cerimonia!». 


Num trecho cheio de maus augúrios, pode-se ler o seguinte: 
«O que se fez na Capela Imperial não foi senão um tratado 
de aliança entre o clericalismo e o terceiro reinado». 


Vinte e quatro horas depois, nos «A pedido» do Jornal do 
Comércio, com apoio na palavra do govêrno, única fonte auto- 
rizada, tôdas as acusações eram destruídas, salientando o edi- 
torial que, apesar das descrições várias sôbre a Rosa de Ouro, só 
tinha valor, sem que isso importasse numa desconsideração às 
demais fôlhas da côrte, o noticiário divulgado pelo Diário Oficial, 


E para concluir, além de acentuar que as palavras do inter- 
núncio não pediam juramento, insinuava que se houvesse no 
cerimonial qualquer frase suscetível de falsa interpretação ou de 
algum modo comprometedora para a herdeira de um trono «in- 
formações prévias seriam solicitadas para que os fatos ficassem 
registrados com a devida precisão». 

Se na imprensa a discussão era acalorada, no parlamento, 
depois das explicações de João Alfredo, no Senado, e Rodrigo 
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Silva, na Câmara, não mais se tratou do caso, que parecia es- 
quecido. 


Mas na Câmara, no dia 8, numa interpelação dirigida por 
Bulhões de Carvalho ao govêrno, sôbre auxílios à lavoura e a 
situação financeira do país, o assunto voltou novamente à baila. 


Em resposta àquela interpelação, na parte concernente à 
Rosa de Ouro, João Alfredo, da tribuna, indagava irônicamea-e: 


«Por que motivo veio à discussão a Rosa de Ouro, que nada 
custou ao Estado, e que nenhuma relação tem com os impostos 
adicionais ?» 


«... veio para mostrar», replicou, sob protestos, Bulhões de 
Carvalho, «que o Ministério não devia consentir que a herdeira 
da Coroa prometesse fidelidade à Santa Sé». 


«Isso não é exato», contestou sêca e incisivamente João 


Alfredo. 


Como Bulhões de Carvalho insistisse, baseado na notícia vei- 
culada pelo Jornal do Comércio, o chefe do gabinete da Abolição 
redarguiu com vivacidade: 


«Foi vítima de um engano, tanto que o próprio Jornal do 
Comércio retifica hoje o que tinha dito». 


Ao perceber, entretanto, que ainda perduravam dúvidas 


acêrca do que realmente se passara na Capela Imperial, acres- 
centou: 


«Suponhamos que a princesa imperial, na ocasião de receber 
um presente de natureza completamente espiritual e religioso, 
tivesse feito uma promessa igual às que nós, católicos, fazemos 
nas nossas orações, nas nossas confissões e até no batismo. 


É claro que a promessa seria com a restrição de ser sua 
alteza obediente naquilo que fôsse espiritual, e em que o papa é 
chefe de todos os católicos. Mas nem isso se deu; não houve 
promessa alguma». 


Os desmentidos, no entanto, não pararam aí. 


Altas personalidades do clero, e entre elas o internúncio, se 


apressaram em negar publicamente o compromisso atribuído à 
princesa. 


Figura entre os depoimentos o de Monsenhor João Esberard, 
que nominalmente citado num artigo de Novidades, como autor de 
um folheto sôbre o ritual da Rosa de Ouro, veio afirmar que 
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«sua alteza nada respondeu à alocução do senhor internúncio, 
porque nada tinha de responder». 


Não é difícil localizar nessa monografia a origem de tôda 
a polêmica travada. É de presumir que os jornalistas, na ânsia 
de informarem com minúcias o desenrolar da cerimônia, para 
regalo dos leitores, se tivessem socorrido dessa e outras fontes, 
nas quais se fizesse menção ao juramento malsinado. 


Mesmo que o houvesse proferido, conforme ressaltou João 
Alfredo, êle deveria apenas ser considerado com uma declaração 
de católica, que, por ser herdeira de um trono, não deixava de 
reconhecer no santo padre o guia espiritual da religião que 
professava. 


Apesar de tamanha repercussão, êsse incidente foi pronta- 
mente esquecido, como acontece com tôdas as coisas sem con- 
sistência. 

O que perdura, até hoje, é a lembrança de uma festa es- 
plêndida. 

Se é fato que aquela dádiva trazia infelicidade, como assoa- 
lhavam os supersticiosos, Isabel pagou bem caro o prazer de 
possuí-la. 


Por um dia de alegria, expiou semanas de amarguras. 

Recebendo aquela Rosa, feriram-na, certamente, os espinhos, 
não os de que falou o jornal de Alcindo Guanabara, mas os 
espinhos da maledicência e incompreensão de uma oposição in- 
tolerante e obstinada. 


INSTITUIÇÕES DO RIO DE JANEIRO 
COLONIAL (1) 


LOPES GONÇALVES 


ARRUAMENTOS DOS MESTERES 


A denominação em ruas dada por profissões, como dos Ou- 
rives e dos Latoeiros, hoje Gonçalves Dias, nesta cidade, provém 
do costume medieval dos mesteirais se agruparem por atividade 
nas vias públicas, costume ainda hoje um tanto em vigor, como 
nas terras cariocas sucede pela preferência dos negociantes de 
móveis a prestações pela rua do Catete. 

Êsse aspecto da organização corporativa encontra-se de longa 
data em numerosas cidades européias. Em Lisboa — cidade que 
particularmente nos interessa pelos motivos históricos e jurídicos 
— data de 1385, ano da carta régia de 6 de junho, com que 
D. João Í, atendendo a um pedido da Câmara, concedeu fôssem 
arruados os mesteirais «cada um de seu mester em suas ruas» (2). 
Mas, como salienta Fortunato de Almeida (3), a medida en- 
controu dificuldades na execução, tanto que a carta régia de 5 
de junho de 1391 trata do assunto dando nova autorização à 
Câmara para proceder ao arruamento dos mesteirais, com a con- 
dição de que devia contentar as pessoas que habitassem «nas 
Ruas q se p? esto apartaré, q lhes dem por elas seus alugueres, 


ou outras tantas casas e tã boas como as suas p? em elas morarê, 
E em logares couinhauys» (4). 


E Ei Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, volumes 
e 


a ae so de Oliveira, Elementos para a História do Município de Lisboa, 


(3) Fortunato de Almeida, História de Portugal, t. 111, pág. 156. 
(4) Freire de Oliveira, Elementos, t. 1, pág. 291. 
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Já datado do ano seguinte há documento de Lisboa (5) que 
cita umas moradas «que sam aos caybos da dita cidade, na rua 
da ourivesaria e vem sair ao conto do pelourinho»... Mas foi 
com muito esfôrço que se pôde finalmente levar a têrmo o 
arruamento. Eram muitos e continuados os entraves a vencer, os 
quais provinham das dificuldades em desalojar os moradores das 
ruas visadas e lhes dar outras para residência, problema sério por 
ser constante a crise de habitação nas cidades e a decisão da 
Câmara impor deslocamento simultâneo de grande número de 
ocupantes, motivo de ter havido exceções nessas mudanças. Fi- 
caram os lisboetas, então, tendo ruas com denominações de ofícios, 
como dos Albardeiros, dos Algibebes, dos Bacalhoeiros, dos Co- 
neeiros, dos Douradores, dos Espingardeiros, dos Ferreiros, dos Li- 
vreiros, dos Mercadores, dos Odreiros, dos Ourives, dos Ourives 
do Ouro, dos Ourives da Prata ou dos Prateiros, estas duas as 
atuais rua do Ouro e rua da Prata, dos Retrozeiros, dos Sapa- 
teiros, dos Torneiros. 

Para a realização dos arruamentos dos mesteirais não per- 
mitia a Câmara «admitir a morar nelles pessoa alguma, de 
qualquer condição que seja se houver official que necessite da 
mesma casa que outra pessoa que o não seja tiver occupado», 
como diz êsse órgão em conselho ao rei feita a 3 de agôsto 
de 1669, sôbre assunto de aposentadoria recordando, para base 
da argumentação, aquela regra, com o que o soberano cor- 
cordou (6). Sem isso não poderia haver cs arruamentos, os quais 
tanto interessavam à população em geral pela comodidade, e à 
Câmara em especial pois juntando-se as pessoas da mesma pro- 
fissão tornava-se melhor a fiscalização dos negócios, como re- 
corda a Câmara na consulta do rei em 28 de janeiro de 1709, 
dizendo estarem os oficiais «obrigados a viver e executar seus 
offícios no arruamento que lhes tocar, porque, como os senhores 
d'este reino, predecessores de V. Magestade, ordenaram que 
para melhor governo e formusura da cidade, vivessem os officiais 
todos arruados, cada um conforme suas manufacturas, para serem 
visitados e vistas suas obras pelos juizes e almotacés das exe- 
cuções, para examinarem e saberem se nellas se acha algum 
engano ou maleficio em prejuizo do povo, o que se não podia 
facilmente executar, vivendo apartados por toda a cidade, se or- 
denaram os arruamentos, na forma em que se acham insti- 
tuidos» (7); e com os arruamentos, além disso, ficava mais cô- 


(5) Virgilio Corrêa, A arte no século XV, em História de Portugal, 
“edição monumental da Portucalense Editora, Barcelos, t. IV, pág. 432. 

(6) Freire de Oliveira, Elementos, t. VII, pág. 160. 

(7) Freire de Oliveira, Elementos, t. X, pág. 40. 
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modo ao público fazer as compras, com a escolha dos artigos 
acessível, como pôs em relêvo. 

No Rio de Janeiro foram poucos os arruamentos dos mes- 
teirais, sem dúvida por causa da pequenez da cidade no período 
colonial e conseguente reduzido número de oficiais em cada ati- 
vidade. Os arruamentos dos mesteirais que ocorreram se deram 
conforme a praxe, contudo sem junção sempre das duas razões — 
conveniência do povo e facilidade de-fiscalização —, pois en- 
quanto houve o interêsse do fisco quanto à rua dos Ourives já 
êste praticamente nada teve que ver com os demais. 


O mais importante arruamento foi o da dos Ourives. A rua 
com êsse nome era uma das mais antigas e durante o período 
colonial foi a mais importante da cidade, pela extensão, pela 
população e pela riqueza dos negócios. Antigo caminho que vai 
para a Conceição e também Rua de Nossa Senhora da Conceição 
para Nossa Senhora do Parto, tornou-se dos Ourives quando o 
Governador Gomes Freire de Andrade, em 1742, determinou 
que êsses oficiais aí ficassem reunidos, para melhor arrecadação 
dos impostos. Mas o que pareceu beneficiar o tesouro real deu 
margem a prejuízos para o Govêrno e por isso veio, vinte e 
quatro anos depois, a carta régia de 31 de julho de 1766, que 
mandou fechar tôdas as ourivesarias e prender os aprendizes das 
oficinas de ouro e de prata, que eram pardos forros, e distribuí-los 
pelos corpos militares, enquanto que os escravos que aí traba- 
lhavam eram recambiados aos senhores. Era uma grande massa 
de gente, cêrca de um milheiro, que se dissolvia, pelo motivo que 
o vice-rei Conde da Cunha, na sua carta de 7 de julho de 1767 ao 
Govêrno português, salientou, de ser a rua um foco de contra- 
bando de ouro para Buenos Aires, atividade que tornou a via um 
centro de ladrões e vagabundos interessados nesse assunto. Entre- 
tanto acabou o Govêrno de Lisboa achando que, pesadas as 
razões pro e contra, melhor seria o regime anterior e, assim, 


revogou a carta régia, pelo que voltaram os ourives a ficar reu- 
nidos na sua velha rua. 


Em importância se segue a rua dos Latoeiros, depois rua 
Gonçalves Dias a partir de 9 de fevereiro de 1865. Tomou aquêle 
nome em meiados do século dezoito, quando para a via se mu- 
daram as oficinas de latoeiros e fundidores. Quanto à rua dos 
Pescadores — atual Visconde de Inhauma desde 18 de novembro 
de 1869 — assim ficou sendo chamada em princípios do século 
dezessete o caminho de Manuel dos Reis, porque lá viveram, em 
humildes choças, os pescadores, porém apenas, essa aglomeração 
pelo fato do trecho ser conveniente às suas atividades. A Rua 
das Violas é outro caso de arruamento mesteiral; tomou êsse 
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nome no século dezoito porque nela se instalaram os fabricantes 
dêsse instrumento, cêrca de uma dezena, e perdeu o nome a 11 de 
novembro de 1869 para receber o de Teófilo Ottoni. 


Ainda há mais três arruamentos profissionais. Um é o Bêco 
dos Ferreiros, ainda existente com êsse nome. Outro o da Rua 
dos Ferradores, que era a denominação, desde meiados do século 
dezessete até parte do século dezoito, do trecho da Rua da Al- 
fândega entre a Rua Uruguaiana e a Rua da Conceição. O ter- 
ceiro é o do Bêco dos Barbeiros, hoje 11 de Agôsto, via aberta 
em 1755 e que daquele modo se chamou porque logo foi quase 
tôda ocupada pelos fígaros, os quais constituam uma das corpo- 
rações melhor organizadas da cidade. 


CONFERÊNCIAS NO INSTITUTO 


“NOVAS FORMAS DE COOPERAÇÃO 
INTERAMERICANA” 


RENATO DE MENDONÇA 


Já vão longe os tempos de Alexandre Gusmão e de Monroe. 
Longe e perto. Longe, bem longe se consideramos a velocidade 
das últimas décadas dêste século, que parece ficará na História 
marcado com o signo da inquietude, para não dizer da angústia. 
Ameaças de tôda a parte: desde o átomo, pacífico elemento da 
filosofia de Heráclito, até o hidrogênio, componente básico de 
águas mansas ou correntes, cantadas em versos ou obscuras, tudo 
é hoje fator decisivo de destruição e distanciamento. 

E voltando os olhos para aquêles doces meiados do sé- 
culo XVII ou os primórdios do seguinte, parece-nos que nos 
separam eras bíblicas. La douceur de vivre, recordada nestes dias 
agrios, é coisa que se evaporou talvez de algum tratado de mito- 
logia ou página extemporânea da fábula. 

Se abstrairmos, porém, dêsse sutil conceito de geração — 
que tende a lançar eclusas não só na literatura como na arte — 
e ampliarmos o horizonte visual com a perspectiva histórica do 
tempo (e quantas perspectivas não terá o tempo ?), outra ordem 
de pensamentos nos assaltará o espírito. Ficaremos menos pessi- 
mistas, sem recair numa euforia de mosqueteiros enfatuados, um 
pouco mais confiantes sem tocar às raias da credulidade, mas 
elucidados apesar de não havermos merecido a graça de uma nova 
revelação. E daí, por êsse caminho tão comum e vezeiro ao en- 
tendimento humano, chegarmos à conclusão de que o contrário 
ra o certo. Mais uma vez Sancho, o Escudeiro, ganha a palma 
sôbre seu Amo e Senhor, o Cavaleiro da Triste Figura. 


Vemos então objetivamente que nunca estivemos mais perto 
que agpra dos tempos do imortal secretário de D. João V e do 
célebre presidente yankee. É que na verdade, bem ou mal, os 


(*) Conferência realizada em 14 de abril de 1953. 


Ep 


ideais de ambos êsses geniais patriarcas do panamericanismo al- 
cançam metas definitivas de concretização. 

Em suma, a conceção do principal autor do Tratado de 
Madrid de 1750, resumia-se na fórmula política ideal: sempre 
gue houvesse guerra entre as Metrópoles da península, não de- 
veria ser perturbada a Paz entre as colônias do Novo Mundo. 
Guerra na Europa mas Paz na América. 

O tão d'scutido enunciado de Monroe — a América para os 
Americanos — se obteve alguma nova acepção, foi no sentido da 
ampliação: A América caminha cada vez mais no sentido de ser 
uma reserva espiritual e material não só para os americanos senão 
para tôda a humanidade. O fluxo imigratório — que veio da 
Europa e da Ásia nos últimos cingiienta anos — demonstra que 
esta não é uma vaga afirmativa. Só no Brasil entre 1890 e 1950 
quantos não entraram... 

Vivemcs numa era em que se, passou do plano limitado da 
pátria para o espaço mais vasto do continente. Acham-se retar- 
dados ou de má fé todos aquêles que buscam distrair seus com- 
patriotas com velhos e passadistas conceitos de revisão de fron- 
teiras e nac'onalidades... 

Da mesma forma que Whitehead nos assevera que já não é 
lícito falar em cultura européia senão em cultura atlântica, — 
comum a ambos os povos marginais do Atlântico —, a hora é 
de pensar em dimensão continental. 

O Panamericanismo deixa de ser uma frase, um ideal, um 
objetivo, para transformar-se obrigatôriamente numa ação. um 
planejamento, uma realidade. 

A tarefa dos homens de Estado como o dever dos homens 
de letras e de ação não oferece lugar à versatilidade. Unidos, 
cumpre-lhes servir ao programa de um Novo Mundo, que se 
venha de fato a transformar em um Mundo Novo. 

E novo, sob a forma cada vez mais íntima e produtiva da 
cooperação interamericana nos planos primordiais da política, da 
segurança coletiva e da assistência econômica e social. 


OS ÓRGÃOS POLÍTICOS DE RELAÇÃO 


Desde o século de Platão e sua bem intencionada República 
até a simbólica pomba de Picasso, a humanidade debate-se na 
ânsia de paz, buscando a harmonia entre os homens e entre os 
Estados. Embora os internacionalistas esqueçam que a primeira é 
fundamental e básica para a segunda, — frágil lenho como aquêle 


de Colombo a devassar a vastidão do mar —, temos que partir 
de fraco arcabouço para atingir a estrutura de concreto. 


Não foi de outra maneira que se desenvolveram os órgãos 
políticos de relação entre os Estados americanos. Em seus pri- 
mórdios, na conferência realizada em Washington no ano de 
1889, apesar de ser aprovada a condenação formal das cessões 
de território feitas «sob a ameaça de guerra ou sob.a pressão da 
força armada», o organismo que então se criou como instrumento 
da União continental, foi apenas o Bureau Comercial das Re- 
públicas Americanas. Seu fim principal não passava de compilar 
e distribuir dados sôbre o comércio. Êsse embrião desabrochou na 
União Panamericana, que se desenvolveu mercê das sucessivas 
conferências interamericanas. Primeiro, pela criação no México 
em 1901-2 do Conselho Diretor, formado pelos chefes das Missões 
diplomáticas americanas acreditadas em Washington e pelo secre- 
tário do Departamento de Estado. Em seguida firmou-se a atual 
denominação União Panamericana inicialmente adotada em Buenos 


Aires em 1910, definindo-se-lhe o campo de ação pela Convenção 
de Havana de 1928. 


É preciso observar, no entanto, que até Havana, em 1928, 
se proibia expressamente à União Panamericana o exercício de 
funções políticas. Suas atividades não deveriam transcender o 
mero limite do intercâmbio administrativo e informativo, as es- 
feras da boa vontade. 


Nada, porém, mais catalítico como agente de união entre 
os homens e os Estados que o perigo comum. Cessam as fron- 
teiras do egotismo e abrem-se horizontes claros à franca coope- 
ração. 

A densidade das nuvens no cenário político europeu sempre 
determinou, como reflexo imediato, um maior estreitamento das 
relações entre os Estados do Continente americano. 


Napoleão contribuiu inegavelmente muito mais que certos 
caudilhos regionais para liberar da metrópole ibérica as colônias 
americanas. & certamente em grande parte a êle que devemos 
a trasladação da família real portuguêsa. E ainda a instauração 
na América da forma monárquica, solução mágica que permitiu 
ao Brasil sua independência sem fragmentação das províncias. De 
fato, como término em 1821 do Reino Unido, procedeu-se a 
consegiiente formação de Juntas de Govêrno no Pará, no Ma- 
ranhão e na Bahia, declarando-se refratárias ao centro executivo 
brasileiro e dependentes apenas das Córtes de Lisboa... É a 
lição que nos dá, aliás, a meditada leitura da magnífica recons- 


trução histórica de A Vida de Pedro I, feita por Otávio Tar- 
quínio de Sousa. 


Então como um século e pouco depois, o Novo Mundo sentia 
o abalo sísmico na velha sede de sua cultura, e, fórça das cir- 
cunstâncias, cria elos desconhecidos na cadeia, mais ou menos 
lírica e retórica das assembléias panamericanas. A sineta do in- 
cêndio obrigava ao cordão de isolamento preventivo. Não foi 
outro o papel das conferências de Lima em 1938 as vésperas da 
IH Guerra Mundial, e da 1º Reunião de Consulta do Panamá, 
em 1939, novo órgão instituído pela contingência para a rápida 
mobilização de providências de caráter político e militar. 

Em realidade, a cooperação interamericana marchava sem 
rebuços para a cristalização de novas formas, mais eficientes e 
dinâmicas. 

A uma atmosfera de blitzkrieg, não era possível contrarrestar 
com o formulismo de obsoletas declarações unilaterais, como a 
de Monroe, ou improfícuas, como as de numerosas recomen- 
dações das conferências interamericanas. A própria Convenção 
de Havana sôbre a União Panamericana não entrou em vigor, 
uma vez que ratificada apenas por 16 dos 21 países signatários. 


A urgência de buscar novo clima propício a uma construção 
menos temporária e movediça surgiu a Organização dos Estados 
Americanos. 

Antes, porém, de chegarmos a êsse marco definitivo, não é 
possível deixar de aludir a alguns tópicos vitais. 


A Conferência de Lima, celebrada em 1938, concentrou-se 
como era óbvio, na defesa e união do continente, originando e 
instituindo meios práticos de contato pessoal como a Reunião de 
Consulta dos Chanceleres das Repúblicas americanas. Essa de- 
claração provou ser das mais produtivas, sendo logo no* ano 
seguinte posta à prova no Panamá. De Lima resultou ainca a 
conhecida Declaração de manter a solidariedade continenicl contra 
tôda intervenção estranha, vasada em forma hoje inadmissível Ge 
salvaguardar a capacidade e segurança própria de cada Estado 


isoladamente: 


«no caso em que a paz, a segurança ou integridade 
territorial de qualguer das Repúblicas americanas se 
veja ameaçada por atos de qualquer natureza que possam 
afetá-los, proclamam seu interêsse comum e a deter- 
minação de fazer efetiva sua solidariedade, coordenando 
suas respectivas vontades soberanas, mediante o pro- 
cesso de consulta estabelecido pelos convênios vigentes 
e pelas declarações das Conferências Interamericanas, 
usando os meios que em cada caso aconselham as cir- 
cunstâncias, ficando entendido que os Govêrnos das Re- 
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públicas americanas atuarão independentemente, em sua 
capacidade individual, reconhecendo-se amplamente sua 
igualdade jurídica como Estados soberanos». 


Em sua vacilante redação final — «os Govêrnos das Repú- 
blicas americanas atuarão independentemente em sua capacidade 
individual» — pagava o seu tributo ao velho individualismo burguês 
da Revolução francesa cioso de por tôda parte preservar a Fra- 
ternidade, a Liberdade e a Igualdade. -. 


Reza o provérbio que a necessidade tem cara de hereje... 
Não foi outra senão bem diversa a imposição logo decorrente 
dos acontecimentos mundiais. 

Hitler espalhou suas divisões blindadas pelo continente eu- 
ropeu, fazendo um mito de muitas concepções estratégicas dos 
Estados Maiores. Por que motivo os juristas, homens apegados 
às letras e textos legais, teriam menos direito de eguivocar-se que 
os generais quase sempre adstritos aos objetivos do terreno da 
luta e aos meios de maneabilidade da tropa? 

A «Declaração de Panamá», resultado ilusionista da 1º Reu- 
nião de Chanceleres ali celebrada, no ano seguinte à assembléia 
de Lima, ambicionou, através de uma fórmula preservar a neu- 
tralidade do continente americano em face do conflito europeu. 
Vale a pena registrá-la apenas como demonstração de que até 
a geografia sofreu influxo aniguilador com a revolução operada 
nos meios de transporte. 

Com o fim de demarcar uma zona de segurança, em que se 
mantivessem livres tôdas as rotas marítimas de intercâmbio entre 
as nações americanas, a Declaração de Panamá estatuiu uma 
faixa paralela ao litoral do continente, faixa que nalguns setores 
se alargava até 300 milhas. Dentro dêsse âmbito, um patrulha- 
mento ativo deveria assegurar o direito à neutralidade de cada 
nação confinante... Lembro-me, como se hoje fôra, do otimismo 
de alguns dos nossos delegados àquela reunião, quando, no seu 
regresso, buscavam nos corredores do Itamarati defender da zom- 
baria cética de alguns colegas aguêle mapazinho quadriculado, 
onde se deveriam mover as fôrças a serviço das nações neutras... 


Certamente Grotius, desde o rincão sombrio das prateleiras 
de biblioteca, deveria ter alçado o sobrolho, num piscar ladino de 
quem, embora sabedor, não deseja contrariar o interlocutor por 
uma questão de cortesia... 

A neutralidade da faixa de Panamá causou as maiores dores 
de cabeça aos estadistas do continente, a tal ponto que se impôs. 
de imediato sua pronta revisão — nove meses depois — na II* Reu- 
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nião de Ministros de Havana, buscando-se encarregar a Comissão 
Interamericana de Neutralidade de estipular um ante-projeto de 
Convenção, capaz de atender aos efeitos jurídicos da zona de 
segurança e às medidas decorrentes de cooperação internacional 
dos Estados americanos. 


A crise, era, porém, grave. Os acontecimentos não se faziam 
esperar. Vem à mente a tese realista de conhecido jurista francês: 
a vida do Direito e a inutilidade das leis. No caso, o direito 
internacional, ou melhor, o direito supernacional, a norma super- 
estatal... 


Das velhas concepções de neutralidade, o mundo caminhara 
para a paz indivisível! O isolacionismo dourado, que nutrira nu- 
merosas gerações de homens públicos nos Estados Unidos, der- 
rubava-se pelos mesmos motivos que os poetas desceram das 
tôrres de marfim, para extrair de velhos temas bucólicos, dramá- 
ticas elegias: 


«Pastam no campo os bois meditativos. 
Por que meditativos? Porque é uso 
assim denominá-los. Vão pastando 

sem carecer de idéias e adjetivos. 

E assim como na roca e no seu fuso 
uma tapeçaria, se tramando, 

vai criando uma ordem outra de valores 
que não a lã consumida no trabalho, 

a erva que êles ruminam entre flôres 

é sangue e ossos, não capim e orvalho». 


(Cartos DrumonD, Viola de Bolso, pág. 26). 


Parodiando o poeta singular que é Carlos Drumond de An- 
drade — «sangue e osso, não capim e orvalho» — foi o que os 
homens da América defrontaram na manhã seguinte de Pearl 
Harbour. Enrcontrava-me eu então servindo na Embaixada do 
Brasil no México e aquêle dezembro de 1941 surpreendia-me a 
caminho dos Estados Unidos. Pude assim de visu observar no 
sul da gloriosa nação o catastrófico efeito moral. Uma depressão 
geral se apoderara dos mais fortes. O Texas e a Califórnia, que 
depois revi em 1943 como sedes vigorosas de treinamento militar, 
pareciam então querer disputar ao Arizona o tom morto e gris Jos 
desertos. 

Foi sob essa atmosfera de dor e compungimento, que se 
verificou a Ill? Reunião de Consulta do Rio, em janeiro de 1942. 
Das medidas de franca solidariedade moral, como a ruptura de 
relações diplomáticas com o Japão, a Alemanha e a Kália, a assem- 


bléia fôra mais longe criando a Junta Interamericana de Defesa 
e determinando à Comissão Jurídica Interamericana a tarefa pre- 
cisa «de formular recomendações específicas relativas à organi- 
zação internacional nos campos jurídico e político e no da segu- 
rança internacional». 

Para trás ficavam para sempre as águas mortas da primitiva 
fundação panamericana. Afastavam-se os princípios apolíticos, que 
se impusera em 1928 na capital cubana à atividade do órgão 
sediado em Washington. O terreno estava adubado para a trans- 
formação radical: de meditativo jardim, importado no feitio e 
nas plantas, a paisagem evoluia bruscamente, num arremate de 
caleidoscópio, para aquêle bosque bravio e milenar, que os Aztecas 
deudolatras legaram aos europeus iconoclastas. 

Num arremêdo da realidade, o Ato de Chapultepec como que 
buscou a configuração do cenário, que assistiu à agonia dz 
Maximiliano — derrotado em sua ultrapassada tentativa reco- 
lonista — para traçar novos rumos à política americana. 


De modo decisivo, o Ato de Chapultepec emanado da Con- 
ferência celebrada no México em 1945, acrescentou fundamentos 
completamente inovadores nas relações do Hemisfério, procla- 
mando que a segurança e a solidariedade do continente são atin- 
gidas, não só pela agressão de um Estado não-americano (como 
se assentara em Havana em 1940), senão também «quando o ato 
de agressão provém de um Estado americano contra outra ou 
outros Estados americanos». 


Do Ato de Chapultepec procedeu ainda a recomendação que, 
dois anos depois, originou o Tratado do Rio de Janeiro. 

Corolário do certame havido na pátria de Juárez, foi a cen- 
ferência Interamericana para a Manutenção da Paz e da Segurança 
no Continente, realizada em Petrópolis a 15 de agôsto de 1947. 
Dos atos meramente declaratórios ou de simples recomendações, 
como fôra o caso no México, passava-se à elaboração de um ins- 
trumento jurídico e capaz, portanto, de obrigar os Estados em 
seus compromissos de solidariedade e assistência recíproca. 


Sob muitos aspectos, aquêle instrumento finalmente assinado 
na urbe carioca a 2 de setembro seguinte contribuiu para o título 
= que já vem sendo dado ao Rio de Janeiro por alguns emi- 
nentes diplomatas latino-americanos, consagrando-a como a «ca- 
pital jurídica da América Latina». 

Depois de reiterar em seus artigos iniciais a formal conde- 

o da guerra e o recurso obrigatório às soluções pacíficas vi- 

E no e o Tratado Interamericano de Assistência 
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ciproca plasma no seu artigo 30, o vigoroso fio da meada, eixo 


naçã 


AS 


condutor de todo o sistema da defesa continental. Reza textual- 
mente: «um ataque armado, por parte de qualquer Estado, contra 
um Estado americano, será considerado como um ataque contra 
todos os Estados americanos». Jpso facto, cada um dos Estados 
signatários «se compromete a ajudar e a fazer frente ao ataque, 
no exercício do direito imanente da legítima defesa individual ou 
coletiva que é reconhecido pelo artigo 51 da Carta das Nações 
Unidas». Tais medidas de legítima defesa terão aplicação até 
que o Conselho de Segurança das Nações Unidas restabeleça o 
clima de segurança internacional, sendo os signatários do Tratado 
obrigados a enviar informes minuciosos sôbre os passos «tados no 
terreno da própria defesa. 

A fim de avaliar a plasticidade do Tratado e sua vitalidade, 
figuremos um caso de agressão. O Estado agredido poderá ime- 
diatamente solicitar a cada um dos Estados signatérios as medidas 
compatíveis com a solidariedade interamericana. Em seguida, 
reunir-se-á o Órgão de Consulta formado pela Reunião dos Chan- 
celeres das Repúblicas americanas (art. 11 do Tratado e art. 39 
da Carta da O.E.A.). Mas a convocação dêste conclave pode 
tardar. Então para obviar à emergência, o Conselho Diretor da 
antiga União Pan-Americana (no presente Conselho da O.E.A.) 
funcionará provisôriamente como Órgão de Consulta. Entre as 
medidas a serem tomadas pelo Órgão de Consulta figuram em 
escala ascendente de intensidade: a) retirada dos chefes de Missão; 
b) rutura de relações diplomáticas; c) interrupção parcial ou total 
das relações econômicas ou das comunicações de tôda a espécie, 
d) emprêgo de fôrças armadas. 

Característica dos novos tempos e indício certo do tournant 
das coisas, foi o critério vitorioso para a adoção de tais medidas. 
As decisões do Órgão de Consulta são tomadas pelo voto de dois 
terços dos Estados signatários. E os votos vencidos, obrigados 
a acatar a decisão da maioria, com a exceção única do emprêgo 
de fôrças armadas. 

- Verdadeira conquista democrática do panamericanismo é essa 
mais uma lição que a América dá ao mundo, pondo em igualdade 
absoluta perante a lei internacional os Estados fortes e os Estados 
fracos. Não sem razão o Chanceler Raul Fernandes pôde então 
comentar: «os Estados americanos torcem nesse passo os caminhos 
do Continente — e, esperemos, mais tarde, os do mundo — para 
destinos mais altos, mais humanos e mais generosos; fixam a data 
histórica em que se lançam os fundamentos de um genuino direito 


internacional». . 
- « Valendo-se da oportunidade que lhe proporcionou outra ce- 
lebração do Dia das Américas, o secretário de Estado que recente- 
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mente nos visitou, demonstrou o progresso feito no sentido da 
segurança continental. De fato, no discurso de Acheson na O.E.A,, 
em 14 de abril de 1949, depois de referir-se à Caíta das Nações 
Unidas encontramos essa afirmativa da maior importância. 


«O tratado de defesa recíproca do Hemisfério Ocidental 
que se subscreveu no Rio de Janeiro em 1947, teve como funda- 
mento êsse princípio, reconhecido pelo artigo 51 da Carta, para 
o efeito de um ataque contra uma das nações americanas será 
considerado como ataque a tôdas e tratado como tal mediante 
ação coletiva. Um dos resultados imediatos da assinatura dêste 
Tratado foi o reconhecimento geral de que as [finalidades da 
Carta se fortaleciam e ampliavam-se graças a acordos concertados 
de conformidade com os princípios da Carta». 


Depois de analisar substancialmente os aspectos jurídicos do 
Pacto, o notável jurisconsulto Embaixador Hildebrando Accioly 
sintetizou em forma positiva suas vantagens: «Constitui im grande 
passo no caminho da solidariedade pan-americana e representa 
documento. de alta importância na vida internacional, do qual 
disse com razão o Presidente Ricardo Alfaro ser «um dos mais 


perfeitos instrumentos jurídicos jamais criados na histéria do pan- 
americanismo». 


«Nêle figuram princípios de elevado alcance político como 
o da proscrição da guerra entre as partes contratantes e o da obri- 
gação de assistência recíproca para evitar ou repelir qualquer 
agressão contra qualquer delas. Dele consta igualmente o reco- 
nhecimento de uma grande conquista de ordem jurídica, «qual 
seja o abandono do dogma da soberania absoluta dos Estados»... 


O DECÁLOGO DA POLÍTICA INTERAMERICANA 


Discursando num banquete em Nova York, oferecido pela 
Pan American Society, em setembro de 1949, o ex-Secretário 
de Estado Dean Acheson objetivou o que se deve tomar como 
as normas da política geral interamericana. 


Enumerou dez pontos básicos, que são as diretrizes da ati- 
tude dos Estados Unidos em relação aos seus vizinhos. Nesse 
decálogo de alto significado continental, os quatro itens primeiros 
se referem a declarações de princípios tais como nossa «fé no 
valor do individuo» e nossa intenção de «preservar nosso próprio 
estilo de vida sem procurar impor sua adoção por outros». Por 
outro lado, devemos insistir no «respeito das obrigações interna- 


cionais livremente assumidas» e também no «respeito dos legítimos 
interêsses do nosso povo e Govêrno». 
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Os quatro pontos seguintes reconhecem «a igualdade jurídica 
de tôdas as nações da América», mantém o princípio da «não- 
intervenção de uma nação nos assuntos puramente internos ou 
externos de outro», destaca enfàticamente a importância do «esti- 
mulo do esfôrço privado» — compreendido lato sensu e abraa- 
gendo o respeito à iniciativa, às emprêsas e à prosperidade pri- 
vada. Também se enumera com o devido relêvo o princípio da 
«liberdade de informação e liberdade de intercâmbio em todos 
os campos». 

Os últimos dois pontos finalmente ressaltam a importância 
da cooperação na execução das obrigações regionais e interna- 
cionais e no fomento do «bem-estar social, econômico e político do 
povo» de todo o hemisfério. 

Ao analisar em pinceladas rápidas o panorama ideal a que 
visa a verdadeira fraternidade interamericana, mencionou como uma 
das metas a atingir a industrialização pronta da América, citando 
especialmente o Brasil, o México, o Chile e outros países. 

Observando no entanto que êsse e outros desenvolvimentos 
não podem ser financiados totalmente do exterior, mas sobretudo 
levados avante perse e por conta dos próprios países individual- 
mente, concluiu que o Progresso como o desenvolvimento econô- 
mico, e a própria democracia, terão de prosperar e vingar mais 
râpidamente nos países, que se ajudam a si próprios vigorosa- 
mente. 

Sem deixar de positivar fatos, o secretário norte-americano 
citou algumas cifras ao lado do trabalho das agências governa- 
mentares para a cooperação econômica neste Hemisfério, junta- 
mente com as agências das Nações Unidas em matérias referentes 
à agricultura, à saúde pública e ao melhoramento dos standards 
de vida. 

Nesse sentido cooperativo, vale a pena lembrar que o Zanco 
de Exportação e Importação fez empréstimos à América Latina 
num total de U.S.$ 700.000.000 para emprêsas destinadas a 
aumentar a produção. 


O PLANO MUNDIAL DE TRUMAN... 


Já em sua alocução do Dia Pan-Americano, a que aludimos 
anteriormente, o Sr. Acheson demonstrou as preocupações dos 
Estados Unidos em contribuir para o adiantamento dos países 
subdesenvolvidos, objeto do plano mundial de Trumar. 

Na verdade, tão visceralmente importante como o entendi- 
mento político entre as nações modernas é hoje essencial a cola- 


-boração técnica de todos os povos da terra, com o objetivo de 
melhorar seus sistemas de vida e fortalecer suas respectivas eco- 
nomias internacionais. 

Maiores esperanças no plano mundial hão de vir do êxito 
das tarefas em execução nas repúblicas do Hemisfério Ocidental. 


Definindo o pensamento do então chefe do Executivo ame- 
ricano, disse o Sr. Acheson textualmente: «O protótipo de quase 
todos os projetos a que aspira o plano mundial ideado pelo Presi- 
dente Truman foi aperfeiçoado e posto à prova nos últimos anos 
entre os Estados Unidos e as repúblicas irmãs da América. Nos 
planos da atualidade figura uma expansão considerável de tais 
atividades coletivas neste hemisfério, sem prejuízo de que estas 
se tornem extensivas a novas regiões». 

É a êsse desdobramento e a essa plena expansão das ativi- 
dades interamericanas no campo da técnica que assistimos atual- 
mente. 

Dando corpo a tais idealizações, em abril de 1950, a Orga- 
nização dos Estados Americanos aprovou uma resolução progra- 
mando, de modo sistemático e permanente, a cooperação técnica 
entre seus membros, visando o seu desenvolvimento econômico e 
social. 

A União Pan-Americana e seus organismos especializados 
são os encarregados do planejamento e execução de programas 
do mais alto interêsse. 

Já na reunião de 2 de março de 1951, o Conselho Inter- 
americano Econômico e Social elaborou, em três grupos de prio- 
ridades, a classificação básica do Programa de Cooperação Téc- 


nica da O.E.A. 

Não querendo fastidiar a paciência do auditório. rapidamente 
indico apenas alguns dos projetos mais importantes. cujo simples 
enunciado fala com elogiiência: 


- «Centro de Ensino de Estatística Econômica e Financeira», com 


$ 82.625,00, pelo Instituto Estatístico Interamericano e a União 
Pan Americana; 


; «Centro Experimental de Treinamento de Habilitação Eco- 
nômica», com $ 65.963,00, pela União Pan-Americana; 
«Centro Interamericano de Treinamento de Mestres de Es- 
colas Rurais», com $ 144.082,00, pela União Pan-Americana; 


«Centro de Treinamento para Avaliação de Recursos Na- 


turais», com $ 54.380,00, pelo Instituto Pan-Americano de Geo- 
grafia e História; 
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«Ensino Técnico para o Melhoramento da Agricultura e da 
Vida Rural», com $ 389.455,00 pelo Instituto Interamericano de 
Ciências Agrícolas; e finalmente a 


«Criação de um Centro para o Combate à Febre Aftosa». 

O Brasil, que ainda não tirou todo o proveito da iniciativa 
tão original quanto imprevisível nos seus benefícios, já obteve 
a instalação no território nacional do Centro Panamericano de 
Aftosa, que foi solicitado com insistência pelo Uruguai e a Ar- 
gentina. Instalado no Km 47 da Estrada Rio-São Paulo, o seu 
custo orçou em quantia bem superior aos Cr$ 600.000,00. quota 
das despesas do Brasil. Entre suas finalidades está desde logo 
o fornecimento de diagnósticos imediatos da citada enfermidade, 
e preparo de especialistas no combate da moléstia controlando 
suas fases no campo e no laboratório, e principalmente fornecendo 
serviços de consulta a qualquer país da América. 

Outro empreendimento de não menor importância é o centro 
de avaliação dos recursos naturais do continente que, vindo a 
funcionar em nosso país, poderá contribuir extraordinariamente 
para o desenvolvimento da geografia brasileira, atraindo também 
a cooperação de numerosos profissionais de relêvo em todo o 
hemisfério. 

O Brasil, porém, não se tem limitado a pedir, mas muito 
cavalheirosamente tem oferecido sua contribuição ao generoso 
plano de soerguer os padrões de vida visado pela O.E.A. 

Dessa maneira, em 1952, o Govêrno brasileiro ofereceu, 
através da O.N.U., sua aportação no valor de Cr$ 8.500.000,00, 
parte em serviços parte em bolsas de aperfeiçoamento. A mesma 
quota será dispensada em 1953. Entre as parcelas dêsse montante 
de serviços técnicos brasileiros postas à disposição dos interes- 
sados de qualquer nação da América, encontram-se 35 bolsas em 
diversos institutos e Universidades de S. Paulo no valor de Cr$ 
600.000,00; 19 bolsas da Universidade do Brasil no valor de 
Cr$ 296.000,00, 30 bolsas no Ministério da Educação e Saúde, 
que ascendem a Cr$ 2.646.000,00. 

Outros organismos como a Fundação Getúlio Vargas, o 
Serviço Nacional da Malária, os Serviços Sociais do Comércio 
e da Indústria e a Companhia Paulista de Estradas de Ferro são 
entidades que vêm renovando a sua cooperação à Comissão Na- 
cional de Assistência Técnica, órgão do Govêrno brasileiro en- 
carregado pela vigilância da execução dos Acôrdos Assinados 


com:ã O. E. A. 
Tudo indica que a importância de contribuição do Brasil, 
colocado em 2º lugar, — logo após, os Estados Unidos — será 
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mantida graças também a novos oferecimentos.. No momento 
presente, o Banco de Crédito da Amazônia acaba de pôr à dis- 
posição da Comissão Nacional efetivo em dinheiro e a oferta de 
excursões e viagens de estudo pelo vale amazônico aos especia- 
listas dos demais países americanos. 

Envereda, assim, pelo terreno sólido da ajuda recíproca e da 
confiança mútua a vida da maioria absoluta das nações ameri- 
canas, do Estado mais forte até o mais débil. 


Se é certo que a tecnologia moderna é uma cultura ;super- 
nacional, não resta dúvida que seus processos de aquisição ou 
de difusão variam conforme o grau de civilização já atingido em 
cada país. No dia imediato ao do descobrimento da energia 
atômica, contavam-se nos dedos da mão os Estados capazes de 
utilizarem-na em tôda sua plenitude. 


Constitui, portanto, obra fundamental da cooperação entre 
os Estados americanos essa função matemática de fazer atravessar 
a mesma equação de valores a todos os países irmanados pela 
língua ou pela tradição comum, congregados pelo mesmo sonho 
do futuro. 


Somente assim a América alcançará seu alto destino, que um 
poeta de gênio como Ruben Dario entreviu numa perspectiva de 
geométrica igualdade: 


«Su alto destino se siente 

por la continental balanza 

que tiene por fiel el istmo: 

los dos platos del continente 
ponen su caudal de esperanza 

ante el gran Dios sobre el abismo». 


(RuseN Dario, Canto a la Argentina) 


Assim há de ser. Com o coração posto em Deus saltam-se 
todos os abismos ! 


O MARQUES DE POMBAL E A UNIDADE 
BRASILEIRA (*) 


MARCOS CARNEIRO DE MENDONÇA 


Se depois de morrer eu fôsse incumbido de escrever o meu 
próprio necrológio, é claro que, sem mêdo de errar, afirmaria ter 
sido a História do Brasil o assunto de maior atração intelectual 
da minha vida. Fôra o meu hobby. Mas que, apesar de me ter 
cercado de todos os elementos capazes de me levarem a prestar 
razoável contribuição sôbre êste assunto, não o fizera. 

Esta verdade é tão clara e evidente, que, mesmo antes de 
morrer, pode ser dita. Isto pôsto, restar-me-ia o consôlo de ter 
formado uma biblioteca com livros que se buscaram uns aos 
outros, já quase todos lidos e anotados. Fora disso, pouco resta. 

Pelo sentido que foi tomando essa biblioteca, o natural seria 
que quando me viessem os dias de maior lazer, os meus sentidos 
se voltassem todos, ou quase todos, para os assuntos da nossa 
política sul-americana; primeiro, por ser um real admirador dos 
homens que no Império e na República conduziram essa nossa 
política. Segundo, porque ao estudar a ação por êles desenvol- 
vida, no decorrer do século e meio da nossa existência própria, 
ganhara a impressão de ter podido formar um panorama amplo 
e claro, que me permitia apreciar, a meu modo, certos aspectos 
que lhe são peculiares. Mas, isso não se deu. 

O caso é que, na nossa última viagem à África do Sul e 
Central e depois à Europa, voltei com tantos documentos inéditos 
sôbre o Brasil do século XVIII, que me senti no dever de aban- 
donar tudo o mais, para só pensar em torná-los conhecidos, de 
maneira útil e agradável. 

De posse dêsses documentos, a primeira coisa que fiz foi 
atender à amável solicitação do eminente presidente perpétuo do 
Instituto Histórico, Senhor Embaixador José Carlos de Macedo 


(*) Conferência realizada em 8 de maio de 1953. 
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Soares, fornecendo a S. Excia. uma relação dos mesmos, para 
ser publicada na Revista. (*) 

Depois disso, à medida que os ia lendo, relendo e analisando, 
foram surgindo, naturalmente, os primeiros temas a publicar. 
Não são poucos, e penso ter com os mesmos, trabalho para 
muitos anos. 

Por exemplo: são conhecidos os diários de viagem de Ri- 
cardo Franco de Almeida Serra e os do astrônomo brasileiro 
Francisco José de Lacerda e Almeida, referentes às expedições 
que fizeram pelo interior do Brasil, no decorrer do século XVII 
e início do século XIX. Mas não se conhecia até hoje o de An- 
tônio Pires da Silva Pontes, também brasileiro e astrônomo, que 
com os dois primeiros fêz parte da 3º Comissão Demarcadora de 
Limites, estabelecida pelo Tratado de Santo Ildefonso, de 1777 
— Região de Mato Grosso. 

Passados 150 anos, tive o prazer de encontrar em um dos 
códices agora trazidos, uma cópia dêsse diário, já agora quase 
tôda revista com a preciosa colaboração do grande mestre da 
nossa geografia, Sr. General Francisco Jaguaribe Gomes de 
Matos que, aliás, acaba de nos brindar com a sua monumental 
Carta de Mato Grosso. 

Outro trabalho que espero revelar, é o de Geógrafo-Mor 
do Rei Luís XIV, de França, D'Anville, que, a pedido de D. Luís 
da Cunha, Embaixador de Portugal junto à Córte de Paris, es- 
creveu um estudo circunstanciado sôbre os domínios portuguêses, 
em África, por volta do ano de 1735. 

Já o traduzi com o auxílio do Sr. Lucien Pouêssel da Divisão 
Cultural da Embaixada de França, a quem mais uma vez agra- 
deço a cooperação que me prestou. Pelo seu conteúdo e a 
ser inédito, o trabalho de D'Anville poderá interessar não só aos 
geógrafos do Brasil e de Portugal, como também aos da França, 
Holanda e União Sul-Africana, pela parte que lhes compete, nesse 
estudo. 

Também as Instruções passadas por Pombal ao Marquês do 
Lavradio, quando êste foi nomeado para a alta função de vice- 
rei do Estado do Brasil por si só valem uma publicação. O 
dossier dessas instruções, organizado pelo próprio Marquês de 
Pombal contém inúmeros documentos preciosos, inclusive um exem- 
plar perfeito do decreto de 3 de setembro de 1759, de expulsão 
dos jesuítas do Brasil e de Portugal. 

É assim como êstes, há uma infinidade de outros temas: a 
desenvolver ea publicar, sendo o de maior importância, sem 
dúvida, o que diz respeito à contribuição da administração Pom- 


(*) Volume 215 — Abril-junho, 1952. 
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balina para o progresso do Brasil, tema de que esta conferência é 
um esbóço. 

Fora disso, há uma boa série de documentos inéditos do 
nosso primeiro Intendente de Polícia Paulo Fernandes Viana, 
sôgro do Duque de Caxias; e a que nos revela a existência de 
um conselheiro particular de D. João VI, até agora, ao que 
parece, não citado como tal pelos seus biógrafos, e pelos de 
D. Pedro I. Trata-se de vários trabalhos escritos aqui e na 
Europa por José Anselmo Correia Henriques, uns diretamente 
remetidos ao rei, e outros por intermédio do Conde de Parati. 


Eu não sei até que ponto um assunto do século XVIII possa 
interessar ouvintes e leitores de hoje. Mas, como se trata de 
Pombal e do Brasil, é possível que sendo razoâvelmente apresen- 
tado, venha não só a interessar como trazer alguma novidade para 
os que dêle se ocuparem. 

O tema escolhido é, sem dúvida, atraente, mas de grande 
responsabilidade. 


Obedecendo ao sentido cronológico do mesmo, os seus pri- 
meiros capítulos serão quase todos referentes aos jesuítas e ao 
Tratado de Limites de 1750. Neste ponto, é prâticamente nula 
a minha documentação particular, mas em compensação confesso 
que nunca pensei ter em casa tanta coisa já publicada sôbre êsse 
assunto, e pelas leituras feitas ou repetidas, passei a conhecer 
melhor a vasta contribuição dos jesuítas ao Brasil; assenhoreando- 
me ao mesmo tempo, daquilo que se pode considerar como causa 
remota e eficiente do grande e lamentável choque travado entre 
os mesmos jesuítas: do Paraguai, das capitanias independentes do 
Grão Pará e Maranhão e do Estado do Brasil, com os homens 
que aqui representavam a administração de Lisboa. 

Verifiquei, de forma ampla e segura, que o conflito travado 
encontraria suas raízes não só nos incidentes acima indicados, 
como também nos primeiros choques de interêsse havidos aqui, 
entre os colonos brancos, vindos das ilhas e da metrópole, por 
bem ou por mal, com os padres da Companhia de Jesus. Choques 
êsses, bem mais antigos que os de 1750, pois já se vinham dando 
desde os séculos XVI e XVII, anteriores ao da administração 
Pombalina. 

Para os que vivem à volta dos acontecimentos históricos do 
século XVIH, é fácil estender a vista até os que dizem respeito 
aos séculos anteriores, mas, como nem todos estão nessas con- 
dições, não é mau que eu me permita lembrar que, quando D. Se- 
bastião foi derrotado e morto pelos mouros, na batalha de Alcácer- 
Quibir, levou consigo a fina flor da nobreza de Portugal, resul- 
tando daí o seu enfraquecimento, até que em 1580, por morte do 
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Cardeal D. Henrique, que o substituíra, Filipe II, de Castela, 
considerando-se também com direito ao trono, por ser neto de 
D. Manuel, o Venturoso, mandou invadir Portugal, por tropas 
comandadas pelo Duque de Alba, e tomou conta do poder fi- 
cando, desde então, sob a sua tutela os incomensuráveis domínios 
de Espanha e de Portugal. 

Ficou assim, sob o domínio de Castela, o reino de Portugal, 
desde 1580 até 1640, quando se deu a Restauração, assumindo o 
poder o Príncipe da Casa de Bragança, que tomou o título de 
D. João IV. Como se sabe, essa dinastia se manteve no poder 
até a proclamação da República, regime até hoje vigente nessa 
grande terra. 

A partir de 1640, foram reis de Portugal: D. João IV. 
D. Afonso VI, D. Pedro Il, que o substituiu ainda em vida, 
D. João V, D. José 1, e D. Maria 1, mãe de D. João VI. 


Cada um dêsses reinados teve a sua repercussão caracterizada 
no Brasil; mas, a se considerar o período de domínio espanhol ou 
de Castela como uma desgraça para Portugal, o mesmo não 
podemos dizer, em relação ao Brasil, porque, graças a essa des- 
ventura, é que, sem maiores embaraços, os homens daqui puderam 
varar as fronteiras com Espanha, e estender os seus domínios 
territoriais para muito além dos limites em que se teriam de manter 
pela letra dos tratados até então em vigor: Tordesilhas e outros. 


Como, a êsse tempo, éramos todos vassalos de um mesmo rei, 
os únicos obstáculos a enfrentar eram os naturais da terra, e os 
que esta, pelos seus habitantes, racionais e irracionais, oferecia 
às incursões da nossa gente brava e destemida. De sorte que, ao 
cessar o domínio espanhol em Portugal, na América, os domínios 
territoriais do Brasil se tinham tornado muitíssimo mais amplos 
que os de 1580, permitindo que Alexandre de Gusmão viesse 
mais tarde defender, com brilho e êxito, a tese do Ulti Possidetis. 


de a êsse tempo, a marcha para o oeste fôra importante, a 
que se processara para o norte, não fôra menor. Não que se 
buscasse preservar sômente os territórios da Amazônia, contra os 
inimigos de Espanha e de Portugal, que já lã há muito se encon- 
travam instalados com armas e bagagens: franceses, holandeses 
é ingicses, mas porque para a Côrte de Madrid importante era 
preservar não só a bacia do Amazonas, como a do Rio da Prata, 
para que, dêste modo, as suas riquíssimas minas do Pacífico: 
Potosi e outras, não ficassem sujeitas a se perderem pela pene- 
tração que, porventura, viessem a fazer naqueles rumos, os que 
dominassem aquelas duas amplas e importantes vias de penetração. 


De qualquer modo, as expedições para o norte do país, foram 
de importância capital para oc mantenimento da nossa unidade 
política, econômica e territorial. 


Com a queda do domínio espanhol em Portugal, experimen- 
taram es homens do Brasil uma nova e dura sensação, qual fôsse 
a de terem de enfrentar, além dos seus inimigos naturais da 
véspera, os que novamente surgiam com a mudança havida em 
1640, cabendo-lhes, não só prosseguir na luta contra os «hereges» 
holandeses, que desde 1625 aqui se encontravam, como enfrentar 
também aquêles que, perdida a posição de dominadores, iriam 
fazer todo o possível para recuperá-la. 

Foi graças a essa situação ultra precária, que os reis de 
Portugal procuraram se valer de todos os elementos capazes de 
os auxiliar nessa contingência. E como o elemento natural da 
terra deveria ser sempre o primeiro procurado e utilizado para 
êsse fim, uniram-se, mais do que nunca, àqueles que se tinham 
mostrado aptos a desempenhar com acêrto a missão de conse- 
guirem o auxílio em vista, isto é, dos índios da região que, nessa 
luta, os pudessem auxiliar cortra os inimigos, invasores da terra. 

D. João IV, não teve a menor dúvida em conceder as 
maiores vantagens e prerrogativas aos que dêsses índios conheciam 
a língua, usos e costumes, e que, ademais, gozavam da sua sim- 
patia. 

Foi assim que cs da Companhia de Jesus, ligando aos seus 
interêsses espirituais os da Coroa de Portugal, não só alcançaram 
os objetivos em vista, como pcr esta e por muitas outras razões 
fizeram jus à posição excepcional que, por muitos anos, desfru- 


tar nto sos povos e governos do Brasil e de Portugal. 
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Se a humanidade não fôsse o que é, tôdas as posições legi- 
timamente conguistadas hoje, deveriam ser sempre respeitadas 
amanhã. Mas, como nem sempre o que é bom dura, e aquilo que 
é certo hoje, pode assim ser considerado amanhã, logo que os 
choques entre os jesuítas e os seus contrários começaram a tomar 
vulto, por volta do ano de 1750, e as razões de uns e de outros 
começaram também a se tornar mais evidentes e a crescer, o que 
se viu foi o Govêrno de Lisboa montar em suas razões, e os jesuítas 
daqui e de lá se apegarem, viva e decididamente, àquilo que con- 
sideravam um seu direito, já amplamente conquistado. 

Desde 13 de janeiro de 1750, havia um tratado a cumprir. 
Fôra organizado por Alexandre de Gusmão e referendado por 
D. João V. Havia nesse tratado cláusulas difíceis de serem 
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executadas. Havia mesmo, em uma delas, condições não só in- 
gratas como desumanas. No entanto, tinham tôdas a marca sin- 
gular de terem passado pelas mãos privilegiadas de Alexandre 
de Gusmão. O que fazer? Não cumprí-las? Como, se o funda- 
mento essencial das mesmas provinha do desejo multi-secular das 
duas Côrtes terem as fronteira dos seus domínios da América 
corretamente estabelecidas ? 


Ademais, assistialhes ou não, êsse arbítrio ou direito? Se 
assim era, e já não mais reinava D. João V, pergunta-se: qual 
a atitude a seguir pelo seu sucessor? Cabia, ou não, a D. José 
acatar a resolução do seu rei e pai, e fazer) cujnprir o que se 
achava inscrito nas letras do Tratado? E não foi isso que pelos 
seus secretários, êle quis fazer? 


Bem que alguns historiadores assinalam gue o Ministro Se- 
bastião José de Carvalho não recebera com simpatia o Tratado 
de Limites, assinado em Madrid, em janeiro de 1750. 


Realmente, quem poderia achar bem e natural deslocar cêrca 
de trinta mil homens, mulheres e crianças, de um ponto que, acêrca 
de duzentos anos vinham ocupando e cultivando ? Onde há tanto 
tempo se achavam estabelecidos ? 


Sagaz e amadurecido, a primeira coisa que ao Ministro Se- 
bastião José ocorreu, é que aos portuguêses fácil lhes seria en- 
tregar a Colônia do Sacramento; mas, dos castelhanos receberem, 
ao mesmo tempo, o território das Missões coisa bem diferente lhe 
parecia. Dai a reserva, que se poderá aceitar como verdadeira, 
com que teria recebido certas cláusulas daquele Tratado, espe- 
cialmente a décima sexta. 


Alexandre de Gusmão estava ainda vivo, quando tomaram 
vulto os debates e controvérsias sôbre essas cláusulas, e todos nós 
conhecemos a belíssima defesa que êle escreveu, justificando a 
troca da Colônia pelo Território das Missões, quando esta foi, 
de público, violentamente atacada por Antônio Pedro de Vas- 
concelos, que, anos antes, defendera a referida colônia contra o 
prolongado ataque e cêrco que sofrera dos castelhanos. 


Ora, se o grande inspirador do Tratado, além de organizá-lo 
viera de público defendê-lo naquilo que tinha de mais melindroso, 
quando já não mais fazia parte do poder, a que título o ministro 
encarregado da sua execução poderia desampará-lo ? 


Qualquer outro estadista, no lugar de Sebastião José de 
Carvalho, procuraria fazer o mesmo que êle fêz. Meditou lon- 
gamente e procurou encontrar, dentro do ambiente adequado aos 
fins em vista quem, merecendo a sua confiança pessoal, fôsse 
capaz de cumprir corretamente não só as boas, como as ingratas 
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cláusulas do contrato assinado e referendado por quem, como 
dissemos, já não mais existia. 
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De acôrdo com o estabelecido, cada país deveria organizar 
duas expedições. Uma para as Demarcações do Norte, e outra 
para as do Sul, as quais acabariam encontrando-se em terras de 
Mate Grosso. 


Para chefiar a do Norte, nomeou Pombal a D. Francisco 
Xavier de Mendonça Furtado, seu irmão materno, então Gover- 
nador e Capitão General das Capitanias do Grão-Pará e Mara- 
nhão, e para a do Sul, a Gomes Freire de Andrada, Conde de 
Bobadela. então Governador da Capitania do Rio de Janeiro. 


Foi a partir dessas nomeações, e ao se iniciarem os prepa- 
rativos das expedições, que começaram a surgir no norte e no 
sul os primeiros sintomas, e depois as causas e incidentes que 
levariam a Companhia de Jesus a se chocar violentamente com 


o Govêrno de Lisboa. 


Se, de um lado, no sul admita-se, aos jesuitas e aos índios 
seus comparsas e subordinados, cabia defender os seus direitos 
de ocupação do solo em que viviam, no norte, onde não havia 
nenhum problema particular a resolver sôbre terras ocupadas ou 
desocupadas, a que título passaram então os jesuítas dessa região 
a sabotar, por todos os meios e modos, os serviços da Demarca- 
ção, em que por fôrça das circunstâncias deviam cooperar ? 

Aos do govêrno de Lisboa, seria difícil que se lhes pudesse 
atribuir outra diretiva que não a adotada, qual a de procurarem 
cumprir, por todos os meios ao seu alcance, o Tratado, sob pena 
de serem tidos por fracos e relapsos. 

Sabe-se que, de Buenos Aires, seguiram logo emissários da 
Igreja para, junto ao papa e ao rei, pleitearem a suspensão das 
cláusulas que lhes interessavam, isto é, as que diziam respeito 
ao território das Missões. 

Ao mesmo tempo, Pombal, em suas Instruções a Gomes Freire, 
frisava que a entrega da Colônia e seu território, só se deveria 
efetuar após o recebimento do das Missões. 

Já o homem, amadurecido nas Côrtes de Londres e de Viana, 
agia no sentido de preservar os direitos patrimoniais do seu rei e 
da coroa, perante os seus competidores, aliás, inimigos tradicionais. 

As questões a resolver pela letra do Tratado eram, na apa- 
rência, apenas entre os emissários das duas Côrtes de Espanha 
e de Portugal, mas, na realidade, nelas entravam, por bem ou por 
mal, aquêles que direta ou indiretamente se sentiam lesados pela 


«entente cordiale», firmada pelos chefes incontestáveis das duas 
nações que, com isso, buscavam afastar de si a razão das maiores 
dúvidas e conflitos até então suscitados na América, entre os 
seus respectivos povos. 

Como dissemos, as questões a resolver eram eminentemente 
subordinadas ao interêsse das duas Corvas, mas como, no caso, 
havia terras e propriedades a barganhar, sem se cogitar se os 
seus ocupantes estariam ou não de acôrdo, as dificuldades sur- 
giram. 

Os índios e as Missões teriam que se mudar, a menos que 
adotassem a nacionalidade do país, novo proprietário das terras 
que ocupavam. 


É claro que o Sr. Sebastião José de Carvalho e Melo, Mi- 
nistro de D. José, e os seus digníssimos prepostos, não estavam 
em nenhuma posição invejável. 


Pelas oportunas e sábias instruções recebidas da metrópole, 
vindas de Pombal, o emissário chefe Gomes Freire de Andrada 
tratou logo de se entender com o seu colega de Espanha, Marquês 
de Val-de-Lírios, e com êle acertou irem juntos, com as suas 
respectivas tropas e auxiliares, em busca do território a ser tro- 
cado pelo da Colônia do Sacramento. 


O resultado foi o conhecido. A certa altura surgiram os 
indios da região, dispostos a enfrentar com armas na mão os 
emissários das duas Coroas, encarregados da Demarcação das Fron- 
teiras dos seus respectivos domínios. 


Dera-se a explosão prevista por Pombal, e desde então 
começou o veneno a se infiltrar com violência nas relações entre 
os da Companhia de Jesus, e os da Coroa de Portugal e não 
só com os da de Portugal, mas também com os da de Espanha. 


Assim são as coisas da política ou da humanidade em geral. 


Os jesuítas supunham que o que lhes havia sido outorgado 
por bem e espontâneamente anos antes, deveria lhes ser pertinente 
para sempre, e em quaisquer circunstâncias. Mas os tempos mu- 
daram, e outro valor se alevantara contrapondo-se aos direitos que, 
na sua imaginação e convicção, tinham como incontestáveis e in- 
superáveis. 

Para os dois govêrnos interessados, o direito de demarcarem 
os seus próprios domínios, parecia-lhes também líquido e certo. 
Não assim pensaram os atingidos com essa decisão, e a verdade 
é que desde que partiram os emissários eclesiásticos de Buenos 
Aires para Roma e para Madrid, começaram oficialmente, para 
todos os efeitos, as lutas entre os da Companhia de Jesus e o 
govêrno de Lisboa, representado pelo futuro Marquês de Pombal. 
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Não cabe aqui fazer o relato dos acontecimentos havidos 
nas fronteiras do sul, entre os índios e os jesuítas das Missões, 
e as fôrças das duas Expedições Demarcadoras. Cabe-nos, sim, 
constatar que, enquanto no sul os percalços surgiam da atitude 
assumida por certos jesuítas, admita-se, à revelia das ordens 
dos seus Superiores contra o disposto pelos dois soberanos, no 
norte, não nos é dado esquecer, nenhuma questão de terra havia 
pendente que pudesse justificar a atitude ali assumida pelos 
mesmos jesuítas, em relação ao cumprimento do Tratado, a não 
ser que se reconheça que essa atitude proviesse do desejo de se 
solidarizarem com os seus irmãos, jesuítas de Espanha, postos em 
luta no sul. 


Dessa sua atitude, real ou aparente, se não nasceram, cres- 
ceram as suscetibilidades já existentes entre o govêrno da Capi- 
tania do Grão Pará e os padres da Companhia, na certeza de que, 
à medida que os fatos iam se desenrolando, a autoridade máxima 
governamental da Capitania representada na pessoa de Francisco 
Xavier de Mendonça Furtado, ia sentindo, a seu modo, o des- 
dobrar dêsses acontecimentos e, ao mesmo tempo, ia considerando 
como que ferida a autoridade do poder real por êle representada, 
a quem ia dando conta de tudo, através da correspondência tro- 
cada com o Ministro dos Negócios Ultramarinos, Diogo de Men- 
donça Côrte Real, e da que mantinha, direta e particularmente, 
com o primeiro Ministro Sebastião José de Carvalho, seu íntimo 
e querido irmão. 

Valendo-se da documentação já publicada e existente nos 
arquivos do Estado do Pará, Lúcio D'Azevedo, Ladislau Baena, 
Araújo Amazonas e, últimamente, o probo e competente Artur 
César Ferreira Reis, nos deram notícias precisas e amplas dêsses 
acontecimentos, razão por que me dispenso de insistir no assunto. 
Desejo, entretanto, deixar aqui consignada a minha desvaliosa, 
mas sincera opinião, de que os incidentes havidos entre os jesuítas 
do Grão Pará e o Governador Mendonça Furtado, considerando 
o fundamento das suas causas e origens, notadamente os agravos 
cometidos contra a pessoa dêsse governador, no momento em que 
tinha uma alta, honrosa e espinhosa missão real a cumprir, é que 
concorreram com maior quinhão para o abismo que desde então 
se abriu entre os homens da Córte de Lisboa e a Companhia de 


Jesus. ' 


Sôbre a importância e o valor da contribuição dos homens 
da Companhia de Jesus ao Brasil, a bem dizer, são unânimes as 
vozes que lhes são favoráveis, especialmente quanto à primeira 


fase dessa contribuição, fase de Manuel da Nóbrega, Anchieta, 
Fernão Cardim e outros. 

Depois disso, surgem as restrições, e é possível que se deva 
de preferência sentir a Sociedade já montada em seus galões, 
agindo como um todo, ou talvez, já tendo alguns dos seus agindo 
como quem representa uma fôrça que, além de espiritual, se 
arrogava o direito de exercer poderes que excederiam de muito 
os limites estatuídos pelo seu nobre e inspirado criador. 


Culpa da companhia? Não creio. Na verdade, culpa dos 
homens e das circunstâncias. Daí, todo o mal que sôbre ela se 
voltou, e todo aquêle que, em consegiiência, se estendeu aos do 
nosso país, mal incontestável, mas de difícil apreciação. 


De qualguer modo, um mal. Mas o mal, o grande mal, foi 
ter havido entre a Companhia de Jesus e o Govêrno de Lisboa, 
representado por Pombal, um choque de tal natureza, que até o 
próprio papa viu-se compelido a extinguí-la, quando os incidentes 
se estenderam aos governos de Paris e de Madrid, e que êstes, em 
conjunto com o de Portugal, pediram e pleitearam, com armas na 
mão, a sua dissolução. 


Esta se deu pelo Breve Dominus ac Redemptor noster, de 21 
de julho de 1773, parecendo-nos indubitável que, nessa prolongada 


e tremenda luta junto ao papa, o Marquês de Pombal teve atua- 
ção proeminente. 


do dk X 


Em 1940, professôres, juristas e historiadores amigos da Com- 
panhia de Jesus, fizeram aqui, em São Paulo e em outros Estados 
do Brasil, o elogio da sua atuação no país, desde que aqui apor- 


taram os seus primeiros filhos, com o Governador Geral Tomé 
de Sousa, em 1549. 


Tôdas as contribuições então feitas são dignas do nosso 
aprêço e da nossa admiração, com a circunstância de terem sido, 
de um modo geral, sóbrios nos ataques feitos ao Marquês de 
Pombal; não esquecendo que, se sóbrios foram nesse sentido, 
muitíssimo mais o foram no exame, ou mesmo no enunciado das 
causas que o compeliram a tomar tão grave quão lamentável 
atitude frente aos jesuítas do norte do país. 


Se voltarmos ao tempo dos Filipes, de Castela, podemos re- 
lembrar que, a êsse tempo, surgiram e se agigantaram dois proble- 
mas de especial importância para nós: O primeiro, foi o do de- 
senvolvimento das denominadas Bandeiras, glória do nosso povo, 
particularmente do de São Paulo. O segundo, foi o da ação dos 
jesuítas emanentes da existência e ação dessas mesmas Bandeiras, 
nas quais os Bandeiros, como os chamou Pombal, em documento 
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gue possuo, cometiam tôda a sorte de atrocidades com os índios, 
homens que aprisionavam, «desciam», escravizavam, e vendiam. 

Do mal dessas Bandeiras proveio um grande bem para o 
Brasil, e da existência dêsse mal, no sentido humano da palavra, 
cresceu a fama dos jesuítas e o da sua companhia, por se terem 
também agigantado no esfôrço de coibirem aquilo gue lhes parecia 
ferir de frente os seus sentimentos humanos e critãos. 

Foi dêsse choque que nasceram os problemas que, de mão em 
mão e de déo em déo, vieram crescendo até o Tratado de Limites 
de 1750, e acabaram por estourar nas mãos fortes e, quiçá, ex- 
cessivamente potentes do Ministro de D. José I, Sebastião Jusé 
de Carvalho e Melo, Conde de Oeyras e Marquês de Pombal. 


Para contrabalançar a ação incontida dos Bandeirantes, foi 
intensificada a das Religiões, como eram, a êsse tempo aqui designa- 
das as Ordens relígiosas, no sentido de se criar para os nossos índios 
e para os que nos vinham de além fronteira, um melhor clima de 
paz e tranquilidade de espírito, concedendo-se para isso, a essas 
Ordens poderes especiais, não só no sentido de ampararem os 
que eram pelos Bandeiros trazidos, como também autorizando-os 
a «descer» índios e reuní-los em aldeamentos próprios aos fins em 
vista. Daí a origem das Missões, e também de novos e impor- 
tantes choques havidos, mas já êstes, não mais entre Bandeirantes 
e jesuítas, e sim entre êstes e os colonos vindos da metrópole e 
das ilhas, por bem ou por mal, como dissemos, interessados em 
obter para os seus serviços particulares, de suas lavouras, e do 
comércio, índios já mais ou menos domesticados. 


Um dos objetivos em vista, ao se criarem as Missões, seria 
êste, mas os colonos aqui chegados ou aqui embrutecidos com o 
tempo, agiam de tal forma no seu trato com os índios, que êstes 
foram sentindo que o melhor «mesmo era não se deixarem levar 
para fora do reduto dessas Missões, tanto mais que, por mais 
baixo que fôsse o nível de educação e cultura de um jesuíta, 
de um carmelitano, ou de um franciscano, a êsse tempo, seria 
sempre superior ao do comum dêsses colonos. Daí a prosperidade 
das Missões Jesuíticas, daí o aumento das suas culturas e das 
suas propriedades, e daí o problema de sempre, o choque de in- 
terêsses dos homens entre si e com as organizações em que labutam 
em uma mesma região da terra, onde os índices de civilização não 
tenham ainda alcançado o grau de elevação capaz de os levar a 
se aturarem uns aos outros, com maior ou menor tolerância e 


compreensão. 
Ace: Eid 


Conta-se que Sir Winston Churchill, quando Ministro das 
Finanças do Império Britânico relatava a sua proposta de orça- 


mento na Câmara dos Comuns, em certo momento suspendeu a 
leitura já longa da mesma e voltando-se para os ouvintes, ao tirar 
o frasco de whisky que trazia no bôlso, disse «Let me fortify 
my Budget», e tomou um bom gole. 

Como eu não fui tocado pela centelha com que os deuses 
contemplam certas criaturas na sua passagem pela terra, para 
também «fortalecer» a minha conferência e estimular o ânimo 
dos meus ouvintes, vou lhes oferecer um bom trago do poderoso 
elixir que para todos nós foi sempre a palavra de Rui Barbosa. 

Por ocasião da passagem do 1º centenário da morte do 
Marquês de Pombal, várias conferências foram realizadas nesta 
capital, cada qual mais interessante. Rui Barbosa, se não nos 
trouxe novos detalhes da vida de Pombal, encarregou-se de 
apresentá-la de forma a nos dar um panorama geral, com a 
beleza de que só êle era capaz. 


Basta-nos fazer um pequeno passeio pelo seu discurso, que 
na data de hoje pronunciou, em 1882, para sentirmos o nível em 
que devem pairar as nossas impressões sôbre a obra e a perso- 
nalidade do Marquês de Pombal, já que em nossa terra uma e 
outra coisa andam hoje um tanto esquecidas e menosprezadas. 


Disse Rui Barbosa: 


«Diplomata foi, que não cedeu talvez a nenhum da sua 
época». 


«Um espírito educado nas tradições da Magna Carta e do 
«Billy dos Direitos, seria exótico e estéril, ante a invencível 
ignorância de uma aristocracia corrompida, a inconsciência de um 
povo imbecilizado pela crendeirice, a altaneria de um clero Todo- 
Poderoso, a fraqueza de uma dinastia decadente». 


«Eis o homem que assumiu a pasta de Estrangeiros e da 
Guerra, em 2 de agôsto de 1750, quarenta e oito horas depois de 
extinta a triste vida de D. João V>. 


] «Espêssa obscuridade toldava tôdas as perspectivas do Go- 
verno>. 


«Numa população de pouco mais de dois milhões de indi- 
víduos, cêrca de duzentos mil, a décima parte, consistiam em 
monjes, monjas e padres». 


«O oiro do Brasil iludia o Govêrno ignaro da metrópole com 
a mais falsa das miragens da riqueza». 


«Da Agricultura existia apenas o mais boçal dos rudimentos. 


A Indústria era nula. O Comércio estava monopolizado pela In- 
glaterra». 
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«As perseguições tinham proscrito a raça inteligente e indus- 
triosa dos filhos de Sião, que foram levar a prosperidade a outras 
regiões». 

«Que gênio poderia pôr limites a essa decomposição senil, 
fixar nesse corpo os últimos resquícios de vida, restituir ao poder 
a sua autoridade, à Nação a sua energia? A têmpera de Pombal 
não era das que hesitam». 


«No alvará de 3 de maio de 1757, não pôs dúvida em reco- 
nhecer que na liberdade está a alma do comércio». 


«Tenho pressa, Senhores, — dizia Rui — em chegar aos 
fatos culminantes dessa vida, cuja grandeza não coube no seu 
século». 


«O povo que, durante dois séculos, arrastara pela imensidade 
dos mares o manto de uma esplêndida soberania, não tinha nem 
canhões para defender a honra do seu litoral, nem construtores 
para os seus navios, nem transportes para os produtos das suas 
colônias, nem a esquadra capaz de sustentar no mínimo encontro 
a dignidade do seu glorioso pavilhão. 


«Dentro em poucos anos o talento regenerador do possante 
estadista mudara a face das coisas: a artilharia, o recrutamento, 
o exército, a armada, as fortificações, os arsenais, na Europa, na 
África, no Brasil, [sôbre êste ponto, possuo copiosa documentação 
que comprova essa asserção de Rui Barbosa] no Brasil, dizia 
êle, sentiram por tôda a parte a mão do prodigioso ditador, cujo 
tino na percepção das necessidades militares conguistou-lhe a 
admiração de técnicos provectos e célebres, como o Conde Schan- 
bourg-Lippe». 

«Nem afagos de aliados o cativaram nunca, nem houve su- 
perioridade inimiga, que lhe alterasse o sangue frio». 


«O que é certo, é que mediu sempre o pundonor de sua terra 
pela altivez da sua fronte». 


«De tôdas as influências sociais, o elemento teológico foi o 
que, nos últimos séculos, mais concorreu para destruir entre os 
homens o sentimento da santidade da vida humana». 

Assim falava Rui Barbosa referindo-se aos males da In- 
quisição. 

«Revolução foi o gênio dêste estadista, em quase todos os 
assuntos onde penetrou. Mas nada o coloca mais indisputà- 
velmente na primeira plana, entre os grandes reformadores sociais, 
do que a sua reorganização no ensino, do que a lucidez com que 
compreendeu que a instrução popular e o derramamento da ciência 
cão a chave das finanças do Estado». Dizia Rui Barbosa: «a 
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experiência diariamente nos está mostrando, ainda um século 
depois de Pombal, quão difícil é de penetrar essa evidência no 
espírito dos homens de govêrno». 

«Proclama a nobreza da profissão comercial, para cujo de- 
senvolvimento se esforça, com a sua eficácia habitual, instituindo 
o ensino dessa especialidade». 

“Na história do homem também, de vez em quando, a imensos 
intervalos, divisareis o fenômeno, não de gêneros, mas de indi- 
vidualidades proféticas, que, à distância, prenunciam as idéias e 
esboçam as instituições vindoiras. Uma dessas profecias vivas 
do futuro humano é o Marquês de Pombal». 


«As exposições, êsses jogos olímpicos da ciência e do trabalho 
[gue bela definição!], êsses imensos conselhos da civilização mo- 
derna, têm o seu ponto de partida, a sua primeira vertente no 
ministério do Marquês de Pombal». «A honra da prioridade não 
se lhe pode mais negar». 


«Eis a obra do Marquês de Pombal. Quem dirá, pois, que 
êste nome não pertence ao patrimônio e à honra do gênero 
humano?». 

Foi assim que o genial Rui Barbosa nos deixou a sua im- 
pressão sôbre essa figura excepcional da administração portuguêsa, 
de cuja contribuição especial ao Brasil venho me ocupando. 


Supor que a contribuição prestada pelo Marquês de Pombal 
ao Brasil se tenha cingido ao só interêsse por êle manifestado 
pelo exato cumprimento do Tratado de Limites de 1750, seria 
cometer grave êrro. 


O que se pode e se deve admitir é que a questão com os 
jesuítas e o terremoto de Lisboa, de 1 de novembro de 1755, 
teriam concorrido para aumentar o seu prestígio pessoal na Europa, 
mas que êsses mesmos acontecimentos teriam concorrido, ao 
mesmo tempo, para retardar a sua magnífica contribuição ao 
progresso de nossa terra. 

Desde quando pôde o Marquês de Pombal voltar, com in- 
terêsse e liberdade, as suas vistas para a defesa e desenvolvimento 


do Estado do Brasil? 


Com que elementos se houve para isso, e de que forma agiu? 


Quais os temas que predominaram quando o seu interêsse 
pôde se manifestar ? 


Desses temas, qual foi a ordem cronológica que tiveram e 
como se verificaram ? 


. 


Como vimos, o tema Tratado de Limites de 1750, se vinculou 
inteiramente ao tema Jesuítas do Grão Pará, Jesuítas do Brasil, 
em geral, e mesmo aos jesuítas espanhóis, do Rio da Prata. 
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Depois dêsses, é que veio ocupar prolongadamente a sua 
atenção, a conduta que aqui tiveram castelhanos, inglêses e fran- 
ceses. 

Com a criação do Erário Régio, estabeleceu Pombal, novas 
normas de administração pública, para o Brasil e para Portugal. 

Mas, de tôdas as suas iniciativas, a que nos parece de maior 
alcance para o engrandecimento de nossa terra nessa ocasião, é 
a que se prende à criação do Sistema Político, Militar e Civil, 
gue organizou e seguiu desde que assumiu a elevada função de 
1º Ministro de D. José, na côrte de Lisboa. 
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Não é hoje que vamos poder chegar ao fim que temos em 
vista. A tarefa é imensa. Mas, a tese que temos em vista expor 
e defender, quanto à atuação de Pombal nesse setor, parece-nos 
estar nitidamente consubstanciada nos dois primeiros itens das 
Instruções passadas aos governadores e capitães-generais das 
Capitanias de São Paulo e Minas Gerais, Martin Lopes Lôbo de 
Saldanha, e D. Antônio de Noronha, a saber, quanto a São 
Paulo: 


1. «Entre muitas e muito úteis Desposições que El Rei 
Nosso Senhor tem mandado estabelecer nos Seus Dominios Ul- 
tramarinos, uma das mais importantes é a que tem por objeto 
a Defensa, Conservação e Segurança de todos, e de cada um 
dêles». 

2. «Tôdas as Colônias Portuguêsas são de Sua Magestade, 
e todos os que as governam são Vassalos seus: E nessa inteligên- 
cia tanta obrigação tem o Rio de Janeiro de socorrer a qualquer 
das Capitanias do Brasil, como cada uma delas de se socorrerem 
mútuamente, huas às outras, e ao mesmo tempo o Rio de Ja- 
neiro logo que qualquer das ditas Capitanias fôr atacada, ou 
ameaçada de o ser: Sendo certo, que nesta recíproca união de 
poder, consiste essencialmente a maior fôrça de um Estado, e 
na falta dela, tôda a fraqueza dêle». 


Quanto a Minas Gerais: 


1. Entre muitas e muito úteis Desposições que El Rei 
Nosso Senhor tem mandado estabelecer nos Seus Domínios Ul- 
tramarinos, uma das mais Importantes é a que tem por objeto a 
Defensa, Conservação e Segurança de todos, e de cada um dêles». 


2. «Tôdas as Colônias Portuguêsas, são de Sua Mages- 
tade, e todos os que as governam são Vassalos seus. E nesta 
inteligência tanta obrigação tem o Governador de uma Capitania 
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de a defender quando fôr atacada, como de mandar tôdas as 
fôrças dela ao socorro de qualquer outra das mesmas Capitanias, 
que precisar da sua assistência. Sendo certo, que nesta recíproca 
união de Poder consiste essencialmente a maior Fôrça de um Es- 
tado, e na falta dela tôda a fraqueza dêle». 

Foram essas instruções passadas a 24 de janeiro de 1775, e 


ambas assinadas por Martinho de Melo e Castro, Ministro da 
Marinha e dos Negócios Ultramarinos, do Ministério Pombal. 


Pergunta-se: fôra só em 1775, que nascera essa idéia, êsse 
plano? Vamos ver que não. 


Nas Instruções passadas a 1 de outubro de 1771, ao novo 
Governador e Capitão-General de Goiás, José de Almeida e 
Vasconcelos, que mais tarde foi Barão de Mossâmedes e Vis- 
conde da Lapa, em seu item 1º se lê: 


1. «Sua Majestade tendo nomeado a V. Sa. por Gover- 
nador e Capitão General da Capitania de Goiás, e achando-se 
estabelecido para o Govêrno de tôda a América Portuguêsa, um 
Sistema Político, Civil e Militar aplicado a cada uma das Ca- 
pitanias daquêle vasto Continente; segundo a situação e circuns- 
tância de cada uma delas, as melhores Instruções, e mais con- 
formes ao Sistema acima referido, que se podem dar a V.S., 
são aquelas com que, por Ordem de El Rei Nosso Senhor, tem 
o Senhor Marquês de Pombal instruído aos governadores, que 
precederam a V. S., nas diferentes Cartas Régias, Ordens, e 
Ofícios, q. sucessivamente se lhes tem dirigido, conforme a exi- 
gência dos casos, e à proporção que as circunstâncias o pediam». 


2. «Nesta certeza, será todo o objeto da Presente Instru- 
ção reduzir a um Compêndio tudo o que há de mais importante 
nas sobreditas Cartas Régias, Ordens e Ofícios, para que V.S. 
possa com método e clareza adquirir nestas fontes toda a notícia, 
que lhe há de ser necessária indispensàvelmente; e se lhe ajuntam 
aqui por cópias, segundo a ordem das datas, e das matérias, cada 


uma das mesmas Cartas, Ordens, e Ofícios, q”. contêm Negócios 
Públicos». 


Já antes disso, nas Instruções passadas ao grande Governador 
de Mato Grosso, D. Luiz de Albuquerque e Melo Pereira e 
Cáceres, se lhe dizia: «Havendo Sua Majestade enviado a V. Sa. 
Governador e Capitão General da Capitania de Mato Grosso, se 
lhe não podem dar melhores instruções que aquelas com que o 
Exmo. Senhor Marquês de Pombal tem instruído os predecessores 
de V.Sa., nas diferentes Cartas de Ofícios que lhes foram di- 
rigidas desde o ano de 1757, por diante. E como nelas se acha 
estabelecido o Sistema Fundamental que hoje forma o Govêrno 
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Político, Militar e Civil de tôda a América Portuguêsa, aplicado 
a cada uma das Capitanias daquêle Continente, segundo a si- 
tuação de cada uma delas, etc.», verifica-se por aí, que a idéia 
não era nova, e que, muito pelo contrário, constata-se que no 
govêrno do Marquês de Pombal, não só havia um Plano que 
vinha sendo seguido na Administração da América Portuguêsa, 
como já o mesmo fôra estabelecido desde o momento em que as 
suas vistas puderam se voltar com maior liberdade e interêsse 
para o Brasil, e isso foi, como ficou constatado, no mínimo, a 
partir de 1757. Portanto, desde que começaram a diminuir as 
suas preocupações com os encargos oriundos do terremoto havido 
em Lisboa no dia de Todos os Santos, do ano de 1755. 


| No Sistema Político organizado pelo Marquês de Pombal 
para a Administração do Estado do Brasil, vamos sem dúvida, 
encontrar os fundamentos do regime político-administrativo que 
veio a ser adotado em nossa terra, isto é, o federativo, princípio 
que dando às Capitanias e aos seus respectivos governadores auto- 
nomia administrativa, impunha-lhes, ao mesmo tempo, o dever de 
se valerem umas às outras, sempre que isso se tornasse necessário. 


Era o estabelecimento do princípio que rege nossa Federação, 
no qual a unidade de ação perante as agressões externas é natural 
e compulsória. 

Cada Governador de Capitania tinha assegurada a sua in- 
dependência e responsabilidade de ação, dentro da própria Ca- 
pitania, mas, pelo Sistema Político, Civil e Militar, estabelecido 
pelo Marquês de Pombal, desde 1757, fora dessas prerrogativas, 
se estabelecera, como vimos, o dever de cada um dêles não só se 
manter em correspondência com os demais governadores das 
Capitanias que com a sua estivessem em articulação direta, dada 
a sua ligação territorial, como nas ocasiões necessárias deveriam 
socorrê-las com todos os elementos de que dispusessem. 


ELEMENTOS QUE CONFIRMAM A PROCEDÊNCIA 
DESTA NOSSA TESE 


Como se sabe, ao findar o reinado de D. João V, pela Carta 
Régia de 9 de maio de 1748 dirigida à Câmara de São Paulo, 
foi declarado extinto o predicamento de ser essa Capitania gover- 
nada por Capitães Generais, cabendo desde então essa função, aos 
Governadores e Capitães Generais do Rio de Janeiro. 

Essa precária situação de São Paulo, durou até o dia 7 de 
abril de 1766, em que pela mesma Câmara da Cidade de São 
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Paulo, foi ratificada a nomeação e posse do seu novo Governador 
e Capitão General D. Luiz Antônio de Souza Botelho e Mourão, 
Morgado de Mateus. Com isso ficava essa importante Capitania 
reconduzida à sua posição de entidade autônoma, graças ao go- 
vêrno do Marquês de Pombal. 


Mais uma vez, o grande estadista, não só mostrava o seu 
interêsse pela nossa terra, como, com a escôlha de D. Luiz An- 
tonio, Morgado de Mateus, mostrava também ao povo de São 
Paulo o grande aprêço em que o tinha. 


Logo que assumiu o cargo em Lisboa, antes do mês de julho 
de 1765, D. Luís Antônio começou a organizar o plano de ex- 
pansão territorial de São Paulo e portanto do Brasil, cujas linhas 
de penetração se dirigiam para os sertões do Tibagí ou do Ivaí, 
isto é, para a célebre região de Guaitemí, ou Iguatemí, como é 
hoje mais comumente designada a então fronteira com o Paraguai. 


Êsse plano, não só foi por êle organizado, como pôsto em 
prática. Mas, ao fim de certo tempo passou a sofrer as restrições 
que, geralmente, acompanham tôdas as iniciativas arrojadas, e, 
por fim, teve que ser definitivamente abandonado. 


A razão fundamental, que para isso concorreu, era realmente 
poderosa. 


Havia necessidade de se atender, de preferência, a outros 
setores do sul do país, considerados como de maior importância 
para a segurança nacional. 


Pela correspondência trocada entre o Vice-Rei Marquês do 
Lavradio e a Côrte de Lisboa, verifica-se que, como reflexo das 
atividades das tropas da Capitania de São Paulo, na região de 
Guaitemí temia-se um ataque castelhano às regiões sul do país. 
Note-se que o plano de D. Luís Antônio, enviado para Lisboa 
por intermédio do então Vice-Rei D. Antônio Alvarez da Cunha, 
Conde da Cunha, não fôra aprovado, mas, mesmo assim, êle 
prosseguira nos seus objetivos de novas conquistas territoriais, 
até que em 1772, em novo e enérgico documento, era-lhe orde- 
nada a suspensão do mesmo, dada a necessidade imperiosa de se 
cuidar especialmente da defesa do Rio Grande de São Pedro. 


A história dessa fase de govêrno do sul do Brasil é complexa 
e cheia de arestas. Mas, o que aqui nos cabe ressaltar é o fato 
de Pombal ter, desde antes, e mais reiteradamente nessa ocasião 
feito notar que, para nós, isto é, para os interêsses da Coroa 
Portuguêsa, mais importante era uma légua de terra que se per- 
desse nas fronteiras do sul, do que cingiúenta conquistadas na 
região do Iguatemí. 

No mesmo documento, advertia-se a D. Luís Antônio que 
no momento, a verdadeira fronteira do Estado do Brasil era a 
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de São Paulo, e que, até então, o único embaraço encontrado 
pelos castelhanos para a conquista dos seus objetivos, dentro do 
nosso território, tinha sido a própria extensão dêsse território. 
Acrescentando-se ainda, que se a fronteira de São Paulo fôsse 
por êles ultrapassada, difícil seria prever as conseqgiiências que 
êsse acontecimento traria ao futuro do Brasil. 


Portanto, o que ao Governador e Capitão General da Ca- 
pitania de São Paulo cabia fazer era mandar vir quanto antes 
tôdas as tropas então existentes na região de Guaitemí e dispô-las 
de forma que, no momento preciso, fôssem reforçar os domínios 
de sua majestade na região do Rio Grande de São Pedro. 


Nesse ponto, a documentação que possuo é preciosa. 


Ao se advertir o referido governador de São Paulo de que 
o maior e mais importante objeto de seus cuidados e disposições 
militares estava nos socorros que êle deveria prestar ao Rio 
Grande de São Pedro, sempre que isso lhe fôsse solicitado, não 
só se mostrava a boa orientação do gabinete Pombal, como se 
lhe dizia que aquêles importantíssimos domínios de sua majestade, 
que aquela barreira de São Paulo e de quase todo o Brasil, estavam 
debaixo da inspeção do Vice-Rei Marquês do Lavradio, mas que 
não poderia êle acorrer, nem acudir à sua defesa e segurança sem 
os necessários meios. 

Êsses consistiriam em tropas bem disciplinadas e municiadas, 
providas de todo o necessário, e prontas para marchar ao primeiro 
aviso; e como as de São Paulo eram as mais próprias, pela qua- 
lidade e situação que desfrutavam, deviam ser as primeiras e as 
mais prontas a passarem àqueles distritos, logo que fôsse preciso. 


Advertia-se mais a D. Luís Antônio de Sousa que, se me- 
didas dessa natureza já tivessem sido tomadas antes de 1762, os 
castelhanos, mesmo depois da vergonhosa rendição da Colônia do 
Sacramento, não teriam conseguido invadir o nosso território e tomar 
tôda a região do Rio Grande, que por tanto tempo ficou sob o 


seu domínio. 

E nesse mesmo documento, vamos encontrar o «leit-motiv» 
do plano Pombal: «A Capitania de São Paulo, o Rio Grande de 
São Pedro e as mais colônias portuguêsas são tôdas de sua ma- 
jestade, e os que as governam são todos vassalos seus: e nesta 
certeza, tanta obrigação têm os paulistas de socorrer o Rio Grande 
de São Pedro, com tôdas as suas fôrças, quanta tem o Rio de 
Janeiro de socorrer a Capitania de São Paulo, com tôdas as que 
tiver. As outras Capitanias têm a mesma obrigação de se socor- 
rerem mútuamente, segundo o estado, situação e proximidade de 
cada uma: e nesta união de Poder, é que consiste essencialmente 
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toda a fórça de um Estado, e na falta da dita União tôda a 
fraqueza dêle». 

Acrescentando ainda que «dessa mesma falta de união pro- 
viera o fato de se acharem os castelhanos senhores da parte me- 
ridional da América portuguêsa, que ainda então ocupavam, e 
de nos tratarem, além disso, com soberba e arrogância, como se 
não estivessem no que era nosso, ou nós possuíssemos o que era 
Sets 


«Por êstes motivos, e à vista desta fatal e custosa experiência, 
tem sua majestade ordenado: que entre os vices-reis do Brasil, 
e os governadores de São Paulo, se convenha e assente nos so- 
corros efetivos que em uma e outra parte, hão de estar sempre 
prontos para marcharem ao Rio Grande de São Pedro, logo que 
forem precisos». 


Como se vê, não faltam elementos para reforçar a tese que 
vos ofereço, de ter nascido na administração do Marquês de Pombal 
o princípio da união de poderes das Capitanias, Províncias, ou 
Estados do Brasil entre si, visando o fortalecimento da nossa 
unidade territorial e política. E a se aceitar essa tese como verda- 
deira, seremos levados a reconhecer que, com isso, teria o Marquês 
de Pombal prestado relevante e inestimável serviço ao nosso país. 
Sendo-nos, outrossim, dado lembrar, que êsse mesmo tema foi 
por êle observado quando tratou das relações de mútuo apoio que 


sempre deveriam existir entre os governos das Capitanias do Grão- 
- Pará e Mato Grosso. | 


Se, como escreveu o Professor Haroldo Valadão, Nóbrega e 
Anchieta, oferecendo as próprias vidas para fazerem a paz entre os 
portuguêses e a nação Tamoia, debatendo e fixando as cláusulas 
do Armistício de Iperoig, lavraram o primeiro armistício interna- 
cional do Novo Mundo, quando da invasão francesa de Ville- 
gaignon e Colligny às terras da Guanabara, também o Marquês 
de Pombal, estabelecendo, cumprindo e fazendo cumprir o seu 
Plano Político Civil e Militar de 1757, deu o primeiro grande 
passo em prol da nossa unidade territorial e política. Fez brotar, 
pela interligação dos govêrnos das principais Capitanias, a fôrça 
capaz de expelir do nosso território todos os inimigos que a êsse 
tempo nêle campeavam. Dessa interligação passamos à das Pro- 
víncias do Império, e destas à dos Estados que formam hoje a 
nobre e ingquebrantável cadeia que une a família brasileira. 


O COSMÓGRAFO MARTIM BEHAIM E O 
DESCOBRIMENTO DO BRASIL (*) 


DESEMBARGADOR VIEIRA FERREIRA 


A glória de Martim Behaim ofuscou por algum tempo a 
de Colombo, como descobridor da América, e também a de Fernão 
de Magalhães, como o do estreito a que deu seu nome, tendo 
passado por êle na primeira viagem feita ao redor do mundo, 


Obliterou-se, porém, depois que Cristóvão Teófilo Murr 
(1733-1811) publicou em cópia reduzida o célebre globo que 
Behaim construiu em 1492 para Nuremberg, sua cidade natal, 
depois de ter navegado por mares de outro hemisfério. 


Fundados no que escreveram Pigafetta (Francisco Antônio) 
e Herrera (Antônio de Herrera y Tordesillas), os historiadores 
alemães atribuiram a Martim Behaim o descobrimento do es- 
treito de Magalhães antes da viagem de Colombo. Numa cos- 
mografia tudesca, escrita em latim, o estreito é chamado Martini 
Bohemi fretum, e Wagenseil, professor de Altorf, chegou a 
propor que se mudasse o nome de América para o de Behaimia, 
ou Boemia Ocidental. 


Despertaram até, com essa opinião, o entusiasmo patriótico 
do grande Leibnitz (1646-1716). 

Nem todos se convenceram dessa precedência, pois Voltaire 
(1694-1778), no Ensaio sóbre os costumes, escreveu: «Não tra- 
tarei do cidadão de Nuremberg de quem se diz fabulosamente 
que foi ao estreito de Magalhães em 1460». 

Não obstante a consegiiência que se tirou de não se en- 
contrar a América no globo de Behaim, penso que devem ser 
revistas as questões mais importantes que sua vida suscita na 
história da navegação e dos descobrimentos. 


t*) Conferência realizada em 27 de maio de 1953. 


E ope 


Leio algures que Martim Behaim nasceu em Nuremberg em 
1436 e alhures que nasceu em 1430, mas o ano de 1459 é nos 
últimos trabalhos sôbre a sua biografia o que se considera ser 
o de seu nascimento. Morreu em Lisboa em 1506 ou em 1507, 
tendo residido longos anos de sua vida na ilha do Faial, onde 
se casara com a filha do governador Jobst Huerter, donatário 
dessa ilha e da do Pico. 


É uma cronologia, como se vê, cheia de incertezas. 


Bibliografia — Os historiadores alemães, principalmente Stuven 
(Stuvenius), Otto, Doppelmayr, assim como o Professor Wa- 
genseil, que atribuiram a Behaim o descobrimento da América, 
exerceram, até o princípio do século passado, grande influência 
no estrangeiro, não só na sua terra. Aqui mesmo no Brasil temos 
com sua opinião um livro interessante, escrito pelo meu parente 
Raimundo José de Sousa Gaioso, Compêndio histórico dos prin- 
cípios da lavoura no Maranhão. 


Êsse livro, cujo manuscrito o autor dedicara a D. José 1, 
antes, portanto, de 1777, foi publicado em Paris, em 1819, por 
sua viúva D. Ana Rita, que o ofereceu a D. João VI. Páginas 
dêle sôbre o descobrimento da América são transcritas pelo inglês 
João Mawe nas suas Viagens pelo interior do Brasil. 


Consultei grande número de obras sôbre Martim Behaim, 
além dos dicionários históricos e das enciclopédias. Os escritos 
que me inspiram mais confiança, ainda que os não siga em tudo, 
são os de Alexandre Humboldt (1) e de Sebastião Francisco 
de Mendo Trigoso, secretário da Academia de Ciências de Lis- 
boa (1812) (2). 


O que menos fé parece merecer é a grande Enciclopédia por- 
tuguêsa e brasileira, em cujo artigo sôbre Behaim se lê, por 
exemplo, que seu globo tem sete metros e meio de diâmetro ! 
O grande dicionário universal do século XIX de P. Larousse 
lhe dá somente 57 centímetros, pouco mais de meio metro. 


Sem atenção às únicas fontes seguras e sem apontar fonte 
alguma, essa Enciclopédia discorda de João de Barros, pondo o 
descobrimento do Zaire em 1483 e não em 1485. Mas uma boa 
história deve fundar-se em documentos, em autoridades compe- 


(1) A. Humboldt, Cristóvão Colombo e o descobrimento da América. 
Tradução para o espanhol por Luís Navarro y Calvo. Madrid, 1892. 

Humboldt escreveu também um livro «sôbre o cavaleiro Behaim», que 
não encontrei na Biblioteca Nacional. 


(2) Martim de Boemia em Memórias da literatura ê publi 
À portuguêsa, - 
cadas pela Academia de Ciências de Lisboa (1812), VIII, bags. 1370 e segs. 
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tentes, ou, como prova indireta, em fatos certos, indicativos de 
outros não atestados por documentos nem testemunhos, manten- 
do-se avêssa às conjeturas com que a imaginação costuma atraiçoar 
a realidade. 


Uma copiosa bibliografia relativa a Behaim vem na monu- 
mental obra de Armando Torrezão, Cartografia e Cartógrafos 


Portuguêses dos séculos XV e XVI (Lisboa, 1935). 


O astrolábio e as tábuas de declinação do sol — Ilustres 
historiadores portuguêses, a começar por Joaquim Bensaúde, têm 
afirmado que Humboldt despojou Portugal da posse, na história 
da navegação, de aquisições técnicas importantes, para atribuí-las 
à ciência de Regiomontano, aplicada em Portugal por Martim 
Behaim, seu discípulo. 

Mas Humboldt funda-se nas Décadas de João de Barros, que 
declara de modo explícito que, antes da junta nomeada por 
D. João II, da qual fazia parte Behaim, não se utilizava em 
Portugal o astrolábio, com as tábuas de declinação do sol, to- 
mando-se a altura do astro ao meio dia. 


Disse João de Barros: 


«No tempo em que o infante Dom Henrique começou 
o descobrimento de Guiné, tôda a navegação dos ma- 
reantes era ao longo da costa, levando-a sempre por 
rumo, da qual tinham notícia por sinais que faziam ro- 
teiros, como ainda no presente usam em alguma maneira, 
e para aquêle modo de descobrimento bastava». 


«Porém depois que êles quiseram navegar o desco- 
berto, perdendo vista da costa e engolfando-se no pego 
do mar, conheceram quanto engano recebiam na estima- 
tiva e juízo das singraduras, que segundo seu modo em 
vinte e quatro horas davam de caminho ao navio, assi 
per razão das correntes, como de outros segredos que o 
mar tem, da qual verdade do caminho a altura (do sol) 
é mui certo mostrador». 


«Peró, como a necessidade é mestra de toda las artes, 
em tempo del rei Dom João, o Segundo, foi por ele en- 
comendado este negocio a mestre Rodrigo e a mestre 
Josepe Judeu, ambos seus médicos, e a um Martim de 
Boemia, o qual se gloriava de ser discipulo de Joane de 
Monte Regio, afamado astrônomo entre os professores 
desta ciência, os quais acharam esta maneira de navegar 
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por altura do sol, do que fizeram suas taboadas por de- 
clinação dêle, como se ora usa entre os navegantes, ja 
mais apuradamente do que começou, em que serviam 
estes grandes astrolabios de pau». 


Humboldt, a propósito dessa passagem de João de Barros, 
observa que já se havia navegado antes sem avistar terra, em- 
pregando-se o astrolábio, nos mares do norte, para se verificar 
pelas estrêlas a hora da noite. 

O astrolábio de Behaim, que se fixava no mastro grande 
do navio, era talvez, diz Humboldt, uma simplificação do meteo- 
roscópio de Regiomontano, inventado nesse tempo. 

Digna de assinalar-se é a ausência de capitães ou pilotos por- 
tuguêses nessa comissão nomeada por D. João II para dotar a 
marinha portuguêsa de tão importante progresso na técnica dos 
mareantes. 

Em compensação, com espírito hostil à importância de Behaim, 
gue considera nula, escreve Armando Torrezão numa nota: «Além 
dêstes eram agregados à Junta (nomeada por D. João II) tôdas 
as nossas competências em cosmografia e as que de fora vinham 
tais o Bispo D. Diogo Ortiz, Mestre Moisés e Abraão Zacuto» (3). 

Creio que só foram nomeados agregados à Junta pelo esti- 
mável cartógrafo, que não nos refere outro título para exautorar 
João de Barros. Além disso Abraão Zacuto só se passou para 
Portugal em 1492, nove ou dez anos depois de funcionar a Junta. 


Diz ainda Torrezão: 


«Mestre Josepe Judeu, a alma da Junta, era o célebre 
José Vizinho, que traduziu o Almanach perpetuum de 
Zacuto de hebraico para latim». 


Esse almanach só foi impresso em 1496. Não podia, por- 
tanto, dar celebridade a José Vizinho treze ou quatroze anos antes, 
conferindo-lhe ascendência como alma da Junta. 


E acrescenta a mencionada nota que José Vizinho foi man- 
dado «para as costas de Guiné, a fim de pessoalmente verificar 
E prática os resultados da teoria que resultava dos estudos da 
unta». 


Não se precisaria para isso ir tão longe. Bastaria sair com 
um navio pelo paralelo de Lisboa até perder a terra de vista, rumar 
então para o sul ou para o norte e depois de dois ou três dias voltar, 


(3) Op Pet, pag. 2 
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calculando a latitude, pelo mesmo paralelo. Demais, a matemática, 
não sendo ciência experimental, dispensava uma verificação como 
a suposta. 

O fim da viagem de José Vizinho foi outro, foi tomar as 
latitudes dos portos africanos. De que serve saber a bordo a 
latitude em que se acha o navio, se não se tem a do pôrto de 
escala ou de destino? Ou a do escolho que se teme. 

O que podia ser de interêsse verificar era a precisão no em- 
prêgo do astrolábio náutico, conforme a agitação do mar, mas 
para isso não havia mister fazer uma viagem a Guiné: bastava 
sair fora da barra. 

Que tábuas de declinação do sol podia conhecer José Vizinho 
ao chegar Behaim a Lisboa? — Só as de Afonso X de Castela 
(1252-1284), nos Libros del saber de astronomia; mas os astro- 
lábios em uso, fôssem esféricos ou planos, eram impróprios para 
observação no alto mar, e além disso essas tábuas eram tão im- 
perfeitas que Regiomontano as qualifica de sonho afonsino (som- 
nium alphonsinum) . Não fracionavam os graus em minutos, meudos 
no Diário de Pero Lopes de Sousa, que só uma vez assim os di- 
vidiu, na observação feita no dia 8 de maio de 1531, («11º e seis 
meudos»). Ainda no hemisfério boreal tomara no dia 29 de de- 
zembro a latitude de 15º e um sesmo (sexto): nas outras latitudes 
só acrescenta aos graus meios («meos»), terços, quartos. 


No empenho de inutilizarem Behaim, afirmam que as Efemé- 
rides de Regiomontano não contêm as declinações do sol; mas 
Humboldt, no capítulo consagrado a Behaim de seu livro sôbre 
Colombo e o descobrimento da América, ensina o contrário, e que 
as Efemérides (1475) permitiam calcular as declinações do sol 
até o ano de 1506. 

Não encontrei na Biblioteca Nacional as Efemérides astronó- 
micas, mas antes delas o sábio astrônomo, que se chamou Regio- 
montano, ou João Muller de Monte Regio (Koenigsberg), já 
tinha escrito outras obras de astronomia, citadas no grande dicio- 
nário do século XIX de Larousse: «JOANNIS DE MONTE 
REGIO et GEORGII PURBACHII Epitome in C. Ptolomêi 
(Ptolomaei) compositionem», referindo-se com esta última palavra 
latina à Syntaxis de Cláudio Ptolomeu. 

E as Tabulae directionum profectionumque. A primeira dessas 
tábuas contém justamente as declinações dos planetas, para todos 
os graus da eclítica, assim como as latitudes, para os oito pri- 
meiros graus ao norte e ao sul do Equador, e a segunda estende 
a todos os graus essas latitudes. 

A primazia conferida por êsses escritores portuguêses a José 
Vizinho, que se diz ter sido «a alma da Junta», é arbitrária. Mais 
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natural é crer que, se a Junta foi incumbida de organizar tábuas 
de declinação do sol, a razão fôra a necessidade, como explica 
João de Barros, de introduzí-las, ou de aperfeiçoar com a ciência 
de Regiomontano as tábuas de Afonso X, dividindo os graus em 
minutos, calculando, quem sabe, as latitudes nos dois hemisférios, 
tanto com a sombra meridiana do observador dirigida para o se- 
tentrião como para o meio-dia. 


Parece mais razoável acreditar que, se D. João II pôs Behaim 
na Junta, é que êste entrava com alguma coisa de novo. 


Demais, como poderia Humboldt ter esbulhado Portugal de 
uma glória de que não precisa, como apêndice aos Luzíadas, se 
a técnica das declinações do sol para obter as latitudes não fôsse 
de Regiomontano ? 


Tal glória afinal não caberia a sábios portuguêses, mas ao 
espanhol Abraão Zacuto, mencionado autor do almanach perpetuum. 


Penso que a navegação dos portuguêses deveu a Behaim e só 
depois a Zacuto as tábuas de declinação do sol e a Behaim, só- 
mente, o uso do seu astrolábio náutico. 


Suponho que êle, antes de ir para Lisboa, sentiu a necessi- 
dade dêsse astrolábio, navegando entre os Açores e Antuérpia, no 
seu comércio de tecidos, e, talvez, levando a Flandres alguma 
exportação das chamadas ilhas flamengas (Faial e Pico). Pare- 
ce-me que adquiriu nessas viagens, obrigado a marear sem ver 
terra, sua notável competência de navegante. 


Prestou a Portugal inestimável serviço dotando-o de técnica 
tão oportuna para as duas primeiras grandes expedições deter- 
minadas com o fim de se achar a passagem pelo sul da África 
para os mares do Oriente, tentando encontrá-la, primeiro, Diogo 
Cão, e descobrindo-a, pouco depois, Bartolomeu Dias. 


Só mais tarde pôde a ciência de Zacuto substituir a de Regio- 
montano, que Martim Behaim pôs em prática. 


Em suma, Portugal em nada foi despojado por Humboldt de 
sua imperecível glória: despojado tem sido Martim Behaim do 
que lhe pertence na história da arte náutica e dos descobrimentos. 


* x x 


Behaim e D. João II — Trigoso no seu artigo sôbre Martim 
Behaim, publicado em 1812 nas Memórias de literatura portuguêsa, 
editadas pela Academia Real de Ciências de Lisboa, de que era 
secretário, qualifica o cosmógrafo de «confidente» de D. João II. 
A confiança do príncipe no seu amigo era tanta, que o incumbia 
mais tarde de uma missão que interessava à família real, para a 
continuação da coroa no filho que sobreviesse e sobrevivesse a 
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D. João II. Êste o armou cavaleiro, como consta de uma crônica 
de Hartmann Schedl, que transcreve o texto de um documento 
existente nos arquivos de Nuremberg. 


«Em 18 de fevereiro de 1485 foi armado cavaleiro 
Martim Behaim de Nuremberg, na vila de Alcobaça, em 
Portugal, e na igrêja de São Salvador, recebendo este 
distinto sinal de apreço da mão do muito poderoso rei 
D. João II, monarca de Portugal, dos Algarves, de 
Africa e de Guiné. O primeiro dos quatro escudeiros 
foi o proprio rei, que lhe introduziu a espada no boldrié, 
o segundo o duque de Beja (o futuro rei D. Manoel), 
que lhe poz a espora direita, o terceiro o conde Cristovão 
de Melo, primo do soberano, que lhe poz a esquerda, 
e o quarto o conde Martim Marbirinis (?), que lhe 
ajustou o capacete. (O rei lhe deu a pancada na espádua. 
Tudo se passou na presença dos principes, senhores e 
cavaleiros do reino». 


Como observou Humboldt, o ato não podia ocorrer em feve- 
reiro de 1485, ano em que Behaim se achava ausente, viajando 
noutro hemisfério; mas o êrro deve provir de uma troca de alga- 
rismo na transcrição do número, que seria 3 ou 4 em vez de 5. 

Os privilégios dos cavaleiros no direito português tomam 
algumas páginas no Repertório das Ordenações do Reino. 

A honra conferida por D. João II a Martim Behaim pode 
explicar-se com o valor dado pelo príncipe aos serviços que o 
cosmógrafo prestou na Junta à navegação portuguêsa; mas me 
parece que o motivo principal dessa distinção foi fortalecer com 
ela a dedicação de um homem que o rei destinava à execução de 
um grande empreendimento, confiando à sua lealdade um segrêdo 
de Estado, e, ao mesmo tempo, dar prestígio entre comandados 
portuguêses a um capitão estrangeiro. 


* * * 


D. João — O grandioso anêlo de D. João II era achar o 
caminho para a Índia. Foi êsse o grande problema que êle pro- 
curou resolver desde os primeiros anos de seu reinado e, afinal, 
conseguiu em 1487. 

Até êsse ano era coisa ainda incerta se a África não se estendia 
até o polo antártico, se permitia pelo sul passar do Oceano 
Atlântico para o Índico. 

Polibio, por exemplo, dizia não poder afirmar-se que a África 
era tôda banhada pelo mar, ainda que Herôdoto haja referido 
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(IV, 52) o que lhe disseram os padres egípcios sôbre os fenícios 
mandados por Necão II, faraó da 26º dinastia, circunavegar a Líbia. 


Traduzo do grego: 


«Toda a Libia (Africa), com efeito, é rodeada por 
agua, menos na parte em que se limita com a Asia, como 
dos reis egipcios que conhecemos Necao foi o primeiro 
a prova-lo; depois que abriu o canal entre o Nilo e o 
golfo arabico, expediu homens fenícios em navios, com 
ordem de voltarem navegando pelas colunas de Hercules 
(Gibraltar) para o mar setentrional, e regressarem por 
este ao Egito». 


«Partindo os fenicios, navegaram do mar Vermelho 
para o do sul e, amarrando as embarcações pelos fins do 
outono, semearam a terra e esperaram a messe, nave- 
gando depois da colheita. Passados dois anos, dobraram 
no terceiro as Colunas de Hercules e chegaram ao Egito. 
Contaram, coisa em que alguem pode acreditar, menos 
eu, que circum-navegando a Libia tiveram o sol à di- 
reita. Assim foi ela pela primeira vês conhecida». 


Diz Miaspero que Herôdoto se refere a essa viagem sem 
acreditar muito nela; mas, pelo contrário, o texto transcrito mostra 
que êle considera a África rodeada pelo mar, justamente por ter 
sido circunavegada pelos fenícios. 


O que êle não admitia é que os navegantes houvessem visto 
nascer o sol à direita: quem, como êle, vive ao norte do trópico 
de Cancer vê sempre, voltado para o sul, o sol surgir à esquerda. 

Se Herôdoto houvesse na sua visita ao Egito subido o Nilo 
além de Assuan (Syene), por onde passa o trópico, poderia ver, 
voltado para o norte, nascer o sol à direita, no solstício de estio. 

Ele supunha que em todos os pontos de observação nascia 
o sol à esquerda. 

' Quanto à hidrografia da África, não tinha dúvida alguma, 
pois, tratando (I, 202) do mar Cáspio, observa que não se co- 


munica com outro algum, enquanto «o chamado Atlântico e o 
Eritreu (Índico) formam um só oceano». 


Mas D. João, pouco seguro dessa hidrografia, resolveu pro- 
curar com insistência o caminho da Índia. Expediu por mar, ten- 
tando encontrá-lo, primeiro Diogo Cão e Martim Behaim, depois 
Bartolomeu Dias e, antes de saber que êste o descobrira, enviou 
por terra ao Oriente, Pedro de Covilhã e Afonso de Paiva, para 


As 


obter a certeza que desejava. Pedro de Covilhã chegou pelo 


sueste africano até Sofala. 
x 1.5 * 


Diogo Cão — A viagem de Diogo Cão, de conserva com 
Martim Behaim, não tinha por fim descobrir terras, mas achar o 
caminho da Índia pelo sul da África ou não se conseguindo isso, 
pelo sul da terra que em 1470 já se sabia existir em Portugal, mas 
cuja existência, com a sua vegetação de pau-brasil, era um se- 
grêdo de Estado cuidadosamente guardado. 

Uma lei dêsse ano, em que D. Afonso V reserva para a 
Coroa tintas de brasil nas concessões para o comércio em Guiné 
e a atitude resoluta de D. João II, por ocasião das bulas Inter 
cetera e Dudum siquidem de Alexandre VI, que dividiam o globo 
por um meridiano citerior ao litoral do Brasil, convencem de que 
êste já fôra descoberto pelos portuguêses. 

Por isso, penso, Behaim, acompanhando Diogo Cão, devia, 
se não achassem passagem para o Oriente, separar-se dêle no 
ponto mais distante que atingissem e vir procurá-la pelo sul da 
terra do brasil, que supunham provâvelmente ser uma grande ilha. 

Alexandre Humboldt impressionou-se com as declarações de 
Pigafetta e Herrera, enigmáticas para quem, como êle, não acre- 
ditava que Behaim houvesse navegado ao ocidente das ilhas de 
Cabo Verde. Mas sua opinião explica-se por não ter tido notícia 
da lei de Afonso V. 

É no globo de Behaim e nas Décadas de João de Barros que 
se acham as fontes históricas dessa expedição, para a qual ambos 
dão como ano da partida 1484. 

As notas postas por Behaim no seu globo mostram os pontos 
por onde passaram os dois navegantes, ainda no ano de sua 
partida de Lisboa. 

Diz êle: ad -F 

«No ano de 1484 depois de Jesus Cristo, o ilustre 
D. João de Portugal fez armar dois navios chamados 
caravelas, bem providos de homens, viveres e armas para 
tres anos, e ordenou à equipagem que navegasse, pas- 
sadas as colunas postas por Hercules na Africa, sempre 
para o meio-dia e para onde nasce o sol, tão longe quanto 
fosse possivel... Estando assim aparelhados saimos do 
porto de Lisboa e nos fizemos à vela para a ilha da 
Madeira, onde cresce o açucar de Portugal, e depois 
de termos dobrado as ilhas Afortunadas (Fortunatae 
insulae) e as selvagens Canarias... chegamos ao reino 
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de Gambia, onde nasce a malaguêta, distante de Por- 
tugal 800 milhas alemãs; depois passamos aos dominios 
do rei de Furfur, distante 1200 milhas. ..». 


Refere-se a essa expedição Hartmann Schedl no seu Liber 
chronicarum, impresso em Nuremberg em 1493, dizendo que 
D. João II, em 1484, confiou o comando de caravelas bem apare- 
lhadas a Diogo Cão e a Martim Behaim de Nuremberg, que 
toram ter, passando o Equador, ao outro hemisfério. 


«Praefecit galeis bene instructis Johannes II, Portu- 
galiae Rex, anno 1484, patronos duos, Jacobum (?) 
Canum, portugalensem, et Martinum Bohemium, hominem 
germanum ex Nuremberga, de bona Bohemorum familia 
natum, qui, superato circulo aeguinoctiali, in alterum 
orbem excepti sunt». 


Essa viagem durou 19 meses. 


O golfo de Guiné abre-se como um ângulo reto cujos lados 
fôssem, correndo de oeste para leste um paralelo entortado em 
certas partes, e de norte para sul, um meridiano com semelhantes 
irregularidades. 


Os dois navegantes costearam o litoral na direção do Nas- 


cente desde o cabo de Palmas, supondo provâvelmente que já 
iam pelo sul do continente. 


Behaim, que era forte na geografia de Estrabão, devia ir na- 
vegando cheio de esperança, por isso que no sistema do geógrafo 
grego não há golfo de Guiné: a primeira parte da costa sôbre 
êsse golfo estende-se nessa geografia até perto do cabo Guardafui 
no Oceano Índico. 


Mas, a navegação nesse rumo foi impedida no fundo do 
golfo pela costa do Benin (Furfur no globo de Behaim), que 
corre do norte a sul, e os navegantes, tomando outro rumo, pas- 
saram além das bocas do Niger, tendo a bombordo as alturas do 
Camerún, e singraram longe da costa numa rota para o sul que 


lhes permitiu descobrirem as ilhas do Príncipe, São Tomé e São 
Martinho (Ano Bom ?). 


«Estas ilhas», diz uma nota do globo, «foram descobertas 
pelos navios que el rei de Portugal enviou a estas paragens do 
país dos Mouros no ano de 1484. Nós só ali achamos desertos 
e não vimos homem algum, só bosques e aves». 


Diogo Cão e Martim Behaim nalguma bordada para sueste 
encontraram outra vez e foram margeando a costa africana. Se 
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em latitude aquém ou além do rio Congo (Zaire), ignoro. consi- 
derando pouco fidedigno em muitos pontos o que se lê quanto ao 
descobrimento dêsse rio, relatado tão minuciosamente por João de 
Barros, mas inteiramente esquecido nas crônicas de Rui de Pina 
e de Garcia de Resende. 

O certo é que a expedição chegou a 22º de latitude, no cabo 
que denominou do Padrão (Manga das Arêias), ou, além de 
Porto Alexandre, à Ponta dos Farilhões (Serra Parda), a 22º, 10", 
quase ao trópico de Capricórnio. 

Nesse ponto Diogo Cão e Martim Behaim se separaram, 
voltando Diogo Cão pela costa, como atestam o descobrimento 
da ilha de Fernando Pó e a inscrição que fez gravar no rochedo 
de Yelala, perto da foz do Gongo, concebida assim: 


«Aqui chegaram os navios do esclarecido rei D. João 
de Portugal, Diogo Cão, Pedro Alves, Pero da Costa, 
Alvaro Pires e Pedro Escobar. Mortos de doenças Antão, 
João Alvares e João Santiago. Mortos Diogo Pedro e 
Gonçalo Alvares». 


Behaim, como se vê, não se achava mais com êsses mareantes. 


Para onde navegava? Se fôsse para Lisboa, teria levado 
pelo menos dez meses fazendo uma viagem que no máximo deveria 
fazer em três, principalmente em caravela, embarcação ligeira. 

Com efeito, no seu globo há uma nota que diz: «Aqui foram 
plantadas as colunas del rei de Portugal em 18 de janeiro de 1485». 

Suponha-se que a expedição continuou para o sul um mês 
ainda. Sobrariam uns dez ou mais dos dezenove, contando-se a 
diferença do ponto atingido pelos dois navegantes, quase no tró- 
pico de Capricórnio. 


* * * 


Missão secreta — Não se explica a omissão do nome de 
Behaim por João de Barros na expedição de Diogo Cão, de 
que resultou o descobrimento do Congo, senão pelo cuidado com 
que D. João procurava conservar sem divulgação o que fazia no 
Atlântico. 

Behaim saiu e voltou despercebido. Se não fôsse o globo 
de Nuremberg, ficaria desconhecida a sua parte nessa viagem. 

Para fazer descobrimentos bastava uma caravela. Por que, 
pois, o dispendioso aparelhamento de duas? Com uma só foi 
Bartolomeu Dias descobrir o cabo das Tormentas, navegando 


mais longe. 
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É que êle, Behaim, se não descobrissem a passagem para O 
Oriente pelo sul da África, devia ir procurá-la no sul da terra que 
já se sabia existir no Ocidente. Por isso, chegando quase ao 
trópico na África, rumou para oeste e veio ter por êle à América 
do Sul, que foi costeando, para encontrar uma passagem, até o 
estreito de Magalhães. 

Os ponderáveis depoimentos de Herrera e Pigafetta, que 
vamos examinar, são corroborados assim por veementes indícios, 
que convencem de que são verdadeiros, ainda que tenham sido 
desprezados por não se acharem confirmados no globo de Behaim 
com os lineamentos da América do Sul. 

Entre as circunstâncias indicativas da vinda, aqui, de Behaim, 
já referi a do tempo de que êle dispôs para voltar a Lisboa; mas 
a melhor estimativa dá-lhe tempo mais folgado ainda: a viagem 
até Ano Bom deve ter levado no máximo três meses e dessa ilha 
para o sul outros três, sobrando mais ou menos um ano e um mês 
para atravessar o Atlântico, ir ao estreito de Magalhães e regressar 
a Portugal. 
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Herrera — Humboldt expõe a narração de Herrera sôbre a 
entrevista de Fernão de Magalhães com os espanhóis em 1517, 
«quando, dez anos depois da morte do geógrafo alemão, irritado 
pela ingratidão do govêrno português, com a perna ferida por 
uma lançada, apresentou-se pela primeira vez à côrte de Espanha, 
em Valladolid, e mostrou a João Rodrigues da Fonseca, Bispo 
de Burgos, um globo bem desenhado, no qual estava indicada a 
rota que tencionava seguir, deixando em branco a do estreito, 
como era de esperar, para que não lhe pudessem roubar o segredo». 


«Como os ministros do rei, um dos quais era o Cardeal Xi- 
menes, o embaraçassem com perguntas, Magalhães declarou-lhes 
que iria primeiro ao cabo de Santa Maria, à entrada do Rio da 
Prata (Rio de Solis) e daí seguiria a costa até achar o estreito». 


«Como os ministros objetassem a possibilidade de não ser 
encontrada passagem para o outro mar, disse que iria para as 
Molucas, como os portuguêses faziam, pelo cabo da Boa Espe- 
rança; mas confessou afinal tê-la visto, sem dizer o lugar, em uma 
carta marítima desenhada por Martim de Boemia, «português, 
natural da ilha do Faial», cosmógrafo de grande reputação, carta 
que lhe pôs em muita luz o estreito» (4). 


Humboldt, sem se convencer de que o estreito foi descoberto 
por Behaim, tomou a sério a narração de Herrera, que expõe e 


(4) Op. cit., págs. 156 e segs. 
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não refuta, supondo-a de certo enfraquecida por não vir confir- 
mada no globo de Nuremberg. 
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Pigafetta — Outro enigma a que se refere Humboldt, sem 
conseguir decifrá-lo, é o depoimento de Pigafetta, muito preciso 
e muito fidedigno, que reforça admirâvelmente o que disse Herrera 
em suas Décadas sôbre a confissão do mencionado Fernão de 
Magalhães aos ministros de Espanha. 

Pigafetta, amigo e companheiro de viagem de Fernão de 
Magalhães, foi o cronista dêsse périplo tão notável, tendo sido 
ferido no mesmo combate nas Felipinas, fatal ao capitão mor 
lusitano. 

Sôbre o descobrimento do estreito de Magalhães escreve Pi- 
gafetta: 


«Quase aos 52 graus (de latitude), no dia das 
Onze mil Virgens, encontraram um estreito de 110 léguas 
de comprimento, que equivalem a 330 milhas, e, como 
reputassem isso um grande milagre, denominaram o cabo 
das Onze mil Virgens. O estreito se alarga em alguns 
lugares mais e em alguns menos de meia legua, entre 
montanhas muito altas cobertas de neve; é muito fundo, 
chegando em alguns trechos de 25 a 30 braças; e sai no 
outro mar, que foi chamado Pacifico». 


«Não se teria achado este estreito, se não fosse o 
capitão mor Fernão de Magalhães, porque todos os 
outros capitães eram de parecer contrario, dizendo que 
o estreito era fechado em torno. Mas Fernão sabia 
existir aí tal estreito muito oculto, pelo qual se podia 
navegar, tendo-o visto descrito numa carta existente na 
tesouraria do rei de Portugal, feita por um excelente 
homem, chamado Martim da Boemia. E foi assim achado 
com muita dificuldade». 


É a tradução que faço do texto italiano de Pigafetta, escrito 
com a ortografia de 1550 (5): 


«Approssimandosi alli 52 gradi, che fu il giorno 
delle XI mila vergini, trovarono uno stretto di CX leghe 


(5) Primo volume delle navigazioni et viaggi nel qual si contiene la 
descrizione deli Africa, et del paese del Preto Janne con varii viaggi, del 
mar Rosso, Calicutt, et insin alk-isole Moluche, dove nascono le spezierie, 
et la Navigazione attorno al mondo, con privilegio del sommo Pontifice et 
dello illustre Senato venetiano, in Venezia appresso gli heredi di Lucan- 
tonio giunti. L'anno MDL, 
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di longhezza, che fanno 330 miglia, et percio che repu- 
tarono um grã miracolo chiamarono il Capo delle undici 
mila vergini, largo in alcune parti piu, et manco di meza 
lega, il quale stretto circondato di montagne altissime 
cariche di nevi scorre in un altro mare, che fu chiamato 
pacífico, et ê molto profondo in alcune parti, che é da 
XXV in XXX braccia, et non si saria mai trovato detto 
stretto se non fusse stato il Capitano Generale Fernãdo 
Magaglianes, perche tutti gli altri capitani erano di con- 
traria oppinione, et dicevan che questo stretto era chiuso 
intorno, ma Fernâdo sapeva che vi era questo stretto 
molto occulto, per il quale si poteva navigare, il che 
haveva veduto descritto sopra una charta nella Theso- 
raria del Re di Portugallo, la qual charta fu fatta per 
uno eccelente huomo, detto Martin di Boemia, et cosi fu 
trovato con grã difficolta». 


Êste minucioso depoimento de uma testemunha que, se ocul- 
tasse a verdade, aumentaria a glória de seu amigo, com um des- 
cobrimento que só se deveria a Fernão de Magalhães, e também 
a glória de ter sido parte no acontecimento, projeta muita luz 
sôbre as obscuridades da viagem de Diogo Cão e de Behaim, em 
que foi descoberto o Congo. Essas obscuridades na história dos 
descobrimentos resultam do receio que tinha D. João II, zomo 
seus antecessores, de, com a divulgação dos fatos, despertar a 
cobiça de outros governos, principalmente do castelhano. 


Para se ver a que ponto ia êsse cuidado, basta saber que 
cinco anos depois de se descobrir o cabo da Boa Esperança, 
D. João fazia consultas na Europa, simulando querer saber se era 
possível ir à Índia pelo Ocidente, como atesta a carta do Dr. Mo- 
netaro, de 1493, que aponta o próprio Martim Behaim como 
pessoa competente em tais conhecimentos. 

Era o caso de se mandar o grande príncipe consultar Barto- 
lomeu Dias. 

Pigafetta e Herrera são testemunhas contestes de se ter fun- 
dado Fernão de Magalhães, para projetar a sua viagem e achar 
o estreito, numa carta marítima de Martim Behaim, que teve tempo 
de sobra, em 1485, para vir à América e ir à Patagônia descobrir 
a passagem do Atlântico para o Pacífico. 


Contra êsses depoimentos a única objeção séria foi a omissão 
da América do Sul no globo de Martim Behaim; mas já li algures 
a suposição de que Pigafetta, descontente com o govêrno espanhol, 


teria inventado uma pêta para tirar-lhe a glória dêsse desco- 
brimento ! 
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Creio que só o autor dêsse argumento é que seria capaz de 
uma pirraça como essa. 


Padrões de pedra — Os portuguêses a princípio fincavam 
uma cruz de madeira no lugar até onde chegava cada expedição 
na costa da África; mas D. João II, diz João de Barros nas 
Décadas, «ordenou que levassem um padrão de pedra da altura 
de dois estados de homem (pouco mais de três metros) com o 
escudo das armas reais dêste reino e nas costas dêle um letreiro 
em latim e outro em português, os quais diziam que rei mandou 
descobrir a terra, em que tempo, e por que capitão foi aquêle 
padrão ali posto; em cima do topo uma cruz de pedra embutida 
com chumbo». 


Quis dêsse modo o príncipe que se fôssem marcando melhor 
as terras da conquista portuguêsa. 


A Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro dá 
notícia de dois padrões de pedra encontrados na costa do Brasil, 
um em Cananéia e outro no cabo de São Roque. 


O primeiro vem nela descrito no tomo 49, volume 73, pág. 261, 
num artigo assinado por Moreira de Azevedo, e o segundo no 
tomo 53, volume 82, pág. 499, que se refere ao que escreveu José 
de Vasconcelos em Datas célebres e fatos notórios da história 


do Brasil. 


Diferem ambos do que descreve João de Barros e os dois 
são desiguais no comprimento, que é de quatro palmos no achado 
em Cananéia, hoje no Instituto, junto à mesa da presidência na 
sala das sessões, e de oito pelo menos no do cabo de São Roque, 
tendo ambos dois palmos de largura e um de grossura. 


É que o de Cananéia se destinava a encostar-se a alguma 
escarpa de uma costa pedrosa, como é a do Brasil cortada pelo 
trópico de Capricórnio, que passa um pouco ao sul do Rio de 
Janeiro e um pouco ao norte de Cananéia. 


O do cabo de São Roque foi pôsto em terreno mais pene- 
trável. 


Nenhum dêles tem data, mas ambos tinham a cruz da Ordem 
de Cristo. Dois tenentes ou testemunhas acompanhavam o do 
cabo de São Roque, um pouco menores do que o testemunhado. 
Um tenente do padrão de Cananéia acha-se, como êste, no Insti- 


tuto Histórico. 
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Frei Gaspar da Madre de Deus nos dá notícia de um padrão 
encontrado no cabo de Santa Maria, à entrada do estuário do rio 
da Prata no Uruguai, e diz que ali foi pôsto por Pero Lopes de 
Sousa, mas, êste, sempre tão minucioso em narrar o que ia fazendo 
no seu Diário da Navegação, nada nos diz a êsse respeito, sendo 
provável que lhe atribuiram o que outro fizera antes, creio que 
muito antes dêle. 


Que significam êsses padrões? Éles não são limitativos como 
os previstos no tratado de Tordesilhas, ao qual parecem anteriores; 
teriam sido mandados colocar aqui por D. João II como sinal de 
posse em três pontos da costa. 


Seriam ao mesmo tempo documentos da passagem da expe- 
dição de Martim Behaim pelas latitudes que tomasse, para se 
conhecerem os lineamentos gerais da costa. 


Dobrando o cabo de Santa Maria, Behaim supôs talvez que 
já ia pelo sul da terra do brasil, desiludindo-o logo as águas do 
Rio da Prata, que deixou, prosseguindo, para ser mais feliz no 
cabo das Virgens com o descobrimento do estreito por onde se 
podia chegar à Índia pelo Ocidente, se Bartolomeu Dias não en- 
contrasse caminho mais curto. 


A importância da expedição mostra a conveniência dos 
padrões e se harmoniza com a previdência de D. João II, que 
mandou fazê-los de pedra ad perpetuam rei memoriam. 


O primeiro aqui pôsto deve ter sido o de Cananéia, ao chegar 
Behaim, que navegou para oeste sob o trópico, e está hoje na 
sala do Instituto. 
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O globo de Martim Behaim — No ano de 1492 Martim 
Behaim achando-se em Nuremberg, construiu o célebre globo, que 
desejava deixar, como lembrança, «a sua cara pátria antes de voltar 
para seu domicílio a 700 milhas da Alemanha». Ésse globo re- 
produz a geografia dêsse tempo, não ia além do que ensinava 
Toscanelli (Paulo del Pozzo), chamado Paulo o Físico (1397- 
1482), com o mesmo êrro, estendendo a Ásia para leste cem graus 
além da realidade, pondo Cipango (o Japão) quase na longitude 
da América do Norte. É ainda a geografia de Estrabão, de Plínio 
de Ptolomeu e Marco Polo, inovada somente no prolongamento 
da África para o sul, como resultava das navegações mais recentes. 


Que Behaim em seu globo se achava bem provido, em geo 
grafia, de erudição clássica, basta referir como prova o fato, que 


causou estranheza, de haver considerado região da canela a parte 
mais austral da África. 
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Contestaram-lhe com razão a existência de tal canela, mas 
Behaim foi induzido em êrro pelo sistema geográfico de Estrabão, 
que denomina o sul da África terra do cinamomo, isto é, da canela. 
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Os juízes de Martim Behaim — Alexandre Humboldt con- 
sidera Behaim «digno sem dúvida da maior consideração como 
geógrafo, como viajante e como marinheiro», ainda que suponha 
que êle, dirigindo suas vistas para a Ásia, não foi para oeste além 


das ilhas do Cabo Verde. 


Mas lê-se em Ravenstein: 


«Posso, porém, declarar logo, que concordo com 
Peschel que o chama de cosmógrafo amador. É bem 
possível e até parece, que Behaim se tenha interessado 
até certo ponto por assuntos geográficos, que tenha 
mesmo desenhado mapas, mas nada sabemos a seu res- 
peito que nos permita biografá-lo como um grande cos- 
mógrafo ou um inovador na astronomia aplicada. Seu 
completo fracasso em reproduzir no globo os resultados 
das descobertas portuguêsas contemporâneas parece-me 
ser concludente» (6). 


Behaim pode não ser contado entre os grandes cosmógrafos 
por historiadores exigentes, como Ravenstein, mas foi de certo um 
cosmógrafo que soube aplicar e transmitir oportunamente o ensino 
cosmográfico de Regiomontano. 

Assinalou-se no seu globo um êrro grosseiro de 16 graus de 
latitude mas não foi êle e sim José Vizinho quem tomou as lati- 
tudes na costa d'África. 

Seu globo era necessariamente uma obra imperfeita, provi- 
sória, destinada só a dar a seus conterrâneos a idéia do mundo 
com outra forma da África, resultante de suas viagens, omitindo 
adrede o que era mais importante: uma geografia secreta, que a 
sua lealdade e o seu interêsse lhe impunham o dever de não tornar 
conhecida lealdade e interêsse que êle não quis sacrificar à glória 
da publicidade. E merece mais por isso. 

Com efeito, era amigo de D. João, que o armara cavaleiro 
e lhe confiara um grande segrêdo; morava numa ilha portuguêsa, 
no Faial, onde se casou com uma mulher portuguêsa, que já lhe 
dera um filho antes da construção do globo. 


(6) E. G. Ravenstein, Martin Behaim, his life and his globo (1908). 
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Tudo isso explica ter-se omitido nêle o litoral sul-americano. 
Era de seu interêsse, não só de sua lealdade. 


O globo destinava-se ao conhecimento de todos, mas a carta 
marítima a que se referem Pigafetta e Herrera, essa devia ficar 
nos arcanos da realeza, onde a viu Magalhães quando o Brasil já 
não era um segrêdo de Estado. 


x x x 


A Infanta Izabel, Duquesa de Borgonha — Ravenstein 
admira-se de haver Behaim, morador do Faial, em nota sob os 
Açores, suposto que essas ilhas tinham sido doadas à infanta por- 
tuguêsa D. Izabel, Duquesa de Borgonha (1397-1472), que co- 
lonizou algumas delas com flamengos e alemães. 


Um historiador português, na sua antipatia ao cosmógrafo, 
chega a qualificar de mentira êsse êrro histórico, muito explicável 
pela intervenção da ilustre infanta portuguêsa, empenhada em 
auxiliar seu grande irmão, o infante D. Henrique (1394-1460), 
no povoamento de ilhas descobertas por seus marinheiros, mas 
pouco procuradas pelos portuguêses do continente, mais atraídos 
para o comércio na costa d África. 


A emigração de flamengos para os Açores começou em 1449, 
ano em que Jacome de Bruges, que se casara com D. Brites, foi 
aquinhoado com a capitania da ilha Terceira e Van Dagara, que 
se chamou em português Guilherme da Silveira, saiu de Flandres, 
levando a família e colonos para a ilha de São Jorge. 


Êsse flamengo encontrou na ilha do Faial, em que morou 
por algum tempo, seu compatriota Job ou Jobst de Huerter, senhor 
de Moerbecke e Harbreck em Flandres. Êsse Jobst de Huerter, 
de que os portuguêses fizeram Josse Dutra (epônimo de nossos 
Dutras), era o futuro sôgro de Martim Behaim. Foi donatário 
das ilhas do Faial e Pico, distantes uma légua uma da outra, que 
constituiram a sua capitania. 


Os nomes Dutra e Silveira têm assim na mesma época a sua 
origem flamenga. | 


a ea , 


As lendas alemãs — Não foram as lendas alemãs (légendes 
allemands) que criaram o Behaim de Humboldt; foi a forte per- 
sonalidade histórica de Behaim que produziu essas lendas em 
sua terra, como no Portugal de hoje a grande figura do infante 
D. Henrique facilitou a formação de outras, não só para des- 
vanecer as da Alemanha, mas para, indo além, despojar de valor 
histórico tão ilustre português adotivo. 


seas rue 


Humboldt, referindo-se a figura histórica tão interessante 
dêsse germano, diz com razão: 


«Vida tão extraordinária, suas constantes transla- 
dações, a grande fama de cosmógrafo de um homem que 
fixou seu domicílio durante dezesseis anos na ilha do 
Faial, na extrema ocidental do mundo conhecido, tudo 
isso, naturalmente, deve ter-se prestado a conjeturas ou 
hipóteses especiosas, mesmo numa época em que começou 
a imperar uma sã crítica histórica». 


É lenda alema, por exemplo, o que se lê em Gaioso: «A favor 
de Behaim existem testemunhos irrefragáveis, porque em 1459» (ano 
em que se diz que êle nasceu) «foi procurar a infanta D. Izabel, 
filha del Rei D. João I e Regente de Borgonha e Flandres. Esta 
princesa lhe fez preparar uma embarcação, com a qual em 1460 
fêz o descobrimento da ilha do Faial, onde estabeleceu colônias 
flamengas... Os monumentos conservados nos arquivos de Nu- 
remberg confirmam esta notícia. É certo que êstes documentos 
são contrários à opinião geral de serem descobertos os Açores por 
um português chamado João Gonçalves Zarco...» 

Não foi Behaim, nem Zarco, quem descobriu os Açores, mas 
Gonçalo Velho Cabral, que em 1431 avistou os penhascos ilhados 
ditos Formigas, e em 1432, voltando, descobriu a ilha de Santa 
Maria. 

Mas às lendas alemãs não se contraponha a fábula portu- 
guêsa de uma ciência reinol já existente em Portugal antes de 
Behaim, ou que se deva a José Vizinho. Êste e seu colega Ro- 
drigo eram médicos de D. João Il, eram físicos, como Toscanelli; 
não eram astrônomos como Zacuto, que ainda não estava em 
Portugal quando Martim Behaim comunicava à Junta as tábuas de 
declinação do sol de Regiomontano. Sua astronomia era provável 
mente astrológica, ligando aos signos do zodíaco as moléstias mais 
frequentes em certos meses do ano, sob certos signos. No sé- 
culo XIV uma peste foi atribuída à conjunção de três planetas 
e no século XVII Morin de Ville-Franche, mestre de Gassendi, 
ainda cultivava a astrologia. José Vizinho e seu colega Rodrigo, 
membros da mencionada Junta, eram físicos, como Toscanelli, 
mais astrólogos, portanto, do que astrônomos. 

A notável competência cosmográfica mais tarde revelada por 
José Vizinho em nada se apouca por sé admitir que tenha apren- 
dido na Junta alguma coisa com Behaim, preparando-se para 
entender e traduzir do hebraico as lucubrações de Zacuto. 


O RRs 


Prestou com isso bons serviços a Portugal, mas creio que 
maiores ainda foram cs prestados por Martim Behaim, como 
cosmógrafo e navegante. 

Creio que Behaim, tomando as coordenadas geográficas do 
cabo de Santa Maria, de Cananéia e do cabo de São Roque, 
tornou possível o acêrto na escolha do meridiano conseguido por 
D. João II no tratado de Tordesilhas. 


A determinação em 1485 dessas coordenadas em três pontos 
da costa sul-americana, tomadas nessa primeira expedição cienti- 
fica à América, foi, por suas consegiiências políticas, mais im- 
portante para Portugal do que o descobrimento do estreito de 
Magalhães na mesma viagem, descobrimento que ficou em se- 
grêdo, como o da terra em que havia a madeira tintória. Pouco 
importante se tornou essa passagem para o Oceano Pacífico 
depois de se achar outra melhor para as Índias pelo sul da África. 


Supuz, numa conferência que fiz sôbre o descobrimento do 
Brasil, que a longitude que permitiu, no tratado de Tordesilhas, 
tomarem-se as 370 léguas, fôra tomada ao sul de Laguna. 


Parece-me, porém, agora, que foi Cananéia o ponto de que 
se começou a contar para leste essa longitude. 


Com efeito, Cananéia fica a pouco mais de 50 graus de 
longitude oeste, com referência ao meridiano de Paris, e a ilha 
de Santo Antão no arquipélago de Cabo Verde a pouco mais 
de 28. Os 22 graus da diferença dão 352 léguas de 16 o grau; 
com umas 20 mais, para se atender à direção da costa 'sul, com 
pequena inclinação para oeste, chega-se às 370 léguas e umas duas 
mais sômente. 


Como teria Martim Behaim calculado as longitudes ? 


Se o fez pelas distâncias lunares, foi para o seu tempo um 
consumado astrônomo; mas Behaim dispunha de um meio prático 
mais acessível ao comum dos navegantes, que era, conhecendo a 
latitude do ponto inicial de cada rumo, formar sucessivos triângulos 
retângulos em que as latitudes dessem um dos cátetos e os rumos 
as hipotenusas. O comprimento de um lado e a abertura dos 
ângulos faria conhecer o comprimento do outro no paralelo atin- 
gido. A longitude total seria a soma dos cátetos coincidentes 
com arcos de paralelo. 


Os padrões de pedra, de que já tratei, parecem-me ter sido 
destinados a marcar os lugares em que se fizeram em terra las 
observações astronômicas. Foram plantados ou colocados em pontos 
importantes, por mudar a costa sensivelmente de rumo. 


' Não eram usados antes de D. João II e perderam a razão 
de ser com o tratado de Tordesilhas. Mas na exploração que 


MOON 


figuro, tinham todo o cabimento e perceptível conveniência, do- 
cumentando a execução de uma incumbência e marcando a posição 
dos lugares fixada por coordenadas geográficas. 
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Mariana — Pelas viagens e descobrimentos de Diogo Cão 
e Bartolomeu Dias os portuguêses ficaram sabendo que o rumo 
geral da costa africana, que até Cabo Verde é para sudoeste, 
muda aí para sueste e depois para leste na direção do Benin e daí 
para o sul até o Cabo da Boa Esperança. Não havia, portanto, 
possibilidade de se estender a África em alguma parte para oeste 
aproximando-se do meridiano tomado pela bula Inter cetera a 
100 léguas das ilhas do Cabo Verde, para limite das conquistas 
de Portugal e Castela. 


Por que, pois, D. João II se opôs a essa delimitação com 
tanto empenho e energia? 


Dá-nos o padre Mariana (Joannes Mariana, hispanus a So- 
cietate Jesu) a razão dessa resistência, dizendo em latim que tra- 
duzo ao pé da letra (7): 


«Originou-se das navegações de Colombo e de Amé- 
rico (Vespucio) uma pendência entre o Rei de Portugal 
e o de Castela, afirmando o primeiro que por mercê dos 
pontífices romanos, principalmente de Eugenio IV, lhe 
pertencia tôda a exploração do orbe desconhecido. Por- 
que usurpava, pois, o Rei de Castela províncias perten- 
centes a outrem; porque se apoderava, nesse tentame, do 
fruto conseguido com o esfôrço alheio, com a indústria 
de outro? (O segundo, em sentido contrário, prevale- 
cia-se de uma bula de Alexandre VI, que em 1493 lhe 
concedeu que sua fôsse qualquer terra encontrada cem 
léguas além das ilhas Hesperides, próximas do Cabo 


(7) Joannis Marianae (hispani e Societate Jesu) Historiae de rebus 
Hispaniae libri XXX (Hagae-comitum, MDCCXXXIII) libro XXVI, cap. 3: 
«Ex Colombi naviçationibus Castellae et Lusitaniae regibus orta lis est. 
Contendebat Lusitanus ignoti orbis explorationem, venia Pontificum Roma- 
norum ac nominatim Eugenii quarti, ad ipsum universam pertinere... Ille, 
contra, Alexandri sexti diplomate causam tuebatur ano MCCCCXCIII con- 
cedentis ut, linea cogitatione descripta per utrumque coeli cardinem, centum 
omnino leucas ultra insulas Hesperides, quae ad viridem promontorium jacent, 
quidquid terrarum ad solis occasum Pia Ea ps Feia Ecos 
relinquerentur; quod aliquanto post novo iplomate correxit additis ad cen 
fa priores aliis trecentis et septuaginta, ut BRASILIA RECENS RE- 
PERTA INTRA FINES LUSITANAE CONQUISITIONIS COMPREHEN- 
DERETUR». 
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Verde, traçando uma linha ideal de polo a polo. para 
limite com as de Portugal». 

«(Alexandre) corrigiu essa demarcação passado 
algum tempo, acrescentando noutra bula às 100 léguas 
concedidas outras 370, para que o Brasil recentemente 
descoberto ficasse dentro das terras da conquista por- 
tuguêsa». 


Como se vê, o primeiro historiador pre-cabralista foi o Padre 
Mariana (1537-1624) e o conhecimento prévio de existir o Brasil 
explica a relutância de D. Jcão II, que não se contentou com as 
100 léguas da bula Inter cetera, que seriam, se não fôsse tal co- 
nhecimento, mais que suficientes, na procura da África oriental 
e da Índia. 

Mas, engana-se Mariana supondo recente (recens) essa no- 
ticia, porque D. Afonso V, pai de D. João, já legislava em 1470 
sôbre «tintas de brasil ou laca». 

Comete, além disso, dois erros graves, julgando ter sido apa- 
ziguada por uma bula papal a desavença entre os dois reis, e 
adicionando às 100 léguas da bula Inter cetera as 370 do tratado, 
a que não se refere. 


x * * 


Resumindo o que fica exposto com apoio em documentos e em 
circunstâncias indicativas da realidade histórica no que respeita a 


Martim Behaim e seus serviços a Portugal, creio que tudo leva 
a crer 


Que êle antes de ir para Lisboa praticou a nave- 
gação comercial entre os Açores e Flandres, tendo-se 
relacionado no seu negócio de tecidos com os flamengos 
estabelecidos nas ilhas do Faial e do Pico. 


Que Behaim foi para Lisboa antes de 1484 ou nos 
primeiros meses dêsse ano. 


Que aproveitado por D. João II, como discípulo de 
Regiomontano, inuito célebre nesse tempo, instruiu a 
Junta, de que foi a primeira figura, sôbre o uso do seu 
astrolábio náutico e das tábuas de declinação do sol, 
para a tomada das latitudes. 


Que a sua técnica, superior à do «saber» astronômico 
de Afonso X, foi utilizada, não só nas duas primeiras 
grandes navegações (a de Diogo Cão e a de Bartolomeu 
Dias), como também na tomada de latitudes em Guiné 
por José Vizinho, um dos membros da Junta. 
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Que só muitos anos depois (1496) é que Zacuto 
publicou o seu almanach perpetuum, que José Vizinho 
traduziu do hebraico para o latim. 

Que D. João II, anelando encontrar o caminho 
para a Índia, mandou por terra ao Oriente Pedro de 
Covilhã e Afonso de Paiva, a fim de se informar da 
possível navegação pelo sul da África. 

. Que determinou com o mesmo fim a expedição de 
Diogo Cão de que resultou o descobrimento do Congo 
(Zaire). 

Que essa expedição, não atingindo antes o sul afri- 
cano, não devia ir além do trópico de Capricórnio, de 
onde tornou Diogo Cão pela costa, descobrindo a ilha 
de Fernando Po, tanto assim que voltou quando ainda 
dispunha de tempo para continuar nos descobrimentos. 


Que o fato de não se ter referido João de Barros 
a Martim Behaim, cue até o sul da África navegou de 
conserva com Diogo Cão, e a ausência de seu nome na 
inscrição de Yelala mostram que êle já se tinha sepa- 
rado de Cão, tomando outro destino. 

Que Behaim tinha, assim, uma incumbência própria 
no caso de não se descobrir passagem pelo sul da África, 
indo-se até o trópico, infere-se também das notas es- 
critas no seu globo, onde não se refere a Diogo Cão 
em parte alguma. 

Que o seu regresso a Portugal passados 19 meses 
faria supor, se não fôsse ter vindo à América, ter êle 
necessitado de um ano para uma navegação que deveria 
fazer no máximo em três meses, porque bastariam dois, 
disse-me Gago Coutinho, para ir em caravela do Congo 
a Lisboa. 

Que teve assim tempo de sobra para vir ao Brasil 
e ir até o estreito de Magalhães, circunstância que per- 
mite aceitar como verdadeiros os depoimentos de Piga- 
fetta e Herrera, sôbre a confissão de Fernão de Ma- 
alhães, considerados por Humboldt como um enigma 
indecifrável, porque êsse grande sábio não conhecia a lei 
de Afonso V sôbre o comércio do brasil, datada de 1470. 
- Que o padrão de pedra achado em Cananéia e os 
do Cabo de São Roque e de Santa Maria parecem 
atestar que os portuguêses já sabiam que a costa do Brasil 
é rasa ao norte e ao sul, com montanhas e escarpas a 
sueste, tendo sido o primeiro destinado a ser pôsto nessa 
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parte ao litoral, que Behaim alcançou navegando pelo 
trópico para o pcente. 

Que, finalmente, não só as notas escritas no globo 
de Nuremberg combinadas com os testemunhos de Piga- 
fetta e Herrera, mas até as obscuridades que cercam a 
viagem de Martim Behaim na expedição de Diogo Cão, 
tudo conspira para evidenciar o papel considerável do 
cosmógrafo, tão transparente nessas reticências da his- 
tória. 


* * * 


A figura de Martim Behaim, em sua atividade ao serviço de 
Portugal, é digna de um novo exame por parte dos historiadores. 

O julgamento de sua atuação náutica no Atlântico deve ser 
revisto, não para se lhe reconhecer o direito à precedência no 
descobrimento da América, mas à glória de haver encontrado 
o estreito de Magalhães em 1485, na primeira exploração cientí- 
fica pela costa americana, de que foi incumbido por D. João II, 
como transparece nos fatos de seu tempo, combinados com o tes- 
temunho irrecusável de Pigafetta e Herrera. 


POST SCRIPTUM 


Merecem alguma insistência, que lhes dê conveniente 
realce, os argumentos e observações encurtados na con- 
ferência para não se tornar longa em demasia. 


x a x 


O astrolábio náutico de Behaim — Não trata dêsse astrolábio 
O ilustre historiador da arte náutica em Portugal ao tempo dos 
descobrimentos, o professor Malheiros Dias. 

Entretanto, Humboldt e Trigoso nos dão notícia de um astro- 
lábio inventado por Martim Behaim, que se arrimava ao mastro 
grande do navio, e os sábios E. Enriques e Santillana, historiando 


o'pensamento científico, dizem que êle aperfeiçoou o astrolábio, 
para a navegação no oceano. 


Se os navegantes portuguêses já conheciam o astrolábio. é 
coisa que se pode admitir, ainda que não esteja provado, nem me 
pareça provável. 

| Pouco importa que êsse instrumento venha dos tempos de 
Hiparco e que Vasco da Gama fôsse encontrá-lo utilizado pelos 
pilotos indianos em navegações entre Índia e África. João de 
Barros, que é no cáso a maior autoridade, afirma-nos que não 
fôra usado pelos capitães portuguêses, por não ser necessário para 
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a navegação costeira dos descobrimentos impulsionados pelo infante 
D. Henrique. 

Mesmo em grandes navegações, em que se perdesse a terra 
de vista, podia ser dispensado. Para se acertar com o pôrto de 
Lisboa em torna-viagem, bastava conhecer a latitude aproximada- 
mente pelas constelações que passam pelo zenite dêsse porto. 


x x x 


Missão secreta — É admirável como parece terem escapado 
aos biógrafos de Behaim tantos elementos comprovados que seriam 
inexplicáveis se êle não houvesse feito alguma coisa mais do que 
lhe tem atribuído os historiadores mais recentes. 

Não foi de certo para um passeio a Guiné que D. João II 
lhe confiou o comando de uma caravela. 

Só o astrolábio de Behaim e as tábuas de declinação do sol 
de Regiomontano explicam a confiança do príncipe perfeito na 
competência do cosmógrafo, entregando-lhe uma caravela com 
mantimentos para três anos, quando não faltavam para essa viagem 
tantos e tão experientes capitães portuguêses. 

Como explicar, senão com o testemunho de Pigafetta e Her- 
rera a lenda lusitana da caravela secreta, de que na Voz de Por- 
tugal nos dá notícia Gago Coutinho ? 

Escreve o ilustre almirante, referindo-se a G. Kimble : 


«Porquanto êle conjetura que, embora «secreta- 
mente», não se teria podido deixar de aproveitar o inter- 
valo entre as viagens de Dias e de Gama para uma de- 
morada e repetida exploração sôbre a eventual Passagem 
do Sudoeste, porquanto as rotas seguidas confirmam um 
«achamento» provável da costa a sotavento, anterior até 
ao tratado de 1494. Dessa expedição teria derivado a 
lenda da caravela secreta». 


Pelo que escrevem Pigafetta e Herrera essa passagem já 
tinha sido descoberta por Behaim em 1485, ano em que chegou 
com Diogo Cão à costa sudoeste da África. 


E noutro artigo no mesmo jornal: 


«Houve navegações preparatórias, as quais exigiram 

alguns anos em várias estações. Assim foi reconhecido 

como a costa do Brasil poderia deixar de impedir a 

| Passagem de sudoeste. E êste desbravar do misterioso 
quadrante do Atlântico foi obra só de caravelistas igno- 
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rados nas crônicas, mas provavelmente obra do nave- 
gador de confiança de D. João II, Bartolomeu Dias, a 
qual por «manha» não convinha «espalhar». Só assim 
etc.2. 


Êsse desbravador da Passagem do sudoeste não foi Barto- 
lomeu Dias, foi Martim Behaim, outro navegante da confiança 
de D. João II. 

Em Behaim é que devemos ver o caravelista misterioso, que 
descobriu o estreito de Magalhães, numa intrépida e feliz di- 
gressão, voltando só do sul da África, onde se separou de Diogo 
Cão, com quem até ali viajara. 

Pede causar estranheza que se tivesse procurado a Passagem 
numa latitude tão austral, quando pareceria mais natural ir por 
águas equatoriais como Colombo; mas isso: explica-se pela idéia 
que Behaim fazia das dimensões da terra. 


Êile estende a Ásia, a leste da Índia, além do trópico de 
Capricórnio, como se pode ver no seu globo, e em longitude aterra 
com ela quase todo o Oceano Pacífico, trazendo Cipango às pro- 
ximidades da América. E era para a Índia que se buscava a 
passagem. 


Mas a procura de um caminho pelo sudoeste só tinha razão 
de ser antes de 1487 e não depois que Bartolomeu Dias dobrou 
o cabo das Tormentas. Só se explica, portanto, confiada a Behaim 
em 1484, com ótimo êxito em 1485 ou princípio do ano seguinte. 


O capitão da caravela secreta, a que se referem as passagens 
transcritas foi por conseguinte Martim Behaim e não Bartolomeu 
Dias. Suum cuique. 


O globo de Martim Behaim — Disse-me Gago Coutinho que, 
em vez de 200 léguas, êle dá 400 para a distância dos Açores a 


Lisboa. 


É mais um êrro que se apresenta para apoucar a competência 
do cosmógrafo. Mas é preciso ver como se contou essa medida 
itinerária. | 

Não havendo ainda navegação a vapor, Behaim calculou a 
distância, não por uma seta, que teria 200 léguas, mas pelas sin- 
graduras de uma viagem circular ou angular em duas bordadas. Em 
veleiro ia-se dos Açores para Lisboa, rumando para nordeste e 
depois para sueste, e de Lisboa para os: Açores, rumando para 
sudoeste e depois para norceste. O caminho era muito mais longo. 
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Os juízes de Martim Behaim — As inexatidões do globo de 
Nuremberg quanto à geografia da conquista portuguêsa, onde 
Ravenstein vê um «fracasso», não podem ter como responsável 
Behaim, mas quem lhe deu informações com alguma carta coro- 
gráfica necessâriamente imperfeita por faltarem naquele tempo as 
posições astronômicas dos portos e acidentes notáveis da costa 
africana. 

As latitudes em Guiné só foram tomadas por José Vizinho, 
não se sabe quando, se antes ou depois de traduzir a obra de 
Zacuto. 

Nem a viagem de Behaim se destinava a organizar cartas 
geográficas. Outra foi a incumbência que lhe confiou D. João II. 


O valor de Behaim como cosmógrafo não se julga pelo acêrto 
nas indicações de seu globo, onde os erros significam só a imper- 
feição da geografia de seu tempo. É todo relativo e deve estimar-se 
comparando o seu globo com a geografia em documentos ante- 
riores. 

Além disso, não se destinava êsse globo, que atesta no 
autor uma delicadeza moral, senão a dar a seus conterrâneos uma 
idéia da geografia em voga até então e das aquisições resultantes 
de sua viagem, na parte que lhe era lícito fazer conhecida, 
omissis omittendis. 

Mas, seja qual fôr o seu valor como geógrafo, cresce o do 
navegante na admiração de quem percebe através das névoas que 
cercam sua grande figura a direção de uma rota no Atlântico 
assinalada em certos pontos por clarões que indicam o rumo. 

As lendas alemãs têm assim sua razão de ser numa realidade 


grandiosa. 


BEHAIM E O DESCOBRIMENTO DO BRASIL (*) 


ALMIRANTE GAGO COUTINHO 


Começarei por me ocupar de «Martinho de Bohemia» — ou 
Behaim — só conhecido selo seu «globo de Nuremberg», e pelo 
que lemos nas Décadas de J. de Barros. Aqui lemos, que êle, 
junto com dois astrólogos judeus, «achara esta maneira de na- 
vegar por altura do sol», servindo-se de «grandes astrolábios de 
pau», e tendo feito «suas tavoadas de declinaçam». 


Assim Behaim, fora da intervenção do infante, concorrera em 
Portugal para a criação da navegação astronômica, e isto só no 
tempo do Rei D. João II, e Bartolomeu Dias. O que é conjetura 
completamente inverosímil. 


É criticado na grande obra de Ravenstein — o seu «globo 
de Nuremberg» tem erros: o do faial — onde viveu — mais de 
100 léguas, e o da bôca do Naire, que arruma sôbre o trópico, 
quando ela está nos 6 graus. E diz que foi lá com Diogo Ram! 


Têm-se negado as viajens à América anteriores a 1492, por 
ele Behaim as ignorar no seu «globo»; mas as idas não foram 
pelos Açores, contra vento, mas com os conhecidos lestes do M, de 
Sargaço. Há a versão de João Vaz, em 1472. 


Apesar de apoiado pelos alemães, que lhe atribuem forte 
intervenção nas Navegações por os de alto-mar; e Joaquim Ben- 
saude, engenheiro, provou que êle foi um charlatão. 


Quanto ao uso do astrolábio no mar, minha experiência com 
êle, por vinte anos no mar, a vapor e à vela, autoriza-me a falar. 


Era velho na Peninsula nc tempo do Infante D. Henrique. 
O astrolábio náutico foi simplificação: tiraram-lhe os discos de 
latitude, e as abacas de cálculo, e ficou com a declina e a roda 
graduada. O seu uso é simples, porque suspenso da mão, o sol 
aponta-se a si mesmo com a sombra das miras da declina. 


Eat o Comunicação lida no Instituto Histórico, na sessão de 27 de maio 
e : Er 
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Natural foi que o levassem as caravelas para, em terra, se 
saber quanto o sol se distava de Lisboa. Ensaiaram-no a bordo, 
nos portos, sem balanço. E, depois, também no mar, com bom 
tempo, quando o velame atenuava o balanço. Deu bons resul- 
tados. E o Mestre Jacomo, que o infante mandara vir de Maiorca, 
passou a construir os astrolábios simplificados, os «Náuticos». 


Criada assim a faculdade de as caravelas se afastarem da 
costa de África, a retirada da Guiné estava segura, a contornar 
os ventos de norte, pelo «Mar-de-Sargaço»; e, quando o astrolábio 
dizia estar-se pelas alturas de Lisboa, rumava-se à Serra de Sintra. 
Por outro lado, foi pelos astrólogos — que se serviam da bússola 
para orientar os relógios de sol — que os pilotos aprenderam a 
determinar o êrro das agulhas, marcando a Estrêla do Norte. 
E assim, passou-se a navegar pela carta quadrada — criada pelo 
infante — na qual a intervenção da latitude, obrigava a usar 
meridianos verdadeiros, como aquela linha traçada «de Polo a 
Polo», primeira fronteira do Brasil, mencionada já em 1494, no 
tratado de Tordesilhas. Hoje é o meridiano 48º W.Gr. 


Êste êrro da agulha era importante: Em Portugal ela diferia 
da Polar uma dezena de graus; e, no quadrante sul-ocidental do 
Atlântico, o dôbro, indicado pelo «Cruzeiro-do-Sul». 


Nos dois casos, com Sol e Estrêla, era preciso conhecer sua 
posição no céu; o que — podemos afirmá-lo — era rudimentar 
e corrente entre os astrólogos da península, sem ter sido neces- 
sário esperar pelo advento de Behaim. 


Enfim, tudo isto era conhecido dos nossos pilotos, mas tão 
vulgar, que nunca os cronistas — a não ser Barros, e só em 
meiados do século de !500 — se referiram ao uso da latitude, 
tão vulgar como o da bússola, tão pouco citado antes de D. João 
de Castro, em 1538. 

É infantil concluir que, antes de Behaim, se tivesse ido ao 
alto mar, sem êsse poderoso recurso, ignorado dos não-caravelistas. 
Os nossos pilotos receberam dos astrólogos regimentos manus- 
critos. À reserva das nossas navegações não convinha imprimêl-os,.. 


Quanto ao Descobrimento do Brasil, julgo absurda a idéia de 
que, na época, ainda os mareantes supusessem que, a ocidente, 
não haveria tal terra, mas somente mar livre. Ota, ao contrário, 
é fato que Colombo, ao regressar à Espanha, depois do Tratado 
de 1496, logo a foi buscar e a achou a sudoeste de C. Verde. 


Não! Depois do regresso de Bartolomeu Dias, em 1487, o Rei 
D. João II, em vista do insucesso da sua rota costeira, não parou; 
e, antes de mandar construir as naus para V. Gama — seguindo 
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a mesma prudência com que, em tempo do Infante, se «descobrira 
o Mar» — o rei mandou explorar no ÃAlto-Sul uma «volta 
larga» a contornar a região de ventos de SE. O que não foi feito 
com as citadas naus, mas só com caravelas, como as que Dias 
levara e, indo provavelmente, chefiadas por êle mesmo. Isto entre 
1487, e a partida de VW. Gama, em 1497. 


Assim foi criada a tradição histórica da «Caravela secreta de 


D. João Il. 


Quanto à rota de Cabral em 1500, em fuga a «calmarias», e 
à mercê de «correntes» —- que só o poderiam ter levado à costa 
mais oriental do Brasil, perto do C. S. Roque — os que advogam 
esta conjetura, esqueceram que só outra exploração anterior po- 
deria revelar tais calmarias, como a não — existência de «terras», 
onde se ir esbarrar. No caso de Cabral, só si faltando às conhe- 
cidas Instruções, que levara, ela, tivesse rumado de C. Verde 
«para sudoeste», como alguns pretendem. 


De sorte que o seu Descobrimento de Pórto Seguro teria re- 
sultado de uma busca de outra aguada preferivel a sam Bras, co- 
nhecida como urã, pelos seus Negros e correntes, contrários, con- 
forme informaram os capitães B. Dias e N. Coelho, que acom- 
panhavam Cabral. Assim, nessa rota larga, rodeando a costa sul- 
africana — que não avistaram — Já os pilotos evitaram ir lá, 


ad. Braz. 


Enfim, têcnicamente, somos levados a excluir a versão de 
tentativas «a acertar, logo com naus e centenas de homens, só 
em obediência a um rei autoritário. As rotas diferentes de Gama 
e Cabral — um no Verão, outro em Março — apesar de o vento 
dominante a sul do Equador, o Sueste, só dar bordada para 
sudoeste, contra a terra mencionada no Tratado de Tordesillas, tais 
rotas não podiam ter sido adivinhadas. Por quanto elas foram 
traçadas com a segurança de agora; e, contudo, são conhecidos 
exemplos de veleiros modernos, que foram esbarrar na costa bra- 
sileira, para Poente de S. Roque. Ora, Gama e Cabral, apesar 
da diferença das rotas, ambos a dobraram, sem avistar terra. Es- 
pecialmente o primeiro, V. Gama, tendo partido de Santiago com 
Bartolomeu Dias — que «hia pera a Mina» — ao chegarem à altura 
da Serra Leôa, logo meteu na «volta do mar», pelo «golfão», 
para sudoeste. Isto se lê no Roteiro dele, e nos Lusiadas, Pois, 
se houvesse incerteza na rota, é certo que Gama teria acompa- 
nhado Bartolomeu Dias até a Mina. E daqui, abastecido de aguada, 
já iria mais seguro de, na volta do Sud Oeste, que o vento lhe im- 
punha, poder montar a costa a sotavento. 
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Em resumo, um exame náutico desta questão — menos lite- 
rária que náutica — prova, de acôrdo com o Professor D. Peres e o 
experiente capitão Al. Villers, que o Descobrimento do Brasil 
não foi «casualidade» de Cabral — nem propósito de Vespúcio 
ou Pinson, em 1500 — mas resultado da exploração da complicada 
«Passagem de sudoeste», empreendida ainda em vida de D. João II 
— falecido em 1495 — por seus «Caravelistas», humildes mareantes 
ignorados dos historiadores. 


Êstes é que foram os autênticos descobridores do Brasil, até, 
provâvelmente, anteriormente ao Tratado de 1494. 


É tudo. 


OS PIONEIROS DO COMBATE A LEPRA 
NO BRASIL COLONIAL (*) 


HERACLIDES CESAR DE SOUZA-ARAUJO 


Senhor Presidente, 
Senhores Consócios, 
Minhas Senhoras e Senhores, 


É para mim uma grande honra falar desta tribuna, privilégio 
que me conferistes fazendo-me sócio honorário dêste provecto 
sodalício. Aproveito êste feliz ensejo para testemunhar-vos a 
minha gratidão pela vossa cordial acolhida. Devo salientar, entre- 
tanto, o esfôrço despendido para a minha eleição pelo meu querido 
paraninfo, o Professor Eugênio Vilhena de Morais e pelo presi- 
dente perpétuo, o meu venerado amigo Embaixador José Carlos 
de Macedo Soares, aos quais apresento os meus sinceros agra- 
decimentos. 


Está provado que os nossos indígenas eram indenes da lepra 
quando o Brasil foi descoberto e que essa doença foi importada 
da Europa e da África. Dentre os europeus incriminados como 
primeiros introdutores dêsse flagelo os portuguêses, depois os 
franceses, os espanhóis e os holandeses. Não sei em que do- 
cumentação se baseou o Dr. Aleixo Guerra para afirmar, na 
página 25 da sua tese de doutoramento em medicina (A lepra 
em Portugal, Escola Médico-Cirúrgica do Porto, 1900), que: 


«Não resta hoje dúvida que os portuguêses introduziram a 
lepra no Brasil em 1496 como a tinham introduzido na Madeira...» 


Os escravos africanos foram, entretanto, malgrado a opinião 
contrária de Juliano Moreira, os principais responsáveis pela ex- 
pansão e implantação da terrível endemia na terra brasílica. Os 


(*) Conferência realizada em 24 de junho de 1953. 
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primeiros africanos cativos vieram na frota de Pedro Álvares 
Cabral (Varnhagen) e o primeiro navio negreiro, vindo do Congo, 
aportou na Bahia em 1516 (Pedro Calmon). Em 1531 chegou 
nova leva de negros com Martim Afonso de Sousa (Damião de 
Gois) e em 1538 Jorge Lopes Bixorda iniciou o comércio de 
negros no Brasil (Manuel Qrerino). Foi êsse mesmo Bixorda 
quem levou, em 1512, para a Europa, alguns espécimes dos 
nossos indígenas e ali os vendeu à razão de 3$700 réis por cabeça. 


Por coincidência, no mesmo dia que chegava à Bahia o 1.º Go- 
vernador Geral do Brasil, Thomé de Souza, D. João III assinava 
em Lisboa, um alvará facultando a introdução de escravos afri- 
canos para os engenhos do Brasil. Isso foi em 29 de março 
de 1549 e desde então o nefando comércio tomou tal incremento 
gue Nina Rodrigues calculou em 50.000 os negros introduzidos 
no Brasil até 1591, e estimou, para 1798, a população total do 
país em 3.250.000 habitantes, dos quais eram negros 1.988.000 
ou sejam 61%. Os portos por onde entraram mais negros, Rio, 
Bahia e Recife, se tornaram os maiores focos da leprose, e, du- 
rante mais de um século, 70 a 75% dos leprosos internados nos 
hospitais eram negros ou mulatos. 


Em 1600 a lepra já era frequente, senão em todo litoral norte 
do país, pelo menos na cidade do Rio de Janeiro, levando Martim 
de Sá, seu «governador-proprietário» de 1623 a 1632, a planejar 
a fundação do «Hospital dos Lázaros» (Varnhagen). Coube ao 
seu filho e substituto, Salvador Correia de Sá e Benevides, en- 
caminhar a el-rei, em 4 de novembro de 1637, o primeiro pedido 
de providências contra a lepra feito pela Câmara Municipai. 
Desta data é responsável Pizarro e Araujo. Segundo notáveis 
historiadores baianos, em 1640 já havia em Salvador, a 3 km da 
Fortaleza de Nazaré do Cabo, o «Campo do Lázaro», do qual 
ainda existe a capela, e para onde eram mandados os leprosos 
que chegavam da África. E também chegavam da Ásia, segundo 
Braz do Amaral. 

Quando D. Pedro II, o Pacífico, já reinava em Portugal há 
cêrca de 15 anos, recebeu do Senado da Câmara do Rio de Ja- 
neiro uma representação, que devia ter seguido daqui na frota de 
15 de abril de 1697, encarecendo-lhe a necessidade de haver lugar 
particular e separado para a cura dos muitos lázaros que havia 
nesta cidade e solicitando-lhe, para êsse fim, a Igreja de N.S. da 
Conceição por estar fora da cidade. D. Pedro, em carta de 4 de 
novembro de 1697, se dirigiu ao Governador Arthur de Sá e 
Menezes, pedindo-lhe informasse a quem pertencia aquela igreja 
e se serviria para abrigar os referidos enfermos. A resposta foi 
dada por Martim Corrêa Vasques, substituto de Menezes, em 
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carta de 28 de maio dz 1698, confirmando que a lepra ia em 
aumento, que era mal contagioso, que a Igreja de N. S. da Con- 
ceição, situada «fora da cidade em hum Outeiro lavado dos 
ventos» se prestaria para 9 leprocômio, «fazendo-lhe os officiais 
da Câmara renda para se sustentarem». À vista desta informação 
o rei se dirigiu ao Governador Arthur de Sá, em carta de 20 
de outubro de 1698, mandando-o indagar dos oficiais da Câmara 
que «renda hão de dar» para o hospital que «intentão fundar na 
Igreja de Nossa Senhora da Conceição, e a forma como se obrigão 
a fazella sempre certa». Os camaristas, reunidos em sessão plena 
a 14 de maio de 1699, responderam ao governador general di- 
zendo que apesar da cidade estar tam inficionada de lázaros não 
podiam assumir o compromisso de fundar e custear o asilo, dada 
a grande pobreza da edilidade. Em 1714 o Padre Antonio Manoel 
fundou, anexo à sua residência da rua Nunes Machado, em 
Recife, um asilo para lázaros que prestou serviços durante 75 anos, 
pois somente foi fechado em 1789 quando os seus doentes foram 
transferidos para o Hospital dos Lázaros então inaugurado no 
bairro de Santo Amaro. 


Em 1739, convocada pelo Senado da Câmara, reuniu-se no 
Rio de Janeiro, uma verdadeira conferência leprológica, cuja ata 
transcrevo, a seguir, pela sua alta importância histórica: 


«Aos vinte e quatro dias do mês de Janeiro de mil sette 
Centos trinta e nove annos nesta Cidade de Sam Sebastiam do 
R.º de Janeyro em os Passos do Sennado da Camara della estando 
em meza o D.” Prezidente e maes Off.es do mesmo Sennado 
abaixo assignados, em virtude do termo a f1.15, deste L.º feito em 
vinte e hum do corrente acerca do grande nº. de enfermos de 
mal de Sam Lazaro q. se achão nesta d.º Cid. e providencia que 
se devia dar a este contagio que ameasava a todo o Povo, a não 
haver o devido cuidado que era precizo em materia tam grave; 
forão convocados os quatro Medicos que de prezente há nesta d.* 
Cid.s, a saber o medico da saude, e Prezidio o D.r Matheus Saray- 
va, o medico partidista e asistente do hospital o D.º Euzebio Frra. 
Vr.º, e os D.s Antonio Antunes de Menezes, e Fran. Correa Leal, 
e sendo-lhes proposto pelo D.º: Prezidente Matheus Franco Pr*, o 
receyo que tinha este Sennado, e os Povos da sua jurisdição do 
grande n.º dos Lazaros que a cada canto se encontravão nesta Cida- 
de, sem resguardo, nem separação algua havendosse jã notado que 
averião des annos com pouca differença Sô havia noticia tivesse este 
achaque M.l Vasconcellos, e hoje havião mais de Sem enfermos 
do d.º achague dentro da Cidade, os quaes a cada passo se en- 
contravão pelas ruas della; e porque o Povo clamava por provi- 
dencia que evitasse de futuro apestarem-se mais pessoas do mesmo 
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Povo, indo cada vez a mais o d.º contagio, declarassem elles ditos 
Medicos se com effeito este achaque era dos que se devião reputar 
por contagiozos, e carecia a cid. de os ter em Lugar, separado 
della. E pellos sobre dittos medicos foi respondido que era sem 
disputa, que o achaque de que se tratava era Contagiozo, e tão 
pestelencial, que quando se manifestava ja era incuravel, e que 
facilmente contaminava aos que o não tinhão, não havendo a 
Cautella, de que os Sãos se resguardassem dos enfermos, e q. se 
para esta separação, e resguardo senão desse prompta providencia 
destinandosse Lugar fora da Cidade para à assistencia dos La- 
zaros, assim como havia em muitas partes do Rn.º, e dos estranhos, 
se experimentaria a ruina de Lavrar este contagio a todo o Povo, 
o que não só era discurso, e sopposição medica, mas ainda evi- 
dencia clara, que tinha mostrado a experiencia, o que evid.tem.' 
se conhecia nesta Cid. na qual por se não dar à mais annos 
antes providencia a este damno, se achava tão ateado no Povo 
que já tinhão chegado os enfermos deste achaque a tanto n.º, 
como se lhes declarava; e eiles ditos medicos o sabião com toda 
a serteza, e que por descargo de suas Consciencias, visto serem 
convocados a este Sennado, p.” a proposta refferida, aprovei- 
tando-se desta occasião aos Sanctos Evangelhos declaravão que 
logo sem demora se devião por em separação todos os Lazaros 
tirando-os deste Povo, porque aliaz se lamentaria com brevid. 
em todo o Povo, o que agora se lastimava nos moradores delle 
que jã sem remedio se achavão contaminados, e ouvidas as mais 
rezões medicas, e fundam.** ponderados pelos d.ºs medicos man- 
darão fazer este termo em que com elles assignarão, e eu Julião 
Rangel de Souza Coutt.º o escrevi. / Matheus Franco Pr. ./An- 
tonio de Azeredo Coutt.º /Joã» de Araujo do Amaral. /Sebastião 
de Sam Payo Machado Sande. /Antonio Antunes de Menezes. / 
Matheus Sarayva. /Euzebio Frr* Vrº / Fran.º Correa Leal. 
Miguel Rangel de Souza Couttinho.» 

(A.H.C., Lxa. Papeis avulsos do Rio de Janeiro, nº10918). 


Na Correição que, aos 30 de setembro de 1739, fez o Ouvidor 
Geral, Corregedor e Provedor da Comarca do Rio de Janeiro, 
Sr. Desembargador João Soares Tavares, no Paço Municipal e 
na presença de todo o «Concelho, e Senado da Câmara, «inda- 
gando sôbre o «Mal de S. Lazaro» os Camaristas lhe infor- 


maram: 


«...que nesta terra setinha espalhado o contagioso e incuravel 
mal de São Lazaro, de maneira que passão já de quatrocentas 
as pessoas tocadas do mal» e que convocaram a «Junta dos Me- 
dicos» (realizada a 24-1-1739) e nela assentaram ser preciso 
tomar providencia contra o mal para evitar que a Cidade toda 
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ficasse inficionada, e que essa providência era a segregação, fóra 
da cidade, de todos os leprosos, e que escolheram para isso uma 
chacara, em terras da mesma Câmara, «adiante de Nossa Senhora 
da Glória», onde se faria Hospital «em que os ditos Lazarentos 
podessem viver» O Ouvidor aprovou a sugestão dos Camaristas 
e os encarregou de promoverem a fundação do referido hospital e 
que para «obra tão pia» os Oficiais da Câmara procurassem alguns 
benfeitores que quizessem, voluntâriamente, concorrer para ela, 
pois os bens do Concelho por tenues e limitados não podiam 
suportar toda a despesa. 


Ignoro porque a Câmara não deu nenhum passo nesse sentido. 


Substituido Tavares pelo Ouvidor João Alves Simoens este 
convocou uma Junta de todos os medicos e cirurgiões do Paiz para 
com êle planejarem o combate à lepra. Essa reunião teve lugar no 
Rio de Janeiro, na propria residencia d'ele Ouvidor, aos 22 de 
maio de 1740, e as suas conclusões coincidiram com as da anterior 
quanto à gravidade do problema. Assinaram o «Auto da Con- 
ferencia Médica», com o Ouvidor João Alves Simõens, o secre- 
tário ou escrivão da Ouvidoria Manoel do Couto Pretto, e os 
seguintes médicos e cirurgiões Drs. Euzebio Ferreira Vieira, 
Matheus Sarayva, Francisco Correa Leal, Antonio Antunes de 
Menezes, Bernardo da Costa Ramos, João Gonçalves Sylva, Ma- 
noel da Sylva, Pedro Ferreira de Barros, Placido Pereira dos 
Santos, Manoel Gomes Perevra, Antonio Luiz da França e João 
Adolffo. (V. História da Lepra no Brasil, v. 1º, pp. 204-5). 


No dia seguinte, 23 de maio a Câmara dirigiu ao rei um 
Memorial, assinado por Francisco Luiz de. Miranda Spinola, Fran- 
cisco Viegas Leitão e Souza, Domingos Moratto Roma e S.Pavo, 
José de Azevedo Coutinho de Macedo, e o escrivão do Senado 
da Câmara Miguel Rangel de Souza Coutinho. Nesse Memorial 
dizem que nesta cidade e seu contorno o contagioso mal da lepra 
tomara tal incremento que já era grande o número de atacados e 
de há muito tempo se lamentava esta lástima na maior parte dos 
moradores desta cidade, e se pedia a El-Rei que mandasse fundar 
um «Hospital e Lazareto» em local adequado, à vista de estar 
o Senado exausto de rendas por haverem passado todos os con- 
tratos que nêle havia para a Fazenda Real; que da verba criada 
pelo Senado para a obra da Carioca, incorporada à Fazenda Reu, 
se tirassem 30.000 cruzados, a quanto importaria o edifício do 
Lazareto. O Ouvidor Simoens reforçando, em carta de 24 de 
maio de 1740, a súplica da Câmara, pediu a El-Rei para a cons- 
trução do leprocômio » saldo dos donativos dêste Povo para os 
casamentos de SS.AA .Serenissimas, e lhe assistisse com um 
estipêndio certo, e sugeria a criação de um imposto especial (finta) 
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que «seria menos mal a esta cidade... do que experimentar sua 
total ruina». 


O Conselho Ultramarino tendo dado vista dêsse Mesnorial 
ao Procurador da Corôa êste mandou consultar o governador do 
Rio de Janeiro quanto poderia custar o Lazareto, donde poderia 
sair e a quem se deveria encarregar a administração e sustento 
dos doentes. Ouvido o Procurador da Fazenda Real êste res- 
pondeu que a Saúde Pública era a primeira de tôdas as Leis; 
que o flagelo da lepra no Rio de Janeiro exigia prontas provi- 
dências; que para se isolarem todos os leprosos «não bastará só 
hum Lazareto, porque segundo a informação, que tinha se achavão 
contaminadas com este mal, não só pessoas plebeas, mas muitas 
nobres, e ricas, que não hera justo (nem a vaydade dos Brazi- 
leiros primitirá), se juntarem às de ínfima condição». O procurador 
da Fazenda com muito jusieza disse que não bastava isolar cs 
leprosos, devia-se tratar de curá-los, aplicando-lhes «.. .aquelies 
remedios, que os medicos arbitrarem proporçionados para sua 
doença, ou ao menos para seu alivio, ordenandosse, que a este 
fim se faça no Conselho hua junta com o Fizico, Cyrurgião mor, 
e mais quem estes nomearem, e em que deva entrar o Medico do 
Hospital de S.Lazaro...» 


Achando-se em Lisboa o ex-Ouvidor Tavares, o Conselho 
ordenou-lhe que informasse sôbre o aludido Memorial. A sua in- 
formação (Doc. 10919 do Arquivo Histórico Colonial), datada 
de 17 de novembro de 1740, confirma os dados pessimistas da 
Câmara e diz que do saldo de 800.000 cruzados do donativo da 
Capitania do Rio de Janeiro para os casamentos dos «Serenissimos 
Principes dos Brazis, e Asturias» podiam-se tirar os 30.000 para 
a fundação do Leprosário. O Parecer final do Conselho 
(Doc. 10917 do A.H.C.) está assim redigido: 


«Parece ao Conçelho o mesmo que ao Procurador da Fa- 
zenda; entretanto, que V.Mag. por sua real clemencia se sirva 
se consignem para as despezas neçessarias da Separação, e cura 
das pessoas já contaminadas. não só o acrescimo do Donativo, 
que aponta o Ouvidor gerai daquella Cidade, mas táobem o resto 
do producto dos soldos dos Governadores aplicado à reforma, e 
conçerto da Caza da Camara della, que na Sua informação expressa 
o Dez.: João Soares Tavares, e na falta delles por cautella, e 
mayor prevenção a tão evidente perigo, e ruina da dita Cidade 
os trinta mil cruzados que pedem os Officiaes da Camara, orde- 
nando ao Governador Gomes Freire de Andrade, que com pareçer 
dos Medicos eleja citio, em que se edifigue o Lazareto, e no 
entanto os Lugares maes comodos para onde se separem logo os 
kazaros, com distinção de brancos e pretos, encarregando-o tão 
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bem de que intirinamente íhes dê forma de Governo, e economia, 
arrecadação, e despeza das quantias consignadas, e lhes nomeye 
offeciaes, e enfermeiros necessarios, para o que lhe pode servir 
de instrução, e guia o regimento do Hospital de S.Lazaro; eo 
Conselho pelo seu expediente proçede logo a junta de Medicos, 
que o mesmo Procurador da Fazenda aponta. Lisboa occ.º! vinte 
e quatro de Novembro de mil sete centos e quarenta. Josepl: de 
Carv.º Abreu./Alex.: Metello de Souza Menezes. /Thome Gomes 
Mor*/M.! Caetano Lopes de Laure./Mart.º de Mendonça de 
Pina e de Pr.s. 


À margem: — Declare o Cons.º se o Gov.” g.'! Gomes Freyre 
de Andr., ou o M.º de Campo Mathias Coelho derão conta desta 
materia; E não a hauendo dado, se ordene ao d.º Cap.” g.'! que 
por hora dé a Providencia que julgar conveniente na forma que 
aponta o Procurador da Corca remetendoselhe as contas incluzas. 
Lisboa Oce.tl 1.º de Feur.º de 1741. Rubrica de D. João IV» 
(Aqui o copista Sr. Verissimo Pires do A.H.C. se enganou, 
pois então reinava D. João V). Em C.R. de 3 de Fevereiro 
de 1741 dirigida a Gomes Freire o Rei ordenava a fundação do 
leprocômio, o que êle fez, inaugurando-o aos 7 de agôsto do 
mesmo ano de 1741, em S. Chistovão, confiando-o a quatro 
donatos de Santo Antonio. 

Descrevendo os altos cometimentos do Governador Conde de 
Bobadella, disse Pizarro e Araujo o seguinte sôbre o Hospital dos 
Lázaros (Vol. 5, p. 163): «Procurando desviar da communicação 
dos habitantes da Cidade os enfermos do mal de S. Lazaro, que 
insensivelmente progressava com damno publico, os fez retirar 
para o sitio de S. Christovão, destinando-lhes pequenas casas, 
onde os sustentou à custa de esmolas proprias da sua caridade, 
e por enfermeiros, Donatos da Religião de Santo Antonio, zelou 
a sustentação, e o tratamento de 52 Leprosos». 


Sômente em 1744, com a C.R. de 29 de abril, D. João V 
remeteu a Gomes Freire de Andrade, o Regulamento intitulado 
«Sobre o que sedeve praticar com os lazaros a respeito da infor- 
mação dos médicos da Côrie» e datado de 27 de janeiro de 1741, 
que foi redigido pela Comissão nomeada pelo Conselho Ulltra- 
marino em fins de novembro de 1740 e composta dos seguintes 
membros: Físico-mór Dr. Cypriano de Pinna Pestana, Cirurgião- 
mór Dr. Francisco Teixeira Torres e Dr. José Rodrigues E'roves, 
diretor do Hospital São Lázaro de Lisboa. Ao lado duma tera- 
pêutica antileprosa absurda, êsse Regulamento fazia as seguintes 
sábias recomendações: Considerar a lepra como doença contagiosa; 
curavel no seu inicio; confundivel com a sifiles; isolar os doentes 
em asilos especiais, com separação de sexos e segundo a condição 
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social; segregar os filhos dos leprosos; selecionar com rigôr os 
imigrantes africanos, etc. 


A prova de que o Asilo de S. Cristóvão não foi suficiente 
para estancar a epidemia da lepra nesta cidade, treze anos depois 
da sua fundação voltaram os edís da cidade a se reunir, em sessão 
conjunta com os médicos e cirurgiões para planejar a intensifi- 
cação das medidas profiláticas. Esta reunião teve lugar aos 9 de 
novembro de 1754, merecendo destaque o seguinte têrmo dos 
médicos: 


«Termo de rezolução dos Medicos, e Cirurgioens desta 


Cidade. 


<E sendo no mesmo dia, mez, e anno atraz declarado, e na 
mesma Vereança se achavão prezentes os Medicos, que forão 
convocados, e Cirurgivens abaixo assignados; e conferindo entre 
si, declararão uniformemente, que se achava nesta Cidade, Su- 
burbios, e contornos ateada por muita gente esta Lepra, que de 
sua natureza hé contagioza, como occularmente mostrava a expe- 
riencia, e se devião separar para Lugar proprio por evitar o 
contagio Universal; e mais não disserão, e assignarão neste termo: 
e eu André Martins Britto Escrivão da Camera que o escrevy. — 
Mateus Saraiva — Antonio Ferreira de Barros — Francisco 
Correa Leal — Antonio Antunes de Menezes — Bernardo da 
Costa Ramos — Manoel de Moura Britto — Placido Pereira dos 
Santos — João Baptista Darrigque — Francisco Gomes da Costa 
Britto — Antonio Mestre.» 

Em 1755, aos 4 de abril faleceu em Vila Bela (Mato Grosso), 
Manoel Fernandes Guimarães, legando metade dos seus haveres 
para a fundação, na Vila de Cuiabá, de um recolhimento para 
morféticos, cuja aplicação teve lugar 60 anos após; e em 5 de julho 
a Câmara Municipal de Salvador encaminhou à Cóôrte o pedido 
do provedor da Irmandade de São Lázaro, que mantinha o 
núcleo de doentes do «Campe do Lázaro», para <impôr o dito 
Real de São Lázaro» em benefício do seu lazareto. 

D. José I assinou aos 5 de julho de 1761 a Resolução criando 
a «Contribuição de São Lázaro» a ser cobrada na Bahia e no Rio 
de Janeiro em benefício dos seus respectivos leprocômios, na base 
de um vintem por casa do povo, de dois vintens por casa de 
nobres e de quatro por casa de forados, por ano. Em Lisboa, o 
«Real de São Lázaro» era cobrado, desde época muito remota, 
à razão de um vintem vor pessõa e por ano, não por fogo. 

O Conde de Bordadella que vinha mantendo, há 22 anos, à 
sua própria custa o asilo de leprosos que fundou em a Cristóvão, 
tendo falecido a 1º de janeiro de 1763, assumiu o Govêrno do 
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Rio de Janeiro o Bispo D. Antonio do Desterro, que, a 11 de 
fevereiro seguinte se dirigiu aos Irmãos da Meza da Irmandade 
da Candelária pedindo-ihes que tomassm conta do «Hospital dos 
Pobres Enfermos Lázaros». Dois dias após, a 13 de fevereiro, o 
Provedor Capitão Antonio D'Oliveira Durão reuniu a Meza Con- 
junta, a qual aprovou por unanimidade de votos, a aceitação da 
responsabilidade da «Administração dos Lázaros», criando uma 
administração independente para «não se confundir em nenhum 
tempo a Administração dos Lázaros com a da Irmandade da 
Candelária». Desde então, já hã 190 1/3 anos, essa benemérita 
Irmandade tem cumprido, iielmente, o que prometera. O total 
de dias dessa administração atinge a 69.464 que multiplicados 
por 80 (média de doentes internados), dão 5.557.120 diárias 


de hospital. 
Dois meses após ter assumido o govêrno da Capitania do 


Rio de Janeiro D. Antonio Alvares da Cunha (Conde da Cunha), 
se dirigiu, aos 19-12-1763, ao Ministro Presidente do Conselho 
Ultramarino Francisco Xavier de Mendonça Furtado, irmão do 
Marquês de Pombal, mandando pedir a el-rei a Casa de Campo 
dos Jesuítas para sede definitiva do Hospital dos Lázaros de 
S. Cristóvão. Por Aviso de 31 de janeiro de 1765 D. José doou 
aos lázaros a referida casa que foi dos jesuítas, onde êles estão 
até hoje. 


Ainda em 1765 D. José I restabelecendo a Capitania de 
S. Paulo nomeou seu governador e capitão general o Morgado 
de Mateus, D. Luiz Antonio de Souza Botelho e Mourão, que, 
segundo Taunay, «descobriu» a lepra em São Paulo e impres- 
sionado com o grande número de leprosos tentou fundar um «Hos- 
pital de Lázaros na Villa de Parnahyba», que não sei se funcionou. 


Por portaria de 17 de fevereiro de 1766 o Vice-Rei Conde 
da Cunha aprovou os «Estatutos do Hospital dos Lázaros» con- 
tendo sábias medidas. Pena é que não se conheça o seu autor. 
No 1º capítulo estabelece que a Irmandade da Candelária «será 
universal administradora do Hospital» e pelo capítulo IV esta- 
belece o isolamento obrigatório de todo leproso qualquer que seja 
sua categoria social, desigrando o intendente geral do Ouro com 
a função de Inspetor de Profilaxia. A partir de 13 de abril de 
1767 tinha o hospital o seu 1º médico, o Dr. Antonio Dialy, ga- 
nhando 64$000 por semestre e mais 16$000 para condução, tra- 
balhando dois dias por semana; o seu 1º cirurgião João de Souto 
(que não é designado de doutor no livro 1º da Candelária) . 


Este ganhava 60$000 por semestre e sem condução, provâvel- 
mente porque residia no hospital. 
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O Marquês de Pombal também se fez pioneiro do combate à 
lepra no Brasil ordenando, em 23 de abril de 1774, que a Fa- 
culdade de Medicina da Universidade de Coimbra «com circums- 
pecção e sem espírito de parcialidade» examinasse João Francisco 
Ravin e o seu opúsculo (Dizertação Sobre a Lepra no Brasil) e 
sôbre os seus métodos de tratamento do «mal de São Lázaro», 
.- conhecido há muitos séculos em Portugal,..e communissimo no 
Rio de Janeiro.» 

Ravin, médico francês que clinicou durante muitos anos em 
Cuiabá, Goiás e Sabará, ao chegar do Brasil parece ter-se avistado 
com o marquês e conseguido impressioná-lo sôbre a gravidade do 
problema da leprose entre nós. Queria Pombal que, se a Facul- 
dade o aprovasse, o fizesse voltar para o Rio de Janeiro prosseguir 
nos seus estudos. A 25 de junho de 1774 Ravin compareceu pe- 
rante a Faculdade aludida, foi examinado e o seu trabalho foi 
confiado ao Dr. Domingos Vandelli, que o considerou muito 
erudito. 

O opúsculo de Ravin, — do qual tenho cópia fac-similar, 
assim como do de Vandelli, comentando-o, — é de fato muito 
erudito e a feição com que êle estudou a lepra no Brasil muito 
original. Ignoro, porém, se êle voltou ao Brasil prosseguir nos seus 
estudos. 


Em 1787 o benemérito lusitano Capitão Antonio de Abreu 
Guimarães, enriquecido em Minas Gerais, ao regressar de vez 
para Portugal, doou tudo o que possuia no município de Sabará, 
em benefício da educação popular, assistência e saúde pública, in- 
clusive para fundação de «hum hospital, em sitio proprio, compe- 
tente para a cura do mal de S. Lazaro...» A administração dêsse 
importante legado, chamado «Vínculo de Jagoára», foi regulamenta- 
do por Alvará de 23 de novembro de 1787 de D. Maria 1 e o le- 
procômio sômente foi inaugurado em 1883 e continua a prestar 
bons serviços. 

D. Rodrigo José de Menezes assumindo o Govêrno da Bahia 
em 1784 tomou a peito a questão do combate à lepra, comprando, 
com dinheiros de esmolas, a Quinta que fôra dos Jesuítas e no 
grande edifício onde vivera o Padre Antonio Vieira instalou o 
Hospital dos Lázaros, que inaugurou a 21 de agôsto de 1787, 
dando-lhe um Regulamento modelar para a época, que, segundo 
Octavio Torres, foi por êle próprio elaborado. Também com dt- 
nheiros de esmolas, D. Thomaz José de Mello, governador e 
capitão-general de Pernambuco, construiu a inaugurou, em 1789, 
o Hospital dos Lázaros de Recife, no bairro de Santo Amaro. 
O Governador Mello mandou, nessa época, recensear os leprosos 
do interior da Capitania e tomou outras sábias medidas. 
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Em 1799 quando a cidade de S. Paulo estava infestada de 
mendigos leprosos, o governador da Capitania Antonio Manoel 
de Mello e Castro estabeleceu a mesada de 1$600 a cada leproso 
que a Santa Casa sustentasse na sua própria casa, para evitar 
que saissem esmolar. O substituto dêsse governador, Antonio José 
da Franca e Horta adquiriu, a 21 de maio de 1802, a chácara 
«Olaria», num arrabalde da Paulicéia, e ali mandou construir um 
hospital para lázaros, no qual, segundo o Dr. José Cássio de 
Macedo Soares, foram internados, nesse mesmo ano, «todos os 
morféticos pobres da cidade». 


Ainda com a cooperação de Franca e Horta o Padre Antonio 
Pacheco da Silva construiu em Itu um «Hospital para Morféticos» 
que inaugurou a 23 de março de 1807. Ésse hospital teve grande 
fama quando era dirigido pelo Padre Bento. 


Sôbre a lepra na Amazônia disse Arthur Vianna: «Desde 
os primeiros tempos da colonização, a morphéa, transportada de 
Portugal para o Valle do Amazonas, desenvolveu-se bastante... 
Nos principios do seculo XIX achava-se Belem minada de le- 
prosos; em todas as camadas sociaes tinha o bacilo de Hansen 
largo numero de victimas...» O próprio governador geral do 
Grão Pará, D. Marcos de Noronha e Brito (8º Conde dos Arcos), 
que desde a sua chegada em 1803 colaborara com a Santa Casa 
no combate à lepra, disse em carta de 1806 enviada à Côrte que 
o Regimento chamado d'Extremór era responsável pela introdução 
da lepra no norte do Brasil. Ésse governador se interessou até 
pela terapêutica experimental da lepra no Pará, mandando fazer 
estudos com o «Cipó d'Onça» que diziam ter propriedades espe- 
cíficas contra a doença. O Hospital dos Lázaros do Pará, com 
sede em Tocunduba começou a receber doentes em 1815 e prestou 
grandes serviços à Amazônia até 1938. 


D. João, quando príncipe regente, além de outras providências 
contra a lepra, assinou, em 29 de março de 1815, um Alvará 
aprovando a reforma do Hospital dos Lázaros, cujo Regulamento, 
referendado pelo Marquês de Aguiar, intitula-se: «Providencias, 
que S.A.R. Manda observar a bem do Hospital dos Lazaros 
desta Côrte, para mais exacta observancia da Real Resolução de 


31 de Janeiro de 1765, e do Regulamento de 17 de Fevereiro 
de 1766>. 


Se as sábias medidas dessa Reforma tivessem sido executadas 
rigorosamente, o problema da lepra no Rio de Janeiro, e pelo seu 


salutar exemplo também nas Províncias, estaria dominado há mais 
de um século. 


João Carlos Augusto d'Oeynhausen assumindo em 1813 & 
Govêrno de Mato Grosso verificou ser grave, ali, a endemia le- 
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prosa e resolveu combatê-la com os recursos do legado de Manoel 
Fernandes Guimarães, então importando em mais de 60 contos, 
para o que obteve autorização do Príncipe D. João, por C.R. de 
6 de junho de 1814. No dia 25 de abril de 1816 Oeynhausen 
inaugurou, solenemente, o Hospital São João dos Lázaros no qual 
ingressaram a 3 de maio seguinte os 33 leprosos do Núcleo do 
Bananal. 


Por portaria de 27 de maio de 1816 o Governador Oeynhausen 
criou uma subvenção às famílias que tomassem filhos de lázaros 
para criar e educar. Transferido Oeynhausen para S. Paulo como 
governador e capitão general, homem de grande espírito público, 
preocupou-se logo com o problema da lepra, mandando fazer o 
recenseamento dos leprosos da Capitania, incluindo a Comarca 
de Curitiba, quando foram fichados 564 leprosos em 20 municípios. 


Finalmente não posso deixar de incluir nesta relação de «Pio- 
neiros do combate à lepra no Brasil colonial» D. Pedro I, que, 
mal se empossou como «Regente e Lugar Tenente de D. João VI 
no Reino do Brasil», mandou o Conde dos Arcos, ministro do 
Reino, proceder a rigoroso inquérito sôbre a real situação do 
Hospital dos Lázaros de S. Cristóvão, a fim de melhor pader 
socorrê-lo. Essa ordem foi dada a 19 de maio de 1821, e seria 
injustiça não confessar que de 1763 a 1821 todos os altos membros 
do Govêrno Monárquico tinham orgulho em fazer algo em bene- 
fício dêsse hospital. Estando então o hospital muito mal acomo- 
dado na Ilha das Enxadas, D. Pedro mandou que os seus admi- 
nistradores lhe procurassem sede mais condigna. O juiz conser- 
vador do hospital indicou «uma chácara sita na Lagoa de Rodrigo 
de Freitas, chamada Quinta da Cabeça...» que o príncipe desa- 
provou, despachando a 27 de julho de 1822 para que oficiassem 
ao «Provincial de Santo Antonio para que entregasse o Convemio 
do Bom Jesus para irem para lá os Lazaros». Foi esta a última 
providência dada em favor dos lázaros no período colonial, que 
somente foi cumprida a 3 de fevereiro de 1823. 


Havia então seis hospitais de lázaros funcionando regular- 
mente no país: em Belém do Pará, Recife, Bahia, Rio de Janeiro, 
São Paulo e Cuiabá. 


Homenageando hoje os indivíduos que mais fizeram, durante 
322 anos, pela solução do problema da lepra no Brasil, estendo 
essa homenagem aos inúmeros colaboradores anônimos dessa 
grande batalha, ainda não terminada, de redenção da nossa gente 


e da nossa raça. 


TRANSCRIÇÕES 


AÇORIANOS E MADEIRENSES EM SANTA 
CATARINA (*) 


LUCAS ALEXANDRE BOITEUX 
CONTRA-ALMIRANTE 


(2º Centenário) 


«A imigração é um elemento que podemos deno- 
minar essencial à vida das nações em comêço de for- 
mação». 


J. da Silva Rocha 


«A primeira fonte do mal que nos parece existir, é 
não se fazerem leis gerais em favor da imigração para 
o Brasil». 


Hipólito José da Costa 


«Podemos, os descendentes das Casais, regozijar-nos 
dos ancestrais da nossa raça, límpida nas suas origens». 


General Borges Fortes 


I — Há duzentos anos ocupava o trono de Portugal el-rei 
D. João V (1689-1750), 24º na série de seus soberanos, ao qual 
os coetâneos apelidaram de Magnífico, mercê generosas con- 
cessões, ao fausto, à ostentação e à grandeza de que se cercara. 

Metera-se em cabeça imitar a magnificência e a pompa do 
monarca francês Luiz XIV, o Rei-Sol, e com isso, não se poupava 
a despezas, «que eram cobertas com as imensas riquezas do 
Brasil». 

Seu longo reinado de 44 anos foi todo êle empregado em 
elificar suntuários mosteiros, em doações a igrejas, em presentes 
a Roma, em pagamentos de indulgências, contando, naturalmente, 
cum isso alcançar da infinita misericórdia divina o perdão aos seus 


(*, Jornal do Comércio, de 17 de outubro de 1948. 
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sacrilegos pecados carnais, recreando-se com dadivosas freiras e 
amáveis recolhidas. 


«O reinado de D. João V, — segundo o historiador portu- 
guês Eduardo Vidal — foi uma amálgama de corrupção e de 
beatério, de aparato e de esfacelamento, de debilidade e de so- 
branceria». 


«Os esbanjamentos em dádivas e benefícios, confirma o cau- 
teloso Dr. Pandiá Calógeras, eram criminosos, quando o Exército 
e a Armada arrastavam penosa existência de miséria, incapazes 
de servir a causa nacional». 


Se algo de útil e de honesto foi realizado nesse longo pe- 
ríodo, «um dos piores da história portuguêsa», segundo avisado 
cronista, se deve a dois dos seus Secretários d'Estado, D. Luís 
da Cunha, e o brasileiro Alexandre de Gusmão (1695-1753), 
Ministro do Ultramar, espírito liberal, diplomata e estadista de 
larga visão política e «inspirador de tratados» sobremaneira edi- 
ficantes. Era irmão do famoso Bartolomeu, o Voador, e da pie- 
dosa dama D. Joana de Gusmão, a quem a igreja do Menino 
Deus e o Hospital da Caridade de Florianópolis muito devem. 


IH — Na época, por nós considerada, as terras do atual Es- 
tado de Santa Catarina, enquadradas em sua mor parte na Do- 
nataria de Pero Lopes de Sousa, conhecida por «Santo Amaro 
e terras de Sant Ana», faziam parte da Capitania de São Paulo, 
criada pelo alvará de 2 de dezembro de 1720. 

A ilha de Santa Catarina, graças à sua privilegiada situação 
geográfica nos tormentosos mares do sul, à amenidade do seu 
clima, aos ancoradouros que conta, aos seus variados e abundantes 
recursos naturais, à índole mansa e hospitaleira da gente que a 
povoava, tornara-se, de longa data, a base quase obrigatória de 
repouso e refazimento para os vasos onerários ou de guerra de 
tôdas as bandeiras que, procedentes da Europa, se destinavam ao 
estuário do Prata ou ao Oceano Pacífico. 

Rara era a quinzena que ali não aportassem, de ida ou de 
torna-viagem, navios inglêses, franceses, bátavos e até mesmo 
espanhóis. Ora, como é de ver, tôdas as vantagens naturais e 
materiais proporcionadas pela referida ilha, aguçariam, sem a 
menor dúvida, a cobiça das potências marítimas que, nesse tempo, 
andavam em campanhas ásperas e memoráveis a disputar o do- 
mínio mundial. 

Não seria de admirar, pois, que, de um momento para outro, 
ao irromper de inesperada contenda, sempre em fermentação nas 
chancelarias do Velho-Mundo, viesse essa formosa pérola do 
Atlântico sul a sofrer golpe de mão audaz e funesto. 
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WI — Em consegiência da atrevida fundação da Colônia do 
Sacramento (1680), a demonstrar o deliberado propósito do go- 
vêrno luso de fixar definitivamente as raias meridionais de sua rica 
e próspera possessão à margem esquerda do estuário platino, a dita 
ilha apresentava-se como situação estratégica de primeira ordem 
no taboleiro de prováveis contendas e, como tal, seria logo apro- 
veitada vantajosamente para ponto de apoio senão de útil e necessá- 
ria base de operações. 


«As condições geográficas — observa mui sensatamente es- 
critor naval francês — pesaram sempre em tôdas as guerras sôbre 
as operações militares». Nessas condições, a importância bélica 
da ilha de Santa Catarina crescera de vulto e, por isso, depois de 
tão longo tempo de desprêzo e criminoso abandono, ia merecer da 
ingrata metrópole a atenção a que fazia jus. 


Como, porém, as comunicações marítimas, conexas ao pe- 
ríodo vélico, se encontrassem na inevitável dependência da irre- 
gularidade das condições climatéricas da região, e das vicissitudes 
das estações que as tornavam sobremaneira difíceis e penosas, 
impedindo atender e assegurar a tempo e à hora, as remessas de 
reforços e aprovistonamento às tropas empenhadas em manter as 
posições conquistadas e conter as tentativas tenazes do inimigo, 
havia necessidade de desbravar seguras vias de comunicações ter- 
restres, através de vasta região, inhóspita e bravia. 


IV — Dos povoados costeiros do Brasil meridional, ainda 
pouco vigorosos e de fracas possibilidades, era então a Laguna o 
último núcleo civilizado permanente. 


Suas comunicações terrestres com o distanciado baluarte da 
Colônia do Sacramento apresentavam-se assaz precárias, pois con- 
sistiam em trilhos ásperos e andurriais fragosos, sarjados de rios 
largos, profundos, correntosos, faltos de pontes e de outros meios 
de passagem fácil, infestados de feras carniceiras e varejados pelas 
cabildas errantes e pugnazes de charruas, minuanos e tapes que, 
segundo as crônicas, andavam por 23.000. 


*De longe — escreve Rêgo Monteiro — vinha preocupando a 
administração portuguêsa a necessidade das comunicações por 
terra com a Colônia do Sacramento, para substituir a marítima, 


sempre penosa, pelos rigores do tempo ou pelas vexações dos es- 
panhóis no Prata. 


«O território intermediário entre Laguna e Colônia, cujas 
donatários nunca efetivaram posse concreta, foi palmilhado por 
mais de uma vez por indivíduos que nos deixaram documentos 
desta travessia, uns, simples itinerários, outros, verdadeiras des- 
crições da zona litorânea. S6 em 1722 — prossegue o mesmo 
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autor — talvez provocadas por estas últimas notícias, que foram 
dadas já a pedido das autoridades, veio o governador de São Paulo, 
Rodrigo César de Meneses, em carta de outubro ao rei, propor 
o estabelecimento de uma povoação na margem do Rio Grande 
de São Pedro, para facilitar as comunicações com a Colônia do 
Sacramento». 

Ora, com êsse deliberado propósito, valeu-se o referido go- 
vernador do incansável e prestimoso capitão-mor da Laguna, 
Francisco de Brito Peixoto, que, sem mais demora e por ordem 
sua, despachou seu genro, João de Magalhães, à frente de trinta 
homens, todos práticos das campanhas do Rio Grande, para as 
suas margens estabelecerem um povoado. 


Voltou o governador paulista, em carta de 28 de junho de 
1726, a insistir junto a el-rei em sua primeira idéia, declarando 
quanto era preciso fazer-se a povoação do Rio Grande de São 
Pedro, pela conveniência de utilizarem-se os gados ali existentes, 
que podiam sustentar tôdas as capitanias, e outras vantagens. 
Achava Rodrigo César que para o povoamento da região deviam 
vir logo casais do Reino e das Ilhas, que era o meio de se con- 
seguir rápidamente serviço tão importante. 


VW — Como vemos, dia a dia mais se acentuava a necessi- 
dade de desbravar e povoar o largo e êrmo trato, que se estirava 
desoladoramente entre a Laguna e o presídio da Colônia, que os 
ciumentos e provocantes castelhanos não cessavam de hostilizar. 

As comunicações terrestres se impunham Projetos, é bem 
verdade, haviam a esvurmar incessantemente o cérebro de alguns 
dos mais esforçados lugares-tenentes d'el-rei para resolver êsse 
momentoso problema, infelizmente de contínuo embaraçado ou 
delongado, devido à carunchosa, lerda, emperrada burocracia 
centralizadora do tempo. Tudo dependia de Lisboa; tudo se 
movia a passo de cágado... 

O levantamento hidro-topográfico do estirão litorâneo com- 
preendido entre a ilha de Santa Catarina e o rio da Prata, havia 
sido levado a cabo pelo jesuíta P. Luiz de Albuguerque, em 1720. 
O sargento-mór da praça de Santos, Manuel Gonçalves de Aguiar, 
grande conhecedor da costa do sul e vagueano do sertão, lembra- 
va, em 1722, a necessidade de se abrirem comunicações regulares 
para o rio da Prata, já pela costa a partir de Paranaguá, por meio 
de postos militares, já pelo interior comunicando o litoral da La- 
guna e Rio Grande do Sul pelos sertões com Curitiba e São Paulo. 


Caldeira Pimentel, governador dessa última circunscrição, 
substituto de Rodrigo César, mandava afinal, em 1727, o Sar- 
gento-mor Francisco de Sousa Faria abrir uma estrada que, come- 
cando nos campos do sul, chegasse ao sertão de Curitiba. 
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Mas o problema não era só rasgar caminhos; fazia-se mister 
plantar nêles, de longe em longe, povoados capazes de servir, 
em tempo razoável, de refrigério e seguro poiso ao caminhante, 
como de pôsto militar nesse áspero percurso. 


Que já amadurecia o propósito de semear êsses núcleos co- 
loniais permanentes em a região considerada, é fora de dúvida, 
pois disso temos a prova em documento das publicações do Ar- 
quivo Nacional, que passamos a respigar. É uma carta d'el-rei 
ao governador do Rio de Janeiro, Vahia Monteiro, datada de 
março de 1728, a respeito de uma representação que o carmelita 
Frei Agostinho da Trindade, que fôra cura d'almas dos moradores 
da ilha de Santa Catarina e ser «prático da dita ilha e em tôda 
aquela costa (ate) o Rio Grande, lhe fazia pedindo o lugar de 
vigário da paróquia de Nossa Senhora do Desterro. 


«Com ser conveniente ao serviço real» (ouvido o parecer 
do Conselho Ultramarino, onde figurava Alexandre de Gusmão), 
D. João VW mandava ordem ao governador para que permitisse 
ao referido religioso «assista na mesma ilha (Santa Catarina) a 
respeito da Colônia que tenho resoluto se funde naqueles distritos, 
para que possa dar as notícias como desejamos à sua fundação, e 
bom estabelecimento e assistir aos mesmos colonos e aos índios, e 
gente da terra que se lhe agregar...» E mandava ainda que 
desse a Frei Agostinho «ajuda e favor» para o seu transporte a 
Santa Catarina e «para que nela espere os novos habitadores que 
ham de hir das Ilhas para se fundar a Colonia...» 


O governador do Rio, em agôsto do referido ano, oficiava 
ao govêrno de Lisboa, insistindo sôbre a urgência de ser «executa- 
da a ordem régia para se fazer a colonia do Rio Grande». Em no- 
vembro, o Conselho Ultramarino dava sôbre o assunto o seu 
parecer, mostrando a conveniência da escolha de «pessoa de tôda 
suposição, valor e atividade para que estabeleça a dita cclônia, 


para que não suceda o que aconteceu em Montevidéu», isto é, 
verdadeiro fracasso. 


VI — Em junho de 1731 o astrônomo jesuíta Padre Diogo 
Soares, encarregado do levantamento hidro-topográfico do Rio 
da Prata e suas cercanias, escrevia a el-rei manifestando sua 
opinião a respeito das comunicações da Colônia do Sacramento 
com o Rio Grande de São Pedro, do seu povoamento e fortifica- 
ção, «emprêsa muito precisa e necessária», afirmava êle. Temia, 
no entanto, que, desamparada a barra do Rio Grande e rasgados 
os dois caminhos, que se abrissem então, alcançassem a Espanha 


e os padres castelhanos das Missões portas abertas para se in- 
troduzirem em nossos sertões... 
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No entretanto, a 1 de setembro de 1735 chegavam a Buenos- 
Aires ordens terminantes de Madrid para o rompimento de hos- 
tilidades contra os portuguêses; e, a 20 de outubro, voltava o 
governador castelhano, Brigadeiro Miguel de Salcedo, a assediar 
a Colônia do Sacramento, então sob o comando do bravo Coronel 
Antônio Pedro de Vasconcelos. 


Por êsse tempo, perdia o país um grande e desprendido ser- 
vidor, o experiente e devotado Capitão-Mor Francisco de Brito 
Peixoto, a cujos esforços e tenacidade e muito dinheiro do seu 
bolsinho era devedor Portugal em sua expansão para o sul. 


Em fins dêste ano e princípios de 1736, outro astrônomo e 
geógrafo jesuíta, a serviço do govêrno, esteve no Rio Grande do 
Sul a realizar levantamentos, sondagens e a estudar locais próprios 
ao assentamento de fortificações e povoados. 


O govêrno de Lisboa, em face do rompimento das hostili- 
dades ao sul do Brasil, comunicava, a 23 de março dêsse ano, 
a Gomes Freire de Andrade, a partida de uma esquadrilha des- 
tinada a desafogar a navegação do estuário platino, perturbada 
pelos cruzeiros espanhóis. 


Ao mesmo tempo determinava-lhe o envio de uma expedição 
militar àquelas plagas sob a chefia do Brigadeiro José da Silva 
Paes, com o propósito de levantar o assédio da praça da Colônia 
do Sacramento. 


Também não esquecia o govêrno da metrópole de lembrar- 
lhe o estabelecimento de uma colônia no Rio Grande de São 
Pedro, na parte do sul, e da fundação de uma fortaleza que es- 
tivesse terminada em setembro. Para o povoamento dêsse núcleo 
colonial recorresse à vila da Laguna (Santa Catarina) e infor- 
masse se além de outros povoadores «serão necessários os casais 
das ilhas, para logo os mandar conduzir». 


O Conselho Ultramarino — explicava el-rei — Jlhe tinha 
representado por várias vêzes a «necessidade de que havia de po- 
voarem-se sem dilação as ditas campanhas, levantando da parte do 
sul uma fortaleza que sirva de defesa ao pôrto e de amparo aos 
povoadores que quiserem estabelecer-se naquele sítio». E termi- 
nava, por dizer que, além dos instrumentos agrícolas «tenho, re- 
soluto mandar transportar das Ilhas até trezentos casais e alguns 
soldados para se estabelecerem na dita Colônia, quando se con- 
sigam e sejam necessários». 

Gomes Freire, a 9 de junho do ano considerado, reuniu um 
conselho a fim de resolver a respeito das determinações reais, fi- 
cando nêle assentado um ataque a Montevidéu. Por isso apa- 
relhou-se uma expedição chefiada pelo Brigadeiro J. da Silva 
Paes. Éste, embarcado em uma fragata, chegava a Santa Cata- 
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rina a 3 de julho, onde encontrou o Coronel de Milícias Cristóvão 
Pereira de Abreu à frente de um contingente de aventureiros 
paulistas. Deu-lhe as instruções necessárias para seu estabeleci- 
mento à margem direita do Rio Grande de São Pedro; e, de bordo, 
a 23 de julho, enviou-lhe um «bando» para obrigar os moradores 
da Laguna a fornecer-lhe os cavalos que necessitasse, os quais 
seriam indenizados (!) pela fazenda real, estabelecendo rigorosas 
penas contra as pessoas que, alistadas por êle, deixassem de 
acompanhá-lo. Alistou Cristóvão Pereira tódas as pessoas válidas, 
ficando apenas na vila alguns homens velhos e êstes mesmos obri- 
gados a preparar peixe e farinha para abastecimento dela e aos 
continuados destacamentos militares a caminho do sul. Como se 
vê, despia-se um santo para vestir outro... 


Em setembro dêsse ano Cristóvão Pereira de Abreu, o antigo 
arrematante da «caçada de couros», na Colônia do Sacramento, 
à frente de 160 homens, paulistas e lagunenses, acampava à 
margem sul do canal do Rio Grande, distante três léguas da 
barra, e, depois de arrebanhar 2.000 vacas e 1.500 cavalos, le- 
vantou um fortim guarnecido de quatro peças d'artilharia e 
assentou dois postos militares avançados, um no sítio do Arroio, 
duas léguas ao sul, e outro em São Miguel. 


O brigadeiro Silva Paes, não tendo conseguido fixar-se em 
Montevidéu, nem em Maldonado, rumou para o Rio Grande, em 
fevereiro de 1737, onde o aguardava Cristóvão Pereira. 


Ali chegado, à frente de 254 homens, lançou os fundamentos 
do forte «Jesus, Maria José», escreve o General Borges Fortes 
— não tardou muito tempo que não levasse a sua conquista mais 
para o sul e no fim do mesmo ano erigia êle na margem esquerda 
do arroio São Miguel um forte artilhado que, com sua guarnição, 
vinha derrogar para sempre a doutrina secular de Tordesillas. 
A posse militar daquele trato de terras baixas e arenosas, que se 
aperta entre a lagoa Mirim e o Atlântico, assinalava por essa 
forma um triunfo incomensurável para a coroa portuguêsa. 


No fim do ano à nova Colônia aportava um brigue com 
casais de ilhéus como refôrço necessário aos seus povoadores. 


VII — Desde julho de 1733 governava a Capitania do Rio de 
Janeiro o General Gomes Freire de Andrade, posteriormente ele- 
vado ao alto cargo de vice-rei do Brasil e galardoado com o título 
nobiliárquico de Conde de Bobadela. 


Com o falecimento, em agôsto de 1737, de D. Antônio Luís 
de Távora, Conde de Sarzedas, governador da Capitania de São 
Paulo, Gomes Freire foi designado para substituí-lo temporáâria- 
mente. Militar que era de vistas esclarecidas e administrador 
suspicaz, temperamento voluntarioso e espírito centralizador, antes 
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de seguir a empossar-se do novo cargo, dirigiu, a 14 de novembro 
do ano em aprêço, uma carta a el-rei alvitrando-lhe, entre outras 
medidas gerais, uma, principalmente, de caráter político-militar 
de alta relevância, qual a de ficar sob a autoridade de um go- 
vêrno único tôda a costa sul do Brasil até a Colônia do Sacra- 
mento (de contínuo hostilizada pelos castelhanos), até então na 
direta dependência do govêrno paulista. 


Além disso, tendo em vista a situação estratégica da ilha de 
Santa Catarina, lembrava com empenho, a necessidade imprete- 
rível de fortificá-la convenientemente. 


Em dezembro do ano considerado assumia êle as rédeas da 
administração de São Paulo. Em face das justas e sensatas pon- 
derações de seu cauteloso lugar-tenente, o govêrno da metrópole, 
pela resolução de 5 de agôsto de 1738 e o aviso de 11 do dito 
mês e ano, encaminhados ao governador da capitania paulista, 
«atendendo a que do pôrto do Rio de PER devem sair todos 
aguêles socorros e ordens que se fazem precisos para a defesa 
da Nova Colônia do Sacramento, e ajuda do novo estabelecimento 
do Rio de São Pedro do Sul, sendo conveniente que fiquem 
todos os portos e lugares da marinha debaixo de um só mando, 
houve por bem separar desde logo dêsse govêrno e unir ao do 
Rio de Janeiro a ilha de Santa Catarina e o Rio Grande de 
São Pedro». 


Ao mesmo tempo, por uma outra resolução de igual data (5 
de agôsto) determinou el-rei ao Sargento-mor de batalha (briga- 
deiro) José da Silva Paes, cavalheiro da ordem de Cristo, se 
passasse logo à ilha de Santa Catarina e nela levantasse uma for- 
tificação capaz para sua defesa procurando evitar tudo quanto 
fósse possível a maior despesa» (!!). 


E no entanto, — digamos aqui de passagem e à puridade, — 
gastava D. João V, 120 milhões de cruzados na construção do 
mosteiro de Mafra, dois milhões com o conclave de Roma, 600 
mil cruzados com a bula «De motu proprio», que lhe concedeu o 
título de «Majestade Fidelíssima». Nos anos de 1712 a 1746 as 
frotas do Brasil, — escreve um historiador português, trouxeram 
a Portugal, para o monarca e para particulares, valores fabulosos, 
mais de 250 milhões de cruzados, 1 milhão de moedas de ouro, 
700 arrobas (10.500 ks.) de ouro, mais de 350 oitavas de pedras 
de brilhantes e outras muitas no valor de 12 milhões de cruzados. 
Acrescente-se o valor da prata recebida e do monopólio do pau- 
brasil e outros muitos rendimentos e poder-se-á imaginar que es- 
tupendas quantias à disposição de D. João V». ba 

Mas, prosseguindo, diremos que, em face da vil sovinice real, 
determinando-lhe fizesse «o cálculo das fortalezas necessárias e 
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a guarnição precisa para a ilha de Santa Catarina», o brigadeiro 
Silva Paes, em 1738, informava que, para a guarnição, eram 
bastantes 150 homens com uma despesa provável de 8.928$160 rs. 
A respeito do orçamento para a construção dos fortes nada sa- 
bemos. 


VII — Em cumprimento das ordens reais, o brigadeiro José 
da Silva Paes, que já se encontrava no Rio de Janeiro, depois de 
organizar a nova povoação do Rio Grande, embarcava para a 
ilha de Santa Catarina com um pelotão de soldados, um grupo 
de funcionários civis e militares de várias categorias e dos dife- 
rentes ramos da administração, operários, trabalhadores, etc., 
a fim de estabelecer em o presídio militar recém-criado o govêrno 
regular que assumiu a 7 de março de 1739. 


Oficial portador de serviços valiosos na paz e na guerra, 
com larga experiência administrativa e de pasmosa atividade, 
pôs logo mãos à meritória obra, que lhe fôra atribuída. Posta a 
funcionar a engrenagem governativa, passou o brigadeiro a erguer 
a primeira fortificação do pôrto, na ilha de Anhato-mirim, à bôca 
da barra norte, sob o orago de «Santa Cruz». Logo em seguida, 
(agôsto de 1740), tratou do assento de outra fortificação no 
extremo noroeste da ilha de Santa Catarina, projeção à barra do 
norte, chamada Ponta-Grossa. Êsse ponto fortificado, que devia 
cruzar fogos com o anterior, recebeu o nome de «São José». Em 
1741, entrou a fortificar a barra do sul, assentando meia dúzia 
de canhões no ilhéu Araratuba (ilhas dos Papagaios). Tomou 
êste fortim o nome de Nossa Senhora da Conceição. 


Com o reduzido número de soldados que trouxera do Rio de 
Janeiro, reunido ao pequeno destacamento encontrado na ilha e 
procedente de Santos e mais uns recrutas feitos na escassa po- 
pulação local, organizou o Brigadeiro Silva Paes um Batalhão 
de quatro companhias de artilheiros-fuzileiros a fim de atender 
às guarnições dos fortes e da vila capital. A respeito da sede do 
govêrno, o brigadeiro propôs à metrópole fôsse ela estabelecida 
na própria ilha de Santa Catarina e não no continente, mostrando, 
ao mesmo tempo, a necessidade de edificarem-se a Casa dos Go- 
vernadores, a igreja-matriz e outras mais em vários lugares à 
beira-mar, fortificar o pôrto e colonizar a capitania. 

Ora, por êsse tempo, as três vilas situadas nas terras da 
antiga Capitania de Santo Amaro e Terras de Sant'Ana, — Nossa 
Senhora da Graça do Rio de São Francisco do Sul, Nossa Se- 
nhora do Destêrro, da ilha de Santa Catarina, e Santo Antônio 
dos Anjos da Laguna, — incorporadas à Capitania de São Paulo, 
estavam na dependência: militarmente, do comando do presídio 
da praça de Santos; judicialmente, à Comarca de Paranaguá, 
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eclesiâsticamente, ao bispado do Rio de Janeiro; e, quanto aos 
negócios da Fazenda Pública, a uma Provedoria criada na ilha 
En MS. 

Como deixamos visto, «todos os portos e lugares da marinha», 
segundo determinação régia, da referida capitania passaram a 
ficar na dependência do govêrno do Rio, e, desde logo, a ilha 
de Santa Catarina e o Rio Grande de São Pedro. Por uma 
provisão de Gomes Freire, pouco depois, (em data que ainda não 
consegui fixar) a vila de Nossa Senhora da Graça do rio de São 
Francisco e c seu têrmo passaram a ficar subordinados ao go- 
vêrno da ilha de Santa Catarina. Contava, nesse tempo, essa cir- 
cunscrição 120 famílias com 1.221 pessoas. Era governada pelo 
Capitão-Mor Sebastião Rodrigues Camacho. 

Pouco tempo depois, era reconhecida a conveniência da vila 
da Laguna e todo o seu têrmo serem incorporados ao govêrno da 
ilha, o que teve lugar graças à carta-régia de 4 de janeiro de 
L/4Zs 

O Brigadeiro Silva Paes, além dos árduos serviços da or- 
ganização administrativa do novo presídio que, mercê da incorpo- 
ração dos territórios de São Francisco e da Laguna, passou a 
constituir com o Rio Grande de São Pedro uma capitania subal- 
terna ao govêrno do Rio de Janeiro, teve que resolver vários casos 
complicados e aborrecidos como o abrigo e sustento de náufragos 
de uma nau espanhola, que dera à costa nas cercanias do cabo de 
Santa Marta e de desertores de um navio de guerra francês e, 
ainda o abastecimento de uma esquadra inglêsa que aportou a 
Santa Catarina. A capitania precisava de braços para a agricul- 
tura. Silva Paes pretendeu aproveitar os náufragos e desertores 
como colonos, mas a côrte se mostrou contrária com serem êles 
de nações rivais. ' 

Ao que parece, tinha ciência de que a metrópole pretendia 
enviar colonos para Santa Catarina, pois uma das desculpas por 
êle dada ao almirante inglês de não poder fornecer-lhe todos os 
gêneros requisitados, foi a de estar enceleirando mantimentos 
«para mais de cem famílias que deviam dentro em pouco reforçar 
a colônia». 

IX — Nessa época os arguipélagos dos Açores e da Madeira 
encontravam-se super-povoados. À densidade de suas populações 
alcançara ao extremo, determinando uma situação assás aflitiva 
àquela gente mansa, ordeira e laboriosa. Fazia-se imprescindível 
mister descongestionar aquelas ilhas. O êxodo que então se pro- 
cessava, principalmente para as capitanias do Brasil era diminuto, 
risível mesmo. 

Havia, já algum tempo que se realizava sem muita regulari- 
dade, tráfego marítimo entre as principais ilhas dos referidos ar- 
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quipélagos e os portos brasileiros. Mercê do alvará de 20 de 
abril de 1745 haviam os ilhéus alcançado licença para em cada 
um dos navios empregados nesse intercâmbio poderem embarcar 
para o nosso país até cinco casais (!!!) que seriam mandados 
como colonizadores para os presídios do sul. 


Em 1718, a Colônia do Sacramento fôra beneficiada com 60 
casais (246 pessoas) enviadas da província de Trás-os-Montes. 
Em março de 1736, el-rei referia-se à remessa de casais das ilhas, 
até 300 e alguns soldados para aquela praça de guerra. Como 
se vê, tão minguado número de colonos não resolvia a premente 
situação dos arquipélagos. Fazia-se mister maior elastério. Aguela 
conquista, de amenas e prósperas cochilhas, devia ser quanto 
antes consolidada e êsse propósito só poderia ser alcançado derra- 
mando pela terra e nela fixando gente fecunda e laboriosa, capaz 
de conter e dominar a corrente castelhana, em seus propósitos 
expansionistas. Em 1737, o Rio Grande começava a receber alguns 
ilhéus levados por um brigue. 


As terras catarinetas por sua vez, sacrificadas sobremodo, 
com a remessa para o sul dos seus produtos agrícolas e da nas- 
cente pecuária, não remunerados, além da gente moça destinada 
às armas, pedia sangue novo, povoadores vigorosos, braços ativos 
para manejarem os instrumentos da lavoura. Enquanto isso as 
ilhas atlânticas clamavam por um pronto desafôgo, voltados para 
o soberano. 


A frente do chamado Conselho Ultramarino encontrava-se 
então o nosso patrício Alexandre de Gusmão, de mente assaz 
esclarecida e de arguta visão de estadista. 


Com ser brasileiro e patriota, as necessidades da pátria dis- 
tante eram por êle visadas e estudadas com a atenção e o carinho 
merecidos. Encarando os dois graves e momentosos problemas: 
o descongestionamento dos arquipélagos dos Açores e da Madeira 
e o inadiável povoamento do sul do Brasil, certificou-se logo que 
era possível «dois proveitos caberem no mesmo saco», contrariando 
o prolóquio popular; e, nessas condições, resolveu com uma cajadada 
matar dois coelhos, como se costuma dizer em linguagem fa- 
miliar. Expôs a el-rei o seu plano. Corria o ano de 1746. Os 
açorianos voltavam a pedir ao monarca que mandassem tirar das 
suas ilhas o número de casais que lhe parecesse para serem trans- 
portados à América. Consultado a tal respeito o Conselho Ul- 
tramarino, êste, a 8 de agôsto do mesmo ano, mostrou-se perfei- 
tamente favorável. D. João V concordou logo com o parecer; e, 
pela resolução de 31 do mesmo mês, resolveu mandar transportar 
até quatro mil casais de açoritas para as partes do Brasil, que 
fôssem, mais preciso e conveniente, povoarem-se. E, pouco 
depois, representando-lhe o mesmo Conselho Ultramarino, a 8 
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de agôsto a conveniência de estender a mesma graça às ilhas 
da Madeira, assim também el-rei houve por bem aprovar. 


Tudo assim resolvido, foram logo transmitidas ordens ao 
governador e capitão-general da ilha da Madeira e aos ministros 
da Justiça e da Fazenda daquela ilha e das ilhas dos Açores para 
gue tizessem afixar pelas habitações delas um Edital e alistassem 
tôda a gente que se oferecesse para ser transportada à ilha de 
Santa Catarina, com as promessas das vantagens que abaixo iremos 
explanando nesta pequena monografia. 


X — Coube, como vamos ver, ao ilustre brasileiro Alexandre 
de Gusmão, conselheiro do referido departamento (o Conselho 
Ultramarino) a tarefa assaz difícil e trabalhosa de delinear o 
empreendimento e, ao mesmo tempo, dar tôdas as instruções pre- 
cisas à perfeita execução do mesmo. 


Vejamos o que êle próprio nos esclarece em a «Exposição» 
que apresentou a D. João V, enumerando seus serviços, mal re- 
munerados aliás. Dizia êle: «Tem o suplicante servido no em- 
prêgo de Conselheiro Ultramarino há perto de sete anos, conti- 
nuando ao mesmo tempo nas outras incumbências sobreditas, e 
na assistência cotidiana aos pés de Vossa Majestade... No Con- 
selho Ultramarino, omitindo outras coisas de maior entidade, em 
que procurou o suplicante assinalar o seu zêlo, a êste se deve a 
efeituação de um negócio há tanto tempo desejado, e de que 
ninguém duvida se seguirão «o aumento e segurança do Brazil, e 
á real Fazenda utilidades e consegiiências imponderáveis. Foi êste 
negócio a remessa dos Casais para aquele Estado, empreza que 
correu toda por mão do suplicante, não só na invenção dos meios, 
mas na fatura das ordens e regimentos e condução para o trans- 
porte, indo tudo prevenido com tal exação, miudeza e advertencia, 
gue depois de tres anos de experiencia, não tem ocorrido que 
fosse necessário senão alguma mui leve alteração». 


O Edital afixado nas residências das ilhas dos dois sobre- 
ditos arquipélagos explicava que el-rei, atendendo às representa- 
ções dos seus moradores para que delas fizesse tirar e transportar 
à América o número de casais que fôsse servido, «donde resultará 
às ditas ilhas grande alívio em não ver padecer os seus moradores 
reduzidos aos males que traz consigo a indigência em que vivem 
e ao Brasil um grande benefício em fornecer de cultivadores al- 
gumas partes dos vastos domínios do dito Estado, — fazia mercê 
ace casais que quizessem estabelecer-se no Brasil, de lhes fa- 
cilitar transporte e estabelecimento a custa da Fazenda Real, não 
só por mar, mas também por terra até aos sítios, que se lhes 
destinarem para as suas habitações; não sendo os homens de 
mais de 40 anos e as mulheres de mais de 30». Outras concessões 
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e vantagens oferecidas delas trataremos em tempo e no devido 
lugar. 

XI — O Alistamento — O Corregedor da Câmara das ilhas 
dos Açores, João Álvares de Carvalho, em carta a el-rei datada 
de 17 de setembro de 1747, participava a inscrição (começada a 
20 de fevereiro) de 2.585 pessoas a saber : 


llha- der São Miguel” Lo no Se Ra ER pn 141 casais 
Ilha" Graciosa. Cs de 5 ME Sis o veneno a E e a 62 casais 
llhalde São Jorge ER e aee rateio to RNA é TER 245 casais 

448 casais 
Representando LPS a Pas a qo 896 pessoas 
SOldAdS Se TA RR vei IR Par RR TERNO RR 373 pessoas 
SOMELEDSs 14 sir Aro cado ep REPOR o TE a ÃO 73 pessoas 
Das demais Ilhas” €memoreso e. 2.5 ss koge judo 1.243 pessoas 


2.585 pessoas 


A Câmara de Angra do Heroismo (cap. da I. Terceira), 
apurando os indivíduos que na ilha de São Miguel se inscreveram 
capazes de pegar em armas, dividiu-os em quatro Companhias de 
Ordenanças. A Câmara da vila de Santa Cruz (I. Graciosa) di- 
vidiu os inscritos em quatro companhias; e da vila das Velas (São 
Jorge) em dez companhias, tendo sido propostos pelas referidas 
câmaras seus capitães, alferes e sargentos. Das outras ilhas nada 
conseguimos saber. 


Contrato dos transportes — Com Feliciano Velho Oldemberg 
o «honrado negociante e armador da praça de Lisboa» — se- 
gundo Alexandre de Gusmão — foi contratado o assento e trans- 
porte dos referidos casais pela quantia de 22$000 por cada um 
deles e sua família até o pôrto de Santa Catarina. O referido 
armador comerciava com a praça de Buenos Aires e era proprie- 
tário de três veleiros: São Tiago, cap. João Pereira de Carvalho, 
Sant Ana-e-Almas, capm. Tomaz Ramos da Fonseca, e Rainha 
dos Anjos. 


Regulamento para o transporte — O Conselheiro Alexandre 
de Gusmão organizou também severas normas a serem cumpridas 
pelos comandantes dos transportes durante a travessia, longa e 
fatigante, acautelando a saúde e a moralidade dos colonos. 
Trazem elas a data de 5 de agôsto de 1747, quando foram bai- 
xadas, «por ser conveniente acautelar as desordens que costumam 
suceder em viagens largas, particularmente nos navios em que 
se transportam mulheres, e sendo justo que os que levam nêles 
as suas famílias tenham a consolação de ver que se dão tôdas 
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as providências necessárias para que elas sejam conduzidas com 
tôda a honestidade e recato». Para isso os comandantes dos 
transportes «procurariam manter o maior asseio nos navios, pro- 
porcionando bom trato aos passageiros e conservando-os contentes 
e satisfeitos». 

Pelos ministros ou juízes ordinários dos portos de embarque 
seriam escolhidos entre os cabeças de casais dois indivíduos de 
maior graduação e capacidade, com o título de mandantes, e 
dois substitutos, a fim de superintenderem tôdas as famílias em- 
barcadas e manterem a boa ordem a bordo. Para isso seriam os 
primeiros a embarcar. 

Aos tripulantes dos navios, a não ser que fôssem parentes, 
era vedado entreter conversação com as mulheres e passageiros. 
Qualquer falta de respeito seria severamente punida. 

As mulheres e crianças, até sete anos, seriam acomodadas em 
compartimento separado dos homens (cuja entrada a êstes era 
proibida), fechados a chave os postigos pelos mandantes. Uma 
das chaves ficaria às mãos do comandante. 

Os homens seriam repartidos em duas companhias, dos quais, 
diariamente, seriam escalados 24 dêles para o serviço de quartos 
de vigilância, sob as vistas do mandante. 

Em cada companhia havia dois recebedores de mantimentos, 
que fiscalizavam também a distribuição dos mesmos, repartidos de 
10 em 10 pessoas. Dois homens fiéis levariam as rações de fogão 
às câmaras das mulheres. Diàriamente, duas mulheres escolhidas, 
superintendiam e mantinham a ordem em o compartimento des- 
tinado ao seu sexo. Na câmara das mulheres só era permitida 
a entrada do cirurgião, em caso de doença, ou do capelão para 
administrar sacramentos a enfêrmos. Somente com a autorização 
do comandante do navio e do mandante era permitido o marido 
falar com sua mulher, o filho com sua mãe, o irmão com sua 
irmã. Nos dias santos de missa, as mulheres formariam em 
alas, separadas dos homens, mais vizinhas ao altar. Os melhores 
cômodos do navio seriam atribuídos aos sacerdotes e às pessoas 
distintas. 

XII — Pela provisão de 9 de agôsto, de 1747 el-rei fazia 
saber ao Governador e Capitão-General do Rio de Janeiro, Gomes 
Freire de Andrade, o que havia resolvido a respeito do transporte 
de quatro mil casais das Ilhas dos Açores e da Madeira para o 
pevoamento do sul do Brasil. E prosseguia: «E por quanto 
das ilhas dos Açores se receberam notícias de achar-se grande 
número de gente pronta para êste transporte se julgou a propósito 
rão deixar passar êste verão sem cuidar com todo o calor na 
execução dêle: pelo que mandou-se pôr editais para se tomar 
por assento o dito transporte com as condições do contrato anexo, 
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formando-se o Regimento de que também se vos remete cópia 
por se observar a boa ordem precisa nos navios que levarem os 
casais... Dadas estas providências para a condução da gente, 
pareceu ordenar-vos por esta Provisão o mais que convém dispor 
para o estabelecimento dos ditos casais, os sítios que se lhes 
distribuirem e destinarem e para a execução das condições que 
lhes ofereciam no referido edital, a cujo efeito houve por bem 
em consulta do dito Conselho de 26 de junho dêste presente ano 
determinar o seguinte que executareis no que vos tocar, e parti- 
cipareis ao Brigadeiro José da Silva Paes, para que lhe dê 
cumprimento na parte que lhe pertencer, e, em ausência dêle o 
executará o oficial que estiver governando a ilha de Santa Ca- 
tarina...» 

Passava, então, a enumerar as providências que deviam ser 
tomadas, as quais serão linhas adiante devidamente explanadas. 


XHI — A 20 de março de 1746 voltava o Brigadeiro José 
da Silva Paes a assumir o govêrno da «capitania subalterna de 
Santa Catarina», que deixara por duas vêzes, temporãriamente, 
para atender a urgentes reclamos do presídio militar do Rio 
Grande de São Pedro e da praça da Colônia do Sacramento. 

Tratava êle, com o dinamismo que lhe era peculiar, de melhorar 
vários serviços que lhe eram afetos e implantar outros mais re- 
queridos pelo bom andamento da administração. Preocupava-se 
então em dotar a vila capital com um templo amplo e conve- 
niente, em melhorar várias estradas e pontes e em abrir uma comu- 
nicação do continente fronteiro com a estrada das tropas que pela 
sertão ligava as cochilhas do sul aos campos de Curitiba e São 
Paulo. 


Eis que recebe, enviadas por Gomes Freire de Andrade, 
Governador e Capitão-General do Rio de Janeiro, as instruções 
reais, contidas na provisão de 9 de agôsto de 1747, para o esta- 
belecimento tanto na ilha de Santa Catarina, «como na terra firme 
adjacente, desde o Rio São Francisco do Sul até o Serro de 
São Miguel (Rio Grande do Sul), e no sertão correspondente .a 
êste distrito» quatro mil casais de açorianos e madeirenses. 


Como é de ver, essas instruções lhe teriam chegado às mãos 
no fim do ano, provâvelmente, quando já os primeiros transportes 
com os imigrantes se faziam de vela das ilhas. 


Sua surprêza seria bem grande, pois, ia caber-lhe, em tempo 
assaz reduzido, tomar um sem número de providências de modo 
a aplainar as dificuldades decorrentes de um serviço assaz espi- 
nhoso e complexo e em face da carência de elementos indispensá- 
veis à sua acertada execução. O ativo administrador passou, sem 
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a menor perda de tempo, a transmitir suas ordens e a preparar o 
indispensável para receber, agasalhar, situar e alimentar, os imi- 
grantes a chegar, cujo número desconhecia. 


Vamos passar em revista, condensando-as, as instruções re- 
cebidas pelo brigadeiro Paes: 


Locação — Os colonos deviam ser transportados para a 
ilha de Santa Catarina «por onde parece conveniente começar a 
introdução dos casais para se estabelecerem assim nela como na 
terra firme do seu contôrno». Entretanto, devia o brigadeiro 
informar com o seu parecer «quantos casais será conveniente que 
passem à ilha de Santa Catarina e para quais outras partes con- 
virá repartir o número de quatro mil casais que tenho ordenado 
se conduza, individuando as conveniências, que nas mesmas partes 
se acharam para o transporte, sustento e cômodo dos novos 
colonos». 


Tratamento — O Brigadeiro J. da Silva Paes, rezavam as 
instruções, «porá todo o cuidado em que êstes novos colonos 
sejam bem tratados e agasalhados». 


Providências preliminares — Determinava el-rei que «se 
ponham prontas naquela ilha (Santa Catarina) e mais partes da 
sua vizinhança, onde vos parecer necessárias, as farinhas para 
a ração que mando dar no primeiro ano à gente que se transportar, 
e êste provimento, como também os mais, podereis fazer por 
assento, quando assim vos parecer mais conveniente; nos portos 
daquele contôrno se fará todos os meses ou nos tempos que 
parecer fresco ou sêco para as mesmas rações nos dias mais 
oportunos pescarias para pôr pronto o peixe de jejum». 


Alojamento — O brigadeiro mandará «pôr prontos dois ou 
três ranchos e casas de taipa, cobertos de palha, para nele se 
acomodarem os primeiros casais que forem chegando e para que 
se achem logo reparados das injúrias do tempo, enquanto com a 
própria indústria se não provêm de melhor cômodo e para segu- 
rança dêsses ranchos se remeterão as mais ferramentas, duas (!!) 
fechaduras para as portas de cada um». 


Rações alimentares — Dentro do primeiro ano, «à cada 
pessoa de 14 anos para cima, assim dos homens como das mulheres, 
se darão três quartas (um pouco mais de 10 litros) de farinha 
por mez da medida da terra, que se entende bastante para o seu 
sustento, e um arratel (450 gramas) de peixe ou carne por dia; 
às pessoas de 14 anos até sete completos a metade desta ração; e 
às de 7 até 3 anos completos a terça parte; e aos menores de três 
anos nada (!!!)» Que chupassem o dedo ! 
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Ajuda de custo — «E logo que chegarem (os casais) e 
desembarcarem no Brasil, a cada mulher que para êle fôr das ilhas, 
de mais de 12 anos e de menos de 25, casada ou solteira, se darão 
2$400 rs. de ajuda de custo e aos casais, que levarem filhos se 
lhes darão para ajuda de os vestirem 1$000 rs. por cada filho. A 
cada sacerdote que acompanharem os colonos «se darão à sua 
chegada 10$000 rs. á cada um de ajuda de custo. Aos artífices, 
também à sua chegada ao Brasil, se lhe dariam uma ajuda de 
custo conforme os requisitos que tiverem e sua perícia, que não 
excedesse de 7$200rs. O dinheiro necessário para satisfazer 
as ajudas de custo prometidas no Edital e as mais determinadas 
por el-rei a alguns colonos de mais merecimento e as que se devem 
dar aos artífices conforme a sua perícia devia ser enviado pelo 
capitão-general do Rio de Janeiro». 


Animais — Utensílios — Ferramentas — Rezavam as ins- 
truções — «A cada um dos casais, vindos pelos navios que fi- 
zerem a condução, se mandará dar, logo que estiverem situados, 
2 vacas e 1 egua, que se tirarão das minhas estâncias e a cada 
lugar em comum, 4 touros e 2 cavalos. Também se mandará dar 
à cada casal, no tempo oportuno, para fazer as suas sementeiras, 
2 alqueires de sementes conduzidas aos mesmos lugares para nele 
se repartirem. «E logo que chegarem aos sitios, que hão de 
habitar, se dará à cada casal: 1 espingarda, 1 foice roçadoura, 
2 enxadas, 1 machado, 1 enxó, 1 martelo, 1 facão, 2 facas, 2 te- 
souras, 2 verrumas, 1 serra com a sua lima e travadeira». Nem 
um arado! «E proverá que as conservem sem as venderem, prin- 
cipalmente as espingardas». E a polvora, a pederneira, as balas?! 


Terras de sesmarias — Em terras que ainda não estivessem 
dadas em sesmaria, no sítio a que fôssem destinados, se daria a 
cada casal «um quarto de légua em quadro para principiar a sua 
cultura, sem que se lhes levem direitos nem salário algum por 
esta sesmaria. 

Estas terras seriam em tôrno dos «lugares» ou povoados es- 
tabelecidos. «E quando pelo tempo adiante, tenham família com 
que possam cultivar mais terra a poderão pedir ao governador do 


distrito, que lh'a concederá na forma das ordens que têm nessa 
matéria». 


Povoados — O Brigadeiro Paes, como deixamos dito, devia 
escolher tanto na ilha de Santa Catarina, como nas terras adja- 
centes, «desde o Rio de São Francisco do Sul até o Sêrro de 
São Miguel, e no sertão correspondente a este distrito (com atenção 
porém, a que se não dê justa razão de queixa aos espanhóis con- 
finantes (!!!)» os sitios mais próprios para fundar lugares, em 
cada um dos quais se estabeleçam pouco mais ou menos sessenta 
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casais. No contôrno de cada lugar, em terras que ainda não ti- 
vessem sido dadas em sesmaria, assinalasse «um quarto de légua 
em quadro a cada um dos Cabeças de casal do mesmo lugar, na 
forma declarada no edital». «Estabelecidos os casais no sítio, de- 
terminado, para ali deviam ser transportados todos os oito dias a 
farinha e o peixe à proporção da gente que tivessem e à mesma 
proporção para passar a êles as cabeças de gado necessárias para 
o seu sustento e com esta providência fará acudir sem falta a 
todos os colonos durante o primeiro ano do seu estabelecimento». 


Logradouros públicos — Para assento dêles em cada povoado, 
seria destinada meia légua em quadro, e «as demarcações destas 
porções de terras se farão por onde melhor o mostrar e permitir 
a comodidade do terreno, não importando que fique em quadro, 
com tanto que a quantidade da terra seja a que fica dito». 


Praça principal — Igreja — Em o sítio destinado ao «lugar» 
ou povoado, seria assinalado um quadro para «praça», de qui- 
nhentos palmos de face (112,5 mts.). Em um dos lados se situaria 
a Igreja. À rua ou ruas se demarcariam a cordel com a largura 
ao menos de quarenta palmos (9 metros). As «moradas» seriam 
postas por elas e nos lados da praça, em boa ordem, deixando 
entre umas e outras (casas) e para trás lugar suficiente e repar- 
tido para «quintais», atendendo assim ao cômodo presente como 
a poderem ampliar-se as casas para o futuro dêstes lugares para 
com os seus ranchos e casas de tetos cobertos de palha. 


Colonos — De acôrdo com os Editais distribuídos pelas ilhas, 
os homens colonizadores não deviam ter mais de 40 anos, as 
mulheres mais de 30. Eram permitidos também casais estrangeiros 
que não fôssem vassalos de soberanos que tivessem domínios na 
América, contanto que fôssem católicos romanos. Aos naturais 
das ilhas se lhes fariam as necessárias conveniências. 


Socorro espiritual — Para que os colonos tivessem os sacra- 
mentos da igreja, mandava el-rei levantar em cada povoado uma 
igreja «de estatura que baste para este primeiro estabelecimento» 
e para o seu fornecimento e exercício do culto divino, mandava 
por cada navio «o preciso, calculando para cada 60 casais o que 
toca a uma igreja». 

Para que no princípio não faltasse sacerdotes, el-rei mandará 
avisar aos bispos de Funchal e de Angra para que convidassem os 
clérigos a acompanhar os colonos, pois de chegada ao Brasil se 
lhes daria 10$000 rs. de ajuda de custo. Cada vigário receberia 
uma «data de terras de um quarto de légua em quadro para passal 
de sua igreja e, no primeiro ano de residência, se lhe daria o 
sustento e mais cômodos como aos demais colonos, correndo esta 
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despesa pela Repartição dos dizimos, Provedoria do Rio de Ja- 
neiro. Ao bispo de São Paulo recem-criado mandava el-rei ins- 
tituir em cada povoado um vigário e recomendava para que não os 
deixassem afastar-se de suas freguesias, e no caso de assim acon- 
tecer os castigasse. Ao provincial da Companhia de Jesus, no 
Rio de Janeiro, escreveu el-rei para que enviasse para Santa 
Catarina dois missionários. Assim é que, a 2 de maio de 1748 
partiam do Rio, chegando ao Desterro a 18, os Padres Francisco 
de Faria e Bento Nogueira os quais foram alojados na casa da 
antiga Tesouraria. Em outubro estiveram na Laguna e em abril 
do ano seguinte partiam para o Rio Grande do Sul. 


Trabalho aos colonos — «Estabelecidos os primeiros casais 
em seus lugares, rezavam as instruções, ordenará o brigadeiro que 
nos dias que parecer determinar-lhe, com menos prejuízos das suas 
próprias ocorrências, vão armar choupanas e taipas nos lugares 
que lhes ficarem mais vizinhos para se acomodarem os casais, 
que depois delas chegarem, os quais sucessivamente irão prepa- 
rando os cômodos para os que se lhes seguirem, de sorte que os 
moradores de cada lugar sejam obrigados a armar para os d'outro 
lugar vizinho o mesmo como os que a êles se lhes preparou». 


Autoridades — Em cada um dos lugares ou povoados devia 
ser constituído logo um juiz na forma da Craenação. Mandava 
que fôsse o govêrno informado se, em r:zão da distância da Ouvi- 
doria de Paranaguá, seria conveniente em alguma das povoa- 
ções do distrito assentar juiz separadc para à administração da 
justiça. 

Companhia de Ordenanças — «Fm cada luga:z dos sobre- 
ditos «devia ser levantada uma Companhia de Ordenanças, no- 
meando-se para ela os oficiais, no caso de já irem do reino no- 
incados alguns crpitães. Nestas companhias deviam ser alistados 
tudos os moradores casados e solteiros e send» dadas as ordens 
para » sua d'sciplina na mesma forma cue se pratica nes outras 
terras do vosso (do Brasil) govêrno. Entretanto, em o Edital 
afixado nas ilhas, os «homens que passassem por conta de S. Ma- 
gestade ficariam isentos de o servir nas «tropas pagas», no caso 
desse estabelecerem no termo de dois anos nos sitios que se lhes 
destinarem». Tendo o Brigadeiro Silva Paes. a 26 de julho de 
1747 exposto ao govêrno de Lisboa a dificuldade que encontrava 
para virem do Rio de Janeiro os soidados cem a formação do 
Corpo mandado organizar na ilha, para a defesa dela e guarnição 
das fortalezas, teve em resposta, a 14 de setembro do ano se- 
guinte, se haver expedido ordens «para ser alistada gente nas ilhas 
dos Açores e logo que estivesse alistada iriam embarcações para 
recebe-la e com ela oficiais para cobrir as companhias». 
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Medidas fiscais — A êste respeito diziam as instruções: «É 
porgue é conveniente que se fique conhecendo distintamente a 
utilidade que a minha fazenda receber no transporte dêsses casais 
a propósito da despeza que com ele fizer: Hei por bem ordenar 
que na Alfândega do Rio de Janeiro, o que também mando executar 
na de Santos, haja um livro separado de registro em que se assen- 
tem todas as fazendas que desses portos se transportavam para 
os da costa do sul do Rio de S. Francisco para adiante até o de 
S. Pedro inclusive e que estas fazendas vão com guias dos juizes 
ou provedores das Alfandegas do Rio de Janeiro ou Santos sem 
a qual guia se lhes não permita a descarga nos ditos portos do 
sul, e que os mesmos juizes ou provedores me deem anualmente 
conta por este Conselho do que importaram anualmente na intro- 
dução deste reino e ilhas, os direitos das fazendas assim transpor- 
tadas o que fareis pontualmente observar pelo que toca à Alfan- 
dega dessa cidade, e outros sim que acabado o contrato atual da 
comarca de S. Paulo, em que presentemente se incluem em os 
dizimos daquele distrito do sul se faça ramo à parte dele de que 
pertencerá o rendimento a essa Provedoria do Rio de Janeiro, da 
qual se pagarão as cóngruas dos Vigários, Igrejas e Missionarios 
do dito Distrito». 


Instrução pública — Deêste importante assunto não cuidaram 
as «Instruções» emanadas da mente esclarecida de Alexandre 
de Gusmão. É lamentável tal omissão. Segundo G. de Almeida 
«a história da instrução popular no arquipélago dos Açores resu- 
mia-se em poucas linhas. No seu começo esteve a cargo dos re- 
ligiosos franciscanos, que vieram em companhia dos povoadores 
para as ilhas, e em algumas casas particulares era ministrada por 
pessoas que adotavam esta provisão. Até 1570 a instrução esteve 
a cargo daqueles religiosos; neste ano porém, por alvará de 19 
de fevereiro, D. Sebastião confiou exclusivamente à Companhia 
de Jesus à Instrução da mocidade, mandando por tal época fazer 
à custa de tesouro público um Colégio na Ilha Terceira. Assim 
esteve a instrução até 1759...» Como deixamos dito, do Rio, 
passaram ao Desterro, dois jesuítas em 1748, «não para que fi- 
xassem a sua residência na ilha de Santa Catarina mas para que 
entrassem no sertão a domesticar o gentio», como se lê em uma 
carta dirigida ao governador em novembro de 1749. Só mais 
tarde se falou na fundação de um colégio, idéia que não vingou». 


Liberdade de ação — Em as instruções que acabamos de 
resumir, enviadas a Gomes Freire de Andrade, governador e 
capitão-general do Rio de Janeiro, a respeito do estabelecimento 
dos colonos açorenhos e madeirenses em Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul, permitiam-se aos seus executores certa iniciativa 
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e liberdade de ação. Diziam: «Quando em alguma das ditas dis- 
posições se vos ofereça ou ao dito brigadeiro inconveniente não 
previsto, ou entendais que por outro modo se pode conseguir 
melhor o intento, deixo ao vosso arbítrio e prudência, e ao do 
brigadeiro no que lhe toca, tomareis o expediente que parecer 
melhor, dando-me parte assim do que se inova como da execução 
que se der ao que nesta se contém». E terminavam elas por este 
estímulo: «Confio da inteligência e acerto com que costumais 
obrar e do zêlo e atividade com que cumpris as vossas obrigações 
poreis particular cuidado em regular este importante negócio como 
pede a utilidade do meu serviço e dessa conquista». 


XIV — Enquanto o futuro vice-rei do Brasil, repoltreado em 
seu palácio do Rio de Janeiro, calma e pachorrentamente ia des- 
pachando todo o expediente relativo à colonização do sul, e lan- 
cava sôbre os ombros do seu prudente e incansável subalterno os 
percalços da afanosa tarefa, o brigadeiro Silva Paes, na mesquinha 
vila do Desterro, desdobrava-se em mil diligências para poder a 
tempo e à hora, atender a todos os múltiplos serviços reclamados 
por uma empresa de grande responsabilidade. 


O ativo administrador passou, sem demora, a transmitir 
ordens, a detalhar tarefas, a preparar enfim o indispensável para 
receber, agasalhar, alimentar, curar e situar os emigrantes da 
primeira leva a chegar, cujo número desconhecia. 


Começou por ordenar aos Capitães-mores das vilas de São 
Francisco e da Laguna, fizessem preparar e remeter com a maior 
brevidade, para o Desterro (hoje Florianópolis) provisões e man- 
timentos. O de São Francisco (Rodrigues Camacho) passou 
logo a cumprir as ordens recebidas, mas, digamos aqui de passa- 
gem, nunca foi indenizado dos 3.000 cruzados dispendidos com 
a compra e despacho dos gêneros remetidos. 


Silva Paes passou em seguida a escolher e demarcar os sítios 
mais próprios e adequados no âmbito da ilha de Santa Catarina, 
gue mais à mão se apresentavam, para assento de núcleos coloniais. 


Bem poderemos avaliar quanta energia, boa vontade, diligência 
e esfôrço foram dispendidos pelo ilustre engenheiro militar para 
suprir, em uma terra ainda despida de tudo, a falta de inúmeros 
elementos materiais indispensáveis à boa execução de um empreen+ 
dimento de tal gravidade. 


XV — Em os primeiros dias de janeiro de 1748, após tor- 
mentosa e assaz deprimente travessia de quase três meses de mar 
à vela, aportavam a Santa Catarina os primeiros navios do con- 
trato com os colonos procedentes dos Açores. 
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Em carta de 20 de fevereiro dêsse ano, comunicava o Bri- 
gadeiro Silva Paes ao govêrno da metrópole a chegada dessa pri- 
meira leva de emigrantes, constituída de 85 casais, contando 461 
pesscas entre adultos e menores (êstes em número de 43). 


Explicava êle que, em consegiiência da mudança de clima e 
da alimentação durante a travessia (diga-se desde já que as em- 
barcações eram inadequadas ao transporte de passageiros), vários 
colonos tinham adoecido; e, como não tivessem com que pagar os 
medicamentos e o mais necessário às suas doenças, atendendo ao 
desamparo em que estavam e à sua probreza, mandara que fôssem 
assistidos pela Fazenda-real, e por isso, consultava se assim devia 
continuar a praticar no primeiro ano de residência dessa gente. 
A medida teve a aprovação real. 

Os maltridos açorianos, embarcados para uma longa e áspera 
viagem, sem terem sofrido um prévio exame de saúde, com seus 
achaques e suas mazelas (zipra, espinhela-caída, mal-feio, par- 
lezia, câncaro, moléstia do peito, etc. ), muitos dêles chegaram so- 
bremaneira derrotados pelo terrível desconfôrto de tão dilatada tra- 
vessia. Tiveram, todavia, um doce consolo, a grande satisfação 
de serem bem recebidos e acolhidos pelos hospitaleiros moradores 
da capital catarinense que, de acôrdo com as suas modestas posses, 
passaram a minorar-lhes os padecimentos e amarguras suportadas 
e a suavisar-lhes a funda saudade das suas remotas ilhas. 


Situação dos primeiros núcleos — Mais ou menos refeitos 
da exaustiva e cruciante travessia, o Brigadeiro Silva Paes, passou 
a distribuir e a locar os recém-chegados casais açoritas nos terre- 
nos baldios no quadro urbano do Desterro e em seus aros. 


Assim é que aos 15 de abril de 1748, oficiava êle à Câmara 
Municipal, lembrando-lhe a conveniência de serem reduzidos para 
cinquenta braças (cada braça media 10 palmos craveiros, isto é, 
2,2 mts.) e até menos os aforamentos de terrenos dentro do rocio 
da vila, a fim de permitir a acomodação dos casais, que tivessem 
«ofícios» ou, por conveniência devessem morar próximo dela. 


Tenho razões para acreditar que um bom número dêles foi 
situado, de início, no flanco esquerdo da igreja matriz (hoje ca- 
tedral) em uma rua, por isso, chamada dos «Ilhéus», denomina- 
ção que perpetuou até 1893, quando lhe impuseram o nome de 
«16 de abril» e tem hoje o de «Visconde de Ouro Preto». 

Infelizmente não sabemos quantos casais, da primeira leva, 
reforçaram a população da vila capital nem o nome dos seus chefes. 

Em seguida, o brigadeiro dinâmico tomou quatro dêles, cujos 
cabeças eram Antônio Machado Borba, João Pacheco, Manuel 


Mendes e Pedro de Sousa, e os aposentou em aprazível sítio por 
«detraz do Morro» da vila do Desterro. Os terrenos atribuídos 
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a êsses colonos foram medidos pelo Demarcador oficial Manuel 
Antônio de Andrade sob as vistas do Procurador da Câmara e 
do Comissário de mostras Manuel Rodrigues de Araújo, então 
servindo de Provedor da Fazenda-Real. 


A Câmara da vila, como êsses terrenos estivessem compreen- 
didos no rocio dela, pretendeu obrigar os ocupantes a pagar-lhe 
foros. O governador no entanto, opôs-se a essa pretensão baseado 
em as instruções recebidas. A freguesia ali formada foi posta 
sob o patrocínio da Santíssima Trindade. 


Na costa oriental da ilha de Santa Catarina, às margens de 
pinturesca e piscosa Lagoa, o Brigadeiro Silva Paes situou em 
março de 1748, uns tantos casais, cujo número desconhecemos, 
dos emigrantes chegados. Encontrava-se êle ainda à testa do 
referido serviço, no mês seguinte, quando aportaram ao Desterro 
os dois jesuítas acima nomeados. Tratava êle já de dotá-la de 
uma igreja, cujos alicerces foram assentados em elevação exis- 
tente. A freguesia aí formada foi posta sob o orago de Nossa 
Senkora da Conceição; e, pela provisão de 19 de junho de 1750, 
entrou nela a paroquiar o Padre Manuel Cabral de Bitencourt. 


A margem da baía norte do pórto do Desterro (hoje Filo- 
rianópolis) e ao poente da ilha de Santa Catarina, em situação 
escolhida quase a meio da chamada «Praia Comprida» delineou 
o brigadeiro novo povoado sob os auspícios de Santo Antônio e 
Nossa Senhora das Necessidades, distribuindo vários casais por 
aqueles sítios. Pela provisão episcopal de 27 de abril de 1750 foi 
a freguesia entregue ao vigário Padre Domingos Pereira Teles, 
natural da ilha do Pico. Também não sabemos o número de co- 
lonos ali radicados. 


Temos motivos para acreditar que o incansável brigadeiro 
distribuiu vários casais ao longo da linda praia de Canavieiras e 
às ilhargas dos pontos fortificados. A freguesia de Canavieira 
teve para orago São Francisco de Paula. 


XVI — O ilustre Brigadeiro José da Silva Paes, depois de 
continuados e inestimáveis serviços prestados ao sul do Brasil e 
em boa parte a Santa Catarina na sua organização política, admi- 
nistrativa, militar e no seu povoamento, entregava a 2 de fevereiro 
de 1749, o govêrno da Capitania ao coronel de infantaria, cava- 
leiro fidalgo, Manuel Escudeiro Ferreira de Sousa, com patente 


régia de 15 de setembro do ano anterior e o sôldo de dois contos 
de réis anuais. 


A êste ríspido e pontilhoso militar ia caber, indiscutivelmente, 
tarefa muito mais áspera e ingrata, na distribuição dos emigrantes 
açorianos e madeirenses pelo litoral ainda não convenientemente 
devassado de Santa Catarina, e na remessa de outras tantas fa- 
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mílias da mesma procedência destinadas ao povoamento do Rio 


Grande do Sul. 


A escolha de sítios em o continente e em paragens já bastante 
distanciadas da capital, adequados à cultura e à pecuária; a 
abertura de clareiras e de caminhos; o desbravamento da mata: 
o traçado dos arraiais; a divisão e distribuição das sesmarias; a 
construção de abrigos provisórios para os colonos e para recolher 
e acautelar os gêneros alimentícios e ferramentas e utensílios 
agrícolas a êles destinados, etc., tudo isso agravado pela falta 
de meios eficientes de transporte e locomoção terrestres e marí- 
timos eram de fato, outros tantos difíceis problemas a atormentar 
sobremaneira o espírito do severo Coronel Escudeiro de Sousa, 
já sobrecarregado com a solução de outros ligados a vários ramos 
da administração da Capitania. Acrescente-se a isso a série de 
contrariedades e contratempos que sempre aparecem quando menos 
se esperam. 

Logo de início, uma parte dos índios, recrutas, degredados e 
até soldados, trazidos do Rio por Silva Paes para os trabalhos 
do presídio, naturalmente assoberbados pelos rudes, exaustivos e 
crescentes serviços dêles exigidos, havia desertado para os portos 
e praias de São Francisco; em seguida, a arribada de uma nau es- 
panhola a pedir reparos e vitualhas; afinal, uma sêca terrível a re- 
duzir as probabilidades das colheitas esperadas. E ainda mais: 
desentendimentos com a Câmara e com os clérigos, acompanhantes 
dos colonos, que se negavam a servir nas fortalezas. E assim, 
dia a dia, surgiam novos percalços. 

Para que não viesse a faltar gêneros alimentícios aos colonos, 
o precavido militar despachou para o Rio o bergantim de serviço 
em busca de mantimentos, e dois oficiais para as vilas de São 
Francisco, Paranaguá e Cananéia a comprar farinha e outros 
gêneros. 

Ao governador do presídio do Rio Grande do Sul, Coronel 
Diogo Osório Cardoso, de conformidade com as ordens superiores, 
o Coronel Escudeiro reguisitara 600 rêzes, 100 éguas, 30 cavalos 
e as vacas necessárias ao abastecimento e ao prêmio dos colonos 


esperados. 

Entretanto, os emigrantes estavam a chegar e o descuidoso 
chefe do Rio Grande, que mais tarde havia de entregá-lo aos 
castelhanos, não se movia, fazendo ouvidos de mercador aos 
apêlos do seu colega. Êste, estomagado, levou ao conhecimento 
d'el-rei o pouco interêsse de Osório Cardoso que, dentro em pouco 
recebia justa e severa reprimenda. 

O Coronel Escudeiro, é preciso que se diga, também sofria 
a má vontade e a resistência passiva da parte dos antigos mo- 
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radores, consegiência de vil exploração das autoridades despóticas 
da metrópole, aproveitadoras do seu trabalho e dos produtos de 
sua lavoura e pequena indústria sem a menor ou, quando muito, 
assaz tardia remuneração. 

Ele próprio reconhecia em carta ao soberano esta verdade, 
mostrando que «carecendo a província de 80, 90 e até cem mil 
cruzados, só tinham entrado 50.000 para as suas despesas, «de- 
vendo-se tôda a outra soma aos pobres povoadores da ilha e seu 
continente, que contribuem com seus frutos para a manutenção 
de todos os que se socorrem dos armazéns, galinhas e frangos 
para inumeráveis enfermos...» 

Como se vê, tais contratempos seriam para desanimar a outra 
qualquer pessoa que não possuísse o ânimo sereno, a energia 
férrea, o zêlo, a atividade e a exata noção do cumprimento do 
dever demonstrados, em tão áspera comissão pelo Coronel Es- 
cudeiro de Souza. 


XVII — Logo no mês seguinte à sua posse, em março apor- 
tava a Santa Catarina a segunda leva de colonos dos Açores. 
Eram 98 famílias constituídas de 509 indivíduos adultos de ambos 
os sexos e 81 menores, num total de 600 almas. 

Pouco antes, haviam chegado, com escala pelo Rio de Janeiro, 
21 casais das ilhas da Madeira com 109 pessoas, entre as quais 
10 menores. 

O Coronel Escudeiro, seguindo as pegadas do seu antecessor, 
Brigadeiro Silva Paes, projetou fundar mais dois núcleos colo- 
niais na ilha de Santa Catarina, em sítio que, infelizmente, não 
nomeia, mas que não levou avante «pela aspereza da terra» e ser 
«necessário vencer muitas dificuldades». Respondendo à sua in- 
formação, o secretário d'estado Azevedo Coutinho (carta de 20 
de novembro de 1749) zdvertia-lhe que não era preciso «que os 
casais, que se forem mandando, se acomodem todos nessa ilha, 
antes devem formar-se os lugares nas partes em que houver menos 
dificuldades e mais conveniêrcias para o seu primeiro estabele- 
cimento desde o rio de São Francisco até o monte de São Miguel, 
e em tôda esta extensão consta que não faltam terras planas e com 
excelentes cômodos para situar lugares». 


Interessante é que em a documentação coeva, que alcancei 
manusear, não encontrei a menor referência à fixação de colonos 
dos arquipélagos em aprêço no distrito da vila de Nossa Senhora 
da Graça do Rio de São Francisco do Sul, quando nêle fãcil- 
mente se deparariam excelentes terras e situações adequadas a 
receberem boa cópia de emigrantes. Itapocoroí, Itajaí, Camboriú, 
Porto-Belo, Tijucas, Armação da Piedade, não foram distinguidas 
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com povoados constituídos exclusivamente de elementos procedentes 
dos Açores e da Madeira. 


XVII — É de crer que, em face das convincentes ponde- 
rações do brigadeiro Silva Pais (carta de 20 de fevereiro de 1749) 
a respeito do péssimo tratamento dado aos emigrantes durante 
a longa viagem, ocasionando muitas enfermidades e muitas mortes, 
tivesse o govêrno anulado, como o fez, o contrato assinado com 
Feliciano Velho Oldemberg e o transferisse a outro negociante 
e armador lisbonense, Francisco de Souza Fagundes, pelo mesmo 
preço de passagem, que foi, posteriormente, elevado a 242000 por 
casal. 


Era êle proprietário dos navios: S. Bom Jesus dos Perdões 
e Nossa Senhora do Rosário (observa-se que os navios, nessa 
época, recebiam sempre dois nomes, sendo um, pelo menos, de 
uma entidade celestial), Nossa Senhora da Conceição e Porte 
Seguro e Sant'Anna e Senher do Bonfim. Nessas condições, pela 
provisão de 4 de setembro de 1749, comunicava-se ao governador 
de Santa Catarina a ussinatura do novo contrato para o trans- 
porte de 4.000 pessóas (note-se que já não se falava em casais; 
e que o referido assentista (contratante) já tinha nas ilhas os 
três navios acima, os quais além das próprias equipagens, deviam 
transportar: o primeiro, 600 colonos; o segundo 480; e o terceiro 
220 emigrantes. 

A respeito da desastrosa viagem referida e da mudança de 
assentista, assim se manifestou o secretário d'estado Marcos A. 
de Azevedo (1688-1750), em carta enviada ao Coronel Escudeizc 
a 20 de novembro do ano em questão: — «Muito foi para sentir 
a mortandade experimentada nas galeras que levaram os casais o 
ano passado. A perda que por causa dela caiu sôbre o assentista 
daquele tempo, servirá de estímulo ao atual, para cuidar melhor 
na bondade dos mantimentos e abundância de aguadas, sôbre o 
qual avisarei novamente ao corregedor das ilhas ponha especial 
cuidado. E como se fez o novo assento com melhores condições 
pelo que toca à ração das crianças, conforme V. Mercê terá 
aviso pelo Conselho Ultramarino, espero que não padeçam por 
conta disso os que forem adiante...» 

Como se vê, o govêrno da metrópole, embora com bastante 
dilação, ouvia as ponderações de seu lugar-tenente e determinava 
providências capazes, se fôssem rigorosamente cumpridas, de mi- 
norar a situação e a sorte dos míseros colonos. Assim, é que 
aprovou as despesas feitas por Escudeiro na compra da farinha 
e outros gêneros, para atender a alimentação dos emigrantes, 
sendo elogiado pelo cuidado que nisso tivera e com que deveis 
continuar de sorte que o favor e bom recebimento que fizereis 
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a êsses casais lhes suavisem cs muitos encômodos que necessária- 
mente hão de sofrer. 

Da mesma forma (prov. de 10 de novembro de 1749) con- 
cordou el-rei com o tratamento gratuito no Hospital, atendendo 
à pobreza e desamparo dos colonos, medida esta que foi dilatada 
para três anos após a chegada dos emigrantes pobres. Foi também 
determinado o aumento das rações dos meninos de 3 a 14 anos. 
A despesa feita com remédios, dietas aos recemchegados também 
mereceu a aprovação real, sendo determinado que se continuasse 
a fornecer, «por esmola» os medicamentos necessários aos novos 
povoadores durante o primeiro ano de sua estadia. 


Uma medida que pareceu favorecer aos açoritas e madei- 
renses (prov. de 20 de novembro de 1749) foi a de se conce- 
derem aos filhos dos casais que, dentro de um ano, contado depois 
de sua chegada aos lugares destinados às suas habitações, con- 
traíssem casamento, as mesmas vantagens de um quarto de légua 
em quadro de terras, ferramentas, sementes, etc. 


Essa medida, no pensar do governador, apresentava sério 
inconveniente, pois «os mancebos faziam inconsiderados casa- 
mentos sômente para usufruiiem das vantagens apontadas». 


Ainda os novos colonos, de conformidade com a provisão 
de 20 de novembro de 1749, ficaram isentos, por cinco anos, do 
pagamento de todos os tributos, com exceção dos dízimos. 


XIX — Entre 20 e 25 de dezembro de 1749, lançavam ân- 
coras em Santa Catarina os três transportes acima referidos do 


assentista Fagundes, com a terceira leva de colonos procedentes 
das ilhas dos Açores. 


Segundo deixamos dito, de acôrdo com as informações ofi- 
ciais, aquêles vasos deviam conduzir 1.300 almas (600+-480-+220). 
Durante a travessia sucumbiram 35 pessoas, entre as quais 16 
crianças. Chegaram à vila do Desterro (hoje Florianópolis) 
1.066, havendo, pois uma diferença para menos (deduzidos os 
mortos) de 199 colonos, que atribuimos à desistência de última 


hora por várias causas: moléstia repentina, morte, arrependi- 
mento, etc. 


A situação dos passageiros não melhorara de forma alguma 
com o novo contrato, apesar das medidas neste introduzidas refe- 


rentes à alimentação, principalmente das crianças, à aguada mais 
abundante, etc. 


A ganância do assentista e sua conivência com as auto- 
ridades das ilhas, geram uma série de abusos criminosos que 
redundaram em prejuízo da saúde dos pobres emigrantes e dos 
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cofres públicos, que sobremodo impressionaram e revoltaram o 
humano e probo Coronel Escudeiro. 


Êste, em cartas de 9 de janeiro e 19 de fevereiro de 1750, 
dava conta à metrópole da chegada dessa leva de colonos e da 
situação deplorável em que haviam chegado. Explicava que os 
novos povoadores, em número de 1.066, tinham desembarcado, 
em sua maioria, atacados de febre maligna e de corrupções es- 
corbúticas; que, em um só dia, tinham sido «sacramentados por 
viático», mais de cem, que se achavam deplorados (sic), dos quais 
morreram vários dêles, pelo que ficaram muitos órfãos de pai e 
mãe, e não poucas viúvas sumamente desamparadas». 


Lamentava o estado doloroso dos colonos e com natural 
indignação mostrava rão ser possível que «um navio acharruado 
(as charruas eram navios onerários, isto é, destinados ao trans- 
porte de cargas) de pôpa fechada (portanto pouco ventilados, 
úmidos e mal iluminados à falta de albóis e gaiútas envidraçadas), 
tivesse capacidade para acomodar 686 passageiros e mais uma 
equipagem de 50 homens, quando não tinham acomodação «nem 
ainda uma terça parte menus». 


XX — Os navios do assentista Feliciano Velho Oldenberg, 
como o do seu sucessor, Francisco de Souza Fagundes, destinados 
aos transportes de colonos dos Açores e da Madeira eram galeras 
empregadas na condução de efeitos comerciais. 


Navios de porte médio, com porões sombrios e úmidos; de 
ventilação escassa; maus veleiros. Os alojamentos preparados às 
pressas para receberem as mulheres e seus filhos menores, com 
uma cubagem de ar insuficiente para o grande número de passa- 
geiros, além de escuros, eram fechados à chave e sem o menor 
confôrto. Mais se assemelhavam a tenebrosa cafurna do que 
camarinha para senhoras. 


A noite, poucas lanternas de azeite de baleia, mal cheirosas 
e fumarentas, a oscilar descompassadamente suspensas dos vãos, 
derramavam uma luz baça, amortecida, sôbre centenas de corpos 
resfolegantes, estirados num abandono lastimoso em esteiras pelos 
convézes e cobertas... O jôgo intercadente do navio, ora emba- 
lado em mar banzeiro, de velas quase murchas, escorridas, nas 
zonas das calmarias equatoriais, ora sacudido entre as ondas le- 
vantadas pelas borrascas, o ar confinado nos compartimentos su- 
perlotados, o bafio desprendido de centenas de corpos de precário 
asseio e alguns já tomados de achaques crônicos e transmissíveis, 
que nêles se agitavam, tornavam a vida insuportável no bôjo da- 
queles verdadeiros esquifes flutuantes. 
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Não havia uma enfermaria, um isolamento para os doentes, 
uma farmácia capaz; apenas um desajeitado cirurgião para atender 
a tanta gente... 


A alimentação parca, deficiente, constituída tôda de gêneros 
salgados e sêcos — carne de balsa, de conserva, bacalhau, tou- 
cinho, azeite, gravanços ou grão de bico, bolacha, — todos já 
tocados de ranço e do gorgulho mercê ao negligente acondicio- 
namento, e, além do mais, muito mal preparada em cosinhas sór- 
didas, acanhadas e ao paladar de mestres-cucas mal humorados, 
concorria para agravar sobremaneira o estado sanitário de borde. 


A água quase pútrida, acondicionada em tonéis de madeira, 
que lhe transmitiam uma coloração amarelenta, uma densidade 
gomosa, e um sabor repulsivo, era distribuída diariamente em 
pequenas rações, que mal davam para acalmar a sêde daquelas 
gargantas ressequidas e dagueles lábios febris. A roupa do corpo 
era lavada com água salgada, e as raras ablusões permitidas da 
mesma forma. 


Ao mulherio e as entanguidas crianças, só aos domingos, na 
hora da missa, lhes era permitido um rápido passeio pelo convés 
empachado, a respirar a plenos pulmões o ar fresco e salitrado 
do mar largo. E olhos fitos nas arrumações de nuvens que em- 
panavam o horizonte distante, procuravam em vão, com um soluço 
prêso à garganta e uma lágrima a rolar pela face esmaecida, o re- 
corte das montanhas nativas. 


Pela pôpa a fora, a seguir esteira múrmura e rendada da 
galera, em multiplicados esgares, as «fragatas», as «almas-de- 
mestre», as «gaivinas», envoltas em sua albinegra plumagem e com 
seus pios agoirentos, iam abiscoitando sobejos lançados de bordo. 


E assim, como canta o poeta, podia repetir cada uma da- 
quelas almas torturadas: 


«Longe por êsse azul dos vastos mares, 

Na soidão melancólica das águas 

Ouvi gemer a iamentosa Alcione, 

E com ela gemeu minha saudade. 

Alta noite, escutei o carpir fúnebre 

Do nauta que suspira por um túmulo 

Na terra de seus pais; aos longos pios 

Da ave triste, juntei meus ais mais tristes...» 


E daquela coberta sombria, lúgubre, onde se enclausuravam 
mulheres e infantes de tôdas as idades, rebentava uma fonte 
perene de lamentações: era o chôro desassossegado das crianças, 
os soluços das mães insones e de seios mirrados, os engulhos das 
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vítimas do enjôo, as recriminações das arrependidas, os gemidos 
das enfermas e, por fim, o estertor das agonizantes... Era uma 
sinfonia de apavorar. 

Os homens, na mor parte, de aspecto carregado, taciturnos, 
cabelos crescidos e revoltos, de rostos magros, macilentos, que a 
barba intonsa mais ressaltava, estendiam-se recostados ou acoco- 
rados ao longo das amuradas, ou sentados nas braçolas das es- 
cotilhas, à sombra das velas túmidas, falavam baixo, desconso- 
lados, lamurientos, sem a cerícia confortadora da companheira 
enclausurada, sem o beijo terno dos filhos pequeninos... No 
rosto de uns retratava-se a revolta surda que lhes ia n'alma; no 
semblante de outros, o arrependimento em tôda a sua expressão: 
nestes, a saudade torturante Ge seu vilório natal ao sopé de uma 
cratera extinta, onde o gado pascia manteúdo e dócil; naqueles, 
o sofrimento, a resignação, o desânimo. Como se fôra um ultraje, 
uma falta de respeito, aqueles corações alanceados, estalava no 
ar às vêzes uma gargalhada escandalosa, mas inconsiderada, de 
um grupo de rapazes ainda não abatidos pela fome e o descon- 
forto. E, por fim, nem o cândido sorriso das crianças... 

Houve viagem que, talvez, dia sim, dia não, como uma fata- 
lidade atroz, acabrunhadora, um corpo, envolto num festo de 
lona carunchosa, sem uma flor, à calada da noite para que não 
despertassem os que dormiam, e com uma simples encomendação 
do capelão de bordo, e os soluços sufocados dos parentes, não 
fôsse lançado ao mar à voracidade dos tubarões, que em tôrno 
do navio faziam sua ronda terrificante. E na escampa arena do 
espaço o crescente da lua, qual a bôca escarninha de um palhaço, 
sorria para aquela cena capaz de transir de dor o coração mais 
empedernido. Quanta angústia! Quanta desesperança !... 

E à medida que os dias de longura infindável se passavam, 
ao lento desfiar do rosário das milhas, cujas camândulas eram o 
sofrimento e a morte, o barco de mau agoiro mais se engolfava 
na planura obsidente do Atlântico, cravando mais fundo no co- 
ração dos colonos o espinho terebrante da saudade, do desespêro, 
da maldição. 

Afinal, após três meses e mais de uma travessia pasmosa, 


verdadeira e merencória odisséia. 


«O escaler abicou na praia amiga, 
E a suspirada terra enfim pisaram 
Os desfeitos pés. Quantas penúrias, 
Quantos perigos, desalentos, sustos 
Em viageiras fadigas se hão penado, 
Êste momento só esta alegria, 

Oh! quam sobejo as paga...» 
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XXI — Como deixamos dito, a primeira leva de emigrantes 
originários do arguipélago dos Açores aportou a Santa Catarina 
em a primeira quinzena de janeiro de 1748, ainda na vigência 
da administração trabalhosa do Brigadeiro José da Silva Paes, 
numerando 85 casais com 461 pessoas entre as quais se con- 
tavam 43 menores. 

As consegiiências da travessia foram lastimosas, pois per2- 
ceram nela muitos indivíducs e chegaram muitos outros doentes 
e maltratados. 

Silva Paes chamou para a gravidade do caso a atenção do 
govêrno, que tomou na devida consideração as judiciosas pon- 
derações do seu severo lugar-tenente, facultando hospitalização 
e tratamento gratuitos aos colonos recem-chegados e, por fim, anu- 
lando o contrato feito com Feliciano Velho Ildemberg. Foi então 
assinado novo ajuste, mais bem especificado, principalmente na 
parte referente à alimentação das crianças e ao tratamento dos 
passageiros, com Francisco de Souza Fagundes, do qual foi dada 
ciência ao governador de Santa Catarina pela provisão de 4 de 
setembro de 1749. Nessa convenção não mais se falava em casais 
mas sim no transporte para Santa Catarina de 4.000 pessoas, sem 
especificação de sexo e de idade... É preciso que se diga, 
d'antemão, que êsse contrato em vez de melhorar mais agravou 
a situação dos emigrantes e prejudicou o erário público em face 
da sórdida ganância do novo assentista e as impudentes cavilações 
e trapaças das autoridades encarregadas nas ilhas do aliciamento 
dos colonos, coniventes com êle. 

Como as comunicações entre o Brasil e Portugal e entre 
êste e as ilhas, fôssem nesse tempo sobremaneira delongadas e 
as resoluções governamentais sofressem a enervante dilação da 
ronceira e mal lubrificeda engrenagem administrativa, dava-se 
nesse entretempo a substituição do Brigadeiro Silva Paes pelo 
Coronel Manuel Escudeiro Ferreira de Souza, o qual mal assu- 
mira o govêrno (março de 1749) teve que arcar, como dissemos, 
com os percalços da chegada de nova leva de emigrantes (julgo 
que ainda do primeiro contrato) composta de 98 casais com 600 
(590 ?) almas, entre as quais 81 menores. 


Logo em seguida, a chegada de um navio com 21 casais so- 
mando 109 pessoas, entre as quais 10 menores, provenientes da 
ilha da Madeira com escala pelo Rio de Janeiro, (relação orga- 
nizada por Escudeiro e transcrita por B. Fortes em Casais, 
pág. 58). 

No fim do ano de 1749, em dias do Natal, entre 20 e 25 de 
dezembro, conforme provisão já referida (de 4 de setembro do 
dito ano), lançavam âncoras em Santa Catarina os três navios 
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do novo assentista: as galeras S. Bom Jesus dos Perdões e 
Na. Sa. do Rosário; Na. Sa. da Conceição e Porto-Seguro; e 
Sant'Ana e Senhor do Bonfim. 

De conformidade com as informações oficiais, o primeiro 
dêles teria embarcado 600 pessoas; o segundo, 480; e o terceiro, 
220 colonos, sem entrar neste cômputo as equipagens dos mesmos. 
Seriam, pois, 1.300 emigrantes «que o número, rezava a pro- 
visão, que já levou em outro transporte para essa ilha» (2). 
Todavia, o Coronel Escudeirc, em carta de 9 de janeiro de 1750, 
ao comunicar a chegada dos referidos veleiros, refere-se, apenas, 
ao desembarque de 1.066 povoadores, com uma diferença, por- 
tanto, para menos, de 234 indivíduos. 

Dando conta do «miserável estado em que chegaram os 
casais», informava terem falecido na viagem 35 pessoas, das 
quais 16 crianças. Nessas condições, teriam desistido do em- 
barque para Santa Catarina, por várias circunstâncias, 199 colonos. 

Paulo José Migucl de Brito, em sua Memória política, assi- 
nala a data de 20 de janeiro de 1750 para a chegada da nova 
leva de emigrantes açorenhos sem fixar, no entanto, o número 
dêles. Almeida Coêlho, também, só nos mostra a data da che- 
gada. Não obstante, o General Borges Fortes em seu apreciável 
trabalho Casais, pág. 58, transcreve, infelizmente com alguns 
êrros tipográficos, uma «Relação de todos os casais que têm vindo 
das ilhas dos Açores e Madeira para esta de Santa Catarina, do 
ano de 1748 até 1752», enviada pelo Governador Escudeiro ao 
Secretário d' Estado Diogo de Mendonça Côrte-Real em que aponta 
a chegada à Santa Catarina, em 1750, de novo grupo de 326 
casais com 1.342 pessoas adultas e 204 menores, num total, por- 
tanto, de 1.759 indivíduos. 

A provisão de 20 de novembro dêsse ano, dirigida ao Coronel 
Escudeiro, determinava-lhe a remessa dos casais que pudesse 
para o Rio Grande do Sul, «depois de povoada essa ilha (Santa 
Catarina) na forma de minhas ordens». 


Em consegiiência da demora em vir embarcações de pequeno 
porte para conduzir os colonos ao referido porto, cuja barra não 
dava entrada a navios de certo calado, passaram os emigrantes 
a aguardar em Santa Catarina o momento propício para a nova 
travessia, não tão longa mas tembém bastante arriscada nos mares 
do sul. Já refeitos e afeiçoados à nova e generosa terra, dela os 
açorianos não desejavam se afastar para afrontar novos perigos 
e desenganos. Seria, naturalmente, o resultado do apadroamento, 
filantrópica medida tomada pelo Coronel Escudeiro, e por êle 


explicada ao govêrno de Lisboa. 
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Todavia, o secretário d'Estado, Marcos Antonio de Azevedo 
Coutinho, amigo particular d'el-rei, pensava muito diferentemente, 
pois olhava para os pobres, abnegados e submissos ilhéus como 
se brutos fôssem. Assim é que, em carta de 3 de dezembro do 
ano em questão, insinuava a Escudeiro meios violentos e des- 
humanos para deslocar os colonos já estabelecidos, remetendo-os 
para o Rio Grande, apesar das ponderações assaz sensatas do 
governador. 

Escrevia o secretário com a maior insensibilidade: «... e não 
duvido na reflexão que Vme. faz de -que estes casais, quando 
fôrem transportados hão de ficar com grande magoa de deixarem 
as suas lavouras e suas terras; porém, como vão para parte donde 
hão de ter o mesmo exercicio, será por pouco momento esta 
sensibilidade...» (!!!) Que mentalidade !... que inacreditável 
falta de humanidade !... 


Quando êsses pobres homens, depois de uma trágica viagem, 
haviam refeito a saúde combalida, alcançado relativa tranquilidade 
de espírito; quando, arroteada a terra, lançadas as sementeiras, 
aguardavam promissora colheita; quando, erguidas suas cabanas, 
os terreiros se enchiam de aves e os currais de criação, meúda; 
quando viam as mulheres satisfeitas, a cantar, nas pedras da 
fonte ou na labuta caseira e os filhos, felizes e risonhos, a saltar 
quais trêfegos cabritinhos; eis que se sentem arrancados de novo 
do seu bem estar e do plácido repoiso a que haviam feito jus, para 
serem mais uma vez lançados, sem dó nem piedade, ao boléo 
das vagas mugidoras e às alternativas da sorte escarninha. Oh! 
Irrisão! (Quem lhes indenizaria o trabalho, as perdas e danos 
sofridos ? ! 


E o Coronel Escudeiro, militar que era, embora com o 
coração acabrunhado e, apesar do protesto amargo das vítimas 
constrangeu-as a embarcar; e disso deu ciência a el-rei em carta 
de 13 de abril de 1751. Explicava que, aproveitando a arribada 
de três sumacas que o Capitão-General Gomes Freire mandara 
ao Rio Grande com farinhas e «apesar dos ventos austraes, e 
não havendo um só colono que quizesse passar ao Rio Grande, 
por se acharem quasi todos acomodados os queria embarcar por 
força, não obstante os seus clamores». 


D. João V, ao ter conhecimento dêsse deshumano processo, 
mostrou-se agastado e desta maneira se manifestou ao Coronel 
Escudeiro: «.. .não fizestes bem em mandar para o Rio Grande 
os casais que já estavam estabelecidos em outra paragem, nem 
esta é a ordem que se vos deu, por não ser da minha real in- 
tenção esta espécie de violência, e assim deveis cuidar sêriamente 
em que se não pratique alguma com êstes novos colonos, mais 
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antes se lhes procurará todo o gênero de conveniência para que 
esta possa atrair os mais moradores das ilhas». De justiça, essa 
reprimenda devia caber ao descançado secretário d'Estado. 


XXII — Reportando-nos à referida «Relação» enviada pelo 
Coronel Escudeiro, vemos que, no ano de 1751, aportou a Santa 
Catarina uma leva de 279 casais de açoristas constituída de 1.342 
pessoas adultas e 198 menores, num total de 1.540 indivíduos. 


Observe-se, desde já, que nos primeiros transportes (contrato 
de Feliciano Velho Oldemberg), os navios chegavam ao seu des- 
tino menos sobrecarregados de passageiros e com um menor 
número de crianças e adolescentes. A ganância de F. de Souza 
Fagundes atopetou os navios criminosamente para diminuir o 
número de viagens. 

Em carta de 16 de abril de 1752 informava o Coronel Es- 
cudeiro ao Secretário d' Estado Côrte-Real terem lançado âncoras 
em Santa Catarina, entre 25 de janeiro e 16 de março dêsse ano 
os três transportes do ajuste com Fagundes, trazendo 263 casais 
com 1.473 pessoas, das quais 151 menores, tendo durante a tra- 
vessia falecido 57. 

Do exposto se vê que teriam embarcado nas ilhas: 1.473 + 
+ 57, isto é, 1.530 pessoas de um e outro sexo. 

Desembarcaram muitos dêles atacados de febres, etc., dos quais 
faleceram, logo depois, mais 22, «estando ainda os hospitais bem 
cheios, não obstante o grande desvêlo e cuidado com que os 
assistem», escrevia o governador. 

Entre março e abril, o Coronel Escudeiro tomou, dos mais 
sadios e resistentes, 106 casais e os despachou para o Rio Grande 
do Sul; e, esperava o retôrno das embarcações ou a vinda de 
outras para enviar novos colonos. Dessa leva ficaram, então, no 
Desterro 157 famílias as quais «para os excusar de que lamentem 
o deixar o seu trabalho — informa o escarmentado militar —. 
os conservo apatroados (aboletados?) sem lhes dar terras». 

Pouco depois (em agôsto?) foram encaminhados para o Rio 
Grande mais 75 casais, que, com os acima referidos, somavam 833 
pessoas. Vemos, pois, que dessa última leva ficavam ainda no 
Desterro 82 famílias. Seriam estas (menos duas), contando 393 
aimas, as enviadas para a Laguna, as quais se refere Escudeiro 
em a relação citada. 


XXIII — Durante a administração do íntegro, pontual e se- 
vero soldado, que foi o Coronel Escudeiro de Souza, fundaram-se 
na faixa litorânea de Santa Catarina os seguintes núcleos coloniais 
com gente dos Açores e da Madeira: 
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São Miguel — Ao noroeste da baía do norte do porto de 
Santa Catarina, à margem de ampla e pinturesca enseada, dis- 
tribuiu o governador, em 1750, ao que se sabe, 140 casais de 
açorianos (Borges Fortes fala em «umas duzentas famílias»). 
A póvoa foi colocada sob o patrocínio do chefe da Milícia celeste, 
S. Miguel Arcanjo, que se festeja a 29 de setembro, a lembrar 
o nome de uma das ilhas do arquipélago. Sua capela foi inau- 
gurada a 23 de janeiro de 1752, nomeado seu primeiro vigário o 
Padre Domingos Pereira Machado. 

O Coronel Escudeiro tinha em vista transferir para ali a 
capital da Capitania. Escrevia êle a êste respeito: — «Ficando 
a referida paróquia (S. Miguel) em um apreciável sítio de bom 
porto e espaçosa praia, junto a uma prodigiosa cachoeira, exce- 
lente aguada despenhada de uma serra que fica na sua espalda, 
cuja situação fica uma légua distante da fortaleza de Santa Cruz 
do Registo e fronteira a de Santo Antônio de Ratons, posto que 
em larga distância e fora de tiro da artilharia pela grande latitude 
da baía. E como esta antiga vila (Desterro) fica distante da 
barra seis léguas, fazendo-se por inumeráveis ocasiões a comu- 
nicação intratável pela desordem dos tempos do que se seguem 
irreparáveis incômodos, perigos de vidas, avarias das fazendas 
que desembarcam tão longe, julgo por mais conveniente ao bem 
comum e útil ao real serviço de S.M. que no referido lugar de 
São Miguel se funde a Capital dêste govêrno — para se poder 
socorrer as Fortalezas quando o precisem como para se não 


extraviarem os direitos reais das Fazendas que vierem até êste 
porto». 


S. José — No dia 20 de janeiro de 1750 aportava à Santa 
Catarina uma leva de colonos açoristas. O Coronel Escudeiro, 
sem perda de tempo, situou 172 casais dêles a uma légua da 
capital, no continente fronteiro à baía sul no porto de Santa 
Catarina, em situação que lhe pareceu bem razoável. Diz o 
General Borges Fortes que o Governador Escudeiro infringira 
as prescrições reais, que «mardavam distribuir os açorianos em 
núcleos de sessenta casais, tendo certamente em vista espalhar 
em uma superfície territorial maior os novos povoadores, com 
vantagens não só para a nação como para os próprios colonos 
que melhor poderiam assim aproveitar os recursos naturais da 
região em que se iam domiciliar». 


Ao tecer êstes comentários, não se lembrava o ilustre general 
dos precários elementos materiais com que contava o Coronel Es- 
cudeiro. A dispersão maior dêsses emigrantes acarretaria do- 
brados trabalhos e despesas a principiar pela distribuição dos 
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gêneros alimentícios e a abertura de comunicações fáceis entre os 
vários agrupamentos, etc. 


O novo povoado (oi posto sob o patrocínio de S. José, 
possível homenagem ao novo soberano português, que subira ao 
trono no ano anterior. Erguida uma capela de madeira e pau a 
pique, pela provisão episcopal de 26 de outubro de 1751 foi no- 
meado seu primeiro pároco o Padre José Antônio da Silveira. Em 
1753 contava a freguesia 173 casais. 


Enseada de Brito — A cinco léguas ao sul da vila capital, 
no continente fronteiro à ilha de Santa Catarina, em a aprazível 
enseada chamada de Brito, o Coronel Escudeiro, em dezembro 
de 1749, conforme informa a el-rei em carta de 13 de março 
de 1750, estabeleceu nova povoação com 405 colonos dos recem- 
chegados. Nesse mesmo ano foi levantada a sua capela que 
teve para orago Na. Sa. do Rosário. El-rei, em carta de 3 de 
dezembro de 1752, louva-lhe c zêlo «com que Vme. se emprega 
no seu real serviço nas povoações que vai estabelecendo...» Por 
provisão episcopal de 8 de julho de 1751 foi erecta em freguesia, 
sendo nomeado seu primeiro vigário o Padre Antônio Álvares de 
Bittencourt. Em 1753 contava 87 casais. 


Vila-Nova — Da segunda leva de açoreanos, chegada em 
1749, uma parte (80 casais com 393 pessoas) foi mandada pelo 
Coronel Escudeiro para dividir-se pelo distrito da vila Laguna. 
Alguns dos casais, 19 ao que sabemos, foram distribuídos pelos 
aros da referida vila que então contava 183 fogos, «empregan- 
do-se seus moradores — escreve Nascimento Galvão, na pesca, 
lavoura de cereais e legumes e na criação de gado vacum e 
cavalar». 

Dêsses colonos, diremos aqui de passagem, o primeiro a 
falecer (a 9 de outubro de 1749) foi Manuel Luiz Homem, sol- 
teiro, filho legítimo de Francisco Luiz Pereira e de Bárbara da 
Silveira, natural da vila da Calheta, ilha de S. Jorge, bispado 
de Angra. 

O major número de povoadores estabeleceu-se a cêrca de cinco 
léguas ao norte da Laguna em um planalto que domina o Oceano, 
próximo da enseada de Imbetuba (da qual dista 3 léguas) e 
da lagoa Panema, no sítio denominado desde então «Vila-Nova», 
«bela povoação — escrevia o Coronel Escudeiro — em um admi- 
rável sítio chamado os Campos do Xavier e do Una, onde ao 
mesmo tempo mandei erigir capela para freguezia dedicada à 
Na. Sa. Sant'Ana, denominando a povoação Vila Nova, para a 
qual chegou agora das ilhas um sacerdote proposto pelo Bispo 
de Angra para pároco...» Afirmava ainda o governador ser o 
povoado «um dos melhores que até aqui se tem fundado, achan- 
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do-se os seus moradores em grande consolação, porque com uma 
espaçosa lagõa abundantissima em todo o tempo de peixes, exce- 
lentes terras para criação e cultura, como também a pouco mais 
de meia légua de distância com um abrigado portinho no mar 
grosso para lanchas, no qual desembarcou (1752) o General 
Gomes Freire de Andrade, quando agora saiu desta ilha...» 


O demarcador do Conselho, Capitão José Francisco, fez o 
serviço de locação dos emigrantes. Pela provisão de 23 de julho 
de 1750 foi nomeado capelão de sua Capela curada o Padre Fran- 
cisco José de Araujo Bernardes, o qual, pela provisão de 30 de 
junho de 1752, foi substituído pelo vigário Padre João Borges Fa- 
gundes. A Câmara da Laguna, em vereança de 23 de maio 
dêsse ano, deu à Vila Nova um juiz vintanário na pessoa de 
Francisco Lopes de Oliveira, e nomeou também o competente 
tabelião. Em 1753 contava o povoado 63 casais, sendo, pouco 
depois, reforçados com os que desampararam os campos de Ma- 
galhães. 


Garopaba do Sul — Ao austro da vila da Laguna quatro 
léguas, em o sítio conhecido por Magalhães, contíguo aos campos 
de Santa Marta e Garopaba do Sul, determinou o Coronel Es- 
cudeiro a implantação de um núcleo colonial, medida que o go- 
vêrno de Lisboa aprovava «por se fazer comunicação com o Rio 
Grande...» Fretando duas sumacas, nelas fez embarcar o go- 
vernador 40 casais constituídos de 215 indivíduos. Os colonos, 
logo de chegada, insurgizam-se contra a situação escolhida e não 
se conformaram em ali assentar arraial, pois os campos eram en- 
charcados, «com partes apantanadas, sem barro, com pouca ma- 
deira para poderem armar os seus ranchos, e só com muita lar- 
gueza para criações e terras para cultura». 


Parece que Escudeiro, em princípio, usou com os recalci- 
trantes certa severidade; mas, afinal, acabou por dar-lhes razão. 
El-rei, sabedor do acontecido, pedia-lhe em carta de 4 de abril 
de 1752 informações a respeito, aconselhando-lhe que «antes de 
estabelecer esta gente cuide Vme. em saber se tem tôdas as 
comodidades possíveis principalmente aos que já se tem domici- 
liado nessa ilha pois que já estão como estabelecidos, em cujos 
têrmos é S.M. servido que Vme. se haja com êstes povoadores 
mudados e que não entram de novo no País, como modo e bran- 
dura e que por bôas palavras os persuada e que dissimule alguma 


coisa...» Afinal, os reclamantes foram dirigidos e acomodados 
em Vila-Nova. 


XXIV — Aos 9 de março de 1753 dava fundo em Santa 
Catarina o veleiro Bom Jesus dos Perdões e Nossa Senhora do 
Rosário, do assentista Fagundes, transportando 126 casais com 
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647 pessoas, sendo 44 de menor idade, embarcadas na ilha Ter- 
ceira. Durante a travessia, que durou 86 dias, pagaram tributo 
a morte 32 pessoas... Em carta ao soberano, dizia contristado 
o Coronel Escudeiro que chegaram a «desembarcar, entre sãos e 
enfermos, 615». 


«Logo que desembarcaram — explicava o governador — os 
mandei apatroar (aboletar ?) pelos sítios e casas dos povoadores 
antigos para poderem refrescar-se e tratar de sua limpeza os sãos, 
recolhendo-se às enfermarias do hospital os enfermos, separados 
ambos os sexos; não obstante chegaram em copioso número pros- 
trados do mal de Loanda (escorbuto?) dos quais têm falecido 
já muitos sem que aproveite o grande cuidado com que se assiste 
a êstes pobres, afirmando à S. M. não ter vindo das ilhas agora 
transporte de gente tão miserável, entre a qual mandaram um 
grande número de velhos, velhas, decrépitos e aleijados que de 
nenhum préstimo dão mais que fazer intermináveis gastos à Fa- 
zenda real com entravados, enquanto viverem...» 

Das linhas acima evidencia-se logo a falta de escrúpulo e a 
criminosa avidez de ganho de Fagundes e de seus impudentes 
sócios e quinhoeiros das ilhas, os quais, burlando as cláusulas 
do ajuste e as instruções reais, para fazerem número, atopetavam 
os navios de gente velha e valetudinária. «Ainda bem — como 
anota o General Borges Fortes — não se fala em moralmente 
incapazes, entre os incluídos na impugnada leva». 

Isso tudo estava acontecendo depois do afastamento de Ale- 
xande de Gusmão, o honrado e severo brasileiro, do Conselho 
Ultramarino e de sua morte, acontecida pouco depois. 

O Coronel Escudeiro, estomagado com tamanha desfaçatez 
e falta de caridade, depois de franca e rude exposição ao sobe- 
rano, dirigiu-se ao minisiro do Ultramar nestes têrmos: 


«Já avisei ao corregedor daquela comarca dos Açores me 
não mandasse gente semelhante, dizendo-lhe os inconvenientes 
que se seguiam ao Real Serviço e Fazenda de sua magestade de 
que resultou carregar êste transporte de tantos miseráveis entre 
os quais há alguns aleijados e de incuráveis achaques que, con- 
forme as informações que tomei, já os padeciam antes de os cons- 
trangerem (!!) ao embarque, constando que grande parte dos que 
se alistaram voluntários se oissimulou com êles, não por parte do 
ministro corregedor, mas pela dos juízes ordinários das vilas da 
Ilha de S. Jorge e dos poderosos dela, tomando a êstes pobres 
por pouco mais de nada aiguns bens que possuiam (1!!!) os for- 
çassem a embarcar muitos dêles sem alistar-se, como geralmente 
confessam e tendo tantos a crescida idade que a V. Excia. relato, 
vem declarados com a de 40 até 50 ad plurium». 
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Em face da situação deplorável dêsses colonos o Coronel 
Escudeiro, em carta a el-rei, pedia para que os doentes fôssem 
curados no hospital à custa dos cofres públicos. 

D. José I, mercê de sua «real piedade», pela provisão de 19 
de maio de 1753, concedeu essa vantagem aos novos povoadores 
até depois de três anos de sua chegada, medida essa que logo 
depois foi concedida por tempo indeterminado aos que não ti- 
vessem meios para o seu tratamento. 

De conformidade com as instruções, colonizada a Ilha de Santa 
Catarina e, em seguida implantados vários núcleos em seu litoral, 
passou o Coronel Escudeiro a despachar emigrantes para o Rio 
Grande. Não atinamos, como já fizemos ver, por que razão a 
cinta do litoral norte do Estado não foi contemplada, de acôrdo 
com as disposições reais, com um ou mais núcleos de colonização 
açoriana e madeirense. 


XXV — Deixamos dito que o assentista Francisco de Souza 
Fagundes se propusera por contrato celebrado com o govêrno, 
a transportar 4.000 pessoas dos Açores para Santa Catarina. 
Depois do transporte de várias levas, faltando completar o nú- 
mero dos colonos despachara para o arquipélago um dos seus 
veleiros, o Nossa Senhora da Conceição e Porto Seguro, «lotado, 
segundo explicava em requerimento, pelo Conselho Ultramarino 
em maior número de pessoas do que as que faltavam para a sua 
arrematação...» Mas, como daí se lhe seguia prejuízo grande em 
razão das soldadas e despesas que fazia com o navio, seguindo 
viagem com aquêle restante, Fagundes pedira permissão a el-rei 
para completar a lotação do navio, sem excedê-la no entanto, 
com novos passageiros, pagendo o erário público o preço da 
passagem estabelecido no ajuste. Obteve Fagundes despacho fa- 
vorável e disto foi dado conhecimento ao governador de Santa 
Catarina pela provisão de 15 de maio de 1752. 

A 3 de maio de 1753, trazendo dos Açores 94 dias de 
viagem, lançava âncora em Santa Catarina o referido veleiro con- 
duzindo 502 pessoas, zendo 27 menores. Como sempre chegaram 
êsses pobres emigrantes atacados de febres malignas, de escor- 
buto, etc. Era segundo B. Fortes, a última leva do contrato do 
assentista Fagundes. Escudeiro, ao informar da sua chegada 
dizia: «Sem serem cabeças de casal, que trouxessem filhos, os 


quais só servem para fazer despesas e sem esperança de trabalho 
para o quotidiano sustento». 


Logo no dia seguinte, despachava o governador para o Rio 
Grande uma sumaca, mesire Manuel de Jesus, com 70 casais. 
Batida pelo pampeiro, correu para o norte e foi arribar a Cabo- 
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Frio. Só em novembro retornou a Santa Catarina. Outras duas 
sumacas, pouco depois, se faziam de vela para o mesmo destino, 
transportando 234 emigrantes. Salteadas por desabalado temporal. 
naufragaram, entre 23 e 25 de maio do dito ano, nos rochedos 
do sul da ilha. Daí o nome de Naufragados imposto ao extremo 
dela. Só se salvaram 77 pessoas, que foram humanitàriamente 
acolhidas pelo governador, aque lhes deu liberdade de escolha. 
Umas optaram pelo Rio Grande do Sul e outras preferiram esta- 
belecer-se na freguesia de Sant Ana da Vila Nova, distrito da 
Laguna, recebendo tôdas o socorro de roupas, ferramentas, se- 
mentes e um ano de ração. Foram gastos 171$070 rs. de esmolas 
tiradas entre os habitantes da ilha e 205$900 rs. dos cofres do 
Erário, despesa que teve aprovação do govêrno. Os corpos reco- 
lhidos foram inhumados na Enseada de Brito. 


XXVI — À data de 25 de outubro de 1753 deixava o go- 
vêrno da Capitania subalterna de Santa Catarina o distinto Co- 
ronel Manoel Escudeiro Ferreira de Souza, tendo por substituto 
um civil, o fidalgo (não sabemos se de meia ou inteira tijela) 
D. José de Melo Manuel. O Coronel Escudeiro foi, incontes- 
tavelmente, no conceito autorizado do General Borges Fortes, que 
sem discrepância aceitamos, «notável administrador, tão cuidadoso 
dos seus deveres como do bem estar dos seus governados». 


Coube ao distinto, probo e enérgico militar, como se acaba 
de ver, o período mais longo e a tarefa mais árdua e ingrata no 
estabelecimento e encaminhamento da corrente emigratória aço- 
riana e madeirense para as plagas ainda mal desbravadas de 
Santa Catarina e do Rio Grande do Sul. 

Demonstrou, com uma firmeza inegualável, uma capacidade 
de trabalho surpreendente, desdobrando-se, como administrador 
acautelado e prudente, em infinitas providências e serviços. Fa- 
lava ao seu soberano e aos secretários de Estado com a dignidade, 
a franqueza próprias de um soldado fiel, disciplinado, cônscio dos 
seus deveres e do sentimento de sua responsabilidade, esclare- 
cendo-lhes as situações embaraçosas do seu govêrno, apontando 
desmandos, sugerindo medidas de utilidade, reclamando provi- 
dências, tendo sempre em vista, como bom patriota, o bem estar 
geral dos seus governados e o alto conceito da administração, 
muito embora tivesse certeza plena que essa linguagem sincera, 
e honesta atrairia sôbre ci a má vontade, as críticas, as mofinas 
e até o ódio dessa casta de sabujos, negocistas e interesseiros, 
que, fregientemente, pulula em tôrno de certos governos... Para 
os seus jurisdicionados mostrara-se sempre benevolente, humano; 
equânime, embora, algumas vêzes, necessáriamente severo. É pos- 
sível também tivesse em certas circunstâncias se desmandado de 
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sua habitual prudência. Se até Cristo se excedeu um dia... 
Reconhecia perfeitamente que, por mais que fizesse, sempre seria 
pouco aos olhos e ao sentimento, principalmente dos ilhéus recem- 
chegados, gente quase faminta, enganada, desesperada, desiludida. 
Êle era o culpado de tudo; sôbre êle recaíam tôdas as faltas de 
um govêrno ronceiro, impiedoso, relaxado, apesar de todo o seu 
zêlo, sua diligência, de seu improbo trabalho de tôda hora. A todos 
os instantes e por tôda a parte chegavam aos seus ouvidos prantos, 
súplicas, recriminações, lamúzias, protestos, exigências, desaforos, 
na mor parte justos, êle bem o compreendia, mas, afinal, sem uma 
pronta e, talvez, sem uma remota solução. 


Precisava de um firme domínio sôbre si, contar com um 
ânimo forte e grande serenidade para suportar essa situação so- 
bremaneira, exasperante. Como providenciar, previnir, solucionar 
tantos e tão complicados problemas, quando não tinha onde 
buscar os remédios ?... Como atender às ajudas de custo, aos 
soldos da tropa (os seus próprios vencimentos estavam em atrazo 
desde 1750), as côngruas dos vigários, as contas dos fornece- 
dores, se não havia numerário na Provedoria?! Como distribuir 
as espingardas prometidas, os instrumentos agrícolas, as ferra- 
mentas, se os armazens estavam varridos ?! (Onde as sementes, 
as cabeças de gado vacum e cavalar mandadas distribuir pelos 
colonos ? ! 

O clamor dos pobres açoristas e madeirenses era justo, na- 
tural, humano. E o Coronel Escudeiro, com a alma compungida 
pelo sofrimento dos seus compatrícios, compreendendo a injustiça 
de que eram vítimas, a situação acabrunhadora em que se encon- 
travam, voltava-se para o rei e seus ministros... mas seus ou- 
vidos estavam tão longe !... As providências eram dilatórias, assaz 
tardias. E o velho soldado apresentava-se de semblante fechado, 
severo e rigoroso nas atitudes, mas com o coração ferido em face 
de tanto sofrimento, de tanto infortúnio. Precisava, indiscutivel- 
mente, manter-se em atitude enérgica para que as continuadas 
recriminações, os protestos e o nervosismo exarcebado dos colonos 
não degenerassem em rebeldia. 


Escreve o citado historiador dos Casais que o Coronel 
Escudeiro «levantou contra si uma onda de descontentamento que 
se consubstanciaram em queixas amargas levadas ao Conselho 
Ultramarino, nas quais era êle apontado como violento e pre- 
potente». E, entre as causas que indica a respeito do declínio da 
corrente emigratória açoriana, inclui essa atitude do indefeso 
administrador. Diga-se, antes, por ter, desassombradamente, Íe- 
vado ao conhecimento do soberano as irregularidades no serviço 
dos transportes e os negócios escusos delas decorrentes. 
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XXVII — Ainda no govêrno de D. José de Melo Manuel 
aportavam à Santa Catarina emigrantes das ilhas. O emérito 
rebuscador do passado catarinense, Dr. Osvaldo Rodrigues Cabral, 
em substancioso estudo sob o título Os Açorianos (in Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico de Santa Catarina), apresenta 
em primeira mão precioso e interessante documento, que desco- 
nhecíamos, provando que ainda em fins de 1756, recebia o Des- 
terro (hoje Florianópolis) uma leva de colonos madeirenses. 
Vem êle, pois, corrigir, em tempo, a asserção da maioria dos 
nossos historiadores que, baseados nas Memórias de Paulo J. M. 
de Brito e M. J. de Almeida Coelho, de ter sido suspenso, em 
1753, o êxodo dos filhos dos Açores e da Madeira para o sul 
do Brasil, com a leva de remate do assentista Fagundes. 

Com a devida vênia passo a transcrever o documento: em 
questão, carta do Ministro Diogo Côrte-Real ao Governador 
Melo Manuel, datada de Belém (Lisboa), a 4 de julho de 1756: — 
«Como é esta ocasião de um aviso que vai ao Rio de Janeiro, não 
quero deixar de dizer a Vme. que em virtude das ordens que 
expedi à Ilha da Madeira, partiu a embarcação dos casais em 
26 de abril dêste ano com 376 homens e 14 meninos de menos 
de três anos e 126 mulheres e raparigas e 4 meninas de menos 
de três anos, como Vme. verá da Relação inclusa, etc.». Eis 
a relação: «Resumo da gente que consta da Relação enviada 
desta Ilha da Madeira com a mesma gente ao governador de 
Santa Catarina, no Estado do Brasil, em 26 de abril de 1756 no 
navio de transporte nomeado Nossa Senhora da Conceição Porto 
Seguro, Capitão Custodio Francisco: 


Homens de idade de 14 até 50 anos .... 310 
De maior idade. de 50 anos ca. «sb cao siri 9 
Rapazes de 3 até 13 anos ............... 57376 
Meninos de menos de 3 anos........ 14 
Demais de dO anos=. = 2 emma à arde o 41 
Mulheres de 11 até 30 anos .............. 64 
Raparigas de 3 até 10 anos ............... 21 126 
Meninas de menos de 3 anos ........ 4 

18 502 


«O irem 2 pessoas de mais das 500 que pela ordem se 
mandavam remeter procedeo de pertencerem a um casal dos que 
foram e estarem alistadas ha mais de cinco anos, com idade 
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suficiente para o trabalho e parecer iniquidade o ficarem ao de- 
samparo. — Manoel de Saldanha de Albuquerque.» 


XXVI — Mas, quem eram êsses emigrantes que o sagaz 
brasileiro Alexandre de Gusmão, ministro do Ultramar, perito na 
arte de govêrno e estadista de larga visão, desencantara, qual 
reserva preciosa e avaramente oculta nas caligens do Atlântico, 
e apontara a el-rei D. João V como capazes de povoar vantajosa- 
mente, arrotear e defender as terras quase ermas que os seus 
maiores, os audazes bandeirentes, haviam conquistado e incor- 
porado ao sul do Brasil? 

Gente, em sua totalidade, pobre; mas, de sangue limpo, ho- 
nesta, ordeira, dócil, asseiada, prolífera, laboriosa, rija, sofredora, 
isenta de tôda eiva de cativeiro ou de ominosa deportação. Quase 
isolada do resto do mundo durante trezentos anos, misturou-se, 
fundiu-se, caldeou-se com flamengos e bretões de ávita linhagem, 
refinando mais e mais suas raras qualidades inatas. 

Eram portadores, além de elevados predicados morais — 
observa o General Borges Fortes — de maiores qualidades de 
inteligência, atividade e caráter do que os próprios filhos da velha 
metrópole. 

Entre os recém-chegados nas primeiras levas, muitos de au- 
têntica mas de decaída fidalguia, haviam abandonado por in- 
faustas circunstâncias o céspede natal na doce e fugace esperança 
de alcançarem em a dadivosa terra catarineta, o ressurgimento 
de sua passada opulência. 


Em carta ao govêrno de Lisboa, o próprio governador de 
Santa Catarina dava testemunho da existência entre os povoadores 
ali aportados de muitas «famílias nobres». 


Chegados que foram, depauperados de fôrças, com fundo 
desalento a pesar-lhe nalma, nostálgica, descoroçoados de todo 
tão deprimente fôra a travessia, sem meios suficientes para a 
compra de escravos que lhes «rompessem» os quinhões das terras 
virgens, que lhes lançassem as sementeiras e lhes fizessem as 
colheitas em tempo oportuno, tiveram, sob a soalheira inclemente, 
a fronte aljofrada de suor, olhos marejados pelo desespêro, a 
cuspir com raiva nas mãos calosas, que sopejavam o machado, a 
foice, a enxada, de arrotear a gleba e dela arrancar o próprio 
sustento e da prole em botão. 

Onde estava a sonhada e decantada terra da promissão, essa 
nova Canaan apontada pelo paternal soberano? Tinham embar- 
cado, esperançosos, em demanda de um novo veio doiro, mas 
encontravam, desencantados, verdadeiro leito de Procusto. ; k 


— 165 — 


A selva era densa, pujante, seivosa, impenetrável, cheia de 
vozes e ruídos estranhos, de animais ferozes, de vermes peço- 
nhentos, que os ilhéus desconheciam. 


Hostil e escarninha, sorria-lhes sarcâsticamente: e, na sua 
exuberância, desafiava a fraqueza daqueles braços emagrecidos, 
daqueles pulsos assaz esmarridos pela longa e áspera viagem em 
terrível reclusão. 


«Todos os da referida natureza (os colonos nobres) — 
escrevia, o governador para a côrte — se consideram perdidos 
neste país, que presentemente só é util para os que se criaram 
com foice e machado nas mãos !» 

Viver, habitar em choupanas de pau a pique, construídas a 
sopapos, barreadas, de chão batido, sem assoalho, cobertas de 
palha, com portas e janelas cheias de frinchas por onde as rajadas 
frias e uivantes do minuano penetravam transindo os corpos; a 
dormir em toscos giraus ou sôbre magras esteiras no solo duro 
e úmido, num melancólico desconforto... 


E, à noite, em tôrno das choças mal seguras, a ronda torva 
das. feras carniceiras com os seus miados apavorantes e o silvo 
não menos tétrico das cobras venenosas. 


Das armas prometidas aos casais, só 116 espingardas tinham 
sido embarcadas no primeiro transporte (em 1748), «estando 
todos os mais (colonos) — informava o governador em 19 de 
fevereiro de 1750 — «sem elas, expostos à fereza e crueldade dos 
tigres e onças que lhes acometem os ranchos, valendo-se do tra- 
balho do dia não podem descançar de noite com o temor dos 
perigos em que vivem com suas amedrontadas famílias». 


Era, pois, de desanimar... Quanta desilusão !... Quantas 
promessas falazes!... Irisão do destino impiedoso, cruel... Atroz 
realidade ! 


No imo dessa gente malcinada, ódio surdo deveria ressumar 
contra as autoridades fementides. Que de maldições, que de pragas 
não se afogaram nas gargantas resseguidas dos ludibriados aço- 
renhos e madeirenses ! 

Onde as ajudas de custo para as primeiras despesas de 
instalação, para refazer o vestuário, os trapinhos consumidos na 
viagem? Onde a vaquinha leiteira, a suprir com seu ubre farto 
a amamentação dos mirrados filhos pequeninos? Onde a «guêcha» 
(égua) sogueira e mansa, para o transporte ao mercado da vila 
dos produtos da safra? Onde as sementes, as mudas, as ferra- 
mentas, os utensílios agrícolas, etc., que lhes haviam de propor- 
cionar, com o trabalho quotidiano, o nutritivo «pão terçado», [o) 
«requeijão», o «caldo d'unto», a «olha», a «alcomonia», o «vinho 
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de cheiro», a «concertada» os melões, os bugalhos, as bergamotas, 
as tangerinas, tudo quanto, enfim, desfrutavam, nas ilhas na- 
tivas (los 

Nem a fortuna sonhada e anunciada nos primeiros tempos 
nem a tranquilidade de espírito. Promessas vãs. Conselhos fe- 
mentidos. Palavras blandiciosas que os magnatas das ilhas sou- 
beram confeitar, mas que os terríveis percalços da viagem e o 
contacto com a nova e selvática terra fundiram como os cara- 
melos ao calor ambiente. 


Só o amor, o enlace carnal (daí tantos «casamentos inconsi- 
derados», como apontava, alarmado, o governador), recôndito e 
envergonhado, talvez fôsse (e o seria certamente) o único lenitivo 
no silêncio discreto da floresta ou das noites calmosas, bochornais. 
Que outro deleite naquela vida vegetativa, senão o conchego 
morno, terno, depois de longo e exaustivo dia de penoso la- 
butar ? |... 


Dai essas proles copiosas que, até certo ponto, concorreram 
para agravar a situação material dos novos povoadores. 


XXIX — Mal refeita da tremenda prova, ainda enfraque- 
cida de-corpo, mas de moral em ascenção, cheia de fé no futuro, 
confiante na gleba generosa e amiga, grande parte dos colonos 
tomara, com a maior decisão e firmeza, os utensílios agrícolas e 
passara a preparar as sementeiras. E a terra não se lhes mostrou 
ávara. 


E graças aos laboriosos emigrantes, «já no presente ano — 
escrevia satisfeito o Coronel Escudeiro em 1753, — se não careceu 
que viesse farinha de fora, mantendo-se êstes povos com o que 
colheram de suas roças e de todos os frutos americanos será 
abundante esta terra...» 


Todavia, dois grandes e terríveis inimigos, dos quais (parece 
incrível !) os brasileiros não souberam libertar-se, tiveram os agti- 
cultores açorianos e madeirenses pela frente: a formiga, devorando 
de preferência os frutos europeus, e a alforra ou ferrugem des- 
bagulhando as espigas dos trigais promissores... 


Escreve Almeida Coelho em a Memória histórica da província 
de Santa Catarina, 1856: — «Desde a chegada dêsses colonos, 
começou a ilha a florescer em habitantes, em agricultura, e mesmo 
em indústria manufatureira, apesar de terem sido mal cumpridas 
as recomendações do govêrno de Portugal, assim a respeito da 
repartição das terras, como do tratamento prescrito nas sobreditas 
Provisões, resultando daí abandonarem muitos colonos o país, e 
outros arrependerem-se de ter vindo; todavia, principiaram a apa- 
recer os tecidos de algodão e linho, dos quais a bem dizer, se 
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serviam tôdas as famílias, e rão pequena foi logo a exportação, 
principalmente para o Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, e 
de que hoje apenas há vestígios por algum carcomido tear que 
ainda se ouve bater descompassadamente numa ou noutra choupana 
dos sítios; no entanto, que o luxo dos panos estrangeiros de 
mistura com a necessidade e pobreza habitam êsses lugares d'antiga 
simplicidade, da indústria e da abundância. Foi com a distri- 
buição dêsses colonos prestimosos e interessantes pela ilha e alguns 
lugares da terra firme, que se formaram as melhores povoações, 
hoje convertidas em cidades, vilas e freguesias; podendo dizer-se, 
sem risco de êrro, que poucas são as atuais famílias catarinenses 
que dêles não descendam». 


KXX — Acredito não serem bem fundadas as críticas de 
certos escritores nossos quando consideram infrutuosa e até um 
fracasso a colonização açorenha e madeirense, principalmente em 
Santa Catarina. 

É possível que tal opinião proceda do fraco conhecimento 
das causas determinantes do relativo insucesso observado. 

Afastado do govêrno para, dentro em pouco, baixar à se- 
pultura, o grande brasileiro Alexandre de Gusmão deixara seu 
patriótico tentame colonizador ainda inacabado e órfão de seus 
desvelos e vigilância. 

Os substitutos que lhe deram, despreocupados com o pro- 
gresso da longínqua colônia e sem a menor visão política, deixaram 
de olhar com a diligência e os cuidados requeridos para a me- 
ritória obra do ilustre estadista. 

Por sua vez, esquecidos e desprezados logo foram, pelos re- 
presentantes do govêrno metropolitano, tôdas as garantias, con- 
cessões e privilégios concedidos aos casais açorenhos e madei- 
renses que, com tão boa vontade, se haviam alistado para o 
povoamento do sul do Brasil. 

Dessa maneira, os martirizados emigrantes, ao pisarem a gleba 
catarineta «foram sujeitos a verdadeiro regime de caserna» — 
come muito bem observa o ilustrado Dr. Jacinto de Matos no seu 
apreciável trabalho Colonização do Estado de Santa Catarina, 1917 
— «obrigados ao serviço militar (quando dêle eram isentos) e 
ãos trabalhos públicos forçados, sem remuneração, constrangidos 
a abandonar as suas plantações, por vêzes, e empregados nas 
construções e fortalezas, extensas trincheiras, estacadas, e de 
diversos edifícios públicos...» «O recrutamento dos mancebos era 
feito em massa, para preencher os claros da tropa e mesma para 
enviá-los em numerosos contingentes para as guerras intermi- 
náveis, mantidas ao sul com os espanhóis». 
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Como ilustração, diremos que no govêrno de Cardoso de 
Menezes e Souza (1762) foram os moradores sujeitos a tra- 
balhos sem o menor estipêndio nas fortalezas, em exercícios mi- 
litares, sofrendo até aviltantes espancamentos. A agricultura em 
abandono determinou até a falta de mantimentos na capital. 

Em 1765, na administração de outro sargentão letras gordas, 
procedeu-se a um recrutamento de cêrca de 500 moços. Essa 
violenta medida concorreu para a fuga de cêrca de 200 rapazes 
para vários pontos do país. Em 1767 houve novo recrutamento 
de 100 mancebos, roubando êsses braços à agricultura e à in- 
dústria. Os teares trazidos das ilhas e estabelecidos pelos colonos, 
para não fazerem concorrência aos tecidos rústicos da metrópole, 
foram confiscados e destruídos impiedosamente. 


Esclarece-nos ainda outro cronista: 


«Apenas os açoristas pisaram as praias de sua nova pátria 
adotiva, lançou-se mão dêles para os empregar nos trabalhos mais 
duros e mais penosos que se podem imaginar, sem que por isso 
percebessem de gratificação um só real. Fortificações, palácio 
dos governadores, igreja matriz e todos quantos edifícios públicos 
que aqui (em o Desterro, hoje Florianópolis) houveram e que 
já não existem, foram obrigados a prestar-se à sua construção; 
êles eram obrigados por detalhes a tripular canoas das Fortalezas 
e escaleres dos governadores e houve tempo até, segundo a tra- 
dição, que um certo número vinha semanalmente das freguesias 
servir em Palácios e tratar dos cavalos dêsses mandriões que go- 
vernavam a Colônia.» !!! 


«Um outro regime, que muito contribuiu para abater os co- 
lonos — escreve o Dr. J. de Matos — foi o das contribuições 
forçadas da produção da lavoura como a da farinha, para atender 
à alimentação das tropas, não só da Capitania como também do 
Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul. Em épocas determinadas os 
governos dos vice-reis faziam requisições de certa quantidade de 
farinha para suprimento dos armazéns reais, cabendo ao gover- 
nador executar a requisição em todos os distritos, deixando o que 
fôsse preciso para a subsistência da terra... O preço era vilmente 
cotado e os pagamentos não eram feitos...» Dessa maneira mor- 
reram a agricultura e a pequena indústria. 


E tem aqui o leitor as razões principais do relativo insucesso 
da referida colonização. Culpa não foi dessa pobre gente, dotada 
de tantas qualidades apreciáveis e digna de melhor sorte, mas 
de um govêrno constituído de uma casta impudente de servidores 
ignorantes, despidos de patriotismo e solicitude pela causa pública. 
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«Mas os açoristas — escreve o Dr. Mattos com muita ver- 
dade — eram branda cêra moldável ao pêso dos punhos dos seus 
governantes que não compreenderam que era preciso levantar o 
espírito da raça e não deprimí-lo, ainda mais olhando de cima, 
para os tristes emigrados, que aqui desembarcavam, impelidos 
pela pobreza extrema dos seus recursos materiais e dos orga- 
nismos alquebrados pelas privações de longa data. Não foram 
animados e estimulados. Foram ignobilmente oprimidos, explo- 
rados e expoliados. 

Ficou-lhes, por fim, míseros e tristes patrícios, a brilhar per- 
sistentemente, como em noite escura a chama ardente da inque- 
brantável e intangível honra doméstica. Esta não se lhes apagou 
nunca». 


Êsse patrimônio moral é o orgulho de todos quantos sentem 


pulsar nas veias o sangue ardente e generoso da boa gente dos 
Açores e da Madeira. 


BARTOLOMEU DIAS (*) 


GAGO COUTINHO 


I — DESCOBRIDOR DA ÁFRICA DO SUL . 


A propósito da recente inauguração, em Capetown, de uma 
estátua de Bartolomeu Dias, como autêntico «Descobridor da 
África do Sul», surge oportuna uma compilação jornalística de 
interessantes informações a respeito da vida marítima dêste grande 
navegador português, a quem se deve também aquêle passo ca- 
pital, que foi o «Descobrimento da Passagem do Atlântico» para 
o «Mar da índia», pelo Cabo. 


A aspiração de se chegar à Índia por mar era tão antiga, que 
fôra tentada desde antes de Cristo. Ainda, no fim do século de 
1200, tal travessia interessara genoveses. Mas sempre sem su- 
cesso. O mesmo ideal levou Colombo às Antilhas. 


Foi o Infante D. Henrique quem retomou o estudo do pro- 
blema, com a novidade de começar pelo princípio, ou seja pela 
exploração dos ventos do Atlântico, os quais levariam suas ca- 
ravelas ao mar largo, e além da Guiné, sem receio de não voltarem. 


Os historiadores dos «Descobrimentos» — geralmente Homens 


de Letras — estranhos a detalhes da navegação larga à vela, ex- 
plicaram a sua demora pela timidez dos Mareartes receiosos do 
«Mar Tenebroso», crentes na lenda árabe — pura ficção — de 


que no mar largo dominariam «tempestades», «calmarias», baiíxios, 
calores e, até, uns monstros capazes de devorar os navios com 
suas tripulações! Mas hoje, conhecidos os ventos dominantes no 
Atlântico, em tôdas as épocas do ano, já podemos nauticamente 
retocar a História das Navegações, com mais verossimilhança. 
De fato, as contrariedades à navegação de alto-mar consistiam nos 


AM, Publicado ço jornal Vozes de Portugal, do dia 15 de março de 


— 7 — 


ventos de Norte, que impediriam o regresso. Com barcos pe- 
quenos, a bordejar contra «vaga do vento», não se conseguiria 
«ganhar barlavento». 


Aquêles ventos contrários é que eram os verdadeiros «Mons- 
tros»; e as «Trevas» seriam a ignorância do processo para os 
combater. Simbôlicamente, a citada tardança do sucesso expli- 
ca-se agora pela falta de uma «Escola de Sagres», onde foram 
criados os «Caravelistas». Tratava-se, não de um curso regular, 
mas de um «Colloquium», no qual o Infante ouvia os Cientistas 
da época, como também os homens-do-mar, decidindo depois. 
Ali se criou a «Caravana portuguêsa», navio maneiro, próprio 
para viagens de exploração, e bem diferente das Galés do Me- 
diterrâneo, com sua chusma de remadores. 


E assim, a partir de 1431, já se praticaram realizações. 
Nesse ano já as Caravelas chegaram aos Açores; três anos depois 
dobrava-se o Cabo Bojador. Em 1444 chegaram à Guiné. la-se 
perdendo o receio de os navios não poderem regressar, e sabia-se 
cruzar à vela o alto-mar, observando o sol com Astrolábio Náu- 
tico, como se corrigiam as agulhas marcando a Estrêla do Norte. 
Tinha-se, pois, descoberto que, ao largo da costa africana, os 
ventos dentre N e NE se faziam de leste, e depois de Oeste, per- 
mitindo o regresso de Guiné à vela, a contornar, pelo largo e pelo 
Norte, os ventos contrários. Assim os «Caravelistas do Infante» 
descobriram o «Mar de Sargaço», três centenas de léguas ao largo 
da costa africana. 


Por sua morte, em 1460, o Infante, deixou conhecidos todos 
os Açores, que se estendem até umas trezentas léguas para o mar 
de Portugal. Já, desde 1452, tinham começado as tentativas dos 
nossos aventureiros para ir às terras de Poente, ao passo que a 
costa da África era conhecida até a Serra Leoa. 


Ao grande «Navegador» seguiu-se outro «Infante» — o fu- 
turo Rei D. João II — com os «desejos que tinha de descobrir a 
Índia», o qual, tomando a direção do prosseguimento das Nave- 
gações, passou a guardar a maior reserva a respeito do truc das 
rotas. As coisas passaram-se como se não houvesse interêsse em 
«espalhar» a possibilidade das navegações largas, devida aos ventos 
do mar largo, chave do descobrimento das terras ocidentais. Esses 
ventos é que levaram Colombo às Antilhas, em 1492. Pelo seu 
lado, os portuguêses, orientados por D. João II, prosseguiram na 
exploração da costa africana, convencidos de que, «torneando-as», 
se conseguiria atingir aquêle mar que se sabia «banhar a Índia». 
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Intervem então, nessas viagens, o famoso «Caravelista» Bar- 
tolomeu Dias, batido nas travessias largas de regresso da «Mina 


de S. Jorge», nas quais — segundo se deduz das declarações de 
Colombo — ele próprio se tornara também navegador de alto- 
mar. 


Mas, de fato, apesar do papel capital que as Caravelas ti- 
veram no «Descobrimento do Caminho da Índia», a intervenção 
de Bartolomeu Dias não tem sido bem pesada, nem mesmo pelos 
nossos cronistas: É ignorado nas «Lendas da Índia», e até mesmo 
por Pina e Resende. Osório limita-se a contar o Descobrimento 
do Cabo, sem o citar; e Castanheda só conta «descobre o Cabo 
eoR. do Infante por mar». Só Barros narra demoradamente sua 
viagem, até para além do Cabo, e Nordeste. Mas não falam no 
«Descobrimento da África do Sul»,.. 


Assim, apesar do que a seu favor, em nossos dias, proclamou 
o historiador H. Lopes de Mendonça, suas navegações continua- 
ram banais, «sem história». Pois não é inverossímil justiça o atri- 
buirmos a Bartolomeu Dias outras navegações pelo Atlântico- 
sul, como seria o essencial descobrimento da «Passagem de Su- 
doeste», o qual reservado por D. João II, foi completamente igno- 
rado pelos historiadores! Só faltou atribuíllo a Vespúcio... com 
a mesma ligeireza com que atribuem a Behaim a idéia de aplicar 
o «Astrolábio» na navegação... 


A história começa a ocupar-se do «Caravelista Bartolomeu 
Dias», contando que foi êle quem, por morte de outro Diogo Cam 
— já cêrca do Trópico, fôra encarregado de prosseguir na explo- 
ração daquele caminho que parecia mais natural para se ir à Índia, 
ou seja «torneando» a costa africana. 


Também sabemos que, nessa orientação, tendo deixado na 
«Angra Pequena» — já nos 26 graus e meio de latitude — a «na- 
veta dos mantimentos» com nove homens, Bartolomeu Dias pelo 
Natal prosseguiu para sul com «duas caravelas», que eram os 
navios mais próprios para reconhecimentos. Mas, navegadas assim 
umas 40 léguas até a «Angra das Voltas» — onde bordejaram 
por «cinco dias», contra a corrente, sem conseguir ganhar sul — 
então Bartolomeu Dias decidiu abandonar a costa. Foi em janeiro, 
já de 1487, que tomaram a «volta do mar» para o largo em busca 
de ventos mais propícios que, à semelhança do que se sabia acon- 
tecer entre a costa de Portugal e os Açores com as «nortadas», 
lhe permitissem ganhar sul pelo mar largo. Era êste o último 
recurso para, ao sul, tentar uma imitação da «volta do Sargaçe», 
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do Atlântico-norte. Porém, certos autores modernos, não tendo 
compreendido esta manha de velejador, chegam a atribuir a Bar- 
tolomeu Dias um «rumo ao sul» — tão contra o vento como o 
fazem ali os navios a motor de agora! É claro, não lhe quiseram 
— e com razão — atribuir aquêle «gênio» reservado para Colombo 
emouttos o 


Com três centenas de léguas nesta «volta do mar», a rumos 
entre oeste e sul, e atingida assim latitude para além dos 40 graus, 
foram descobertos os famosos ventos de Oeste, que depois ràpida- 
mente levaram os veleiros à Austrália. Então, rumando «contra» 
Nascente, Bartolomeu Dias foi outra vez em busca da cesta 
africana. 


Mas não aparecia terra. Navegadas mais uma centena de 
léguas para Leste do meridiano da «Angra das Voltas», surgiram 
fortes suspeitas de que a costa africana já tivesse acabado, e foram 
buscá-la «sôbre o rumo de Norte». Até que, nos 35 graus de 
latitude, avistaram um cabo, ao qual chamaram «dos Vaqueiros», 
por terem notado na praia muito gado, guardado «por pastores». 
E, pouco a Nascente, entraram em uma baía à qual deram o nomz 
de «Sam Brás», por ser no dia 3 de fevereiro de 1487. Hoje é 
«Mossel-bay». Abastecidos de água e poucos frescos — por opo- 
sição dos Nativos — Bartolomeu Dias foi seguindo ao longo da 
costa, que corre para Nascente. Com mais 50 léguas de navegação 
fundearam em outra angra, a «da Roca», na qual havia o «llheu 
da Cruz». Depois, ainda reconheceram umas 30 léguas de costa, 
a qual cortava para Nordeste, e entraram no «Rio do Infante». 


De Nordeste vinha uma forte corrente que, com um vento 
desfavorável, contrariava a navegação costeira. Mas a água 2ra 
manifestamente morna, sinal de vir do Trópico, e de não haver 
mais África para sueste; estavam pois «as portas da Índia». 
Porém, como ainda não fôra reconhecida grande parte da costa, 
desde a «Angra das Voltas», e como havia receios de, no re- 
gresso, falhar o navio deixado com mantimentos na «Angra Pe- 
quena» — talvez assaltado pelos Negros — Bartolomeu Dias, 
cedendo ao «requerer da gente, já cansada e temerosa dos grandes 
mares que passarão», e receiosa da falta de mantimentos, como 
chefe decidiu reunir em terra «conselho dos principais». Fci 
resolvido arribar para Portugal. Certo, ainda não tinham achado 
pôrto de recursos, frequentado — como se dizia de «Sofala» s 
pelos conhecidos barcos de Mouros-indicianos, mas já «levavão 
a maior novidade», como era uma entrada no mar que banhava 


a índia. 
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No seu regresso, ainda Bartolomeu Dias deixou um padrão 
— agora reconstituído — no falso ilhéu de S. Gregório», pro- 
vavelmente a 12 de março. 


Só corridas umas 60 léguas para Poente de S. Brás, nos 35 
graus, é que dobraram a ponta sudoeste do continente, o «grande 
e notável cabo» — ainda hoje conhecido pelo nome simples de 
«o Cabo» — ponta à qual Bartolomeu Dias chamou «C. das 
Tormentas», nome depois mudado por D. João II para «C. de 
Boa Esperança». É o que conserva, embora traduzido em várias 
línguas: Pela primeira vez olhos europeus o tinham avistado. 


Seguindo para Norte, ao longo da costa por um cento de 
léguas — em parte ainda desconhecido — Bartolomeu Dias voltou 
à «Angra Pequena». Já só encontrou vivos três dos «nove homens» 
que lá ficaram na «naveta», depósito de mantimentos. Os outros 
tinham sido mortos quando desembarcaram, por água ou frescos. 


Foi aqui que Bartolomeu Dias plantou seu último padrão, na 
ponta noroeste da terra, hoje «Dias Point», dos mapas. Êste mo- 
numento foi, em 1825, encontrado destruído de propósito... 


É de supor que o seguimento da viagem de retirada se fizesse 
com urgência, por ser natural que Bartolomeu Dias — atendendo 
à lógica imposição de levar a D. João Il a grande «novidade» 
de ter achado os limites da África, contasse atenuar assim o 
aborrecimento de terem sido forçados a desistir do reconhecimento 
da çosta para além do Rio do Infante. Mas, haveria bom pôrto 
perto? Assim, Bartolomeu Dias, abastecido na «Angra», teria 
evitado outras escalas, contentando-se com uma aguada — a conhe- 
cida, «S. Jorge da Mina» — da qual ainda poderia carregar 
alguma coisa, como ouro. De resto, não levavam «as mãos vazias», 
mas bem cheias, com a notícia de se ter aberto passagem para o 
«Mar da Índia». Assim, ressalta provável que, da Mina, praticando 
c usual regresso em arco pela «Volta do Sargaço», Bartolomeu 
Dias fôsse entrar em Lisboa nos últimos meses de 1487. 


Nota — Duvidando da data 1487, alguns aceitam que Colombo assistira 
em 1488 a audiência, em que Bartolomeu Dias relatara a D. João II a sua 
exploração. Porém, o fato de Colombo já ter saído de Portugal como c de, 
em 1498, se ter recusado a ir a Lisboa pelo convite de D. João II — só lá 
tendo passado em 1493, no regresso das Antilhas — êste fato somado a outros 
erros que lemos no seu «Imago-Mundi», onde atribui à viagem de Bartolomeu 
Dias latitude e distâncias exageradas, tudo prova à evidência que Colombo 
não assistiu a tal conferência, provavelmente muito reservada. Pelo que sigo 
a data 1487, que lemos nas «Décadas» de J. Barros. 


(Publicado no jornal Voz de Portugal, do dia 1-3-1953). 
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H — DESCOBRIDOR DA AMÉRICA DO SUL 


Como acabamos de ver, foi Bartolomeu Dias quem dera o 
passo capital no descobrimento do caminho marítimo para a 
Índia, labor de «Caravelistas» que exigira mais de meio século 
entre as passagens dos Cabos Bojador e «de Boa Esperança». 
Todos aguêles que o tinham tentado sem a hábil e prudente pre- 
paração de dois «Infantes» sempre falharam. De sorte que, ex- 
clusivamente a Bartolomeu Dias, é que foi atribuído, sem contes- 
tação, o «Descobrimento da África do Sul». O feito ficou re- 
gistrado em bronze, tanto em Londres como, agora, na Cidade 


do Cabo. 


De regresso a Lisboa, Bartolomeu Dias levara a D. João II 
— decerto confidencialmente — a informação de ser bastante 
complicada a viagem ao longo da costa africana, a caminho do 
Mar da Índia. Certo, êle o praticara, mas com caravelas, e só em 
parte, tendo concluído que tal rota não seria recomendável para 
navios de porte, e velas quadrangulares, como as naus. O que 
se acentuara para além dos 20 graus de latitude, onde avultam, 
tanto correntes como ventos contrários. 


Impunha-se, pois, a seguir à tentativa costeira de 1487, outra 
exploração com caravelas, em busca do ponto donde lançar uma 
volta larga a contornar os ventos do Atlântico-Sul — contra os 
quais Bartolomeu Dias lutara — dominantes de sueste e, portanto, 
só dando bordada para sudoeste. Porém, nessa «volta», os veleiros 
ir-se-iam afastando do Cabo e da passagem oriental para a Índia. 
Ademais se o vento se fizesse mais de sul, como acontecera perto 
do Cabo, a bordada de leste afastaria os navios indefinidamente 
para Ocidente. Ora, haveria no mar aquela passagem? Ou, seria 
ela barrada pelas terras ocidentais que, ainda desde o tempo do 
Infante, começaram a interessar alguns aventureiros portuguêses? 


A existência dessas terras não podia ter sido verificada, nem 
em Gênova, nem em Sagres, mas somente no mar. À travessia 
para lá já estava reconhecida praticável — embora não com galés 
— desde que, no «Mar de Sargaço», aquêles ventos de leste, 
que davam caminho para norte, eram favoráveis para se navegar 
para Poente. As tentativas de lá se ir tinham começado em 1452, 
e foram repetidas, tendo G. Côrte-Real lá passado, na «Terra 
Verde», cêrca de 1500. Foram tôdas realizadas à própria custa, 
não tendo nenhum dêles escrito seus resultados, para cronistas, ao 
“passo que, aos nossos reis só interessava o Caminho da Índia pelo 
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Nascente. Ignorava-se se — como acontece — tais terras se 
estenderiam para sul do Equador. 


De sorte que, a par das tentativas ocidentais de outro aven- 
tureiro — Colombo — só iniciadas em 1492, já desde 1487 se 
tornara urgente saber se essas terras ocidentais impediriam a pro- 
jetada rota para o Cabo, mas pelo largo de África, a contornar 
os ventos contrários, em volta análoga à «do Sargaço», praticada 
desde o tempo do Infante a norte do Equador. Esta importante 
exploração, explica a citada demora de dez anos, entre as viagens, 
a de Dias, e a de Vasco da Gama, já em 1497. 


Dessas essenciais navegações não nos resta documento algum, 
mas só a tradição vaga — repetida pelos historiadores — acêrca 
da «Caravela Secreta», tendo-se «espalhado» que, em resultado de 
uma «violente tempête» (Charcot, pág. 47), nada de útil ela des- 
cobrira. Ora, na região equatorial apenas há «trovoadas» de pouca 
duração, que não justificariam tal desistência definitiva... De 
resto a exploração no Atlântico exigia repetidas tentativas em 
várias épocas do ano; se uma bastaria para descobrir a terra, só 
várias viagens indicariam os ventos dominantes todo o ano. Ah! 
O velho slogan da «tormenta» não tem base ! 


Hoje, conhecidas costas, correntes e ventos, no quadrante 
sul-ocidental do Atlântico, dispomos, de elementos para, discutindo- 
as rotas de Gama e Cabral, as sabermos conjeturar. 


Ademais, os modernos Roteiros ainda previnem os veleiros 
contra o risco de, na sua volta pelo sudoeste, irem dar cêrca de 
C. S. Roque, comprometendo a navegação para sul. Aliás, apesar 
de tal prevenção, são conhecidos — até neste século! — casos de 
veleiros, como, por exemplo, o Penang que o não conseguiu logo 
montar, por descuido na rota. lam dar a S. Roque, mas não 
tanto a sul como «Pôrto Seguro», ou «Abrolhos»... Donde resta 
concluir que as rotas de Gama e Cabral com que êles conseguiram 
dobrar tal cabo, sem siquer o avistar, não foram traçadas «ao 
acaso». Se não tivessem sido prevenidos, se ambos se tivessem 
lançado à aventura, com suas naus, em exploração de um caminho 
largo para o Cabo e Índia, apenas em obediência a uma ordem do 
rei, e confiados na intuição dos pilotos, o insucesso da travessia 
seria inevitável. Tôda a documentação desapareceu, se é que os 
cronistas não ligaram importância a êste detalhe capital... 


Ressalta pois evidente que a exploração imposta a seguir 
ao regresso de Bartolomeu Dias, não foi feita durante as viagens 
definitivas de Gama e Cabral, já idênticas às rotas de agora. O 
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seu «descobrimento» logo com suas naus, e não com «caravelas», 
seria fantástico ! 


De sorte que o corrente chá-cansado da «casualidade» no 
encontro da terra a sudoeste é apenas conjetura cômoda de letra- 
dos, cuja inexperiência técnico-náutica afasta sua atenção da com- 
plicada travessia indireta — à vela! — com a qual, em quatro 
bordadas. sem ver terra, Gama navegou de Santiago para o Cabo. 
Porguanto, seguindo o falso critério, revelado pelo «Master 
Geographer» A. Vespúcio, na sua viagem de 1503, aquêles letrados 
não notaram o fato notório — até vulgarizado nos Lusíadas! — de 
Gama ter acompanhado Bartolomeu Dias, que «hia pera a Mina», 
sômente até a Serra Leôa, donde logo virou para sudoeste, «me- 
tendo-se no grandíssimo golfão». Ora, se êle não levasse certeza 
de, com a sua bordada de apenas um cento de léguas conseguir, 
depois montar a terra — conhecida, ou só suposta — a sotavento, 
e à qual aproava, é certo que Vasco da Gama, prudentemente, 
teria acompanhado. Bartolomeu Dias ao longo da costa africana 
até a «Mina de São Jorge». E, aqui, abastecido de água e lenha, 


e partindo tanto de Nascente — barlavento — Gama iria mais 
seguro de poder dobrar aquela costa a sudoeste — o futuro 
«Brasil» — costa, pelo menos, suspeitada desde sua citação no 


Tratado de 1494. Sabia que, se nela esbarrasse, comprometeria a 
rota para o Cabo e Índia. 


Certo, nem as rotas tão acertadas, tanto de Gama como de 
Cabral — diferentes — foram adivinhadas, nem surgiriam no alto 
mar, se os ventos, como a posição da terra, ainda fôssem igno- 
rados em 1497. Mas foi mais simples e romântico exaltar um 
«gênio colombiano», atribuindo à intuição de nossos mareantes 
apenas audácia, ou confiança cega no «Destino», em obediência 
dos pilotos a jovens capitães autoritários. Autores modernos 
opinam, apesar de isso não ser humano que Gama e Cabral teriam 
partido de Lisboa à aventura, na ignorância dos ventos ou terras, 
que iriam encontrar na longa travessia entre C. Verde e o Cabo. 
Se ela fôsse praticável... Assim alguns aceitam, com Kopke, que 
Gama seguiu de Santiago «para sul», rumando contra o vento! 
Outros escrevem que Cabral o fêz rumando «para sudoeste», 
contra a terra ! Ruge considera a rota de Gama como «cabotagem 
em grande escala», ao passo que outros opinam que a sua bordada 
inicial para Guiné traduz «hesitação»: Gama ainda não saberia 
qual conviria melhor: se rumar para sueste, contra o vento (!), se 
ir contorná-le pelo «golfão»! E, têcnicamente, absurdas, são 


também as críticas à rota de Cabral. 
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Acontece, porém que, por falta de judicioso critério náutico, 
eles desprezam a opinião de um conhecido publicista, G. Kimble, 
que lhes tentou abrir os olhos: Porquanto êle conjetura que, em- 
bora «secretamente», não se teria podido deixar de aproveitar o 
intervalo entre as viagens de Dias e de Gama, para uma demo- 
rada e repetida exploração sôbre a eventual «Passagem de su- 
doeste». Porquanto as rotas seguidas confirmam um «achamento» 
provável da costa sotavento, anterior até ao Tratado de 1494. 
Dessa exploração teria derivado a lenda vaga da «Caravela Se- 
creta» (tornarei a falar nela). Assim se explica a construção, de 
acôrdo com Bartolomeu Dias, das duas naus que Gama levou. 
Elas eram os únicos navios próprios para uma navegação de- 
finitiva. 

Kimble sentiu, pois, que o fato de Gama já não ter ido em 
caravelas, como as de D. Cam e Bartolomeu Dias, prova que 
Gama levava a mesma confiança que Colombo revelou quando, 
no ano seguinte, partiu das Ilhas de C. Verde «para sudoeste», 
buscando «el secreto del Rey Don Juan». Mas aconteceu que, 
ao contrário do que aconteceu a Gama, os ventos no verão o des- 
vieram tanto para Puentre, que Colombo só foi encontrar a costa 
do continente sul-americano, que ficava mais de quatro centenas 
de léguas para oeste de S, Roque. Fra o que teria acontecido a 
Cabral que, com o suposto rumo de «sudoeste», também teria ido 
esbarrar em terra firme, logo pouco a sul do Equador. 


É análogo o equívoco histórico sôbre o que se passou na 
viagem de Cabral. Não nos ficaram os «Diários» náuticos mas 
só as «Instruções» que êle levou — as quais parecem feitas agora. 
Porém, não resultaram da experiência de Gama, que fôra no 
verão, ao passo que Cabral foi em março. De tal carência de 
informações mais «diretas», resultou que, ligeiramente, alguns 
concluiram que as Instruções mandavam navegar de C. Verde 
«em direção a Ocidente» logo que o vento fôsse bonançoso, em 
lugar de «escasso», ou seja de proa. Também se escreveu que 
elas recomendavam que «se afastasse o mais possível da costa 
de Áírica, a fim de evitar as calmarias». Tudo falso, porque as 
Instruções mandavam só alterar o rumo «pelo sul», inicial, quando 
o vento «escasseasse», ou seja quando desse o sueste, perto do 
Equador. De resto, se houvesse conhecimento de menos «cal- 
marias» a oeste — o que agora, sabemos falso — também o ha- 
veria da existência de terras, onde as naus poderiam ir esbarrar: 


eram aquelas que Gama evitou e depois, Colombo buscou em 
1498. j 
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Em todo o caso, fôsse qual fôsse o rumo seguido é certo que 
Cabral foi tão bem navegado como os Roteiros agora mandam, 
visto ter dobrado a costa pernambucana sem, siquer, dela ter tido 
sinais. 


Aliás, já no Roteiro de D. João de Castro, 1538, se lê que, 
«passado o C. S. Agostinho», cessa o risco de se ir dar na costa, 
a qual se afasta pela sudoeste. E qualquer outro Roteiro de agora 
confirmará que, para ter garantida a travessia, bastará cuidado 
em não esbarrar no €. S. Roque. Assim, o fato de a primeira 
terra avistada por Cabral só ter sido 200 léguas a sul, denuncia 
o provável «propósito», que as afirmações literárias não conse- 
guem desfazer. 


Tal fato concreto sugere que, sendo o vento já de leste, e 
passado o risco de os navios se ensacarem na costa, se teria ido 
lá buscar uma açuada preferível à sul-africana de «S. Brás», onde 
dois capitães, que iam na frota de Cabral — B. Dias e N. Coelho 
— tinham tido dificuldades com correntes e Negros. Caminha, 
na sua carta, conta que tinham chegado a «Vera Cruz» sem «aver 
tempo forte nem contrário». Ademais, o «achamento de terra 
nova», a sotavento, não causara surprêsa a ninguém. Como, em 
1498, a terra firme o não fôra para Colombo, que lá ia só apoiado 
no Tratado de 1494. Aliás êle foi em busca de uma terra que, 
no ano anterior, Gama conseguira evitar. 


Ao contrário, alguns não-náuticos vêm-se apoiando apenas 
em informações de quem não foi na viagem chamada «Descobri- 
mento do Brasil», palavras estas que não excluem a busca, em 
lugar do «acaso», pois só citam «contentamento». Mas conclui-se 
pela «Casualidade», deduzida do escrito de Val. Fernandes que 
explica o descreptimento como «desígnio da Divina Providência». 
Um cutro — êste ido na viagem — intitulado «Pilôto Anônimo», 
nada informa sôbre rota seguida, nem sôbre a razão de só se avistar 
terra tanto a sul, e se foi pela próa ou pelo travês. Por que o teriam 
chamado «Piloto»? 


Porém, ainda mesmo que todos concordassem no «acaso de 
Cabral», para náuticos êle só foi avistar uma terra tão bem conhe- 
cida, que logo traçou a rota própria para não ir esbarrar na sua 
parte mais a Nascente: la tão certo como se a levasse na carta! 
Não. O falado «acaso» não passa de conjetura gratuita de não- 
técnicos — «passageiros» de vapor — que, tendenciosamente, 
acreditaram nas declarações de Pinson (1500) e Vespúcio (1501), 


De resto, repitamo-lo, não teria sido prudente, nem humano, 
ter embarcado Gama e Cabral em naus, sem irem informados dos 
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ventos e terras, que lhes permitiriam a travessia do Atlântico Sul, 
seguindo rotas diferentes da costeira, de B. Dias. As quais foram 
traçadas com tanta certeza como se, por «milagre», levassem as 
modernas «Pilot-charts» mensais. Que até serviram aos Pioneiros 
da Aviação... 


Em resumo, uma análise rudimentar da mecânica dos des- 
cobrimentos levará qualquer navegador do àAtlântico-sul a con- 
clusões diferentes das que correm, na simplista hipótese do «Gênio» 
e do «Destino». Fracas muletas da «casualidade», apoiadas na 
«fuga às calmarias» em direção a «Ocidente», «por mares, nunca 
antes navegados», indo assim passar à vista de uma terra-nova, a 
qual «estavam os homens tão certos de não haver» a «Ocidente 
de África» (J. de Barros). Isto tudo antes de 1500! 


Ora, ao contrário, as rotas de Gama e Cabral provam à evi- 
dência que êles não iam à aventura assim, quando inauguraram a 
«Carreira da Índia». Vinha intervindo o critério prático — «as 
manhas» (R. Pina) de D. João II — com seus humildes Pionei- 
ros do Atlântico-sul, «Caravelistas» que, entre as travessias de 
Dias e Gama, criaram rotas, as quais, desde 1497, permitiram aos 
pilotos em qualquer época do ano — sem hesitação — dobrar a 
costa mais oriental do Brasil. E assim, como realizador simbólico 
dêsse pré-descobrimento da «América do Sul», somos levados a 
focar o nome do caravelista de confiança de D. João II, Bartolomeu 


Dias. 


Trata-se do nome de um tradicional navegador, embora banal 
para certos publicistas — Navegadores da Ribeira — os quais, 
com suas conjeturas sem consistência marítima, parece só pre- 
tenderem justificar o nome primitivo do Brasil, «América». Só 
podendo os náuticos concluir que a futura «América do Sul» 
já fôra conhecida antes de 1497, em resultado do labor de B. Dias, 
ou outro, mas sem dúvida de «Caravelista» português. 


Enfim, foi o mesmo experiente capitão de caravelas, Barto- 
lomeu Dias — o do «C. das Tormentas» — quem acompanhou o 
Almirante Vasco da Gama em agôsto de 1497, na bordada para 
sueste de Santiago, até êle se poder «engolfar» pela «Passagem 
de sudoeste». O mesmo Dias ia também acompanhando Cabral 
quando êste, em março de 1500, rumando das Ilhas «pelo sul», 
conseguiu, como Gama, passar ao mar da costa pernambucana, 


sem dela terem «sygnaes». Ele conhecia bem a técnica das rotas, 
e foi sempre com caravelas. 


(Publicado no jornal Voz de Portugal do dia 8-3-1953) . 
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HI — DESCOBRIDOR DO ATLÂNTICO SUL 


(Em memória dos Mestres T. Andrêa e H. Macieira) 


Bartolomeu Dias, o legítimo e incontestado Descobridor da 
África do Sul, acabou sua vida românticamente, em 23 de maio de 
1500. Na frota de Cabral êle ia capitão de uma caravela, desti- 
nada ao descobrimento da costa de Sofaliz — nome de pôrto fa- 
moso no Mar da Índia. Tinham partido havia três semanas de 
«Pôrto-Seguro» escala de aguada, provavelmente descoberta em 
1500 como «Santa Helena» em 1497. Naquele dia fatal formou-se 
um «negrume no ar», dando furioso aguaceiro com salto de vento, 
que encostou velas sóbre enxárcias e mastros. Não tendo «dado 
tempo» a amainar, ali se viraram e «ceçobraram» quatro navios 
— um o de B. Dias — sem dêles se ter podido salvar ninguém. 


Assim, o autêntico Grande Navegador, que foi Bartolomeu 
Dias, acompanhado de três centenas de mareantes terminou seus 
trabalhos marítimos e, tendo como esquife uma caravela jaz se- 
pultado naquele mesmo mar que êle desbravara, permitindo a rea- 


lização do sonho da Humanidade — velho de bastantes séculos 
— qual era a abertura de um «Caminho marítimo para a Índia». 
Seu companheiro de 1487, do Cabo — outro famoso caravelista, 


Pero d' Alenquer — tão pouco fôra mais feliz: Também não morreu 
«na cama», pois já antes, quando em 1498 era «Piloto-mor» da 
frota de V. Gama também com muitas outras vítimas do escor- 
buto, ficou sepultado no Mar da Índia, onde, em 1487, tinha 
chegado com Bartolomeu Dias. 


Aquêle «Príncipe dos Caravelistas» que, tirando as «castanhas 
do lume», abrira aos Navegadores o Mar do Sul legou ao Mundo 
um Novo-Atlântico, com suas praias ainda por ocupar. Éle des- 
cobrira que, se «o Mar não tem cancelas» — como diziam os 
antigos — é certo que «tem mãos»; porém, à falta de setas in- 
dicadoras, foi precisa a intervenção dos exploradores do Mar os 
«Caravelistas», para se descobrir que, no Atlântico-Sul, se tem 
de navegar «pela direita». A ida e à volta. De sorte que, como 
Colombo fêz no Atlântico-Norte, Gama e Cabral no Atlântico- 
Sul, só partiram sabendo traçar suas rotas sem impedimento de 
«mãos». 

Bartolomeu Dias, como «Descobridor da África do Sul», está 
consagrado em bronze em uma praça principal de Londres, sôbre 
a entrada da «Casa da África do Sul». É local tão importante — 
«Trafalgar Square» — que lá se ostenta a meio outra estátua, le- 
vantada à memória daquele grande almirante — por quem os 
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marujos de vários países ainda hoje usam «lenço prêto de luto». 
Almirante que, com a sua vitória, garantiu à Grã-Bretanha a fa- 
mosa legenda «Rule the waves», pacificando os mares durante 
mais de um século. 


Porém, enquanto as navegações daquele nosso «capitão de 
caravelas» não forem celebradas em monumento mundial, teremos 
que nos contentar com outra comemoração, ultramarina, agora feita 
na «Cidade do Cabo», em uma estátua de bronze — fundida em 
Portugal — a qual não só comemora o descobrimento daquela 
terra, como também a primeira passagem do Oceano Atlântico 
para o Mar da Índia. Neste último monumento, como no de 
Londres, Bartolomeu Dias suspende um Astrolábio Náutico, ins- 
trumento que, sugestivamente, simboliza aquela «Arte de Na- 
vegar», criada no tempo da «Escola de Sagres», a qual, guiando 
os humildes Caravelistas, permitiu a invasão do alto-mar, até a 


Gabralae 


Tempos virão em que outra estátua do mesmo Pioneiro, com- 
preendida a sequência e alcance de suas navegações, se estende 
em uma praça de Lisboa, provavelmente a antiga «Praia do Ras- 
tello», onde, depois, os reis foram assistir à partida das naus para 
as grandes viagens definitivas. 


E, por fim, chegará a vez de, até naquela ponta do Novo- 
Mundo, do lado do canal entre África e Brasil — o «C. S. Roque» 
— não do amador Vespúcio (que alguns consideram seu desco- 
bridor) mas só do Caravelista-Pioneiro, Bartolomeu Dias, se lhe 
elevará outra estátua, não menos significativa que as do Desco- 
bridor do Atlântico-Norte, Colombo. Aquela estátua de «Cara-. 
velista Português» vincará com justiça a vitória sôbre um Cabo 
ainda hoje respeitado pelos veleiros, espécie de esquina que se 
tem de dobrar para passar do Atlântico-norte para o do sul. O 
que se não dá para sul do S. Agostinho, por o vento lá se fazer 
de leste. Esperemos que a fama de Colombo não ofusque a me- 


mória de seus colegas das caravelas, de Sagres, desbravadores do 
mar para sul do Equador. 


Contudo, alguns historiadores «Vespucianos», buscando as 
«Solutions rêvées par la litterature» — que lhes atribuiu cap. 
Charcot — e desprezando a Arte de Navegar à vela, continuam a 
insistir em suas românticas «Lendas da América», ilustradas com 
incidentes marítimos, próprios para a tela, como «temporais», 


«calmarias», «golpes de gênio», etc., contando os Descobrimentos 
como viagens arrojadas, misteriosas. 
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Fiam-se na leitura de reportagens, tão pouco náuticas como 
as das cartas de Vespúcio — que êste não parecia «caravelista». 
Ora é certo que, ao contrário, a olhos de navegadores de veleiros 
de alto-mar — «oficiais de pau e corda», como antigamente éramos 
chamados, em terra — subsistirá a opinião humana de que a 
costa oriental sul-americana foi explorada racionalmente antes 
de 1497. Porquanto é profundamente marítima a conjetura de 


que a citada costa do Brasil, que vai mais a Nascente — a Per- 
nambucana — já não estava por «achar» quando V. Gama, 
com a sua misteriosa bordada inicial de Santiago para a costa 
africana — «Partimos em leste», lemos no seu Roteiro — soube 


ir-lhe passar algumas léguas a barlavento. Quanto a Cabral, só 
leigos poderão insistir em que as adequadas Instruções, que 
levou, teriam sido resultado da experiência de V. Gama, que só 
cortou o Atlântico-Sul em época diferente — o Verão — com 
rota também diferente. Por que não teriam ambas resultado dz 
exploração por Bartolomeu Dias? Por que será que nunca se 
começa a contar esta História Marítima «pelo princípio», visto 
ter sido escrita pelas quilhas dos navios, pelo mar fora? 


De resto, estas nossas conjeturas náuticas são bem mais 
verossímeis que as daqueles que aceitam que Pinzon em 1500 — 
mas antes de Cabral — teria ido dar em um Cabo, o mesmo ao 
qual «depois os portuguêses chamaram Santo Agostinho». Pois 
Pinzon apenas o contou gratuitamente, apoiando-se em uma esti- 
mativa errada em duas centenas de léguas, visto que se julgou tão 
pouco a nascente da «raya», que ainda se considerava dentro do 
hemisfério castelhano, e tanto que dela tomou posse para os 
seus «Reyes». Ademais, também declarou ter achado as águas 
doces de um rio muito grande, tendo, do alto-mar, avistado as 
«montanhas onde tais águas nasciam». Pois alguns julgaram que 
se trataria do R. Amazonas, o que é absurdo: confundiram-no 
com o Orenocol. E é assim que escrevem a História dos Des- 


cobrimentos... 


Porém, na opinião de outro professor, contrário a Pinzon, 
Vespúcio, depois de ter partido no ano anterior com Hojeda, o 
deixara e, seguindo ao «longo da costa norte do Brasil», contra 
vento e corrente (sic), chegara ao C. S. Roque. Assim a Ves- 
páúcio ficaria «pertencendo a prioridade do Descobrimento do 
Brasil»! 

Ah! Quantas vêzes teremos ainda de insistir na evidência de 
que foi da prática de mar que resultaram, tanto o tratado de 1494 
como as rotas com que os maus navios da época — as naus — 
puderam evitar o ensacar-se naquela parte da costa, ainda res- 
peitado pelos pilotos de agora? 
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Tais viagens indiretas não se poderiam ter tentado «a acertar» 
ou «adivinhar», como tão pouco houve acaso na citada rota com 
que Colombo, em 1498, na sua viagem logo a seguir ao Tratado, 
das ilhas de C. Verde — onde foi informado sôbre as «Caravelas- 


secretas» — partiu, buscando «al Austro» «las ricas tierras de 
Don Juan». Sim; a existência dessas terras «a ocidente de África» 
— o futuro Brasil — já, em 1498, era «segredo de Polichinelo». 


Ao citá-las em Tordesillas, ambos os reis acreditaram até na sua 
utilidade. Por isso a dividiram com «tôrres» segundo uma «raya 
de Polo a Polo». Porém, os ventos do Atlântico-sul, êsses só eram 
conhecidos em Portugal, pelos pilotos. 


Não. Com a mesma desenvoltura com que se concebeu a ter- 
restre «casualidade» ou «Destino» — palavras que em Navegação 
à vela, só têm significado vago — também alguns afirmam que 
Cabral desprezou as suas corretas Instruções e, em lugar de rumar 
«pelo sul» rumou «para ocidente»; outros afirmam que Cabral 
arribou assim, com a «profia» de que fala Ant. Galvão, crente 
em que a terra, achada por Colombo em 1498, já teria acabado, 
surgindo a possibilidade do «esquema colombiano», indo-se à 
Índia, não pelo Cabo, mas pelo Poente... 


Enfim, como resposta a tais fantasias, temos pois que repetir, 
em conclusão: Enquanto se não conseguir explicar com verossi- 
milhança maior que a da prévia exploração com caravelas — como 
a costeira de B. Dias em 1487 — mas desta vez da rota «pelo 
sudoeste», que permitiu satisfazer a «aspiração de se chegar à 
Índia por mar... Enquanto não surgir melhor conjetura marítima 
para explicar a estranha bordada de V. Gama só à «Serra Leôa», 
em lugar de, por segurança, a ter prolongado até um ponto mais 
oriental, como era a Mina... Enquanto se não explicar a razão 
pela qual Cabral foi dar com terra só tanto a sul, apesar de êle, 
como Gama, ambos terem sabido montar a costa mais oriental, 
imitando as rotas especiais dos veleiros modernos... Até então, 
não será lícito duvidar-se do conhecimento, anterior a 1497 de, 
pelo menos, a parte mais oriental brasileira, o qual completava a 
possibilidade definitiva de se cortar o quadrante sul-ocidental do 
Atlântico, pela «Passagem de sudoeste», e com naus. Êste re- 
curso dos nossos pilotos, nem mesmo literâriamente poderá ser 
considerado tão intuitivo, que o comparem ao famoso truc do 
«Ovo de Colombo». Teve que ser estudado! 


Confirmando êste ponto de vista marítimo, vem a propósito 
citar um autor moderno, êste navegador batido em viagens de 
veleiros à volta do mundo, pelo Cabo Horn — o Cap. Al. 
Villiers — que, no seu recente livro Indian Ocean, até nos cita 
suas travessias do Mar da Índia em Pangaios.. le escreveu que, 
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embora a simples viagem de Colombo deslumbre — «out-shine» 
— tôdas as outras, porém, com seus «trabalhos, determinação e 
Arte náutica», foi V. Gama quem, atingindo a autêntica Índia, 
se tornou realmente «sucessful». Donde A. Villiers já anterior- 
mente deduzira (pág. 118) que o Piloto de Gama, Pero De- 
lenguer, falecido em 1498, conhecera o Brasil («he knew Brazil»)! 
Ao contrário do depoimento de alguns terrestres, íntimos da Côrte 
de D. Manuel, etc., esta fundada opinião de navegador de alto- 
mar confirma a nova versão sôbre pré-descobrimento do Brasil. 


Como acabamos de mostrar, uma transparente demonstração 
«por absurdo», embora jornalística, prova que a trindade de 
ventos, costas, rotas, não podia ter sido adivinhada: Houve na- 
vegações preparatórias, as quais exigiram alguns anos em várias 
estações. Assim foi reconhecido como a costa do Brasil poderia 
deixar de impedir a «Passagem de Sudoeste». E êste desbravar do 
misterioso quadrante sul-ocidental do Atlântico foi obra só de 
«caravelistas» ignorados nas crônicas, mas, provâvelmente obra 
do navegador de confiança de D. João II, Bartolomeu Dias, a 
qual, por «manha», não convinha «espalhar». Só assim sei explicar 
nâuticamente o sucesso das navegações de Gama e Cabral. Ha- 
verá outra versão mais verossímil, embora só literária? 


Tal inevitável preparação — no mar! — desfaz a espécie de 
«romance marítimo» do Descobrimento do àAtlântico-sul, e do 
Brasil, só em 1500, depois de Colombo, Hojeda, Pinzon — e até 
Vespúcio! — terem em 1498 e 1500, de propósito atingido a terra- 
firme para sul das Antilhas. Porém, desta vez é que, por puro 
«acaso», impulsivamente, foi dado ao Brasil o seu primitivo nome 
«América». Ora, examinada a questão sob o ponto de vista mais 
adequado — o náutico — ressalta evidente a opinião dos que 
pensam que aquela terra a sudoeste de Guiné já estava conhecida 
quando D. João II, falecido em 1495, mandara construir as duas 
naus que Gama levou. Podemos pois duvidar de um descobrimen- 
to inicial só em 1500. 


Certo, é lamentável que não tivesse ficado registrada a data 
em que tão importante terra foi primeiro avistada pelos explo- 
radores do mar: mas êste descuido foi normal, porquanto tão 
pouco conhecemos os dias em que os «caravelistas» de fato avis- 
taram os Açores, ou a Terra-Nova. De resto, a data colombiana 
— 12 de outubro — também é simbólica, por ser grande a proba- 
bilidade de anteriores visitas de Aventureiros às terras a Poente 
da Europa: para lá «o vento os levava» em rota direta, sendo o 
regresso seguro pelos Açores. 


E, assim, perdemos o interêsse em reconstituir aquela data 
inicial, ficando o dia «cabralino» — 3 de maio — em que se 
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comemora o «Descobrimento oficial do Brasil», como data defi- 
nitiva. Porém, não esqueçamos que tal fantasia não desvanece 
a forte verossimilhança de um anterior «Descobrimento do Brasil», 
concretizado sentimentalmente na sombra de Bartolomeu Dias e 
Pero Delenguer, ao serviço do enigmático Dom João II. O ra- 
ciocínio náutico leva-nos a considerá-los como símbolo da «Ex- 
ploração do Atlântico-sul», que o sagaz rei deixou aberto à Na- 
vegação. Tal é a nova espécie de paradoxo que tomo a liberdade 
de submeter à crítica dos técnicos marítimos. 


REEDIÇÃO DE PUBLICAÇÕES ESGOTADAS 


COMO SE DEVE ESCREVER A HISTÓRIA 
DO BRASIL 


DISSERTAÇÃO 


Oferecida ao Instituto Histórico e Geográfico do Brasil 
pelo Dr. Carlos Frederico Ph. de Martius 


Acompanhada de uma Biblioteca Brasileira, ou lista das obras 
pertencentes à História do Brasil 


Tive sumo prazer quando li na muito apreciável Revista 
Trimensal (suplemento ao tomo 2º, pág. 72) que o Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro lançava suas vistas sôbre a com- 
posição de uma História do Brasil, e pedia se lhe comunicassem 
idéias, que o pudessem coadjuvar com maior acêrto neste tão 
útil quão glorioso intento. 

Muito longe estou eu de me julgar do número dos ilustres 
literatos brasileiros, habilitados para preencherem as vistas do 
Instituto; mas ainda assim não quero deixar passar esta ocasião 
sem testemunhar a tão respeitável associação o meu interêsse 
para com seu meritório assunto, comunicando-lhe algumas idéias 
sôbre aquêle objeto, idéias que recomendo ao benigno acolhimento 


do Instituto. 


IDÉIAS GERAIS SÔBRE A HISTÓRIA DO BRASIL 


“Qualquer que se encarregar de escrever a História do Brasil, 
país que tanto promete, jamais deverá perder de vista quais os 
elementos que aí concorrerão para o desenvolvimento do homem. 

São porém êstes elementos de natureza muito diversa, tendo 
para a formação do homem convergido de um modo particular 
três raças, a saber: a de côr de cobre ou americana, a branca 
ou caucasiana, e enfim a preta ou etiópica. Do encontro, da 
mescla, das relações mútuas e mudanças dessas três raças, for- 
mou-se a atual população, cuja história por isso mesmo tem um 
cunho muito particular. 
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Pode-se dizer que a cada uma das raças humanas compete, 
segundo a sua índole inata, segundo as circunstâncias debaixo 
das quais ela vive e se desenvolve, um movimento histórico ca- 
racterístico e particular. Portanto, vendo nós um povo novo 
nascer e desenvolver-se da reunião e contato de tão diferentes 
raças humanas, podemos avançar que a sua história se deverá 
desenvolver segundo uma lei particular das fôrças diagonais. 

Cada uma das particularidades físicas e morais, que dis- 
tinguem as diversas raças, oferece a êste respeito um motor es- 
pecial; e tanto maior será a sua influência para o desenvolvimento 
comum, quanto maior fôr a energia, número e dignidade da so- 
ciedade de cada uma dessas raças. Disso necessariamente se 
segue o português, que, como descobridor, conquistador e senhor, 
poderosamente influiu naquele desenvolvimento; o português, que 
deu as condições e garantias morais e físicas para um reino 
independente; que o português se apresenta como o mais poderoso 
e essencial motor. Mas também de certo seria um grande êrro 
para todos os princípios da historiografia-pragmática, se se des- 
prezassem as fôrças dos indígenas e dos negros importados, fôrças 
estas que igualmente concorreram para o desenvolvimento físico, 
moral e civil da totalidade da população. 

Tanto os indígenas, como os negros, reagiram sôbre a raça 
predominante. 

Seijmuito bem que brancos haverá, que a uma tal ou qual 
concorrência dessas raças inferiores taxem de menoscabo à sua 
prosápia; mas também estou certo que êles não serão encontrados 
onde se elevam vozes para uma historiografia filosófica do Brasil. 


Os espíritos mais esclarecidos e mais profundos pelo contrário 
acharão na investigação da parte que tiveram, e ainda tem as 
raças índia etiópica no desenvolvimento histórico do povo brasi- 
leito, um novo estímulo para o historiador humano e profundo. 


Tanto a história dos povos quanto a dos indivíduos nos 
mostram que o gênio da história (do mundo), que conduz o 
gênero humano por caminhos, cuja sabedoria sempre devemos re- 
conhecer, não poucas vêzes lança mão de cruzar as raças para 
alcançar os mais sublimes fins na ordem do mundo. Quem po- 
derá negar que a nação inglêsa deve sua energia, sua firmeza e 
perseverança a essa mescla dos pros céltico, dinamarquês, ro- 
mano, anglo-saxão e normando ! 


Coisa semelhante, e talvez =inda mais importante se propõe 
o gênio da história, confundindo não sômente povos da mesma 
raça, mas até raças inteiramente diversas por suas individualidades, 


e índole moral e física particular, para delas formar uma nação 
nova e maravilhosamente organizada. 
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Jamais nos será permitido duvidar que a vontade da provi- 
dência predestinou ao Brasil esta mescla. O sangue português, 
em um poderoso rio deverá absorver os pequenos confluentes das 
raças índia e etiópica. Em a classe baixa tem lugar esta mescla, 
e como em todos os países se formam as classes superiores dos 
elementos das inferiores, e por meio delas se vivificam e forta- 
lecem, assim se prepara atualmente na última classe da população 
brasileira essa mescla de raças, que daí a séculos influira pode- 
rosamente sôbre as classes elevadas, e lhes comunicará aquela 
atividade histórica para a qual o império do Brasil é chamado. 


Eu creio que um autor filosófico, penetrado das doutrinas 
da verdadeira humanidade, e de um cristian'smo esclarecido, nada 
achará nessa opinião que possa ofende: a suscetibilidade dos 
brasileiros. Apreciar o homem segundo o seu verdadeiro valor, 
como a mais sublime obra do Criador, e abstraindo da sua côr 
ou seu desenvolvimento anterior, é hoje em dia uma conditio sine 
qua non para o verdadeiro histora scr. Essa filantropia trans- 
cendente, que aprecia o homem em qualquer situação em que o 
acha destinado para obrar e secyi: de instrumento. à infinita- 
mente sábia ordem do mundo, é o espirito vivificador do verda- 
deiro historiador. E até me inclino a supor que as relações parti- 
culares, pelas quais o brasileiro permite ao negro influir no desen- 
volvimento da nacionalidade brasileira, designa por si o destino 
do país, em preferência de outros estados do novo mundo, onde 
aquelas duas raças inferiores são excluídas do movimento geral, 
ou como indignas por causa de seu nascimento, ou porque o 
seu número, em comparação com o dos brancos, é pouco consi- 
derável e sem importância. 


Portanto devia ser um ponto capital para o historiador re- 
flexivo mostrar como no desenvolvimento sucessivo do Brasil se 
acham estabelecidas as condições para o aperfeiçoamento de três 
raças humanas, que nesse país são colocadas uma ao lado da 
outra, de um maneira desconhecida na história antiga, > que 
devem servir-se mútuamente de meio e de fim. 


Esta reciprocidade oferece na história da formação da po- 
pulação brasileira em geral o quadro de uma vida orgânica. 
Apreciá-la devidamente será também a tarefa de uma legislação 
verdadeiramente humana. Do que até agora se fez para a edu- 
cação moral e civil dos índios e negros, e do resultado das insti- 
tuições respectivas, o historiador poderá julgar do futuro, e tor- 
nando-se para êle a história uma Sibila profetizando o futuro, 
poderá oferecer projetos úteis, etc., etc. Com quanto mais calor 
e viveza êle defender em seus escritos os interêsses dessas por 
tantos modos desamparadas raças, tanto maior será o mérito que 
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imprimirá à sua obra, a qual terá igualmente o cunho daquela 
filantropia nobre, que em nosso século com justiça se exige do 
historiador. Um historiador que mostra desconfiar da perfecti- 
bilidade de uma parte do gênero humano autoriza o leitor a 
desconfiar que êle não sabe colocar-se acima de vistas parciais 
ou odiosas. 


OS ÍNDIOS (A RAÇA CÔR DE COBRE) E SUA HISTÓRIA COMO PARTE 
DA HISTÓRIA DO BRASIL 


Se os pontos de vistas gerais aqui indicados merecem a 
aprovação do historiador brasileiro, êle igualmente deverá en- 
carregar-se da tarefa de investigar minuciosamente a vida e a 
história do desenvolvimento dos aborígenes americanos; e esten- 
dendo as suas investigações além do tempo da conquista, perscru- 
tinará a história dos habitantes primitivos do Brasil, história que 
por ora não dividida em épocas distintas, nem oferecendo monu- 
mentos visíveis, ainda está envolta em obscuridade, mas que por 
esta mesma razão excita sumamente a nossa curiosidade. 


Que povos eram aquêles que os portuguêses acharam na 
terra de Santa Cruz, quando êstes aproveitaram e estenderam 
a descoberta do Cabral? Donde vieram êles? Quais as causas 
que os reduziram a esta dissolução moral e civil, que nêles não 
reconhecemos senão ruinas de povos? A resposta a esta e outras 
muitas perguntas semelhantes deve indubitavelmente preceder ao 
desenvolvimento de relações posteriores. Só depois de haver esta- 
belecido um juízo certo sôbre a natureza primitiva dos autóctonos 
brasileiros, poder-se-á continuar a mostrar, como se formou o seu 
estado moral e físico por suas relações com os emigrantes; em 
que êstes influiram por leis e comércio, e comunicação, sôbre ox 
índios, e qual a parte que toca aos boçais filhos da terra no 
desenvolvimento das relações sociais dos portuguêses emigrados. 


Ainda não há muito tempo que era opinião geralmente ado- 
tada que os indígenas da América foram homens diretamente 
emanados da mão do criador. Consideravam-se os aborígenes 
do Brasil como uma amostra do desenvolvimento possível do 
homem privado de qualquer revelação divina, e dirigido na vereda 
das suas necessidades e inclinações físicas únicamente por sua 
razão instintiva. Enfeitado com as côres de uma filantropia e 
filosofia enganadora, consideravam êste estado como primitivo do 
homem; procuravam explicá-lo, e dêle derivavam os mais singu- 
lares princípios para o direito público, a religião e a história. 
Investigações mais aprofundadas porém provaram ao homem des- 
prevenido que aqui não se trata do estado primitivo do homem, 
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e que pelo contrário o triste e penivel quadro, que nos oferece o 
atual indígena brasileiro, não é senão o residuun de uma muito 
antiga, posto que perdida história. 

Logo que nós nos tivermos penetrado desta convicção, es- 
tende-se o passado da raça americana para uma época encoberta 
de escuridão; e esclarecê-la será tarefa tão espinhosa quão cheia 
de interêsse. A vereda que o historiador deve trilhar neste campo 
não pode ser outra senão esta: 


Em primeiro lugar devemos considerar o indígena brasileiro, 
em suas manifestações exteriores, como ente físico, e compará-lo 
com os povos vizinhos da mesma raça. O passo imediato nos 
levará à esfera da alma e da inteligência dêstes homens; a isto 
se ligam investigações sôbre a extensão de sua atividade espi- 
ritual, e com ela se manifesta por documentos históricos. 


Como documento mais geral e mais significativo deve ser 
considerada a lingua dos índios. Pesquisas nesta atualmente tão 
pouco cultivada esfera não podem jamais ser suficientemente re- 
comendadas, e tanto mais que as línguas americanas não cessam 
de achar-se continuamente em uma certa fusão, de sorte que 
algumas delas em breve estarão inteiramente extintas. Muito há 
que dizer sôbre êste objeto; mas como devo supor que poucos 
historiógrafos brasileiros se ocuparão com estudos linguísticos, 
deixo à parte êste assunto; aproveito porém esta ocasião de ex- 
primir o meu desejo que o Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro designasse alguns linguistas para a redação de dicionários 
e observações gramaticais sôbre estas línguas, determinando que 
êstes senhores fôssem ter com os mesmos índios. Neste respeito seria 
muito para desejar que se investigassem especialmente as radicais 
da língua tupi e dos seus dialéticos, desde o guaraní, nas margens 
do Rio da Prata, até o arino e guez sôbre o Amazonas; que 
para tal dicionário brasileiro servisse de modêlo o vocabulário que 
a Imperatriz Catarina mandou esboçar para as línguas asiáticas, 
e que afinal e principalmente se coligissem em primeiro lugar 
todos os vocábulos que referem a objetos naturais, determinações 
legais, (de direito) ou vestígios de relações sociais. 


A língua principal falada outrora pelos índios do Brasil em 
vastíssima extensão, e entendida ainda em muitas partes é a língua 
geral ou tupi. É sem dúvida muito significativo que um grande 
complexo de raças brasileiras entendam êste idioma. Assim como 
no Peru com as línguas quichua e aymará que se estendiam sôbre 
vastíssimos territórios, aconteceu no Brasil com a língua tupi; e 
não podemos duvidar que tôdas as tribus, que nela sabem fazer-se 
inteligíveis, pertençam a um único e grande povo, que sem dúvida 
possuiu a sua história própria, e que de um estado florescente 
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de civilização, decaiu para o atual estado de degradação e dis- 
solução, do mesmo modo como o observamos entre os povos 
ocidentais, que falavam a língua dos incas, ou o aymará. Não 
deve passar inapercebidamente que os caraíbas nas Guianas e 
nas Antilhas falavam uma língua, por uma sintaxe e vocabulário pa- 
rente da lingua tupi; fato êste tanto mais singular, quanto há 
muitos vestig'os de serem os caraíbas um povo de piratas, que se 
estendia da Flórida e das Bermudas para o sul. Assim torna- 
ram-se as investigações sôbre a língua dos aborígenes brasileiros 
um objeto de interêsse geral, conduzindo as investigações etno- 
gráficas, é compreendendo uma grande parte do Novo Mundo. 


A língua devem em primeiro lugar l'gar-se os estudos sôbre 
a Mitologia, as Teogonias e Geogonias das raças brasileiras. Um 
observador filosófico não deixará de descobrir nos restos de mitos, 
e no balbucionamento poético, que ainda hoje se encontram ves- 
tígios muito significativos de uma perdida filosofia natural, e de 
um culto ainda enigmático. Uma indagação superficial do culto 
atual dos índios do Brasil contenta-se em considerá-lo como uma 
espécie de Chamanismo ou Fetichismo; mas com isto não se dará 
por satisfeito o historiador filosófico, que dos restos atuais de 
idéias e cerimônias religiosas conclui por noções anteriores mais 
puras, e por formas de um culto antigo, do qual os sacrifícios 
humanos dos prisioneiros, o canibalismo, e numerosos costumes e 
usos domésticos devem ser considerados como a mais bruta dege- 
neração, e que somente dêste modo tornam-se explicáveis. Pes- 
quisas tais necessariamente nos levarão para êstes fenômenos 
pertencentes à esfera de superstições, de virtudes curativas de 
taumaturgos índios, feiticeiros e curandeiros; e destas passamos 
a investigações sôbre o saber dos índios relativo a fenômenos da 
natureza, e de outro lado sôbre o sacerdóc'o entre êles e tôdas | 


as relações do Pagé (sacerdote), curandeiro e chefe para com 
a comunidade social. 


Mais de um passo nos conduzirá para os vestígios de sím- 
bolos e tradições de direito; lançaremos uma vista d'olhos geral 
sôbre as relações soc'ais e jurídicas dêstes homens, como membros 
de uma só tribu, e as que existem entre as tr'bus diversas: e com 


isso encerra-se o círculo das investigações etnográficas que o his- 
toriador deverá fazer. 


É inegével que o quadro de tôdas estas relações será tanto 
mais perfeito, será tanto mais rico em resultados históricos e filo- 
sóficos, quanto mais afoito e desprevenido o historiador lançar 
suas vistas sôbre os aborígenes da América em seu mais extenso . 
espars mento, quanto com maior diligência comparar os seus ma- 
teriais brasileiros com os dos outros povos do Novo Mundo. 
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A coordenação e paralelismo de tôdas as Geogonias, Teo-, 
gonias e tradições de dilúvios gerais, e outras grandes catástrofes, 
de natureza de todos os mitos, usanças legais, usos e costumes 
dos aborígenes americanos em geral, seria uma das mais belas e 
gratas tarefas do historiador filosófico e etnógrafo, e se uma 
história do Brasil não oferecesse senão esta introdução, ela devia 
ser saudáada com entusiasmo por todos os literatos. Desde à 
obra de Lafitau o material aumentou de um modo tão espantoso, 
gue o autor havia de ser recompensado tanto pelos encantos, como 
pela abundância de matéria. Mas essa mesma abundância de 
materiais exige a mais severa crítica, e uma multidão de alegações 
estravagantes, de fatos inteiramente falsos, (como por exemplo 
foram espalhados pela obra escandalosa de Mr. de Panu) de- 
viam ser excluídos de uma vez, e estabelecida a verdadeira base 
e valor histórico e etnográfico dos povos americanos. 

Como um assunto de suma importância para o etnógrafo. 
notam-se as indagações sôbre as construções americanas que últi- 
mamente excitaram tão vivo interêsse. Não poderá o historiador 
brasileiro deixar de perscrutinar igualmente as ruinas de Paupatla, 
México, Uxmal, Copán, Quito Tiaguanaro &c., se quiser formar: 
um juízo geral sôbre o passado dos povos americanos. Até agora 
não se descobriram no Brasil (ao menos que eu saiba) vestígios 
de semelhantes construções, pois quais as notícias manuscritas,; 
das quais dá uma cópia a «Revista Trimensal» do ano de 1839, 

ág. 181, e que induziram ao Sr. Benigno José de Carvalho e 
Cunha (ibid. 1841, pág. 197) a suspeitar que há uma grande, 
antiga cidade ao lado do sul da Serra de Sincorá sôbre o braço. 
esquerdo do Sincorá, são até agora os únicos que se conhecem 
sôbre monumentos brasileiros, que se assemelham em grandeza e 
solidez com os do México, Cundinamarca e Bolívia. A circuns- 
tância porém de não se terem achado ainda semelhantes cons- 
truções no Brasil certamente não basta para duvidar que também, 
neste país reinava em tempos muitos remotos uma civilização su-! 
perior, semelhante à dos países que acabo de mencionar. Na 
verdade, mostra a experiência que mormente em países elevados 
se encontram vestígios de uma tal civilização dos autóctonos ame- 
ricanos, mas apesar disso não somos autorizados por argumento" 
algum a duvidar da sua poss'bilidade no Brasil. Daí, resulta um' 
desejo, que certamente muitos dos membros do Instituto parti-' 
lharão comigo, que se lhes facultassem meios para fazer sacri-' 
fícios em favor dé investigações arqueológicas; especialmente pres-' 
tando auxilio a viajantes que procurassem êstes monumentos. Se 
considerarmos que alguns lugares, v.g. em Paupatla, se elevam' 
matas altíssimas é milênárias sôbre as construções de antigos mo- 
numentos, não seg há de achar inverossímil que o mesmo! se en-; 
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contrar nas florestas do Brasil, tanto mais que até agora elas não 
são conhecidas nem acessíveis senão em muito pequena proporção. 


OS PORTUGUÊSES E A SUA PARTE NA HISTÓRIA DO BRASIL 


Quando os portuguêses descobriram o Brasil, e nêle se esta- 
beleceram, acharam os indígenas proporcionalmente em tão dimi- 
nuto número e profundo aviltamento, que nas suas recem-fundadas 
colônias podiam desenvolver e estender-se quase sem importar-se 
dos autóctonos. Êstes exerceram sôbre os colonos uma influência 
negativa tão sômente por quanto só os forçaram a acautelar-se 
contra as suas invasões hostis, e por isso criaram uma instituição 
singular de defensa, o Sistema das milícias. 


A influência dessas milícias é grande e importante por dois 
motivos: por uma parte elas fortaleciam e conservaram o espírito 
de emprêsas aventureiras, viagens de descobrimento, e extensão 
do domínio português; por outro favoreciam o desenvolvimento de 
instituições municipais livres, e de uma certa turbulência e até 
desenfreamento dos cidadãos capazes de pegar em armas em 
oposição às autoridades governativas, e poderosas ordens reli- 
giosas. De outro lado achamos também nisso a causa dos sucessos 
das armas portuguêsas contra diversos invasores, os franceses no 
Maranhão e Rio de Janeiro, os holandeses em uma grande parte 
da costa oriental. 


O português, estabelecendo-se no Brasil, abandonou de certo 
modo os direitos que em Portugal possuia para com o monarca, 
por quanto, em lugar de rei, recebia um senhor (Dominus Bra- 
silae). Nisso mesmo existia o motivo para os colonos de jamais 
deporem as armas, estarem em cada momento prontos a combater, 
e dirigirem-se sempre armados dos diferentes pontos do litoral, 
onde ao princípio se estabeleceu a civilização européia mais e mais 
para o interior aonde ninguém reconheciam acima de si, venciam 
aos índios à fôrça d'armas, ou induziam-nos com astúcias para 
serví-los. 


Assim vemos que a posição guerreira, em que se colocou o 
colono português para com o índio, contribuiu muito a rápida des- 
coberta do interior do país, como igualmente para a extensão do 
domínio português. A natureza particular do país, principalmente 
a abundância de ouro, não era de pequeno momento; por quanto 
as primeiras viagens de descoberta eram antes incursões de rapinas 
contra os indígenas, a quem escravizaram, ou só tinha por feito a 
descoberta de riquezas minerais. 


Enfim não devemos julgar a emigração de colonos portuguêses 
para o Brasil, como ela se operava no século XVI, e que lançou 
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os primeiros fundamentos do atual Império, segundo os princípios 
que entre nós regulam as emprêsas de colonização. Hoje em 
dia as colonizações são, com poucas exceções, emprêsas de parti- 
culares, e nascem quase exclusivamente da necessidade de trocar 
uma posição pobre e apertada, por outra mais livre e agradável. 
Estas emigrações quase só tem lugar nas classes dos agricultores 
e artistas, e quase nunca nas dos nobres ou abastados. Mas 
assim não aconteceu nos primeiros tempos da colonização do 
Brasil. Elas eram uma continuação dessas emprêsas afoitadas e 
grandiosas, dirigidas para a Índia, e executadas ao mesmo tempo 
por príncipes, nobres, e povo; dessas emprêsas que tornaram a 
nação portuguêsa tão famosa como rica. Também não nasceu, 
êsse desejo de emigrar, de crises religiosas, como por exemplo 
aconteceu em Inglaterra; êle era antes uma consegiiência das 
grandes descobertas e emprêsas comerciais dos portuguêses sôbre 
a costa ocidental da África, do Cabo, Moçambique e Índia. As 
mesmas razões gerais e poderosas, que imprimiram a uma das 
nações mais pequenas da Europa um movimento tão poderoso, 
que a impeliram para uma atividade que faz época na história 
universal, induziram-na igualmente à emigração para o Brasil. 


Com esta observação quero indicar que o período da desco- 
berta e colonização primitiva do Brasil não pode ser compreendido, 
senão em seu nexo com as façanhas marítimas, comerciais e 
guerreiras dos portuguêses, que de modo algum pode ser consi- 
derado como fato isolado na história dêsse povo ativo, e que sua 
importância e relações com o resto da Europa está na mesma linha 
com as emprêsas dos portuguêses. 

Assim como estas tiveram a maior influência sôbre a política 
e comércio da Europa, aconteceu o mesmo da parte do Brasil. 


O historiógrafo do Brasil ver-se-á arrastado por tais obser- 
vações a jamais perder de vista na história da colonização do 
Brasil, e do seu desenvolvimento civil e legislativo (gue acompa- 
nhava aquela ao mesmo passo), os movimentos do comércio uni- 
versal de então, e encorporá-los mais ou menos extensamente à 
sua história. Éle deverá tratar das diferentes vias comerciais, con- 
duzindo ou pelo mar Rôxo, ou ao redor do Cabo de Boa Espe- 
rança, e da influência que tais vias exerceram sôbre o valor de 
cada um dos produtos e seus preços, conforme a sua condução por 
mar ou por terra. Embora não tenham as Índias Orientais pro- 
dutos iguais aos do Brasil; que eram objetos de comércio, contudo 
será difícil não traçar aqui uma História do comércio comparativo 
entre a Índia e América, se quisermos conhecer bem as molas que 
promoviam a emigração das populações européias para a Índia 
e o Novo Mundo. Assim por exemplo, está a história do desco- 
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brimento do Brasil intimamente ligada com a história comercial 
da madeira índia chamada japan, que vulgarmente conhecida de- 
baixo do nome de pau brasil, legno brasilo, bresil, etc., foi a 
causa principal de dar-se à Terra de Santa Cruz o nome de Terra 
do Brasil. Também a história e movimento mercantil dos metais 
e pedras preciosas tem as mais estreitas relações com a história 
do Brasil, e finalmente a das plantas tropicais úteis, conhecidas 
na Europa depois da descoberta do Novo Mundo, já mais poderá 
ser separada da história da colonização do Brasil. 


Mais abaixo falaremos da grande influência que deviam exercer 
sôbre o desenvolvimento do Brasil as viagens dos portuguêses na 
África, as suas relações comerciais nesta parte do mundo, e a sua 
conivência em o tráfico da escravatura. 

O português, que no princípio do século XVI emigrava para 
o Brasil, levava consigo aquela direção de espírito e coração, que 
tanto caracteriza aquêles tempos. Exemplo do efeito imediato 
do scisma de Lutero, em numerosos conflitos porém com a Es- 
panha e mais partes da Europa, talvez então mais acessível 
do que depois ao movimento intelectual geral daquele século, o 
colono português dêsse tempo distintamerte representa a índole 
particular dêsse período, e o historiador brasileiro não poderá 
eximir-se de traçar um quadro dos costumes do século XV, se 
intentar descrever os homens tais e quais vieram para além de 
oceano fundar um novo Portugal. 


Daqui o historiador deverá passar para a história de legis- 
lação e do estado social da nação portuguêsa, para poder mostrar 
como nela se desenvolveram pouco a pouco tão liberais instituições 
municipais, como foram transplantadas para o Brasil, e quais as 
causas gue concorreram para o seu aperfeiçoamento nesse país. 
Mostrar em quanto aqui a legislação antiga portuguêsa, (de 
D. Diniz) ficou mais exenta da influência do direito romano, 
que os reis espanhóis propagaram em Portugal, seria uma tarefa 
de sumo interêsse, para o historiador, que na legislação reconhece 
o espêlho de uma época. 

Aqui merecerão distinto desenvolvimento as relações eclesiás- 
ticas e monacais. E isto tanto mais, porquanto algumas dessas 
ordens acharam-se muitas vêzes (assim como na América Espa- 
nhola) em oposição com as municipalidades ou povoações, não 
poucas vêzes em favor dos índios. Mas, segundo os meus co- 
nhecimentos relativos à constituição eclesiástica do Brasil, tais mo- 
vimentos não procederam de concílios brasileiros, mas sim de 
determinações legislativas, vindas ou da Metrópole ou de Roma. 


Das ordens religiosas tôdas, a dos jesuítas representou o 
mais notável papel, e suas construções são os únicos ' monumentos 


grandiosos, ainda existentes daqueles remotos tempos; como também 
instituições suas há que até o presente não desapareceram inteira- 
mente, nem perderam certa influência. A atividade com que os 
jesuítas se ocupavam em missões, facultou-lhes meios para que 
possuissem as mais variadas, e em grande parte muito impor- 
tantes notícias sôbre a vida doméstica e civil, assim como sôbre 
as línguas e outros conhecimentos dos índios. Muitas destas no- 
tícias ficariam até hoje sem serem aproveitadas, e jazem dispersas 
nos arquivos da ordem, ou nas bibliotecas a que estas tocaram 
depois da supressão desta ordem religiosa. A Alemanha e Itália 
são os países que mais aproveitaram dêsses materiais colhidos 
pelos jesuítas. Basta-me citar a obra volumosa e in-folio do 
P. Stoeckler O. Weltbote (o Mensageiro Universal), ou outras 
publicadas na Itália por Hervas e Muratori. Os jesuítas alemães, 
que se empregaram em missões no Brasil, possuiam menos eru- 
dição do que os franceses, entre os quais em geral aquela ordem 
formou os mais distintos sábios. Aquêles porém nem por isso 
faltava habilidade, e talvez mais aptos do que os jesuítas fran- 
ceses para viver entre tão bárbaros neófitos, e suas relações sôbre 
os costumes morais e civis dos índios tornaram-se recomendáveis 
por sua singeleza e exatidão. 


O ramo desta literatura é representado em França pelas 
Lettras edificantes. Sem dúvida alguma não estão ainda suficien- 
temente exploradas tais fontes jesuíticas, e deve ser muito fácil 
ao historiador do Brasil obter, por intervenção diplomática dos 
arquivos de Roma, Munique, Viena e da Bélgica, os respectivos 
extratos das comunicações dêstes religiosos. Outras ordens mo- 
nacais, como franciscanos, capuchinhos, agostinhos, carmelitas, 
paulinos, também se ocupavam em missões no Brasil. Por isso 
seria possível que também nas suas relações se achassem ma- 
teriais importantes, tanto para a etnografia dos indígenas, quanto 
para a história dos costumes do habitante europeu. Em geral, 
devemos reconhecer que a atividade de tôdas estas ordens não 
era desfavorável ao Brasil. Nós vemos muitas vêzes que elas eram 
os únicos motores de civilização e instrução para um povo inquieto 
e turbulento. Outras vêzes nós vemos elas proteger os oprimidos 
contra os mais fortes. Por isso não podem ser compreendidas as 
numerosas querelas e rixas nas municipalidades das cidades (como 
v.g. se acham em grande número referidas na Crônica do Ma- 
ranhão por Berredo), sem referência para com o clero, e especial 
mente com as ordens, com a fundação de seus conventos (casas 
conventuais), hospícios, missões no interior do país, e especulações 
mercantis por elas empreendidas. A oposição dos colonos para 
com estas em geral filantrópicas ordens muitas vêzes nascia do 
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conflito de interêsses sociais, nos quais aquêles se consideravam 
ligados por estas. 

O govêrno português mostrou-se em geral muito vigilante da 
influência das ordens religiosas sôbre a população, e cuidava dos 
direitos da coroa com alguma desconfiança. Daí emanou a proi- 
bição de se fundarem conventos na província de Minas, e a his- 
tória da supressão da Ordem dos Jesuítas explica-se no que diz 
respeito a Portugal, pela posição adquirida pelos jesuítas no Pará; 
e o que diz respeito à Espanha, por certas ocorrências em Pa- 
raguai; de sorte que êste acontecimento, que faz época na história 
universal, se acha profundamente enraizado na história do Brasil. 


Uma tarefa de sumo interêsse para o historiador pragmático 
do Brasil será mostrar como aí se estabeleceram e desenvolveram 
as ciências e artes com o reflexo da vida européia. O historiador 
deve transportar-nos à casa do colono e cidadão brasileiro; êle 
deve mostrar-nos como viviam nos diversos séculos, tanto nas 
cidades como nos estabelecimentos rurais, como se formavam as 
relações do cidadão para com seus vizinhos, seus criados e es- 
cravos; e finalmente com os fregueses nas transações comerciais. 
Ele deve juntar-nos o estado da igreja, e escola; levar-nos para 
o campo, às fazendas, roças, plantações e engenhos. Aqui deve 
apresentar, quais os meios, segundo que sistema, com que co- 
nhecimentos manejavam a economia rústica, lavoura e comércio 
colonial. Não é destituído de interêsse saber-se como e aonde se 
introduziram pelos colonos, pouco a pouco, árvores e plantas 
européias; como, pouco a pouco, se desenvolveu o sistema pre- 
sente; qual a parte que em todos êstes movimentos tiveram a 
construção naval, a navegação e o conhecimento dos mares, prin- 
cipalmente daqueles que foram sulcados pelos portuguêses. 


As observações sôbre as escolas do Brasil, sôbre o método 
do ensino então aí reinante, o grau de instrução obtido por êle, 
há de conduzir outra vez a indagações sôbre o estado das letras 
na mãe pátria. Por isso, pertence à tarefa do historiador brasi- 
leiro ocupar-se especialmente com o progresso da poesia, retórica, 
e tôdas as mais ciências em Portugal, mostrar a sua posição rela- 
tiva às mesmas no resto da Europa, e apontar qual a influência 


que exerceram sôbre a vida científica, moral e social dos habi- 
tantes do Brasil. 


Enfim, pertence também a vida militar em Portugal aos 
assuntos de um perfeito quadro histórico. Qual a maneira e 
modos empregados no recrutamento, instrução, comando e serviço 
do exército, os princípios estratégicos, segundo os quais se devia 
proceder no Brasil, um país tão diferente da Europa; tudo isto 
deve ser tomado em consideração em uma história pragmática 
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do país. Relativamente às guerras com os holandeses, não nos 
faltam semelhantes notícias. Mas pelo contrário o que diz res- 
peito a essas viagens belicosas de descoberta no interior do Brasil, 
principalmente dos mamelucos de S. Paulo e suas guerras com 
os espanhóis; e os missionários em Paraguai, carece ainda ser 
esclarecido, por acharem-se os poucos documentos escritos rela- 
tivos ainda sepultados pela maior parte nos arquivos das dife- 
rentes cidades e vilas. 

Enguanto as crônicas da maior parte dos lugares mais con- 
sideráveis ocupam-se muitas vêzes com grande monotonia de 
acontecimentos de nenhuma importância relativos à comunidade, 
achará o historiador um atrativo variadíssimo na narração das 
numerosas viagens de descobertas e incursões dos diferentes pontos 
do litoral para os desertos longínquos do interior (os sertões), 
empreendidas em procura de ouro e pedras preciosas, ou com 
o fim de cativar e levar como escravos os indígenas. Essas en- 
tradas foram pela maior parte executadas espontâneamente por 
pessoas, as quais animadas por certo espírito romanesco e aven- 
tureiro, nelas desenvolveram tôda a energia, talento inventivo, 
perseverança e coragem de um Cortez, Balboa ou Pizarro, e exe- 
cutaram façanhas dignas da admiração da posteridade. É muito 
para desejar que pesquisas rigorosas nos arquivos das cidades 
nos subministrassem maior cópia de documentos semelhantes àqueles 
que referem as aventuras românticas de Bartolomeu Bueno da 
Silva, descobridor de Goiás, 19 de setembro de 1740, aventuras 
dignas de inspirar tanto a fantasia do poeta épico, como a musa 
mais trangúila do historiador. Para a descrição destas viagens 
de descoberta, apresenta-se uma grande dificuldade na falta de 
datas exatas geográficas, que designassem com precisão os ca- 
minhos tomados por tais expedições. Custa-nos acreditar que 
estas incursões percorressem muitos lugares, que atualmente não 
são mais visitados e inteiramente perdidos para nós, como p. ex. 
êsse fabuloso vale pedregoso e riquíssimo em ouro dos Martírios; 
contudo uma designação em tudo exata da direção dos caminhos 
então percorridos, não havia de ser sem interêsse para a geo- 
grafia, etnografia, e em alguns casos também para a exploração 
das riquezas da natureza, de muitas regiões ainda hoje quase des- 
conhecidas. 

Uma exposição aprofundada. destas viagens para o interior 
conduzirá necessãriamente o historiador a certa particularidade, 
que excitou muito a minha atenção. Eu falo das numerosas his- 
tórias e legendas sôbre as riquezas subterrâneas do país, que 
nêle são o único elemento do romantismo e substituem para com 
os brasileiros os inúmeros contos fabulosos de cavaleiros e es- 
pectros, os quais fornecem nos povos europeus uma fonte ines- 
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gotável e sempre nova para a poesia popular. Pareceu-me que 
a superstição do povo se tinha por assim dizer concentrado nesses 
contos, e para assinar-lhes seu verdadeiro valor, o historiador não 
deixará de ponderar enquanto os negros contribuiram para essas, 
às vêzes sumamente poéticas narrações. O negro gosta de falar; 
o seu modo africano de pensar, seu feticismo lhe subministram 
também diversos pensamentos poéticos sôbre acontecimentos so- 
brenaturais ou milagrosos. Assim desenvolveu-se nas províncias 
de Minas, S. Paulo e Goiás um completo círculo de fábulas de 
Plutão que deve ser representado com uma tintura particular 
nessa população. Nos países limítrofes do Amazonas, onde há 
maior porção de índios, não há vestígios disso; mas de outro lado 
deleita-se aí o" povo em monstros fantásticos de fantasia índia, 
que, entristecida pela solidão lúgubre dos bosques, e os terrores 
de uma natureza medonha em suas produções, encontra por todos 
os lados monstros horrorosos, sátiros e animais fabulosos, mít'cos, 
que a nós europeus pela primeira vez fez conhecer Walter Raleigh 
e seus companheiros em suas relações estravagantes. 


Um historiador filósofo, familiarizado com tôdas as direções 
dêsses mitos populares, de certo não os desprezará mas há de 
dar-lhe a importância particular que merecem, — dêle concluirá 
para várias conjunturas na vida do povo, e há de pô-los em re- 
lação com a essência do grau de civilização intelectual em geral. 
A diversidade das fontes donde emanaram êsses contos oferecerá 
ao historiador a ocasião para variadas observações, tanto históricas 
como etnográficas. 


A RAÇA AFRICANA EM SUAS RELAÇÕES PARA COM A HISTÓRIA 
DO BRASIL 


Não há dúvida que o Brasil teria tido um desenvolvimento 
muito diferente sem a introdução dos escravos negros. Se para 
o melhor ou para o pior, êste problema se resolverá para o 
historiador, depois de ter tido ocasião de ponderar tôdas as in- 
fluências, que tiveram os escravos africanos no desenvolvimento 
civil, moral e político da presente população. 


Mas, no atual estado das coisas, mister é indagar a condição 
dos negros importados, seus costumes, suas opiniões civis, seus co- 
nhecimentos naturais, preconceitos e superstições, os defeitos e vir- 
tudes próprias à sua raça em geral, etc. etc., se demonstrar 
quisermos como tudo reagiu sôbre o Brasil. Sendo a África visi- 
tada pelos portuguêses antes da descoberta do Brasil, e tirando 
êles dêste país grandes vantagens comerciais, é fora de dúvida 
que já naquele período influia nos costumes o desenvolvimento 
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político de Portugal. Por êste motivo devemos analisar as cir- 
cunstâncias das colônias portuguêsas na África, de tôdas as quais 
se trafica em escravatura para o Brasil, dever-se-á mostrar que 
movimento imprimiam na indústria, agricultura e o comércio das 
colônias africanas para com as do Brasil, e vice-versa. De sumo 
interêsse são as questões sôbre o estado primitivo das feitorias 
portuguêsas, tanto no litoral como no interior da África, e da 
organização do tráfico de negros. Estas circunstâncias são quase 
inteiramente desconhecidas na Europa. Só ultimamente foram pu- 
blicadas notícias sôbre êste assunto pelos inglêses; com tudo pa- 
recem representadas em grande parte de um só lado, nem for- 
necem esclarecimentos suficientes, sôbre o manejo e procedimento 
do tráfico dos escravos no interior do país. E se observamos pela 
outra parte que a literatura portuguêsa oferece muito pouco, o 
que se refere à história universal do tráfico da escravatura (*), 
o autor prestaria um serviço muito relevante se na história do 
Brasil tratasse cabal e extensamente êste assunto. De si mesmo 
oferecem-se então muitas comparações sôbre a índole, os cos- 
tumes e usos entre os negros e os índios, que sem dúvida contri- 
buirão para o aumento do interêsse que nos oferecerá a obra. 
Enfim será conveniente indicar qual a influência exercida pelo 
tráfico de negros e suas diferentes fases sôbre o caráter por- 
tuguês no próprio Portugal. 

Nunca por tanto o historiador da Terra de Santa Cruz há de 
perder de vista que a sua tarefa abrange os mais grandiosos ele- 
mentos; que não lhe compete tão sômente descrever o desenvol- 
vimento de um só povo, circunscrito em estreitos limites, mas 
sim de uma nação cuja crise e mescla atuais pertencem à história 
universal, que ainda se acha no meio de seu desenvolvimento su- 
perior. Possa êle não reconhecer em tão singular conjunção de 
diferentes elementos algum acontecimento desfavorável, mas sim 
a conjuntura mais feliz e mais importante no sentido da mais pura 
filantropia. Nos pontos principais a história do Brasil será sempre 
a história de um ramo de portuguêses; mas se ela aspirar a ser 
completa e merecer o nome de uma história pragmática, jamais 
poderão ser excluídas as suas relações para com as raças etiópica 
e índia. 

Sóbre a forma que deve ter uma história do Brasil, seja-me 
permitido comunicar algumas observações. As obras até o pre- 
sente publicadas sôbre as províncias, em separado, são de aprêço 


(*) Um trabalho meritório fundado em experiência, que pertence a Este 
assunto, tem por autor a Luís Antônio de Oliveira Mendes, sôbre as mo- 
léstias dos negros, nas Mem. Econ., da R. Acad. de Lisboa; vol. 4, pág. 1-64. 
Outros tratados sôbre os. negros devemos ao insigne Visconde de Cairu. 
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inestimável. Elas abundam em fatos importantes, esclarecem até 
com minuciosidade muitos acontecimentos; contudo não satisfazem 
ainda às exigências da verdadeira historiografia, porque se res- 
sentem de mais de certo espírito de crônicas. Um grande número 
de fatos e circunstâncias insignificantes, que com monotonia se 
repetem, e a relação minuciosa até o excesso de acontecimentos 
que se desvaneceram sem deixarem vestígios históricos, tudo isso, 
recebido em uma obra histórica, há de prejudicar o interêsse da 
narração e confundir o juízo claro do leitor sôbre o essencial da 
relação. O que avultará repetir-se o que cada governador fez ou 
deixou de fazer na sua província, ou relacionar fatos de nenhuma 
importância histórica, que se referem à administração de cidades, 
municípios ou bispados, etc.; ou uma escrupulosa acumulação de 
citações e autos que nada provam, e cuja autenticidade histórica 
é por vêzes duvidosa? — Tudo isso deverá, segundo a minha 
opinião, ficar excluído. 

Aqui se apresenta uma grande dificuldade em conseqiiência 
da grande extensão do território brasileiro, da imensa variedade 
no que diz respeito à natureza que nos rodeia, aos costumes e 
usos e à composição da população de tão disparatados elementos. 
Assim como a província do Pará tem clima inteiramente diferente, 
outro solo, outros produtos natrrais, outra agricultura, indústria, 
outros costumes, usos e precisões, do que a província do Rio 
Grande do Sul; assim acontece igualmente com as províncias da 
Bahia, Pernambuco e Minas. Em uma predomina quase exclusiva- 
mente a raça branca, descendente dos portuguêses; na outra 
tem maior mistura com os índios; em uma terceira manifesta-se 
a importância da raça africana; em quanto influia de um modo 
especial sôbre os costumes e o estado da civilização em geral. 
O autor, que dirigisse com preferência as suas vistas sôbre uma 
destas circunstâncias, corria perigo de não escrever uma história 
do Brasil, mas sim uma série de histórias especiais de cada uma 
das províncias. Um outro porém, que não desse a necessária 
atenção a estas particularidades, corria risco de não acertar com 
êste tom local que é indispensável onde se trata de despertar no 
leitor um vivo interêsse, e dar às suas descrições aquela energia 
plástica, imprimir-lhe aquêle fogo, que tanto admiramos nos grandes 
historiadores. 

Para evitar êste conflito, parece necessário que em primeiro 
lugar seja em épocas, judiciosamente determinadas, representando 
o estado do país em geral, conforme o que tenha de particular 
em suas relações com a mãe pátria, e as mais partes do mundo; 
e que, passando logo para aquelas partes do país que essencial- 
mente diferem, seja realçado em cada uma delas o que houver de 
verdadeiramente importante e significativo para a história. Pro- 
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cedendo assim, não se devia certamente principiar de novo em 
cada província; mas omitir, pelo contrário, tudo aquilo que em 
tôdas, mais ou menos, se repetiu. Portanto, deviam ser tratadas 
conjuntamente aquelas porções do país que, por analogia da sua 
natureza física, pertencem umas às outras. Assim, por exemplo, 
converge a história das províncias de S. Paulo, Minas, Goiás 
e Mato-Grosso; a do Maranhão se liga à do Pará, e à roda dos 
acontecimentos de Pernambuco formam um grupo natural os do 
Ceará, Rio Grande do Norte e Paraíba. Enfim, a história de 
Sergipe, Alagoas e Porto Seguro, não será senão a da Bahia. 


Para um tal trabalho, segundo certas divisões gerais do 
Brasil, parece-me indispensável que o historiador tivesse visto 
êsses países, que tivesse penetrado com os seus próprios olhos 
as particularidades da sua natureza e população. Só assim poderá 
ser apto para avaliar devidamente todos os acontecimentos histó- 
ricos que tiveram lugar em qualquer das partes do Império, ex- 
plicá-los pela particularidade do solo que o homem habita; e co- 
locá-los em um verdadeiro nexo pragmático para com os aconte- 
cimentos na vizinhança. Quão diferente é o Pará de Minas! 
Uma outra natureza, outros homens, outras precisões e paixões, 
e por conseguinte outras conjunturas históricas. 


Esta diversidade não é suficientemente reconhecida no Brasil, 
porque há poucos brasileiros que tenham visitado todo o país; 
por isso formam idéias muito errôneas sôbre circunstâncias locais, 
fato êste que sem dúvida alguma muito concorre para que as per- 
turbações políticas em algumas províncias só se podiam apagar 
depois de longo tempo. Nem se reconhecerão sempre as verda- 
deiras causas de um estado achacoso, e por isso às vêzes não 
foram ministrados os remédios apropriados. Se o historiador se 
familiarizar bem com estas particularidades, e exatamente as apre- 
sentar, não poucas ocasiões achará para dar úteis conselhos à 
administração. No que diz respeito aos leitores em geral, deverá 
lembrar-se em primeiro lugar que não excitará nenhum interêsse 
vivo, nem lhes poderá desenvolver as relações mais íntimas do 
país, sem serem precedidos os fatos históricos por descrição das 
particularidades locais da natureza. T'ratando o seu assunto, se- 
gundo êste sistema o que já admiramos no pai da história, Hero- 
doto, encontrará muitas ocasiões para pifturas encantadoras da 
natureza. Elas imprimirão a sua obra um atrativo particular para 
os habitantes das diferentes partes do país, porque nestas diversas 
descrições locais reconhecerão a sua própria habitação, e se en- 
contrarão, por assim dizer, a si mesmos. Desta sorte ganhará o 
livro em variedade e riqueza de fatos e muito especialmente em 
interêsse para o leitor europeu. 
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Por fim devo ainda ajuntar uma observação sôbre a posição 
do historiador do Brasil para com a sua pátria: À história é uma 
mestra, não somente do futuro, como também do presente. Ela 
pode difundir entre os contemporâneos sentimentos e pensamentos 
do mais nobre patriotismo. Uma obra histórica sôbre o Brasil deve, 
segundo a minha opinião, ter igualmente a tendência de despertar 
e reanimar em seus léitores brasileiros amor da pátria, coragem, 
constância, indústria, fidelidade, prudência, em uma palavra, tôdas 
as virtudes cívicas. O Brasil está afeto em muitos membros de 
sua população de idéias políticas imaturas. Ali vemos republicanos 
de tôdas as côres, ideólogos de tôdas as qualidades. É justamente 
entre Estes que se acharão muitas pessoas que estudarão com 
interêsse uma história de seu país natal; para êles, pois, deverá 
ser calculado o livro, para convencê-los por uma maneira destra 
da inexiguibilidade de seus projetos utópicos, da inconveniência 
de discussões licenciosas dos negócios públicos, por uma imprensa 
desenfreada, e da necessidade de uma Monarquia em um país 
onde há um tão grande número de escravos. Só agora principia 
o Brasil e sentir-se como um todo unido. Ainda reinam muitos pre- 
conceitos entre as diversas províncias; êstes devem ser aniqu'lados 
por meio de uma instrução jud'ciosa; cada uma das partes do 
Império deve tornar-se cara às outras; deve procurar-se provar 
que o Brasil, país tão vasto e rico em fontes variadíssimas de 
ventura e prosperidade civil, alcançará o seu mais favorável de- 
senvolvimento, se chegar, firmes os seus habitantes na susten- 
tação da Monarquia, a estabelecer, por uma sábia organização 
entre tôdas as províncias, relações recíprocas. Em quanto não 
poucas vêzes acontecerá que os estrangeiros tentem semear a 
sizania entre os interêsses das diversas partes do país, para assim, 
conforme ao divide et impera, obter maior influência nos negócios 
do estado, deve o historiador patriótico aproveitar tôda e qualquer 
ocasião a fim de mostrar que tôdas as províncias do Império por 
lei orgânica se pertencem mútuamente, que seu propício ad'anta- 
mento só pode ser garantido pela mais íntima união entre elas. 
Justamente na vasta extensão do país, na variedade de seus pro- 
dutos, ao mesmo tempo que os seus habitantes tem a mesma 
origem, o mesmo fundo histórico, e as mesmas esperanças para: 
um futuro lisongeiro, acha-se fundado o poder e grandeza do 
país. Nunca esqueça, pois, o historiador do Brasil, que para: 
prestar um verdadeiro serviço à sua pátria deverá escrever como 
autor monárquico-constitucional, como unitário no mais puro sen-: 
tido da palavra: Daqui resulta que a obra, a qual não devia ex- 
ceder à um só forte volume, deverá ser escrita em um estilo po- 
pular, posto que nobre. Deverá satisfazer não menos ao coração 
do que à inteligência; por isso, não devia ser escrita em uma 
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linguagem do ...... e empolada, nem sobrecarregada de eru- 
dição ou de uma multidão de citações estéreis. Evitará não menos 
ter o caráter de uma crônica, do que de investigações históricas, 
sêcas e puramente erud'tas. Como qualquer história que êsse nome 
merece, deve parecer-se com um Epos! Só de um lado é verda- 
deiro que a Epos popular só é composto onde o povo ainda se 
acha em desenvolvimento progressivo, então do outro lado não 
podemos duvidar que atualmente o Brasil é um objeto digno de 
uma história verdadeiramente popular, tendo o país entrado em 
uma fase que exige um progresso poderoso; por isso, uma história 
popular do país vem muito a propósito, e possa seu autor, nas 
mu tas conjunturas favoráveis, que o Brasil oferece, achar um 
feliz estímulo, para. que imprima à sua.obra todo o seu amor, 
todo o zêlo patriótico, e aquêle fogo poético próprio da juventude, 
ao mesmo passo que desenvolva a aplicação e profundidade de 
juízo e de firmeza de caráter, pertencentes à idade madura e 
varonil. 


Munique, 10 de janeiro de 1843. 


1 


- (Publicado na Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, tomo 6, 1844, págs. 389 a 411). 


AÇÃO, REAÇÃO E TRANSAÇÃO 


JUSTINIANO JOSÉ DA ROCHA 


DUAS PALAVRAS ACÊÉRCA DA ATUALIDADE 
POLÍTICA DO BRASIL 


O estudo refletido da história nos patentea uma verdade, 
igualmente pela razão e pela ciência do político demonstrada. Na 
luta eterna da autoridade com a liberdade há períodos de ação; 
períodos de reação, por fim, períodos de transação em que se 
realiza o progresso do espírito humano, e se firma a conquista da 
civilização. As constituições modernas mesmas não são senão o 
trabalho definitivo dos períodos de transação. 


Chegados os povos à fase em que a reação não pode pro- 
gredir, em que a ação esmorece, cumpre que a sabedoria dos go- 
vernantes a reconheça, aí pare, e pelo estudo da sociedade des- 
cubra os meios de trazer a um justo equilíbrio os princípios e 
elementos que haviam lutado. Se a imprudência não quer reco- 
nhecer a nova fase, se a loucura contraria o seu desenvolvimento, 
se prossegue na sua conquista de reação, e a quer levar aos seus 
últimos limites, a ação torna a produzir-se, a exagerar-se, e vence, 
e a sociedade, prêsa em um férreo e sangiinolento círculo de 
paixões e de desgraças, aniquila-se nas ruinas das discórdias 
civis. 

A fase da transação é pois a que exige mais prudência, mais 
tino, mais devoção nos estadistas a quem é confiada a fôrça go- 
vernamental e a alta direção dos públicos negócios; pois se a não 
sabem ou não querem reconhecer, se a não querem ou não sabem 
facilitar, se ainda mais a contrariam, provocam calamidades a 
que depois não há sabedoria que possa acudir. 


O Brasil não podia evitar essas fases, e a menor reflexão 


sôbre as tão fecundas ocorrências do seu passado basta para 
fazê-las reconhecer. 


Desde os dias da independência até 1851 vivemos no meio 
das lutas do elemento democrático e do elemento monárquico; 
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procurando ambos alternadamente e com igual intensidade excluir- 
se trouxeram-nos pela vereda do infortúnio ao ponto em que esta- 
mos. Ter-lhe-iamos sucumbido, se nos não valesse a forte consti- 
tuição da unidade brasileira; a ela devemos os dias que correm de 
paz e de bonança, de aspirações mais brandas e moderadas, de 
arrefecimento, de ódios e de paixões. 

Chegamos à fase da transação; muitos espíritos refletidos o 
haviam compreendido; compreenderam-no os estadistas chamados 
pela coroa à direção dos públicos negócios, como porém lhe 
satisfizeram? 

Ó mesquinhez do espírito humano! a uma necessidade polí- 
tica, a uma satisfação moral no triunfo de idéias, substituíram uma 
satisfação de interêsses no aviltamento dos indivíduos, e a isso 
chamaram — conciliação. 

Os dias da transação vão passando, e não tem sido utilizados; 
já quem sabe se não desponta no horizonte do país o sinal pre- 
cursor de nova ação... ainda é tempo todavia; os anos de 1855 
e de 1856 ainda podem ser aproveitados! Aproveitemo-los. 

Para apreciar esta atualidade e suas esperanças e seus perigos, 
para bem compreender-se a teoria política pela qual a julgamos, 
um artigo de jornal, um discurso de tribuna não oferecem as 
necessárias larguezas. Cumpre dar a tal exposição o trabalho 
meditado e amplamente desenvolvido de um folhêto. Resolvemos 
fazê-lo: queremos esclarecer as posições, conseguilo-emos se o 
pudermos; queremos servir o país, e não irritar paixões e susce- 
tibilidades; não é pois um manifesto de guerra que lançamos, é 
um farol que acendemos à borda do abismo, para que dêle nos 
desviemos. 

Dividiremos êste opúsculo em diversos períodos, bem dis- 
tintos. De 1822 a 1831, período de inexperiência e de luta dos 
elementos monárquico e democrático; de 1831 a 1836, triunfo 
democrático incontestado; de 1836 a 1840, luta de reação monár- 
quica, acabando pela maioridade; de 1840 até 1852, domínio do 
princípio monárquico, reagindo contra a obra social do domínio 
democrático, que não sabe defender-se senão pela violência, e é 
esmagado; de 1852 até hoje, arrefecimento das paixões; quietação 
no presente, ansiedade do futuro; período de transação. 


PPIMEIRO PERÍODO — 1822 A 1831 
AÇÃO: LUTA 


Não tomaremos a história política do Brasil nos dias da in- 
dependência, não estudaremos as paixões, os instintos, os inte- 
rêsses e as idéias que convergirão para a sua gloriosa emancipação; 
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tanto não é necessário para o estudo que empreendemos. Diremos 
todavia, e isso é incontestável, que, pelo menos nas camadas su- 
periores das inteligências dessa época, dominavam instintos e as- 
pirações republicanas. Nasciam tais aspirações de três causas 
diversas, igualmente eficazes: a educação clássica e a juvenil 
admiração dos heróis de Roma e da Grécia; a reação contra o 
sofrimento e a iniguidade do absolutismo; o prestigioso encanta- 
mento da prosperidade dos Estados Unidos. 


Tão poderosas atuavam essas três causas, que já em fins 
do século antecedente tinham apresentado conspirações em Minas, 
e, poucos anos antes da independência, tinham armado a revolu- 
ção em Pernambuco. À sociedade inteligente, os círculos literá- 
rios do país anelavam pois pela liberdade; e para êles liberdade 
era república. 

Baldada foi a sua esperança pelo Fico que o príncipe regente 
havia dito ao Senado da Câmara do Rio de Janeiro, e pela re- 
solução com que, lançando-se corpo e alma na causa dos inde- 
pendente, e à frente dêles, deu a essa causa, despida do seu caráter 
revolucionário, o apoio das tradições monárquicas e do prestígio da 
dinastia. 


Era todavia tão forte essa conspiração que arrancava ao 


príncipe frases como essa — a árvore da liberdade quer ser regada 
com sangue — e essa outra que lhe é atribuída, embora não apa- 
reça em documento oficial, — se o Brasil quer ser republicano, 


não tenho dúvida em ser o primeiro cidadão dessa república. Tão 
forte já era que trazia a convocação e a reunião de uma assembléia 
constituinte soberana, e que na mente dos que deviam fazer essa 
constituição existia como modêlo de constituição monárquica, que 
devia ser imitado, a das côrtes espanholas. 


O que teria saído dêsse caos de pretensões democráticas de 
envolta com aspirações patrióticas, na falta quase absoluta dos 
conhecimentos práticos do govêrno e da administração, e no 
meio da confusão irrefletida de teorias opostas, e de preconceitos 
repugnantes ? 


A fôrça veio dizê-lo. O poder teve o instinto d: sua conser- 


vação, e reagiu contra todo êsse movimento pela dissolução da 
constituinte. 


O golpe foi tremendo; respondeu-lhe o movimento revolucio- 
nário. Suspenso pela proclamação da independência, e pela es- 
perança da liberdade à espanhola, continuou seu curso. A repú- 
blica do Equador veio dar ao govêrno imperial ocasião e pretexto 
para desenvolver o aparato militar; comissões militares vieram 
comprimir as aspirações revolucionárias, deixando infelizmente 
nos corações o fatal fermento de tristes ódios. 
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Entretanto D. Pedro era fiel à sua palavra e ao seu juramento. 
Conseguida a ditadura pela dissolução da constituinte, e a inti- 
midação pela compressão da revolta em Pernambuco, não tomou 
êsse príncipe o exemplo de tantos que retraem-se nos dias da 
bonança dos comprometimentos aceitos nos fins da procela. O 
seu conselho de Estado formulou uma constituição política, e êle 
a otereceu ao juramento dos brasileiros, que lhe assentissem. 
Dessa constituição tinham sido fontes os publicistas mais adian- 
tados da escola liberal; o poder havia feito amplo o quinhão da 
liberdade; generosa era a parte de influência deixada à democra- 
cia no govêrno do Estado. 

Leia-se essa nossa constituição, pois o projeto oferecido pelo 
conselho de Estado obteve tôdas as adesões, e em geral sem 
restrições nem reservas; leia-se essa nossa constituição, e des- 
culpando algumas minuciosidades regulamentares que nela foram 
escritas, diga-se qual o grande princípio de liberdade que nela 
não se ache consagrado, qual a instituição protetora que nela não 
esteja indicada, qual o direito do homem e do cidadão que nela 
não apareça proclamado e garantido ? 

Ainda mais uma perfeição nessa obra admirável da sabedoria 
constituinte: tôdas as constituições de que há exemplo são feitas 
para a eternidade, e por isso são mais ou menos efêmeras; nelas 
nada se estatui quanto aos meios de alterá-la para acolher a lição 
da experiência e a lei do progresso; com elas essa lição, essa lei 
perdem-se, ou só podem triunfar por meio de revoluções: a cons- 
tituição brasileira deixou uma porta aberta ao progresso; admitiu 
que podia ser modificada, determinou as cautelas de circunspecta 
lentidão com que deviam ser-lhe feitas as alterações julgadas ne- 
cessárias; não quis ser eterna, e por isso subsiste há trinta anos, 
e tem tôdas as condições necessárias para eternizar-se, adaptan- 
do-se a todo o progresso que a nação possa fazer. 


Admiremos essa obra, e reconhecendo o atraso da inteligên- 
cia política dos nossos pais, ainda os mais ilustrados, veneremos 
essa obra que, de tão perfeita, não pode ser atribuída senão a uma 
súbita iluminação e previdência do patriotismo. Não houvesse 
sido consagrado na constituição êsse meio de reformá-la legal- 
mente, e o que dela e de nós teria sido nos dias de 1831? 


Jurada a constituição, começou a sua execução. A boa fé 
do govêrno, essa sinceridade que do meio da ditadura arrancara 
a mais liberal das constituições possíveis, presidiram às primeiras 
operações eleitorais. O govêrno absteve-se de intervenções, ainda 
as de simples recomendação, e como também ainda não havia 
passado político para os homens do país, nem alianças, nem ma- 
“nifestações, os títulos únicos atendidos, a par do da influência 
“pessoal, foram os créditos do estudo e da ilustração. 
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Com a instalação das duas câmaras do parlamento, em que 
evidentemente se achava contemplado tudo quanto de mais in- 
teligente havia no país, reanimaram-se os debates políticos. Havia 
homens que de instinto temiam as revoluções, e desejando repelir 
os seus germes, procuravam desenvolver o princípio da autori- 
dade; mas não tinham pelo estudo descoberto o segrêdo da sua 
organização; havia homens que por amor da liberdade viviam em 
permanente desconfiança da autoridade; mas não sabiam como 
cerceá-la, conservando-lhe todavia o que-lhe é indispensável para 
desempenho da sua missão social. No meio dessas duas tendências 
em luta, reprimiam-no de um lado o terror dos meios expeditos da 
ditadura, do outro o respeito à lei e à consciência alheia; tudo 
estava por fazer, tudo por criar, pois não só era nova a forma 
constitucional, novas as instituições, como novo o país até na sua 
organização administrativa. A independência era muito recente, 
e ainda não havia tempo de ter-se criado a escola prática brasi- 
leira; se não faltavam capacidades, faltavam habilitações adqui- 
ridas para as grandes funções sociais. 


Exagerando todo êsse antagonismo de aspirações, e talvez 
aproximando o seu desfêcho, dava-se no Brasil uma causa excep- 
cional, que não nasce dos elementos ordinários do poder consti- 


tucional, que devia sua origem à circunstância especial da nossa 
nacionalidade. 


O Brasil fôra colônia, e depois fôra parte subordinada do 
reino de Portugal. Ao separarmo-nos da metrópole, tínhamos visto 
muitos portuguêses, entre nós residentes, adherirem ao movimento 
brasileiro, darem, muitas vêzes em posições elevadas, os seus es- 
forços à nossa causa. Não queremos esquadrinhar nos arcanos 
do coração humano os motivos diversos que sem dúvida os haviam 
impelido; o que todavia é certo é que, em atenção a essas adesões, 
e igualmente em conformidade com os grandes princípios de direito 
público, a constituição brasileira declarara cidadãos, não só os 
nascidos no país, senão todos os nascidos em Portugal que, re- 
sidentes no Brasil na época da independência, haviam expressa 
ou tacitamente a ela aderido. Ora, em consegiência do regime 
colonial por que havíamos passado, achavam-se êstes nas pri- 
meiras posições de influência, nas que mais atraem as vistas, já 
pela superioridade da riqueza comercial, já pela superioridade das 
funções públicas, especialmente na ordem da judicatura e da 
milícia. 

O príncipe que ocupava o trono havia nascido em Portugal; 
dos seus criados quase todos, dos seus ministros também quase 
todos estavam no mesmo caso. Daí ciúmes de nacionalidade, fo- 
mentados per leviandades e arrogâncias; daí um antagonismo 
odiento permanentemente azedando os elementos políticos do 
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govêrno representativo. Nesse sentido, o caráter das primeiras 
lutas do Brasil pode antes ser considerado social do que político; 
o espírito democrático não aparecia em primeira linha, em pri- 
meira linha estavam os ciúmes nacionais; em breve foi timbre, foi 
como condição necessária, imposta até pelos respeitos humanos, 
pelo temor do ridículo e da humilhação a todo o nascido no 
Brasil, ser adversário do govêrno, ser liberal, e vice-versa aos 
nascidos em Portugal, como garantia de suas posições, de sua 
influência, foi condição necessária apoiar o govêrno, querer de- 
senvolver e fortificar a sua ação. 

Quem não atender a essas condições sociais da população 
brasileira, nunca poderá compreender êsse fenômeno do desenvol- 
vimento democrático que foi aparecendo em tôda a população, e 
que poderia ter sido tão fatal se a Providência não houvesse que- 
rido salvar-nos. Não antecipemos porém; descrevamos ainda o 
período da luta democrática. 

Quis a fatalidade que essa predisposição intestina viesse exa- 
cerbar-se por ocorrências exteriores. 

A guerra da Cisplatina, êsse triste legado da ambição da 
coroa portuguêsa, conflagrava o sul do império, e dava mil oca- 
siões, mil pretextos à oposição que se desenvolvia enérgica. O 
exercito, a marinha, talvez por pouca habilidade dos seus chefes, 
da antiga escola portuguêsa, não davam ao govêrno o prestígio 
da glória, antes pelo contrário; os corsários de Buenos Aires 
vinham afrontar o nosso poder, e depredar o nosso nascente 
comércio até nos mares brasileiros. Querendo diminuir no país 
o rigor dos recrutamentos, o govêrno fêz vir tropas estrangeiras, 
e essas, como tôdas as tropas mercenárias em todos os tempos, 
não foram modelos de disciplina. 

Daí mil germes de descontentamento, mil pretextos de fer- 
mentação. Os empenhos pecuniários da guerra da Cisplatina pe- 
sando sôbre as finanças do império, por uma causa que os bra- 
sileiros não consideravam sua, mas sim de tradição portuguêsa; 
os desastres do exército, da armada, do comércio, a vergonha das 
depredações dos corsários, e mais do que tudo a vinda de tropa 
mercenária, apresentada ao patriotismo como uma injuriosa des- 
confiança, e à liberdade como uma ameaça; — pois, dizia-se, êsses 
soldados, sêrvos do govêrno que os assalariava, sem vínculos 
alguns de afeição que os prendessem à pátria, seriam no dia 
oportuno os instrumentos dos negregados planos do despotismo 
português; — tudo isso prestava alimento de sobejo a paixões 
irresistíveis. Em breve, os irlandeses insubordinam-se; e cenas de 
terror e de sangue veem ainda exasperar a população, dando-lhe 
ao mesmo tempo o segrêdo da sua fôrça, dos elementos destrui- 
dores de que poderia dispor na hora das lutas populares. 
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Enquanto a guerra da Cisplatina assim fomentava e desen- 
volvia o espírito de oposição liberal, morria o Sr. D. João VI, e 
por sua morte era deferida a coroa portuguêsa a êsse príncipe que 
dissera: «De Portugal nada, não queremos nada». Nas predis- 
posições em que se achavam os espíritos brasileiros, era essa uma 
triste fatalidade que impunha os mais delicados deveres à pru- 
dência do govêrno para evitar sérias complicações. D. Pedro 1 
o compreendeu: nem todos porém dos que o rodeavam o com- 
preenderãc. 


D. Pedro o compreendeu; essa coroa que lhe fôra trazida, 
teve pressa de abdicá-la, não se servindo do poder que ela lhe 
entregava sôbre o reino senão para dar-lhe a liberdade e o regi- 
me representativo, e uma libérrima constituição, modelada pela 
constituição brasileira. 

A augusta princesa, rainha de Portugal, ao chegar à Europa, 
achou o seu trono ocupado por D. Miguel; os liberais, seus súditos, 
perseguidos, emigrados, foragidos para a Inglaterra; aí a miséria 
os recebia; a indiscrição acudiu a essa miséria com recursos pe- 
cuniários pertencentes ao Brasil; com êsses recursos e com a in- 
gerência dos nossos agentes diplomáticos, manejos se fizeram, ex- 
pedições se prepararam a bem da causa liberal portuguêsa. 


A repercussão dêsse procedimento no espírito dos brasileiros 
foi imensa, e ainda mais se agravou com a vinda de muitos emi- 
grados, com o agasalho que deviam achar e de fato acharam. 


A identidade da causa política, pois eram êles liberais, não 
bastava para adquirir-lhes as simpatias dos liberais brasileiros; 
que o embargava o ciúme do nacionalismo; e logo foi voz constan- 
te, foi opinião feita que, por mais liberal que fôsse o português 
em sua terra, no Brasil era profundamente corcunda. 


O govêrno de D. Pedro não podia abandonar ao desamparo 
êsses que, por fidelidade a êle e a sua filha, por devoção à causa 
da constituição por êle outorgada à regeneração lusitana, sofriam 
as angústias e as misérias da expatriação; mas quando o senti- 
mento nacional estava tão vigilante e tão hostil, calcule-se que fer- 
mentações daí deviam resultar, e quanta discrição da parte dos 
emigrados, quanta prudência nos depositários do poder eram in- 


dispensáveis para neutralizá-las; nem essa prudência, nem essa 
discrição houve. 


Enquanto sob a influência dessas ocorrências ganhava fórças 
no país a oposição liberal, e descria do govêrno, no parlamento 
sentia-se o impulso dêsse desenvolvimento da opinião; tornavam-se 
mais calorosas as discussões, e se os representantes do país não 
tinham ainda conseguido pelo estudo substituir a falta da educa- 
ção prática dos negócios, se eram mais declamadores que pen- 
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sadores, todavia não adotavam em projetos de lei pensamentos 
que favorecessem com excesso esta ou aquela tendência, que 
sacrificassem êste ou aquêle elemento. 


O mal da época não provinha de falta de patriotismo, ou de 
inspirações interesseiras; pelo contrário: todos queriam o bem, 
todos almejavam a ventura da pátria, o mal provinha das duas 
fontes que indicamos, a falta de conhecimentos práticos, e a inex- 
periência política. Uma singularidade: a oposição não buscava 
a conquista das pastas; estava convencida que seu fim era abne- 
gar-se, renunciar à direção do govêrno, lutar permanentemente, 
não tendo por fim do combate, por vitória, senão a ruína do poder. 
Quando alguma vez a coroa chamava ao gabinete algum dos mais 
proeminentes representantes da oposição, via-se êste desde logo in- 
curso na desconfiança do seu partido, e como em frente das exi- 
gências práticas do govêrno não podia manter-se qual oposicionista 
inesperto se ostentara, a desconfiança dos seus achava-se como jus- 
tificada; nada se fazia. Chegou isso a ponto de não consentirem 
os amigos de um dos mais ilustres parlamentares daquele tempo 
que conservasse êle a liberdade de sua deliberação, quando constou 
que D. Pedro I queria entregar-lhe as rédeas da governança. 

Êsse estado de coisas não podia levar senão a uma revolução: 
era a sua meta necessária, inevitável: a revolução apareceu. 

Em causas imediatas dela poderíamos indicar a repercussão 
dos dias de julho de 1830 em França, a atividade das associações 
conspiradoras, o desenfreamento da imprensa democrática, o prin- 
cípio de insubordinação do exército de volta da campanha do 
Rio da Prata, contaminando os mais corpos de linha, aliás já 
predispostos pela questão da nacionalidade; não escrevemos porém 
a história, esboçamos apenas alguns traços da fisionomia política 
da época; digam pois outros qual a influência dessas causas, es- 
quadrinhem outras, desenvolvam-nas; para nós basta o que levamos 
dito. 

A revolução apareceu, e triunfou na noite de 6 para 7 de 
abril de 1831, na capital do império, e cumpre dizê-lo e procla- 
má-lo, invocando as reminiscências dos coevos, que tudo no país 
para ela estava tão disposto que o seu triunfo era infalível. Se 
na côrte houvesse o príncipe achado regimentos fiéis, e com êles 
comprimido a revolta, a explosão apareceria infalivelmente em 
outro e em outros pontos. Bem inspirado foi pois o príncipe re- 
tirando-se, tão bem inspirado como havia sido em 9 de janeiro 
de 1822 ficando; assumir a ditadura, e tentar por meio dela uma 
luta de compressão era impossível; com que elementos o faria? 
Aniquilar-se-ia, e consigo levaria ao precipício a sua dinastia, e 
a monarquia brasileira. 
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SEGUNDO PERÍODO — 1831 A 1836 
AÇÃO: TRIUNFO 


No dia em que algum Tácito tiver de escrever a história da 
nossa terra, e esquecidas tôdas as paixões, apreciar os fatos com 
a madureza e o critério da imparcialidade, que época lhe arrancará 
mais admiração e lhe revelará mais sublimes as virtudes cívicas' 
do brasileiro, os arcanos da fôrça de vitalidade da nossa nação, 
do que a que sucedeu ao 7 de abril de 1831? Não; povo nem um 
moderno tem na sua história dias de mais honra! Por tôda a parte 
surgiam perigos, e tais que raros eram os espíritos tão confiados 
no futuro, tão previdentes das peripécias sociais, que se afoitassem 
a esperar que todos seriam vencidos, que dêles surgiria mais forte, 
mais brilhante, mais ilustrada, mais preparada para os seus 
grandes destinos, a nação inexperiente e dividida que no abismo 
dêles se achava lançada ! 


Se o brasileiro deve em sua gratidão bradar: «glória eterna 
aos homens de 1822», não menos deve a sua gratidão exclamar: 
«glória eterna aos homens de 1831!». 


Das virtudes cívicas que êles mostraram, das súbitas ilumi- 
nações do patriotismo que os esclareceram, do desinterêsse que os 
dirigiu, nunca desmereçamos nós, e da pátria brasileira com justo 
título ufanar-se-ão os nossos filhos ! 


Na manhã de 7 de abril de 1831 a nação brasileira achou-se 
em perfeita anarquia: o Imperador, a bordo de uma nau inglêsa, 
havia abandonado a sua jovem família à magnanimidade da 
nação; o ministério não podia governar, pois contra êle fôra diri- 
gida a revolução; as câmaras representativas ausentes, pois o mo- 
vimento se fizera no intervalo das sessões; ao pé do trono, em 
tôrno do poder, ninguém, nem um príncipe, nem um cidadão que 
tivesse alguma popularidade, que sôbre si pudesse assumir a res- 
ponsabilidade da governança. 


O exército que tomara parte ativa no pronunciamento, en- 
tregue às mil direções da insubordinação, nem se quer tinha a 
unidade necessária para poder dar uma autoridade à revolução 
vencedora. Os corpos policiais, ainda mais eivados do princípio 
de insurreição do que os corpos de linha, nem ao menos ofereciam 
o ponto de apoio material necessário à mantença da ordem pública. 


Nem uma milícia cidadã, nem uma guarda nacional, nem uma 
autoridade municipal, nada que compreendendo a gravidade da 
posição política desse um centro qualquer à administração. Até 
mesmo entre os chefes populares que mais ardentes tinham pro- 
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vocado o movimento não havia uma ambição grande e nobre, uma 
só coragem que se fizesse usurpadora. 


A inspiração de D. Pedro I, que o levara a abdicar o trono, 
como que havia tomado de surprêsa os insurgentes que a não 
tinham previsto, que não estavam preparados para essa eventua- 
lidade, e que, pasmos da fácil vitória que lhes entregava o poder, 
não sabiam que destino dar-lhe. 

O povo estava no campo, dois sentimentos o dominavam, os 
dois sentimentos que haviam alimentado a luta contra o govêrno 
imperial; eram êles: 1º, a suscetibilidade nacional, eivada de 
aversão contra os nascidos em Portugal; e 2º, a ardente aspiração 
para a república, apresentada francamente nos últimos dias do 
reinado, sob o véu transparente da federação, e que, na política 
ativa e de combate, se havia substituído ao pensamento liberal. 


Dado êsse caos de elementos, que político não dirá: «daqui 
só pode sair a subversão, daqui só uma conflagração geral que não 
se extinga nem nas ondas de sangue derramado pelos ódios?» 
Pois enganar-se-iam as sinistras previsões do político: a ordem se 
fêz no caos; nem o punhal da vingança particular, nem o cutelo 
da vindicta pública se tingirão de sangue! O nobre instinto do 
coração brasileiro bradou: «Perdão para os iludidos! A causa de 
todos os nossos males já não está entre nós!» calúnia generosa que 
às paixões vencedoras oferecia, como vítima expiatória, o príncipe 
que abandonara o trono. E as paixões aceitaram essa vítima; a 
calúnia teve os foros de verdade, e serviu de escudo para todos os 
vencidos. 

Aos famintos de nacionalidade dizia-se: «Para que vin- 
ganças? não nos ocupemos do passado, senão para evitar a sua 
reprodução; no trono está um príncipe nascido no Brasil, que há 
de, como nós, amar a sua pátria e a sua gente». 

Aos famintos de república dizia-se: «Para que precipitações? 
o trono é um bêrço; temos pois todo o tempo de preparar o país 
para êsse govêrno republicano, tanto mais nobre, tanto mais ex- 
celente, quanto se assenta em ilustração e em virtudes, que o 
povo brasileiro irá adquirindo nos longos dias da minoridade». 

Honra e glória aos que acharam nos seus corações êsses sen- 
timentos, ou nas suas inteligências essas inspirações! a anarquia 
foi comprimida! 

Entretanto, os membros da representação nacional que se 
achavam na capital do império, e dos quais muitos gozavam de 
merecida popularidade, compreenderam que deviam lançar ao 
encontro das paixões vencedoras o prestígio de seus nomes, e 
organizar, embora por usurpação, imposta pela necessidade, um 
govêrno; fizeram-no: a eminência do perigo foi assim desviada. 
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Estava senhora do govêrno a democracia; a Câmara dos 
Deputados formava como o seu grande conselho diretor: regência, 
ministério, tudo era ela; o Senado, conhecendo a sua impotência 
sôbre a opinião popular, única fôrça naqueles dias, resignava-se 
à posição secundária que as circunstâncias lhe haviam dado; vivia 
obscuro, para salvar a sua vida ameaçada. 

Fora do parlamento, a opinião inflamava-se em todos os de- 
vaneios de uma imprensa em que o talento do político, e até a 
habilidade do escritor, eram substituídos pela fúria da paixão, pela 
violência do estilo, e pelas ameaças da subversão; a federação, a 
deportação e a proscrição dos nascidos em Portugal eram cons- 
tantemente reclamadas, e no meio dos fúnebres delírios até se 
apresentou um monstro incompreensível com o título do grande 
Fateozim nacional, que devia operar o milagre de enriguecer a 
todos os pobres pela divisão das propriedades. 


A par disso o motim se apresentava, e para dar-lhe maior 
gravidade associava-se-lhe a insurreição militar. 


Contra o motim e a insurreição empregou a democracia dois 
remédios heróicos, o licenciamento do exército, e a criação da 
guarda cívica. Foram dois grandes fatos e das mais notáveis con- 
segiiências: a ordem pública na capital achou-se defendida, e pôde 
superar todos os acometimentos. Não nos ocuparemos aqui com 
o exame de tôdas as medidas com que a democracia armou o seu 
poder para defender a sociedade; a lei contra os ajuntamentos; 
a jurisdição especial dos juízes de paz nos casos de assuadas e 
de injúrias; a supressão das cartas de seguro, etc.; não, o que 
queremos é fazer sobressair no meio dessa repressão o caráter 
essencial do govêrno democrático. 


O govêrno democrático compreende, como todos os govêrnos, 
que é sua rigorosa obrigação defender a ordem pública, dar paz 
e segurança aos: cidadãos; tendo porém de combater os excessos 
provenientes da aplicação dos mesmos princípios sôbre que assenta, 
recorre mais à violência da ação, aos meios excepcionais, do que 
à prudência política, que nega ou cerceia o princípio, para não 
ter de reprimir a consegiiência. Dêsse teor de proceder nos dava 
exemplo na França daqueles dias Casimiro Perier, com as ma- 
tanças da igreja de S. Méry; no Brasil igual exemplo tivemos no 
princípio da minoridade: a artilharia respondia ao motim, como 
o licenciamento à insurreição. 


As mesmas causas que atuavam na capital, influiam nas 
províncias; as revoltas se sucediam, como para dar testemunho, 
quer da fraqueza da autoridade, quer da impaciência das aspira- 
ções democráticas, quer dos elementos de conflagração acumulados 
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durante o primeiro reinado. Por tôda a parte era ela comprimida, 
sim, mas não neutralizados, não destruídos os seus elementos. 


Então a par da câmara que assumira a ditadura, e da qual 
era como uma comissão o govêrno, a par da imprensa que pro- 
movia a inquietação popular, apresentava-se um novo e poderoso 
elemento de fôrça, as associações políticas; três foram as capitais: 
a sociedade federal, que promovia o desenvolvimento revolucio- 
nário do elemento democrático nas instituições prescindindo das 
formas constitucionais, e não duvidando comprometer a ordem; 
a sociedade defensora, que se esforçava pela mantença da ordem 
e da união do império, mas resolvida a dar-lhes por base uma 
reforma profunda na constituição no sentido democrático: e enfim 
a sociedade militar, a quem federais e defensores acusavam de 
promover a restauração do Sr. D. Pedro I, e que, sem embargo 
do seu título, não era senão um núcleo em que se agrupavam, 
quer os antigos servidores da monarquia, quer os que por instinto 
monárquico tinham aversão a uma atualidade que fazia eterna- 
mente pairar sôbre o país a ameaça de uma organização demo- 
crática. 

Dessas associações a mais hábil era incontestâvelmente a de- 
fensora: abria ela seu grêmio a tôda essa mocidade que no seu 
entusiasmo juvenil estudava a glória dos Girondinos da revolução 
francesa, e anelava pela república, poetisada pelos seus sonhos, 
a república de Atenas sem ostracismo, de Sparta sem o seu furor 
belicoso, de Roma sem as agitações do forum e sem as tábuas de 
proscrição, de França sem as prisões e a guilhotina, a república 
dos Estados Unidos enfim, mas sem as desgraças das ex-colônias 
espanholas. Em relações diretas com o govêrno e com a câmara, 
era-lhes um poderoso instrumento, e ao mesmo tempo via ache- 
garem-se-lhe todos quantos, dependentes do govêrno e das câã- 
maras, queriam uma recomendação, um atestado de civismo, para 
obterem algum favor. 

Enquanto essas associações procuravam encaminhar o espí- 
rito público em diversas direções, a câmara tratava de organizar o 
país em proveito da democracia. A guarda cívica, improviso dos 
dias da luta permanente, transformou-se em guarda nacional; foi 
a cidade tôda armada, fardada, sob a direção de chefes por ela 
própria escolhidos, e que em curto prazo, a não serem reeleitos, 
voltariam para as fileiras, indo hombrear com aqueles a quem 
haviam comandado. 

O código do processo constituiu a polícia eletiva e democrática 
dos juízes de paz, que, desnaturados da sua essência, da sua 
paternal jurisdição, passaram a ser os formadores das culpas, os 
julgadores das contravenções e dos crimes sujeitos a fraca pena- 
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lidade, os encarregados de tôdas as diligências policiais na des- 
coberta dos crimes, na apreensão dos criminosos, nas diligências 
exigidas pela mantença da ordem pública e da segurança individual. 


Como tribunal criminal apareceu o júri; o júri em todos 
os têrmos do império, o júri em que com raríssimas exceções todos 
os cidadãos eram admitidos, chegando-se até a determinar que a 
lei não exigia, e portanto não era necessário que o cidadão soubesse 
ler e escrever para ser incluído na lista de juízes de fato. Pela 
supressão de todos os foros privilegiados (menos os foros políticos 
expressamente marcados na constituição) o julgamento de todos 
os crimes, como o de todos os criminosos, estava debaixo dessa 
jurisdição; o funcionário público de qualguer categoria, não só nos 
crimes que como particular houvesse cometido, mas igualmente 
naqueles que só como funcionário podia cometer, e que se achavam 
incluídos no código penal, foi-lhe sujeito. 


Até a magistratura civil lhe ficou entregue; pois os juízes de 
órfãos, os juízes municipais, bem como os promotores, acusadores 
criminais perante o júri, foram nomeados pelo govêrno de entre 
candidatos apresentados à sua escolha pelas câmaras municipais, 
e essas eram emanações diretas e imediatas da eleição popular. 

Essa obra tão adiantada da democracia completava o que já 
na lei da regência se havia decretado. Por essa lei o poder exe- 
cutivo estava desarmado na presença da câmara; não podia dissol- 
vê-la, nem negar a sanção aos seus projetos; estava privado do 
cofre das graças, ou porque, nesses dias de republicanismo, con- 
decorações e títulos estavam condenados pelos fementidos desdens 
da opinião, ou porque se receasse que com êsse instrumento cap- 
tasse o govêrno ilícitas adesões; para maior fraqueza estava des- 
tituído de unidade, pois a regência compunha-se de três membros; 
estava-lhe enfim tolhida a grande expansão da clemência política, 
pois, se podia comutar e perdoar as penas impostas por sentença, 
não podia decretar anistias. Posteriormente a essa regência, eleita 
pelas câmaras, substituiu a reforma constitucional um regente 
único, filho de uma eleição geral no império; o mal da falta de 
unidade, que desapareceu, ficou compensado pelo mal, que se 


agravou, da origem eletiva, e da condição democrática da tem- 
poraneidade. 


j A essa obra da legislação, para têrmos idéia da preponde- 
rância da democracia nas nossas instituições, acrescente-se o que 
já lhe havia dado a constituição. O Senado, corpo vitalício, e em 
cuja composição intervem a coroa, nasce da eleição; e as con- 
dições de elegibilidade não são tais que excluam grande número 
de cidadãos; as duas únicas condições positivas que restringem a 
liberdade da escolha, a idade de quarenta anos, e a renda de 8008 
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por indústria ou emprêgo, não são de certo bases virtualmente 
aristocráticas; a poucos excluem: substitua-se agora a coroa um 
chefe eletivo, como na minoridade, ver-se-á que o Senado estava 
arredado da democracia únicamente pela vitaliciedade de seus 
membros. 

A par do Senado, ou antes acima do Senado, como de tudo 
no país, pela popularidade de seus membros, pelas suas relações 
com o povo, pela sua influência sôbre os chefes das agitações, 
estava a câmara eletiva. A sua natureza de eletiva e de temporária, 
suficiente para caracterizá-la, ainda melhor caracterizada fica, 
quando se atende ao modo da sua eleição. Sem embargo dos dois 
degraus da eleição indireta, que tanto a viciam e transformam, era 
ela tôda popular. O único requisito constitucional para intervir 
nessas grandes lutas, e entrar nesses solenes comícios da sobe- 
rania, era a recente residência na paróquia e a renda de 1008$; 
tanto vale dizer: «o sufrágio era universal». E para êsse sufrágio 
universal como eram admitidos os votantes? Uma autoridade po- 
pular e eletiva, o juiz de paz, proclamava os nomes dos cidadãos 
que queria que com êle compusessem a mesa; os votantes, aper- 
tando-se em igreias em que não cabiam, soltavam vozerias de 
aprovação e de reprovação; seguiam-se cenas de tumulto em que 
o triunfo definitivo ficava aos que tinham melhores pulmões, mais 
fortes punhos, mais audácia e mais persistência. A eleição estava 
feita; pois essa mesa recebia as listas que bem queria, aos maços, 
e apurava-as como bem queria, e a ninguém dava contas de si. 

Os eleitores de paróquia, assim forjados, confundiam-se em 
colégios eleitorais, e os votos de todos os colégios da província 
marcavam os deputados. 

Fácil é ver quais e quantos os defeitos dessa eleição; com 
ela o poder que quisesse abusar era invencível... mas então o 
poder tinha escrúpulos, abstinha-se do abuso, e a eleição dava os 
seus frutos. A combinação dos votos dos diversos colégios anulava 
a personalidade do deputado, desapareciam as suas relações ime- 
diatas com os eleitores que lhe haviam conferido o mandato; 
membro de uma chapa, parte de um corpo coletivo no qual se 
absorvia o individualismo da sua opinião, apenas servia para 
fortificar a opinião coletiva da deputação, ou a que lhe era 
imposta pelo membro dela mais influente e preponderante, o or- 
ganizador da chapa. 

Assim ia tudo, quando se tratou da grande questão, a da 
reforma da constituição, a da federação. 

Essa reforma era um compromisso aceito pelos que tinham 
querido aplacar as ondas tempestuosas de 1831; muitos dêles já 
estavam arrependidos, mas não tinham a coragem de ostentar o 
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seu arrependimento: a constituição foi reformada no sentido das 
idéias descentralizadoras e democráticas. Criaram-se assembléias 
legislativas provinciais com direito de estatuir despesas, de de- 
cretar impostos, de entender com as circunscrições administrativas 
e judiciais das províncias, de regular tudo quanto era de sua 
administração, de ter um exército seu, como um tesouro seu, como 
uma legislação sua. 


A essa assembléia, de origem eletiva idêntica à da Câmara 
dos Deputados, e cujo prazo de duração foi reduzido a dois anos, 
subordinou-se a magistratura, subordinou-se o delegado do poder 
executivo; pois às leis provinciais não lhe foi concedido o veto; 
umas tem êle obrigação de publicar e de executar, ainda quando 
as desaprove; sôbre outras pode apresentar suas dúvidas, e se a 
assembléia entende dever desprezá-las, a lei é lei, e o presidente 
a deve executar. 


Havia idéia de ainda mais subordinar ao poder provincial o 
presidente da província; havia quem o quisesse também eletivo, 
embora em lista sêxtupla sujeita à escolha do govêrno central. 
Não houve porém coragem bastante para dar êsse passo; con- 
tentaram-se com invadir o executivo na nomeação dos vice-pre- 
sidentes que foi entregue às assembléias provinciais. 


Assim achou-se consumada a obra da democracia; ela por 
tôda a parte, mais ou menos diretamente intervindo em tudo, tudo 
subordinando: o poder legislativo era todo seu; o judicial o não 
era menos; pois tinha o júri, e os juízes de paz, e os promotores, 
e os juízes de órfãos e os municipais. Não lhe escapava o poder 
executivo; pois tinha o regente, filho imediato da mesma eleição 
que os deputados, com a diferença única de computarem-se-lhe 
todos os votos de todos os colégios de tôdas as províncias; pois 
tinha êsse regente limitadíssimas atribuições; pois os seus delegados 
imediatos, os presidentes de província, estavam subordinados às 


assembléias provinciais, que enfim eram as que elegiam os seus 
substitutos. 


Não havia exército, e a fôrça armada que existia era a 


Sind inteira, obedecendo temporâriamente a chefes da sua es- 
colha, 


Por tôda a parte nessa organização política, em todos os 
atos legislativos de então, em tôdas as opiniões dominadoras, 
aparecia, como um eterno pesadelo, a desconfiança do poder; o 
poder, considerado como inimigo nato da liberdade, em luta com 
os cidadãos a quem só desejava oprimir; o dever dos legisladores 
era pois cercear-lhe o mais possível as fôrças, as atribuições; 
era o inimigo vencido, era o leão apanhado em pequeno, indefeso, 
e a quem arrancam os dentes, limam as garras, cobrem de cor- 
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rentes, para apresentá-lo nas feiras, em ridículo espetáculo aos 
curiosos. 


Ao poder assim aniquilado não duvidavam todavia, nos dias 
em que lhe cumpria defender a sociedade contra o motim em 
permanência, dar indulto para tôdas as arbitrariedades, conce- 
der-lhe as medidas excepcionais de que se quisesse valer. 


Enguanto se consumava essa grande organização democrá- 
tica, o que era feito da opinião conservadora, o que do elemento 
monérgquico, e dos seus sustentadores? Os sustentadores do ele- 
mento monárquico, do princípio conservador, não compreendiam 
a sua missão; lutavam sim, mas queriam lutar com os mesmos 
meios, o motim e a revolta; pela imprensa atacavam desordenada- 
mente o poder, e não viam que o que lhes cumpria era amparar 
o poder para libertá-lo da tutela e do padroado da câmara; viam 
no trono um infante, e embalavam-se com a quimérica esperança 
de fazer voltar ao Brasil o príncipe que abdicara, e que viesse, 
ou imperador restaurado, ou tutor do seu augusto filho, salvar 
das invasões da democracia o trono brasileiro. Essa luta impa- 
cientou por fim o govêrno; promoveu êle um movimento popular 
contra a associação que a alimentava, a sociedade militar, contra 
a tipografia e os jornais que a serviam; deu um golpe de Estado 
contra o tutor, o venerável José Bonifácio, a quem acusava de fo- 
mentá-la; e com algumas cenas de violência e de tumulto levou 
a intimação a todos quantos acolhiam essas idéias, desregradas 
embora, impopulares de certo, mas não menos respeitáveis na sua 


inspiração. 
TERCEIRO PERÍODO — 1836 A 1840 


LUTA DA REAÇÃO 


Na dissolução do poder, na extinção dos seus meios legítimos 
de ação, na disseminação de princípios subversivos, na inflama- 
ção das paixões tumultuárias, era impossível que a obra da or- 
ganização democrática se operasse sem que distúrbios se multi 
plicassem, e o sangue brasileiro dêsse lamentável testemunho de 
que a sociedade não pode caminhar sem autoridade que proteja a 
ordem. Era impossível que a fraqueza do govêrno, compensada 
pelos seus excessos, não adiantasse consideravelmente a educação 
política do brasileiro, e não infundisse em alguns corações pa- 
trióticos, a par dos desgostos da atualidade, uma como saudade 
do passado, um como pezar de o haver comprometido. 


A revolta tomou aspecto mais sinistro no Pará; a notícia das 
matanças que a tinham acompanhado, notícia provavelmente exa- 
gerada pela distância, cobriu de um véu de tristeza todos os 


— 222 — 


corações. Cumpria acudir a nossos irmãos da extrema setentrional 
do império, salvar a unidade brasileira, e comprimir a bárbara 
selvajaria que ameaçava a civilização: cumpria; mas não tínhamos 
exército, nem marinha! 

Ao mesmo tempo, na extrema meridional, o Rio Grande, essa 
província cuja população, essencialmente guerreira, tem crescido, 
tem-se educado nas constantes guerras e correrias da nossa luta 
contra os Estados do Prata, agita-se, e logo se revolta. Cumpria 
acudir-lhe . 


Foram essas duas fatalidades o têrmo da ascendência das 
idéias democráticas na opinião. O poder cessou de ser conside- 
rado o inimigo nato da sociedade, foi sendo aceito e invocado como 
o seu natural defensor; então não cumpria mais desarmá-lo, cumpria 
pelo contrário fortificá-lo; mas como, mas em que? 


Alguns espíritos arrojados conceberam a idéia de arrancá-lo 
à democracia substituindo ao regente eleito a regência de uma 
princesa; a idéia porém não vingou; apenas serviu para mostrar 
o princípio da reação monárquica que despontava. 

Cotidianamente o ministério, o regente, ao dirigirem-se às 
câmaras, reclamavam, exigiam delas a fôrça necessária para de- 
fender a sociedade, conter e dissipar os germes da anarquia, que 
já por tôda a parte frutificavam. A Câmara exigia que lhe apre- 
sentasse o govêrno os projetos de lei que supunha necessários para 
dar-lhe essa fôrça; o govêrno não lhe podia responder, porquanto 
êle próprio ignorava de onde lhe provinha a sua fraqueza, o que 
pois devia remover, de onde lhe resultaria a fôrça, para onde pois 
devia dirigir-se. 

Uma fatalidade; como a morte do Sr. D. João VI e as 
complicações da coroa portuguêsa tinham vindo dar fôrça e armas 
à agressão democrática, assim a morte do Sr. D. Pedro I veio 
servir à reação monárquica que se preparava. 


Cumpre lembrar que o partido conservador, representado na 
sociedade militar e na imprensa, sucumbira ineficaz, porque se 
havia desvairadamente pôsto em hostilidade com os grandes prin- 
cípios nacionais; a volta do Sr. D. Pedro I, como imperador ou 
como tutor e regente, parecia-lhe ser o único meio de salvar as 
instituições brasileiras; ora, essa volta era profundamente repug- 
nante a todos os instintos, a tôda a razão do patriotismo; por isso 
tão fraca havia sucumbido essa sociedade, tão efêmeras desapare- 
cido essas idéias na hora em que o govêrno contra elas soltara 
a turbulência popular. 

SA morte do Sr. D. Pedro I dissipou os receios de restau- 
ração, que, geralmente considerada como o maior dos perigos a 
que podia estar exposta a nação, exercia a mais fatal pressão 
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sôbre os espíritos. O partido dominante, que até então não podia 
dividir-se, quaisquer que fôssem os germes de divisão que em 
seu seio existissem, sentiu-se desafogado; cada um dos seus 
membros pôde consigo próprio consultar o seu dever e atender à 
inspiração da própria consciência; e a nação, divorciada dos con- 
servadores em ódio à restauração, pôde adotar os seus princípios 
políticos, confundir-se, identificar-se com êles. 

Êsse trabalho dos espíritos foi pressentido por um dos mais 
notáveis estadistas de então. 

Aproveitando-o, hasteou êle na Câmara a bandeira do re- 
gresso, e em um jornal da sua devoção fêz aparecer o «Senso 
Comum visitando os legisladores». 

Nessas circunstâncias, emancipando-se o govêrno da tutela 
da Câmara, e querendo expô-la à pública animadversão, porque 
ela lhe não atendia, e lhe não dava a fôrça reclamada pelas ur- 
gências do público serviço, achou-se travada entre o poder exe- 
cutivo e o parlamento, ambos saídos da mesma origem, essa luta 
memorável que tanto apressou o triunfo da reação monárquica. 

Então já tínhamos ganho alguma experiência política, já ia 
sendo compreendido êsse regime de ponderação e de equilíbrio, 
em que a nação, sempre consultada, governa ela própria os seus 
destinos sem todavia reduzir à humilhação e à impotência àqueles 
que se acham revestidos dos poderes soberanos. 

A unidade do govêrno pela solidariedade ministerial; a res- 
ponsabilidade ministerial por todos os atos do poder; o respeito 
à maioria do parlamento, cuja confiança é condição de existência 
dos ministérios; o dever inerente ao govêrno de estudar as públicas 
necessidades, de sôbre elas formular projetos que ofereça ao es- 
tudo e aos votos dos legisladores, essa máxima tão nova — que 
a oposição procura e deve procurar o govêrno, deve desejar as 
pastas, porque sômente assim lhe é possível realizar os seus pen- 
samentos e servir eficazmente o país conforme suas idéias, — 
êsses axiomas do regime representativo eram então novidades. 
Grande esfôrço de talento, multiplicadas porfias, foram indispen- 
sáveis para firmá-los. Enquanto êsses debates se promoviam, iam 
a voz da imprensa e a reflexão, fazendo compreender que essa 
fraqueza de que se queixava o govêrno, tinha origem, não só nas 
idéias falsas geralmente aceitas e propaladas, como no complexo 
das leis e das instituições da democracia, e igualmente fazendo 
sentir que essa fôrça, por êle com razão reclamada, sômente seria 
encontrada em uma melhor organização do poder, na restauração 
do elemento de unidade, do elemento monárquico. 

Para que rápidas se propagassem essas verdades, para que 
como teoria triunfassem, tiveram o deplorável auxílio dos fatos 
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os mais calamitosos, que cada dia se reproduziam. Os espíritos 
patrióticos achavam por êles lançados no abismo das incertezas 
e das sinistras previsões. Estamos mal, dizia o govêrno; estamos 
mal, repetia a oposição, e sentia a nação inteira; o código do pro- 
cesso é lamentável pela ruína da administração da justiça, dizia-o, 
e demonstrava-o no relatório que apresentava às câmaras um dos 
ministros mais adiantados da escola liberal; no ato adicional há 
o germe da anarguia e da ruína da unidade brasileira. 


Com efeito, não tardarão os abusos a vir justificar essas 
apreensões; se alguma assembléia provincial, bem dirigida por 
estadistas que compreendiam quanto a bem da administração dos 
recursos provinciais podia fazer essa instituição, preparava os ele- 
mentos de prosperidade, e o caminho dos melhoramentos, outras 
começavam a desvairar-se, e já iam mostrando duas tendências 
fatais; uma para criar antagonismos de interêsses territoriais e 
fiscais entre as províncias; outra para alterar a legislação, trans- 
formá-la, e acabando com a unidade dela, acabar com a unidade 
nacional. 

Tóodas essas lições, todos êsses debates entre o parlamento e 
o govêrno, todo êsse desenvolvimento da opinião, trouxeram enfim 
a renúncia do regente ao pôsto a que o haviam chamado os votos 
dos cidadãos, determinados especialmente pela recordação da 
energia com que, ministro da Justiça, em dias lamentáveis pusera 
têrmo aos motins. Com a retirada do regente, com a formação 
de um novo ministério, saído do grêmio da oposição parlamentar, 
começaram a fazer-se nos hábitos públicos, na linguagem oficial, 
e nas leis, as mais importantes modificações. 


Apelamos para a recordação dos que então viviam e se 
achavam na capital do império; êles que digam que sensação imen- 
sa produziu na cidade, de exultação em uns, de indignação em 
outros, de surprêsa em todos, quando se soube que na festividade 
da Cruz, à porta da igreja, diante de numerosíssimo concurso, 
havia-se o regente inclinado, e beijado a mão do imperador! Cinco 
meses depois abria-se a assembléia geral, e a sensação fôra tão 


profunda, que êsse ato ministrou o mais amplo tema às divagações 
do voto de graças. 


A par do beija-mão, houve outra novidade. Os discursos 
com que era aberto o parlamento não ocupavam a assembléia 
geral com o imperador e com a sua família; a fala dêsse ano 
começou dando aos representantes da nação notícia da saúde de 
S.M.l. 

A oposição democrática compreendeu o alcance de dois atos 
que hoje parecerão talvez insignificantes, mas que então revelavam 
uma nova era, marcavam uma nova direção que ia ser dada aos 
espíritos, aos trabalhos da legislatura, aos atos do govêrno. 
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A primeira necessidade que se fêz sentir foi a de acudir à 
unidade do império, ameaçada pela extensão abusiva dada às 
atribuições das assembléias provinciais. Foi então elaborada com 
madureza, profiadamente discutida a lei da interpretação. Foi essa 
lei o ponto de discórdia lançado em meio dos partidos, e traçou a 
linha divisória entre os reatores contra a organização democrática, 
e os defensores dela. Hoje que depois de tantos anos e de tantas 
peripécias, volvemos a nossa atenção para essa lei, admiramo-nos 
que fôsse ela, tão simples, e em si mesma tão pouco eficaz, objeto 
de tantos debates, e de tantas clamorosas acusações: (é que não 
era a lei em si mesma que a tudo isso dava ocasião, era a lei como 
reveladora do futuro, como o primeiro triunfo de uma causa que 
todos supunham estar morta). 


Entretanto, digamo-lo; as assembléias provinciais para logo 
se desvirtuaram; se pouco eficazes se tornaram para o bem, e 
igualmente ineficazes para o mal, o que a isso as reduziu não foi 
por certo a lei da interpretação. À outras causas, ao resfriamento 
da opinião, ao enfraquecimento do princípio eleitoral, ao abandono 
em que foram elas deixadas a ambições subalternas, ao espírito 
de patronato, e de dissipação que nelas se entronizou, cumpre pedir 
a explicação da ruína dessa instituição que tantas confianças de 
um lado, quantas desconfianças do outro havia suscitado, e que 
se encarregou de iludir a tôdas. 


O que de mais importante achamos na lei de interpretação 
é o que tem por fim regularizar as relações de dependência em 
que os magistrados foram postos pelo ato adicional. Pela letra 
dêsse ato podem as assembléias decretar a suspensão e até a 
demissão dos magistrados sôbre queixa de responsabilidade, ou- 
vindo-os e dando lugar à defesa. Dos têrmos em que era con- 
cebida essa prerrogativa podia-se concluir que a demissão do ma- 
gistrado poderia ser decretada em uma lei provincial, sem relação 
aos rigores da justiça, sem fórmulas protetoras, mas por delibe- 
ração da autoridade legislativa. A interpretação declarou que a 
assembléia procedia em tais casos como grande júri, com tôdas as 
fórmulas ordinárias do processo, e não podendo suspender ou 
demitir o magistrado, senão no caso de julgá-lo incurso em crime 
a que a lei houvesse impôsto a pena de suspensão ou de demissão. 
Bem pouco era isso; as idéias de reação ainda longe estavam 
do ponto em que hoje as vemos, quando para o magistrado, até 
mesmo nos crimes que como particulares possam cometer, recla- 
ma-se um fôro privilegiado. 

Entretanto progrediam essas idéias com incalculável veemên- 
cia; os inconvenientes e perigos das instituições democráticas eram 
cada dia mais geralmente sentidos; discussões renhidas e violentas 
travavam-se na tribuna e na imprensa. A paz pública, continua- 


mente alterada nas províncias; a revolta do Maranhão sucedendo 
à da Bahia; a do Rio Grande, complicando-se às vêzes com 
questões exteriores; e nunca chegando ao seu têrmo, osten- 
tavam com as mais lúgubres côres os vícios anti-sociais de uma 
atualidade ainda mais pavorosa pelo receio do futuro: o monstro 
medonho da anarquia que devastava as nações americanas, já o 
patriotismo o via lançando as garras sôbre o Brasil. A indústria não 
podia germinar, e o tesouro, já oneradíssimo, via de dia em dia 
multiplicarem-se os seus encargos. 


As desgraças da minoridade aproveitavam ao elemento mo- 
nárquico, davam ao povo severíssimas lições. Já se compreendia 
que nem mesmo eram suficientes o zêlo, a dedicação dos esta- 
distas para, com o triunfo das doutrinas salutares, pôr têrmo a 
tantas agitações. la-se pois generalizando uma como aspiração 
pelo dia em que, chegando o imperador à maioridade, ficasse 
constituído o poder nas grandes bases constitucionais. 


Essas aspirações tão rápidas e tão fortes se desenvolveram 
que não foi possível contê-las; não podendo apressar a marcha 


do tempo, sentiu-se que cumpria encurtá-lo; surgiu a questão da 
maioridade. 


Entretanto um dêsses fatos extraordinários em que alguns 
vêem a intervenção da Providência protetora do Brasil, e em que 
não vemos nós senão súbitas iluminações do patriotismo, apre- 
sentou-se; a oposição, que tanto se distinguira na sustentação das 
conquistas democráticas, constituiu-se, em ódio ao govêrno re- 
gencial, a grande promotora da maioridade. 


Ela se fêz, nem podia deixar de fazer-se; no estado dos 
espíritos essa idéia era do pequeno número das que, uma vez 
aventadas, nãc podem mais retrair-se. A constituição se lhe 
opunha, em defesa da constituição tentou o govêrno algum esfôrço, 
frouxo porém e irresoluto, pois a maioridade estava em seus ins- 
tintos, era como o remate da sua obra. A maioridade se fêz. 
Essa mutação de posições entre os promotores e os adversários 
dela, entre os homens da tendência democrática e os da monárquica, 
trouxe alguma confusão nos primeiros dias que se lhe seguiram; 
uma eleição teve de correr no meio dessa confusão, fácil é ver o 
que seria; a confusão porém durou pouco, e os promotores da 


reação monárquica foram daí a alguns meses chamados ao poder 
e aos conselhos da coroa. 


Paremos um pouco; estamos em fins de 1840; a maioridade 
é apressada; antecipado o teu têrmo; no campo de Santa Ana, 
junto ao palácio do Senado, onde se acham em tumulto reunidos 
senadores e deputados, está o povo; quantos indivíduos entre êle 
estariam que, nove anos antes, estavam no mesmo lugar, e a quem 


para comprimir as impaciências republicanas que os arrastavam, 
dizia o patriotismo: «Temos treze anos; em treze anos podemo-nos 
preparar!». 

Não foram treze anos, não; bastaram nove! Quem naquela 
data teria podido prevê-lo? Quem, se algum profeta o houvesse 
anunciado, quem não teria escarnecido do profeta? Quantos o 
não teriam apedrejado ? E entretanto nove anos de lição bastaram! 

Ria-se algum Demócrito da grande comédia humana; dessas 
variações inconsistentes, dessa versatilidade; não temos nós a 
desgraça dessa ironia, não desdenhamos da humanidade, antes a 
vemos grande e admirável; vemo-la nessas variações obedecendo 
à lei eterna da ação, da reação. A ação democrática havia triun- 
fado em 1831; que importam seus instrumentos, as paixões, os 
interêsses que lhe deram o triunfo? A reação monárquica triunfou 
em 1840; que importam seus instrumentos, as paixões e os 
cálculos que lhe deram o triunfo? A grande lei do progresso 
achou-se cumprida; foi essa a segunda fase da luta; era tão ne- 
cessária como a primeira, tão necessária como a terceira. Felicite- 
mo-nos; que nessas jornadas escabrosas da nossa organização po- 
lítica a pátria conservou-se inteira, incólume; nos rochedos em 
que teve de abalroar, não deixou dispersos os pedaços do seu 
corpo gigantesco; nêles não verá o pensador político os destroços 
de uma nacionalidade extinta. 


QUARTO PERÍODO — 1840 A 1852 


TRIUNFO MONÁRQUICO 


Antes de começar as nossas observações acêrca dessa época 
tão próxima dos nossos dias, e em que se acham envoltos ca- 
racteres e nomes de tantos cidadãos ainda hoje existentes, em 
que temos de ocupar-nos com fatos tão recentes na memória e no 
coração de todos, sentimos a necessidade de fazer um protesto. 
Que não queremos ofender a ninguém, que não desejamos des- 
pertar suscetibilidades, que só procuramos a verdade, sem a qual 
não poderá dêste nosso trabalho sair utilidade alguma, é o que 
devem ter deixado evidente as páginas até agora pelo leitor per- 
corridas; protestamos pois que, qualquer que tenha sido a nossa 
posição nas lutas do passado, não conservamos o menor ressen- 
timento contra pessoa alguma; compreendemos as necessidades 
políticas, a influência das relações, o arrastamento das lutas, a 
cegueira das paixões e o seu impulso; protestamos pois ser justos, 
tanto para ex-adversários, como para ex-aliados; o que queremos 
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é explicar pelo lado nobre, pelo lado digno do caráter brasileiro, 
tôdas as ocorrências; esperamos conseguí-lo; a franqueza e a 
lealdade dirigiram a nossa pena. 


Cumpre antes de tudo apresentar uma observação: nos par- 
tidos, vastas aglomerações de homens, congregados pela identidade 
de pensamento e de instintos políticos, há igualmente interêsses 
individuais e interêsses coletivos, há paixões e ilusões. Muitas 
vêzes um partido está no poder, e todavia há nos elementos sociais 
uma tendência tão contrária às suas idéias, que o seu triunfo se 
anula, e apenas lhe deixa servir aos interêsses individuais e cole- 
tivos, às paixões e às ilusões que o congregaram; até mesmo tão 
forte é às vêzes essa tendência, que o partido, embora ocupe as 
posições do domínio e da influência, tem de obedecer-lhe e de 
serví-la, ainda contra os seus princípios, e de firmar as convicções 
que lhe são mais repugnantes. 


No longo e importantíssimo período histórico que vemos 
perpassar, nem sempre estiveram no govêrno os homens da opinião 
conservadora, por muitos anos o poder foi dado aos seus adver- 
sários, aos liberais: e entretanto a obra da reação monárquica 
continuou, por êles próprios servida ou auxiliada. No período de 
1844 a 1848 os ministérios que se sucederam compuseram-se dos 
seus mais notáveis estadistas, dos seus mais dedicados aliados; 
tôdas as posições de predomínio e de influência foram por êles 
ocupadas; as câmaras davam-lhe quase unânime apoio; e entretanto 
a doutrina atualmente aceita acêrca do poder moderador, doutrina 
tão repugnante aos princípios do regime parlamentar, foi por 
algum dêles invocada, por todos sustentada e firmada no país; a 
grande conquista do veto presidencial sôbre os atos das legisla- 
turas das províncias, a interpretação dos dois têrços, foi por um 
dêsses ministérios estatuída. 


Explicaremos êsses fenômenos, como nos dias da grande luta 
faziam-no os partidos? Apresenta-los-emos como aviltamentos dos 
caracteres políticos, como denúncias de falta de convicções e de 
pouca fé nas idéias que apregoavam? Longe de nós semelhante 
injustiça, que desairaria o caráter nacional, não; chamados ao 
poder os homens dessas opiniões, achavam-se tolhidos pela ten- 
dência que encontravam; ainda não era o tempo das suas idéias, 
ainda a sociedade não sentia a justeza, a necessidade delas, e os 
obrigava a recuar. Deveriam ter largado o poder ? Mas o poder 
era-lhes uma dupla garantia; já porque os livrava, a êles e aos 
seus co-partidários, da preponderância de homens que a cegueira 
das paixões políticas lhes representava como fatais; já porque 


pensavam assim impedir que a tendência, contra a qual lutavam, 
continuasse em novas e maiores conquistas. 
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Entretanto êles próprios a serviam: quando, na discussão do 
voto de graças, quis o Senado apresentar uma indicação de política 
diversa da que pelo govêrno era anunciada, foi por êste trazida a 
campo a vontade imperial, como devendo pelo acatamento que 
infundia coibir essa indicação: quando um senador disse algumas 
verdades teóricas acêrca da monarquia real e da pessoal, mil 
capítulos se ergueram, deram-se mil interpretações às suas pala- 
vras, de modo a mover enredos absurdos no regime representativo; 
quando se apresentaram aos eleitores pernambucanos as candi- 
daturas dos Srs. Chichorro e Ferreira França, não duvidaram 
desculpar-se desta última declarando-a imposta pelo imperador; 
e quando enfim foram apresentadas ao Senado as cartas imperiais 
dêsses dois senhores, quando o Senado quis discutir a validade 
da eleição pernambucana, afadigaram-se na lida insana de tornar 
odioso o Senado, apregoando que queria desatender à coroa e 
cassar cartas imperiais ! 

Eram homens de opiniões liberais! crimina-los-emos ? não, 
pois sabemos que o poder impõe necessidades, que há tendências 
sociais imperiosas, que os partidos têm arrastamentos irresistíveis; 
ora, a tendência de tôdas as fôrças, de tôda a opinião corria 
nesse sentido; a atmosfera que a todos nos rodeava, em que todos 
vivíamos, era essa: estávamos em plena reação. 

Firmou-se então a doutrina de que os atos do poder moderador 
não podem ser discutidos, pois são privativos da coroa, que é 
sagrada e irresponsável. Estabeleceu-se que nesses atos o mi- 
nistro referendador obrava como máquina passiva, sem respon- 
sabilidade alguma, nem mesmo a que resulta das discussões pe- 
rante o juízo da razão nacional. Embalde se dizia que não po- 
dendo ato algum ter validade sem a rubrica, a rubrica importava 
a responsabilidade; que devia o ministro a bem do país examinar 
o ato, e se o achasse contrário aos públicos interêsses, devia, por 
lealdade à constituição, e até por lealdade à coroa, negar-lhe essa 
rubrica; embalde se dizia... «calai-vos, respondiam: o ato é da 
privativa atribuição do imperador, e o imperador é inviolável e 
sagrado; calai-vos; pois nós ministros também nos calamos; re- 
ferendamos, como simplices oficiais de secretaria; a nossa refe- 
renda é uma fórmula vã. Calai-vos». 

Infelizmente no século em que vivemos a razão não se cala 
diante de ato algum humano; tudo discute, de tudo quer saber a 
razão, a tudo quer ver se deve louvor ou censura; e se alguém 
lhe não aparece de quem se queixe ou a quem louve, não há dogma 
algum que a faça emudecer, e impor-se a si própria a lei da indi- 
ferença em negócio que importa à sua sorte. 

Não bastava, para marcar a era em que estávamos, a subs- 
tituição do monarca na plenitude dos direitos constitucionais do 
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executivo e do moderador, na plenitude das suas prerrogativas, 
ao poder regencial limitado por uma democracia suspeitosa; era 
necessária essa extensão dada à prerrogativa, extensao que, se 
nos dias de triunfo pode ser uma fôrça nos dias de adversidade 
pode ser a maior das calamidades ! 

Confundamos pois na obra da reação monárquica todos os 
ministérios que de 1840 até 1851 se sucederam; todos foram ins- 
trumentos mais ou menos voluntários, mais ou menos hábeis dessa 
reação. 

Uma exceção única poderíamos fazer. Era chegado o ano 
de 1848; formara-se o ministério Paula-Souza, mostrou êle o 
sincero desejo de realizar algumas reformas que pusessem têrmo 
à reação, e pudessem trazer o equilíbrio; nesse sentido proferiu 
alguns discursos, fêz aparecer no Senado alguns projetos; não 
teve porém a necessária fôrça, a indispensável energia para prosse- 
guir na sua obra. Além de que, ainda não era tempo; circunstân- 
cias de grande momento vieram embaraçá-lo, e arrastá-lo ao 
abismo. 


Na extrema dos sustentadores do ministério se apresentavam 
alguns deputados a quem os movimentos europeus comunicavam 
a sua vertigem; êsses buscavam a popularidade, apresentando 
idéias de reforma mais ou menos irrealizáveis, ou rodeadas de 
dificuldades e de perigos, e com elas, e não menos com os meios 
de que, para realizá-las, lançavam mão, ainda mais dificultavam 
a obra do ministério, dividiam e irritavam os grupos do partido, e 
fortificavam os seus adversários. Essa fração tendia à revolta; a 
revolta era o seu necessário paradeiro: ora, a autoridade estava 
tão forte, ela que já absorvia quase tôda a fôrça social, que não 
podia aceitar as imposições da revolta. 


Falamos em revoltas: foi o êrro lamentável do partido liberal 
nessa quadra, êrro análogo ao que em quadra diversa haviam 
cometido os caramurus; dêsse êrro aproveitou-se a tendência 
social a bem da autoridade, como do pensamento da restauração 
aproveitou-se a tendência social a bem da democracia. 

O partido liberal não compreendeu que o campo da razão 
pública era o único, as armas da inteligência as únicas que lhe 
podiam ser salutares. Tratava de defender algumas das conquistas 
do período democrático; pois a defesa é tão difícil, que exija 
meios extraordinários e violentos, quando é sábido que: «o que 
está tem muita fôrça?». A imprensa, a associação pacífica, a pe- 
tição não são armas eficazes, quando há constância, e quando se 
confia nas próprias convicções? 

O partido liberal não teve fé em si, nem confiança no futuro; 
quis tudo apressar, e tudo comprometeu; quis invocar as paixões 
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da revolta, e teve de exagerar as suas pretensões, a fim de dar 
arras a essas paixões. 
Hoje hão de por certo os chefes dêsse partido ,vendo o 


estado a que se acha reduzido o país, lamentar as fatalidades 
de 1842 e de 1848! 


E de fato, a reação monárquica se havia operado nos espíritos, 
não tanto pela eficaz propagação das doutrinas, como pela lição 
prática da anarquia, pelo desejo de evitar o calamitoso porvir das 
ex-colônias espanholas que o patriotismo já via iminente; tudo 
pois quanto fôsse continuar revoltas, agravava êsses receios, exa- 
cerbava aquela reação. Para desarmá-la, para embaraçar-lhe o 
progresso era indispensável que a causa liberal com todo o esmero 
se depurasse de tudo quanto podia autorizar ou desculpar tais 
prevenções; cumpria-lhe pràticamente convencer a todos, de que, 
longe de ser incompatível com a ordem, era a liberdade a condição 
necessária, indeclinável dessa mesma ordem. Cumpria-lhe prãti- 
camente fazer sentir ainda aos mais timoratos que a liberdade cons- 
titucional, a liberdade que todos deviam querer, não só não era 
diversa da ordem, não só lhe era análoga, como até com ela se 
confundia: assentavam nas mesmas bases, medravam com a mesma 
prosperidade, definhavam, morriam juntamente e pelos mesmos 
golpes. 

O trabalho da reação monárquica foi completo; onde a de- 
mocracia havia pôsto um elemento seu, a reação colocou um ele- 
mento opôsto. Depois da lei da interpretação, veio a reforma do 
código do processo. 

O juiz municipal, o juiz de órfãos, o promotor público cessa- 
ram de ser escolhas da câmara municipal; foram escolhas do go- 
vêrno: o juiz de paz eletivo cedeu as suas atribuições policiais, 
e a sua jurisdição criminal a delegados e subdelegados, nomeados, 
demitidos a arbítrio do govêrno; o júri, acusado continuamente de 
ineficaz para a repressão, — repressão que é e será sempre ine- 
ficaz, quaisquer que sejam os tribunais a que tenha de ser come- 
tida; pois tem suas causas na benignidade da índole brasileira, 
— o júri viu cercada a sua jurisdição em um grande número de 
casos, e até nos que lhe ficaram sujeitos deu-se ao juiz de direito 
a faculdade de anular a sua decisão, quando não concordasse com 
ela, apelando para a relação; assim o juiz de direito e a relação, 
a magistratura enfim, exerceu sôbre a instituição popular uma 
como inspeção e tutela. 

Houve mesmo quem falasse na conveniência de alçadas es- 
peciais para os crimes que comprometem a segurança do Estado; 
felizmente essa aspiração nunca foi reduzida a projeto, e ainda 


menos a lei. 


— 232 — 


Centralizou-se a ação policial, criando um chefe de polícia 
para a província, quando outrora o juiz de direito na sua comarca 
era a autoridade policial superior. Destarte desapareceu de todo 
a obra policial e judiciária da democracia. Seria um mal tudo 
quanto se fêz? Não queremos dizer tanto; queremos unicamente 
reconhecer onde estamos. 


Todavia cumpre ver que dessa organização nasceu um 
monstro horrível, que ameaça tôda a segurança individual, que 
aniquila tôda a liberdade; monstro que em mil vítimas que cotidia- 
namente persegue, não se farta, não sacia os seus instintos: <A 
prisão arbitrária». O regime das Lettres de cachet, que tantos 
clamores excitou na França de Luís XV, está de muito excedido; 
sôbre a liberdade individual impera o capricho; não aqui, ali, em 
pequenos povoados, onde a tutela da opinião é fraca, e quase 
nula a fôrça repressora da inteligência; mas nas cidades, nas ca- 
pitais, na capital do império! A prisão arbitrária com todos os 
escândalos das paixões mesquinhas de mil agentes prendedores, 
com todo o desdem pela sorte das vítimas, pelo sofrimento dos 
cidadãos: a prisão arbitrária contra a qual não há senão um 
recurso, a carta de empenho: tal foi o primeiro fruto de uma 
organização pelicial irresponsável soberana, que só depende do 
govêrno, que só ao govêrno dá conta de si. 


Contra a prisão arbitrária havia um recurso em nossas leis, o 
habeas-corpus. ÉÊsse recurso porém, para ser salutar, exige essen- 
cialmente a independência, a ilusiraçao, a consciência do dever 
da magistratura, e a magistratura cessou de oferecer tais garantias. 
Demais, estabeleceu-se que o habeas-corpus não podia ser conce- 
dido senão por autoridade superior àquela em cujo nome era feita 
a prisão; bastou pois que o prendedor declarasse prêsa a sua 
vítima à ordem do chefe de polícia, à ordem do presidente da 
província, que a declarasse prêsa para o recrutamento, prêsa para 
a marinha, ou ainda prêsa para indagações policiais; bastou 
qualquer dessas coarctadas, para que a prisão arbitrária zombasse 
do habeas-corpus. 


As necessidades das guerras intestinas em permanência trou- 
xeram a restauração do exército de linha, constituído sôbre bases 
mais seguras e depuradas: a marinha foi igualmente restaurada: 
e tanto esta como aquêle compreenderam e desempenharam o seu 
dever na defensa da ordem pública. Não contente, porém, com 
os meios de enérgica ação que lhe davam marinha e exército, a 
reação procurou transformar nas antigas milícias do outro regime 
a instituição democrática da guarda nacional. Para isso bastou- 
lhe arrancar a eleição e a temporaneidade aos seus oficiais: o 
governo os nomeou: a princípio a reação os quis em completa de- 
pendência; quem os nomeava os demitia; mas depois aperfeiçoou 
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ela a sua obra, fêz vitalícias as patentes, como no exército. Ao 
mesmo tempo, continuado serviço de paradas, de guardas, de 
rondas e de destacamentos, em que os guardas ficavam proviso- 
Fiamente sujeitos ao severo regime da tropa de linha, vergou-os 
à disciplina e à subordinação, quase que à obediência passiva do 
exército, sob pena de prolongadas prisões e sofrimentos: a ci- 
dade achou-se militarizada, e se todo o império não se transformou 
em um quartel, foi somente porque, disseminada a nossa escassa 
população pela vastidão do território, acha mil facilidades de 
subtrair-se ao mando dos superiores. 

O poder estava em vias de conquista; nessas ocasiões irrita-o 
a menor resistência, e êle a quebra, ainda quando parte de seus 
aliados naturais: o poder judicial, aliado natural da autoridade, 
nem sempre com a desejada diligência coadjuvava a sua ação; 
remoções sôbre remoções mostraram aos juízes de direito, e até aos 
municipais, que sua independência era uma quimera. Quando a 
lição das remoções trouxe a todos êles essa fatal convicção; quando 
por ela impelidos os magistrados se fizeram homens políticos, e 
vieram dominar o parlamento, cuidaram então de livrar-se dessa 
sujeição; regularizaram o direito de remover, de modo a nunca 
sacrificar os interêsses do removido, regularizaram o acesso às 
relações de modo a em parte livrarem-se do arbítrio: essas leis 
eram salutares por certo, e por isso a reação não podia em boa 
fé aceitá-las e executá-las; de fato, vemos que está uma delas ata- 
cada com franqueza em um projeto de reforma, e a outra se acha de 
todo falsificada, e vale apenas como um vestígio de bem inspirada 
tentativa. 

Uma simples medida legislativa arrancou às assembléias pro- 
vinciais a designação dos vice-presidentes. 

Muito mais importante contra elas foi uma interpretação re- 
lativa ao veto presidencial. 

Além de desenvolver-se mais amplamente na prática a dou- 
trina do art. 16 do ato adicional incluindo-se entre os atos das 
assembléias provinciais que os presidentes podem suspender até 
a decisão dos poderes gerais, não só os que são ofensivos dos 
direitos de outras províncias, e dos tratados feitos com potências 
estrangeiras, mas também os que são opostos às leis gerais e à 
constituição do império, apareceu um aviso determinando que a 
votação dos dois têrços, necessária para ser considerado como 
lei um ato da assembléia provincial a que o presidente negasse 
sanção, não era simplesmente a dos dois têrços dos membros pre- 
sentes à sessão, porém a dois têrços da totalidade dos membros 
que compõe tais assembléias. 

Este aviso, publicado por um ministro do período liberal, 
causou todavia alguma estranheza; o ministro que lhe sucedeu 
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revogou-o, declarando ficar dependente da assembléia geral a 
aceitação da sua doutrina, e deixando entregue às assembléias 
provinciais, enquanto não aparecesse nova lei interpretativa, admi- 
tila ou rejeitá-la. Daí resulta, que em algumas províncias vale 
a doutrina, e requer-se para anular o veto a aprovação dos dois 
têrços dos membros que compõem a assembléia, em outras bastam 
os dois têrços dos membros presentes à sessão. 

Onde porém a reação mais habilmente conseguiu os seus 
intentos, foi no regime eleitoral. Qual o tínhamos, dava triunfo 
infalível à demagogia, e não podia deixar de intimidar a nação 
que aspirava pela ordem, e a quem essas cenas de comícios, de 
vozerias, de violências não pareciam muito próprias para asse- 
gurar o triunfo da vontade nacional. Dessa convicção universal 
nasceu a reforma do regime de eleições? Procurou-se prudente- 
mente arredar todos os sintomas de demagogia; operações lentas, 
enfadonhas, matadoramente lentas, determinadas por uma lei mi- 
nuciosamente casuística, e embrulhadas em um sem número de 
avisos explicativos, o conseguiram; não houve mais comícios, nem 
a fôrça e a violência deram a lei; substituiu-as a fraude, a corrupção 
e a coação das autoridades. Os votantes não compareceram mais 
em massa, solidários, apoiando-se uns nos outros, e apresentando 
o aspecto do tumulto; compareceram individualmente, sob a di- 
reção, a tutela e a fiança dos seus inspetores de quarteirão, sob a 
vigilância dos seus superiores da guarda nacional. 


Na eleição demagógica o govêrno necessàriamente venceria 
desde que o quisesse; pois o govêrno é a fôrça organizada; na 
eleição qual se combinou, os inspetores de quarteirão e os oficiais 
da guarda nacional vencem suave e naturalmente... até porque a 
universal convicção da infalibilidade dessa vitória arreda os es- 


forços, antecipadamente reconhecidos ineficazes, dos que poderiam 
querer contrastá-la. 


Tal foi a obra da reação monárquica, tão completa como 
havia sido a da ação democrática; uma partira do mêdo e da 
suspeita contra o poder, e o aniquilara; a outra do mêdo da tur- 
bulência e do horror ao tumulto e à anarquia, e aniquilara a li- 
berdade. Na sociedade brasileira organizada pela democracia, 
tôda a fôrça, tôda a autoridade partia das freguesias, dos munici- 
pios, da eleição local, do povo; câmara municipal eletiva e quatrie- 
nal; juízes municipais, de órfãos, promotores eleitos pelas câmaras; 
júri por elas qualificado; juízes de paz eletivos e anuais; assem- 
bléias provinciais eletivas, quase soberanas no seu poder de le- 
gislar, dominando a magistratura pela faculdade de demitir os 
juízes de direito, invadindo o executivo pela nomeação dos vice- 
presidentes: e para proteger essa ordem de coisas nada de exér- 
cito: serviam os cidadãos armados na guarda nacional, obedecendo 
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a chefes de sua confiança, e delas dependentes pela necessidade 
da reeleição. 

Na sociedade organizada pela reação a influência da locali- 
dade desapareceu; tudo partiu do govêrno, tudo ao govêrno se 
ligou, o govêrno foi tudo, e tanto que hoje não há brasileiro que 
mil vêzes por dia não manifeste a convicção de que a sociedade 
está inerte, e morta, de que só o govêrno vive. E por isso ao go- 
vêrno se dirigem todos os votos, tôdas as aspirações a melhora- 
mentos, o govêrno é por todos invocado até quando se quer, para 
divertimento da capital, contratar cantoras e bailarinas ! 

Enquanto a obra da reação se ia realizando, os defensores 
da democracia não desampararam o campo. Como no período de 
1831 a 1836 houve quem conservasse as idéias, as tradições, di- 
remos até o culto do poder monárquico, quem lutasse por emba- 
raçar as consequências do triunfo de 1831, houve igualmente quem 
se conservasse, senão em todo, ao menos em parte, fiel às idéias 
populares, quem por elas lutasse, e assim quisesse embaraçar as 
consegiuências do triunfo de 1840. Infelizmente, já o dissemos, 
não se contentavam êsses com os recursos legítimos da tribuna, 
da imprensa, da associação, da petição, e por isso mais compro- 
meteram do que serviram a causa da liberdade obrigando muitos 
que a poderiam defender a desampará-la e até a agredí-la, vendo-a 
confundida com a revolta que seus instintos, como sua inteligência, 
repeliam. 

Entretanto essa mesma luta não foi infecunda para a ilus- 
tração nacional, para o desenvolvimento da razão pública. 


idéias foram aventadas, e tão habilmente sustentadas, que 
calaram em muitas convicções; expressões tão bem inspiradas 
que ficaram como um ferrete de ignonímia sôbre alguns meios 
de govêrno e de opressão; grandes necessidades públicas foram 
demonstradas, e a razão nacional se esclareceu. O observador 
que, desprevenido, confrontar as épocas, verá que em tudo e por 
tudo os caramurus de 1831 a 1836, e os liberais de 1841 a 1851 
desempenharam o mesmo papel, cometeram os mesmos erros, fi- 
zeram os mesmos benefícios. O que arredava dos caramurus as 
simpatias da grande massa nacional era a restauração, o que arre- 
dou dos liberais as mesmas simpatias era o constante apêlo para 
as armas; em um e em outro caso, revolta e sofrimento, ruína da 
liberdade e da ordem, e a nação queria existir, e existir livre. 

Desde, porém, que a morte de D. Pedro I fêz desaparecer 
a causa profunda dessa aversão e dêsse divórcio, a doutrina do 
partido caramuru, modificada, aperfeiçoada pela inteligência, foi 
geralmente abraçada, triunfou sob a bandeira do regresso. 


Assim igualmente, no dia em que, depois de tantas revoltas 
mal sucedidas, uma derradeira se fêz concitando todos os elementos 
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de conflagração, e sem embargo de tudo, sucumbiu, entrou em 
todos os espíritos a convicção da improficuidade da turbulência; 
as paixões refreiaram o seu ardor, puseram silêncio a suas exi- 
gências, retiraram as suas ameaças; então cessou naturalmente a 
aversão e o divórcio, e sob o pregão do progresso conservador 
apareceu a época da transação. 


A preponderância exclusiva da ação correra seus destinos, e 
desaparecera. 


A preponderância exclusiva da reação lhe sucedera, ia 
correndo os seus destinos. 


Cumpriria deixar que êsses destinos se completassem, que no 
arrefecimento das paixões, na extinção dos ódios, no resfriamento 
do interêsse político, a reação prosseguisse, e não contente com 
tudo quanto havia ocupado, quisesse continuar a sua expansão até 
chegar ao knout do moscovitismo ? 


Não, dirão unânimes todos os brasileiros. Mas também a 
reação pode parar e consolidar-se nas suas conquistas; nada mais 
ameaçar, mas nada também ceder, acrescentarão alguns. Ésses 
não terão examinado o painel da atualidade, nem estudado as 
lições da história política do mundo. 


Dir-lhes-iam elas que todo o poder tem instintos irresistíveis 
de expansão a que necessariamente cede, se lhos não vem reprimir 
com uma justa ponderação outros elementos de poder de diversa 
origem e índole diversa. A reação, ou há de ser contida pelo 
desenvolvimento do princípio que já dominou absoluto, e que hoje 
está completamente excluído, pelo princípio democrático, ou há 
de ir por diante; parar espontâneamente é-lhe impossível. 


Se vai por diante, irá necessâriamente despertar novas lutas. 
Embora despido de tôda a influência oficial, desherdado do seu 
quinhão constitucional, o espírito de democracia não está morto, 
nem pode morrer no Brasil. Continuando, a reação i-lo-á necessã- 
riamente provocar... e provocado, há de êle vencer, pois terá 
por si êsse grande apoio do bom senso nacional, que anulou os 
caramurus em 1833, e lhes deu triunfo em 1836. Há de vencer, 
pois o brasileiro quer, quer, quer indispensâvelmente liberdade 
como condição da ordem, ordem como condição da liberdade; e 
nossos pais bem o compreenderam, e por isso no grande pacto 
fundamental que liga os brasileiros, estabeleceram o consórcio, o 
justo equilíbrio dos elementos monárquico e democrático, cada 
um com os direitos, com os encargos que lhe são próprios. 


Há de vencer, e então... Pois estará destinada a nossa bela 
pátria, sem embargo da índole tão admirável dos seus filhos, da 
sua benevolência, da sua generosa magnanimidade, da sua inata 
indulgência, a ficar eternamente condenada aos incessantes aco-. 
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metimentos da ação e da reação, sem que nunca, nem nas mais 
favoráveis circunstâncias, descubra a sabedoria política os meios 
de combinar os dois elementos constitucionais, de trazê-los ao 
equilíbrio, de colocar a sociedade nos seus eixos ! 

Pensamos que não: tal fatalidade nos não persegue ! 


O período da reação está tão completo desde 1852, como o 
da ação o esteve no dia em que o regente do ato adicional tomou 
conta do govêrno para dar testemunho da desorganização social 
que o assombrou. É pois chegada a época da transação. 


ULTIMO PERÍODO — 1852 A 1856 


TRANSAÇÃO 


O período da transação está começado; dizei-nos onde param 
as antigas parcialidades, onde os seus ódios? Já de há muito 
desapareceram. Em testemunho disso vêde aí que palavra pu- 
seram por diante os parlamentares, quando se levantaram contra 
o ministério que precedeu ao atual? A conciliação. E êsse 
mesmo ministério, como o seu predecessor, como o seu sucessor, 
que tendências mostrava senão as de uma conciliação que, ao 
menos quanto aos indivíduos, punha em perfeito olvido todo o 
passado? E que movimento social era êsse que todos os políticos 
pressentiam, a que obedeciam, que lhes fazia abandonar as suas 
posições de vencedores, senão o resultado da convicção íntima do 
país de que estavam extintas tôdas as paixões, acabadas tôdas as 
lutas do passado? E essa extinção das paixões, êsse esqueci- 
mento de ódios, o que são senão os sintomas evidentes de que 
a sociedade tem chegado a êsse período feliz de calma e de re- 
flexão que pode e deve ser aprovitado para a grande obra da tran- 
sação ? 
Cumpre que o poder espontâneamente se desarme de quanto 
lhe foi dado, não por ser-lhe essencial para desempenhar os seus 
tutelares encargos, mas em atenção às circunstâncias excepcionais 
da posição em que êle se viu colocado; cumpre-lhe renunciar ao 
arbítrio com que suprime a liberdade individual, com que subjuga 
a nação militarizada. Cumpre-lhe ver entre as idéias que os li- 
berais puseram por diante nos dias de suas lutas (idéias que fe- 
lizmente foram escritas em três programas notáveis), quais as que 
satisfazem as verdadeiras necessidades públicas, quais as que, 
sem perigo, dão ao elemento democrático algum quinhão na or- 
ganização política do país: cumpre que o que é do povo seja res- 
tituído ao povo. 
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Se assim acontecer, não receamos errar profetizando que a 
era lamentável de convulsões pela qual tem necessàriamente de 
passar as nações novas que tratam de organizar-se, estará con- 
cluída, para nunca mais ser renovadas: então entregues as questões 
de política, de govêrno, de alta administração ao jôgo legítimo de 
um regime representativo com prudência equilibrado, poderá a 
nação brasileira caminhar segura para os grandes destinos que 
a esperam. 


Se porém perder-se o ensejo; se os anos de 1855 e de 1856 
correrem tão infecundos para a grande causa da transação como 
correram os três anos que lhes precederam; se o poder compreen- 
der tão mal o seu dever para com a pátria, que continue exagerando 
cada vez mais as suas conquistas, então... Ah! quem sabe se os 
defensores da causa nacional, da causa da liberdade e da ordem, 
não terão de ir defendê-la contra as exagerações de uma nova 
reação democrática nos seus limites extremos da ordem social, 
não terão de ir defendê-la, não já contra os que quiserem a 
supressão do Senado, a ruína de instituições essenciais, mas contra 
os que acometerem todo o edifício político, e todo o edifício social, 
contra os que quisessem uma constituinte | 


O moscovitismo, se já chegássemos, traria necessàriamente 
a anarquia e a demagogia; mas, temos fé na inteligência e no pa- 
triotismo brasileiro, lá não chegaremos. 

As súbitas iluminações do patriotismo que tantas vêzes nos 
tem salvado, confiamos que ainda uma vez, em quanto é tempo, 
salvar-nos-ão. O período da transação será aproveitado, e os 
dias fatais da eleição de 1856 não verão a luta da sociedade ma- 


nietada para repelir os representantes que o moscovitismo lhe 
quiser impor. 


Escrevemos êste folheto, de improviso, nos momentos rouba- 
dos a mil ocupações, escrevemo-lo sem ter tempo, nem siguer de 
lhe limar o estilo; escrevemo-lo, porgue entendemos que era um 
dever nosso, e êsse dever cumprimo-lo com tôda a sinceridade de 
nossa convicção, sem influência alguma de malquerença individual, 
antiga ou recente. Estamos certos de que nesse ponto o leitor 
far-nos-á justiça; no mais, sem desvanecimentos de vaidade, muito 
folgaremos se houvermos despertado alguma reflexão fecunda, e 


lançado sôbre a atualidade alguma luz que aproveite aos que a 
tem de dirigir. 


POLÍTICA BRASILEIRA 


UM ESTADISTA DA REPÚBLICA 


Una caravana de ciegos enco- 
mendará que la guie el que vea. 
Una comisión de mudos encar- 
gará que hable por ellos el que 
tenga la lengua expedita. Los 
cojos delegarán al que ande con 
buenas piernas. Las mujeres y 
los nifios confiarán su defensa áà 
los fuertes. Por que han de 
ocupar los supremos puestos las 
vulgaridades intrigantes? Por 
que han de dirigir las naciones 
los imbéciles osados ? 


Pompeyo GENER. Amigos y 
Maestros. Barcelona 1897. 


INTRODUÇÃO AO RELATÓRIO 


Apresentado ao Sr. Presidente da República pelo Ministro da 
Indústria, Viação e Obras Públicas, Doutor Joaguim 
Murtinho 


1897 


Sr. Presidente da República. — Ao apresentar-vos o rela- 
tório dos serviços a cargo do Ministério cuja direção me foi con- 
fiada, seja-me permitido fazer algumas considerações gerais, antes 
de tratar detalhadamente de cada uma das seções em que se 
subdivide êste ramo da administração pública. 

A nossa organização industrial tem seguido nestes últimos 
tempos uma marcha anômala, irregular e profundamente viciosa, 
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Duas grandes causas têm contribuído para êsse resultado: 
uma compreensão falsa do patriotismo e uma pletora não menos 
falsa de capitais. 

A idéia errônea e anti-social de que a grandeza industrial 
de nossa pátria depende sobretudo da nossa libertação, cada 
vez mais completa, dos produtos da indústria estrangeira, foi 
provocando a aspiração de estabelecer emprêsas industriais de 
todos os gêneros, para se conseguir realizar aquêle desideratum 
pseudo-patriótico. 

De outro lado a grande ilusão financeira, de que mal aca- 
bamos de sair, fez-nos acreditar na existência de capitais enormes, 
de riquezas inesgotáveis e mais que suficientes para realizar aquela 
aspiração. 

Confundido o bilhete de emissão convertível, precioso ins- 
trumento de crédito, com o bilhete inconvertível, simples instru- 
mento de ditadura econômica, organizamos os nossos bancos emis- 
sores, pensando por esta forma dar ao nosso crédito expansão 
suficiente para satisfazer a tôdas as nossas fantasias patrióticas. 


A emissão de bilhetes convertíveis é sempre solicitada por 
necessidades sociais verdadeiras e regulada em suas oscilações 


pelo crédito, que se manifesta pela maior ou menor fregiiência 
da conversão. 


No regime do curso forçado, porém, como entre nós, não 
há instrumento algum para regular os movimentos da emissão; 
o crédito não é mais o seu regulador; ela se faz, por isso, às cegas, 
impelida pela especulação, pelo jôgo e por tôdas as loucuras da 
Bolsa. 

Daí essa massa colossal de papel-moeda inconvertível, inver- 
tendo os laços que ligam a indústria ao crédito; não sendo mais 
a necessidade social de uma indústria que provoca a emissão, mas 
a emissão que solicita a criação de indústrias sem razão de ser. 


Esta solicitação dos pseudo-capitais procurando colocação a 
todo transe, reunida ao esfôrço pseudo-patriótico para a nossa 
emancipação industrial absoluta, gerou a estrutura atual da orga- 
nização da nossa indústria, organização viciosa, porque ela daria 
como resultado a extinção do comércio internacional e o isolamento 
dos povos, e porque nenhum povo dispõe nem das aptidões, nem 


dos elementos naturais, nem dos recursos econômicos para realizar 
semelhante aspiração. 


O resultado dessa política industrial nós o conhecemos de 
uma forma bem dolorosa. 

Antes que a emissão desordenada e louca de papel tivesse 
manifestado seus efeitos completos, durante o tempo em que o 
valor e o crédito se diluiam na massa geral do papel-moeda; 
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antes que a baixa do câmbio viesse mostrar aos mais cegos que 
O suco era o mesmo e que só o bagaço havia aumentado, mani- 
festou-se a ilusão da abundância quase inesgotável de capitais. 

Organizaram-se emprêsas de tôdas as espécies, e a espe- 
rança de que imediatamente o Brasil se tornaria um grande país 
industrial parecia transformar-se em realidade. 

Em breve tempo, porém, a ilusão dissipou-se, deixando ver 
bem claro que os capitais não se haviam multiplicado, que o 
crédito havia caído desastradamente e que os recursos distribuídos 
a cada uma das emprêsas eram absolutamente insuficientes para 
seu desenvolvimento. 

Verificou-se — e já tarde — que tinha havido dispersão 
excessiva do capital e começou-se então o trabalho de sua con- 
centração. 

Uma grande soma, porém, de capital circulante havia sido 
transformada em capital fixo, imobilizando-se em máquinas e edi- 
fícios, ficando assim improdutivo durante muito tempo, ou inuti- 
lizando-se para sempre. 

Essa imobilização improdutiva e essa inutilização definitiva 
de capitais acarretaram, como consegiiência, o empobrecimento do 
país e perturbações graves nas nossas condições financeiras. 

Ainda mais, o trabalho reparador se faz não em favor de 
indústrias naturais, que têm condições de vida própria, mas em 
favor das que por causas variadas têm merecido a proteção dos 
poderes públicos. 


Essa proteção consiste na elevação de tarifas das alfândegas, 
tarifas que, em muitos casos, quase se tornaram proibitivas. 


Por esta forma tornou-se o Estado o agente principal da 
seleção das indústrias que procuram desenvolver-se no país. 


Julgando tudo à priori, procurou-se organizar ao mesmo tempo 
um sem número de indústrias, dispersando-se de um modo exage- 
rado o capital social, diluindo por essa forma o seu poder fecun- 
dante. 

Sem a sensibilidade bastante delicada para perceber quais as 
indústrias mais naturais, agindo sob a pressão de interêsses poli- 
ticos variados, o Estado desvia o elemento de vida de indústrias 
naturais e já existentes para outras que são puramente parasitárias. 

Daí resulta que deixamos de importar produtos que só po- 
demos fabricar com grande esfôrço e por alto preço, para im- 
portarmos produtos que poderíamos fabricar com pequeno esfôrço, 
por preço baixo e com lucros reais para os capitais nêles em- 
pregados. 

Aumentamos o preço dos objetos de consumo, tornando a vida 
cara sem vantagem para os industriais, que poderiam tirar os 
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mesmos lucros em indústrias naturais, sem pesar sôbre o consu- 
midor, sem exercer uma função antipática para aquêles que são 
vítimas da carestia da vida. 

Importamos cereias para não importarmos fósforos; impor- 
tamos gado para não importarmos sedas. 


O nosso patriotismo exulta com esta política industrial curiosa: 
Importamos caro aquilo que podíamos produzir barato e produ- 
zimos caro aquilo que podíamos importar barato, fórmula que 
representa degradação econômica, pois que ela se traduz no em- 
prêgo dos nossos capitais e do nosso esfôrço para elevar o preço 
dos objetos de consumo, tornando a vida cada vez mais dura e 
mais difícil. 

Ora, a indústria não constitui um fim a que se deve procurar 
atingir à custa de todos os sacrifícios, mas simplesmente um meio 
de tornar mais fácil, mais confortável e mais feliz a vida humana. 


E como a amplitude e a intensidade da vida se traduzem 
pelo consumo, o fim da indústria é tornar possível o máximo do 
consumo, o que se consegue aumentando o poder aquisitivo do 
homem e diminuindo o preço dos produtos. 


Para obter-se êsse resultado, é necessário procurar-se o tra- 
balho que dê o máximo de produto com o mínimo de esfôrço, o 
que se traduz por grandes lucros para o produtor, coincidindo 
com preços baixos para o consumidor. 

É nesta harmonia entre dois elementos, que parecem irrecon- 
ciliáveis, que está a solução do problema industrial e econômico. 


Para atingir-se a êsse desideratum, duas são as condições 
necessárias: 


A primeira é não perder de vista que, sendo ainda muito 
limitado o nosso capital social e o nosso crédito, somos forçados 
a limitar também a esfera de nossa vida industrial, para evitarmos 
a dispersão e a consegiiente esterilização dos nossos recursos. 


A segunda é ter sempre em mente que o capital não precisa 
e guia, nem de mentor governamental para chegar ao ponto em 


que êle encontra maior renda, determinando assim a indústria 
que convém fundar. 


Nenhum Govêrno, por mais sábio, mais poderoso e mais 
patriótico que seja, pode subtrair-se à ação dos milhares de homens 
de negócios, que, impelidos pela grande fôrça do interêsse indi- 
vidual, esclarecidos por longos anos de prática, dividem a solução 
de um problema dêstes em milhares de problemas parciais a que 
cada um pode, pela competência adquirida, pelo estudo e expe- 


riência de muitos anos em uma esfera determinada, dar a melhor 
solução possível. 
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Nem se diga que êste modo de resolver o problema indus- 
trial pode muitas vêzes, satisfazendo a interêsses individuais, não 
atender ao interêsse público. 


O interêsse público está sempre na satisfação das necessi- 
dades mais urgentes da sociedade; e como essas são sempre as 
mais bem retribuídas, com o capital procura espontâneamente a 
maior retribuição, êle pôr-se-á ao serviço das necessidades mais 
urgentes da sociedade e sem a ação governamental satisfará aos 
interêsses públicos ao mesmo tempo que aos interêsses individuais. 


Subordinemos paciente e corajosamente nossa expansão in- 
dustrial à pequenhez dos nossos recursos econômicos, e limitemos 
a ação governamental ao que ela pode oferecer de mais util e de 
mais salutar ao desenvolvimento industrial de nossa pátria: a 
Ordem por meio da Liberdade, mantendo a paz a todo transe 
e fazendo desaparecer tôdas as pêas regulamentares que entor- 
pecem os movimentos da atividade individual. 

Depois, devemos refletir que o protecionismo contribuiria 
talvez para o desenvolvimento exagerado de grandes fortunas, que, 
entre nós, poderiam criar uma espécie de aristocracia do dinheiro. 

E como, no maior número de casos, as emprêsas industriais 
produtoras de grandes fortunas só se poderiam manter à custa 
da proteção pelas tarifas, as lutas partidárias, entre nós, poderiam 
ser dominadas pelos interêsses dos industrais poderosos e não 
pelas grandes idéias políticas. 

A supremacia do industrialismo poderia trazer-nos grandes 
males sociais, deixando-nos talvez a forma, mas fazendo-nos perder 
com certeza a substância de nossa liberdade. 


Não podemos, como muitos aspiram, tomar os Estados Unidos 
da América do Norte como tipo para nosso desenvolvimento in- 
dustrial, porque não temos as aptidões superiores de sua raça, 
fôrça que representa o papel principal no progresso industrial 
dêsse grande país. Nem devemos considerar o protecionismo 
como agente exclusivo, nem mesmo principal, do progresso in- 
dustrial da América do Norte, pois a indústria de transportes por 
caminhos de ferro, que jamais ali gozou de proteção oficial, re- 
presenta, entretanto, a maior vitória industrial dos americanos 
sôbre todos os outros povos do mundo. 


Seja, pois, esta a fórmula da nossa política industrial: 
Produzir barato aquilo que só podemos importar caro, e im- 
portar barato aquilo que só podemos produzir caro. 


Por esta forma teremos o máximo de produção com o mínimo 
de esfôrço, o que se traduz por grandes lucros para os produtores 
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e preços baixos para os consumidores, isto é, riqueza e vida fácil 
e confortável. 


A crise financeira e a febre industrial, de que acabamos de 
falar, acarretaram para a agricultura perturbações de tal ordem, 
que essa fonte principal de nossas riquezas está sob a ação de uma 
crise profunda e de difícil solução. 

A atração que a vida das cidades exerce sôbre os operários, 
a ação que os lucros grandes e rápidos das indústrias protegidas 
exercem sôbre os capitais e sôbre os braços, a desconfiança carac- 
terística das épocas de crises financeiras, são outras tantas causas 
de drenagem que sofre a agricultura em seus elementos mais im- 
portantes de produção. 

Acrescente-se a isto a elevação de salários produzida, entre 
outras causas, pela carestia de vida e pelo hábito de uma exis- 
tência mais confortável e, por isso mesmo, mais dispendiosa por 
parte dos operários, e ver-se-á faâcilmente uma das faces mais im- 
portantes de nossa crise agrícola. 

Se, em condições financeiras normais, os defeitos intrínsecos 
do crédito agrícola constituem uma das grandes dificuldades da 
lavoura, pode-se imaginar os embaraços que êles devem produzir 
nas condições em que nos achamos. 

Além destas causas gerais, outras individuais atuam no mesmo 
sentido: a falta de instrução, de previdência, de energia, de ati- 
vidade e sobretudo de economia da parte de muitos dos nossos 
agricultores. 

Sem dúvida, o Estado contribui de certo modo para formação 
de algumas daquelas causas gerais. É, pois, do dever dêle pro- 
curar removê-las. 

O agente principal da nossa situação financeira é a desva- 
lorização da nossa moeda, consegiiente à emissão exagerada de 
papel-moeda inconvertível. 

O resgate real dêsse excesso de papel é, pois, para a agri- 
cultura, como para tôdas as outras atividades nacionais, o pri- 
meiro dos deveres do Govêrno. 

Não pensam assim aqguêles que acreditam ser a baixa do 
câmbio um elemento favorável aos agricultores do café. 

Antes que o estado cambial tenha exercido sua influência 
maléfica sôbre tôdas as relações econômicas do país, é certo que 
essa crença tem alguma coisa de real; desde, porém, que a baixa 
do câmbio tenha elevado o preço de todos os elementos que con- 
tribuem para a produção do café, o excesso do preço de renda 


calculado em papel-moeda é neutralizado pelo excesso no custo 
de produção. 
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A renda líquida será, é verdade, expressa por um número 
Ê o e o valor real da renda líquida em 
nada terá aumentado. 

ã Reduzam-se as frações ao mesmo denominador, traduzam-se 
tôdas as operações em linguagem — ouro — e ter-se-á facilmente 
a verdade do que asseveramos. 

Se não há vantagem nem prejuízos diretos debaixo do ponto 
de vista que acabamos de considerar, é certo que a cultura do 
café sofre indiretamente, como tôdas as atividades sociais, com 
a crise financeira, que, abalando o crédito e deslocando os capitais, 
dificulta as operações econômicas necessárias a todo o trabalho 
humano na sociedade. 

O desvio de braços e capitais da agricultura é outro fato de 
que o Estado tem responsabilidade direta, pois êle tem impelido 
êsses elementos de produção para muitas indústrias artificiais, por 
meio de tarifas ultra-protecionistas. 

Moderar o protecionismo industrial é, pois, outro dever do 
Estado para com a agricultura. 

Outra causa de caráter geral, que contribui para a crise da 
lavoura, é a que se manifesta na organização do crédito agrícola. 

Legislar, pois, não só para fazer desaparecer tudo o que 
possa estorvar a constituição de estabelecimentos de crédito agri- 
cola, e, mais ainda, estimular por todos os meios indiretos a 
criação destas instituições, procurando sempre assimilar o mais 
possível o crédito agrícola ao crédito comercial e industrial, é 
ainda outro dever do Estado para com a lavoura. 

O sistema Torrens, que realiza êsse desideratum e que tem 
dado resultados brilhantes nos países em que tem sido aplicado, 
nenhum resultado deu entre nós. 

Convém indagar a causa dêsse desastre e remover, tanto 
quanto possível aos poderes públicos, as dificuldades com que 
essa belíssima instituição está lutando em nosso país. 

A instrução agrícola, não sômente a que se ensina nas escolas 
superiores, como acontece entre nós, mas a que se dirige às 
classes médias e populares; as conferências, os artigos, não em 
jornais especiais, mas na própria imprensa política, que conta 
um círculo de leitores maior e mais certo; os concursos, não só- 
mente êsses que se realizam pelas exposições em que causas aci- 
dentais e artificiais dão muitas vêzes a vitória àqueles que menos 
a merecem, mas o concurso real em que os juízes, visitando os 
estabelecimentos em ocasião inesperada, podem apreciar o estado 
verdadeiro e real dos trabalhos agrícolas; todos êsses agentes, 
todos êsses elementos impulsivos de indústria agrícola são a 
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obra por excelência das sociedades de agricultura, às quais em 
um país como o nosso, em que a iniciativa particular é tão fraca, 
o Estado deve fornecer todos os meios de prosperidade, sem entre- 
tanto nunca subtrair-se a elas, exercendo diretamente suas funções. 

A educação moral não é menos importante na agricultura 
que a instrução; mas essa, só a escola dura e às vêzes cruel da 
experiência pode fornecer. 

A imprevidência, o amor à ociosidade e à dissipação são 
vícios, que só podem ser curados pelos males e sofrimentos gue 
êles acarretam. 

Procurar afastar êsses sofrimentos, de um modo absoluto, é 
perpetuar aquêles vícios, é destruir o único agente natural e eficaz 
de regeneração. 


Quando se manifesta uma crise no trabalho, é dever do 
Estado afastar tôdas as causas com que êle tenha contribuído 
para aguêle mal; mas seria contra os princípios de justiça pro- 
teger os ineptos, os imprevidentes, os viciosos, com o sacrifício 
daqueles que lutam, que se esforçam e que vencem com os ele- 
mentos próprios da energia individual. 

A forma mais aguda que tomou últimamente a crise da la- 
voura foi devida, como se sabe, à baixa forte que sofreu o preço 
do café. 

Sem falar nas especulações comerciais que podem alterar mo- 
mentâneamente os preços dêste importante produto, duas causas 
mais notáveis e mais graves estão atuando no sentido de produzir 
aquêle resultado. 


O desenvolvimento, cada vez mais extenso, que tem tido em 
nosso país a cultura do café, sem que se manifeste desenvolvi- 
mento correspondente no consumo dêsse produto, alterou profun- 
damente as relações antigas entre a oferta e a procura em favor 
do primeiro dêsses dois elementos e a baixa do preço foi a con- 
segiiência natural e inevitável. 


Nestas condições, nenhuma ação podia ter o Estado sôbre 
essa manifestação de crise agrícola; nenhum poder humano pode 
alterar as leis naturais, e tôda a tentativa que se fizesse nesse 
sentido só serviria para tornar a situação mais angustiosa. 


A única solução do problema em tais casos é, submetendo-se 
a essas leis, proceder de acôrdo com elas. 


Restringir a cultura de café aos pontos mais produtivos, 
procurando outras culturas dentre tantas que podemos explorar 


com grandes vantagens, é o que, de um modo lento e gradual, se 
há de dar fatalmente. 
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O próprio interêsse individual, sem ação do protecionismo, 
para o qual já muitos apelam, há de resolver o problema nesse 
sentido. 

Mas, como outros países se estão entregando também em 
escala ascendente à cultura do café, teremos que lutar não só 
com o excesso da nossa própria produção, mas ainda com a con- 
corrência dêsses países. 

Nessa luta só poderemos vencer pela superioridade do nosso 
produto, o que só conseguiremos com o aperfeiçoamento do seu 
preparo. 

Limitação no desenvolvimento da produção do café, de modo 
a acompanhar o desenvolvimento do seu consumo, que se deve 
procurar ampliar, e aperfeiçoamento do preparo dêsse produto, 
são os únicos meios de evitar a agravação da crise atual e o 
aparecimento de crises iguais no futuro. 


Se êstes dois resultados só podem ser obtidos pela ação par- 
ticular, se o Estado nada pode influir de um modo eficaz sôbre 
o preço do café, êle pode entretanto, modificando certos fatôres 
que oneram êsse produto, aumentar a renda líquida do produtor. 

Êsses fatôres são o custo de transporte e os impostos de 
exportação. 

Os deficits enormes das estradas de ferro mostram, de um 
modo bem claro, que a União já foi além do que era razoável 
nesse sentido; os Estados, porém, que têm interêsses diretos na 
cultura do café, podem auxiliá-la com a redução dos impostos que 
a oneram e que diminuem a renda líquida dos lavradores. 


Não penso, porém, que essa ação estadual deva ser inde- 
finida, pois que ela poderia contribuir artificialmente para maior 
desenvolvimento da produção do café, mas que ela se deve exercer 
tão sômente o tempo necessário para a multiplicação das nossas 


culturas. 

Confesso, porém, que tenho mais confiança na solução da 
crise do café pela ação individual de que acima falei, do que pela 
intervenção governamental que acabo de indicar. 

O Ministério da Indústria, entre nós, não presta à agricultura 
os serviços que presta o de Washington, na América do Norte. 


Aqui, como lá, todos os Estados da Federação têm uma 
seção de administração pública que se ocupa da agricultura; ao 
passo, porém, que na América do Norte os ministros estaduais 
estão em comunicação constante com o ministro federal, tornando 
assim o serviço central mais completo e mais útil, entre nós o 
isolamento torna impossível tôda a cooperação eficiente em bene- 
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fício da principal indústria da nossa pátria, pcis que não se 
pode agir sem conhecer. 


As causas econômicas e financeiras que têm atuado de um 
modo tão deplorável na nossa indústria e agricultura não podiam 
deixar de exercer sua influência, e de modo intenso, sôbre o nosso 
comércio. 


O retraimento extraordinário dos capitais e o abalo profundo 
do crédito, arrancaram ao negociante os seus principais instru- 
mentos de produção. 


A baixa feroz do câmbio ligada ao protecionismo, não menos 
feroz, elevaram por tal forma o preço dos objetes, que o con- 
sumo sofreu uma forte depressão, obrigando o comerciante a não 
exigir grandes lucros para não aumentar ainda mais aquela ce- 
pressão. 

Por esta forma o campo da atividade comercial, ao inesmo 
tempo que se restringiu, sofreu uma grande esterilização. 


Em luta com todos êstes embaraços, as mais importantes 
praças comerciais da República têm desenvolvido uma virilidade, 
uma energia e sobretudo uma honestidade que fazem honra à nossa 
pátria, o que constitui um motivo de justo orgulho para o Brasil. 


Com a extinção do serviço de imigração feito pela Ilnião, a 
corrente imigratória para o Brasil deverá sofrer uma diminuição 
sensível. 


Não considero êsse fato um mal, debaixo de todos os pontos 
de vista, para o nosso país, mesmo porque o considero transitório, 
devendo desaparecer quando estiver definitivamente estabelecida 
a imigração espontânea. 

Antes de tudo, é preciso considerar que grande número de 
imigrantes que vinham por conta do Estado, voltavam aos seus 
países sem que aqui tivessem deixado o menor vestígio de sua 
passagem, a não ser a despesa para o Tesouro, de modo que os 


sacrifícios impostos à nação não correspondiam ao povoamento do 
nosso território. 


Depois, havendo uma grande diferença entre diversos Es- 
tados da União quanto ao poder atraente sôbre os imigrantes, 
diferença relativa ao clima, salários, meios de transporte, costumes 
e outras circunstâncias, a corrente se estabelecia fatalmente para 
certos Estados em detrimento de outros, quaisquer que fôssem 
os meios empregados para evitar êsse inconveniente. ? 
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Desta forma o serviço ia, a pouco e pouco, perdendo o seu 
caráter federal; os Estados ricos iam aumentando a sua prospe- 
ridade à custa dos Estados pobres, e começava-se a observar na 
República Federativa o mesmo fenômeno que no Império Uni- 
tário, embora devido a causas diversas. 


Para acentuar ainda mais êste fato, a União via-se forçada, 
algumas vêzes, a fazer também despesas avultadas com a locali- 
zação de imigrantes, como aconteceu últimamente no Estado do 
Paraná. 

Debaixo do ponto de vista federativo, a cessação do serviço 
de imigração por conta da União foi, pois, uma medida acertada. 


Sôbre o ponto de vista econômico, se é incontestável que 
êsse sistema de imigração fornecia agentes de trabalho para a 
agricultura e indústria, desenvolvendo as nossas produções e as 
nossas riquezas, não é menos verdade que, além de excessivamente 
dispendioso, êsse serviço trazia-nos sobretudo homens sem ten- 
dência para se fixarem definitivamente em nosso solo, aumen- 
tando o nosso capital social com os lucros do seu trabalho. 


Ao contrário, êsses lucros, sendo enviados em grande parte 
para fora do país, pesam na balança comercial como um aumento 
de importação, e, entrando no mercado cambial, influem de modo 
desastrado sôbre a baixa do nosso câmbio. 


Debaixo do ponto de vista político, êsse sistema derramava 
em nosso território grandes massas de homens que, em virtude 
da fraqueza do nosso poder assimilador, permaneciam por muito 
tempo como corpos estranhos no nosso organismo social. 


Por essa forma, em vez de receberem o cunho da nossa 
nacionalidade, introduzindo nela alguns aperfeiçoamentos, iam a 
pouco e pouco dominando pela sua massa a nossa evolução social 
e atirando para segundo plano os atributos que possuíamos como 
nação. 

A grandeza e a felicidade de um povo não estão simplesmente 
na sua grandeza numérica, nem nas suas riquezas materiais. 


Os atributos morais da raça, a índole pacífica, o amor às 
instituições políticas livres, a tolerância religiosa e outras qua- 
lidades dêste gênero são para mim muito mais importantes; eu 
prefiro sem hesitar para a minha pátria a felicidade da Suíça à 
grandeza da Rússia ou da Alemanha. 

Não devemos, pois, sacrificar a um desenvolvimento material 


rápido a perda dos grandes atributos de nossa nacionalidade, 
alguns dos quais devem constituir motivo de justo orgulho de 


nossa parte. 
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Não defendo, nem sustento o nativismo intolerante; precisamos 
de elementos estrangeiros, para povoar o nosso país, para fecundar 
as nossas riquezas naturais, melhorando as condições de nossa 
vida material, mesmo para ceder-nos algumas qualidades morais 
que não possuimos em quantidade suficiente; mas devemos ter 
sempre em mente que o nosso poder assimilador é fraco e que, 
se nosso esfôrço pelo progresso material não fôr refletido e mo- 
derado, a nossa nacionalidade sofrerá golpes profundos e irre- 
paráveis. 

Em alguns pontos do Brasil êsse fenômeno já começa a 
revelar-se de um modo inquietador, e basta o aparecimento, entre 
nós, embora confuso ainda, do socialismo, essa volta da socie- 
dade à escravidão primitiva, para nos fazer ver o perigo que pode 
trazer-nos um desenvolvimento precipitado e imprudente. 

Os povos não são constituídos por unidades homogêneas, de 
tal sorte que um dêles possa crescer instantâneamente à custa 
do outro. 

O crescimento de cada nação está sujeito a leis naturais; 
como todos os seres vivos, os povos precisam de um tempo de- 
terminado por uma série de circunstâncias para seu crescimento. 

Quando um povo qualquer procura infringir essas leis, em 
lugar de absorver e crescer, êle é absolvido em seus elementos 
de nacionalidade. 

Não procuremos imitar também neste ponto os Estados Unidos 
da América do Norte; não temos o poder assimilador enérgico e 
intenso dêsse grande povo. 

Éle pode quase sem esfôrço digerir, absorver, assimilar e 
aproveitar para seu crescimento essa grande massa de alimentos, 
que lhe vai chegando todos os anos de todos os pontos da terra. 

Nas mesmas condições nós seríamos digeridos, absorvidos 
e assimilados pelo elemento estrangeiro. 

O país cresceria, mas o fundo de nossa nacionalidade teria 
desaparecido. 


Não desejo êste futuro para a minha pátria. 


; Com a imigração espontânea, cessarão todos os inconve- 
nientes que acabo de apontar. Relativamente fraca, a princípio, 
ela irá aumentando gradual e progressivamente. 


A distribuição far-se-á ainda desigualmente pelos Estados: 
ie a União não contribuirá para exagerar essa desigualdade, 
pelo povoamento brusco dos Estados prósperos. 


paia um dêles procurará à custa dos seus próprios esforços, 
Po esaparecer a causa de sua inferioridade, e o equilíbrio, 
anto quanto possível, dar-se-á de modo mais regular e harmônico 
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Sem solicitação artificial o imigrante só deixará a sua pátria, 
impelido pela necessidade real de procurar em nosso país con- 
dições de vida mais prósperas e mais felizes: vindo sem ilusões 
e sem promessas, às vêzes fantásticas, não terá as decepções que 
o levem a uma volta imediata, ou a uma fixação temporária com 
a tendência e a aspiração constante de regresso à sua pátria. 


A sua situação será a de um equilíbrio estável, que criará 
para seu espírito a necessidade de fixar aqui os seus capitais, de 
estudar a nossa língua, adquirir os nossos costumes, amar as 
nossas liberdades, nacionalizar-se enfim. 


O escoamento de suas economias para sua antiga pátria não 
se fará em tão grande escala que venha perturbar as nossas 
condições econômicas, e a adaptação ao nosso meio será mais 
um elemento para sustentação de nossa nacionalidade. 


O nosso crescimento será lento e gradual, mas será um ver- 
dadeiro crescimento orgânico, um desenvolvimento, isto é, uma 
ampliação conservando o molde e a estrutura em suas linhas 
essenciais. 

Teremos o tempo necessário para, com os recursos da nossa 
fôrça assimiladora, absorver o elemento estranho, fazendo dêle 
parte constituinte do nosso organismo social. 


Teremos, assim, não tão sômente aumentado o nosso país, 
mas feito crescer e desenvolver a nossa pátria como nação. 


A mudança de sistema no serviço de imigração foi, pois, um 
progresso e nem podia deixar de sê-lo, porque representa uma 
intervenção de menos por parte do Estado. 


Esforcemo-nos, pois, para assegurar e fortalecer a corrente 
de imigração espontânea; empreguemos no aperfeiçoamento de 
nosso meio social, tornando-o cada vez mais atraente, a avultada 
soma consumida até aqui na caça dos imigrantes. 


Cortemos o nosso território de estradas de ferro, procuremos 
desenvolver o nosso serviço postal e telegráfico e ampliar a na- 
vegação dos nossos rios sem número, facilitando por esta forma 
o comércio, a indústria e a agricultura; valorizemos a nossa moeda, 
firmemos o nosso crédito e, sobretudo, façamos reinar entre nós 
a paz, a ordem e a liberdade para tôdas as crenças e para tôdas 
as opiniões, e não teremos necessidade de nada despender para 
chamar a nós o estrangeiro, em busca do que não encontrar em 


sua pátria. 
Não teremos necessidade de impulsão, quando tivermos a 
atração real. 
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Os nossos trabalhos públicos foram em grande parte suspensos 
por autorização legislativa, de que o Poder Executivo se viu 
forçado a usar por falta absoluta de recursos. 


Se essa suspensão foi devida às nossas condições finan- 
ceiras, não é menos verdade que, para a produção do nosso estado 
econômico precário, muito contribuiram êsses trabalhos públicos. 


Antes de tudo é necessário observar que as leis orçamen- 
tárias da República encerram grande quantidade de verbas des- 
tinadas a obras estaduais e, às vêzes, puramente municipais. 


A nossa Constituição Política, reduzindo as fontes de renda 
da União, reduziu, como era lógico, os serviços a cargo do Go- 
vêrno Federal. 


Os hábitos políticos, porém, têm tido mais fôrça que as leis 
constitucionais e a estrutura do orçamento da República Federa- 


tiva traz o cunho evidente da ação do Império Unitário sôbre a 
política republicana. 


Defendendo com zêlo e intransigência muito louvável a renda 
dos Estados, os nossos homens públicos, em geral, não sentem 
grandes escrúpulos em atirar sôbre os hombros da União despesas 
pertencentes por sua natureza ao domínio privativo dos Estados. 


Nestas condições as rendas federais não podem suportar a 
sobrecarga inconstitucional, e o desequilíbrio cada vez maior no 
orçamento da União é a consegiiência inevitável e fatal. 


A outra forma pela qual os trabalhos públicos têm contribuído 
para nossas tristes condições financeiras, está no modo pelo qual 
êsses trabalhos têm sido empreendidos. 


Desde que os recursos federais são limitados, devíamos es- 
colher as obras mais urgentes e mais úteis, realizando-as no menor 
prazo de tempo possível, sem nos preocuparmos em saber quais os 
Estados que vão tirar vantagem dos melhoramentos realizados. 


Entretanto, assim não tem acontecido; cada Estado julga-se 
com direito de exigir, todos os anos, a execução de obras federais 
em seu território, e solicitada, ou antes arrastada por todos os 
lados, a União divide, retalha a verba destinada a essas obras, 
em uma infinidade de parcelas, às vêzes ridículas, com o fim de 
satisfazer as exigências de diversos Estados. 


Procurando satisfazer a todos, não satisfaz realmente a nenhum. 


Estas pequenas verbas são, então, empregadas em obras, 
que não têm mais fim, que nunca mais atingem ao seu têrmo. 


Imagine-se quando poderão ficar prontos portos, para cujo 


melhoramento, se votam 100 ou 200 contos ao câmbio atual, como 
se nota no orçamento vigente. 
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Imaginem-se as somas enterradas e paralisadas nessas obras 
sem têrmo, e os juros que se perdem dêsses capitais empregados 
em obras que nada produzem, porque nunca estão acabadas. 

Imagine-se que estas e outras causas, desequilibrando o orça- 
mento, forçam-nos a suspender grande número de trabalhos, alguns 
já adiantados, e calculem-se as somas avultadíssimas que aí ficam 
perdidas em obras abandonadas. 

E nem se pense poder evitar esta situação dolorosa, pois, 
quando não há absolutamente recursos, as obras são fatalmente 
suspensas, quaisquer que sejam os prejuízos que semelhante fato 
acarrete. 

Capitais imobilizados em obras que nunca se completam, 
capitais que por isso mesmo não podem dar lucro, capitais per- 
didos pelo abandono de obras: eis o resultado dessa dispersão 
anti-econômica de rendas da União destinadas a obras federais, 
dispersão que esteriliza os capitais, esterilização que constitui um 
dos inúmeros fatôres de nossa situação econômica. 

Outro modo ainda, pelo qual os nossos trabalhos públicos 
têm influído para o empobrecimento do país, está na aplicação 
dos dois sistemas seguidos entre nós para a realização dêsses 
trabalhos: o custeio direto pelo Estado e o auxílio a companhias 
particulares. 

No primeiro caso, quando as obras são feitas por adminis- 
tração direta, o abuso de excesso de pessoal é difícil de ser cortado, 
diante da pressão política quando por empreitada, a fiscalização 
oficial, já em si muito dispendiosa, nem sempre consegue evitar 
a prática escandalosa de inventar obras inúteis com o fim de 
aumentar os lucros dos empreiteiros. 

Apesar, porém, de todos êstes inconvenientes, o sistema de 
custeio direto das obras por parte do Estado é, sem dúvida, pre- 
ferível ao de auxílio por meio de garantias de juros. 

Tôdas as vantagens que se apresentam na administração 
particular derivam-se diretamente do interêsse individual, que se 
traduz pelas rendas dos capitais empregados. 

É êste grande estímulo que torna essa administração muito 
superior à administração oficial. 

A renda dos capitais que se destinam à satisfação dos inte- 
rêsses individuais, só é assegurada por um conjunto de elementos: 
escolha das obras a realizar, atividade, zêlo, economia e hones- 
tidade. 

São êstes os elementos que só podem ser obtidos à custa de 
muito esfôrço e que, representando as condições de sucesso, 
constituem a garantia efetiva dos lucros, a garantia real dos juros 
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dos capitais empregados nas emprêsas particulares, que vivem sem 
auxílio e sem tutela do Estado. se 

Se vem, porém, o Govêrno e garante os juros dos capitais 
empregados, cessa então imediatamente a necessidade dagueles 
elementos de sucesso, e não há mais razão de ser do esfôrço por 
parte dos empresários. 

Tôdas aquelas grandes fôrças sociais e econômicas, todos 
aquêles elementos de sucesso são postos à margem, como instru- 
mentos inúteis. Ninguém luta, quando pode atingir ao mesmo 
fim sem esfórço. 

Êste sistema, pois, de garantia de juros por parte do Estado, 
anula tôdas as grandes vantagens inerentes à administração par- 
ticular, sobrecarregando o país com grandes onus, de que só com 
muita dificuldade, e no fim de muitos anos, consegue libertar-se. 


Não param, porém, aí os seus inconvenientes. 


O auxílio dado pelo Govêrno gera um contrato que, por sua 
vez, exige uma fiscalização e uma intervenção de que se pode 
usar e abusar; daí lutas entre a companhia e a administração 
pública, lutas que quase sempre redundam em prejuízos avulta- 
díssimos para os cofres públicos, sem vantagem alguma correspon- 
dente para o país. 


Aí estão, só para falar nos casos mais recentes, as compa- 
nhias Estradas de Ferro de Chopim, a do Rio Bonito e a das 
obras do porto do Ceará para demonstrar à evidência a nossa 
asserção. 

Tenho sempre defendido na minha vida pública o princípio 
de redução ao mínimo da intervenção do Estado em questões 
desta natureza. 


Um porto cujo comércio, uma estrada de ferro cujo tráfego 
não podem fornecer renda para os capitais nêles empregados, não 


merecem — uma ser construída, outro que se lhe façam melho- 
ramentos. 


E de acôrdo com êste princípio e com disposição legislativa, 
que vão ser oferecidos à exploração particular os portos de Per- 
nambuco e do Pará, e que se esperam obter para êles e para o 
do Rio de Janeiro, os grandes melhoramentos do porto de Santos, 
que é uma grande fonte de renda para o seu empresário, um 
auxílio poderosíssimo para o comércio e para a Administração 
pública, e uma glória para o Brasil. 


: Nem todos, porém, têm a mesma fé que eu tenho nestes 
princípios de liberdade industrial, e enquanto por sistema ou por 
necessidade o Estado tiver de intervir na construção de certas 


obras, convém que êle o faça diretamente, como nos serviços 
dos melhoramentos da barra do Rio Grande do Sul. 
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Assim, eliminação das obras de caráter estadual do orçamento 
da União, concentração dos recursos do país em um pequeno nú- 
mero de obras federais, naturalmente as consideradas mais im- 
portantes e, finalmente, execução direta por parte do Estado e 
consequente abandono do sistema de garantia de juros, sistema 
híbrido que, não apresentando as vantagens nem de administração 
particular nem de administração pública, tem, entretanto, os de- 
feitos inerentes a ambas: tais são os princípios que devem servir 
de guia à Administração neste ramo do serviço público. 

É preciso, porém, observar que o Poder Executivo pouco 
poderá fazer nesse sentido, se o Congresso Nacional, único com- 
petente para criar serviços e distribuir por êles as rendas da 
União, não imprimir esta direção nova à marcha dos negócios 
públicos neste ramo importante de administração. 


Se na execução das obras públicas encontramos causas que 
têm contribuído para o desequilíbrio orçamentário e para a nossa 
crise financeira, na exploração de serviços custeados pela União, 
as mesmas causas aparecem de um modo ainda mais notável. 

A idéia socialista está se infiltrando em nossa organização 
social de um modo insidioso; não temos partido socialista arre- 
gimentado, mas o socialismo está invadindo o espírito dos homens 
públicos do nosso país. 

O princípio, hoje corrente, de que os serviços de correios, 
telégrafos, estradas de ferro e fornecimento de água devem ser 
feitos quase que só a expensas do Estado, é uma manifestação 
clara e evidente da conquista que aquela escola retrógrada vai 
fazendo no Brasil. 

O que não se compreende da parte daqueles que aceitam 
êsse princípio é a inconsegiiência e a falta de lógica, que revelam, 
aceitando a sua aplicação em certos casos e repelindo-a em casos 
perfeitamente semelhantes. 

Se fôsse apresentada a idéia de, em épocas normais, se esta- 
belecerem serviços de fornecimento de gêneros alimentícios por 
preço inferior ao custo de produção, a quem os solicitasse, devendo 
os grandes deficits provenientes dessa operação ser pagos pelo 
Tesouro Federal, essa idéia seria repelida sem exame e sem 
hesitação. 

Se, porém, se estabelecem serviços para a transmissão do 
pensamento por cartas ou telegramas, para transporte de passa- 
geiros ou cargas por linhas férreas, tudo por preço inferior ao 
custo de produção, correndo os respectivos deficits por conta do 
Estado, quase todos aplaudem a idéia e a defendem com calor 
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e intransigência, contra aquêles que combatem tão grande incon- 
sequência. E 

Entretanto, o primeiro dêsses serviços satisfaz às necessidades 
mais urgentes, mais imperiosas e mais importantes que as que 
são satisfeitas pelos segundos. 

É pela aplicação daguele princípio socialista, que estamos a 
reduzir todos os anos as taxas telegráficas e de estradas de ferro. 

No serviço dos correios a renda representa metade da des- 
pesa; no dos telégrafos nem chega a alcançar êsse nível; no das 
estradas de ferro e fornecimento de água os deficits sobem inva- 
riavelmente todos os anos, atingindo já a milhares de contos de réis. 


E, quando se agita a questão de aumento ligeiro de taxas, 
a idéia é repelida como odiosa e iniqua, como se não fôsse da 
mais rigorosa justiça pedir-se por um objeto, ao menos, o custo 
de sua produção, e como se a justiça fôsse algum dia odiosa e 
iniqua. 

E nem se atende que o que se pede, muitas vêzes, nem é 
aumento real da taxa primitiva, mas simples aumento do seu valor 
nominal, considerando a depreciação de nossa moeda, pois que a 
taxa de 200 réis para transporte de uma carta, hoje, é inferior na 
realidade a de 100 réis em outros tempos. 


Tôdas as relações econômicas se estabelecem na atualidade 
tendo em atenção a baixa do câmbio; todos multiplicam, hoje, por 
três suas rendas e suas despesas, desde o capitalista até o ope- 
rário, e os próprios funcionários obtiveram dos poderes públicos 
aumento de vencimentos, alegando a desvalorização de nossa moeda. 


Só o Estado está fora da proteção das leis econômicas, e tem 


de fazer hoje os mesmos serviços pelo terço do preço pelo qual 
os fazia outrora. 


Mas não são só as taxas mesquinhas que geram os dejicits 
daqueles serviços, que golpeam fundo as rendas da União, porque 
os deficits, que se manifestam clara e evidentemente pela dife- 
rença entre a renda bruta e a despesa, não constituem os deficits 
reais e totais dos mesmos serviços. 


Além da insuficiência das taxas, há outras causas menos 
visíveis, que ficam mascaradas no orçamento pela necessidade de 
manter certa ordem na classificação das despesas públicas. 


Refiro-me às aposentadorias, aos montepios e à instituição 
de funcionários extintos. 


O número de aposentados cresce de um modo espantoso, e a 


verba que a êle se refere no orçamento avoluma-se de um modo 


aterrador, para aquêles que estudam os meios de melhorar as 
nossas condições financeiras. 
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Sem dúvida que a precocidade da invalidez no nosso clima, 
e nosso tempo, contribui de alguma forma para aquêle resultado; 
mas é preciso ter coragem de dizer que a aposentadoria constitui 
hoje uma das explorações mais lucrativas dos cargos públicos. 

Centenares de aposentados por invalidez entregam-se a tra- 
balhos rendosos e que exigem grande atividade; e a mão vigorosa 
que trabalha ativamente nos serviços particulares, ganhando hon- 
radamente o fruto do seu esfôrço, é muitas vêzes a mesma que se 
estende inválida para receber, menos honradamente, dos cofres 
públicos, aquilo a que só têm direito os que a velhice ou a moléstia 
tornaram verdadeiramente incapazes. 

Melhor seria que o Estado retribuisse mais generosamente 
os seus funcionários, deixando-lhes a tarefa de cuidarem êles 
próprios, como entenderem, do seu futuro. 

Evitar-se-iam os abusos que acabamos de apontar, procuran- 
do-se ao mesmo tempo cultivar entre êles, pelo exercício, a fa- 
culdade preciosa de previdência, tão atrofiada nos nossos funcio- 
nários públicos. 

Mas, não são só as aposentadorias; os montepios repre- 
sentam também fator importante na parte oculta dos deficits da- 
queles serviços. 

Sabe-se que a instituição do montepio só pode existir e 
produzir os seus efeitos, quando em sua organização são atendidos 
certos princípios fundamentais, de modo que o serviço das pensões 
possa ser feito à custa da quota dos contribuintes. 

Pois bem: na organização do nosso montepio de Estado, 
nem se pensou na existência dêsses princípios. 

Assim a idade e o estado de saúde, dois elementos capitais 
na organização de instituições desta ordem, são fatos absoluta- 
mente indiferentes no montepio atual do Estado. 

Dois funcionários de igual categoria, um velho ou grave- 
mente doente, e outro moço ou de perfeita saúde, contribuem com 
a mesma quota. 

Ora, um montepio que não se basea na probabilidade do 
tempo de vida é uma instituição condenada a perecer. 

No fim de algum tempo as pensões não poderão mais ser 
custeadas pelas quotas dos contribuintes; e para que elas possam 
continuar a ser distribuídas, será necessário que o serviço seja 
feito à custa dos cofres públicos. 

Desta sorte não teremos mais, diante de nós, pensionistas de 
uma instituição mantida à custa do próprio funcionalismo e apenas 
dirigida pelo Estado, mas na realidade pensionistas diretos do 


próprio Tesouro. 
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Acrescente-se a isto que, como a aposentadoria, o montepio 
constitui outra exploração lucrativa dos cargos públicos; reflita-se 
que há indivíduos, alguns velhos, outros doentes, que só entram 
para o serviço público, por alguns meses, para adquirir o direito 
ao montepio, e ver-se-á sem dificuldade que, no fim de não muitos 
anos, não haverá Tesouro capaz de suportar semelhante carga. 


Melhor será recuar em tempo, restituindo gradualmente aos 
funcionários as quotas, com que êles têm contribuído, do que ir por 
diante até chegar a uma liquidação dolorosa e triste para os contri- 
buintes do montepio, e desmoralizadora para a República. 


Desaparecerá dêste modo uma instituição que, se é bela 
quando espontânea, pois que é a manifestação da previdência, uma 
das mais elevadas faculdades do homem, é ao contrário degra- 
dante, quando obrigatória, pois que então ela exprime a aceitação, 
por parte do contribuinte, da afirmação por parte do Govêrno, 
de imprevidência e de incapacidade dos funcionários públicos para 
tratar do futuro dos seus. 


Cessará assim a tutela atrofiante do Estado, e a grande e 
a nobre faculdade de previdência poderá se desenvolver livremente 
pelo exercício, aumentando-se assim, com um elemento precioso, 
o nosso patrimônio moral. 


A instituição da classe dos extintos, no funcionalismo pú- 
blico, é outra causa produtora de deficits, nos serviços da Nação, 
causa que, entretanto, como as duas últimas, são pouco visíveis, 
por figurar nas despesas de outro ministério. 


Ninguém contesta que os cargos públicos são criados para 
satisfazer necessidades públicas, e não para garantir interêsse in- 


dividual. 


Parece, pois, que, extinto um serviço público e com êle os 
cargos criados para realizá-lo, desaparece, ao mesmo tempo, a 
razão de ser dos empregados que desempenhavam as funções 
daqueles cargos. 

Entretanto assim não é: o funcionário que já então tiver dez 
anos de serviço com direito à aposentadoria, continua a ser fun- 
cionário, mas sem função, ou antes com a de aumentar improdu- 
tivamente as repartições públicas. 

E como aí não há nem pode haver trabalho para êles, inven- 
ta-se alguma coisa para que, ao menos na aparência, possam 
fazer jus aos vencimentos que continuam a receber. 

E uma espécie de aposentadoria sem invalidez, gozada dentro 
da repartição e sem redução dos vencimentos. 

Ainda mais: êsses homens, cujo trabalho principal, salvo raras 
exceções, é receber os vencimentos, contam para a sua aposen- 
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tadoria futura o tempo em que realizam aquêle estéril serviço; 
de modo que a aposentadoria não é tão sômente um prêmio para 
aquêles que se invalidaram no serviço da Nação, mas também 
uma recompensa para os que consumiram anos realizando o grande 
trabalho de receber vencimentos. 

Nas emprêsas particulares um indivíduo entra quando seus 
serviços são necessários e sai quando êles não têm mais razão 
de ser; se é previdente, prepara o futuro para si e para Os seus; 
se é imprevidente, sofre, como de justiça, as consegiências de 
sua falta. 

No serviço público, porém, logo que entra o funcionário, co- 
meçam a desenvolver-se nêle os órgãos parasitários, e no fim 
de dez anos êsses órgãos estão completos e prontos para entrar 
em exercício. 


E por que se excita por esta forma o apetite dos brasileiros 
para os cargos públicos ? 

Não é de certo pela dificuldade que se encontra em achar 
quem os queira. 


Dada uma vaga, os que pretendem preenchê-la constituem 
legião. 

Em tôdas as secretarias há indivíduos que esperam paciente- 
mente meses, e até anos, por uma colocação, onde, entretanto, 
não podem ter as vantagens que encontrariam em tantos outros 
serviços que se podem constituir neste país. 

O que há, pois, é a tendência exagerada para o funciona- 
lismo e, longe de procurarmos excitá-la ainda mais devemos, ao 
contrário, empregar todos os nossos esforços para restringí-la. 

Essa tendência para o funcionalismo já tem acarretado, entre 
nós, um desenvolvimento burocrático extraordinário, um dos nossos 
grandes males. 

Essa hipertrofia burocrática produz em nosso meio uma orga- 
nização social desgraçada, quanto ao trabalho. 

É assim que, de um lado temos um sem-número de fontes 
de produção e de riqueza, sem encontrar quem as queira fecundar, 
do outro lado vemos homens que, surdos às solicitações tão atra- 
entes do trabalho particular, pedem, suplicam um lugar no fun- 
cionalismo público e atiram-se ao desânimo e ao desespêro quando 
perdem a esperança de obter essa, para êles, única tábua de sal- 
vação. 

Dir-se-ia que o serviço público, como a morfina e outros ve- 
nenos, produz com a intoxicação crônica uma verdadeira mania; 
dir-se-ia que há buromaníacos como há morfinomaniacos; uns não 
compreendem a vida sem o emprêgo público, outros sem a morfina. 
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'Ambos perdem a fôrça de vontade, a coragem, a iniciativa, a 
energia moral para a luta. 

Além dos grandes prejuízos trazidos ao Tesouro, por êsses 
favores concedidos aos empregados dos serviços custeados pela 
União, outros não menos importantes, produzidos pela mesma 
“causa, perturbam a boa marcha da Administração pública. 

Assim, é forçoso confessar que êsses trabalhos não são feitos 
com a regularidade e perfeição que seria para desejar-se. 

Nesses serviços, que são chamados públicos simplesmente por 
serem custeados pelo Estado, devia-se, tanto quanto possível, 
aproximar a Administração pública do tipo da administração 
particular. 

S6 assim teriamos a rapidez e precisão, a simplicidade e a 
energia de ação, tão necessárias na direção de serviços dessa ordem. 


Entretanto, é exatamente o contrário o que se dá: a má- 
quina administrativa é aí tão vagarosa, tão pesada, tão compli- 
cada e tão dura em seus movimentos, como a da administração 
dos verdadeiros serviços públicos. 


Com a organização atual os serviços dos correios, telégrafos, 
estradas de ferro e fornecimento de água serão todos êles mal 
feitos, qualquer que seja a competência dos homens que os dirijam. 


Dada uma falta em uma dessas repartições, o diretor respec- 
tivo é quase sempre impotente para punir eficazmente o delinquente; 
a sua ação anula-se ou pelo menos restringe-se diante de tantas 
regalias, tantos privilégios, que cercam o pessoal sob sua direção. 


No fim de alguns anos o funcionário medíocre galga posições 
elevadas e, com o seu direito de antiguidade, põe de lado a outros, 
que pela competência e atividade exerceriam as funções do cargo 
com mais proveito para o país. 


Com alguns anos de serviço o funcionário cerca-se de tais 
imunidades, a sua dispensa do serviço exige processos tão difíceis 
e complicados, que o Govêrno vê-se, muitas vêzes, na contingência 
de arcar perante a Nação com a responsabilidade de faltas de 
muitos funcionários desidiosos. 


| Reunam-se agora as grandes despesas feitas com êsses ser- 
viços custeados pela União, e reflita-se que êsses enormes sacri- 
fícios só podem dar em resultado trabalhos que deixam muito a 
desejar, e compreender-se-á a razão pela qual há um grupo de 
homens que se bate pelo princípio da entrega de todos aquêles 
serviços ao trabalho particular. 


Enquanto, porém, se espera por êsse desideratum, que não 
poderá ser obtido sem grande resistência, procuremos, ao menos, 
desde já atenuar quanto possível os inconvenientes do custeio 
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dêsses serviços pelo Estado, adotando taxas razoáveis, suficientes, 
ao menos, para evitar deficits e reduzindo os favores, tão dispen- 
diosos para os cofres públicos, com que se têm cercado os empre- . 
gados nesses serviços. 


Já o Congresso deu, felizmente, o primeiro passo nesse sen- 
tido, quanto à segunda parte, declarando na lei do orçamento 
vigente que «os empregados de emprêsas custeadas pela União 
não são empregados públicos». 


Esta sábia e patriótica disposição aplicada pelo Govêrno aos 
empregados nos trabalhos de estradas de ferro e portos, que foram 
suspensos, trouxe para o Tesouro economia considerável, evitando 
que homens fortes, robustos e de perfeita saúde viessem como em- 
pregados extintos exercer uma função parasitária, encostados às 
repartições públicas e percebendo vencimentos. 


Como, entretanto, a aplicação dessa disposição legal, aliás 
tão clara, despertou dúvidas da parte de alguns membros de 
Congresso, convém que o Poder Legislativo defina de modo ainda 
mais categórico o seu pensamento neste sentido, a fim de habilitar 
o Executivo a estender, com firmeza, a aplicação da mesma deter- 
minação legal a outros serviços do mesmo gênero. Dado êste pri- 
meiro passo, os outros seguir-se-ão lógicamente. 


Assim, se os empregados das emprêsas custeadas pela União 
não são empregados públicos, e como tais não podem ficar adidos 
como extintos, é claro que não poderão, pela mesma razão, gozar 
dos favores de aposentadoria e montepio, favores êsses que são 
dispensados aos empregados públicos. 


Uma disposição legislativa respeitando os direitos adquiridos, 
se assim o entenderem, mas tirando tôdas as consegiiências do 
princípio estabelecido no orçamento vigente, declarando que o 
princípio de aposentadoria e montepio, enquanto existirem, só são 
aplicáveis aos empregados públicos e não aos empregados das 
emprêsas custeadas pela União, que não devem ser considerados 
tais, seria a meu ver um ato acertado e patriótico da parte do 
Congresso. 


A classe dos verdadeiros funcionários públicos tem atributos 
muito diferentes da dos empregados das emprêsas custeadas pela 
União. 

A fixidez, a estabilidade e a estrutura de uma secretaria de 
Estado contrastam, de um modo notável e singular, com a varia- 
bilidade, a instabilidade dos trabalhos de uma estrada de ferro, 
cujo tráfego pode crescer indefinidamente e cuja construção pode 
progredir, ou ser suspensa, de acôrdo com o recursos do país. 
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Nas repartições públicas o pessoal é mais ou menos deter- 
minado, a sua renovação se faz com certa regularidade e lentidão; 
pode-se, pois, até certo ponto, coibindo os abusos, calcular os 
sacrifícios que o Estado precisa impor-se para conceder aquêles 
favores. 


Nas estradas de ferro o pessoal é variável, a renovação se 
faz rápida e irregulamente; em poucos anos uma imensidade de 
homens pode ter atravessado êsses serviços, e se todos êles sairem 
carregados daqueles favores, ninguém mais poderá calcular, no 
fim de algum tempo, a quanto montará a responsabilidade do 
Tesouro na satisfação daqueles compromissos. 


Precisamos resistir com coragem e tenacidade a esta «rda, 
que tende a alargar e ampliar cada vez mais o quadro das classes 
dos empregados públicos, e dos favores que lhes são concedidos. 


Do contrário, no fim de algum tempo, em vez de uma classe 
de funcionários trabalhando para a Nação, teremos a Nação tra- 
balhando para a classe dos funcionários e, por um efeito de dege- 
nerescência social, teremos voltado ao tipo primitivo das sociedades 
aristocráticas. 


Não é um hipótese fantástica esta que acabo de fazer; em 
nosso próprio país, no momento atual, há zonas em que as rendas 
públicas são quase completamente absorvidas pelo funcionalismo. 


A redução de um terço no funcionalismo traria à União re- 
cursos necessários para recompensar mais generosamente cs que 
fôssem conservados, dando-lhe assim o direito de retirar êsses 
favores, que constituem pesado e incalculável onus para o Tesouro, 
melhorando, ao mesmo tempo, as condições do serviço público. 


Tais são, Sr. Presidente, as considerações gerais que entendi 
dever fazer, antes de apresentar-vos notícias mais detalhadas sobre 
cada um dos ramos da administração que me foi confiada, 


Elas apontam, de modo bem claro, algumas das causas que, 
com mais intensidade, trabalham para a nossa decadência eco- 
nômica. 

As fontes primitivas de riquezas de um povo vêm, em sua 
origem, dos serviços que em seu conjunto constituem a esfera do 
ramo de administração pública que tenho sob minha direção. 

Pois bem: entre nós, quase todos êsses serviços nada pro- 
duzem de real; quase tôdas as fontes nada fornecem, ao contrário 


absorvem; não são fontes de riqueza, mas de empobrecimento para 
o país. 
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A agricultura, a indústria e os serviços custeados pela União 
deviam ser as três árvores produtoras da nossa riqueza. 


Só a agricultura, porém, produz na realidade; os serviços 
custeados pela União de um lado, e a indústria do outro lado, 
transformaram-se em parasitas, um sob a ação do socialismo, a 
outra pela influência do protecionismo. 


Por esta forma a indústria passa a ser, simplesmente, uma 
exploração do país em proveito de alguns industriais, e os ser- 
viços custeados pela União transformaram-se em verdadeiras ins- 
tituições de caridade. 

E êsses parasitas, que se enfeitam com as côres simpáticas, 
um do patriotismo, outro da benefiência, sugam, sem piedade, a 
seiva com que só a agricultura procura alimentar o nosso orga- 
nismo depauperado. 

A causa de todos êsses males, o inimigo a combater é » ideal 
socialista, que, infiltrando-se em nossa sociedade, transforma cada 
um de nós em um mendigo do Estado. 

É a confraria de pedintes que se estende por todo nosso 
território. 

É necessário reagir com coragem e tenacidade proporcionais 
à grandeza da obra a realizar, implantando em nosso espírito o 
ideal individualista, ideal de energia, ideal de trabalho, ideal de 
independência, a que o povo inglês deve tôda a sua enorme 
grandeza. 

É preciso convencermo-nos de que o Estado não tem o dever, 
nem o poder de dar-nos diretamente a felicidade, sem esfôrço 
de nossa parte, mas tão simplesmente a liberdade para o trabalho, 
e a ordem e a justiça para garantia do produto do nosso esfôrço. 

A cada um de nós compete ter confiança e fé em si mesmo, 
trabalhar e lutar contra todos os concorrentes pelo esfôrço, pela 
perseverança e pela competência. 

São êstes os princípios liberais, que se firmam pela prática 
leal e sincera da liberdade. 

Tôdas as liberdades se ligam umas às outras; destruindo 
uma delas, comprometemos a existência das outras, e é por isso 
que a liberdade política não pode ser completa sem a liberdade 
econômica. 

Entretanto, é doloroso dizer-se que muitos daqueles que se 
batem com dedicação pelas nossas liberdades políticas, defendendo 
:a República, são os mesmos que sustentam o protecionismo na 
indústria e o socialismo em todos os serviços custeados pela União; 
“como se a República pudesse ser um misto, híbrido, de liberdade 
política e de despotismo econômico. 
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Tôda a proteção a alguns traduz-se em agressão, pelo menos 
indireta, a outros; e aquêles que sustentam que o Estado tem o 
dever de proteger a indivíduos ou a classe, só vêem uma parte 
da sociedade, fechando os olhos para não ver a outra. 

Têm êles o coração terno para aquêles que solicitam a pro- 
teção, e duro e insensível para aquêles a quem são arrancados os 
meios para proteger os primeiros. 

A generosidade é sem dúvida um sentimento elevado, pois 
que ela pode remediar os males presentes; mas a justiça, que tem 
por fim realizar as condições necessárias para que êsses males 
não se reproduzam, é sentimento muito mais elevado. 


A verdadeira generosidade só pode ser bem praticada pela 
ação do sentimento individual, pois que ela só existe realmente, 
quando é espontânea; a justiça, porém, constitui o objetivo mais 
elevado dos Poderes públicos. 

O Estado não pode, nem deve proteger a indivíduos ou classes, 
mas sim aos direitos de cada um, não os falsos direitos criados 
por leis, que por serem decretadas por governos republicanos, nem 
por isso deixam de ser algumas vêzes despóticas, mas os direitos. 
que são a emanação da Justiça. 


E como êsses direitos não são mais que corolários da lei de 
igual liberdade, é em tôrno dessa lei que devem girar todos os 
atos dos governos republicanos. 

Bem sei que há quem encolha os hombros, ouvindo falar na 
pretensão de dirigir a política por meio de princípios, que, se 
nem sempre podem ser seguidos em absoluto, nunca devem, 
entretanto, ser perdidos de vista. 


Riem-se do que êles, em sua ignorância, chamam teorias, e 
pretendem remediar todos os males públicos, com medidas palia- 
tivas que, se conseguem atenuar os males no presente, preparam 
o desenvolvimento de maiores desgraças no futuro. 


Penso de modo diverso e entendo que as sociedades só se 
governam por grandes princípios, e que cada homem público tem 
o dever de, com lealdade, franqueza e sinceridade, dizer quais as 
idéias que formam o seu programa, qual o caminho que pretende 
percorrer. 


É por isso, Sr. Presidente, que julgo dever asseverar que o 
despotismo econômico é a causa das dificuldades financeiias, com 
que luta a República; despotismo econômico, impondo curso for- 
çado ao papel-moeda emitido por bancos; despotismo econômico 
impondo a todo o país contribuições para sustentar indústrias arti- 
ficiais; despotismo econômico, impondo a muitos ramos de comércio 
pêas e embaraços, com o fim ilusório de evitar fatos naturais: 


despotismo econômico, impondo a tôda a Nação contribuições 
para oferecer a alguns indivíduos serviços quase gratuitos, sacri- 
ficando assim a justiça, a generosidade; e tantos e tantos outros 
despotismos, que seriam longo enumerar, e que constituem a subs- 
tância do grande número de leis decretadas pela República. 


Só a prática franca, decidida e sem hesitação, dos princípios 
de liberdade em nossa Administração, poderá curar os nossos males; 
e se os mesmos princípios de liberdade com que procuramos re- 
solver os nossos problemas políticos, não nos merecem confiança 
na solução dos problemas econômicos, então é forçoso confessar 
que não merecemos o nome de republicanos. 

É por isso que convém dizer bem alto que — consolidar a 
República não é simplesmente defendê-la contra os atos de agressão 
violenta dos seus inimigos, mas é, sobretudo, e principalmente, 
impregnar, embeber, não somente a nossa política, mas a nossa 
administração e os nossos costumes nos princípios de liberdade. 


É necessário, Sr. Presidente, republicanizar a República. 


(Arquivo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro — 
Política Brasileira — Um Estadista da República — págs. 21 a 54). 
Relatório da Indústria, Viação e Obras Públicas — 1897 
— Rio de Janeiro 


CRÍTICA DE LIVROS 1 


4'| / j é ca / 


DOCUMENTAÇÃO PARA UMA TESE SÓBRE 
O TRÁFICO DE ESCRAVOS 


JOSÉ ANTÔNIO SOARES DE SOUZA 


«Ceux de qui la conduite offre le plus à rire, 
Sont toujours sur autrui les premiers à médire»- 


(Moliêre, Le Tartuffe, Ato I, Cena 1). 


Não há muito tempo, em artigo que escrevi nesta Revista, 
apontei a maneira cômoda por que certos indivíduos escrevem a 
história, prescindindo de tôda a documentação. Hoje vou com- 
provar outro caso, não de falta de documento, mas, o que é pior, 
de documentação inventada, baralhada, falseada pelo escritor, para 
a sua história insossa e rasteira, de zumbaias e calúnias. 


Deu-me um amigo para ler, com anotações muito a seu gôsto, 
o folheto escrito pelo Sr. David Carneiro, intitulado: «Série — 
Cormoran, [ — O incidente Cormoran e a repressão ao tráfico de 
escravos. Tese apresentada ao 2º Congresso Regional de História 
e Geografia do Paraná. Curitiba — 24-5-1950». 


Neste folheto se deteve o autor, principalmente, no elogio à 
filantropia inglêsa e no determinar o incidente ocorrido, em Pa- 
ranaguá, com um navio de guerra britânico, como ponto de partida 
de tôda repressão ao tráfico de escravos no Brasil. Se o autor 
do folheto se limitasse a isso, nada tinha eu que ver com o amor 
de quem quer que seja a inglêses, franceses ou americanos, nem, 
tampouco, com as suas demarcações históricas, nem mesmo que 
se esquecesse do livro de Perdigão Malheiros sôbre a escravidão 
no Brasil. Tudo isso seria natural. Porém, para as suas prefe- 
“rências e alergias históricas, o Sr. David Carneiro não vacila em 
forjicar trechos de discurso e emprestar a outros aquilo mesmo 
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que êle, autor do folheto, rumiou. Positivamente é maneira nova 
de se fazer história. E é êste o historiador que fala de crítica 
histórica ! 

Deduz-se do final da introdução do folheto que o autor foi 
de viagem à Inglaterra e que lá, guiado por notabilidades, con- 
seguiu bispar «documentação nova» (págs. XII e XIII do folheto 
citado), com a qual voltou a esta terra de bugres, no conceito 
do autor, a pavonear-se dos achados. 

A «documentação nova» do autor do folheto é, por certo, no 
sentido de ignorada, desconhecida, não publicada, inédita; mas 
que, graças à notável viagem, se nos revelou agora, a nós, ou seja, 
a partir de 1950, data da publicação do folheto. A mim, sômente 
neste momento, é que me foi revelada a maravilha do autor e isso 
mesmo por especial favor de um amigo. Mas quais os documentos 
novos que interessam à questão diplomática que existiu, no século 
passado, entre o Brasil e a Inglaterra, provocada pelo tráfico dos 
africanos, e encontrados pelo Sr. David Carneiro no Public Record 


Office, de Londres? 


Não é fácil a verificação, pois o autor do folheto não deter- 
mina com precisão os documentos, de que se utiliza, nem os pu- 
blica na íntegra. Baralha-os de tal maneira numa prosa pretensiosa, 
enfadonha e rebarbativa, que, dificilmente, se pode determinar as 
características dos documentos. É de se inferir, pelo título, que 
a documentação nova do autor esteja incluída na segunda parte | 
do folheto: «A prova pela documentação existente na Inglaterra, 
de que o Incidente Cormoran foi decisivo impulsionador à lei de 
4 de setembro de 1850» (Págs. 27 a 43 do folheto citado). 


H 


O primeiro documento, que se nos depara, é o que o autor 
do folheto chama de «relatório de Mr. James Hudson, de 27 de 
julho de 1850». Nesse dia 27 de julho escreveu Hudson vários 
despachos ou ofícios a Lorde Palmerston, com um sem número 
de anexos, recebidos todos pelo mesmo lorde a 18 de setembro 
e respondidos a 15 de outubro de 1850 (1). Palmerston não teve 
a menor dúvida sôbre a natureza da correspondência do seu su- 


1) Blue Book — Slave Trade, volume intitulado: «Class B. / Correspon- 
dence / with / British Ministers and Agents / in / Foreign Countries, / 
and with/Foreign Ministers in England, / relating to / The Slave 
Trade./ From April 1, 1850, to March 31, 1851 / Presented to both 
Houses of Parliament by Command of Her Majesty. / 1851. / London: A 
Printed by Harrison and Son. (Exemplar pertencente à Biblioteca do 
Itamarati.) Documentos números 73 a 90, págs. 141 a 238, e documentos 
números 94 a 100, págs. 240 a 244. 


inado, tanto que, nas respostas, invariavelmente, escreveu: 
E I have RE your despatch of the 27th of July...» (2) 

Todos êsses ofícios de Hudson, datados de 27 de julho de 
1850, referentes ao tráfico, já se acham publicados, há mais de 
um século, no Blue Book — Slave Trade, com o título: Class B. 
— Correspondence with British Ministers and Agents in Foreign 
Countries, and with Foreign Ministers in England, relating to 
The Slave Trade. From April, 1, 1850, to March 31, 1851. Pres- 
ented to both Houses of Parliament by Command of Her Ma- 
jesty. 1851. (London: Printed by Harrison and Son), páginas 141] 
a 238, documentos números 73 a 90. 


O primeiro exemplar desta Correspondência, que apareceu 
no Rio de Janeiro, foi, naturalmente, o remetido ao ministro inglês, 
então Mr. Henri Southern. Por motivos que nada têm com êste 
artigo, Southern forneceu cópia daqueles despachos de Hudson, 
contrários ao govêrno imperial, ao Correio Mercantil, jornal da 
oposição, que os traduziu e publicou no seu número 98, de quarta- 
feira, 7 de abril de 1852. Como introdução à publicação dos 
documentos a redação escreveu, com o título O Tráfico de Negros: 
«Da correspondência apresentada ao parlamento inglês no ano 
de 1851, relativamente ao tráfico dos escravos no Brasil, extraímos 
vários documentos, que iremos publicando para o conhecimento 
dos nossos leitores.» (Coleção do Correio Mercantil, in Biblioteca 
Nacional). Logo o documento número 2 da publicação do Correio 
Mercantil é um dos ofícios ou despachos de Hudson a Palmerston, 
de 27 de julho de 1850. A este documento se referiu o Ministro 


Paulino, no Senado, em sessão de 29 de maio de 1852, reprodu- 
zindo-lhe vários passos (3). 


2) Correspondence, cit., documentos 95 e 96, pág. 241. É verdade que, 
já no final do folheto, escreveu o Sr, David Carneiro: «No despacho 
de 27 de julho de 1850, de Hudson a Palmerston, encontrei a seguinte 
passagem...» (Pág. 58.) Referia-se a um passo de outro ofício de 


Hudson, também de 27 de julho de 1850, que tem na Correspondence, cit., 
o n'S2, pags. 1594) 1614 


3) Paulino, discurso no Senado, sessão de 29-5-852, in Jornal do Comércio, 
nº 150, de 31-5 e 1-6-852. Este discurso se acha publicado in Três Dis- 
cursos do Iimo. e Exmo. Sr. Paulino José Soares de Souza (Rio de 
Janeiro, Tipografia Imp. e Const. de J. Villeneuve e C. — 1852), 
págs. 38 a 62. Eusébio de Queiroz também tratou das comunicações 
de Hudson, no discurso pronunciado na Câmara, sessão de 16 de julho 
de 1852 (in Perdigão Malheiros, A escravidão no Brasil (Edições Cul- 
tura -— São Paulo, 1944), Tomo II, documento 7, págs. 262 a 287). 
O Correio Mercantil, nº 98, de 7-4-852, publicou: 1, despacho de 
Palmerston a Hudson, de 3-4-850; 2, despacho de Hudson a Palmerston, 
de 27-7-850, o de nº 88 da Correspondence, cit.; 3, memorando repro- 
duzindo uma conferência de Hudson com Paulino, de 13-7-850, págs. 233 

a 235 da Correspondence, cit.; no número 100, de 9-4-852: 4, despacho 
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Outro exemplar da mencionada Correspondência, que pouco 
depois chegou ao Rio de Janeiro, foi remetido pelo plenipoten- 
ciário brasileiro em Londres, Sérgio Teixeira de Macedo, à Secre- 
taria dos Negócios Estrangeiros. Em ofício reservado, nº 15, de 
I8 de junho de 1852, escrevia êle a Paulino: «Nesta ocasião, 
numa pequena caixa que remeto por mão de um negociante inglês 
(R. N. Tennent) ao inspetor da Alfândega dessa Côrte, vão os 
papéis apresentados ao Parlamento sôbre as questões relativas ao 
tráfico de africanos, entre os quais vem as comunicações inexatas 
e malévolas feitas por Mr. Hudson ao seu Govêrno» (4). 


Dêste exemplar é que se traduziu outro ofício de Hudson, 
também de 27 de julho de 1850, e foi publicado no Jornal do Co- 
mércio, nº 207, de quarta-feira, 28 de julho de 1852. Logo na 
primeira página, primeira coluna, do citado número se lê: «EXTE- 
RIOR — Questão do Tráfico — Como complemento do despacho 
nº 88, que em 27 de julho de 1850 dirigiu o Sr. Hudson, ex- 
ministro da Grã-Bretanha no Brasil, a Lorde Palmerston, despacho 
que foi publicado nesta Córte e ao qual já responderam os 
Srs. Paulino José Soares de Souza e Eusébio de Queiroz, trans- 
crevemos outro despacho da mesma data e com o nº 86. Servirá 
êle para mostrar como no mesmo dia e pela mesma personagem 
eram apreciados o govêrno imperial e alguns dos nossos esta- 
distas» (5). 

A êste segundo ofício de Hudson, de 27 de julho de 1850, 
o autor do folheto refere-se com certeza, porque transcreve o 
seguinte passo do mesmo documento: «A 6 do corrente, o Cor- 
moran voltou ao Rio de Janeiro de sua visita aos portos de Para- 


de Hudson ao Almirante Reynolds, de 12-7-850; 5, despacho de Reynolds 
a Hudson, de 14-7-850; e no número 102, de 12-4-852: o despacho de 
Palmerston a Hudson, de 15-10-850, o de nº 97 da Correspondence, cit., 
págs. 242 a 244. Todos êstes documentos foram traduzidos da Corres- 
pondence, cit. Este último despacho de Palmerston foi publicado no 
livro de W. D. Christie, Notes on Brazilian Questions (London and 
Cambridge: Macmillian and Co. — 1865), págs. 193 a 195, documento VI. 


4) In Arquivo Histórico do Itamarati. As comunicações inexatas e malé- 
volas de Hudson, a que aludia Sérgio Teixeira de Macedo, encontram-se 
em um dos ofícios de Hudson, de 27-7-850 (o que vem traduzido no 
Correio Mercantil, de 7-4-852, sob o nº 2 e que se acha publicado na 
Correspondence, cit., sob o nº 88, págs. 227 a 232) e no Anexo 2 
ao mesmo ofício, que na Correspondence, cit., tem o título: «Memorandum 
of an interview between Senhor Paulino de Souza and Mr. Hudson, 
on the 13th July 1850», págs. 233 a 235. As inexatidões acham-se 
claramente apontadas nos discursos de Paulino e Eusébio, citados em 
nota 3. 


5) Êste ofício de Hudson, traduzido pelo Jornal do Comércio, vem publicado 
na Correspondence, págs. 188 a 190, documento nº 86. 
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naguá e Macaé, onde apreendeu navios negreiros reconhecidos 
como tais e mencionados em meus despachos números 30 e 31» (6). 
Na tradução do Jornal do Comércio êste trecho foi publicado 
assim: «No dia 6 do corrente voltou ao Rio de Janeiro o vapor 
de S.M. Cormorant, da viagem que fez às águas de Paranaguá 
e Macaé, onde apresou os notórios barcos negreiros mencionados 
nos meus outros despachos de hoje» (7). 

Por êste trecho e pela referência que faz ao discurso de 
Paulino, o relatório, a que se reporta o. autor do folheto, identi- 
fica-se com o despacho de Hudson, que vem publicado na citada 
Correspondência sob o número 86 (8). Porém, de outros passos, 
transcritos e aludidos pelo Sr. David Carneiro, esta identificação 
se faz não só com o despacho, que tem o número 88 na sua 
publicação oficial: (9), mas ainda com os anexos remetidos por 
Mr. Hudson e que acompanham o mesmo despacho. 


Parece-me, assim, que o autor do folheto indica, ora com 
o nome de relatório, ora com o pretensioso de «report», todos os 
despachos ou ofícios de Hudson, de 27 de julho de 1850, e seus 
respectivos anexos. Conglobou-os num todo para facilitar e con- 
fundir a sua esparregada história. 


Mas, seja o que fôr e para o que fôr, a documentação nova . 
do autor do folheto é velha, conhecida, traduzida, sabida, criticada 
utilizada e publicada há mais de cem anos, e já contava noventa 
e oito anos de existência no Rio de Janeiro, quando o Sr. David 
Carneiro publicou o seu folheto. 


HI 


Dos ofícios de Hudson, de 27 de julho de 1850, pula o autor 
do folheto para outro «report», não menos meloso, que é indicado 
assim: «No «report» de Mr. Hudson, de 15 de julho de 1850, 
êle faz referência a um discurso de Paulino, ministro do Exterior, 
feito na Câmara dos Deputados. Envia cópia, mas só o comenta 
nos trechos que a nós também parecem mais importantes» (10). 

6) 2º Parte do folheto do Sr. David Carneiro, pág. 31. 

7) Número 207, de 28-7-852. Mr. Hudson escreveu êste trecho assim: 
«On the 6th instant Her Majesty's ship «Cormorant» returned to Rio 
de Janeiro from her visit to the waters of Paranaguá and Macaé, «where 
she had seized the notorious slave-ships mentioned in my others des- 
patches of this date.» (Correspondence, cit., pág. 189). 

8) Correspondence, cit., págs. 188 a 190. 

9) Correspondence, cit., págs. 227 a 237. 

10) Pág. 33 do folheto do Sr. David Carneiro. O que êste senhor chama 
de «report» de Hudson, de 15-7-850, é o Anexo 4 do documento nº 86, 
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Ora, não há «report» algum de 15 de julho de 1850, nem 
Mr. Hudson, no dia 15, poderia traduzir e comentar o discurso, 
proferido por Paulino, nesse mesmo dia e só publicado no Jornal 
do Comércio, de 16 de julho de 1850 (11). O que há é o ofício 
ou despacho de Hudson, de 27 de julho de 1850 (o publicado e 
traduzido pelo Jornal do Comércio e que tem o nº 86 na publicação 
oficial inglêsa) e o anexo a êste ofício, contendo excelente e 
honestíssima tradução do discurso do Ministro Paulino. Nesse 
ofício não comenta Hudson trechos do discurso do ministro bra- 
sileiro, senão o discurso inteiro, sintetizando-o de maneira per- 
feita (12). 

A 28 de junho de 1850, antes, portanto, de o incidente de 
Paranaguá ocorrer, o Deputado Silveira da Mota interpelou o 
Ministério (segundo contou o próprio Hudson no citado ofício), 
a fim de se explicar à Câmara a captura de vários navios pelos 
cruzadores britânicos (13). A interpelação fôra marcada, em 
sessão de 5 de julho de 1850, para o dia 8 do mesmo mês (14). 
No dia 6 de julho chegou o Cormorant, ao Rio de Janeiro. 
A 7 as notícias se espalharam, sem se saber ao certo o que ocor- 
rera em Macaé e Paranaguá. Exaltaram-se os ânimos nesse dia, 
em São Domingos, Niterói, no Largo do Paço, no Hotel Pharoux 
e numa praça, defronte a êste hotel, houve tentativas de agressões 
a inglêses, não consumadas. A do Largo do Paço não chegou a 
ser contra inglês, mas, sim, contra um alemão, por se assemelhar 
aos britânicos (15). 


que vem publicado com o titulo: «Speech of Senhor Paulino de Souza 
in the Brazilian Chamber of Deputies, on the Supression of African 
Slave Trade, July, 15, 1850». (Correspondence, cit., págs. 211 a 225). 

11) Da tradução constante do Anexo 3 ão documento nº 86 (Correspondence, 
pág. 203), da sessão da Câmara dos Deputados, de 8-7-850, é de se 
concluir que fôsse feita do Jornal do Comércio, pois até notas que o 
jornal incluía, sôbre o aspecto da Câmara, se encontram na tradução 
inglêsa. 

12) Correspondence, cit., págs. 189 a 190. 

13) Correspondence, cit., pág. 188, documento 86. 

14) Hudson enganou-se no Of. de 27-7-850 (documento nº 86 da Corres- 
pondence, cit., pág. 188), dizendo ter sido a interpelação marcada para 
a sessão de 15, quando o foi para a de 8 de julho. Nesta sessão é 
que foi adiada a interpelação para 15. Do Anexo 3 ao citado do- 
cumento 86, consta não só o pedido de adiamento de Eusébio, na 
sessão de 8, mas ainda a determinação do dia 15 pelo presidente (Corres- 
pondence, págs. 204 e 211). Vide: Jornal do Comércio, nº 185, de 
8-7-850, sessão da Câmara de 5-7-850; e nº 186, de 9-7-850, sessão 
de 8-7-850. 

15) Sôbre chegada do Cormorant a 6-7-850, vide o trecho de Hudson citado 
em nota 7. Sôbre notícias, vide Jornal do Comércio e Correio Mercantil, 
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No dia 8 de julho compareceu à Câmara Eusébio de Queiroz, 
ministro da Justiça, que, logo ao iniciar a sessão, pediu o adiar 
mento da interpelação, porque, dizia êle: «Sr. presidente, o Go- 
vêrno deseja, respondendo às interpelações que lhe foram enviadas 
pelo ilustre deputado por São Paulo, exprimir-se com tôda a 
franqueza, com tôda a lealdade, que êle deve à Câmara dos Depu- 
tados; V. Excia. sabe, porém, que, depois de marcado o dia 
para esta interpelação, correram notícias incompletas e não ofi- 
ciais de acontecimentos de natureza muito grave» (16). 


Mré. Hudson remeteu também tradução completa, senão in- 
tegral, do que ocorreu nessa sessão de 8 de julho, não se esque- 
cendo de incluir a seguinte nota do Jornal do Comércio sôbre o 
aspecto que apresentava a Cadeia Velha naquele dia: «As galerias 
acham-se tapetadas de espectadores. Nos corredores, escadas e 
arredores da Câmara apinha-se numeroso concurso, que se mostra 
ansioso para assistir à d'scussão anunciada, mas que não acha 
lugar nas galerias. Alguns espectadores conseguem penetrar até 
o salão da Câmara. Divisam-se em tôdas as fisionomias sinais 
evidentes de excessiva curiosidade. Reina todavia por tôda a parte 
a maior trangúilidade» (17). 

"Foi então adiada a interpelação para o dia 15 de julho de 1850. 

Nesse dia descreve o mesmo jornal: «As galerias, tribunas e 

arredores da Câmara apresentam o mesmo aspecto que o de se- 

gunda-feira próxima passada. Por tôda a parte se divisam os 
mesmos sinais de curiosidade. Pouco antes do meio dia, o con- 
curso numeroso que peja os corredores e a sala do arquivo invade 

o recinto da Câmara e apinha-se no espaço que fica por trás dos 

bancos dos Srs. deputados, onde se conserva silencioso e na 

melhor ordem» (18). 

Foi, portanto, nesse ambiente de ans'edade e ouvido por 
algumas centenas de pessoas, que o Ministro Paulino pronunciou 
o seu discurso de 15 de julho de 1850, em resposta à interpelação 
do Deputado Silveira da Mota, formulada desde 28 de junho. 
Este discurso foi publicado no dia seguinte no Jornal do Comércio 
e republicado várias vêzes, além de traduzido para o inglês, ho- 
nesta e integralmente. 

PR SOM O As ET a Ce ADA DE ato E Rs 
de 8-7-850, sendo que êste último noticiava o arrasamento da fortaleza 
em: consegiência do conflito. ; 

16) + Jornal do Comércio, de 9-7-850, sessão da Câmara, de 8-7-850. 

17) Jornal do Comércio, de 9-7-850, e Anexo 3 ao documento nº 86, in Cor- 

-- respondence, cit., pág. 203. - ; 
18). Jornal do Comércio, de 16-7-850, sessão da Câmara, de 15-7-850. 
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No entanto, figura êste discurso do Ministro Paulino entre a 
documentação nova, que o Sr. David Carneiro conseguiu de sua 
proveitosa viagem à Inglaterra. Mas, neste particular, a documen- 
tação nova já não tem aquêle significado de ignorada, desconhecida, 
não publicada, inédita, pôsto que existente; senão de recente, de 
poucos anos de idade, de novidade, de recem-chegada. E isso 
porque o autor do folheto refez o discurso. Nem se diga que o 
discurso do Sr. David Carneiro seja versão para o português da 
tradução inglêsa de Mr. Hudson. Esta tradução, como já disse, 
foi perfeita e honestíssima. Não foi daí que o autor do folheto 
retirou o seu discurso, mas, sim, da necessidade da sua história 
escanifrada e pífia (19). 


Passemos agora a confrontar os textos. Dêste confronto 
apenas, sem necessidade de argumentos e comentários, ressumará 
tôda a falsif cação do original. Daremos em primeiro lugar os 
trechos ajeitados pelo Sr. David Carneiro do discurso do ministro 
brasileiro; em .segundo lugar, os mesmos trechos, como foram 
publicados várias vêzes e como os disse Paulino, e, em terceiro 
lugar, a tradução para o inglês do mesmo discurso, constante da 
publicação oficial inglêsa (20). 


DISCURSO DO SR. DAVID (21) 


«Passo: agora aos fatos ocorridos em Paranaguá. 


Em fins da semana transata, informações sôbre as ocorrências 
de Paranaguá chegaram a esta côrte (Rio de Janeiro) mas a 
verdade ainda não pôde ser bem estabelecida. 


Dizia-se que a fortaleza fôra completamente arrasada e que 
quatro navios haviam sido queimados no pôrto. A natural con- 
seqiiência da destruição do forte teria sido a perda das preciosas 
vidas dos que nêle combatiam defendendo as côres do Brasil. 


Tais informações impressionaram a massa popular desta ci- 
dade, e os membros do gabinete consideraram necessários maiores 
pormenores sôbre tão graves acontecimentos. 


Era natural que tais notícias produzissem forte exaltação, 
considerando-se a atrocidade das circunstâncias que acompanha- 


19) ea do Comércio, de 16-7-850; Anais do Parlamento Brasileiro, Cã- 
mara dos Deputados, (2º ano, 8º legislatura, 2º sessão, 1850) Tomo II; 
e Três Discursos, cit., págs. 1 a 37. ] 

20) Anexo 4 ao documento nº 86, in Correspondence, cit., págs. 211 a 225, 
com o título: «Speech of Senhor Paulino de Souza in the Brazilian 
Chamber of Deputies, on the Supression of African Slave Trade, July 
15, 1850. 


21) Págs. 33 a 35 do folheto do Sr. David Carneiro. 
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vam, em forma de consta, a notícia referente à destruição da 
fortaleza e à morte dos que a haviam defendido. 

É do caráter humano a disposição de esquecer o fato ptin- 
cipal, e dar atenção somente às circunstâncias que ferem mais 
fundamente a imaginação, sobretudo quando aparece a crueldade. 

Depois recebi do Sr. Presidente da Província de São Paulo, 
com data de 6 de julho, as seguintes informações relativas a Pa- 
ranaguá, as quais, embora não tenham caráter estritamente oficial, 
voto ler Ma us RT e O Tb SIR PE AA caca Sa 


De tais comunicações se depreende que nem a fortaleza foi 
arrasada, nem houve de nossa parte, perda de vidas. 


A casa sabe que desde 1845 até hoje, desde a execução do 
«bill» de 8 de agôrto de 1845, tais fatos se repetem constan- 
temente. 


Não deixarei a casa, sem demonstrar que êles constituem a 
mais flagrante violação do direito das nações, cujos princípios 
são por todos conhecidos: 


Os ancoradouros, kaias, portos e águas territoriais, são 
dependências do solo nacional, e sempre foram considerados partes 
integrantes do país. São propriedade da nação e só ela tem di- 
reitos soberanos sôbre tais águas. A busca e detenção de navios 
em águas territoriais constituem violação (quando realizada por 
país estrangeiro e sem prévia permissão) dos direitos da nação 
a que tais águas pertencem». 


DISCURSO DE PAULINO (22) 


«Resta o fato relativo a Paranaguá. 


«No fim da semana passada chegou a esta côrte a notícia do 
que havia ocorrido em Paranaguá, notícia cuja certeza não se 
pôde bem averiguar. 


Dizia-se que a fortaleza tinha sido arrasada, que quatro 
embarcações tinham sido queimadas dentro do pôrto, e era con- 
sequência natural do arrasamento da fortaleza a perda das vidas 
daqueles que nela porventura se achassem. 


Esta notícia causou uma impressão profunda na população 
desta cidade e nos membros do ministério, que por isso julgou 
conveniente aguardar notícias mais amplas e circunstanciadas 
sôbre tão graves acontecimentos. 


22) Paulino, Três Discursos, cit., págs. 4 a 7. 
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E era muito natural que semelhantes notícias produzissem 
uma impressão tão profunda, atenta a atrocidade das circunstân- 
cias de gue apareceram revestidos o arrasamento da fortaleza e 
a perda das vidas dos que nela estavam. 

Há no espírito humano uma disposição natural para esquecer 
ou pôr de parte o fato principal para atender sômente às circuns- 
tâncias que o revestiram, quando estas ferem mais vivamente a 
imaginação e tem o caráter de crueldade. 

Depois, há dois ou três dias, recebi do presidente de São 
Paulo, com data de 6 de julho corrente, as informações seguintes 
sôbre êsses fatos; e pôsto que as notícias a que se referem não 
tenham ainda caráter oficial, contudo eu as lerei à Câmara .... 


DES O O WS A ROS e DO 06 é ONO E O to O BOSE O AVE RG OE Pp OD O RA O Do pio, uni 


Destas informações não resulta que a fortaleza fôsse arrasada, 
ou que houvesse perda de vidas; são êstes fatos tão importantes, 
que certamente não seriam esquecidos na narração que aquela 
testemunha presencial fez do que ocorreu. Despido o fato destas 
circunstâncias, é a repetição de outros semelhantes não só pra- 
ticados ultimamente, mas ainda em tempos anteriores. 

A Câmara sabe que desde 1845 para cá, isto é, depois da 
execução do «bill» de 8 de agôsto de 1845, êstes fatos se têm cons- 
tantemente repetido. 

Não cansarei a Câmara com a demonstração de que êles 
constituem a mais flagrante violação do direito das gentes; os 
princípios que o demonstram são conhecidos de todos : as baías, 
os ancoradouros, os portos, os mares ao alcance das baterias de 
terra são dependências do território, e foram sempre considerados 
como fazendo parte dêle. São propriedade da nação cujo terri- 
tório banham. Somente ela tem sôbre essas águas direito de so- 
berania. Ora, a visita e detenção nessas águas por parte de uma 
nação estrangeira viola abertamente êsses direitos». 


Tradução inglesa (23) 


«There remains the fact of Paranaguá. 

«Towards the end of last week the information of what 
had occurred at Paranaguá reached this Court, the truth of which 
cannot be well established. 

«KH was said that the fortress had been completely destroyed, 
that four vessels had been burnt within the port, and that the 


23) Anexo 4, citado em nota 20, págs. 213 e 214. 
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natural consequence of the total destruction of the fort was the 
loss of the lives of those who were in it. 


«This information made a deep impression upon the minds 
of the populace of this city, and upon the Members of the Gabinet, 
who considered it therefore expedient to await the arrival of more 
ample and circumstantial evidence regarding such grave events. 


«And it was very natural that such news should- have pro- 
duced an impress'on so strong, considering the atrocity of the 
circunstances with which they appeared, to be accompanied, the 
total destruction of the fortress, and the loss of the lives of those 
who were in it. 


«There is in the human character a natural disposition to 
forget or put on one side the principal fact, in order to pay 
attention only to the circumstances which attend it, when these 
wound the imagination more deeply, and bear the character of 
cruelty. 


Subsequently, about, two or three days ago, I received from 
the President of St. Paul's, under date of the 6th of July of 
the present month, the following information relative to these 
facts, and though the news to which they refer have no official 
character about them, nevertheless I will read them to the Chamber». 


sen re asd O did O dpco dao dna o Grim! md OT 15 16 Qual a ane to or to io AD NNGRIN a |O DO raç a EN 


«From these communications it does not appear that the fort 
was totally destroyes, or that there was loss of life; these facts 
are so important, that certainly they would not have been forgotten 
in the narration which an eye-witness made of what had occurred. 
Strip the fact of these circumstances, and it is a repetion of 
similar ones not only lately practised, but even in former times. 


- «The House knows, that from 1845 up to the present moment, 
that is to say, since the execut'on of the Bill of the 8th of August, 
these facts have been constantly repeated. 


«l will not tire the House with a demonstration that they 
constitute a most flagrant violation of the rights of nations, the 
principles proving this are known to every one: 


«the anchorage-grounds, the bays, the ports, the seas within 
gun-shot from the batteries on shore, are dependences of a terri- 
tory, and have always been considered as forming part Of it, 
They are the property of the nation whose territory wash. It alone 
has the right of sovereignty over these waters. Now, search and 
detention in these waters by a foreign nation, is an open violation 
of these rights.» ads ; 
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IV 


Não se contentou o autor do folheto com esta macaqueação 
“do discurso, falseando-o e ajeitando-o ao sabor das suas conveni- 
ências. Foi muito além. Colocou, por exemplo, uma informação 
que o ministro leu e sintetizou, como se fôra opinião do próprio 
Paulino. 

Ainda que engulhado com a estrafalária história do folheto, 
sou obrigado a seguí-lo, para comprovar o lôgro de tôda a do- 
cumentação apresentada. 

Depois de transcrever, como quis e entendeu, o discurso de 
Paulino, escreve o Sr. David Carneiro: «O discurso continua 
nesse tom demonstrativo, e perde por completo o interêsse por 
jogar-se ao ataque inócuo contra o «bill» de 1845, ataque que 
às vêzes interrompe para citar fatos». Ora, o tom do discurso 
quem deu foi o Sr. David, falseando-o de acôrdo com os seus 
desejos. Êle não chegou a ler o discurso. Viu a tradução inglêsa, 
que, em outro passo do folheto, tomou por um «pormenorizado 
relatório» de Hudson (pág. 36 do folheto); pensou que tudo 
isso só existisse em Londres, que os brasileiros, «excessivamente 
va'dosos, e geralmente superficiais», só tivessem (pobres diabos, 
excetuando o Sr. David Carneiro, que é homem rico e já esteve 
em Londres) «notícias fragmentadas do assunto» (pág. IV do 
folheto), e compôs o seu texto falsificado da tradução inglêsa, 
crente de que aqui, no Rio de Janeiro, não haveria prova do ato 
que praticava. 

Mas prossegue o Sr. David Carneiro: «Na parte final êste 
discurso do ministro do Exterior volta a ter interêsse por causa 
das informações sôbre escravos importados pelo Brasil, e comen- 
tários consegiientes». Transcreve os cálculos sôbre a importação 
de escravos nos anos de 1840 a 1847 e isso num período assim 
redigido: «A estatística de escravos importados é a seguinte: (aqui 
inclui a estatística) seguida da seguinte informação-comentário: 
«O excesso sôbre as necessidades (sic) do comércio interno de 
escravos chegou, em 1848, a 8.000 peças !» (24) 

- Em primeiro lugar a estatística, reproduzida pelo autor do 
folheto, não se encontra no fim do discurso, senão no comêço (25). 
E, em segundo lugar, o que faz o Sr. David passar como opinião 


24) Págs. 35 e 36 do folheto do Sr. David Carneiro. 
-25) Na publicação citada: Três Discursos, vai da página 1 a 37. A tal 


estatística está na pág. 9. No Anexo 4, citado em nota 20, o discurso 
de Paulino vai da página 211 a 225, a estatística se encontra no fim 


da pág. 214 e comêço da 215. 
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de Paulino foi referência a um trecho do relatório, que êle, Paulino, 
citou. 
Dos trechos, acima transcritos, do discurso de Paulino, fal- 
seados e ajeitados pelo autor do folheto, não continuou O ministro 
com o tom demonstrativo, que se lhe atribuiu, senão com a leitura 
das conclusões apresentadas pela comissão nomeada pelo parla- 
mento inglês para os negócios do tráfico. O taquígrafo que tomou 
o discurso pôs a nota seguinte: «(lê)». «Aqui tem a Câmara», 
dizia Paulino, «as conclusões apresentadas por essa comissão ao 
Parlamento, e votadas por ela em 12 de março de 1849 (lê)». (26). 
Na tradução inglêsa do discurso, não teve Mr. Hudson, ou o 
seu tradutor, a menor dúvida de, em vez de transcrever as con- 
clusões do relatório, lidas por Paulino, colocar, neste passo do 
discurso, a seguinte observação: «(See Report of Parliament 
Committee upon Slave Trade.)» (27). 

Depois de ler vários períodos do relatório da comissão in- 
glêsa, prosseguiu Paulino, referindo-se ainda ao mesmo relatório, 
e sintetizando-o: «Do cálculo que acabo de citar junto ao rela- 
tório da comissão, vê-se que o ano de 1840 foram importados para 
o Brasil 30.000 escravos; no ano de 1841, 16.000; no ano de 1842, 
14.200; no ano de 1843, 30.500; no ano de 1844, 26.000; no ano 
de 1845, 22.700; no ano de 1846, 52.600; no ano de 1847, 57.800. 
Onde iremos parar com isso, senhores ! Ainda não era conhecido 
o cálculo da importação de 1848, MAS MR. HUTT, presidente 
da comissão de que há pouco falei; DECLAROU NO PARLA- 
MENTO, EM MARÇO DO CORRENTE ANO, QUE O EX- 
CESSO NO NOSSO MERCADO DE ESCRAVOS SÓBRE 
O PEDIDO ERA CALCULADO EM OITO MIL NO ANO 
DE 1848». Na tradução inglêsa êste trecho do discurso, como 
todo êle, está perfeitamente reproduzido, não se prestando à burla 
da citação do autor do folheto. Transcrevemos aqui as últimas 
frases do mencionado trecho de Paulino, como foram traduzidas 
e se encontram na publicação oficial: «Where shall we stop, 
Gentlemen ! The calculation of the importation in 1848 was not 
then known; but Mr. Hutt, the President of the Commission which 
I have lately alluded to, declared in Parliament in March of the 
present year, that the increase over the demand in our slave- 
market was calculated at 8.000» (28). 


26) O Jornal do Comércio, de 16-7-850, ao publicar o discurso de Paulino 
não transcreveu a parte da leitura do relatório. O Anais da Câmara 
de 1850, citado- em nota 19, transcreve todos os trechos lidos por Pau- 
lino do tal relatório (pág. 199). In Três Discursos, também se encontra 

E transcrita a parte do relatório inglês, citada por Paulino, págs. 8e 9 

27). Correspondence, cit., pág. 214. 


28) Paulino, Três Discursos, págs. 9 e 10, e Correspondence, cit., pág. 215. 
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Portanto, repetia Paulino a declaração feita por Mr. Hutt, 
embora lhe parecesse verdadeira a estimativa do inglês, em con- 
segiência da baixa nos preços de escravos. 


V 


Voltemos agora ao folheto, no lugar em que o autor escreve: 
«No «report» de Mr. Hudson, de 15 de julho de 1850, êle faz 
referência a um discurso de Paulino, ministro do Exterior, feito 
na Câmara dos Deputados. Envia cópia, mas só o comenta nos 
trechos que a nós também parecem mais importantes» (29). 


Já disse que não há «report» algum de 15 de julho de 1850. 
O que há é um dos muitos ofícios de Hudson, de 27 de julho 
de 1850, e o anexo 4, no qual vem a tradução do discurso de 
Paulino, na íntegra (30). Também não fez Hudson comentários 
a trechos do discurso, senão ao discurso todo. No dia 27 de julho, 
em um dos seus ofícios (o que tem o nº 86 na publicação oficial 
inglêsa), Mr. Hudson escreveu a lorde Palmerston o seguinte 
sôbre o discurso do ministro brasileiro: 


«Segunda-feira 15 do corrente compareceu o Sr. Paulino José 
Soares de Souza na Câmara dos Deputados para responder às 
interpelações do Sr. Silveira da Mota relativamente à apreensão 
de embarcações negreiras na costa e nas águas do Brasil pelos 
cruzadores de S.M. O Sr. Paulino fez muito mais do que res- 
ponder às interpelações do Sr. Silveira da Mota. O DISCURSO 
DE SUA EXCELÊNCIA MARCARÁ UMA ÉPOCA NA HIS- 
TÓRIA DO BRASIL. Faz-lhe suma honra. Detalha com grande 
precisão e clareza o atual estado do tráfico, os esforços feitos pela 
cristandade para esmagá-lo, as obrigações contraídas pelo Brasil 
para com a Grã-Bretanha a fim de pôr-lhe têrmo, os projetos e 
contra-projetos contra o tráfico apresentados pela Grã-Bretanha e 
pelo Brasil, sua discussão e subsegiente abandono, o esbôço das 
negociações para a repressão do tráfico, começadas pelos negocia- 
dores britânicos em 1815 no Congresso de Viena, e continuadas 
pela Grã-Bretanha até hoje, apontando a posição isolada do 
Brasil, único país que se conservava parado nesta grande obra, 
ao passo que todos em roda de si caminhavam; e em uma brilhante 
peroração exigiu saber a opinião da Câmara quanto à sua con- 
fiança na administração imperial, e declarou, tanto em seu nome 
como no dos seus colegas, a firme intenção do govêrno imperial, 
dado o caso de obter o consentimento da Câmara, de cumprir 


29) Pág. 33 do folheto do Sr. David Carneiro. 
30) Anexo 4 que cito em nota 20. 
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firme, franca e sinceramente as obrigações que o Brasil contraíra 
por tratado com a Grã-Bretanha para a repressão do tráfico em 
23 de novembro de 1826. É com o maior prazer que transmito 
cópia dêste discurso do Sr. Paulino a V. Excia. PARECE-ME 
SER ESTA A PRIMEIRA VEZ QUE À NAÇÃO BRASI- 
LEIRA SE DÃO INFORMAÇÕES EXATAS E PÚBLICAS 
DA SUA POSIÇÃO E DAS SUAS OBRIGAÇÕES. A prova 
de que o coração do povo brasileiro e dos seus representantes 
se acha são, está no fato de que a Câmara dos Deputados ouviu 
o discurso do Sr. Paulino com a mais profunda atenção. Quando 
S. Excia. concluiu, não houve uma só voz de dissentimento a 
nenhuma das suas proposições. Foi recebido com unânimes sinais 
de aprovação, e as maiores fel'citações foram dadas ao MINISTRO 
CUJA CORAGEM O HABILITARA PARA ALCANCAR 
UMA GRANDE VITÓRIA SÔBRE O PIOR DOS INIMIGOS 
DO BRASIL O TRAFICANTE DE ESCRAVOS» (31). 


31) Tradução do ofício de Hudson, de 27-7-850 (o n.º 86 da publicação 
oficial inglêsa), publicado no Jornal do Comércio, nº 207, de 28-7-852. 
Nessa mesma publicação, o longo passo, que transcrevo, do ofício de 
Hudson é o seguinte: «On the Monday, the 16th (houve aqui pequeno 
engano de Hudson, que se vê de outro período do próprio Iludson, 
linhas acima, quando diz: «On the Monday the 8th'»; assim o Monday 
seguinte só podia ser a 15, como de fato foi) instant, Senhor Paulino 
José Soares de Souza apeared in his place in the Chamber of Deputies, 
to reply to the motion made by Senhor Silveira da Mota, on the 28th 
ultimo, respecting seizures of slave-vessels on the coast and in the waters 
of Brazil by Her Majesty's squadron. — Senhor Paulino did much more 
than reply to the motion of Senhor Silveira. THE SPEECH MADE 
BY HIS EXCELLENCY WILL FORM AN EPOCH IN THE HIS- 
TORY OF BRAZIL. It is a most creditable performance. It details 
with great precision and clearness the actual state of Slave Trade, the 
efforts made by Christendom to crush it, the engagements which Brazil 
contracted with Great Britain for its supression, a history of the projects 
and counter-projects against Slave Trade mutually started by Great 
Britain and Brazil, their discussion and subsequent abandonment, a 
general outline of the negotiations for the suppression of Slave Trade, 
as commenced by the British negotiators in 1815 at the Congress of 
Vienna, and as carried on by Great Britain until the present day; point- 
ing out the isolated position of Brazil, that she alone had stood still 
in the great work, while all around her had advanced; and, in a brilliant 
peroration, demanded to know the opinion of the House as to its con- 
fidence in the Imperial Administration, and declared, on the parte of 
himself and his coleagues, the firm intention of the Imperial Gabinet, 
if obtained the consent of the House, firmly, frankly, and sincerely to 
fulfil the obligation which Brazil contracted by the Treaty with Great 
Britain, for the suppression of Slave Trade, on the 23td November, 1826. 
— It is with the sincerest pleasure that I transmit a copy of the speech 
of Senhor Paulino to your Lordship. I believe it TO BE THE FIRST 
TIME THAT THE BRAZILIAN NATION HAS BEEN INFORMED 
CORRECTLY AND PUBLICLY OF ITS POSITION AND OF “TS 
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No dia 18 de julho Mr. Hudson cumprimentou o ministro 
brasileiro pelo seu discurso de 15 (32). E a 23 do mesmo mês, 
iniciou uma das suas notas a Paulino, dizendo: «Excellent Sir, 
Wihilst I cordially congratulate your Excellency upon the tenor 
of the address which delivered by your Excellency to a branch 
of the Imperial Legislature on the 15th instant, relative to the 
suppression of the African Slave Trade...» (33). 

Longe da secura e displicência de que fala e dá a entender 
o autor do folheto, o que o inglês escreveu foi o elogio ao dis- 
curso de Paulino. 


VI 


Limitar-me-ei, como já disse, à verificação dos documentos, 
que o Sr. David Carneiro falseou no seu mencionado folheto. 
Não me interessam teses que se estribam em documentação for- 
jada. Seguirei, assim, fazendo o confronto de alguns passos do 
mesmo folheto com a documentação inglêsa, apresentada ao Par- 
lamento, em 1851, pela Rainha Vitória, e constante da Corres- 
pondência citada. Esta documentação é que pretendeu o Sr. David 
trazer de Londres e não trouxe, porque o que êle apresenta 
tresanda a má fé. O «made in England» da etiqueta foi substi- 
tuído no caminho. 

Sôbre a remessa a Mr. James Hudson da cópia do projeto 
que seria a futura lei de 4 de setembro de 1850, que Eusébio 
de Queiroz defendeu e referendou, escreveu o Sr. David Carneiro: 
«O referido projeto de lei está apenso ao «report» de James Hudson, 
e tudo faz crer fôsse cóp'a fornecida ao Ministro Britânico, pela 
própria Câmara dos Deputados ou pelo ministro do Exterior. Está 


ENGAGEMENTS. The proof that the heart of the Brazilian people 
and for their Representatives is sound, is to be found in the fact that 
the Chamber of Deputies received the speech of Senhor Paulino with the 
gravest, the deepest attention. At is conclusion there was not a dissen- 
tient voice to any of the propositions it (pág. 189) contained. It was 
received with unanimous marks of cordial approbation, and the warmest 
congratulations greeted THE MINISTER WHOSE COURAGE BAD 
ENABLE HIM TO ACHIEVE A GREAT VICTORY OVER THAT 
WORST ENEMY OF BRAZIL — THE SLAVE DEALER.» (Pá- 
gina 190). Correspondence, cit., documento 86, ofício de 27 de julho 
de 1850, de Hudson a Palmerston, págs. 188 a 190. 

32) «On the 18th instant I called on Senhor Paulino, to congratulate his 


Excellency on his address to the House of the 15th instant.» (Corres- 
ndence, cit., documento nº 88, ofício de Hudson a Palmerston, de 


27-7-850, pág. 231). 
33) Correspondence, cit., Anexo 1 ao ofício de Hudson, de 27-7-850, do- 
- —cumento nº 87, pág. 226. O end 
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escrito em português e com o talhe caligráfico dos secretários 
do tempo» (34). Com esta minúcia, que o autor aponta, quem 
é que o não acreditaria ? 


Porém, deixando de lado o talhe caligráfico da letra, vamos 
ao que interessa. Num dos ofícios citados, de Hudson a Pal- 
merston, de 27 de julho de 1850, êle diz, sem ambages, quem lhe 
deu a cópia do projeto e quando esta cópia lhe foi dada. É de se 
notar que isso o declarou, justamente, em um dos despachos, 
do qual transcreve trechos o Sr. David. A conclusão, a que se 
chega, é que o mesmo Sr. David o tivesse lido, na íntegra, pois 
nesse ofício se apoia na defesa de sua tese (35). 


Mas o passo sôbre a cópia do projeto não estava muito de 
acôrdo com a tese do autor do folheto e por isso preferiu ignorar 
a pessoa que deu a Mr. Hudson a cópia do projeto. Mr. Fiudson, 
no entanto, deixou escrito no ofício de 27 de julho de 1850, que 
traz o nº 88 da documentação oficial inglêsa: «On the 20th ultimo 
I called on Senhor Paulino, the Minister for Foreign Affairs, in 
order to confer with him upon the Project of Law (N. 133 of 1837) 
for the supression of Slave Trade, which project he had placed 
in my hands on l1lth ultimo, for my opinion». Caso existisse 
apenas êste trecho transcrito, poderia haver dúvida quanto à 
palavra «ultimo», empregada por Mr. Hudson, se com ela quis 
referir-se aos dias de julho ou ao mês de junho. Porém, períodos 
adiante, continua Mr. Hudson, determinando com precisão: «On 
the 28th of June I transmitted to Senhor Paulino my remarks 
upon the project of law above mencioned. I have the honour to 
inclose herewith a copy of this project of law. I had no interview 
with Senhor Paulino between the 20th of June and 13th of 
Tulva a (SO Va 

Assim ficou perfeitamente claro que a 11 de junho Paulino 
entregou o projeto a Hudson; a 20 de junho conferenciaram os 
dois sôbre o projeto, e a 28 transmitiu Hudson a Paulino as 
anotações que fizera a respeito do mesmo projeto (37). Nem 
podia deixar de ser a 11 e a 20 de junho de 1850 as entrevistas 
de Hudson e Paulino, pois de 20 de junho a 13 de julho os dois 


34) Pág. 38 do folheto do Sr. David Carneiro. 


35) Refiro-me ao ofício de Hudson e Palmerston, de 27-7-850, documento 
nº 88 da Correspondence, cit., págs. 227 a 232. Foi êste ofício que 
Paulino e Eusébio retificaram as inexatidões contidas, nos discursos 
citados em nota 3. O Sr. David Carneiro cita-o daquele jeito. 


36) Correspondence, pág. 230. 
37) Ibid., Projeto in Correspondence, cit., págs. 232 e 233. 
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não conferenciaram. Portanto, tudo isso ocorreu antes de o in- 
cidente de Paranaguá verificar-se, o que contrariava a tese do 
Sr. David Carneiro. Por esta razão êle não leu êste passo do 
«report», como também não leu os ofícios de 20 de fevereiro de 
1850 de Hudson a Palmerston, e o despacho do lorde ao seu 
subordinado, de 15 de outubro de 1850. 


A terceira parte do folheto é tôda uma ginástica no ajeitar 
documentos à tese do autor do folheto. Não irei até lá. Apenas 
direi que quem quiser encontrar a documentação nova do Sr. David 
é só abrir a citada Correspondência e ter um pouco de paciência 
no identificar, pois ainda na terceira parte do folheto os documentos 
continuam a ser utilizados da mesma maneira por que o foram 
no resto. Há, no entanto, outras fontes para o estudo do tráfico 
no Brasil, que devem ser procuradas, estudadas e confrontadas 
com a documentação inglêsa. Por notável que seja a documen- 
tação inglêsa, não é de se deixar de criticá-la, aceitando-a inteira- 
mente sem cotejo com outros documentos não menos notáveis e 


dignos de fé (38). 


VII 


Não posso terminar êste artigo sem apontar mais outro caso, 
que se encontra no folheto do Sr. David Carneiro, que chega 
às raias do inconcebível. Contado ninguém acreditaria, por isso 
vou prová-lo. A tese defendida pelo Sr. David tinha que vencer, 
custasse o que custasse. Se não havia documentos, os existentes 
tinham que ser adaptados. Assim, depois do ajeitamento do dis- 
curso do ministro brasileiro, escreveu o Sr. David: 


«No seu pormenorizado relatório, James Hudson transcreve 
a nota QUE LHE FORA ENVIADA pelo govêrno brasileiro e 
que fôra assim redigida: 


«O abaixo assinado, ministro e secretário de Estado dos Ne- 
gócios dos Estrangeiros, em nome e por ordem de S.M. o Impe- 
rador, seu augusto soberano, protesta contra os atos claramente 
injustos da esquadra inglêsa, que tem infringido os direitos e a 
soberania e a independência do Brasil, não admitindo as conse- 
guências dêles senão como resultantes do emprêgo da fôrça € 


o lo, existe vastíssima do- 
No Arquivo Histórico do Itamarati, por exemplo, a 
si tação sôbre o tráfico de africanos no Brasil, ainda não utilizada. 
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da violência, e reclama desde logo contra tôdas as perdas e 
estragos que resultem ao comércio de súditos brasileiros, aos quais 
as leis garantem e S.M. o imperador deve dar eficiente e cons- 
tante proteção. 


«Não obstante isso, o govêrno imperial profere, antes de 
quaisquer outras considerações, os seus sentimentos de generosa 
justiça e filantropia, os mesmos que animam e dirigem os esforços 
para repressão do tráfico de escravos, de acôrdo com as leis 
do país. 

«Sinceramente deseja, pois, que o govêrno de S.M. Britânica 
chegue a um acôrdo que ao mesmo tempo respeite os interêsses 
e o comércio dos súd'tos brasileiros, atingindo o almejado fim 
da extinção do tráfico de escravos, que todos os governos escla- 
recidos e cristãos, deploram e condenam». 


Logo depois da transcrição dêstes períodos, que inculca como 
sendo uma nota recebida por Mr. Hudson, continua o Sr. David 
Carneiro, satisfeitíssimo com a traça que acabava de engendrar: 
«DESDE O PRIMEIRO PERÍODO DESTA NOTA O CASO 
CORMORAN SE ENCONTRA IMPLÍCITO, DOMINANDO 
EMBORA TODOS OS RACIOCÍNIOS» (39). 


Esta nota do autor do folheto, não é nota, sim os três 
últ'mos períodos de uma nota. Nunca foi enviada a James Hudson, 
mas a Hamilton Charles Jacques Hamilton, então plenipotenciário 
inglês no Brasil, em 1845, cinco anos antes de ocorrer o caso de 
Paranaguá. Não foi também transcrita pelo Ministro Hudson em 
nenhum dos seus despachos de 27 de julho de 1850, a que o 
Sr. David dá o nome de relatório. 


Os trechos que transcreve no folheto, como nota recebida 
por James Hudson, encontrou-os o Sr. David Carne'ro citados 
pelo Ministro Paulino no histórico que fez do tráfico, constante 
do discurso de 15 de julho de 1850. Como já disse, êste discurso 
de Paulino foi traduzido para o inglês e consta do anexo 4 do 
documento nº 86 da publicação ofic'al inglêsa. A tradução, como 
também já esclareci, é perfeita. Assim as mistificações, que se 
impunham àqueles períodos para que se assemelhassem a uma 
nota inteira, não se pode atribuir à tradução, mas, unicamente, à 
necessidade do autor do folheto. 


Dou, abaixo, o trecho do d'scurso de Paulino, em que citou 
os períodos transcritos pelo autor do folheto e por êste transves- 


39) Págs. 36 e 37 do folheto do Sr. David Carneiro. 
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tidos em nota recebida por Mr. Hudson. Ao lado segue a tra- 


dução inglêsa. 


Discurso de Paulino (40) 

«Era êste o primeiro anúncio do bill 
de 8 de agôsto de 1845! Chegou o 
bill ao conhecimento do Govêrno Im- 
perial, que protestou contra êle, E NA 
CONCLUSÃO DO PROTESTO SE 
LE O SEGUINTE: «Portanto » abaixo 
assinado, ministro e secretário de Es- 
tado dos Negócios Estrangeiros, em 
nome e por ordem de S.M. o impe- 
rador, seu augusto soberano, protesta 
contra o referido ato, como evidente- 
mente abusivo, injusto e atentatório dos 
direitos de soberania e independência 
da nação brasileira, não reconhecendo 
nenhuma de suas consegiiências, senão 
como efeitos e resultados da fôrça e 
da vioência, e reclamando desde já 
por todos os prejuízos, perdas e danos 
que se seguirem ao comércio lícito dos 
súditos brasileiros, a quem as leis pro- 
metem e S.M. o imperador deve cons- 
tante e eficaz proteção. O Govêrno 
Imperial, sem embargo disto, antepondo 
a quaisquer outras considerações os 
sentimentos generosos de justiça e filan- 
tropia que o animam e dirigem em 
todos os atos, continuará a empenhar 
os seus esforços na repressão do trá- 
fico de. escravos, segundo as leis do 
país, e muito desejará que o Govêrno 
de S.M. Britânica aceda a um acôrdo 
que. respeitando os irterêsses do co- 
mércio lícito dos súditos brasileiros, 
obtenha. o: desejado fim de pôr têrmo 
aquele tráfico que todos os governos 
ilustrados e cristãos deploram e con- 
denem». 


Tradução para inglês (41) 


«This was the first annoucement of 
the Bill of August 3, 1845. The Bill 
came to knowledge of the Imperial 
Government, which protested against it; 
AND THE CONCLUSION OF THE 
PROTEST IS AS FOLLOWS: «The- 
refore, the Undersigned, Minister and 
Secretary of the State for Foreign 
Affairs, in the name and by order of 
His Majesty, the Emperor, his august 
Sovereign, protests against the said 
act, as being clearly unjust, and attack- 
ing the right of the sovereignity and 
independence of the Brazilian nation, 
and does not admit the consequences 
but as being the result of force and 
violence, but reclaims at once against 
all the loss and damages which may 
issue to the lawful commerce of Bra- 
zilian subjects, to whom the laws pro- 
mise, and His Majesty the Emperor is 
bound to give, efficient and constant 
protection. Notwithstanding all this, the 
Imperial Government preferring before 
all other considerations the generous 
sentiments of justice and philanthropy, 
which animate and direct it in all its 
acts, will continue to employ all its 
efforts for the repression of the Traffic 
in Slaves, accord ng to the laws of the 
country, and sincerily desires that the 
Government of Her Britannic Majesty 
will come to an agreement which, while 
it respecte the interest of the lawful 
commerce of Brazilian subjects, will 
obtain the desired end of putting a 
stop to the Traff.c, will all enlightened 
and Christian Governments deplore and 
condemn.» 


É comezinho. Todos sabem a que documento pertence êste 
final citado por Paulino, principalmente da maneira por que foi 
citado. É o final do protesto do govêrno brasile'ro contra o bill 
Aberdeen, constante da nota assinada pelo Ministro Antônio Pau- 


40) In Três Discursos, pág. 27. 


41) Anexo 4 ao documento nº 86, in Correspondence, cit., pág. 221. 
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lino Limpo de Abreu (Visconde de Abaeté), em 22 de outubro 
de 1845, e endereçada ao ministro inglês Hamilton (42). 

Mudou o Sr. David Carneiro uma e outra palavra; retirou 
a conjunção «portanto» (na tradução inglêsa «therefore»), que 
demonstrava a ligação conclusiva do período, com que se iniciava 
a citação, com outros anteriores; retirou também «o referido ato», 
alterando o sentido da frase, e impingiu o protesto de Limpo de 
Abreu, de 22 de outubro de 1845, como se fôsse uma nota enviada 
a Mr. Hudson, depois de 6 de julho de 1850. Mas não se limitou 
a isso. Fez também o seu comentário: «Desde o primeiro período 
da nota (isto é, do final do protesto de 1845) o caso do Cormoran 
(que somente ocorreu no dia 1 de julho de 1850 e foi conhecido 
no Rio de Janeiro a 6 de julho de 1850) se encontra implícito, 
dominando embora todos os raciocínios» (43). Já não é história, 
senão assombração (44). 


A tese do folheto, fundamentada, assim, em um sem número 
de escamoteações, foi, possivelmente, aprovada, e o seu autor, por 
certo, muito aplaudido pela documentação nova, encontrada no 
Public Record Office, de Londres. Pobre Public Record Office ! 
o que se não tem escrito à sombra do seu prestígio! Eu bem 


sei, a culpa não é sua. Você está no folheto do Sr. David como 
Pilato no Credo. 


42) O Jornal do Comércio, nº 295, de quarta-feira, 29-10-845, publicou esta 
nota de Limpo de Abreu, em português, francês e inglês. A publicação 
da nota ocupou três páginas do jornal. Perdigão Malheiros reproduziu-a 
no seu livro citado, Tomo II, documento nº 6, págs. 253 a 261. En- 
contram-se à página 261 os períodos desta nota de 22-10-1845, que o 
Sr. David pretendeu fazer passar como nota dirigida a Hudson, de 
julho de 1850, depois de retocá-los ao sabor de seus interêsses histó- - 
ricos. No livro de Raul Alberto de Campos, Relações Diplomáticas do 
Brasil, contendo os nomes dos Representantes Diplomáticos do Brasil no 
estrangeiro e os dos Representantes Diplomáticos dos diversos países no 
Rio de Janeiro de 1808 a 1912 (Rio de Janeiro, Tip. do Jornal do Co- 
mércio, 1913), encontra-se o seguinte sôbre Hamilton Charles Jacques 
Hamilton: «Recebeu do Ministro Limpo de Abreu a nota de 22 de 
outubro de 1845 protestando contra o Ato do Parlamento Britânico de 
8 de agôsto de 1845, relativamente aos navios brasileiros que se em- 
pregavam no tráfico.» (Pág. 174). 


43) Pág. 37 do folheto do Sr. David Carneiro. As palavras grifadas são 
minhas. 


44) Há inúmeros outros passos do folheto iguais aos em que comprovei a frau- 
de. Os que se referem ao pensamento de Paulino devem ser confrontados 
com o que o ministro brasileiro escreveu em relatórios e discursos todos 
êles publicados, principalmente o Anexo B, intitulado: Relações entre o 
Brasil e a Grã-Bretanha, in Relatório da Repartição dos Negócios Es- 
trangeiros, 1851 (Rio de Janeiro, Tip. Universal de Laemmert — 1851). 


«MOTIVOS E APROXIMAÇÕES», DE CARLOS PONTES 


FEIJÓ BITTENCOURT 


O Sr. Carlos Pontes começa o seu livro, publicado êste ano, 
sob o título Motivos e Aproximações, referindo-se a uma viagem 
da fragata Andromede à América, e conta que, no dia 10 de 
janeiro de 1837, ela entrava no pôrto do Rio de Janeiro. 

Era seu «principal passageiro» um môço de vinte e sete anos, 
razão única dessa viagem. Um viajante como outros muitos que . 
aportaram na Guanabara, mas um conspirador como outros tantos 
conspiradores, que a França atirava no exílio. 

«Apontado como perigoso à ordem pública e à dinastia de 
Luís Felipe, via-se condenado a expiar em terras alheias o crime 
que não se perdoa: o de revolucionário frustrado. Melancólico... 
nas longas noites de meditação e de vigília, dentro da solidão... 
daquelas águas desconhecidas... Conta Molinari... que uma so- 
nâmbula lhe havia anunciado que um membro de família de Na- 
poleão iria à França e destronaria Luís Felipe». 

Interessa aos brasileiros saber o que êle disse da Guanabara. 
Já afirmava pois o que hoje repetem todos os viajantes, talvez 
avisados de uma tradição de elogios. «O Rio de Janeiro era o 
primeiro pôrto em que se abrigava após longa viagem» tormen- 
tosa. O espetáculo da baía fêz que êsse viajante escrevesse à 
mãe as suas impressões: 


«Nous venons d'arriver à Rio de Janeiro: le coup d'oeil de 
la rade est superbe; demain j'en ferai un dessin. J'espere que 
cette lettre pourra vous parvenir bientôt». 

Prometendo enviar um desenho, como que confirma a fina 
educação francesa do século passado em que os rapazes de for- 
mação mais apurada manejavam o lápis de desenhista que serviu 
a Musset, a Hugo, para deixarem impressões. 

«As ordens do govêrno entretanto tinham sido as mais se- 
veras de modo que ao proscrito não seria permitido saltar senão 
nos Estados Unidos...» 
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«Os jornais do Rio não prestaram maior atenção à presença 
do exilado em nosso pôrto. Alguns houve que apenas registraram 
a chegada» de nave francesa, «esquecendo-lhe o passageiro mais 
importante». 

— «Decorridos quinze anos, o prisioneiro da fragata Andro- 
mede, o príncipe Luís Napoleão Bonaparte... proclamava-se 
Imperador». 

Quer dizer que aquêle que foi Napoleão III esteve no Brasil, 
aportou na Guanabara e admirou-lhe o panorama. 


No tempo uma notícia a respeito dêle, uma notícia vaga... 


Hoje os que fazem reportagem de bordo procurando entrar 
em contacto com as personagens curiosas que passam pelo Brasil, 
dizem logo dos viajantes. Mas isso não se tendo feito a tempo, 
relativamente a Carlos Luís Napoleão Bonaparte, o Sr. Carlos 
Pontes vem referir-se ao que se passava a bordo da fragata 
e faz aquilo a que talvez se possa chamar uma reportagem his- 
tórica, com a qual êle abre o livro que acaba de publicar. 


Podia eu chamar a êsse livro reportagens históricas? Motivos 
e aproximações o autor lhe chamou. Não há dúvida que nêle estão 
coligidas crônicas. A crônica é página de provocar curiosidade, e 
é de uma curiosidade que leva longe. Daí um livro de crônica 
dizer que é um livro de aproximações, isto é, de relações estabe- 
lecidas entre o que parece tão afastado, tão distante. Mas o livro 
do Sr. Carlos Pontes também é um livro de «motivos» um livro 
em que juntamente com as crônicas tem êle em que falar, tem 
razões de dizer acêrca de que corre escrito e é lido por todos. 
Com isto vem a parte de crítica, sobremaneira interessante. 


Logo a segunda crônica versa a respeito dos Antonelli : 
«Giacomo Antonelli foi um nome de que muito se falou no Brasil, 
por ocasião do conflito religioso de 1873». Era um cardeal, 
«Digno da linhagem dos Mazarino, e dos Talleyrand. Amando 
as artes, mundano, dispondo de grande popularidade nos salões 
romanos, o filho do antigo lenhador Sonnino era o encanto das 
damas elegantes e a tortura dos políticos». 


Com a finura com que Carlos Pontes vai dizendo o que foram 
os Antonelli, a sua crônica toma o sabor do século XVIII, não só 
quando destaca a fisionomia do cardeal, Secretário de Estado do 
Vaticano e que talvez viesse a ser Papa se não morresse «pouco 
antes do sucessor de Leão XIII», bem como quando se refere a 
Pietro Antonelli, sobrinho do purpurado, contando que, seguindo 
êsse a carreira diplomática, tão do agrado do tio, um dia veio 
ter ao Brasil, na qualidade de ministro da Itália. 


A vida dêsse Antonelli fôra interessante e, na mocidade, ela já 
se tece num enrêdo romântico em que as personagens, na idade 
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em que Dante se enamorou de Beatriz, uma criança, dão, aos 
amores a leveza que Carlos Pontes refere. 


«Pietro Antonelli, o Cardinalino, como era conhecido», foi 
«belo e sedutor, estadeava com insolência, por entre a admiração 
e despeito dos jovens romanos da época». Esbanjador, «pouco se 
lhe dava, confiante no prestígio da família, de assumir excessivos 
compromissos». 


Mas um episódio ocorreu assim: 


«Um dia cruza-lhe o caminho uma jovem, até então desco- 
nhecida, de excepcional encanto. Segue-a com impertinência de 
patrício ousado, mas a criatura alada desaparece, sem que possa 
abordá-la. O acaso, porém, os reúne em breve num baile de más- 
caras no Capitólio, em fevereiro de 1876. O «galantuomo>» e a 
estrangeira esquiva, mal disfarçada em fantasia ligeira, reconhe- 
cem-se, e amam-se. Êsse amor era para ela o seu primeiro amor». 
Ela com dezesseis anos!... 


Surgiria, dessa menina, um vulto de mulher que ficou na 
crônica literária. Carlos Pontes então a exuma. Chamou-se Maria 
Bashkirtssef: «natureza inquietante, cuja vertiginosa sensibilidade, 
seria anos depois o modêlo de um romance de Goncourt e de uma 
peça de Bataille», a Falena, êsse lepidótero noturno para quem a 
luz a apontar na escuridão da noite é a fascinação da morte, que 
atrai num bater de asas aquela que assim se consuma. 


A peça de Bataille não é outra coisa. A falena que êle des- 
creve é Maria Bashkirtssef, «com que parece muito a pobre alma 
que acreditava que chegaria à morte por uma estrada triunfal e 
encantadora...» Thyra, a heroina da peça de teatro. 


Uma representação cênica em que a morte de Thyra é ante- 
cipada por ela — Je devance le terme... — ocorre entre amigos 
convidados para uma reunião como as de sempre, mas em que a 
veriam desaparecer com uma discreta injeção de cianureto. Essa 
recepção de íntimos para conversarem, dá, pretende o teatrólogo, 
naturalidade à morte. A reunião de amigos descuidados do que 
aconteceria, era a maneira de chegar ao fim. Sim, isto que vou 
escrevendo são recordações que chegam de outrora, e são coisas 
vistas na mocidade. Êsse teatro de Bataille foi então muito 
discutido. Falou-se na significação que tinha. Éle vai longe, 
passou. Há tanto tempo decorrido. Subsiste apenas o que ficou 
vivendo no nosso subconsciente e que ainda viverá enquanto vi- 
vermos. E na verdade a crônica de Carlos Pontes faz recordar 
tanto dizendo que Maria Bashkirtssef está, de certo modo, no 


teatro daquele em que não se fala mais. 
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Na ocasião viveu-se o acontecimento literário. O caso é 
que neste mundo vive-se. Não se é indiferente a nada. Vive-se 
muito. Mas vive-se o que o mundo viveu, e isso nos vem mostrar 
Carlos Pontes em suas crônicas. O autor de Tavares Bastos, livro 
do estudo de uma grande vida vem dessa vez dizer quanto penetrou 
êle na vida. Comparem-se os dois livros, compare-se aquêle 
estudo acêrca de um vulto como foi Tavares Bastos, com Motivos 
e Aproximações, para ver até onde se estende a inteligência do 
escritor. Motivos e Aproximações é um novo aspecto em que 
fixar a atenção na personalidade de Carlos Pontes. 


-. O Sr. Carlos Pontes é de uma geração que hauriu, nas pá- 
ginas de Joaquim Nabuco o gôsto pelos retratos de políticos, bus- 
cando naquele meio em que se moveu Um Estadista do Império, 
a visão das coisas para medir-lhes as consegiiências. Carlos 
Pontes, com o livro que escreveu a respeito de Tavares Bastos, 
tem a sua classificação nas letras brasileiras e representa uma con- 
tribuição expressiva em um momento em que Nabuco levantou 
um assunto que se tornou objeto de estudo de muitos. 


O autor do livro em que se estuda a personalidade de Tavares 
Bastos, foi rever nesse quadro político da Monarquia, o que mais 
de perto o interessava, isto é, o homem da sua grei, o vulto que 
aparece entre a sua gente, vem da sua província para se impor no 
país, e fica sendo a personalidade dominante, tradicional no seio 
do grupo humano local que, no presente caso, é o Estado natal 
do Sr. Carlos Pontes. Eis uma expressão social, que, no Brasil, 
se torna em uma fôrça, é êsse apêgo, êsse buscar convicto do que 


é significativo entre os de sua terra, em que voltam a pensar 
sempre os brasileiros. 


De um quadro geral desenhado por Joaquim Nabuco, Carlos 
Pontes tirou um grande perfil para, em uma tela ampla, delinear 
então o grande retrato de Tavares Bastos. 


Foi Tavares Bastos quem trouxe a público os principais 
pontos de crítica à política do momento. Federalismo! O fe- 
deralismo em que sempre se falou no Brasil, Tavares Bastos o 
traduziu em linguagem jurídica escorreita para que soubessem no 
que estavam falando. A política parlamentar êle a denunciou 


como a praticavam, jogando-se através da formação dos gabinetes 
de ministros, com os partidos. 


Uma crítica tão ampla só um moço sem ilusões a faria, e que 
ascendia esperançoso em uma época em que se renovavam os 
processos políticos. Êle era a figura destacada do momento. 


A passagem de Tavares Bastos pelo Parlamento ocorreu 
pois entre o respeito geral. O que êle dizia foi o que se repetiu 
mais tarde. Porém é êle como quem chega ao encontro dos fatos. 
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Consegiiência disto? O que êle denunciou, repetiriam mais tarde 
para explicarem o advento da República já proclamada: 


— «Os ministérios anulados pelos conluios do paço (bra- 
daria Rui Barbosa aos quatro ventos); as câmaras anuladas pela 
corrupção parlamentar; as eleições anuladas pela inversão habi- 
tual dos papéis; a seriedade administrativa anulada pelas derriba- 
das periódicas...» disso é que proveio a República. Enfim estava 
sendo sondado o solo movediço de que se acautelar por meio das 
garantias protetoras dos que exercem as funções públicas. Vêm 
assim de longe as exigências para uma reestruturação que ainda 
se está completando no Direito brasileiro. Tem ela o seu histó- 
rico e está pois marcada com o aparecimento de Tavares Bastos 
no cenário político. 


A mudança natural da Monarquia em República é a tese que 
o Sr. Carlos Pontes formulou e defendeu vez por vez, quer no 
livro a respeito de Tavares Bastos quer em Motivos e Aproxi- 
mações. 

Dizendo com muita razão que temos uma história nossa, 
Carlos Pontes se refere a quanto a ignoram os escritores europeus 
até então donos da História por serem os tratadistas da História 
Universal com o versarem a história antiga, origem e fonte de 
tôda história, no dizer de Tonynbee, Carlos Pontes critica a 
Bainville, no que diz êste do Brasil: 


— «Com aquela maravilhosa inteligência, sempre pronta para 
interpretar os fatos no plano alto das idéias, se houvesse pro- 
curado estudar as fôrças da nossa evolução política, e de como 
se elaborou o pensamento democrático no Brasil, teria facilmente 
surpreendido no elan militar que pôs têrmo à existência da Coroa, 
não uma simples conspiração de quartéis, mas o lógico desfêcho 
de longa aspiração nacional». 

Ora desde que houve fôrças militares organizadas, as re 
voluções se processaram com os quartéis. Deles o golpe decisivo 
que põe todos admirados. Assim na Rússia. Assim tinha sido 
no Brasil e Eça de Queiroz que não estava muito a par das mi- 
nudências da História é que se pôs a ridicularizar como as 
coisas se passaram com a proclamação da República brasileira. 
Mas Bainville faz o mesmo. Entretanto não foram diferentes as 
coisas na França, e Paulo Verlaine nas Confissões de E 
conta o que foi para êle o movimento de 48. Uma pe li À PS ? 
pai no jornal. «Nas ruas de Balignolles até a barreira si ua 
então entre as de Amsterdão e de Clichy (um pouco ia o 
sítio atual dos dias modernos da praça de Clichy) ninguém pneida 
de revolução, nem siquer havia a mais leve excitação popular. 
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O movimento nos passeios e no centro da rua era o mesmo, nada 
mais do que nos outros dias nem tampouco menos. Nas paredes 
do quartel cartazes pregados na véspera atraiam a atenção dos 
transeuntes pacíficos. ..». 

Verlaine, que era poeta, veio a escrever, de uma revolução 
na França, quase que o mesmo que Eça de Queiroz, grande ro- 
mancista, disse ao saber da deflagração do movimento republicano 
brasileiro. As revoluções têm um motivo político interno que os 
poetas e romancistas não vêem. 

Ê que as grandes transformações trazem qualquer coisa de 
intimo que as arrasta através do tempo até que se impõem às 
vêzes com um pequeno acontecimento surpreendente para os que 
olham de fora e não compreendem o alcance do ocorrido. 


Vindo de longe as causas dos acontecimentos históricos, cs 
que não sabem dessas causas se surpreendem com êles. 


As causas da proclamação da República brasileira, aprofun- 
dou-as Carlos Pontes que com elas se identificou. A sua asser- 
tiva de que a mudança de regime no Brasil era «o lógico desfêcho 
de longa aspiração nacional» tomou expressão histórica muito 
diferente da que Euclides da Cunha apresenta em Esbóço de 
História Política: Da Independência à República. Essa Indépen- 
dência, a seus olhos, ocorreu nela aparecendo um Ledo, que «rz- 
corda um girondino desgarrado em nossa terra» e que seria, para 
Euclides da Cunha, uma projeção da Revolução Francesa. Con- 
substanciaram-se pois as suas convicções relacionando êle os acon- 
tecimentos do Brasil ao movimento de idéias operado na Europa. 
Seria, nesse caso, a República, uma transformação proveniente de 
aguisição de idêias como é da concepção do positivismo, que muito 
influiu em Euclides da Cunha. Mas não se deve entender assim 
o-gue aconteceu. Não compreende assim o advento da República 
no Brasil o Sr. Carlos Pontes. Outra é a sua maneira de ver e 
êle claramente a expressa quando, tomando a Nabuco uma ex- 
pressão muito própria, afirma que Tavares Bastos era «um re- 
publicano natural». 


A maneira natural de se tornar republicano por um processo 
histórico a encaminhar nesse sentido, revela-se com a permanência 
do Sr. Carlos Pontes em examinar o passado, que leva-o a crer 
que a República se fêz no Brasil em consequência da maneira 
interna de se desenvolver a monarquia. A adesão de Rui à Re- 
pública se explica por essa maneira política que tomou a monar- 


guia. Tenho, como muito próprio, êsse modo de apreciar os acon- 
tecimentos. 


Euclides da Cunha, querendo sobrepor-se a Joaquim Nabuco, 
o último dos escritores a defenderem o antigo Regime, firmou tese 
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dizendo que o Império havia de acabar em República, e encontrava 
êle essa república já larvada desde a Independência, e revelada na 
figura de Ledo. 


Compreendo melhor o que diz Carlos Pontes a respeito do 
advento da República, quando êle fala em republicanos naturais, 
citando os descrentes dos processos políticos da Monarquia. 


É êle, que aprofunda a questão e vem então mostrar como 
errou Bainville por superficial. Errou. Entretanto, errando, pa- 
rece ter ouvido de algum brasileiro que a República tinha sido 
um lance militar, uma simples conspiração de quartéis conforme 
diziam muitos brasileiros. Contudo! T'ôdas as revoluções são, 
num dado momento, conspirações de quartéis... 


«O Duque de La Force, apegou-se às «incertitudes du re- 
gime parlamentaire» para explicar o acontecimento. São razões 
mais sérias as que invoca explicando a queda do antigo regime. 
Creio nelas. Creio que em parte nelas crê Campos Sales quando 
escreve: «E ao segundo reinado, no desenvolvimento de uma -po- 
lítica menos liberal do que astuciosa, que vai caber a tarefa de 
completar a obra de desorganização dos velhos partidos políticos 
e crear incentivos para o reaparecimento de um movimento atual- 
mente republicano». Ora essa questão dos partidos continuou na 
República durante o govêrno de Campos Sales: não fôra solu- 
cionada com o novo regime! Eu me parece que os partidos se 
combatiam, se comprometiam, comprometendo a monarquia, jo- 
gando um para as mãos do outro as questões sociais, grave má- 
quina infernal, já funcionando para explodir em tempo próximo. 
Está nesta ordem de coisas a abolição que acaba sendo feita 
pelos conservadores, pondo têrmo ao Império. 


Eu creio no mal em que se tornou o mecanismo dos partidos. 


Vimos (insisto em dizer) o que disse dêsses partidos Campos 
Sales, em Da Propaganda à Presidência, livro aberto à verdade 
e em que o autor fala com a responsabilidade de um dos repu- 
blicanos mais ilustres. 

O que escreveu Bainville e citou Carlos Pontes de fato é 
para ler e sorrir. Mas outras referências à República brasileira 
veem à baila no livro Motivos e Aproximações. Exemplo: a 
«velha página de Jules Lemaitre, página não de história mas de 
ironia, em que o autor figura um encontro de Candide, em Veneza, 
com vários reis exilados: O último a que alude a fantasia, de puro 
sabor volteriano, é um «vieillard à l'air noble et affaible», que não 
lamenta sua situação, antes a explica filosôficamente: «La révolu- 
tion etait inévitable. Il n'y fallat pu'un pretexte. Mes sujets 
m'ont dépossedé avec les plus grands égards». 
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Que a república era inevitável, tornou-se num rifão que muitos 
repetiam. 

Mas, na fantasia literária escrita por Lemaitre, «o persona- 
gem que proferia tais coisas, era o antigo Imperador brasileiro». 

Havia razões para Lemaitre se manifestar assim: a impressão 
bonacheirona que teve de Pedro II, o monarca filósofo que êle 
por certo conheceu pessoalmente, ou então muito de perto, e isto 
quando o imperador visitou Vitor Hugo tão inclemente, tão abes- 
pinhado com as testas coroadas. 

Há tantos modos de julgar a proclamação da República bra- 
sileira merecendo o assunto ser discutido e muito. 


Carlos Pontes tomou a peito quando estudou a posição de 
Tavares Bastos na evolução política do Brasil a caminhar para 
a República. Tavares Bastos pôs claros os pontos fracos da polí- 
tica do seu tempo. 

Tudo influiu para que Tavares Bastos fizesse assim. A sua 
expressão de moço que ascendia com excepcional espírito crítico. 
Não sômente isso. Há mais ainda o que ponderar. 

Elegeu-se Tavares Bastos deputado por ocasião de grande 
modificação política, que era uma transformação geral de men- 
talidade. Finalmente as suas qualidades pessoais são oportunas 
no movimento que se operava. Eis como êle veio a ser estudado 
por Carlos Pontes. Não ficou sendo apenas um vulto a transpa- 
recer através dos episódios políticos, questões particulares. É uma 
inteligência que mereceu ser estudada. 


Nesse seu livro de agora em que apresenta motivos além das 
crônicas, Carlos Pontes escreveu àcêrca de Euclides da Cunha: 
Fontes e incertezas euclidiana, e O drama do «Conselheiros». 


Estou inclinado a dizer da receptividade da leitura de 
historiadores, que levou Euclides a tratar de História, contudo 
não foi êle propriamente um historiador mas um grande crítico 
da História. Não se lhe sente o manuseio, nem o trato necessário 
do documento, fonte da revelação histórica. 

Neste caso Euclides é um homem em quem procurar a in- 
fluência dos historiadores que êle leu, e, acêrca disto, Carlos 
Pontes fêz pesquisa especial. 


Um Estadista do Império, foi uma das leituras históricas de 
Euclides, o que deu ensejo a uma análise minuciosa em que Carlos 
Pontes mostra que Euclides traiu por vêzes a verdade, confundindo 
pormenores, não prestando atenção no que leu em Joaquim Nabuco. 


Oliveira Lima é um nome que ascendeu logo à grande altura 
na admiração de Euclides. 
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Decorrem da leitura de Dom João VI no Brasil, frases de 
Euclides: 


Primeira: «fatos vertiginosamente desencadeados no passo 
de carga de uma invasão, iam ter consegiiências memoráveis, — 
lançavam à nossa terra o único estadista capaz de a transfigurar». 


Segunda: «Dom João VI foi um medíocre, um predestinado. 
Avêsso a bravura»... 

Frases tão diferentes. A primeira foi a lição de história que 
Oliveira Lima deu até mesmo aos portuguêses, que repudiavam 
êsse rei. A segunda é de Euclides. É a aceitação com restrições 
ao que lia, o que é da missão do crítico. 

Na contribuição de Nina Ribeiro para Euclides escrever Os 
Sertões, insiste Carlos Pontes. 

Mas há sempre resquícios da formação de positivista no que 
Euclides resenha acêrca dos nomes de cientistas que influiram na 
diretriz política tomada pelo Brasil. Essa influência é tomada no 
sentido em que o Positivismo toma influências assim. 

Euclides da Cunha não esclarece como essas personagens 
ajustaram a sua cultura à realidade histórica que os cercava. 
Não deu êle o exato sentido histórico dessa cultura quando tôda 
ela tem um sentido relativo ao meio. Não investigou que repre- 
sentava a cultura de José Bonifácio no quadro social português 
mesmo porque tôda cultura se prende, se apega, se forma relacio- 
nada com o país em que vigora. Deixou José Bonifácio documentos 
esclarecedores neste sentido: não foram pois utilizados. E não 
estabelecer relação entre a cultura e o meio social em que ela 
opera, é ficar no vago. 

Entretanto há muito que ver na maneira de que a cultura de 
José Bonifácio se relacionou com a realidade portuguêsa. Nele, 
nenhum apriorismo. A sua cultura se amolda, se transforma com 
a expressão local e nada concluía sem relacionar com a história 
de Portugal, no momento. 

Euclides reconhece em José Bonifácio um sábio de nome uni- 
versal. Mas o saber não amplia horizontes se não se relaciona 
com o meio social a que pertence a pessoa. À cultura do Andrada 
era pois uma experiência haurida em Portugal e de outra maneira 
não deverá ser para produzir consequências extensivas ao Brasil. 

Saber a pessoa porque leu, porque estudou o que fica sem 
aplicação, não vale de nada. Inteligências há que fazem assim, 
mas se tornam inúteis. 

As ciências se relacionam com o meio nas aplicações que 
veem a ter. Um grande quadro de conhecimentos positivos nada 
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vale realmente, nada tem de prático, de bem apréendido, de apli- 
cável e de relacionado com a sociedade em que o homem se 
encontra e em que há de viver. 

O conceito de Euclides da Cunha a respeito de José Boni- 
fácio é de que o Andrada era um esclarecido, atribuindo a esta 
qualidade o mesmo sentido que os franceses atribuiram ao quali- 
ficativo, significação que os iluministas principiaram a lhe dar, 
e os positivistas por fim divulgaram. 


Num livro a ler com atenção por ser penetrante a inteligência 
de quem o escreveu, mas livro que corre ao sabor das crônicas 
que Carlos Fontes nêle reuniu, volta o escritor a falar de viajantes, 
citando a Maximiliano cujo fim é trágico com o fuzilamento que 
encheu de impressões a memória de todos. Morto em consegiiên- 
cia de o terem destinado a imperador no México! Quer dizer que 
houve um choque político, entre a política européia da Santa 
Aliança e a política americana: já não digo mexicana. Faço alusão 
ao que é mais que a questão política local. 

De fato ficou para ser retratada a figura de um homem que 
caiu num impasse. 


É pois traçando-lhe o perfil com muita finura que Carlos 
Pontes escreve Imagens e Conceitos de Maximiliano. 

Da raça dos naturalistas à Humboldt, e talvez político como 
êste por lhe terem incutido uma teoria política própria da ocasião. 
Um ambicioso sonhador. Diz dêle Carlos Pontes: de fato a polí- 
tica de uma côrte brilhante é que o impulsiona a uma aventura. 
Basta dizer isto para concluir que era um desajeitado, sendo aven- 
tureiro sonhador no mundo da Política. 


De formação Maximiliano era assim. «Mal havia completado 
vinte anos, deixava pela primeira vez a pátria, em companhia de 
vários amigos, para correr mundo». 


Mas por que esta «excursão demorada»? 


«Dedicara-se com igual ardor à arte marítima e à botânica; 
mas mesmo no naturalista sôfrego de novas descobertas, o que 
nêle predominava era principalmente o artista, cuja inquieta sen- 
sibilidade vivia a procurar em tudo o sentido poético das coisas». 

Ora Maximiliano era o que Carlos Pontes diz dêle. Ninguém 
o descreveu melhor. Diante do trágico destino que teve, preci- 
sava de ser melhor afigurado o infeliz imperador para se com- 
preenderem melhor os destinos humanos. 


Hã relatos que tornam Motivos e Aproximações num ótimo 
livro de crônicas. Está neste caso o que vem intitulado desta 
maneira: O Leão e a Formiga, 
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Carlos Pontes se refere então a Mme. Juliette Adam a quem 
todos conheceram pela fama de escritora e de quem disse Le 
Goffic: «alma ardente, apaixonada por tôdas as grandes causas, 
Egéria democrática que sonhou com uma república ateniense e... 


com a ressurreição das graças alexandrinas». O que é muito 
feminino ! 


Juliette Adam foi, como Carlos Pontes informa, «a musa da 
Revanche», a mulher que, em parte, através da ação extraordinária 
dos espíritos elegantes, na antiga política francesa, operou no 
sentido de levantar o ânimo dos franceses, incentivando-os para 
a guerra. 


Fôra uma verdadeira inimiga de Bismark. 


«Fundando a Nouvelle Revue, que rápido se impôs como dos 
órgãos de maior influência nos meios intelectuais do tempo, graças 
aos talentos e fascínio de sua criadora, Mme. Adan quis sobretudo, 
com aquela publicação, possuir uma arma de guerra contra 
Bismarck». 

Encantou-se, com razão, Carlos Pontes com êsse sincero 
esfôrço feminino e disse: «A verdade é que a formiguinha gaulesa, 
perspicaz como tôda formiga, foi tremenda na obra de destruição». 

Nesta crônica que toma o título de fábula, o autor conclui 
com a moralidade: a formiga no fim da vida, Juliette Adam, aos 
oitenta anos, teve a alegria de ver a França vitoriosa, sôbre a 
Alemanha, enquanto, Bismarck, figura leonina que pusera a pata 
sôbre a política européia, morreu octogenário, desiludido, a per- 
guntar pelo que tinha feito. A resposta que dava a si mesmo, 
era: a desgraça de quantos! «Sem mim, três guerras não se teriam 
desencadeado, oitenta mil homens não teriam perecido. Pais, 
mães, irmãos, irmãs não teriam mergulhado no luto». 

É com certa afeição que Carlos Pontes evoca essa sombra de 
mulher. Diz êle bem como era ela quando escreve: 


«Nc curso da primeira Grande Guerra, Mme. Adam, apesar 
de octogenária, não ficou alheia à luta. Escrevia, já com letra 
muito trêmula, ao autor destas linhas, chamando-lhe a atenção 
para os crimes alemães, que não eram mais do que a herança dos 
crimes bismarkianos, e concitava-o à propaganda da causa da 
França, que era a causa de justiça». 

O autor de Motivos e Aproximações anota com muito es- 
pírito. 

Mostra por exemplo que Pombal dava conselhos à Dom 
Quixote, a Melo Póvoa, governador do Maranhão. Conselhos 


como os ouvira Sancho Pança ! 
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Mas eilo que envereda pelo convento beneditino e dentro 
buscando o que há a respeito da chamada revolta dos monges. 


E diz: 


«Todos êsses informes, que nos fazem conhecer as atitudes 
de rebeldia dos monges e a ação severa para dominá-los... cons- 
tituem preciosa contribuição para o estudo das origens e desenvol- 
vimento do espírito nativista da incipiente nacionalidade, e de 
quanto para a sua intensificação e vigor terá concorrido na arden- 
te terra pernambucana, de clima cívico sempre propício, a agitação 
emancipacionista dos monges de Olinda». 


A escravidão fêz Carlos Pontes escrever páginas emocionantes. 
para ficarem gravadas na mente de quem as ler e é a seguir essas 
páginas que aparece a referência especial a Joaquim Nabuco. A 
história política é o pendor de Carlos Pontes, apreciando essa 
história é que êle diz: 


«O partido conservador que, segundo a apóstrofe do próprio 
Nabuco, se limitava ao papel inglório de incubar no poder os ovos, 
que são as reformas, depositadas em seu ninho pelo partido li- 
beral», em vez de fortalecer-se com os triunfos de 13 de maio. 
enfraquecera-se irremediavelmente, abandonando o govêrno com 
as suas hostes mais desunidas». 


«Nos quadros partidários do Império não havia mais lugar 
para Joaquim Nabuco. Dos correligionários liberais afastara-se 
êle grandemente. A êstes já se referira como outrora fizera em 
relação aos conservadores, num tom de acentuado desdém, quando 
dizia: «Chamam pirataria política ao fato do partido conservador 
realizar idéias do partido liberal. Eu conheço outra pirataria in- 
telectual: é a do partido liberal ir procurar nos livros de Tavares 
Bastos os planos de reforma que êle ideou para benefício do país, 


e o pretender fazer, do que foi ligado a tôda pátria, propriedade 
exclusiva de um partido». 


De fato está assim bem assinalada a figura de Nabuco, es- 
tranho em parte aos partidos e vulto que um grande aconteci- 
mento nacional, como a abolição da escravatura, levou, como 
tribuno que lutou por ela, ao primeiro plano no cenário político 
do país. Mas ocorrido êsse acontecimento houve a deserção geral, 
Nabuco não tinha em tôrno de si nada mais que viesse do passado. 
Carlos Pontes então vai buscar as provas de como diversas fi- 
guras de projeção na época foram buscá-lo para enfim servir o 
país. 

Cuidadosos e esclarecedores estudos a respeito das grandes 
personalidades, estão em Motivos e Aproximações. Anedotas de 
muita graça e significativas estão no livro. Fatos como o do punhal 
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de Navarro. Todos conhecem a impetuosidade de Carneiro Leão, 
que depois foi Marquês do Paraná. Pois Carlos Pontes conta 
como diante do grande chefe político apareceu ameaçador um des- 
vairado que acabaria inteiramente louco, mas que ascendeu à 
política para praticar absurdos, como o de querer apunhalar Car- 
neiro Leão. 

A vida do passado que Carlos Pontes investiga tanto para 
melhor concluir como dela veio à República, não se encerra para 
êle sem deixar impressão. Escreveu assim as páginas finais de 
seu livro de agora: À última sessão do velho Senado. 

Machado de Assis descreveu o Senado do Império, velho, 
estático, umbroso. Falando das peculiaridades dos que nêle en- 
velheceram, sente-se que os rodeia o respeito pelo que foram, a 
desabrochar das recordações que são como que saudades. Macha- 
do de Assis ainda viu aquêle Senado e podia ter o coração prêso 
a um tempo afastado em que êle existiu; êste não é o caso de 
Carlos Pontes que não chegara a conhecer o velho sodalício. 
Mas pensou muito nos que ficaram nêle até a última sessão. Então 
emprega o adjetivo velho com que Machado de Assis deu côr 
para sempre mostrando na penumbra do recolhimento as vetustas 
figuras a que se afeiçoou. 

O mesmo recolhimento de sempre, a mesma compenetração 
que lhe dava uma excepcional consciência de si como que alheio 
à vida. Aquêle quadro de antigos políticos ali estivera até o seu 
último dia como coisa que ficara esquecida do passado. 

No dia quinze de novembro de 1889, sob a presidência de 
Paulino de Sousa, secretariado pelo Visconde de Taunay e Meira 
de Vasconcelo (descreve Carlos Pontes) se reuniram «os padres 
conscritos... distantes inteiramente dos acontecimentos que se 
desenvolveram no campo de Sant'Ana... Lida uma comunicação 
de Saraiva, recém-chegado da Europa, de achar-se pronto para 
os trabalhos, o presidente convoca seus pares para o dia imediato...» 

«No dia 16, não mais existiam razões que justificassem a 
ignorância dos fatos. A República estava proclamada, e eram do 
“conhecimento de todos os primeiros decretos e as primeiras pro- 
vidências do novo govêrno». 

«Dom Pedro II reduzido à situação de prisioneiro no Paço 
da Cidade, com tôda a família real, receberia em breve a intima- 
ção de abandonar o Brasil. O seu malogrado presidente do Con- 
selho encontrava-se recolhido a uma praça de guerra». 

«Mas apesar disso, à hora regulamentar, indiferentes a tudo, 
retomavam os seus trabalhos ordinários». 
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«Com a persistência de velhos fantasmas familiares, que não 
abandonam as antigas moradas, mesmo em ruínas, aí estavam, 
pontuais, no vetusto casarão do Conde dos Arcos, aquêles varões 
austeros, que nada mais tinham a resolver pois o mundo das 
ficções em que viveram e ajudaram a criar, e de que se presumiram 
sólidas colunas, não mais existia, ruíra fâcilmente num minuto, 
não resistindo, como disse Alberto Torres, ao simples desloca- 
mento de ar produzido por alguns regimentos em marcha...». 


«É que êsses «regimentos em marcha» resumiam na sua 
expressão simbólica tôdas as fôrças espontâneas da nacionalidade, 
já de muito mobilizadas para a recuperação do seu destino que 
um acidente da História desviara». 

Nessa altura Carlos Pontes faz a sua profissão de fé como 
historiador. Éle crê em uma maneira interna do desenvolvimento 
da história de cada país e como que toma respiração na atmos- 


fera das suas idéias políticas. Refere-se ao advento da República. 
E continua descrevendo : 


«Lida e aprovada a ata da sessão anterior, não havendo ex- 
pediente pede a palavra pela ordem o senador pelo Paraná, Manuel 
Francisco Correia, que diz desejar saber «se por algum meio 
consta à mêsa que haja senadores prêsos». Parece que não havia 
esta é a resposta, e a pergunta iôra talvez a única expressão de 
nervosismo em nervos cansados e vividos. Continua o Senado 
em sessão como no cumprimento de um dever. 


«Fala então menos reticencioso, o Visconde de Lima Duarte: 
«Sr. Presidente. V. Ex. acaba de declarar que nada consta 
oficialmente a respeito dos acontecimentos que se têm dado, a 
exceção do que refere os jornais...» 


«A essas observações inocentes do senador por Minas Gerais, 
responde Paulino de Sousa, com as sutilezas próprias do seu 
engenho: «O Senado está em sessão preparatória que se abre 
com qualquer número, ainda que insuficiente para deliberar. Man- 
tendo hoje, como sempre, a estrita legalidade constitucional, e 
observando o regimento, como me cumpre, não posso consentir 
debate que não seja restrito à constituição desta Câmara». 

E acrescenta Carlos Pontes: 


«Um monge de Bizâncio, discutindo a precedência das 
Pessoas da Santíssima Trindade, quando já fulgurava o Cerscente 


nos muros da cidade, não demonstraria, por certo, mais perfeito 
alheiamento do perigo!» 


A História por vêzes comove merecendo que seja muito re- 
volvida, e muito interêsse desperta o livro de Carlos Pontes, que 
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comenta até literatura. E fala da polêmica literária que houve 
entre o Deputado Germano Hasslocher e Olavo Bilac. 


O deputado citara, como de Casemiro de Abreu, o verso 
— Minha terra tem palmeiras onde canta o sabiá. As crianças 
de escola primária sabem que o seu autor é Gonçalves Dias e Bilac 
então causticou o êrro. Hasslocher «precipitou-se» em encontrar 
sincadas históricas no poeta de Delenda Cartago. 


Carlos Pontes, entretanto, adverte que Asdrúbal, irmão de 
Aníbal, já estava morto, e, de modo algum, podia, como no poema, 
responder a Cipião Emiliano que pisa o solo africano com «as 
ordens do Senado» para destruir Cartago. 


SÓCIOS DO INSTITUTO 


GENERAL DE EXÉRCITO, ESTEVÃO LEITÃO 
DE CARVALHO 


MARIA CAROLINA MAX FLEUISS 


Nascido a 6 de abril de 1881, na cidade de Penedo, Estado 
de Alagoas. Ingressou na Escola Preparatória e de Tática do 
Realengo, em 3 de junho de 1898. 

Tanto no Curso Preparatório, como, depois, no Curso Su- 
perior, na Escola Militar da Praia Vermelha, foi sempre classi- 
ficado entre os alunos mais distintos. 

Promovido a alferes-aluno a 25 de fevereiro de 1903, foi depois 
classificado na arma de Infantaria. 


Em fevereiro de 1908, concluiu o curso especial da Escola 
Militar, recebendo os diplomas de engenheiro militar e de bacharel 
em ciências físicas e matemáticas. 

Aperfeiçoou os conhecimentos de sua arma na Alemanha, em 
cujo exército serviu como 2º tenente, de 1 de outubro de 1910 a 
30 de setembro de 1912. 

De regresso ao Brasil, colaborou ativamente na campanha de 
remodelação do Exército, empreendida por um seleto grupo de 
oficiais dos primeiros postos, muitos dos quais tinham observado 
no estrangeiro os mais adiantados métodos de instrução militar. 


Nos anos de 1914 a 1918, serviu como oficial de gabinete 
do ministro da Guerra, na gestão do Marechal José Caetano de 
Faria, durante a presidência Wenceslau Braz. Foi a época da 
remodelação das instituições militares: aplicação do serviço militar 
obrigatório, organização do Exército em divisões, criação dos ser- 
viços nas grandes unidades. 


— 303 — 


Desempenhou as funções de adido militar à Legação do 
Brasil no Chile, de 1918 a 1921. Em 1920, representou o Brasil' 
nas festas comemorativas do 4º Centenário do descobrimento do 
Estreito de Magalhães, realizadas em Punta Arenas. 

Pertenceu ao Estado Maior do Exército em todos os postos 
da hierarquia militar, de capitão a general de brigada, interrom- 
pendo seu serviço nessa alta repartição para arregimentar-se ou 
desempenhar comissões no estrangeiro. 

Fez parte, como major, da delegação do Brasil à V Confe- 
rência Panamericana, reunida em Santiago do Chile em março 
de 1923. 

Desempenhou, nesse mesmo ano, as funções de técnico militar 
da Delegação brasileira à IV Assembléia da Liga das Nações, 
realizada em Genebra, e as de chefe da delegação à 2º Confe- 
rência das Comunicações e do Trânsito, reunida sob os auspícios 
da Sociedade das Nações. 

Representou o Brasil, de 1924 a 1926, na Comissão Militar 
Consultiva do Conselho da Sociedade das Nações e, como 2º De- 
legado, na Conferência para a regulamentação do comércio de 
armas, munições e materiais de guerra, reunida em Genebra em 
1925, sob os auspícios da referida Sociedade. 

Comandou, de 1928 a 1930, o 8º Regimento de Infantaria, 
aquartelado em Passo Fundo, no Rio Grande do Sul. Nesse posto 
encontrou-o a Revolução da Aliança Liberal. Convidado a assumir 
papel proeminente na direção militar do movimento, rejeitou-o, 
resistindo, à frente da unidade de seu comando, ao ataque dos 
revolucionários ao quartel. 

Sobre êsses acontecimentos publicou, em 1933, seu livro 
Na Revolução de 30. 

Chefiou, em 1931, o Gabinete do chefe do Estado Maior do 
Exército, quando dirigido pelo general Tasso Fragoso. 

Em 1932, tomou parte, como técnico militar da Delegação do 
Brasil, nos trabalhos da Conferência para limitação e redução dos 
armamentos, realizada em Genebra, de fevereiro a julho. 

De regresso ao Brasil, em plena revolução constitucionalista 
de S. Paulo, foi preso e reformado. Durante dois anos, trabalhou 


no comércio do Rio de Janeiro. 


= dou 


Regressou às fileiras do Exército, em virtude da anistia, em 
julho de 1934. Em outubro tomou posse do cargo de coman- 
dante da Escola de Estado Maior, que desempenhou até de- 
zembro de 1935. 

De junho a novembro dêsse último ano, chefiou a Delegação 
brasileira à Comissão Militar Neutra, incumbida de executar as 
cláusulas militares do Protocolo de Paz, que pôs fim à guerra 
entre a Bolívia e o Paraguai. 

General de brigada em 1935, comandou a 9º Brigada de 
Infantaria, com sede em Curitiba, durante o ano de 1936 e 1937. 
Em julho dêste último ano, tomou posse do cargo de sub-chefe 
do Estado Maior do Exérc'to. 

Em dezembro de 1938, representou o Brasil, no caráter de 
embaixador, na posse do presidente da República do Chile. 

Como general de brigada, foi nomeado comandante da 3º Re- 
gião Militar, cujas funções desempenhou de abril de 1939 a 
março de 1942. 

Sua atividade militar, nesse longo período, foi dedicada ao 
soergu'mento da instrução e disciplina da tropa, que atingiu a um 
alto nível, evidenciado nas grandes manobras de 1940, que mar- 
caram uma época para a guarnição do Rio Grande do Sul. 

Foi promovido a general de divisão a 24 de maio de 1940. 

Em março de 1942, tomou posse do cargo de inspetor do 
ls Grupo de Regiões Militares, cuja jurisdição abrangia o Nor- 
deste e o Norte do país. Foi, em 26 de fevereiro, nomeado co- 
mandante do teatro de operações Nordeste e Este, na previsão 
de um ataque, por forças do Eixo germano-italiano, à região. 

Em julho do mesmo ano foi nomeado chefe da Delegação 
brasleira à Comissão Mista de Defesa Brasil-Estados Unidos, 
com sede em Washington, incumbida de elaborar os planos de 
colaboração dos dois países na defesa do Continente americano. 

A partir de agôsto de 1944, acumulou essas funções com as 
de delegado do Exército à Junta Inter-americana de Defesa, com 
sede também em Washington. 


Tomou parte na Conferência das Nações Unidas, em São 
Francisco da Califórnia, na qualidade de delegado do Brasil. 
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Foi reformado em 28 de março de 1945, em virtude de ter 
atingido a idade limite para o serviço ativo. 

Em março de 1951, foi promovido, na Reserva, a general de 
Exército, por ter prestado, durante a segunda guerra mundial, 


= 


serviços à segurança do território nacional. 


Possui a medalha de «Bons Serviços», com passador de platina, 
por contar mais de quarenta anos de serviços ativo no Exército. 
É condecorado com a ordem do Mérito Militar do Brasil, no grau 
de comendador; com a ordem «Al Mérito», do Chile, no grau de 


Grã Cruz. 


É grande oficial da Ordem do Condor, da Bolívia; grande 
oficial da «Ordem Nacional del Mérito», do Paraguai; grande 
oficial da Ordem «Abdon Calderon», do Equador; comendador da 
Legião do Mérito, dos Estados Unidos; oficial da Legião de Honra, 
da França; titular de várias outras ordens e medalhas nacionais 
e estrangeiras. 

É sócio efetivo do Instituto Histórico e Geográfico do Rio 
Grande do Sul e do Instituto de História e Geografia Militar do 
Brasil e sócio honorário do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro. É sócio da Sociedade Brasileira de Geografia. | 

Entre as suas obras publicadas, estão: Na Revolução de 30, 
1933; A Conferência do Desarmamento, 1937; Petróleo! Salvação 
ou Desgraça do Brasil? 1949; A serviço do Brasil na Segunda 
Guerra Mundial. 


SUBVENÇÃO DO INSTITUTO HISTÓRICO 
E GEOGRÁFICO BRASILEIRO 


O INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO 
BRASILEIRO E O PEDIDO DE AUMENTO 
DE SUBVENÇÃO 


Ofício da Diretoria do Instituto, datado de 13 de agósto 
de 1952, dirigido ao Exmo. Sr. Dr. Eurico Salles, DD. Presidente 
da Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados, 
pleiteando reajustamento da subvenção atual. 


Primeiramente, releve-me V. Excia. tornar ainda mais uma 
vez à sua presença, para pleitear o reajustamento da subvenção 
atual, conferida ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, aos 
imperativos da realidade. 

Fundado em 1838, para altos objetivos patrióticos, jamais 
deixou a centenária instituição de merecer auxílio do govêrno: 
brasileiro, que bem lhe compreendeu e aplaudiu a missão de 
guardião das mais edificantes tradições nacionais. 

Desde o Imperador D. Pedro II, que lhe frequentava as 
sessões, com altos propósitos de colaboração, até o Presidente 
Getúlio Vargas, a quem não lhe faltam motivos de ser reconhecido. 

Todavia, os aplausos à sua atuação cultural, por parte dos 
dirigentes, se lhe servem de estímulo a manter-se fiel ao programa 
estabelecido pelos fundadores, com louvável esfôórço de conti- 
nuidade, não lhe bastam para custear as atividades, dia a dia 
mais onerosas. 

Os trabalhos que empreende já se concretizam em meia cen- 
tena de volumes de anais dos Congressos de História Nacional, 
promovidos desde 1914, além de duas dezenas de volumes de 
publicações especiais, dois dos quais, referentes ao Dicionário 
Histórico, Geográfico e Etnográfico do Brasil, correspondem a 
valiosa coleção de monografias. Como simples amostra do que 
significam os referidos Anais, temos o prazer de enviar a V. Excia. 
os treze tomos relativos ao mais recente, o quarto, realizado em 
1949, cuja impressão terminou no mês passado. 

Êles se incumbirão, mais do que palavras descoloridas, de 
provar a densidade científica das contribuições de preclaros histo- 
riadores, do Brasil e de Portugal. As despesas a propósito efe- 
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tuadas excederam de muito o auxílio para tal fim recebido do 
Tesouro Federal, de sorte que o deficit resultante vem se trans- 
ferindo de um exercício para outro. 

Ainda que não se contassem tais publicações, avultaria a sua 
Revista, como atestado das atividades culturais do Instituto. 

De consulta indispensável a quem pretenda explanar qualquer 
tema de História do Brasil, a série iniciada em 1839 já monta 
a 206, número do último volume, que saiu a lume. 

O intercâmbio que mantém com as associações congêneres, da 
Europa e do Novo Mundo, permite a utilização das suas publi- 
cações nos centros universitários estrangeiros, além dos nacionais, 
a que são distribuídas. 

Nesta Capital, valem-se também os estudiosos de sua «Sala 
de Leitura», que lhes é franqueada, para a consulta de seus livros, 
computados em 180.000 volumes, de opulenta documentação, con- 
tinuamente aumentada, de sua foto e mapoteca, em que se incluem 
inúmeras peças raras. 

O imenso patrimônio cultural, que se contém na sua Biblio- 
teca e Arquivo, não lhe traz, porém, renda alguma, nem para a 
sua própria manutenção. 

Os sócios nem um cruzeiro recebem pelo seu esfôrço e tempo 
aplicado em contribuir para engrandecer a benemerência do Insti- 
tuto, patente nos livros, a cuja elaboração proporcionou documentos 
e ilustrações, impressos e manuscritos, muitos dos quais inexis- 
tentes alhures, nos pareceres, que redigiu, quando consultado, nas 
exposições, de que tem participado com louvores dos entendidos. 

E os dez funcionários, escassos para tamanhas tarefas, mal 
vivem com os diminutos salários que lhes são distribuídos, de 
acôrdo com as possibilidades dos seus recursos, constituídos quase 
exclusivamente pela subvenção federal de Cr$ 300.000,00 insti- 
tuída pela Lei nº 720, de 28 de maio de 1949, que dá Cr$ 25.000,00 
por mês. 

Dessa data em diante, agravou-se o desiguilíbrio da moeda, 
cujo valor aquisitivo declinou, ao contrário do prêço das utili- 
dades, sempre em alta. 

A defesa material do patrimônio, mais do Brasil, do que 
exclusivamente do Instituto, exige despesas progressivamente cres- 
centes, que lhe impeçam a deterioração, facilitada pelas velhas 
instalações do edifício, em que se encontra, maltratado por in- 
setos daninhos e pela humidade. A carência de recursos pecuniários 
para atender ao que lhe cumpre constitui a provação máxima, em 
que se angustia atualmente o benemérito Instituto Histórico -e 
Geográfico Brasileiro, que apela para o Congresso Nacional, por 
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intermédio de V. Excia., para que haja por bem pelo menos 
duplicar-lhe a subvenção fixada pela Lei nº 720, mediante pro- 
vidências que V. Excia. julgar mais apropriadas. 


Aproveito a oportunidade para apresentar a V. Excia. os 
protestos de alta admiração e aprêço. 


José Carlos de Macedo Soares 
Presidente 


Virgilio Corrêa Filho 
1º Secretário 


Ofício da Diretoria do Instituto, a dizer dos préstimos do 
Instituto Histórico, para merecer subvenção que permita resguardar 


um patrimônio tradicional e faculte meios para continuar sua alta 
missão cultural. 


Exmo. Sr. Dr. Eurico Salles 


DD. Presidente da Comissão de Educação e Cultura 


Câmara dos Deputados 
3 de setembro de 1952. 


Entre as instituições culturais, que a iniciativa particular 
organizou, sem intuito algum de interêsse, que não fôsse o de 
contribuir para o engrandecimento do Brasil, avulta o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, com as suas tradições elogiientes. 


Fundado a 21 de outubro de 1838, ao tempo em que Ber- 
nardo de Vasconcelos cooperava para exaltar a ação de ministro 
do Império na Regência, mereceu do preclaro estadista a apro- 
vação dos seus estatutos, que lhe permitiu realizar o programa 
de trabalhos ideado por admirável grupo de eruditos patriotas. 


E por mais de um século, precisamente 114 anos, vem o 
Instituto, fiel ao sadio idealismo dos seus fundadores atuando, 
discreta e eficientemente, para manter a união cultural entre as 


gerações que se sucedem, irmanados pelos mesmos sentimentos 
patrióticos. 


Por ser criação da própria nacionalidade, gerada em época 
de inquietações cívicas, para trazer harmonia e serenidade ao am- 
biente cultural, sobreviveu aos regimes, que sossobraram no de- 
curso de sua fecunda existência. 


Testemunhou o desaparecimento da Regência, que lhe deu 
base legal, do Império, à cuja sombra floresceu admiravelmente, 
para alcançar a República, em satisfatórias condições. nt 
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Quando o eminente brasileiro Amaro Cavalcante, ministro da 
Justiça, mandou que se organizasse uma «Notícia histórica» dos 
serviços, instituições e repartições pertencentes ao Ministério, fi- 
gurou o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro ao lado da 
Biblioteca Nacional, do Museu Nacional e do Arquivo Público 
Nacional, tal o conceito em que já era tido o velho sodalíco. 


Para conseguir o prestígio que lhe proclama, até além das 
fronteiras, a benemerência, escolheu os dirigentes entre as perso- 
nalidades de maior relêvo, entre os contemporâneos. 

Entre os primeiros de altas credenciais, sobressai o Visconde 
de S. Leopoldo, primeiro presidente, o Marquês de Sapucaí e o 
Visconde de Bom Retiro, amigos do imperador, cuja passagem 
pela política e administração pública, deixaram marcas indeléveis 
de seus descortinos de estadistas, o Barão do Rio Branco, chan- 
celer imortal, que lhe teria proporcionado sede adequada e re- 
cursos para sua manutenção se não estivesse próximo a terminar 
a sua trajetória luminosa. 

Sempre sâbiamente dirigido, conseguiu animar pesquisas e 
iniciativas, que os seus membros empreenderam, com resultados 
estimulantes dos estudos históricos. 

No grêmio nascente, prosperou a vocação de historiador de 
Varnhagen, cuja fama se comprovou na História Geral do Brasil. 


Em seu recinto, leu Joaquim Caetano da Silva os primeiros 
capítulos da sua monumental memória a respeito dos limites do 
Brasil, ao norte, que o Barão do Rio Branco reeditou, para juntar 
à defesa, que lhe valeu o triunfo na questão do Amapá. 


Neste século, o Instituto ufana-se de ter inspirado o breve, 
mas incisivo ensaio — Da Independência à República, de Euclides 
da Cunha, D. João VI no Brasil de Oliveira Lima, Política Exterior 
do Império, de J. Pandiá Calogeras, além de centenas de contri- 
buições, a seu tempo gabadas pelo sabor que revelavam. 


Quem lhe analisar a coleção da Revista, cujo 206º volume já 
veio à lume, e as centenas de publicações, tanto nos Anais dos 
quatro Congressos de História Nacional, dois internac'onais, e 
como as avulsas, poderá facilmente avaliar quanto representou e 
continua a representar para a cultura brasileira o esfôrço abnegado 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, cujas atividades se 
desenvolvem, todavia, em condições muito precárias. 


Quanto à sede, primitivamente instalada no Paço Imperial, 
para melhor indicar o amparo que lhe concedia D. Pedro II, e 
depois no Silogeu, não teve execução o decreto de 11 de novembro 
de 1922, que autorizou o Ministério da Fazenda a «ceder ao 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro» um edifício apropriado. 
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E como o prédio construído na primeira década dêste século 
não resistiu ao desgaste do tempo, qualquer exame, ainda que su- 
perficial, mostra-lhe os defeitos e estragos, a começar da porta 
de entrada, carcomida pelo cupim, que lhe invadiu o madeiramento. 

Não seria de admirar se ocorrer desabamento, por seme- 
lhante causa. 

Em relação ao pessoal, o Instituto, para bem preencher a sua 
missão, deverá dispor de auxiliares que lhe garantam a conser- 
vação dos livros, avaliados em mais de 180.000 volumes, contra 
os quais investem os insetos bibliófagos; do arquivo, em que se 
guardam mais de 80 mil documentos, da mapoteca, opulenta de 
cartas antigas, da fotóstatica, do museu. 


E, ao mesmo tempo, atendem às consultas dos fregienta- 
dores de sua sala de leitura, onde inúmeros pesquisadores têm 
ultimado as suas obras, mercê da documentação ali proporcionada 
pelo Instituto. 

Atualmente não passará de dez o seu número de funcionários 
e com retribuição diminuta, quanto permite a minguada subvenção 
existente. 


É sem dúvida, instituição benemérita, que merece o amparo 
dos poderes públicos. 


Ofício que, em 18 de setembro de 1952, o presidente do 
Instituto Histórico dirigiu ao Exmo. Sr. Dr. Israel Pinheiro, 
DD. Presidente da Comissão de Finanças da Câmara dos Depu- 
tados. 


Pleitea o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro o reajus- 
tamento da subvenção que lhe concede o Govêrno desde a sua 
fundação, a 21 de outubro de 1838, às condições atuais do au- 
mento de suas obrigações em proporção maior que o de seus 
recursos. E nesse sentido, já se dirigiu à Comissão de Educação 
e Cultura, alcançando a boa vontade de seu ilustre presidente 
Deputado Eurico Salles. 


Apesar da precariedade de sua situação financeira vem o 
Instituto, por mais de um século, precisamente 114 anos, fiel ao 
sadio idealismo dos seus fundadores, atuando, direta e eficiente- 
mente, para manter a união cultural entre as gerações que se 
sucedem, irmanadas pelos mesmos sentimentos patrióticos. 


Por ser criação da própria nacionalidade, gerada em época de 
inquietações cívicas, para trazer harmonia e serenidade ao am- 
biente cultural, sobreviveu aos regimes, que sossobraram no de- 
curso de sua fecunda existência. O 
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Testemunhou a substituição da Regência, que lhe reconheceu 
a base legal, do Reinado de D. Pedro II, à cuja sombra floresceu 
admiravelmente, para alcançar a República, em lisongeiras con- 
dições. 

Quando o eminente brasileiro Amaro Cavalcanti, ministro da 
Justiça, mandou que se organizasse uma «Notícia histórica» dos 
serviços, instituições, e repartições pertencentes ao Ministério, 
figurou o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, ao lado da 
unid Nacional, do Museu Nacional e do Arquivo Público 
Nacional, tal o conceito em que era tido o velho sodalício que a 
iniciativa privada fundou. 

Para conseguir o prestígio que lhe proclama, até além das 
fronteiras, a benemerência, escolheu sempre os dirigentes entre 
as personalidades contemporâneas de maior relêvo. 

Entre os primeiros de altas credenciais sobressai o Visconde 
de São Leopoldo, primeiro presidente, o Marquês de Sapucaí e o 
Visconde do Bom Retiro, amigos do imperador, cuja passagem 
pela política e administração pública deixou marcas indeléveis de 
seu descortino de estadista, o Barão do Rio Branco, chanceler 
imortal, que lhe teria proporcionado sede adequada e recursos 
para sua manutenção, se não estivesse próximo a terminar a sua 
trajetória luminosa. 

Sempre sabiamente dirigido, conseguiu animar pesquisas e 
iniciativas, que os seus membros empreenderam, com resultados 
estimulantes dos estudos históricos. No grêmio nascente, medrou 
a vocação de historiador de Varnhagen, cuja fama se comprovou 
na História Geral do Brasil. Em seu recinto, leu Joaquim Caetano 
da Silva diversos capítulos da sua monumental memória a respeito 
dos limites do Brasil, ao norte, que o Barão do Rio Branco reeditou, 
para juntar à defesa, que lhe valeu o triunfo na questão do 


Amapá. 
Neste século, ufana-se o Instituto de ter inspirado o breve, 
mas magistral ensaio — Da Independência à República, de Eu- 


clides da Cunha, D. João VI, no Brasil de Oliveira Lima, Política 
Exterior do Brasil de J. Pandiá Calogeras, além de inúmeras 
contribuições, a seu tempo gabadas pelo saber que revelaram. 

Quem lhe manusear a coleção da Revista, cujo 207º volume 
já veio a lume, e as centenas de publicações, tanto dos Anais dos 
quatro Congressos de História Nacional e dois internacionais, 
como as avulsas, poderá facilmente avaliar quanto representou e 
continua a representar para a cultura o esfôrço abnegado do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, cujas atividades se 
desenvolvem todavia, em condições muito precárias. 

Quanto à sede, primitivamente instalada no Paço Imperial, 
para melhor indicar o amparo que lhe proporcionava D. Pedro II; 
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e depois no Silogeu, não teve execução o decreto de 11 de no- 
vembro de 1922, que autorizou o Ministério da Fazenda a «ceder 
ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro» um edifício apro- 
priado. 

E como o prédio construído na primeira década dêste século 
não resistiu ao desgaste do tempo, qualquer exame, ainda que 
superficial mostra-lhe os defeitos e estragos a começar da porta 
da entrada, carcomida pelo cupim, que lhe invadiu o madeiramento. 

Não será de admirar se ocorrer desabamento, por semelhante 
causa. 

Em relação ao pessoal, o Instituto, para bem desempenhar 
a sua missão, deverá dispor de auxiliares que lhe garantam a con- 
servação dos livros, avaliados em mais de 120.000 volumes, contra 
os quais investem os insetos bibliófagos, do arquivo, em que se 
guardam mais de 80 mil documentos, da mapoteca, opulenta dez 
cartas antigas, da fototeca, do museu, e, ao mesmo tempo, atendam 
às consultas dos frequentadores da sua sala de leitura pública, 
onde inúmeros pesquisadores tem ultimado as suas obras, mercê 
da documentação ali proporcionada pelo Instituto. 

Atualmente não passam de dez o número de seus funcio- 
nários, de retribuição d'minuta, quanto permite a minguada sub- 
venção existente, de 25.000 cruzeiros mensais. 


É sem dúvida instituição benemérita, a que não deve faltar 
o amparo dos poderes públicos, e portanto, pedimos venia para 
colocar o velho Instituto Histórico sob a guarda patriótica de 
V. Excia., a quem apresentamos as nossas homenagens. 


José Carlos de Macedo Soares 
Presidente Perpétuo 


ATOS DOS PODERES PÚBLICOS 


CAMARA DOS DEPUTADOS 


PRESIDÊNCIA DOS SRS. RUY SANTOS E NEREU RAMOS — OS ORADORES 
NO EXPEDIENTE -— ORDEM DO DIA 


Projetos 


O Sr. José Augusto apresentou o seguinte projeto: 
«O Congresso Nacional decreta: 


Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a ceder ao 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro o terreno em que foi 
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edificado o Silogeu, à Avenida Augusto Severo, 4, com a obri- 
gação de permitir o recuo exigido pelos planos urbanísticos mu- 
nicipais. 

Art. 2º O Govêrno Federal auxiliará com a quantia de 
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros), a construção da 
futura sede do Instituto no terreno a que se refere o artigo anterior, 


Art. 3º Fica autorizado o Poder Executivo a abrir pelo 
Ministério da Educação e Saúde o crédito de Cr$ 5.000.000,00 
para a execução da presente lei. 


Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário». 

«Justificação — Entre as instituições beneméritas com que 
contamos para o serviço da nossa cultura, nenhuma excede o 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, secularmente dedicado 
à indagação e divulgação de tudo quanto diz respeito à nossa 
terra e ao seu passado, êste tão cheio de ensinamentos para as 
gerações que se vão formando e sucedendo na direção da nossa 
vida política, social e intelectual. 

Cumpre dar-lhe instalação adequada aos seus altos e nobres 
fins, um prédio em que se possam acomodar com decência os seus 
preciosos arquivos, biblioteca, mapoteca, museu, fototeca, além de 
local para conferências e sala de leituras públicas. 

Só o poder público está em condições de realizar a edificação 
reclamada pelas mais legítimas exigências de nossa cultura. 

É o que se propõe facilitar o projeto de lei que ora submeto 
ao exame e patriótica decisão do Poder Legislativo». 


(Jornal do Comércio de 26-9-952). 


CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 


Emenda aditiva ao Projeto de Lei nº 958, de 1952, apre- 
sentada pela Vereadora Lygia Maria Lessa Bastos: 


Verba 100 — Subvenções e Auxílios; Código Geral — 8.024; 
Código local — 3.312. 


Acrescente-se: 


«Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro» — Cr$ ...... 
100.000,00. 


Justificação — Fundado, nesta Capital, a 21 de outubro de 
1838, o Instituto Histórico e Geográfico a mais de um século vem 
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prestando os mais assinalados serviços à cultura nacional, no 
colecionamento metódico, no arquivamento e publicação de do- 
cumentos necessários para a História e Geografia do Brasil. 


Recebendo dos cofres federais subvenção insuficiente para a 
manutenção dos serviços e conservação das preciosas coleções de 
documentos sob sua guarda, merece essa Instituição sua inclusão 
na relação das associações subvencionadas pela Câmara Legis- 
lativa do Distrito Federal». 


(Jornal do Comércio, publicado em 30 de agôsto de 1952). 


COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 


ATA DA 37º REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE SETEMBRO 
DE 1952 


Aos trinta dias do mês de setembro de mil novecentos e 
cingiienta e dois, às treze horas e trinta minutos, na sala «Carlos 
Peixoto Filho» sob a presidência do senhor Eurico Salles, Presi- 
dente, reuniu-se ordinàriamente, a Comissão de Educação e Cul- 
tura. Compareceram os senhores Carlos Valadares, Coelho de 
Souza, Jorge de Lacerda, Nelson Omegna, Lauro da Cruz, Otávio 
Lobo e Paulo Maranhão. Deixaram de comparecer os senhores: 
Mário Palmério, vice-presidente; Adahil Barreto, André Araújo, 
Firman Neto, Joel Presídio, Nestor Jost, Paulo Lauro e Pinheiro 
Chagas. — ATA: — A requerimento do deputado Paulo Ma- 
ranhão, por já ter sido publicada no Diário do Congresso, deixou 
de ser lida a ata da reunião anterior, que foi aprovada, sem res- 
trições. Distribuição: — Ao deputado Nelson Omegna, o Projeto 
nº 2.313 (dois mil, trezentos e treze), de 1952 (mil novecentos e 
cingúenta e dois), que «Concede isenção de impostos e taxas 
para a importação de cinco casulas de várias côres de uma capa 
com véu, destinadas à Congregação da Missão de São Vicente 
de Paulo, com sede em Curitiba, Estado do Paraná» — Ordem 
do dia: — Com a palavra o senhor presidente que procede à 
leitura de um memorial do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro, bem como de cópias de artigos que a imprensa vem pu- 
blicando sôbre a relevância dos serviços prestados por esta insti- 
tuição. Destaca o senhor Eurico Salles a necessidade da dotação 
de uma melhor verba de subvenção para que possa êsse Instituto 
atender com a eficiência que se faz mister às finalidades que jus- 
tificam a sua existência. É assim apresentado um ante-Projeto 
de Lei aumentando para Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cru- 
zeiros) anuais, a subvenção concedida ao Instituto Histórico é 
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Geográfico Brasileiro, pela Lei nº 720 (setecentos e vinte) de 
28 (vinte e oito) de maio de 1949 (mil novecentos e quarenta 
e nove). Submetido a votos, é aprovado, oferecendo esta Co- 
missão ao plenário desta Casa o referido Projeto. As quinze (15) 
horas e 10 (dez) minutos foi encerrada a reunião e convocada 
para quinta-feira, dia 2 (dois) de outubro de 1952 (mil novecentos 
e cingúenta e dois) a próxima reunião ordinária desta Comissão. 
E, para constar, eu, Dhylo Guardia de Carvalho, secretário, lavrei 
a presente, que, depois de lida e aprovada será assinada pelo 
senhor presidente e demais membros presentes. 


(Diário do Congresso, Rio, 1 de outubro de 1952). 


PROJETO Nº 2.526-A, DE 1952 


Aumenta para Cr$ 1.000.000,00 anuais, o valor da 
subvenção concedida pela Lei nº 720, de 28 de maio 
de 1949, ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro; 
com parecer favorável da Comissão de Finanças. 


PROJETO Nº 2.526-A, A QUE SE REFERE O PARECER 


O Congresso Nacional decreta: 


Art. 1º A subvenção concedida ao Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, pela Lei nº 720, de 28 de maio de 1949, 
passa a ser de um milhão de cruzeiros (Cr$ 1.000.000,00) anuais, 
a partir do corrente exercício. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


Sala «Carlos Peixoto Filho», em 30 de setembro de 1952. — 
Eurico Salles, presidente. — Paulo Maranhão. — Coelho de Souza. 
— Jorge Lacerda. — Nestor Jost. — Otavio Lobo. — Lauro Cruz. 
— André Araújo. — Pinheiro Chagas. 


Justificação 


Entende a Comissão de Educação e Cultura, que cumpre 
dever fundamental ao pleitear uma subvenção do Poder Público 
mais condigna com as elevadas finalidades do Instituto Histórico 


e Geográfico Brasileiro. 
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As necessidades inadiáveis dêsse aumento estão bem demons- 
tradas no apêlo que lhe dirigiu o Instituto, nos seguintes têrmos: 


«Primeiramente, releve-nos Vossa Excelência tornar ainda 
mais uma vez à sua presença, para pleitear o reajustamento da 
subvenção atual, conferida ao Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, aos imperativos da realidade. 


Fundado em 1838, para altos objetivos patrióticos, jamais 
deixou a centenária instituição de merecer auxílio do govêrno 
brasleiro, que bem lhe compreendeu e aplaudiu a missão de 
guardião das mais edificantes tradições nacionais. 


Desde o Imperador D. Pedro II, que lhe frequentava as 
sessões, com altos propósitos de colaboração até o Presidente 
Getúlio Vargas, a quem não lhe faltam motivos de ser reconhecido. 


Todavia, os aplausos à sua atuação cultural, por parte dos 
dirigentes, se lhe servem de estímulo fiel ao programa estabelecido 
pelos fundadores, com louvável esfôrço de continuidade, não lhe 
bastam para custear as atividades, dia a dia mais onerosas. 


Os trabalhos que empreende já se concretizam em meia 
centena de volumes de anais dos Congressos de História Nacional, 
promovidos desde 1914, além de duas dezenas de volumes de 
publicações especiais, dois dos quais, referentes ao Dicionário 
Histórico, Geográfico e Etnográfico do Brasil, correspondem a 
valiosa coleção de monografias. 


Êles se incumbem, mais do que palavras descoloridas, de 
provar a densidade científica das contribuições de preclaros histo- 
riadores, do Brasil e de Portugal. As despesas a propósito efe- 
tuadas excederam de muito o auxílio para tal fim recebido do 
Tesouro Federal, de sorte que o deficit resultante vem se trans- 
ferindo de um exercício para outro. 


Ainda que não se contassem tais publicações, avultaria a 
sua Revista como atestado das atividades culturais do Instituto. 


De consulta indispensável a quem pretende explanar qual- 
quer tema de H'stória do Brasil, a série inciada em 1838 já monta 
a 206, número do último volume, que saiu a lume. 


O intercâmbio que mantém com as associações congêneres, 
da Europa e do Novo Mundo, permite a utilização das suas 
publicações nos centros universitários estrangeiros, além dos na- 
cionais, a que são distribuídas. 


Nesta capital, valem-se também os estudiosos de sua «Sala 
de Leitura», que lhes é franqueada, para a consulta de seus livros, 
computados em 180.000 volumes, de opulenta documentação, con- 
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tinuamente aumentada, de sua foto e mapoteca, em que se incluem 
inúmeras peças raras. 


O imenso patrimônio cultural, que se contém na sua Biblioteca 
e Arquivo, não lhe traz, porém, renda alguma, nem para a sua” 
própria manutenção. 


Os sócios nem um cruzeiro recebem pelo seu esfôrço e tempo: 
aplicado em contribuir para engrandecer a benemerência do Ins- 
tituto, patente nos Livros, cuja elaboração proporcionou documentos 
e ilustrações, impressos e manuscritos, muitos dos quais inexis- 
tentes alhures, nos pareceres, que red'giu, quando consultado, nas 
exposições, de que tem participado com louvores dos entendidos. 


E os dez funcionários, escassos para tamanhas tarefas, mal 
vivem com os diminutos salários que lhes são distribuídos, de 
acôrdo com as possibilidades dos seus recursos, constituídos quase 
exclusivamente pela subvenção federal de Cr$ 300.000,00 insti- 
tuída pela Lei nº 720, de 28 de maio de 1949, que dá Cr$ 25.000,00 


por mês. 


Dessa data em diante, agravou-se o desequilíbrio da moeda, 
cujo valor aquisitivo declinou, ao contrário do preço das utili- 
dades, sempre em alta. 


A defesa material do patrimônio, mais do Bras, do que 
exclusivamente do Instituto, exige despesas progressivamente cres- 
centes, que lhe impeçam a deterioração, facilitada pelas velhas. 
instalações do edifício, em que se encontra, maltratado por in- 
setos e pela hum'dade. A carência de recursos pecuniários para 
atender ao que lhe cumpre constitui a provação máxima, em que 
se angustia atualmente o benemérito Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, que apela para o Congresso Nacional, por 
intermédio de V. Excia., para que haja por bem pelo menos 
duplicar-lhe a subvenção fixada pela Lei nº 720, mediante pro- 
vidências que V. Excia. julgar mais apropriadas». 


Essas deficiências, ante o vulto e a complexidade dos pa- 
trióticos encargos do Instituto, já vieram a público através de 
vibrantes edtoriais da imprensa desta capital, notadamente o 
Correio da Manhã e o Jornal do Brasil, em séria advertência aos 
Poderes Públicos do incalculável prejuízo que poderá ser causado 
ao patrimônio histórico e cultural da Nação pela ausência de um 
modesto amparo financeiro. 

O projeto que a Comissão de Educação e Cultura submete 
à Câmara dos Deputados traduz a sua compreensão da campanha 
de-alto significado cívico levada a efeito pelos mais credenciados- 
órgãos da imprensa brasileira. 
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Espera esta Comissão, não só apoio do plenário da Câmara, 
bem como o decidida interêsse de todos parlamentares para que 
se torne lei, no menor prazo possível, o projeto que aumenta a 
subvenção anual do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Eurico Salles, Presidente. 


LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI Nº 720, DE 28 DE MAIO DE 1949 


Autoriza a abertura, pelo Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores, do crédito especial de Cr$ ...... 
1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros), para os fins que 
especifica. 


O Vice-Presidente da República, em exercício no cargo de 
Presidente da República: 


Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 


Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo Mi- 
nistério da Justiça e Negócios Interiores, o crédito especial de 
Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros) entregando-se a im- 
portância de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) ao Insti- 
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro para a restauração e con- 
servação de seu arquivo e biblioteca e aplicando-se a importância 
de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) nas publicações do 
Arquivo Nacional e restauração de suas oficinas gráficas. 

Art. 2º A subvenção anual do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro passa a ser de Cr$ 300.000,00 (trezentos mil 
cruzeiros). 


Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, em 26 de maio de 1949; 123º da Independência 
e 61º da República. — Nereu Ramos. — Adroaldo Mesquita da 
Costa. — Corrêa e Castro. 


PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS 


A ilustrada Comissão de Educação e Cultura da Câmara, 
dentro da competência privativa que lhe confere o art. 27, 4 4º. 
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do Regimento Interno desta Casa, — pelo qual lhe cabe, também, 
«opinar sôbre tôdas as proposições que disserem respeito ao de- 
senvolvimento cultural e artístico», aprovou, por unanimidade, e 
encaminhou à Mesa, — que o distribuiu a esta Comissão a 10 do 
corrente, projeto de lei aumentando para um milhão de cruzeiros, 
anuais, o valor da subvenção concedida, pela Lei nº 720, de 28 de 
maio de 1949, ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, com 
sede nesta Capital. Pela Lei nº 720 a subvenção anual, de que 
goza o eminente sodalício é apenas de 300 mil cruzeiros, ou seja 
de 25 mil cruzeiros por mês. 


Somos pela aprovação do projeto da douta Comissão de 
Educação e Cultura. 


Em verdade, se, de um lado, a subvenção proposta é rigorosa- 
mente justa, necessária e até inadiável, de outro é perfeitamente 
adequada e até modesta, não representando, de nenhum modo, um 
encargo excessivo ou uma despesa perdulária para o Tesouro 
Nacional. 


Da indiscutível procedência do aumento pedido, já disse, — 
como, aliás, regimentalmente, lhe competia fazê-lo, — e de ma- 
neira magistral e convincente, a Comissão de Educação e Cultura, 
na longa e brilhante justificação do projeto em causa, — para 
usar de suas próprias expressões, «em séria advertência aos Po- 
deres Públicos do incalculável prejuízo que poderá ser causado 20 
patrimônio histórico e cultural da Nação pela ausência de mm 
modesto amparo financeiro». 


A proposta é, ainda, de invocar, autorizado índice da cx- 
pressiva receptividade que a iniciativa em aprêço encontrou na 
opinião pública, a campanha, espontânea e intensa, que em prol 
de sua rápida aprovação, pelo Congresso, vem desenvolvendo os 
mais credenciados órgãos da imprensa desta Capital, como, entre 
outros, O Correio da Manhã, O Jornal do Brasil, O Jornal do 
Comércio, A Noite, etc., todos, unânimes em acentuar, de maneira 
incisiva, impor-se ao Poder Público, amparar, sem mais tardança, 
e de modo eficiente e cabal, uma instituição secular, que repre- 
senta, para o país, não há negar, o papel relevante de guardiã, 
devotada e vigilante, de seu patrimônio histórico e cultural, e que, 
no entanto, está ameaçada de desaparecer se de pronto, não lhe 
fôr prestado o socôrro, indispensável, dos elementos e recursos 
necessários para a sua sobrevivência. 


Por outro lado, no que tange, propriamente, ao aspecto da 
questão que interessa à competência desta Comissão, cumpre não 
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perder de vista que o que dá a exata medida da legitimidade de 
uma subvenção é menos o seu quantitativo que a sua cestinação. 
Uma subvenção de dez mil cruzeiros pode ser excessiva e des- 
cabida e outra de valor dez vêzes maior pode, perfeitamente, ser 
tida como módica e razoável, conforme o grau de utilidade e con- 
veniência pública que suas finalidades apresentam. À melhor forma 
de economia dos dinheiros públicos não consiste, sempre, em não 
gastar, ou gastar pouco, mas, sim, não há negar, em gastar 
pouco, se possível, sempre em função do estritamente necessário 
e benéfico ao interêsse público, máxime. quando o adiamento ou 
poupança da despesa acarreta o risco de prejuízos e inconvenientes 
bem maiores. 

Se assim é, não será excessiva ou descabida uma subvenção 
em favor de uma instituição, como a beneficiada pela proposição 
em tela, com mais de um século de utilíssima e trabalhosa exis- 
tência, que, com uma riquíssima Biblioteca e Arquivo de muito 
mais de 100.000 volumes, sempre franqueada às pesquisas dos 
estudiosos, e com os seus Anais e Revistas especial'zadas, além 
do seu magnífico Dicionário Histórico, Geográfico e Etnográfico 
do Brasil, tanto vem servindo, mercê da abnegação apostolar de 
uns poucos, à cultura e à história do País. 


Por tudo, somos pela aceitação do projeto nº 2.526 de 1952, 
da douta Comissão de Educação e Cultura da Câmara, que tem, 
ainda, em seu abono o prestígio do mandamento constitucional, 
já que, pelo art. 174 da nossa Carta Política, «o amparo à Cultura 
é dever do Estado». 


É o nosso parecer. 


Comissão de Finanças, em 25 de outubro de 1952. — Lameira 
Bittencourt, Relator. 


PARECER DA COMISSÃO 


A Comissão de Finanças opina favoravelmente ao Projeto 
nº 2.526, de 1952. 


Sala Antônio Carlos, em 4 de novembro de 1952, — Israel 
Pinheiro, Presidente. — Lameira Bittencourt, Relator. — Clodomir 
Millet. -— Sá Cavalcanti. — Abelardo Andréa, — Carlos Luz. — 
Jorge Jabour. — Elpídio de Almeida. — Epilogo de Campos. — 
Carmelo D'Agostinho. — Mário Altino. 


(Diário do Congresso de 7-11-1952). 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL DE 3 DE 
DEZEMBRO DE 1952, PÁG. 14.110 (*) 


Discussão única do Projeto de Lei da Câmara nº 326, de 1953, 
que aumenta para Cr$ 1.000.000.00 o valor da subvenção 
concedida pela Lei nº 720, de 28-5-49, ao Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro. (Em regime de urgência, nos têrmos 
do art. 155. $ 3º do Regimento Interno, em virtude da apro- 
vação, em 28-11-52, do Requerimento nº 514-52), dependente 
de pareceres da Comissão de Finanças. 


O Sr. Presidente — O projeto, cuja discussão acabo de 
anunciar, foi distr'buído apenas à Comissão de Finanças. Verifica 
a Mesa que nêle se contém matéria da alçada das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Educação e Cultura. 

Dou a palavra ao presidente da Comissão de Constituição 
e Justiça para designar relator. 


O Sr. Aloisio de Carvalho — Sr. Presidente, na qualidada 
de vice-presidente da Comissão de Constituição e Justiça, comunico 
à Mesa que está designado relator o Sr. Senador Ivo D'Aquino. 


O Sr. Presidente — Tem a palavra o nobre Senador Ivo 
D'Aquino, para dar parecer sôbre a constitucionalidade do projeto. 


O Sr. Ivo D'Aquino —- Senhor Presidente, o Projeto de Lei 
da Câmara nº 326, de 1952, aumenta para um milhão de cruzeiros 
a subvenção concedida pela Lei nº 720, de 28 de maio de 1949, 
ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

Trata-se apenas de modificar subvenção já existente; e a 
Comissão de Constituição e Justiça opina pela constitucionalidade 
da Proposição. (Muito bem!) 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o nobre Senador Flávip 
Guimarães, Presidente da Comissão de Educação e Cultura, para 
emitir parecer sôbre o Projeto ou designar relator. 

O Sr. Flávio Guimarães — Sr. Presidente, o Projeto visa 
a aumentar para um milhão de cruzeiros a subvenção ao Instituto 
Histórico e Geográfico. 

Verdadeiro monumento da cultura brasileira, essa instituição 
centenária tem a seu cargo a defesa do valioso patrimônio histó- 
rico; deve ser olhada com carinho pelos políticos e respeitada pela 
opinião pública. 

Fundado em 1838 ainda ressoa na história cultural dessa 
entidade a personalidade de Pedro II, que lhe emprestara não só 


(*) Não foi revisto pelo orador. 
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valor pessoal como o prestígio do Império; e desde então vem o 
Instituto Histórico e Geográfico, prestando os maiores serviços à 
coletividade. 


Sr. Presidente, a Comissão de Educação e Cultura é favo- 
rável ao Projeto; e assim se manifesta em homenagem a essa 
Institu'ção que sempre gozou e deverá gozar do maior prestígio 
cultural dentro do Brasil e no mundo moderno onde é continua- 
mente citado seu precioso acêrvo cultural. (Muito bem !) 


O Sr. Presidente — Tem a palavra o nobre Senador Do- 
mingos Velasco, relator do Projeto da Comissão de Finanças. 


O Sr. Domingos Velasco — Sr. Presidente, a Comissão de 
Finanças já se manifestou favorâvelmente à Emenda do nobre 
Senador Aloysio de Carvalho que aumentava de trezentos mil 
para um milhão de cruzeiros a subvenção ao Instituto Histórico 
e Geográfico; e o projeto pretende seja essa subvenção concedida 
anualmente. 

O parecer da Comissão de Finanças é pela aprovação do 
Projeto (Muito bem!) 

O Sr. Presidente — Em discussão o Projeto, com pareceres 
favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça, Educação e 
Cultura e de Finanças. (Pausa). 

Nenhum Senador pedindo a palavra declara encerrada a 
discussão. 

Em votação. 


Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen- 
tados (Pausa). 


É aprovado o seguinte: 


PROJETO DE LEI DA CAMARA Nº 326, DE 1952 


Aumenta para Cr$ 1.000.000,00 o valor da subvenção concedida 


pela Lei nº 720, de 28 de maio de 1949, ao Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro. 


O Congresso Nacional decreta: 


Art. 1º A subvenção concedida ao Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro pela Lei nº 720, de 28 de maio de 1949, 
passa a ser de Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros) anuais, 
a partir do exercício de 1952. 


Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. 


À sanção. 
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O Sr. Simões Filho, Ministro da Educação, em ofício aq 
seu colega da Fazenda, solicitou-lhe seja autorizado o Serviço do 
Patrimônio da União a entender-se com as autoridades da pri- 
meira daquelas Secretarias de Estado no sentido de serem exe- 
cutadas obras no edifício do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, o antigo prédio do Silogeu. 

Essa providência decorre do interêsse manifestado pelo 
Sr. Ministro Simões Filho em proporcionar melhores instalações 
ao Instituto Histórico. O titular da pasta da Educação fôra in- 
formado pelo Sr. Embaixador José Carlos de Macedo Soares das 
dificuldades com que vem lutando aquela instituição em matéria 
de instalações onde se acham depositados antigos e preciosos do- 
cumentos e relíquias do nosso passado histórico. Prontificando-se 
a cooperar para a preservação dêsse patrimônio, o Sr. ministro 
da Educação foi esclarecido de que as obras consistiriam na re- 
visão do telhado e assoalhos, imunização contra o cupim, pin- 
tura geral e instalação de um elevador. Sendo o edifício do 
Silogeu pertencente ao Domínio da União, fazia-se necessária a 
articulação do Serviço do Patrimônio da União, órgão do Minis- 
tério da Fazenda, com o Ministério da Educação para o fim em 
vista. E daí o apêlo do titular da Educação ao seu colega da 
Fazenda. 


As obras mencionadas serão atacadas com a possível urgência. 


SENADO FEDERAL 


ORDEM DO DIA 


= 


Passou-se então à discussão única do Projeto de Lei da Cã- 
mara nº 326, de 1952, que aumenta para Cr$ 1.000.000,00 o 
valor da subvenção concedida pela Lei nº 720, de 28 de maio 
de 1949, ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. (Em re- 
gime de urgência nos termos do art. 155, 3 3º do Regimento 
Interno, em virtude da aprovação em 28 de novembro de 1952, 
do Requerimento nº 514-52), dependente de pareceres da Co- 
missão de Finanças. 

Os Srs. Ivo D'Aquino, Flávio Guimarães e Domingos Vel- 
lasco deram pareceres verbais favoráveis respectivamente, pelas 
Comissões de Justiça, Educação e Finanças. 


Em seguida o projeto foi aprovado. 


(Jornal do Comércio, em 3 de dezembro de 1952). 


a EA Dr es 
LEI Nº 1.778-B — DE 20 DE DEZEMBRO DE 1952 


Aumenta para Cr$ 1.000.000,00 o valor da subvenção concedida 
pela Lei nº 720, de 28 de maio de 1949, ao Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro. 


O Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos têrmos 
do art. 70, 8 4º, da Constituição Federal, a seguinte lei: 


Art. 1º A subvenção concedida ao Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro pela Lei nº 720, de 28 de maio de 1949, passa 
á ser de Cr$ 1.0000.000,00 (um milhão de cruzeiros) anuais, a 
partir do exercício de 1952. 


Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


Senado Federal, em 20 de dezembro de 1952. — João Café 
Filho. 


A IMPRENSA E O INSTITUTO HISTÓRICO E 
GEOGRÁFICO BRASILEIRO 


Não foram outros casos igualmente lamentáveis e mais ou 
menos semelhantes, diriamos, para começar, que é simplesmente 
éspantoso o que se passa com o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro. 

O grande público desconhece, talvez, completamente, o que 
tem acontecido a tantas instituições ilustres e beneméritas, in- 
clusive oficiais, a tantos documentários, bibliotecas, acervos de 


várias espécies, desfalcados, quando não perdidos para sempre, 
em nossa terra. 


Contudo, e apesar de tudo isso, o Instituto Histórico tem 
motivos de sobra para se queixar. 

A Casa de Pedro II, chamemo-la assim, a mais que cente- 
nária instituição que tomou a si o culto de nosso passado, a 
glorificação de nossas tradições e a difusão de tudo o que com 
elas se relaciona, não tardará a ser uma ruina, acaso por irrisão. 
| Quem sabe se a nação pensa, que por ser histórico, deve ser 
mesmo ruinas, ruinas... 

É verdade, porém, que o Instituto se recusa a morrer ou a 
se transformar em ruinas, em simples se bem que gloriosa re- 


liguia de “Outros tempos, como êsses monumentos semidestruídos 
que por tôda a parte são objeto de admiração. 
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Graças ao esfôrço, à dedicação, à tenacidade de diretores e 
de um pugilo de funcionários — digamos melhor funcionárias — 
o Instituto vive, sobrevive, atua, desenvolve-se, cresce. 


Sabe o leitor o que é viver o Instituto com, apenas, trezentos 
mil cruzeiros anuais? Vinte e cinco mil cruzeiros mensais... 
Menos do que os vencimentos de muitos funcionários públicos. 
Com essa quantia irrisória o Instituto tem de pagar os seus fun- 
cionários, conservar as salas que ocupa e as suas preciosas coleções, 
cêrca de cem mil livros, vultosa documentação manuscrita, mapas, 
fotografias, etc., em suma, um patrimônio enorme e que, pela 
sua natureza, requer cuidados extremos, especialíssimos. 


Ora, acontece que o velho prédio em que funciona o Instituto 
precisa de reparos urgentes, de consertos sérios. O Domínio da 
União, ao qual pertence, informado da situação, não se mexe. 
De maneira que os bichos estão consumindo o madeirame, o 
telhado se abre em goteiras, os estugues estão caindo. 


O Instituto tem de tirar alguma coisa daqueles magros vinte 
e cinco mil cruzeiros para impedir que a ação do tempo, das 
intempéries, estrague, por exemplo, quadros a óleo de grandes 
pintores nacionais que revivem episódios marcantes de nossa vida. 
Acontecimentos de forte esplendor cívico. 


É quase inacreditável a ginástica que tem de fazer para 
jogar com verba tão reduzida, realizando o mínimo indispensável 
para continuar se mantendo, atendendo ao público na sua sala 
de leitura, publicando a Revista, que já está no 206º número, os 
Anais dos Congressos de História Nacional, num total de cin- 
quenta volumes, outros avulsos, mantendo intercâmbio com enti- 
dades congêneres, científicas etc., do Brasil e do estrangeiro, 
pagamento de despesas com embaixadas e muita coisa mais. 


Mas até lhe negam a franquia postal concedida por lei, não 
obstante a boa vontade do diretor dos Correios. 


Êstes comentários nos levam logicamente, a chamar a atenção 
dos poderes públicos, particularmente das autoridades culturais 
do País, para a situação do Instituto Histórico que, sem dúvida, 
está a merecer um maior auxílio governamental. Preliminarmente, 
de acôrdo com o que verificamos de visu, sugerimos a concessão 
de uma verba extraordinária para trabalhos urgentes de conser- 
vação do patrimônio que está sob a guarda do LH.G.B., valio- 
síssimo pela qualidade e quantidade. Em seguida, é necessário 
aumentar a subvenção que já recebe o Instituto. Não cremos que 


fôsse muito elevá-la para um milhão de cruzeiros por ano. 


(Jornal do Brasil, em 24 de agôsto de 1952). 
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INSTITUTO HISTÓRICO 


Em comentário publicado há alguns dias referimos a situação 
lamentável em que se encontra o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, em virtude da insuficiência gritante dos recursos de 
que pode lançar mão — a ínfima subvenção de trezentos mil 
cruzeiros por ano. 


Folgamos de registrar, agora, em nossas colunas, que o nosso 
apêlo em favor da Casa de Pedro II não soou em vão. 


É assim que a vereadora Lígia Maria Lessa Bastos acaba 
de apresentar ao projeto do orçamento da Prefeitura do Distrito 
Federal, no vindouro exercício uma emenda concedendo a sub- 
venção de cem mil cruzeiros aquela benemérita instituição, que 
desde 1838 vem prestando os mais assinalados serviços às letras 
históricas em nossa Pátria. 


Coube, assim, àquela representante do povo carioca compre- 
ender que, como tôdas as demais unidades da Federação, a cidade 
do Rio de Janeiro que é a sua sede, tem uma dívida contraída 
com o I.H.G.B., que a tôdas serve no campo da história. 


Assim sendo, é de crer que a emenda da Sra. Lígia Maria 
Lessa Bastos encontre entre os seus pares a mais completa acei- 
tação, o que será da parte da Câmara Municipal uma prova de 
seu interêsse pela cultura nacional. 


Aumentada que seja a subvenção concedida pela União, de 
acôrdo com o que sugerimos em nosso comentário anterior e com 
o auxílio que a Prefeitura do Distrito Federal passará a con- 
ceder-lhe, uma vez aprovada, como é de esperar, a emenda da- 
quela operosa vereadora, poderá o Instituto Histórico ficar mais 
desafogado em sua situação. 


Contudo, é de notar que, segundo mostramos anteriormente, 
o Instituto Histórico necessita de realizar obras urgentes de con- 
servação e limpeza das diversas salas do Silogeu em que estã 
instalado, como, também, de seu patrimônio vultoso e de alta 
valia, representado em livros, manuscritos, fotografias, quadros, 
mapas, etc. 


E evidente que o cupim e outros agentes de destruição não 
irão esperar o pagamento das novas subvenções, o que só se 
poderá fazer no ano vindouro. 


Impõe-se consegientemente, a aprovação pelo Congresso Na- 
cional de um auxílio imediato para que o Instituto Histórico possa 
fazer certos trabalhos inadiáveis de conservação, até que se lhe 
dê um prédio em que venha a se instalar condignamente. 
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Pensamos que os senhores deputados e senadores não per- 
deriam nada em mandar uma comissão verificar as atuais insta- 
lações do Instituto Histórico. Por certo, em seguida, apressar- 
se-iam em tomar a única providência que a Nação tem o direito 
de esperar do Congresso Nacional, conforme as sugestões feitas 
pelo Jornal do Brasil. 


(Jornal do Brasil, em 3 de setembro de 1952). 


DUAS PUBLICAÇÕES EM QUE É REALÇADA, POR 
OCASIÃO DA DATA NACIONAL, 7 DE SETEMBRO, A 
BENEMERÊNCIA DO INSTITUTO HISTÓRICO 
E GEOGRÁFICO BRASILEIRO 


REGISTRO 


Vão ser hoje levadas flôres ao túmulo da Imperatriz Leo- 
poldina, de quem pouco se ouve falar mas que estará sempre no 
coração de quantos conhecem a história do Brasil. Por isso 
mesmo é o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro o promotor 
da homenagem que cada ano, a sete de setembro, se realiza 
diante da sepultura da primeira imperatriz, nunca esquecida. 

Os que acompanham de perto as atividades do Instituto His- 
tórico sabem com que vigilante interêsse o seu presidente per- 
pétuo Embaixador J. C. de Macedo Soares aguarda esta anual 
oportunidade de reverenciar uma das mais caras memórias àquela 
centenária casa onde se têm sentado tôdas as personalidades de 
espec'al destaque no trato de nossa história e que, ipso fato, possui 
e pratica o culto do passado. 

Entre os vultos que muito contribuiram para a estabilização 
da nacionalidade que apenas acabava de conquistar a indepen- 
dência ressalta a da Imperatriz Leopoldina, cuja delicadeza de 
sentimentos e maneiras suaves poderiam enganar a quem apenas 
pelas aparências pretendesse medir a veemência de amar à se- 
gunda pátria que o casamento lhe dera. Era um amor ao mesmo 
tempo fervoroso e tenaz que a fez uma eficiente sentinela, sempre 
a observar os acontecimentos que tumultuavam os dias de uma 
nação que acabava de se formar e necessáriamente sacudida pelas 
paixões políticas. Enguanto Pedro I às vêzes oscilava entre os im- 
perativos dos novos deveres que lhe criava o porte da coroa 
brasileira e os instintos do sangue lusitano, Leopoldina tomava e 
mantinha firme partido pela nova pátria. Sua amistosa conside- 
ração por Maria Graham, notável preceptora dos filhos do par 
imperial, levou-a a depositar na dama inglêsa a significativa c« n- 


— 328 — 


fiança de a escolher para intermediária das comunicações secretas 
entre a soberana e o Almirante Cochrane, chefe da frota nacional 
e que se achava no Recife quando a mensageira de Leopoldina 
o fez sabedor do preparo de um movimento destinado a anular 
a independência que o Brasil pouco antes alcançara. 

Assim reveste a mais expressiva oportunidade a escolha: do 
7 de setembro feita pelo Instituto Histórico para, cada vez que o 
calendário reproduz a gloriosa data, levar flores ao modesto 
panteão que guarda os despojos do rebento da realeza austríaca 
transplantado para o trono brasileiro, que infelizmente iria ocupar 
apenas curtos anos. 

E igualmente bem escolhida é a flor que a Senhora Darcy 
Vargas irá hoje depositar no imperial jazigo do Convento de 
Santo Antônio. Mais uma vez correspondendo ao convite do 
Instituto Histórico, a Sra. Getulio Vargas, porá junto à lápide 
fúnebre um ramo de orquídeas, as prediletas da Imperatriz que 
nesta preferência reuniu o bom gôsto aos conhecimentos de botã- 
nica, estudo de que tanto gostava. 


E vem a propósito assinalar que o Embaixador José Carlos de 
Macedo Soares é também figura de maneiras delicadas e dvce 
falar que sabe querer e persistir nos alevantados desígnios que 
caracterizam sua vida de homem público, por fatos e exemplos 
merecedor da admiração de seus compatriotas — Z. 


(Jornal do Comércio de 7 de setembro de 1952). 


BELCHIOR HISTÓRICO 


Acaba de ter mais uma celebração condigna a data aniver- 
sária da Independência do Brasil, oficialmente proclamada como 
a data máxima da nossa História, oficial e formalmente, porque 
se podem fazer restrições a essa supremacia. 

Mas não é oportuno, aqui, nem próprio, discutir a legitimi- 
dade do título de nossa efeméride número 1, conferido, oficial e 
formalmente, ao 7 de setembro. 


Não quero entrar no exame das circunstâncias e condições 
em que foi erguido o grito que deu fama e glória a um humilde 
riacho paulista, as quais talvez deixassem bases, pelo menos, para 


sa controvérsia tendente a reduzir a primazia histórica dessa 
ata. 


De resto, não seria um caso sem exemplo, pois não faltam 
na história da Humanidade, efemérides de preeminência Sida 
mais discutível, mas que nem por isso, deixaram de ocupar os 
lugares de destaque que lhes foram conferidos. 
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Nas comemorações dêste ano, aliás, acentuou-se uma sensível 
melhora, sôbre o que se fazia, não há muitos anos. 


Foram canceladas aquelas congestivas concentrações do 
campo do Vasco, para onde se encurralavam os nossos garotos 
das escolas secundárias e até os das escolas primárias. 


O excesso de número, as condições topográficas, de fundo de 
saco, da sede do clube cruzmaltino e a tenra idade da maioria dos 
escolares, fizeram com que essas manifestações maciçamente brutais, 
de civismo, se transíormassem em verdadeiros holocaustos, no 
espaço e no tempo dos míseros escolares. 


Basta dizer que as formidáveis massas estudantis começavam 
a ser movimentadas para essa sede provisória do altar da Pátria, 
desde o meio-dia e de lá só voltavam tarde da noite. 


As vêzes até a primeira hora do dia seguinte, durava ainda 
o escoamento. 


Coisa parecida com êsse verdadeiro culto a Moloch, no que 
toca a sacrifícios, era o que acontecia com outras concentrações 
monstros, de estudantes, nas paradas e desfiles juvenis, pelo centro 


da cidade. 


Felizmente isso acabou e tão diferente foi o que se realizou 
neste sete de setembro, que a comemoração cívica dêste ano, se 
conformou dentro de limites razoáveis. 


Devo assinalar, aqui, uma iniciativa louvável, tomada pelo 
Ministério da Educação e incluída no programa das comemorações 
da data aniversária da nossa independência. 


Essa iniciativa consistiu numa exposição de documentos his- 
tóricos relativos à efeméride. 


Esta exposição vem lembrar um singular contraste entre as 
ruídosas expansões cívicas oficiais, em datas certas e a conduta 
normal de todos os dias, em relação aos feitos memoráveis nelas 
celebrados. 


Todos êles estão inscritos na documentação histórica dos 
nossos arquivos. 


Ora, sendo assim seria lógico que os locais onde se encon- 
tram essas fontes, merecessem cuidados especiais de instalação, 
bem como de facilidades de acesso aos estudiosos. 


Mas, infelizmente, essas instalações não correspondem no seu 
caráter de mostruário permanente de documentação dos motivos 
de nossa vibração cívica, à vivacidade calorosa das demonstrações 
programadas para as grandes datas do nosso patriotismo. 


Para prová-lo, relembramos a pouca consideração oficial para 
êsses almoxarifados documentais das glórias nacionais. 
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Destaca-se, singularmente, nessa desconsideração, o venerando 
e respeitável Instituto Histórico, que é a fonte mais antiga do 
nosso passado, a alma mater da História do Brasil. 


O edifício onde o deixaram encurralado, numa esquina da 
Lapa, apesar de velho, é relativamente grande, mas apresenta 
uma cara escalavrada de pardieiro abandonado — o Silogeu — 
em veemente contradita a êsse título grave e imponente, cheirando: 
a cultura grega. 


Mas não se pense que, apesar dêsse aspecto de decadência 
arquitetônica, o Instituto Histórico seja ao menos, o único habi- 
tante dêsse prédio velho. 


Que esperança ! 


Nêle habitam outras instituições respeitáveis, dignas também 
de melhor residência, como a Academia Nacional de Medicina, 
além de um certo número de outras instituições científicas ou 
literárias que nêle têm apartamento, para a sua sede e uma sala 
comum, para as suas sessões. 


Aí, no Silogeu, o Instituto Histórico não dispõe de um es- 
paço não só condigno com a sua relevância, como nem sequer 
capaz de convir ao interêsse dos consulentes e ao resguardo con- 
veniente de suas preciosíssimas coleções, de documentos e zelíquias 
da nossa História. 


Tudo isso está congestivamente acogulado numa estreita ala 
do segundo andar do edifício. 


Tal a quantidade de coisas preciosas ali acumuladas e tão 
apoucado é o espaço a elas concedido, que dificilmente se acre- 
ditará que aquilo seja um Instituto, mas, sim, um Belchior His- 
tórico, metido, com outros moradores, nessa velha casa de cômodos - 
das ciências e das artes que é o nosso Silogeu, desafiando, peri- 
gosamente a ocorrência catastrófica de um incêndio. 


É sobretudo nessa escalavrada instalação do Instituto Histó- 
rico que encontramos o violento contraste entre os nossos calorosos 
entusiasmos cívicos, com datas certas — e a indiferença em que 
abandonamos tão precioso depósito dos documentos justificativos 
dêsses entusiasmos. 


Precisamos apagar, do quadro da nossa vida oficial, essa 
lamentável contradição. 


Quem tão mal guarda e trata os motivos históricos do seu 
patriotismo, perde, em grande parte o direito de comemorar, com 


tanto ardor, as efemérides cívicas cujas fontes e relíquias tão mal 
sabe prezar. 
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A instalação do Instituto Histórico em sede própria e con- 
digna, tornou-se uma das mais prementes urgências de utilidade 
pública nacional. — C.F. 


(Jornal do Comércio de 7 de setembro de 1952). 


PATRIMÔNIO EM PERIGO 


As coleções de incalculável valor do Instituto Histórico e 
Geográfico estão sêriamente ameaçadas de destruição, em virtude 
da escassez de recursos materiais para a sua preservação. Além 
de cem mil volumes, dispõe a secular entidade de vultosa do- 
cumentação manuscrita, mapas, fotografias, etc., tudo a constituir 
um acervo insubstituível para o melhor conhecimento do nosso 
passado. É lamentável que tal ocorra após períodos de notório 
fastígio do Instituto. Houve sempre administradores zelosos do 
nosso patrimônio cultural que não pouparam esforços para pres- 
tigiar a instituição. Presentemente, no entanto, o quadro é bem 
diverso. Com apenas 300 mil cruzeiros de subvenção anual, deve 
o Instituto pagar funcionários, manter serviços e conservar coleções, 
Como se não bastasse essa penúria financeira, surgiu agora Oo 
problema dos reparos no prédio ocupado pelo Instituto. As go- 
teiras ameaçam livros e documentos e o cupim poderá até deter- 
minar acidentes de proporções mais sérias. Algo precisa de ser 
feito sem demora pois do contrário o Instituto não logrará pre- 
servar o patrimônio entregue à sua guarda e os estudos históricos, 
vale dizer a cultura no País sofrerão um golpe de proporções 


catastróficas. 
(O Globo, em 27 de agôsto de 1952). 


APREÇO PELA CULTURA 


Faz bem aos governos demonstrarem seu aprêço pela cultura. 
O govêrno está, agora, no caso de fazê-lo em relação ao Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro. 

Instituição mais que centenária, a Casa de Pedro II merece 
que o Estado lhe retribua mais generosamente os serviços pres- 
tados à cultura nacional e ao nosso passado histórico, de que 
guarda as relíquias e documentos. 

Para tanto, e ainda para publicar uma revista, que se en- 
contra no 206º número e os Anais dos Congressos de História 
Nacional, que ascendem a cingiúenta volumes, além de avulsos; 
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para manter intercâmbio com as congêneres estrangeiras, para a 
sua administração interna — para tudo o que forma a sua vida 
e determina as suas responsabilidades, o Instituto Histórico dispõe 
apenas da subvenção anual de trezentos mil cruzeiros. 


Acontece que o prédio em que funciona está a carecer de 
reparos. Reparos sérios e urgentes; uma completa revisão desde 
o telhado até o chão. Só com sacrifícios imensos, e ainda, assim, 
para atender apenas parcialmente às suas necessidades inadiáveis, 
o Instituto poderá promover essas obras com economias da magra 
subvenção que recebe. 


Urge que o Domínio da União, a quem pertence o imóvel, 
cuide de colaborar com o Instituto Histórico. E urge, sobretudo, 
que o Congresso colabore, mais substancialmente, majorando o 
montante daquela subvenção. 


(Correio da Manhã em 3 de setembro de 1952). 


AMEAÇADO DE RUINA VALIOSO PATRIMÔNIO 


Quem quer que precise adquirir conhecimentos do passado 
e do presente do país, seja para que fim fôr, tem que recorrer a 
pesquisas e estudos no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 
Com a sua rica biblioteca de 180.000 volumes e a sua valiosa 
coleção de manuscritos, mapas, fotografias, etc., é êle um repo- 
sitório inestimável de documentos sôbre as origens e a evolução 
do Brasil. 

Entretanto, a tradicional instituição corre o risco de ver des- 
truído todo êsse patrimônio, pelas condições precárias de sua ins- 
talação, no velho edifício do Silogeu, e pela deficiência de recursos 
para preservá-lo, não só da ação do tempo como de prováveis 
incidentes. Dispondo apenas da subvenção anual de 300 mil cru- 
zeiros, para pagar os funcionários, custear os serviços e conservar 
as coleções, não pode a sua direção ocorrer às despesas com os 
reparos exigidos pelo estado lastimável do prédio, onde as goteiras 


e o cupim se conjugam numa grave ameaça aos valores culturais 
que ali se reunem. 


Como se sabe, o Instituto Histórico e Geográfico desfrutou 
de grande prestígio sob o Império. D. Pedro II comparecia re- 
gularmente às suas sessões e participava ativamente de seus tra- 
balhos. Acompanhando o interêsse carinhoso do ex-imperador, os 


antigos políticos, escritores e parlamentares dedicavam-lhe também 
alto aprêço. 
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É Não é possível que os dirigentes da República deixem perecer 

tão gloriosa relíquia da cultura brasileira. Aos governantes e re- 
presentantes do país assiste o dever de salvá-la da ruína iminente 
aumentando a subvenção do I.H.G.B. de modo substancial, para 
que possa continuar sua nobre missão, melhorando as próprias 
instalações, remunerando condignamente os servidores, conservando 
o opulento patrimônio e funcionando com tôda a eficiência. 


(O Jornal, em 3 de setembro de 1952). 


UM PRÉDIO PARA O INSTITUTO HISTÓRICO 


Focalizamos, em comentários anteriores, a situação difícil em 
que se encontra o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, sem 
dúvida alguma, uma das mais beneméritas instituições particulares 
de nossa pátria. Não obstunte as côres sombrias do quadro que 
euntso apresentamos, é certo que não exageramos. 

Dia a dia os fatos comprovam a necessidade de se tomarem 
providências urgentes em favor da «Casa da História do Brasil». 


Ainda agora, tal é o estado em que se encontra o prédio em 
que está instalado o Instituto Histórico, que, devido à penetração 
das chuvas caídas ultimamente, foi preciso remover quadros e 
outros objetos do seu precioso acêrvo para evitar que fôssem es- 
tragados ou destruídos. 

Estamos certos de que o Congresso Nacional não ficará indi- 
ferente ao que se passa com a centenária instituição, que, desde 
a sua fundação, tem congregado os maiores historiadores brasi- 
leiros e contribuído com magna pars para o desenvolvimento das 
letras históricas em nossa pátria, além de conservar sob sua guarda 
um patrimônio tão vultoso quanto valioso para o conhecimento de 


nossa história. 

Vale a pena lembrar aqui que a Câmara dos Deputados já 
está entregue à tarefa da elaboração orçamentária. A ocasião é 
propícia para que essa Casa do Congresso aumente de maneira 
substancial a subvenção concedida anualmente ao Instituto His- 
tórico, já hoje absolutamente insignificante. Basta dizer que na 
realidade, ela não basta siquer para o pagamento de seus funcio- 
nários que hão de ser, como o são, aliás, capacitados para funções 
de inegável responsabilidade e devem, portanto ser remunerados 
condignamente. Como poderá o Instituto, à medida que aumenta 
o seu acêrvo e aumentam os preços de tudo, com uma quantia tão 
pequena, cuidar da conservação de cêrca de cem mil volumes, 
quantidade enorme de manuscritos, quadros, mapas, retratos e 


inúmeros outros objetos históricos ? 
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Por isso é que dizemos que a situação em que se encontra o 
venerando Instituto é vexatória para os nossos foros de cultura. 
Digamos mesmo, sem receio de cair em exagêro, que se não fôssem 
os sacrifícios e a dedicação de seus diretores e funcionários, cum- 
prindo salientar aqui o nome do seu presidente perpétuo o Embai- 
xador J. C. de Macedo Soares, seria preciso fechar as portas da 
Casa dos Varnhagen, dos Garcia, dos Calógeras e tantos outros, 
sem esquecer Pedro II, o grande benemérito da instituição. 


Não estamos exagerando: a Nação precisa de saber que, 
normalmente, o Instituto Histórico teria de fechar as portas ao 
menos durante algum tempo por imposição de sua falta de re- 
cursos para permanecer todo o ano em atividades. 


Assim sendo, estamos certos de que a Câmara dos Deputados, 
de que fazem parte [figuras particularmente interessadas nas 
questões culturais, como os Srs. Gustavo Capanema, José Augusto, 
Luís Viana Filho, Eurico Sales, Afonso Arinos e tantos outros, 
não deixará de atender aos apelos da imprensa no sentido de 
conceber um auxílio urgente ao Instituto para obras, reparos e 
trabalhos de conservação absolutamente inadiáveis além de lhe 
aumentar substancialmente a subvenção anual concedida pela 
União. Finalmente, é necessário não esquecer que, dado ser o 
Silogeu um prédio muito velho, em mau estado e já condenado 
impõe-se a cessão de um prédio próprio para o Instituto Histórico. 
Já tem o seu a Associação Brasileira de Imprensa, à qual muito 
justamente foram doados terrenos e concedidos meios financeiros 
para construí-lo. Outras entidades já possuem também ou estão 
em vias de possuir sede própria, como a Academia Nacional de 
Medicina, à qual a Prefeitura doou terreno apropriado para tal 
fim. 

Não merecerá dádiva semelhante o Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro a instituição particular do Brasil que detem 
o patrimônio mais numeroso e de mais alta valia existente dentro 
de nossas fronteiras, além de ser a mais importante, do ponto de 
vista da cultura brasileira ? 


(Jornal do Brasil, de 13 de agôsto de 1952). 


PATRIMÔNIO AMEAÇADO 


Um grande patrimônio de documentação histórica vem so- 
frendo ameaça crescente de destruição e já teria talvez mesmo 
perecido se não houvesse sôbre êle a proteção de alguns e a aten- 
ção de outros, numa das mais tradicionais instituições culturais 
do país. O patrimônio precioso é constituído pela biblioteca, o 
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arquivo e as relíguia do Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 


leiro, em grande parte guardado — não se pode dizer conservado 
— nas mais precárias condições. 
É o venerando sodalício — onde o Imperador Pedro II pos- 


suía uma cadeira que, como a outra do Instituto de França, talvez 
prezasse mais do que o trono, conforme, epígrama conhecido — 
um dos hóspedes do edifício, em ruínas, do Silogeu Brasileiro. 
Em ruínas precisamente devido à sua situação de casa de vários 
co-habitantes pobres e à circunstância de estar condenado à de- 
molição para deixar passar uma das grandes avenidas no plano 
geral de urbanismo da cidade. 

O Instituto Histórico, cujos recursos se limitam a uma sub- 
venção de 300 mil cruzeiros anuais para atender a todos os seus 


encargos, inclusive a publicação de uma revista — notável acêrvo 
de estudos e informações para a reconstituição e a análise do 
nosso passado — vem assistindo ao assalto do môfo, da poeira, 


de todos os inimigos e agentes destruidores dos livros e papéis 
sob sua guarda. 

Neste momento vai o govêrno federal despender um milhão 
de cruzeiros, mediante crédito já aberto, para trazer de França 
os restos mortais da Princesa Isabel e de seu espõôso e dar-lhes 
monumental abrigo em Petrópolis. Seria isto indicação de um 
aprêço pela tradição que as aperturas do 1. H. G. B. não con- 
firmam. 

Não queira o poder público encampar a colenda instituição 
de Pedro II, absorvendo-lhe as riquezas, mas não deixe à res- 
ponsabilidade exclusiva dos mecenas, que não existem neste país, 
nem aos estudiosos que, em geral, no máximo são ricos apenas 
de espírito e de intenções patrióticas. Ajude a evitar que um no- 
tável patrimônio de documentação desapareça por falta de meios 
para conservá-lo convenientemente. 


(Diário de Notícias, em 12 de agôsto de 1952). 


INSTITUTO HISTÓRICO 


O Jornal do Brasil, que deu o alarma na imprensa em favor 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, colaborando assim 
com a direção dessa benemérita instituição na sua obra meritória 
de alevantamento da Casa da História do Brasil, tem todos os 
motivos para se rejubilar com os primeiros resultados dessa cam- 


panha. 


É assim que, enquanto o Sr. José Augusto apresenta, na 
Câmara dos Deputados, um projeto autorizando o Poder Exe- 
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cutivo a ceder ao Instituto Histórico o terreno em que foi edifi- 
cado o Silogeu, ao mesmo tempo que dispõe sôbre a concessão de 
cinco milhões de cruzeiros para a construção da futura sede da- 
quela entidade cultural, no referido terreno, o seu colega, 
Sr. Eurico Sales, propõe em projeto perfilhado pela Comissão de 
Educação, a elevação da subvenção concedida anualmente pela 
União ao Instituto a um milhão de cruzeiros. 


Como o crédito de cinco milhões de cruzeiros que o vice- 
presidente da Câmara dos Deputados. manda abrir a benefício do 
Instituto, tem de ser concedido pelo Ministério da Educação e 
Saúde Pública, de acôrdo com o próprio projeto do ilustre re- 
presentante potiguar, é bem de ver que o titular dessa pasta terá 
tôda a boa vontade em providenciar para que aquela importância 
seja posta à disposição do I. H. G. B., logo que legalmente 
possível. É o que se tem o direito de concluir, não só pela ação 
do Sr. Simões Filho no trato dos negócios de sua pasta, como 
pelo pronunciamento que acaba de ter em prol do Instituto, em 
carta dirigida ao presidente dessa instituição, o Embaixador Ma- 
cedo Soares. 

A nação está certa de que o Congresso Nacional aprovará o 
projeto do Sr. José Augusto e o do Sr. Eurico Sales. 

Sancionados um e outro pelo Presidente da República que 
já tem demonstrado o seu interêsse pela obra e pelo patrimônio de 
nosso Instituto, terá o Brasil saldado uma dívida para com a 
casa dos Cunha Barbosa, Fernandes Pinheiro, Max Fleiuss e 
tantos outros que, no passado e no presente, se têm dedicado à 
pesquisa e à elaboração da história brasileira. 


(Jornal do Brasil, em 4 de agôsto de 1952). 
INSTITUTO HISTÓRICO 


Na próxima terça-feira, 21 do corrente, comemorará o Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro o 114º aniversário de sua 
fundação. Foi precisamente no dia 21 de outubro de 1838 que 
se realizou a sessão de instalação do Instituto, sob a presidência 
do velho Marechal Francisco Cordeiro da Silva Torres. Um 
século e quase três lustros de serviços os mais assinalados à cul- 
tura nacional congregando os nossos mais ilustres historiadores, 
reunindo uma documentação vastíssima, absolutamente indispen- 
sável a todos quantos pretendem estudar ou escrever a história 
pátria, além de quantidade enorme de verdadeiras relíquias de 
nosso passado, a coleção de uma revista preciosa e publicações 
avulsas, que não tardarão a atingir as três centenas congressos de 
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história, conferências e muitas outras iniciativas úteis e proveitosas 
— eis aqui um pálido resumo da vida da veneranda instituição. 


A propósito do evento, que não só o Instituto, mas tôda a 
Nação vai comemorar, cabem lembrar aqui, à Câmara dos Depu- 
tados, a necessidade de apressar a aprovação dos projetos dos 
Srs. José Augusto e Eurico Sales concedendo, respectivamente, 
um crédito de cinco milhões de cruzeiros para a construção de uma 
sede própria para o Instituto e a subvenção anual de um milhão 
de cruzeiros à Casa da História do Brasil. Chamamos particular- 
mente a atenção da Comissão de Finanças daquele ramo do Con- 
gresso, onde se encontra o projeto do Sr. Eurico Sales, para a 
conveniência de não retardar o parecer sôbre o mesmo. Não está 
longe o fim da sessão legislativa. Assim sendo, não se dispõe de 
muito tempo que permita 2 êsses projetos irem demorando nas 
comissões técnicas, tanto mais quanto é de notar que os mesmos 
terão de ir ao Senado, onde será igualmente, estudado nas Co- 
missões. 

Em suma, o tempo urge e, enquanto êle passa, o Instituto 
está às voltas com os seus infinitos problemas, a que em comen- 
tários anteriores nos referimos. 


O Congresso já está perfeitamente inteirado de que as atuais 
instalações do Instituto são muito precárias e não oferecem ga- 
rantias à conservação de um patrimônio já muito vultoso e da 
mais alta importância para a história brasileira. 

Um povo que não cultiva a sua história, não exalta as suas 
tradições, não conserva os monumentos de seu passado, não é 
digno de viver. Não é, felizmente, o caso do Brasil. Por isso 
mesmo, é o povo brasileiro através de sua imprensa, de seus 
homens cultos em geral, de seus representantes no Congresso, 
como os autores dos projetos referidos, que reclama urgência 
para a aprovação de tais projetos, vale dizer, urgência para a 
solução dos inadiáveis problemas do Instituto Histórico. 


(Jornal do Brasil, em 18 de outubro de 1952). 


UMA DATA NACIONAL 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, que completa, 
hoje, cento e quatorze anos de contínua e expressiva obra de opu- 
lentas realizações em prol da divulgação dos fatos históricos do 
país e dos grandes vultos que nêles têm influído é, também, o ro- 
busto e glorioso marco inicial do culto à história nacional, insti- 
tuído por deis brasileiros notáveis, de brilhante fôlha de serviços 
à Pátria, que, inspirados pelo seu comprovado ardor cívico e pela 
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firme esperança no futuro intelectual do Brasil, sugeriram, na- 
quele afastado ano, a fundação dessa já agora utilíssima instituí- 
ção. 

Merece, pois, ser recordada, em homenagem à clarividência 
do espírito dos notáveis patriotas, fundadores do Instituto Histó- 
rico, sua mensagem de decidida fé nos destinos dêsse empreendi- 
mento, cujos gloriosos sucessos ora são comemorados. 


Em sessão do Conselho Administrativo da Sociedade Auxi- 
liadora da Indústria Nacional, realizada em 18 de agôsto de 1838, 
foi, com efeito, apresentada a proposta da criação do Instituto, 
assinada pelo seu 1º secretário, Marechal Raimundo José da Cunha 
Matos, e pelo Secretário-Adjunto, Cônego Januário da Cunha 
Barbosa, que já se recomendara à gratidão nacional por ter idea- 
lizado, com o Bacharel Joaquim Gonçalves Ledo e José Clemente 
Pereira, a realização da obra emancipadora de nossa nacionalidade 
sob o regime republicano, prestando-lhe a colaboração de seu valor 
e da sua energia cívica na redação do «Reverbero». 


Essa proposta, que foi aprovada, estava assim redigida: 


«Sendo inegável que as letras, além de concorrerem para o 
adôrno da sociedade, influem poderosamente na firmeza de seus 
alicerces, seja pelo esclarecimento de seus membros ou pelo ado- 
çamento dos costumes públicos, é evidente que em uma Monarquia 
Constitucional, onde o mérito e o talento devem abrir a porta aos 
empregos e em que a maior soma de luzes, deve fornecer o maior 
grau de felicidade pública, são as letras de uma absoluta e indis- 
pensável necessidade, principalmente aquelas que, versando sôbre 
a história e a geografia do país, devem ministrar grandes auxílios 
e nao administração e ao esclarecimento de todos os bra- 
sileiros: 


Por isso, os abaixo-assinados, membros do Conselho Admi- 
nistrativo da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, co- 
nhecendo a falta de um Instituto Histórico e Geográfico nesta 
Córte, que principalmente se ocupe em centralizar imensos do- 
cumentos preciosos, ora espalhados pelas províncias e que podem 
servir à história e geografia do Império, tão difícil por falta de 
um tombo ou prontuário de que possam aproveitar os nossos es- 
critores, desejam e pedem a sua instalação debaixo dos auspícios 
da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional e oferecem as 
seguintes bases para esta utilíssima instituição, requerendo ao 
Conselho Administrativo que, se as achar convenientes, as adote 


para as apresentar à próxima Assembléia Geral, a fim de serem 
definitivamente aprovadas». 
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Estabeleciam as bases os fins do Instituto, o local de seus 
trabalhos, a correspondência que deveria ser iniciada e mantida 
ccm o Instituto de Paris e as instituições congêneres de outras 
nações e sua ramificação pelas províncias nacionais, estabelecia o 
número de sócios efetivos, honorários e correspondentes, e dispu- 
nha sôbre o processo da instalação da Mesa Diretora e da comis- 
são organizadora do regulamento dos trabalhos acadêmicos do 
Instituto. 

Na sessão da Assembléia Geral, efetuada no dia seguinte 
ao da apresentação da proposta, foi ela unânimemente aprovada, 
sendo seus signatários louvados em ata «pela idéia da criação de 
um Instituto do qual grandes vantagens se devem esperar em prol 
da Pátria, para glória de seus membros». 


"E os vinte e sete membros da Sociedade Auxiliadora da In- 
dústria Nacional, que pelo respectivo presidente, Marechal Fran- 
cisco Cordeiro da Silva Torres, posteriormente Visconde de Je- 
rumirim, haviam sido convidados para constituir o Instituto His- 
tórico, reuniram-se no dia 21 de outubro, também de 1838, no 
salão da referida Sociedade, procederam à eleição do presidente 
e de dois secretários que serviriam, em caráter provisório, nas ses- 
sões preparatórias da instalação, até serem organizados e aprova- 
dos os Estatutos, tendo sido eleitos presidente o ilustre Visconde 
de São Leopoldo, Dr. José Feliciano Fernandes Pinheiro, que era 
ministro do Império em 5 de novembro de 1826, quando D. Pedro I 
inaugurou solenemente a Academia de Belas Artes; 1º secretário 
o já aludido Cônego Januário da Cunha Barbosa e 2º secretário 
o Dr. Emílio Joaquim da Silva Maia, que seria vereador à ilus- 
trissima Câmara Municipal de 1841 a 1849 e diretor do Museu 
Nacional em 1842. 

Na sessão seguinte, realizada quinze dias depois, foram apro- 
vados os primeiros Estatutos do Instituto e, de acôrdo com êles, 
eleito o Conselho Diretor, que ficou formado pelos Srs. Visconde 
de Sãe Leopoldo, presidente; Marechal Raimundo José da Cunha 
Matos e Dr. Cândido José de Araújo Viana, futuro Marquês de 
Sapucaí, Vice-Presidentes; Cônego Januário da Cunha Barbosa, 
1º Secretário; Dr. Emílio Joaquim da Silva Maia, 2º Secretário, 
e José Lino de Moura, Tesoureiro. No mesmo dia foram também 
designados os membros das Comissões de História, de Geografia 
e de Fundos e a de redação da Revista do Instituto, importante 
publicação cuja extensa série constitui precioso acêrvo de do- 
cumentos da história pátria. 

D. Pedro II foi, em 1 de dezembro, ainda de 1838, proposto 
protetor do Instituto, título que o monarca animador constante das. 
artes e das ciências aceitou, em 13 de março de 1839 e ao qual 
deixou dignamente grande e assíduo interêsse, manifestado não 
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apenas na cessão de um dos maiores e melhores salões do Paço 
Imperial para as reuniões do Instituto, mas, também, na doação 
repetida de várias e importantes obras e de valiosos manuscritos 
à respectiva biblioteca. 

Em 21 de agôsto de 1839 foi, por proposta do Cônego Januá- 
rio, mandada cunhar uma medalha comemorativa da criação do 
Instituto, que ficou sendo, e ainda é, o símbolo da douta institui- 
ção, reproduzido na capa da sua Revista. 


A benemerência dos fundadores do Instituto foi continuada 
pelos que os sucederam, sendo prova disso os servçios de notória 
relevância de muitos de seus membros, quais dentre tantos outros 
o Visconde de Bom Retiro, Conselheiro Luís Pedreira do Couto 
Ferraz, o Barão do Rio Branco, o Barão de Ramiz, Dr. Benjamin 
Franklin de Ramiz Galvão, o Conselheiro Olegário Herculano 
de Aquino e Castro e, mais recentemente, o ilustre Embaixador 
Macedo Soares, bem merecendo também, nesta data, especial 
destaque o brilho e a permanente dedicação no desempenho de 
seus encargos; dos saudosos historiadores Dr. José Vieira Fa- 
zenda, que, durante 19 anos, contados de 6 de março de 1898 até 
- seu falecimento, ocorrido às primeiras horas da madrugada de 19 
de fevereiro de 1917, dignificou pela sua erudição e pelo seu 
devotamento exemplar à verdade histórica, o exercício do cargo 
de bibliotecário do Instituto, e o Dr. Max Fleiuss, Secretário 
Perpétuo dessa instituição, figura querida e respeitada entre os 
que mais se têm impôsto à consideração pública por sua inque- 
brantável dignidade e incansável amor aos assuntos históricos na- 
cionais. 


(Jornal do Brasil, em 21 de outubro de 1952). 


EM AMPARO DO INSTITUTO HISTÓRICO 


Em 1838, na data de hoje, realizava-se a sessão de instala- 
ção do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. A velha e 


benemérita instituição está, portanto, comemorando o seu 114º 
aniversário. 


Tôda gente sabe que o Instituto Histórico é um dos nossos 
mais altos patrimônios de cultura. Em mais de um século de ati- 
vidade constante, tem contribuído poderosamente para o desen- 
volvimento dos estudos históricos no Brasil. A obra levada a 
efeito pelo Instituto, no que respeita ao conhecimento do nosso 
passado, é, sem dúvida, valiosíssima. Merece, pois, a Casa de 
Varnhagen o apoio de quantos se interessam pelos problemas 
culturais, especialmente os de história nacional. | 
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À propósito, convém fazer daqui um apêlo à Câmara dos 
Deputados, para que apresse a tramitação de dois projetos em 
favor da centenária instituição. Um dêles, de autoria do Sr. José 
Augusto, concede-lhe um crédito de cinco milhões de cruzeiros 
para a construção da sede própria. Outro, de responsabilidade do 
Sr. Eurico Sales, a subvenção anual de um milhão de cruzeiros. 


Ainda recentemente, a imprensa do país teve a oportunidade 
de se ocupar da situação financeira precária em que se debate a 
prestigiosa sociedade. Surgiu, em conseqiiência, um movimento de 
justa solidariedade a sua causa, movimento que encontrou reflexo 
no Congresso através daquelas duas iniciativas. 


Resta, portanto, à Câmara dar andamento rápido aos projetos 
mencionados, prestando assim, um inestimável serviço à cultura 
brasileira. 


(O jornal, em 21 de outubro de 1952). 


O GRANDE INSTITUTO 


Trabalha na sombra. Não tem a publicidade fácil, o cartaz 
retumbante de tantas realizações que nada ou pouco representam 
para a cultura nacional. Vive da dedicação de alguns brasileiros 
que sustentam uma tradição que vem do Império. Cem mil vo- 
lumes, mapas, documentos, quadros de inestimável valor, amea- 
çados de total destruição. Tudo isso é o Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, portador das maiores tradições e dono de 
um dos mais completos acêrvos de geografia e história de que há 
memória no país. 

Não está muito de acôrdo com os foros de nação civilizada 
do Brasil o tratamento que se dispensa ao Instituto. Em 1942 o 
Presidente Getúlio Vargas, compreendendo a importância da ins- 
tituição, em um gesto altamente louvável aumentou a verba de 
subvenção para cem mil cruzeiros, anuais. Cem mil cruzeiros eram 
muito em 1942, comparados com o valor da moeda de hoje... O 
Instituto, com vinte e vinco mil cruzeiros mensais tem de prover 
à conservação do edifício, ao pagamento de funcionários, às des- 
pesas de porte e correio, às publicações... Milagres faz o Ins- 
tituto, não há dúvida. Mas isso não pode continuar eternamente. 
Qualquer dêsses dias veremos o vetusto casarão abater, roído pelo 
caruncho, destruído pelas traças, sepultando em seus escombros 
uma tradição inestimável. É preciso pois que o govêrno volte de 
novo suas vistas para o velho Instituto, um duplo patrimônio, moral 
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e material, aumentando-lhe as subvenções e dando-lhe, no quadro 
das instituições brasileiras, o lugar de merecido relêvo. 


(A noite, em 23 de outubro de 1952). 


INSTITUTO HISTÓRICO 


O Sr. Lameira Bittencourt já apresentou à Comissão de Fi- 
nanças o seu parecer sôbre o projeto do Sr. Eurico Sales aumen- 
tando para um milhão de cruzeiros a subvenção anual concedida 
pela União ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


O brilhante parecer do deputado paraense justifica perfeita- 
mente a iniciativa de seu colega, baseando-se na necessidade de 
conceder à Casa da História do Brasil maiores recursos para 
custear os serviços de guarda e conservação de seu grande e va- 
lioso patrimônio, em que avulta abundante documentação sôbre 
o nosso passado. É êsse o segundo parecer daquele representante 
do Pará em favor do Instituto Histórico, já que anteriormente se 
manifestara sôbre o projeto do Sr. José Augusto, que manda doar 
à benemérita instituição o terreno do Silogeu Brasileiro, além de 
um crédito de cinco milhões de cruzeiros para a construção de 
sua sede. 


Com relação a êste, embora se manifestando simpático à su- 
gestão do representante do Rio Grande do Norte, entendeu o 
Sr. Lameira Bittencourt necessário ouvir sôbre o assunto o pa- 
recer do Serviço do Patrimônio da União. É de crer que esta 
repartição não tarde a remetê-lo, a fim de que possa o projeto 
ser aprovado ainda êste ano. 


Relativamente ao projeto do Sr. Eurico Sales, não é menor 
o interêsse que apresenta, sendo de desejar que, já com o parecer 
favorável do respectivo relator, Sr. Lameira Bittencourt, apro- 
vado pela Comissão de Finanças, vá ao plenário, a fim de ser 
ultimado naquela Casa do Congresso e enviado ao Senado a 
tempo de nesta ser também aprovado ainda na presente sessão 
legislativa. É que tanto cs deputados, quanto os senadores, já 
estão suficientemente informados das condições difíceis em que 
se encontra o Instituto Histórico e, assim sendo, movidos pelo 
seu patriotismo e pelo interêsse que as questões da cultura nacional 
despertam em todos os legítimos representantes do povo, com- 
preendem que não é mais possível retardar a concretização de 
medidas como aquelas, absolutamente inadiáveis, em favor do 
ilustre sodalício. 


(Jornal do Brasil, em 5 de novembro de 1952). 
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INSTITUTO HISTÓRICO 


Está na ordem do dia da Câmara dos Deputados o projeto 
do Sr. Eurico Sales que eleva para um milhão de cruzeiros a 
subvenção anual concedida pela União ao Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro. 

Como sabe o leitor, a Comissão de Finanças deu parecer 
favorável a êsse projeto, tendo funcionado como relator o Senhor 
Lameira Bittencourt. O deputado paraense justificou amplamente 
e com brilho a iniciativa daquele seu colega. 

Não tendo renda própria, instalado em algumas salas do 
Silogeu que igualmente não lhe pertencem, e que o acomodam 
muito mal, tanto mais quanto aquêle velho edifício já está em 
condições a bem dizer lamentáveis, o Instituto recebe anualmente 
— e daí é que lhe vem a sua única receita — uma subvenção 
federal que, com o passar do tempo e as crescentes dificuldades 
financeiras que caracterizam a nossa época, se tornou insuficiente, 
ou antes, insignificante. Assim sendo, o projeto do Sr. Eurico 
Sales tem verdadeiramente um caráter de iniciativa salvadora de 
uma das mais beneméritas instituições nacionais. Qual o brasi- 
leiro culto que desconhece os serviços prestados à cultura brasileira 
pelo nosso Instituto Histórico ? 

Nenhum desconhece que o velho cenáculo é o guardião de 
precioso acêrvo de relíquias de nosso passado, de livros, documen- 
tos, quadros, mapas e outros objetos da mais alta importância para 
a historiografia nacional. 

Esperemos, pois, que a Câmara dos Deputado, cumprindo 
espontâneamente um dever patriótico, ultime a aprovação do 
Projeto nº 2.526, a fim de que possa o Senado dêle tomar conhe- 
cimento e o aprovar ainda na presente sessão legislativa. 

Com maiores recursos, o Instituto poderá, dentro em pouco 
tempo, cuidar melhor da guarda e conservação de seu valioso 
patrimônio ameaçado e servir ainda melhor à causa pela qual vem 


batalhando há cento e quatorze anos. 


(Jornal do Brasil, em 18 de novembro de 1952). 


OBRAS PRECIOSAS RELEGADAS AO ABANDONO 


DESCASO DO GOVÊÉRNO PARA COM O INSTITUTO HISTÓRICO E GEO- 
GRÁFICO — VALIOSO PATRIMÔNIO AMEAÇADO DE SE PERDER — UM 
«LUSÍADAS» QUE PERTENCEU A CAMÕES — ACUSADA A PREFEITURA 


O Instituto Histórico e Geográfico, instalado no velho edifício 
do Silogeu, com sua imensa e opulenta biblioteca de mais de cem 
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mil volumes, arquivos preciosíssimos, e uma documentação que 
constitui a história viva do Brasil, está na miséria. Não fôsse a 
abnegação e o sacrifício de meia dúzia de funcionários mal pagos 
e, ainda, o esfôrço de sua diretoria. já todo aquêle magnífico 
acervo estaria perdido, tal o estado atual da sua conservação. 


Vegetação por fora e chuva por dentro 


O edifício do Silogeu, como se sabe, forma perigoso «coto- 
velo» entre a Avenida Augusto Severo e a pequena rua Teixeira 
de Freitas, que dá para o Largo da Lapa. Por um decreto-lei 
de 1940 — e lá se vão doze anos — foi o antiquado imóvel que 
pertence à União entregue ao Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, para que em seu lugar, surgisse o «Palácio da Cul- 
tura». Nêle se abrigariam não só a entidade que recebeu a doação, 
como o Instituto e outras organizações culturais, a Academia Na- 
cional de Medicina, que ali ainda se acham nas piores condições 
de segurança e higiene. Mas, por necessidade de recuo, da rua 
Teixeira de Freitas a Prefeitura, segundo o mesmo decreto, ficou 
autorizada a desapropriar os prédios dos fundos sem a qual a nova 
construção não poderia ser realizada. 


Preciosidades do Museu 


O Museu do Instituto reune várias máscaras em gesso, de 
personalidades brasileiras, num pequeno e impressionante mos- 
truário meio protegido por uma vitrina. Também o crânio do 
homem primitivo ou, melhor, do «Vovô Índio», descoberto por 
Lund em Lagoa Santa, lá está. E, ainda, o carrinho que serviu 
para o primeiro movimento de terra na construção da primeira 
estrada de ferro do Brasil. Isso, apenas para dar uma idéia. 


O Lusíadas que pertenceu a Camões 


Exibiu-nos o secretário do Instituto uma raridade bibliográ- 
fica: um exemplar do Lusíadas que pertenceu ao próprio Camões, 
que nêle apôs sua assinatura, com o clássico «seu dono». Pertencia 
a Pedro II que, na noite mesmo em que, no Paço, se preparava 
para o exílio, mandou um bilhete a Ramiz Galvão, pedindo-o, 
Este bilhete, com uma nota de Ramiz, acha-se pregado na capa 
interna da obra. Com a morte do imperador, passou para o Conde 
d'Eu que, por sua vez, o transferiu ao falecido Dom Pedro. 
Nessa altura, a família imperial resolveu fazer a doação ao Ins- 
tituto, cumprindo determinação do monarca. O livro se acha 
guardado em uma caixa de madeira, colocada em um cofre, onde 
estão outras raridades. E foi com cuidado de pai para um filhinho 
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fraco que o Dr. Virgílio Corrêa Filho nos deixou tocar no tesouro, 
avaliado em cem mil cruzeiros. 


Como vive o Instituto 


O Instituto vive prâticamente da tradição. Abrigando a his- 
tória viva do Brasil, dá-lhe o govêrno uma verba de trezentos mil 
cruzeiros anuais, com que faz a limpeza e paga os funcionários, 
todos, aliás, se queixando dos pequenos e mesmo irrisórios salários 
que recebem. É chefe dêsses servidores dona Adelina Morosini 
Alba, de uma dedicação a tôda prova, O nome de Max EFleiuss, seu 
saudoso secretário-perpétuo, é encontrado em tôda parte, com as 
marcas da sua operosidade. Mal se aguenta o Instituto, que ainda 
nos dá “Arquivos” que estão no número 207. Sua publicação vem 
desde 1839. Eis a situação em que está reduzido um dos nossos 
maiores patrimônios históricos: descaso dos governos, nenhum in- 
terêsse da Prefeitura em cumprir uma lei que viria possibilitar a 
construção de novo edifício e salvar tôda essa riqueza em aban- 
dono e melhorar o tráfego da cidade. 


(A Notícia de 22 de novembro de 1952). 


AMPARO AO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO 


Encontra-se no Senado um projeto de lei oriundo da Câmara 
elevando para um milhão de cruzeiros a subvenção anual ao Ins- 
tituto Histórico e Geográfico. Nasceu a iniciativa de um forte 
movimento na imprensa destinado a assegurar maiores recursos 
à tradicional instituição, de maneira a permitir a continuação pro- 
veitosa dos trabalhos de sua especialização. Sentiram os depu- 
tados que não se podia permitir, à falta de meios, a perda de um 
patrimônio cultural de incalculável valor, nem tampouco se devia 
tolerar sofressem as pesquisas históricas, no país, um colapso de- 
vido à precariedade dos recursos à disposição do Instituto. Os 
senadores não serão menos sensíveis a tais razões. Há na Cã- 
mara Alta figuras eminentes na vida cultural do país, cujo in- 
terêsse tem de ser, naturalmente, despertado para o amparo àquele 
centro de pesquisas históricas. Seria de desejar, inclusive, que 
os senadores procurassem auscultar pessoalmente as necessidades 
do Instituto Histórico e Geográfico. Uma visita às instalações do 
Silogeu Brasileiro serviria para mostrar a utilidade da obra aí 
realizada e para evidenciar a utilidade de garantir os recursos 
propostos pela Câmara dos Deputados, para atividade cultural 
diretamente ligada ao melhor conhecimento do Brasil. 


(O Globo, em 17 de dezembro de 1952). 
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UM PATRIMÔNIO DA NAÇÃO 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro não é apenas 
uma associação cultural de elevado conceito no Brasil. É também, 
e com muita razão, um patrimônio da Nação, patrimônio que deve 
ser resguardado pelos poderes públicos e salvo de um desapareci- 
mento deplorável. Mais que centenário, o I.H.G.B. está cheio 
de serviços à cultura do Brasil, através de pacientes pesquisas 
históricas e pelo devotamento, pelo zêlo, pela dignidade com ue 
guarda, nos seus arquivos preciosos, documentações valiosíssimas 
do nosso passado e das nossas mais altas tradições políticas. 

O Instituto, entretanto, está abandonado. Vive pelo heroismo 
e pela coragem dos seus membros, à frente dos quais se encontra 
o seu ilustre presidente perpétuo Embaixador J. C. de Macedo 
Soares. Pode-se até dizer que nem sede tem o Instituto. Alojado 
no velho edifício do Silogeu está com as suas instalações ataman- 
cadas pelas salas, sem a necessária ordem e lutando com a falta 
absoluta de acomodações. 

A Câmara dos Deputados aprovou e enviou ao Senado um 
projeto de lei elevando para um milhão de cruzeiros a subvenção 
anual ao Instituto. Éste projeto deve ser aprovado pela Câmara 
Alta. Não é um favor ao Instituto, mas um serviço prestado ao 


Brasil. 
(Diário Carioca, em 28 de novembro de 1952). 


INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO 


Chegou ao Senado, oriundo da Câmara um projeto de lei 
elevando para um milhão de cruzeiros a subvenção anual ao Ins- 
tituto Histórico e Geográfico. Como o Instituto funcione no 
Silogeu, velho, sujo e esquisito pardieiro, pede-se muito para êle, 
pois as instituições valem, entre nós, como os indivíduos, única- 
mente pela aparência. Quanto mais alinhado e posudo o cidadão, 
tanto maior seu prestígio na vida pública. O que ocorre com os 
cidadãos também ocorre com as instituições. Funcionasse o Insti- 
tuto num suntuoso edifício moderno, com saguão de mármore 
ornado de bustos, maravilhosamente atapetado, encortinado e re- 
frigerado, e considerar-se-ia um insulto oferecer-lhe, por ano, mais 
um milhão de cruzeiros. Mas, como êle se encontra num pardieiro, 
talvez não lhe queiram dar mil contos. E, todavia, merece muito 
mais. 


É o Instituto Histórico e Geográfico uma das poucas insti- 
tuições nacionais que merecem de fato todo o nosso respeito. Não 
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há quem ignore, nesta cidade, o nome de qualquer diretor de 
repartição, presidente de autarquia ou sindicato, e ninguém sabe, 
por certo, como se chama o diretor do respeitável Instituto. É que 
êle vive metido lá dentro, num salão deserto, continua e exclu- 
sivamente preocupado com os problemas de cultura. Não dispondo 
de verba para publicidade, não tendo empregos a dar, e nem 
sequer confortáveis poltronas para acolher suplicantes e morde- 
dores, é natural, naturalíssimo mesmo, que não se torne conhecido, 
e muito menos popular, o diretor da venerável instituição. 

E nem êle o deseja. Quer apenas servir à cultura nacional, 
no domínio da História e da Geografia, e, para serví-la melhor, 
reeditando preciosos anais, já esgotados, e editando novos volumes, 
igualmente preciosos, quer somente um milhão de cruzeiros. Se 
considerarmos quanto se gasta da bolsa pública, neste país, com 
banquetes, comissões, excursões e outras farras cívicas, chegaremos 
depressa à conclusão de que não é subvenção, e sim esmola, o 
que se pretende dar, no projeto de lei, ao Instituto. 

E, todavia, só uma de suas obras, o Dicionário Histórico e 
Geográfico, vale mais, muito mais, de um milhão. Vale mais, 
aliás, uma tonelada de literatura do Petit Trianon. E vale muito 
menos, no airoso julgamento do poder público, do que um simples 
relatório autárquico. 


Abelardo Romero 
(O Jornal, em 27 de novembro de 1952). 


INSTITUTO HISTÓRICO 


Deve entrar na ordem do dia de uma das próximas sessões 
do Senado o projeto da Câmara aumentando para um milhão de 
cruzeiros a subvenção anual concedida pela União ao Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro. É de crer que o projeto en- 
contre nessa Casa do Congresso a mesma unanimidade com que 
foi aprovado no outro ramo do Legislativo Federal. Subirá assim 
dentro em pouco tempo, à sanção presidencial como uma expressão 
consagradora da vontade unânime dos representantes do povo. 

O Sr. Getulio Vargas, que em tantas ocasiões tem mani- 
festado o seu apreço pela Casa da História do Brasil, terá, por 
certo grande prazer em concorrer com a sua assinatura para que 
o projeto se torne lei e, portanto, para que seja concretizada uma 
medida que, de há muito se impunha em favor do Instituto His- 
tórico. 

E a Nação brasileira, que, através da imprensa, tanto ba- 
talhou para que fôssem tomadas essas e outras providências ina- 
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diáveis em prol de nosso Instituto, se rejubilará por ver entrar em 
nova fase a benemérita instituição, que não demorará muito a ter 
a sua sede própria de acôrdo com o projeto do Sr. José Augusto 
ainda em estudos na Câmara. 


(Jornal do Brasil, em 29 de novembro de 1952): 


MILHÕES EM MEIO DE ESCOMBROS 
EM RUINAS O MAIOR PATRIMÔNIO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO DO BRASIL 


Ameaçado de desabar de um momento para outro o velho casarão 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro — Paredes car- 
comidas, teto rachado, goteiras e a queda do nível no piso 
estão causando danos incalculáveis a um acervo de mais de 
300 mil peças, entre livros, documentos originais, manuscritos 
e um documentário insubstituível — Uma mapoteca com 1.600 
cartas geográficas destruída aos poucos pela investida das 
traças — Duas desgraças poderão ocorrer à gloriosa insti- 
tuição: ficar soterrada sob escombros ou ser destruída por 
um incêndio. 


A existência do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro — 
mais de um século assinalando o maior patrimônio recolhido por 
pesquisadores nacionais — 100 mil volumes de uma biblioteca das 
mais completas da América; 50 mil peças do mais precioso e raro 
documentário sôbre a vida de um país; relíquias históricas, a vida 
dos homens públicos brasileiros desde o Império e mesmo tudo 
aquilo que informa o período pré-descobrimento — tudo isso — 
milhares de horas de minuciosa pesquisa e milhões de cruzeiros, 
estão ameaçados de desaparecer de um momento para outro sob 
os escombros de um desabamento ou nas chamas de um incêndio 
de conseguências fatais. 


Para avivar a compreensão do leitor: imaginemos a nossa 
vida particular de homens anônimos e perecíveis cidadãos, des- 
truída por uma calamidade da natureza; as cartas dos amigos, 
as recordações de família e tudo mais que informa a nossa exis- 
tência profissional e sentimental, levados por um temporal ou 
reduzidos a pó pelas chamas de um diabólico incêndio? Imagi- 
nemos, agora, na vida de um país como o nosso, e atentemos no 
fato de que, ali, no velho casarão do antigo Silogeu, num edi- 
fício construído na primeira década dêste século, está o próprio 
Brasil, surgindo de corpo inteiro. O passado face ao presente, 
homens e fatos — «as fronteiras geográficas da Pátria», na ex- 
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pressão correta de um dos nossos pensadores — todo um monu- 
mento ressurgindo de velhas páginas e objetos de arte ou simples 
documentários, preciosidades e manuscritos, o trabalho de dezenas 
de homens de ciência e de alto saber, reduzidos a nada de um 
momento para outro ? 


Milhões em meio de ruinas! 


E não é só imaginar, caros leitores, porque a verdade é 
gritante e está à vista. A situação do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro está por segundos, talvez, dependendo de fa- 
tôres tão instáveis e poderosos como os terremotos e tufões que 
anunciam catástrofes. 

Um fato, inicialmente, assinalamos nesta reportagem em que, 
de imprevisto em imprevisto, fomos tomando conhecimento, no 
casarão em ruinas da antiga Liga de Defesa Nacional. Após 
alguns minutos de contato com um antigo e zeloso funcionário 
da casa, deparamos a chave que controla a corrente elétrica do 
edifício. A chave tem de ser desligada diariamente, para evitar 
um curto circuito, e isso é a medida mais acertada que encontraram 
para evitar um incêndio capaz de devorar em minutos a meia 
dúzia de dependências carcomidas. 

Logo depois, entrávamos numa das mapotecas mais completas 
e mais ricas de quantas se conhecem na América do Sul. Num 
ângulo de parede, sujo e úmido, encontram-se mil e quatrocentos 
mapas, as primeiras cartas geográficas brasileiras, desde os pri- 
meiros anos da vida colonial, das Capitanias Hereditárias, do 
Império e da República. Algumas dúzias de cartas originais en- 
contram-se entulhadas por cima de um mesa velha, de madeirame 
bichado, e por tôda parte se vê o trabalho incansável das traças. 
O nosso colega Edison fixou, num flagrante, um gigantesco le- 
vantamento corográfico do Brasil, de 1600, quase em tôda ex- 


tensão destruído. 
Em algumas palavras: são milhões de cruzeiros que se perdem 
entre ruinas, se fôssemos avaliar, numa pálida estimativa, o acervo 


da extraordinária mapoteca. 


«Aqui sentou o imperador...» 


No segundo e último pavimento do edifício, está o Museu 
do Instituto. Quarenta documentos sôbre o estabelecimento dos 
portuguêses na Índia, o crânio e ossos fósseis humanos, de eras 
ante-diluvianas, descobertos pelo consócio Lund, em Lagoa Santa. 
A certidão de óbito de Bartolomeu Lourenço de Gusmão, o pai 
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da navegação aérea, os marcos de posse colocados por Martira 
Afonso de Sousa no litoral de Cananéia, a espada de Caxias e 
uma infinidade de outros objetos, além da cadeira em que se 
sentava Dom Pedro II, para assistir às reuniões da entidade. 
Não só essa antiguidade, mas ainda outras, dos arquivos mais 
preciosos que o integram, estão danificados lamentâvelmente pela 
ação do tempo. Goteiras e mais goteiras enchem o teto rachado 
em todos os sentidos, numa permanente ameaça aos que são obri- 
gados a trabalhar entre as suas paredes. Mas não é só o Museu. 
Em tôdas as dependências a paisagem de desolação e ruinas é 
a mesma. 

Vivendo com uma verba de 300 mil cruzeiros anuais, 25 mil 
por mês para tôdas as despesas, o Instituto está desaparecendo 
como entidade da mais ampla missão cultural de quantas existem 
no Brasil. Cêrca de dez funcionários, entre serventes, chefe de 
secretária, datilógrafo, bibliotecário, arquivista, etc. — quando 
precisaria de trinta ou quarenta — vivem de salários, até 2.200 
que é o máximo, percebido precisamente pelo que orienta e mais 
responsabilidade tem sôbre os ombros na gloriosa instituição. 


Os arquivos de José Bonifácio ameaçados de desaparecer | 


Entre as dezenas de documentos originais do Instituto His- 
tórico e Geográfico, está o arquivo de José Bonifácio, também 
se destruindo aos poucos, dada a inexistência de meios de con- 
servação adequados, não obstante a extrema dedicação dos fun- 
cionários que manuseiam livros e documentos vários, no afã de 
atender aos frequentadores das salas de leitura. 


Abrimos aqui um parêntesis para voltar à importância da 
«Casa do Imperador». 


Com a remoção do patrimônio originalmente existente no 
Instituto, instalado no Paço Imperial — o que indica literalmente 
o aprêço que D. Pedro II dava à instituição — para o Silogeu, 
multiplicaram-se por mil os valores nêle existentes. A biblioteca, 
o arquivo e o museu muito se enrigueceram com a aquisição de 
livros, brochuras, opúsculos, documentos impressos, manuscritos 
e curiosos objetos, desenhos, retratos, pinturas de maior ou menor 
valia, e o patrimônio da instituição que acolheu e acolhe ainda 
nos nossos dias as mais respeitáveis personalidades das ciências e 
das artes nacionais. Tudo cresceu na velha casa, no sentido de 
patrimônio histórico e geográfico, menos os meios financeiros, que 
continuaram os mesmos nos últimos vinte anos. Varnhagem, 
Joaquim Nabuco, Oliveira Lima e algumas dezenas de outros, 
do maior prestígio internacional, percorreram os seus salões e 
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corredores, sem, contudo, pressentirem que anos depois, iria ficar 
ao abandono, embora não irremediâvelmente. 


Um apêlo ao Presidente da República 


Para quem percorreu, como nós, as dependências da tra- 
dicional instituição de História e Geografia, a impressão que fica 
é de que não foi possível ainda às nossas autoridades fixar as 
vistas no drama que ali se desenrola. 


Uma verdade aqui fica dita, para desencargo de consciência, 
e cremos que muitos já o fizeram em várias oportunidades. A 
ameaça que ronda a monumental «Casa do Imperador» poderá 
se consumar em segundos, cabendo apenas aos que a ela assis- 
tirem, lamentar que fiquemos daí por diante sem elementos que 
atestam a vida do país. Não vacilamos em dizer, porém, que 
acreditamos aconteça precisamente o contrário. 


Reparar a clamorosa injustiça em que foi colocada em admi- 
pistrações anteriores o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
dando-lhe verbas e promovendo sua remoção para prédio próprio, 
cremos que é um dever de consciência de todos. E peçamos a 
Deus que isso não demore, pois, na verdade, a outrora gloriosa 
«Casa do Imperador» está em perigo de desaparecer em meio aos 
escombros. 


(A Noite Ilustrada, em 2 de dezembro de 1952). 


CONTRASTE CHOCANTE 


O Brasil vai oferecer ao povo norte-americano, a fim de ser 
erigida em uma rua ou praça de Nova York, uma estátua de José 
Bonifácio de Andrada e Silva, o Patriarca de nossa Independência. 


Sem dúvida, em se tratando de gentileza de uma nação so- 
berana a outra nação soberana, não poderia ter sido mais feliz 
a escolha. 


José Bonifácio é uma figura representativa de nossa Pátria, 
Simboliza o período de nossa formação política, e tendo sido um 
homem de ciência, um sábio, um dêsses homens que, dada essa 
condição, costumam se evadir do mundo real para se acantonar 
apenas no seu gabinete de estudos, preferiu, no entanto, descer 
à praça pública, participar das lutas de nossa independência e 
das responsabilidades da direção de um país que se desligara da 
metrópole, em época naturalmente conturbada. Foi um político, 
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um administrador, um estadista. É uma das grandes, das máximas 
figuras de nossa história. 


Justificável, portanto, o carinho que tem o Brasil pelo seu 
excelso filho, por tudo quanto a êle diz respeito. 


E, a propósito, lembramo-nos de que o arquivo do grande 
homem está depositado no Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro. Está, pois, sob perigo, porque, como sabe tôda a Nação, 
as instalações lamentáveis do Instituto não oferecem garantias se- 
guras de conservação de seu vultoso patrimônio, em grande parte 
constituído de arquivos, papéis íntimos, correspondência e outros 
documentos que pertenceram a escritores, homens de Estado, ma- 
nuscritos oficiais etc. 


Assim sendo, não deixa de ser um contraste chocante que 
o Brasil ofereça uma estátua daquele vulto eminente de nossa 
história a uma nação amiga, para que nela veja um símbolo de 
nossa amizade e de nossa grandeza humana, e, ao mesmo, negue 
ao Instituto Histórico recursos para guardar e conservar conve- 
nientemente o arquivo de José Bonifácio, sem dúvida uma do- 
cumentação preciosa como tantas outras existentes naquela Casa. 


Não cremos, entretanto, que se consuma êsse atentado. Pelo 
contrário, acreditamos que o Congresso Nacional, que os Poderes 
Públicos, não negarão ao Instituto Histórico uma sede condigna. 
E a oportunidade de dar-lhe aí está, quando a Câmara está es- 
tudando o projeto do Sr. José Augusto, doando àquela benemé- 
rita insttiuição o edifício do Silogeu Brasileiro e concedendo-lhe 
um crédito de cinco milhões de cruzeiros para a construção de 
sua sede. 


(Jornal do Brasil, em 12 de dezembro de 1952). 


UM CIGARRO PODE DESTRUIR TÓDA DOCUMEN-. 
TAÇÃO DA NOSSA HISTÓRIA 


IMPRESSIONANTE O ESTADO A QUE CHEGOU O EDIFÍCIO DO INSTITUTO: 
HISTÓRICO E GEOGRÁFICO 


No velho casarão do Silogeu Brasileiro, abandonado, sujo, 
com as paredes e os tetos cheios de rachaduras, o Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro vai conservando e fazendo res- 
peitar como pode a sua tradição de 114 anos de existência e os 


documentos e objetos mais importantes para o conhecimento da 
História do Brasil, “51 
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Fala-se, agora, numa reforma. Os ministros da Educação e 
da Fazenda trocam ofícios e «croquis», os técnicos plenejam uma 
série de readaptações e os legisladores, nas duas Casas do Con- 
gresso, discutem um aumento substancial de verba para atender 
às necessidades daquele organismo indispensável para quem queira 
estudar o nosso passado. Há, no entanto, desconfianças por 
parte dos dirigentes e servidores do Instituto de que tôdas essas 
providências cheguem demasiadamente tarde. As traças e as 
goteiras, talvez não tenham que percorrer tantos trâmites buro- 
cráticos para completar sua obra destruidora... 


E os efeitos danosos que elas já provocaram, aliadas à 
falta completa de espaço, foram apontados diretamente pelo se- 
cretário geral, professor Virgílio Corrêa Filho. Na sala Var- 
nhagem, por exemplo, há necessidade de medidas de emergência 
muito especiais nos dias de chuva. A água escorre pelas paredes, 
em abundância. Por má coincidência, as goteiras acumularam-se 
mais sôbre o retrato do patrono do salão, obrigando, mesmo, a 
sua retirada, como de vários outros. Muitos, entretanto, estavam 
em tal situação que não puderam ser recompostos, perdendo-se 
definitivamente. Nesta dependência, entre outras telas preciosas, 
estão o quadro inacabado de Porto Alegre sôbre a coroação de 
D. Pedro Il e o do Conde de Nova Friburgo, que foi proprietário 
do Palácio do Catete. 


Um tesouro mal guardado 


O salão de honra, onde ainda se conserva, com a fita de 
crepe, a cadeira de D. Pedro II, têm diversas rachaduras no teto 
e por elas a água passa sem a menor cerimônia para cair no grave 
ambiente, onde tiveram e têm assento os vultos mais eminentes 
da cultura histórica. As janelas nem sempre se abrem e a sacada 
lateral ter um parapeito que já não suporta o pêso de um homem. 


O museu, a biblioteca dos 180 mil volumes e o arquivo ficam 
no pavimento superior. Não há arrumação porque os funcionários 
não encontram lugar para uma disposição adequada dos objetos 
e dos livros. E também haveria necessidade de servidores mais 
especializados, o que evitaria, por exemplo, o que aconteceu com 
o retrato a óleo da Condessa de Barral. Encostaram uma escada 
durante algum tempo na sua parte central e o rosto ficou com 
uma enorme cicatriz, sacrificando o trabalho de Von Stefen. 


Mas tôdas essas preciosidades são muito mal conservadas e 


guardadas porque existem apenas 10 funcionários e não há nem 
mesmo um porteiro. Ademais, a dotação de 300 mil cruzeiros 


anuais não dá para uma situação melhor... 
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Tódas as dependências têm o mesmo aspecto. E chega a tal 
extremo que um dos conselheiros, quando nos despedíamos co- 
mentou: 


— O material está tão apodrecido que bastaria um cigarro 
aceso, esquecido numa dessas saletas, para levar à destruição 
tudo quanto existe de imprescindível para o estudo da história 
de nossa pátria. 


£O Globo, em 1 de dezembro de 1952). 


UM AUTÊNTICO PARDIEIRO O INSTITUTO HISTÓRICO 


O ambiente de desolação inicia na porta de entrada — Portas e 
janelas carccmidas pelo cupim — Assoalho esburacado — Paredes 
com rebôco caindo — Goteiras por todo lado — Um incêndio, 


em poucos minutos destruiria tudo 


É a mais lamentável possível a situação em que se encontra 
o edifício do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. A im- 
pressão que se tem é que é uma casa mal-assombrada, inteiramente 
entregue ao abandono, ou, então, um velho pardieiro, dêsses tão 
comuns no Rio, onde moram dezenas de famílias, mostrando logo 
os efeitos dessa concentração humana. 

Da porta de entrada aos fundos, o Instituto apresenta o 
mesmo aspecto de desolação. As portas carcomidas pelo cupim, 
o assoalho esburacado e as paredes, uma parte com o rebôco caído 
e outra apresentando grandes manchas denunciando o estrago 
provocado pelas chuvas com as goteiras espalhadas por todo 
o prédio. 


VERDADEIRAS RELÍQUIAS 


Levando nossa reportagem a percorrer tôdas as dependências 
do Instituto, o seu 1º secretário, Sr. Virgílio Corrêa Filho, la- 
mentava a situação miserável do edifício que, da maneira como 
se encontra, corre o risco de ser destruído por incêndio, pois 
qualquer fagulha se transformaria, de repente, num fogaréu, sem 
dar tempo para que se salvasse qualquer das relíquias ali guar- 
dadas. Preciosas relíquias como a mesa de despachos de 
D. Pedro II, com seu Conselho de Estado, os escritos de José 
Bonifácio, a pena usada pela Princesa Isabel ao assinar a «Lei 
do Ventre-livre», vários pertences da família imperial brasileira, 
quadros de arte, a biblioteca com seus 100 mil volumes, os inú- 
meros arquivos de altas personalidades brasileiras e tantas outras 
relíquias que enriquecem o nosso patrimônio histórico. ad 
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OUTRO PRÉDIO 


«O ideal — comenta o Sr. Virgílio Corrêa Filho — seria 
a construção de um outro edifício, mas antes que o Govêrno 
tome essa providência, é preciso que se cuide de outras soluções 
imediatas como tirar as goteiras, substituir as tábuas podres do 
assoalho, consertar as janelas e portas e tudo mais que possa 
Rar neo a conservação das preciosidades que aqui são guar- 
adas». 


(Última Hora, em 15 de dezembro de 1952). 


A CASA DA HISTÓRIA DO BRASIL 


Assim o chamaram, ao Instituto Histórico, e na verdade o 
título lhe fica bem: Casa da História do Brasil. Porque, devo- 
tado inteiramente à história nacional, centro de estudos da história 
brasileira, o que nêle se pratica é o culto de nossas tradições, o 
culto do nosso passado, o culto da história do Brasil. 

No fim do ano passado, ante a situação difícil, dificílima 
mesma, em que se encontrava, em que se encontra o Instituto, o 
Congresso resolveu aumentar para um milhão de cruzeiros a 
magra subvenção anual que a União concedia aquela benemérita 
entidade. Aguarda-se, agora, na Câmara, a mensagem do Exe- 
cutivo solicitando a abertura do crédito necessário para o paga- 
mento de 700 mil cruzeiros — a diferença entre a nova e a velha 
subvenção — já que, de acôrdo com a lei votada pelo Congresso 
e promulgada pelo Sr. Café Filho, o aumento vigora a partir 
de 1952. O pedido de abertura do crédito de 700 mil cruzeiros, 
a ser feito pelo Sr. Getulio Vargas, presidente honorário e velho 
amigo do Instituto, terá andamento rápido no Congresso. Como 
é de crer que venha a ter o projeto do Sr. José Augusto dando 
à Casa da História do Brasil o edifício do Silogeu Brasileiro, 
projeto que vai entrar na ordem do dia da Câmara, com o bri- 
lhante e esclarecedor parecer do Sr. Lameira Bittencourt, já 
aprovado pela Comissão de Finanças daquele ramo do Legislativo. 


(Jornal do Brasil, 7 de fevereiro de 1953). 


INSTITUTO HISTÓRICO 


- A Comissão de Constituição e Justiça do Senado, por una- 
nimidade, acaba de dar parecer favorável ao projeto do Sr. José 
Augusto, originário da Câmara, que manda doar o prédio do 
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Silogeu Brasileiro e concede a importância de cinco milhões de 
cruzeiros ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro para a 
construção de sua sede. 

Coube ao Sr. Luiz Tinoco a função de relator da miatéria. 
O seu parecer faz justiça aquela benemérita instituição, sendo 
ainda de salientar que o Sr. Ferreira de Sousa, que pedira in- 
formações ao Patrimônio da União, concordando com estas, deu 
também o seu voto a favor do projeto. 


Vencida essa etapa, e antes que vá ao plenário, terá a ma- 
téria de ser submetida à consideração da Comissão de Finanças, 
a qual, é de esperar, cuidará do assunto com carinho. 


Dadas as precárias condições em que se encontra o edifício 
em que está instalado o Instituto Histórico, o que, aliás, é do 
conhecimento dos representantes dos Estados naquela Casa do 
Congresso, é de crer que, esclarecidos os pontos levantados no 
requerimento daquele senador potiguar, se apresse a marcha do 
projeto. 

Da necessidade de o aprovar quanto antes, dentro das possi- 
bilidades regimentais, estão capacitados os senadores, que bem 
sabem que um acervo preciosíssimo de livros, quadros, documeatos 
etc., está sob a guarda do Instituto, mas, dadas as deploráveis 
instalações dêste, num prédio muito velho, cheio de gotziras, 
portas carunchosas etc., corre graves riscos, inclusive o de um 
incêndio, que tudo destruiria. 


(Jornal do Brasil, 11 de julho de 1953). 


INSTITUTO HISTÓRICO 


Esteve para se concretizar a ameaça que pesa sôbre o Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro: a de um incêndio que, 
destruindo o velho e carcomido edifício em que tem sua zede, 
destruirá aquêle vultoso e, sobretudo, valiosíssimo patrimônio de 
que é depositário. 

Ontem, pela manhã, em virtude de um curto-circuito, houve 
um princípio de incêndio no fôrro de madeira da sala de leitura 
da benemérita instituição. Felizmente o acidente foi percebido a 
tempo, imediatamente mesmo, de maneira que logo depois foi 
apagado o fogo, mal iniciado, por soldados do Corpo de Bombeiros. 


Sirva êsse fato de advertência para que se não retardem por 
mais tempo as providências que têm sido reclamadas em benefício 
da veneranda corporação sob cuja guarda está um acervo muito: 
precioso, constituído de cêrca de cem mil livros, grande parte dos 
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quais raros, códices e documentos avulsos de não menor valia, 
gravuras e outros objetos ligados a acontecimentos de nossa His- 
tória ou que pertenceram a vultos marcantes de nossa vida na- 
cional. 

Infelizmente, ainda se encontra na Comissão de Finanças 
do Senado, sem parecer, o projeto do Deputado José Augusto 
cedendo ao Instituto o prédio e terreno do Silogeu Brasileiro e 
concedendo-lhe o crédito de cinco milhões de cruzeiros para a 
construção de sua sede. É de esperar que a notícia do comêço 
de incêndio que ameaçou de destruição aquêle patrimônio de que 
o Instituto Histórico é o guardião centenário e zeloso abale o fervor 
patriótico da referida Comissão técnica daquela Casa do Con- 
gresso e que, portanto, não se retarde por mais tempo a lavra- 
tura do parecer de que depende a sua inclusão na ordem do dia. 

Mesmo porque não vamos fazer aos financista: do Senado a 
injustiça de supor que desejariam êles a destruição do Instituto, 
para então lamentarem ter de rejeitar o projeto por falta de opor- 
tunidade... 


(Jornal do Brasil, em 21 de agôsto de 1953). 


AGRADECIMENTOS DA DIRETORIA DO INSTITUTO 
HISTÓRICO E GEOGRÁFICO BRASILEIRO 


Ofício do presidente do Instituto, datado de 13 de setembro de 1952 
com agradecimento a Exma. Sra. Professóra Lygia Maria 
Lessa Bastos, DD. Vereadora ida Câmara Legislativa do 
Distrito Federal. 


Distinta patrícia: 

A iniciativa que V. Excia. tomou, de propor à Câmara 
Municipal a concessão de uma subvenção ao Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro para que possa realizar o seu programa 
de trabalhos, foi bem recebida pela centenária agremiação, des- 
tinada a manter vivo o culto das tradições nacionais, fundamento 
de verdadeiro progresso, pelo justo conceito de E. Renan. 

Com êsse ato, demonstrou V. Excia. ainda uma vez que os 
imperativos de ordem cultural, inteiramente destituídos de inte- 
rêsse imediato lhe merecem acolhimento igual as solicitações dos 
problemas administrativos e sociais da atualidade, para cuja so- 
lução contribui a sua colaboração douta, incansável e eficiente. 

Com o patrocínio de V. Excia. poderá conseguir o Instituto 
Histórico atenuar as suas angústias presentes, e por isso, reco- 
nhecido, agradece-lhe o projeto, confiante em sua aprovação [inal. 
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Aproveito o ensejo para manifestar a V. Excia, com o preito 
da minha simpatia, o testemunho da mais alta e perfeita consi- 
deração. 

José Carlos de Macedo Soares 
Presidente Perpétuo 


Ofício datado de 13 de setembro de 1952, de agradecimento do 
Instituto Histórico ao Exmo. Sr. Dr. Anibal Espinheira, 
DD. vereador da Câmara Legislativa do Distrito Federal. 


Distinto patrício. 


A sustentação da emenda da Professôra Lygia M. Lessa 
Bastos, que V. Excia. proferiu, da tribuna da Câmara Municipal, 
em prol da concessão de auxílio ao Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro, não poderia deixar de ser aplaudida pela cente- 
nário grêmio de estudos históricos. 

As suas atividades culturais acham-se, em verdade, ligadas 
inteiramente à própria vida nacional, cuja história se espalha em 
sua Revista e publicações avulsas. 

Merece auxílio dos poderes públicos, entre os quais se incluem, 
por mais próximas, os do Distrito Federal, onde se encontra a 
sua sede. 

E os legisladores que atentarem no problema trazido à baila, 
com a penetração e competência do preclaro amigo, não deixarão 
de dar-lhe completo apoio, como espera o Instituto, que lhe apre- 
senta, por meu intermédio, os mais vivos agradecimentos. 

Valho-me da oportunidade para lhe apresentar os protestos 
da minha alta estima e consideração. 


José Carlos de Macedo Soares 
Presidente Perpétuo 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 


OBRAS RECEBIDAS 


Em Abril de 1953 


Libros D. Cabildos de Lima — Libro Decimoseptimo — aíios 1612-1615 — 
IV' centenario, tomo XVII — Don Juan Bromley — Torres Aguirre, 
Lima, Peru, 1950. 

Primeiros Trabalhos — vol. I, 1865-1871 — tomo I — Rui Barbosa, Imprensa 
Nacional, 1953, Rio de Janeiro. 

El Primer Libro Impreso en Venezuela — Pedro Grasses — Ministério de 
Educacion — Caracas, 1952. 

Discursos desde el 10 de dezembro de 1951 hasta el 6 de julho de 1952 — 
Imprensa Nacional. Caracas, 1952. 

Primer Libro de la Semana de Bello en Caracas 25 de noviembre — 1º de 
diciembre de 1951. Imprensa Nacional, Caracas, 1952. 

Anuario de Estudios Americanos VII, 1950. Escuela de Estudios Hispano- 
Americano. Sevilla, 1950. 

Open Doot Diplomat — The Life of W.W. Rockhil — Paul A, Varg — 
University of I. Press — Urbana, 1952. 

Marechal Roberto Trompowsky (Patrono do Magistério do Exército) — 
Centenário de nascimento (8 de fevereiro de 1853-1953) — Gráfica Gua- 
rany Ltda. Rio de Janeiro, 1952. 

Cronica Geral de Espanha 1344 — Luis Filipe Lindley Cintra — João Pinto 
Limitada. Lisboa, 1952. 

Os mais antigos roteiros da Guiné — Damião Peres — João Pinto Limitada. 
Lisboa, 1952. 

Relação da Viagem da Fragata «Nossa Senhora da Estrella» — A. Bissau em 
1753 — Antônio José da Costa Araújo — João Pinto Ltda. Lisboa, 1952. 

Censo Demográfico — Parte I — Território do Acre. 

Parte II — Amazonas. 

Parte II — Pará. 

Parte IV — Maranhão. 

Parte  V — Piauí. 

Parte VI — 

Parte VII — Rio Grande do Norte. 

Parte VIII — Paraíba, I.B.G.E, Rio de Janeiro, 1952, 


Anual Report of The Librarian of Congress — june, 1930 — U.S, Government 
Printing Office. Washington, 1952. 

Bibliografia Cientifica del Ecuador — tomo III — Carlos Manuel Larrea — 
Casa de la Cultura Ecuatoriana. Quito, 1952, 
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A. J. Renner um capitão da indústria — Ernesto Pellanda — Livraria do 
«O Globo», 1944. Porto Alegre. 

The Eearly Carrer of Lord Rockingham 1730-1765 — G. H. Guttridge — 
— University of California. California, 1952. 

The Correspondence Between Henry Stephens Randal! and Hugh Blair Grigsby 
— 1856-1861 — vols. 43-44. 


Em Maio de 1953 


A Formação Corumbatal na região do Rio Corumbatai (Estratigrafia e des- 
crição de lamelibrânquios) — Boletim 145 — Geologia nº 8 de Josué 
Camargo Mendes, 1952. São Paulo. 

Livro do Tombo da Prejeitura Municipal da Cidade do Salvador — 1º vol. — 
Of. Tip. Manu, 1953. Bahia. 

Rui Barbosa e a Marinha — Murilo Ribeiro Lopes — Imprensa Nacional, 1953. 
Rio de Janeiro. 

Discursos Parlamentares do Dr. Gabriel José Rodrigues dos Santos coligidos 
Pelos er com a biografia e retrato litografado do orador. Dr. A. T. R. 
— Tip. Paula Brito, 1953. Rio de Janeiro. 

Código Civil Brasileiro — vols. I, Il e II — Imprensa Nacional, 1918. Rio 
de Janeiro. 

Dictionaire General de Biographie et d'Histoire de Mythologie, de Geographie 
Ancienne et Moderne comparée des Antiquités et des Instrutions Grecques 


Romaines Françaises et Étrangéres, etc. — Dezobry Editeur. Paris, 1861. 

Villegagnon, Roi d'Amerique un homme de mer au XVle siêcle — Arthur 
Heulhard — Ernest Leroux Editeur. Paris, 1897. 

Anais do Parlamento Brasileiro — Assembléia Constituinte, 1823 —- Tomos Í 
e IV. Tip. Imperial. Rio de Janeiro, 1874. 

Anais do Congresso Nacional — vols. II e III — Imprensa Nacional. Rio 
de Janeiro, 1891. 

Anais da Câmara dos Deputados — vol. I — Imprensa Nacional. Rio de Ja- 
neiro, 1891. 

Projeto do Código Civil e Comentário — tomos de 1 a 4 — Joaquim Felício 
dos Santos — Laemert & Cia. Rio de Janeiro, 1886. 

Apontamentos para o Dicionário Geográfico do Brasil — Alfredo Moreira 
Pinto — Imprensa Nacional. Rio de Janeiro, 1899. 

Abramo já tocou... ou a epopéia de um imigrante — Álvaro Franco — 


Ramos Franco Edit. São Paulo, 1943, 


O Milagre da Montanha — Álvaro Franco — Ramos Franco Edit. São 
Paulo, 1946. 


João Ramalho e Santo André da Borda do Campo — Afonso de E. Taunay 
— Rev. dos Tribunais. São Paulo, 1953. 


Capistrano de Abreu, vida e obra do grande historiador — Pedrc Gomes de 
Matos — Edit. Fontenelle. Ceará, 1953. 


Narrativas Autobiográficas — Vol. VII — Jeneral Klinger — Gráf. «O Cru- 
zeiro», 1953. Rio de Janeiro. 

Um passeio à Petrópolis em companhia do fotógrafo Marc Ferrez (Separata 
do Museu Imperial, 1948) — Imprensa Nacional, 1951. Rio de Janeiro. 
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Memórias de um ajudante de ordens — Euís Tenório de Brito — Cia. Edit. 
Nacional. São Paulo, 1951. 


A resistência do tunel — Revolução de julho de 1932 — Guilherme de A: 
Barros — Edit. Piratininga S.A., São Paulo, 1951 (Oferta do Embai- 
xador José Carlos de Macedo Soares). 


Marti — M. Isidro Mendez — P. Fernandez & Cia. — Habana, 1953. 


Marti y las razas — Fernando Ortiz — Imprensa Mundial S.A. — La Ha- 
bana, 1953. 

José Marti precursor de la Unesco — Felix Lizaso — Ucar Garcia S.A. 
La Habana, 1953. 

La Ruta de Marti (De playitasa dos Rios) — Raphael Lubian y Arias 


M. M. P. Fernandez & Cia. La Habana, 1953. 

Atividades do Ministério da Agricultura 1946-50 — Daniel de Carvalho — 
Imprensa Nacional, 1951. Rio de Janeiro. 

Dom Pedro em air-les-bains — Carlos da Silva Araújo. Rio de Janeiro, 1953. 

Doenças e Pragas das Plantas da Horta — fasc. VIII — Constantino V. Rego 
— Gráf. Guarany Ltda. Rio de Janeiro, 1952. 

Cultura do Algodoeiro Mocó — Fernando do Nascimento — Gráfica Guarany 
Limitada. Rio de Janeiro, 1952. 

Cultura do Sisal — Antônio R. de Moura Serra — Gráfica Guarany Ltda., 
1952. Rio de Janeiro. 

Serpentes Peçonhentas — Eurico Santos — Gráf. Guarany Ltda. Rio de 
Taneiro, 1952. 

The Minute Book of Congregations zur Israel of Recife and Magen Abraham 
of Maurícia Brazil — Arnold Wiznitzer Maurice Jacobs. Philadelphia, 1952. 

Bernardino de Campos e seu tempo — Assis Cintra — Edit. Cupolo Ltda. 
SY Paulo; 1953. 

Relatório apresentado ao Presidente da República dos EE. UU. do Brasil pelo 
General de Divisão J. N. de Medeiros Mallet — 1899 — 1900 — 1901 — 
Imprensa Nacional. Rio de Janeiro, 1899. 

Relatório apresentado ao Presidente da República dos EE.UU. do Brasil pelo 
Marechal Francisco de Paulo Argollo, 1903 — Imprensa Nacional. 
Rio de Janeiro, 1903. 

Las Raices de la Linguística Indigena de Cuba — Julian Vivanco — Edit. 
«El Sol». La Habana, 1953. 

O açucar nos primórdios do Brasil Colonial — Basílio de Magalhães — 
Rio de Janeiro. 

A protetora do Forte de Coimbra — General R. Silveira de Mello — Ro- 
drigues & Cia. Rio de Janeiro, 1953, 


A Toponimia Brasilense (Sep. da Rev. Municipal de Engenharia) — Wal- 
demar Paranhos de Mendonça — Edit. «A Noite». Rio de Janeiro, 1952. 


Patronato Princesa Isabel — Thiers. Petrópolis, 1953. 


A Arte Oleira dos Tapajós (Separata da Rev. Museu Paulista) — Frederico 
Barata. Emprêsa «O Papel Ltda.». São Paulo, 1951. 


O Centenário do Nascimento de um grande Beneditino — Dom Jósquim se 
de Luna O.S.B. — União Panamericana. Petrópolis, 1952. 
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La Sociologia en los Estados Unidos 1900-1950 — L. L. Bernard — União 
Panamericana. Washington, 1952. 


Los Afloramientos Fluoriticos — Romeu Croce — Imprenta Coni. Buenos 
Aires, 1952. 

Modernita — Mario E. Teruggi — Imprenta Coni. Buenos Aires, 1952. 

Lexico Sedimentologico — Felix González Bonorino — Imprenta Coni. Buenos 
Aires, 1952. 


Em Junho de 1953 
Hispano America Septentrional y Media — Silvio Zavala — Edimex S. de 
R. L. México, 1953. 
Mesoamerica — Inácio Bernal — Edimex S. de R.L. México, 1953. 
Colombia — G. Reichel Dolmatoff — Edimex S. de R.L. México, 1953. 


O Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro na História, 1763-1822 — Juvenal 
Greenhalgh — Edit. <A Noite». Rio de Janeiro, 1951. 
Primeiro Congresso Brasileiro de Teatro (Anais) — de 9 a 13 de julho 
de 1951 — Oferta da A.B.C.T. — Emp. Gráf. Ouvidor S.A, Rio de 
Janeiro, 1951. 


Fundação Rockefeller — Rev. dos Anais de 1950-51 — Chester I. Barnard — 
New York, 1951. 


Monografia Histórica do Município de 1.B.G.E. Rio de Janeiro, 1952. 
Wiadomosci O Jezyku Poliskin — W. Slasku, 1821. J. S. Bandtkie, 1952. 


Trabalhos Jurídicos — vol. XXXI — 1904 — tomo III, Rui Barbosa — 
Imprensa Nacional, 1953. Rio de Janeiro. 


Rio Branco e Gastão da Cunha — Rodrigo M. F. de Andrade — Imprensa 
Nacional. Rio de Janeiro, 1953. 


Discurso pronunciado na Sociedade Brasileira de Geografia por ocasião da 
inauguração do busto em bronze do Presidente Benemérito Embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, na sessão de 19 de julho de 1951 (Sepa- 
rata da Revista nº 212) — General Estêvão Leitão de Carvalho — Im- 
prensa Nacional. Rio de Janeiro, 1953. 


Dr. Narciso Esparragosa y Gallardo — nº 2 — Professor John Tate Lanning 
— Tip. Vargas S.A. Caracas, 1953. 


América y el Libertador — Dr. Cristobal L. Mendoza — Tip. Vargas S.A. 
Caracas, 1953. 


L'Histoire du Dr. Wassell — James Hilton — Edit. J. H. Jeheber. Ge- 
neve, 1945. 


La Vie de Victor Hugo racontée par Victor Hugo — Claude Roy — René 
Julliardi. Paris, 1952. 


A História da Estupides Humana — Walter P. Pifkin — Edit. Prometeu. 
São Paulo. 


Leis, Decretos e Atos — outubro-dezembro de 1952 — Prefeito Engenheiro lido 
Meneghetti — Gráf. Santa Teresinha Ltda. Porto Alegre, 1953. 


Considerações sôbre o arenito caiuá (Boletim nº 139) — Evaristo Penna Souz 
— Gráf. I.B.G.E. Rio de Janeiro, 1952. Ep 


Relatório Anual do Diretor — 1951, Gráf. I,B.G.E, Rio de Janeiro, 1952. 
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Contribuição à Geologia do Município de Olinda, Pernambuco (Boletim nº 138) 
— Paulo Erichsen de Oliveira e José R. de Andrade Ramos — I.B.G.E. 
Rio de Janeiro, 1952. 


Comparação Geológica entre a América do Sul e a África do Sul -— Alex L. 
Ei lroit— DIS:G PEG.S TES Graf LBIG:E: Rio de Janeiro, 1952. 


Orville A. Derby's Studies on the Paleontology of Brasil — Alpheu Diniz 
Gonsalves — I.B.G.E. Rio de Janeiro, 1952. 


Documentos Históricos — vol. XCVII — Biblioteca Nacional. Rio de Ja- 
neiro, 1952. 


Libros Espafoles — 1939-1945 — Angel González Palencia — Gráf. S. L. 
Ayala. Madrid, 1948. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 
Em abril de 1953 


Revista do Instituto Histórico de Mato Grosso — anos XXIILXXIV — 1951- 
52 — tomos LV-LVIII. Cuiabá. 


Revista do Instituto Histórico de Alagoas — vol. XXVI — anos de 1948-49-50 
— Alagoas. 


Agronomia — vol. II — abril e junho de 1952 — n.º 2. Rio de Janeiro. 

Catalogue n.º 707 of Books on Various subjets, 1952. Holland. 

Revista Brasileira de Estatística — ano XIII — abril-junho de 1952 — n.º 50. 
Rio de Janeiro. 

Catalogue n.º 731-1953. London. 

The Milbank Memorial Fund Quarterly — january, 1953 — n.º 1 — vol. XXXI, 
New York. 

Em Marcha — Vol. II — nº 9. Rio de Janeiro. 

Rodovia — julho de 1952 — n.º 149 — ano XIV. Rio de Janeiro. 

Revista de Portugal — n.º 112 — vol. XVIII — fevereiro de 1953. Lisboa. 

Moçambique — setembro de 1952 — n.º 71. Lourenço Marques. 

Manguinhos — 30 de dezembro de 1952 — n.º 6 — ano I. Rio de Janeiro. 

Correio de Uberlândia — de 1 a 28 de fevereiro e 13, 14 e 15 de março de 
1953. Minas Gerais. 

Gazeta de Mirassol — 10 de março de 1953 — n.º 245 — ano V. Mirassol. 

Noticiário das Nações Unidas — março de 1953 — ano 3 — n.º 3. Rio de 
Janeiro. 

Boletim A. E. C. — Janeiro e fevereiro de 1953 — ns. 104-105 — ano IX. 
Rio de Janeiro. 

Dháranã — ano XXVI — ns. 2 e 3 — abril-junho-julho-setembro de 1952, 
Rio de Janeiro. 

State Geological Survey — Illinois Petroleum — ns. 65-66-67 — Bulletin 
0/4, Lirbana:. 

O Puritano — 25 de março de 1953 — n.º 2. 2.029 — ano LIV. São Paulo. 

Ocidente — n.º 178 — vol. XLIV — fevereiro de 1953. Lisboa. 


— 364 — 


Temas Econômicos — enero, 1953 — n.º 25 — afio III. Caracas. 

Nação Brasileira — ano XXX — n.º 355 — março de 1953. Rio de Janeiro. 
Catalogue of Books in the Social Sciences 1952-53. New York. 

Saúde — abril de 1953 — n.º 64 — ano VI. Rio de Janeiro. 


Vozes de Petrópolis — janeiro-fevereiro de 1953 — fase | — vol. 11. Pe- 
trópolis. 
Resoluções do Diretório Central — ns. 356-376. 1950. Rio de Janeiro. 


Resoluções da Assembléia Geral do Conselho Nacional de Geogratia (10º sessão 
ordinária). 1950. Rio de Janeiro. 


Boletin de la Comision Nacional de Museo y Monumentos Historicos — 
n.º 12 — ano XII. Buenos Aires. 


Engenharia — ano XI — vol. XI — janeiro 1953 — n.º 125. São Paulo. 
Belgique Amerique Latine — nouvelle serie n.º 89 — 25 fevrier, 1953. Bruxelles. 
Rodovia — agôsto de 1952 — n.º 150 — ano XIV. Rio de Janeiro. 


Sul América — julho-setembro de 1952 — n.º 129 — ano XXXIII. Rio de 
janeiro. 


Gazeta de Mirassol — 2 de abril de 1953 ——- n.º 247 — ano V. Mirassol. 
Boletin de la Biblioteca Nacional — diciembre 1950 — n.º 13 — afio VII. Lima. 


Correio de Uberlândia — de 1 a 31 de março de 1953 — ano XVI. Minas 
Gerais. 


Da Índia Distante — 1.º de abril de 1953 — Boletim n.º 55. Rio de Janeiro. 
Dia Panamericano Manual — 14 de abril de 1952. Washington. 


Boletim do Instituto Brasil Estados Unidos — abril de 1953 — n.º 118 — 
ano XI. Rio. 


Catalogue L'Histoire et la Geographie aux Press Universitaires de France. 
France. 


Rodovia '-== setembro de 1952 = nº 151] == ano XIV = nº IS BRio de 
Janeiro. 


Revista Shell — n.º 62. Rio de Janeiro. 


Brasil Açucareiro — janeiro de 1953 — n.º 1 — ano XXI — vol. XLI. Rio 
de Janeiro. 


Catalogue The Macmillan Company — 1952-53. New York. 

A Polônia de Hoje — n.º 2 — ano VII — fevereiro de 1952. Rio de Janeiro. 
Rodovia — outubro de 1952 — n.º 152 — ano XIV. Rio de Janeiro. 

Unesco Bulletin for Librarie — vol. VII — n.º 4 — april 1953. France. 
Manguinhos — 31 de janeiro de 1953 — n.º 7 — ano II. Rio de Janeiro. 
Índice dos Anais da Biblioteca Nacional — 1 a 70. 1951. Rio de Janeiro. 
Revista de Portugal — n.º 113 — vol. XVIII — março de 1953. Lisboa. 
Boletin Informativo — abril de 1953 — n.º 4 — ano V. Rio de Janeiro. 
Correio de Uberlândia, de 19, 29 e 31 de março de 1953 — ano XVI. Minas 


Gerais. 

Boletim do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — dezembro de 
1946 — ano XI — n.º 148 e junho de 1948 — n.º 166 — ano XIII. Rio 
de Janeiro. 


Belgique Amerique Latine — nouvelle serie n.º 90 — 20 mars 1953. Bruxelles. 
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Ocidente — n.º 179 — vol. XLIV — março 1953. Lisboa. 


Boletin de la Comision Nacional de Museos y Monumentos Historicos — 
n.º 12 —. ano XII. Buenos Aires. 


Engenharia — ano XI — vol. XI — janeiro 1953 — n.º 125. São Paulo. 


Fa Amerique Latine — nouvelle — serie n.º 89 — 25 fevrier 1953, Bru- 
xelles. 


Rodovia — agôsto de 1952 — n.º 150 — ano XIV, Rio de Janeiro. 

Sul América — julho-setembro de 1952 — n.º 129 — ano XXXIII. Rio de 
Janeiro. 

Gazeta de Mirassoi — 2 de abril de 1953 — n.º 247 — ano V. Mirassol. 

Boletin de la Biblioteca Nacional — diciembre 1950 — n.º 13 — aão VII. Lima. 

Correio de Uberlândia — de 1 a 31 de março de 1953 — ano XVI. Minas 


Gerais. 
Da Índia Distante — 1.º de abril de 1953 — Boletin n.º 55. Rio de Janeiro. 
Dia Panamericano Manual — 14 de abril de 1952. Washington. 


Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — abril de 1953 — n.º 118 — ano 
ALI RIO 


Catalogue L'Histoire et la Geographic aux Press Universitaires de France. 


France. 

Rodovia — setembro de 1952 — n.º 151 — ano XIV — n.º 151. Rio de Ja- 
neiro. 

Revista Shell — n.º 62. Rio de Janeiro. 

Brasil Açucareiro — janeiro de 1953 — n.º 1 — ano XXI — vol. XLI. Rio 
de Janeiro. 


Catalogue The Macmillan Company — 1952-53. New York. 

A Polônia de Hoje — n.º 2 — ano VII — fevereiro de 1952. Rio de Janeiro. 
Rodovia — outubro de 1952 — n.º 152 — ano XIV. Rio de Janeiro. 

Unesco Bulletin for Libraries — vol. VI — n.º 4 — april 1953. France. 
Nianguinhos — 31 de janeiro de 1953 — n.º 7 — ano II. Rio de Janeiro. 
Índice dos Anais da Biblioteca Nacional — 1 a 70. 1951. Rio de Janeiro. 
Revista de Portugal — n.º 113 — vol. XVII — março de 1953. Lisboa. 


Boletin Informativo — abril de 1953 — n.º 4 — ano V, Rio de Janeiro. 

Correio de Uberlândia de 19, 29 e 31 de março de 1953 — ano XVI. Minas. 
Gerais. 

Boletim do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — dezembro de 
1946 — ano XI — n.º 148 e junho de 1948 — n.º 166 — ano XIII. Rio 
de Janeiro. 


Belgique Amerique Latine — nouvelle serie n.º 90 — 20 mars 1953. Bruxelles. 
Ocidente — nº 179 — vol. XLIV —- março 1953. Lisboa, 


Em maio de 1953 


Gazeta de Mirassol — 9 de abril de 1953 — n.º 248 — ano V. Mirassol. 


Boletin de la Sociedade Chihuahuense de Estudios Historicos — 1938-1952 —. 
octubre-noviembre-diciembre 1952 — n.º 1 — tomo VIII. México. 
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Correio de Uberlândia — 7, 8 e 9 de abril de 1953 — ano XVI. Minas Gerais. 


Tijdschrift Voor Indische Taal Land En Volkenkunde 1952 — deel LXXXV 
afleveringl. Djakarta. 


Aftti Anno Accademico CXIV — 1951-582 — tomo CX. Venezia. 


Boletin del Archivo General de la Nacion — tomo XXIII — n.º 2 — ano 1952. 
Mexico. 


Revista Nacional — tomo LVI — afio XV — noviembre de 1952 — n.º 167. 
Montevideo. 


Manguinhos — 20 de março de 1953 — n.º 8 — ano II. Rio de Janeiro. 
Engenharia — ano XI — vol. XI — fevereiro de 1953 — n.º 126. São Paulo. 
Kunst — Cronik — april, 1953 — heft 4-6 jahr. Nurnberg. 

Boletim Cultural Mexicano — marzo de 1953. Mexico. 


Boletim da Academia das Ciências de Lisboa — novembro-dezembro de 1952 
— nova série —— vol. XXIV. Lisboa. 


Boletin de la Academia Nacional de la Historia — volumen XXVI. Buenos 
Aires. 


Ocidente — 180 — vol. XLIV — abril de 1953 — Lisboa. 
Revista de Portugal — n.º 113 — vol. XVIII — março 1953. Lisboa. 
The Geographical Review — vol. XLIII — number 2 — april 1953. New York, 


Antropologia e História de Guatemala — vol. IV — n.º 1 — enero de 1952. 
Guatemala. 


Revista Brasileira de Geografia — outubro-dezembro de 1951 — n.º 4 — ano 
EI Rios 


Boletin de la Academia Nacional de la Historia — octubre-diciembre de 1952 
— n.º 140 —. tomo XXXV. Caracas. 


O Concelho de Santo Tirso (Boletim Cultural) — vol. II — n.º 2 — 1952. 
Portugal. 


Kriterion — julho a dezembro de 1952 — Belo Horizonte. 


Columbia University in The City of New York — july 6 — to august 14-1953, 
New York. 


Boletim Geografico — novembro e dezembro de 1951 — ns. 104-105 — ano 
Rio. 


Rodovia — outubro 1952 — n.º 152 — ano XIV. São Paulo. 
Nação Brasileira — ano ZXX — n.º 356 — abril, 1953. Rio de Janeiro. 


Revista Marítima Brasileira — junho, 1952 — n.º 12 — ano LXXI. Rio 
de Janeiro. 


The Milbank Memorial Fund Quarterly — april, 1953 — nº 2 — vol. XXXI. 
New York. 


sia International — Resumés des Travauxs Presentes LI année — 1950. 
rague. 


A Polonia de Hoje — Ano VII — março, 1953 — n.º 3. Rio de Janeiro. 
Rodovia — novembro de 1952 — n.º 153 — ano XIV. Rio de Janeiro. 
Aonde Vamos? — Ano XII — n.º 514 — 23 de abril de 1953. Rio de 


janeiro. 


Lista Diplomática — março de 1953. Rio de Janeiro. 
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Boletim do Instituto Histórico da Ilha Terceira — 1952 — n.º 10, Lisboa 


Anais da Academia Brasileira de Ciências — vol. 25 — nº 1 — 31 de 
março de 1953. Rio de Janeiro. 


Boletim Informativo da Comissão do IV Centenário da Cidade de São Paulo 
— n.º 1 — abril de 1953. São Paulo. 


Boletin de la Sociedad Geográfica de Lima — tomo LXIX — tercero y 
cuarto trimestre 1952. Lima. 

The United States National Museum, 1951 — Annual Report — june, 1930, 
1951. Washington. 


The Geographical Journal — vol. CXIX part — march 1953. London. 


Contributions from the Museum of Paleontology — vol. X — ns. de 1 a 5 
— october-december de 1952 e february 1953. Am Arbor. 


Correio de Uberlandia — de 1 a 30 de abril e 6 de maio de 1953 — ano XVI. 
Minas Gerais. 


Catalogue n.º 709 — Martinus Nijhoff. 1853-1953. Holland. 

Estudios Americanos — n.º 17 — vol. V — febrero, 1953 — Sevilla. 

Boletim do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem — n.º 12 — julho 
de 1952. Rio de Janeiro. 

Revista da Faculdade de Letras — tomo XVI — 2º série — ns. 1-2. Lisboa. 


Boletin Bibliográfico Mexicano — Nacional — afios 1950-51 — ns. 27 a 30. 
Buenos Aires. 


Catologue n.º 7322 — A Thoussand Notable Books — 1.470 — 1952. London. 

Catalogue n.º 813 — vol. 8 — part. II. Voyages and Travels. London. 

O Sê Bê — n.º 8 — ano XIII — abril de 1953. Rio de Janeiro. 

Revista Nacional — tomo LVI — afio XV — noviembre, 1952 — n.º 167. 
Uruguai. 

Arquivos do Serviço Florestal —- vol. 5-1951. Rio de Janeiro. 

Indicador de Enderêços e Organização do Ministério da Agricultura — Rio. 


Boletim do Ministério da Agricultura — ano 35 — julho a dezembro de 1946 
—ns. 7 a 12. Rio de Janeiro. 


Informação Agrícola — junho de 1952 — n.º 101 — ano VI. Rio de Janeiro. 

Cultura Universitária — XXXIV — noviembre-diciembre de 1952. Venezuela. 

Saúde — maio, 1953 — n.º 65 — ano VI. Rio de Janeiro. 

O Puritano — 25 de abril de 1953 — 10 de maio de 1953 — ns. 2.031-32 — 
amo, LIV São Paulo, 

Boletin Informativo de las Publicaciones Recibidas — octubre-diciembre de 
1952. Caracas. 

Catálogo (Suplemento) — Nuevos Libros — ns. 2 e 3 — diciembre 1952 e 
febrero 1953. Madrid. 

Informação Agrícola — ns. 100-103-105-106-107-65 — ano VII. Rio de 
Janeiro. 

Regulamento do Conselho Nacional de Geografia. Rio de Janeiro. 

Regimento Interno do Diretório Central do Conselho Nacional de Geografia. 
Rio de Janeiro. 

Regimento da Assembléia Geral do Conselho Nacional de Geografia. Rio 
de Janeiro. 
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Gazeta de Mirassol — 1, 7 e 14 de maio de 1953 — ns. 251-52-53 — ano 
VI. Mirassol. 


Lista Diplomática — abril de 1953. Rio de Janeiro. 
Rodriguésia — ano XIV — n.º 26 — dezembro de 1951. Rio de Janeiro. 


Universidad Pontifícia Bolivariana — vol. XVII — julio-septiembre de 
19520 65 Colombias 
Douro Litoral — quinta série — III, IV. Pórto. 


Ocidente = ne 8 vol XLIVA Simao, 1953 Eisbeal 
Revista de Portugal — n.º 114 — vol. XVHI — abril, 1953. Lisboa. 
Brasil Açucareiro — fevereiro, 1953 — n.º 2 — ano XKKI — vol. XII Rio 


de Janeiro. 

Anuário Acadêmico — 1953. — Lisboa. 

Catalogue (Les Moissons de IEsprit) 1953. France. 

Catálogo n.º 100 — Livros raros e de ocasião sôbre vários assuntos — Rio 
de Janeiro. 


Digesto Econômico — n.* 101 — abril de 1953 — ano IX. São Paulo. 
Boletim Informativo — 30 de abril de 1953 — Rio de Janeiro. 


Noticiário das Nações Unidas — abril, 1953 — ano 3 — n.º 4. Rio de 
Janeiro. 


Notas e Informaciones Ciencias Sociales — n.º 19 — vol. IV — febrero de 
1952, Washington. 


La Producion y las economias seccionales en Colombia, 1952. Colômbia. 
Catalogo — Novi Libri — vol. 14 — ns. 3-4 — 1952. Copenhague. 


Catálogo Scandinavian Literature — n.º 14 — june, 1952 december. Cope- 
nhagen. 


Correio de Uberlândia — 3 de maio de 1953 == 0.º 9,655 — ano MS NAls 
Minas Gerais. 


The United States Quarterly Book Review — vol. 9 — march, 1953 — 
number 1. New York. 


Bulletin of The New York Public Library — n.º 3 — vol. 57 — march 1953, 
New York. 


Revista Brasileira de Estatística — julho-setembro de 1953 — n.º 51 — ano 
XIII. Rio de Janeiro. 


Linares =-=0n5 067, 12 (9, (4 df, (8, 19 80) =" anostos NA Las e = OA BES 00 
Chile. 


Boletim do Clube Naval — 1.º semestre de 1949 — ns. 117-118 — ano XXIX. 
Rio de Janeiro. 


Boletim do Instituto Brasil Estados Unidos —= maio de 1953 — ano XI —. 
nº 119 Rio: 


O Puritano — 10 de abril de 1953 — n.º 2.030 — ano LIV. São Paulo. 
Carta de Informacion Hispanica — 28 de febrero de 1953. Madrid. 


Papers of the Michigan Academy of Science Arts and Letters — vol. XXXVII 
— 1951, London. 


Revista Cubana — Homenage a José Marti en el Centenario de su Nacimiento 


— vol. XXKIX — julio 1951 e diciembre 1952, Cuba. 
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Arcnivo Jose Marti — numero homenaje del centenario de su nacimiento — 
ns. 19-22 —. enero-diciembre de 1952 — ns. 1 e 4 — tomo VI. Cuba. 


Catalogo Brills News — january 1953 — n.º 5. Holland. 
Catalogue 197 — Ludwig Rosenthal's Antiquariat-Holland. 


Bulletin de L'Unesco à Vintention des Bibliotheques — vol. VII — ns. 5.6 — 
mai-juin, 1953. Uinesco. 


Em junho de 1953 


Triângulo — 20 de abril de 1953 — afio del Centenario de Marti — afio III 
— n.º 8. Cuba. 


Boletin de la Sociedad Chihuahuense de Estudios Historicos — 1938-1953, 
Enerorfebrero-marzo de 1953 — n.º 2 — tomo XIII. México. 


Américas — maio, 1953 — vol. 5 — n.º 5. Rio de Janeiro. 
Beigique Amerique Latine — nouvelle serie n.º 91-20 de avril de 1953. 
Bruxelles. 


Revista do Serviço Publico — ano XVI — vol. [ >- n.º 1 — janeiro 1953. 
Rio de Janeiro. 

Bulletin of the New York Public Library — april, 1953 — n.º 4 — vol. 57. 
New York. 

Brasil Constrói — n.º 9 — ano V. Rio de Janeiro. 

A Polônia de Hoje — afio VI — n.º 4 — abril de 1953. Rio de Janeiro. 


Correio de Uberlândia — 16 e 17 de maio de 1953 — ns. 3.664-65 — ano 
XVI. Minas Gerais. 


Boletin Mexicano — ano XI — fevereiro-março de 1953 — ns. 133-34. México. 

Boletin Brasileio — afio XI — febrero-marzo de 1953 — ns. 133-34. México. 

Notícias de Venezuela — 8 e 15 de maio de 1953 — ns. 192-93. Venezuela. 

Catálogo — Resenha da bibliografia brasileira — 1952-53. Rio de Janeiro. 

Catálogo — Publications periodiques — 1953. Paris. 

O Puritano — 25 de maio de 1953 — n.º 2.033 — ano LIV. São Pauio, 

Fundação Rockefeller — Rev. dos anos de 1950-51. Nova York. 

Revista Du Pont — vol. II — n.º 2 — abril-maio de 1953. E.U.A. 

Revista da Academia Sul Riograndense de Letras — 1951-52. Pórto Alegre. 

Correio de Uberlândia — 13, 1921 e 24 de maio de 1953 — ano XVI. Minas 
Gerais. 

Saúde — junho de 1953 — n.º 66 — ano VI. Rio de Janeiro. 

A Lâmpada — setembro de 1952 — n.º 76 — ano XXII. Curitiba. 

Revista Geografica de Chile — n.º 8 — febrero de 1953 — ano VI. Chile. 

Przeglad Geograficzny — les publications polonaises (5 exs.) 1951-1952, 
Warszawa. Pologne. 


Boletim mensal das observações meteorológicas feitas nas estações da Província 
— agôsto e setembro de 1952 — ns. 8e 9 — ano XIX. L. Marques. 


Relatório do Observatório Campos Rodrigues — Em Lourenço Márques — 
ano de 1948 — vol. XL — 1952. Lourenço Marques. 
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Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — junho de 1953 — n.º 120 — 
ano XI. Rio. 
Nação Brasileira — ano XXX — n.º 357 — maio de 1953. Rio de Janeiro. 


Revista Ecuatoriana de Educacion — ns. 23 e 24 — afio VI. Quito. 
Boletin de Informaciones Cientificas Nacionales — números de 49 a 52 — 
vol, V. Quito. 


Revista de Folklore — n.º 1 — diciembre de 1952. Colômbia. 

Letras del Ecuador — n.º 79 — julio-septiembre de 1952 — afio VIII. Quito. 

The Catholic Historical Review — vol. XXXIX — number 1 — april, 1953. 
Washington. 


Catálogo de la Primera Exposicion Bibliográfica Cervantina — vols. 1 e IH 
— octubre, 1947. Rio de Janeiro. 


Triângulo — 20 de abril de 1953 — n.º 8 — afio III. La Habana. 

Indice Historico Espafiol — enero-marzo de 1953 — n.º 1 — ano I. Bar- 
celona. 

Correio de Uberlândia — 12, 24, 26, 27 e 30 de maio de 1953 — ano XVI. 
Minas Gerais. 


Subsidios para a História Marítima do Brasil — vol. XI — Rio de Janeiro. 


Revista Marítima Brasileira — setembro de 1952 — ns. 1,2 e 3 — ano 
LXXII. Rio de Janeiro. 


América Indigena — abril de 1953 — n.º 2 — vol. XIII. México. 
Boletin Indigenista — marzo, 1953 — n.º 1 — vol. XIII. México. 
Revista Shell — n.º 63. Rio de Janeiro. 


Boletin da Sociedade de Geografia de Lisboa — outubro a dezembro de 1952. 
70º série — ns. 10 a 12. Lisboa. 


Boletim Cultural Mexicano — marzo e abril de 1953 — ns. 11 e 12. Mexico. 
Catálogo Boletim Bibliográfico n.º 68. Madrid. 

Boletim da Índia Distante — n.º 59 — 1.º de junho de 1953. Rio de Janeiro. 
Lista Diplomática — maio de 1953. Rio de Janeiro. 

Revista do Professor — maio de 1953 — n.º 16 — ano XI. São Paulo. 
Boletim Linotípico — n.º 80 — 1953. Nova York. 


Bulletin of the New York Public Library — may, 1953 — vol. 57 — number 
Sa New York. 


Américas — Junho de 1953 — vol. V — n.º 6. São Paulo. 
Catálogo — Consejo Superior de Investigaciones Cientificas — Madrid. 
Gazeta de Mirassol — 11 de junho de 1953 — n.º 256 — ano VI. Mirassol. 


Anales del Museo de Historia Natural — n.º 1 — 2º serie — vol. VI — 
1953. Uruguai. 


O Puritano — 10 de junho de 1953 — n.º 2.034 — ano LV. São Paulo, 
Catologue — n.º 733 — 1953. London. 


Bulletin of the Institute of Historical Research — vol. XXVI — nº 73 — 
may, 1953. London. 


Institute of Historical Research — january 1953. London. 


Correio de Uberlândia — de 3 a 30 de maio e 3, 6 e 9 de junh 
— Ano -XVLO Minas Gar e e junho de 1953 
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The Catholic Historical Review — apr OS E mn vol EX SORISA 
Washington, 


Boletim da R.A.E. (Repartição de Águas e Esgotos) — ano XIV — de 
zembro de 1952 — n.º 24. São Paulo. 


Boletim do Club Naval — 4.º trimestre de 1951 e 1.º semestre de 1949 — 
ns. 11/-118 e 128 — ano XXIX-XXXI, Rio de Janeiro. 


Revista Marítima Brasileira — abril-maio-junho de 1952 — ns. 10-11-12 — 
ano LXXI. Rio de Janeiro. 


Era Elétrica — n.º 4 — vol. I — abril, 1953. São Paulo. 

Boletin del Archivo General de la Nacion — tomo XXIII, n.º 3. México, 
Boletin of Information —march, 28 — nº 11 — 1953, New York. 
Engenharia — março de 1953 — n.º 127 — ano XI — vol. XI. São Paulo. 


Boletin Bibliográfico Brasileiro — n.º 1 — vol. I — novembro-dezembro de 
1952 e janeiro-fevereiro de 1953. Rio de Janeiro. 

Anales de la Universidad de Santo Domingo — vol. XVI — enero-diciembre 
de 1951 — ns. 57-60. Rep. Dominicana. 

Calendario para el afio academico 1952.1953 — vol. LXXXVI. Rep. Do- 
minicana. 

Casa de la Cultura Ecuatoriana — Revista — enero-diciembre de 1952 — 
n.º 122 — vol. V. Quito. 

Boletim Informativo (Carioca Iate Clube) -- janeiroifevereiro de 1953 — 
n.º 1. Rio de Janeiro. 

I.B.E.C.C. (Instituto Brasileiro de Educação Ciência e Cultura) — dezem- 
bro de 1952 — março de 1953 — ns. 5a 8 — ano 1 e II — abril-maio 
de 1953 — n.º 9 — ano II, Rio de Janeiro. 

Belgique Amerique Latine — 20 de mai e 20 de avril de 1953 — ns. 91 e 92. 
Bruxelles. 

Noticias de Venezuela — nº 194 — mayo 22 — 1953. Caracas. 

Correio de Uberlândia — 2, 10 e 11 de junho de 1953. Minas Gerais. 

Boletim do Departamento Nacional de Produção — Mineral — ns. 87 a 93. 
D.G. Boletins 138 e 139 — Relatório 1951 — D.G. Avulsos 76. C. de 
Minas. Notas Preliminares 54 a 57. Rio de Janeiro. 
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